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As zonas costeiras, pelas suas características naturais, disponibilizam à 
sociedade múltiplas oportunidades e serviços, o que favorece uma ocupação 
desmedida deste território e a ocorrência de transformações relevantes 
provocadas pela intervenção humana. 
A simultaneidade da influência das atividades e intervenções humanas e da 
ocorrência das funções naturais deste território, revestidas de um forte caráter 
dinâmico, encontra-se na base do desenvolvimento quer de conflitos do tipo 
socioambiental, quer de situações de risco costeiro.  
A contribuir para esta situação, surge também a problemática das 
alterações climáticas, com impactos em domínios diversos, como por exemplo 
biodiversidade, pesca ou turismo, com um registo de aumento e intensidade de 
acidentes naturais associados a fenómenos meteorológicos. 
Apesar da existência de um conjunto de instrumentos de preservação dos 
recursos naturais e de ordenamento e gestão territorial, a degradação do 
sistema natural costeiro é muito visível, com impactos negativos de complexa 
recuperação. Refira-se, também, o caráter de exceção dos planos de 
ordenamento da orla costeira, em particular em frentes urbanas consolidadas 
ou em consolidação, permitindo o contínuo aumento da urbanização na orla 
costeira.  
A atuação das entidades responsáveis pela gestão do território costeiro tem 
sido desenvolvida com um baixo nível de envolvimento da população e 
maioritariamente no sentido de dar resposta às situações de perigo que vão 
surgindo, com a implementação de estruturas de defesa costeira, suportadas 
pelo erário público, cujos impactos se traduzem num agravamento do estado 
da zona costeira portuguesa, em geral.  
A região de Aveiro é um exemplo da problemática exposta, onde se 
registam frequentemente episódios de perigo costeiro, considerando-se 
urgente a tomada de medidas que contribuam para a sustentabilidade deste 
território, associada a uma visão de longo prazo, e que deverão passar pela 
integração do risco na gestão territorial costeira.   
Esta investigação, com a qual se pretende aumentar o conhecimento 
científico, desenvolver uma abordagem integrada de diversos domínios 
disciplinares, demonstrar a relevância da valorização do conhecimento comum 
e da perceção social na gestão do território, bem como desenvolver uma 
ferramenta de suporte à gestão territorial da zona costeira, tem como propósito 
contribuir para a preservação do sistema natural costeiro e para o aumento 































Nesse sentido, desenvolveu-se um estudo de perceção social em 
aglomerados urbanos costeiros da região de Aveiro, para avaliação da 
perceção do risco costeiro e da gestão do território e recolha de 
conhecimento comum sobre a dinâmica costeira. Concebeu-se, também, um 
sistema de informação geográfica que permite às entidades de gestão do 
território costeiro uma atuação facilitada, articulada e de caráter preventivo, 
suportada na integração de conhecimentos científico, técnico e comum, de 
perceções e aspirações, de limites, propostas e condicionantes de planos de 
ordenamento e gestão do território existentes, entre outra informação, e com 
potencialidade para evoluir simultaneamente para um sistema de aviso de 
acidentes.  
Como resultados do estudo empírico destacam-se a forte ligação da 
população ao mar, de caráter afetivo ou pela pretensão de utilização da praia, 
a desvalorização do risco costeiro, apesar do reconhecimento do recuo da 
linha de costa, a valorização das estruturas de defesa costeira, a escassa 
disponibilização de informação à população acerca do risco costeiro a que 
está exposta, e a importância atribuída à participação da população no 
processo de gestão territorial costeira.     
O sistema de informação geográfica foi validado para o caso da Praia de 
Esmoriz, permitindo identificar, por exemplo, para cada proprietário de 
habitação localizada em área de risco, a disponibilidade para participar no 
processo de gestão territorial costeira ou a abertura para aderir a um 
processo de relocalização da habitação.   
Face à pertinência do tema e à expectativa do mesmo ser considerado 
uma prioridade da política da atualidade, considera-se a necessidade de 
desenvolvimentos futuros de aprofundamento de conhecimentos em paralelo 
com uma aproximação ao sistema institucional de gestão territorial costeira, 
no sentido da minimização dos conflitos entre dinâmica costeira e uso do 
território e da prevenção do risco costeiro, particularmente risco de inundação 



































Coastal areas, because of their natural features, provide society with 
multiple opportunities and services, which favours excessive occupation of this 
territory and the incidence of relevant changes caused by human intervention. 
The simultaneous influences of human activities and intervention with the 
occurrence of the natural functions of this territory, which are strongly dynamic, 
generate the development both of conflicts of a socio-environmental nature 
and/or situations of coastal risk. The problem of climate change also 
contributes to this state of affairs, with impacts in various fields such as 
biodiversity, fishing or tourism, causing an increase and intensity of natural 
hazards associated with weather phenomena. 
Despite the existence of a set of instruments for the preservation of the 
natural resources and planning and land use management, the degradation of 
the natural coastal system is very noticeable, with negative impacts demanding 
complex recovery. The exceptional character of the development plans for the 
coastal areas should be noted too, particularly in urban fronts that are 
consolidated or in the process of consolidation, allowing for the increase in the 
urbanization of coastal areas. 
The performance of the entities who are responsible for the management of 
the coastal territory has been carried out with a low level of involvement of the 
population and mostly in order to respond to dangerous situations which arise, 
with the implementation of coastal defence structures, supported by public 
money, the impact of which is reflected in the deterioration of the Portuguese 
coastal zone in general. 
The Aveiro region, where there are often episodes of coastal danger, is an 
example of the problems expounded. We consider it urgent that measures 
should be taken to contribute to the sustainability of this area, coupled with a 
long-term vision, which should include the integration of risk in coastal 
management. 
This research, which aims to increase scientific knowledge, develop an 
integrated approach of different subject areas, demonstrate the relevance of lay 
knowledge and increase appreciation of the social perception of coastal 
management, as well as develop a support tool for the coastal management, 
aims to contribute to the preservation of the natural coastal system and to 
increase levels of human security in relation to coastal risk. 
In this sense, we developed a study of social perception in the urban 
clusters on the Aveiro coast, to evaluate the awareness of coastal risk and of 





























We also conceived a geographic information system that helps coastal 
management organizations in their actions to facilitate coordinated and 
preventative measures, based on the integration of scientific, technical and lay 
knowledge, on perceptions and ambitions, limitations, proposals and 
restrictions of development plans and management of existing territory, 
among other information, with the potential to progress simultaneously into a 
warning system in the case of accidents. 
As a result of the empirical study, we highlight the strong connection of the 
people to the sea, whether for reasons of affection or because they want to 
use the beach, and their belittling of coastal risk, although they realize that the 
shoreline is retreating, the enhancement of coastal defence structures, the 
limited availability of information for the population, about the coastal risk to 
which they are exposed, and the emphasis on public involvement in the 
process of coastal management. 
The geographic information system was validated for the case of Praia de 
Esmoriz, to identify, for example, the readiness of every homeowner located in 
a risk area to participate in the process of coastal management or their 
readiness to join a process of housing relocation. 
Given the relevance of the theme and the expectation of it being 
considered a priority in present policy, we consider the need for future 
developments in expanding knowledge, alongside with an approach to the 
institutional system of coastal management, with the aim of minimizing 
conflicts between coastal dynamics and land use management and the 
prevention of coastal risk, particularly the risk of flooding and erosion.







1.1 Âmbito da Investigação _______________________________________________________________ 3
1.2 Enquadramento _____________________________________________________________________ 3
1.3 Objetivos e Metodologia de Investigação _________________________________________________ 6
1.4 Estrutura do Documento ______________________________________________________________ 10
2. RISCO E PERCEÇÃO SOCIAL............................................................................................................................................ 13
2.1 Introdução ________________________________________________________________________ 15
2.2 Risco e Sociedade __________________________________________________________________ 15
2.3 Risco ‘Objetivo’ ____________________________________________________________________ 20
2.4 Perceção do Risco __________________________________________________________________ 21
2.5 Gestão do Risco ____________________________________________________________________ 32
2.5.1 Avaliação e mitigação do risco __________________________________________________ 33
2.5.2 Comunicação do risco __________________________________________________________ 38
2.5.3 ISO 31000 sobre gestão do risco ________________________________________________ 43
2.6 Sistematização _____________________________________________________________________ 45
3. TERRITÓRIO COSTEIRO ..................................................................................................................................................... 47
3.1 Introdução ________________________________________________________________________ 49
3.2 Terminologia Adotada _______________________________________________________________ 49
3.3 Património Natural __________________________________________________________________ 50
3.4 Uso do Território Costeiro ____________________________________________________________ 53
3.4.1 Contexto europeu _____________________________________________________________ 55
3.4.2 Contexto nacional _____________________________________________________________ 58
3.5 Alterações Climáticas nas Zonas Costeiras________________________________________________ 62
3.6 Sistematização _____________________________________________________________________ 67
4. DINÂMICA COSTEIRA ........................................................................................................................................................ 69
4.1 Introdução ________________________________________________________________________ 71
4.2 Perspetiva da Dinâmica dos Processos Costeiros ___________________________________________ 71
4.3 Fatores Naturais Influenciadores da Dinâmica Costeira _____________________________________ 73
4.4 Fatores Antrópicos Influenciadores da Dinâmica Costeira ____________________________________ 76
4.5 Erosão Costeira ____________________________________________________________________ 77
4.6 Sistematização _____________________________________________________________________ 81
5. ORDENAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NA PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO ................................... 83
5.1 Introdução ________________________________________________________________________ 85
5.2 Conceitos de Ordenamento do Território e Gestão Costeira _________________________________ 86
5.3 Enquadramento Político e Normativo do Ordenamento e da Gestão da Zona Costeira_____________ 92
5.3.1 Contexto internacional _________________________________________________________ 92
5.3.2 Contexto nacional _____________________________________________________________ 97
5.4 Gestão Territorial Costeira versus Gestão de Conflitos Socioambientais _______________________ 123





5.5 Risco Costeiro de Inundação e de Erosão no Ordenamento e na Gestão do Território _____________ 127
5.5.1 Exemplos metodológicos de avaliação de vulnerabilidade/ risco costeiro ________________ 136
5.5.2 Enquadramento legal nacional sobre avaliação e gestão de riscos de inundação __________ 146
5.6 Avaliação da Sustentabilidade na Zona Costeira para a Prevenção do Risco Costeiro ____________ 147
5.7 Integração de Conhecimentos e Perspetivas na Gestão Territorial Costeira _____________________ 154
5.8 Relevância dos SIG para a Gestão de Territórios Costeiros _________________________________ 163
5.9 Sistematização ____________________________________________________________________ 165
6. ÁREA DE ESTUDO ............................................................................................................................................................ 169
6.1 Introdução _______________________________________________________________________ 171
6.2 Caracterização da Zona Costeira Ocidental de Portugal ___________________________________ 172
6.2. Caracterização da Zona Costeira da Região Centro de Portugal ____________________________ 175
6.3 Casos de Estudo ___________________________________________________________________ 179
6.3.1 Aspetos socioeconómicos _______________________________________________________ 180
6.3.2 Evolução urbana _____________________________________________________________ 189
6.3.3 Vulnerabilidade e perigo costeiro _______________________________________________ 198
6.3.4 Instrumentos de gestão territorial costeira _________________________________________ 207
6.4 Sistematização ____________________________________________________________________ 220
7. PROBLEMÁTICA, HIPÓTESES DE TRABALHO E INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA ........................................................ 223
7.1 Introdução _______________________________________________________________________ 225
7.2 Problemática _____________________________________________________________________ 225
7.3 Hipóteses de Trabalho ______________________________________________________________ 227
7.4 Investigação Empírica ______________________________________________________________ 228
7.4.1 Definição da área de inquirição e da população-alvo e construção da amostra ___________ 229
7.4.2 Instrumentos de recolha de informação ____________________________________________ 233
7.5 Sistematização ____________________________________________________________________ 236
8. PERSPETIVA DA COMUNIDADE COSTEIRA FACE À SUA EXPOSIÇÃO AO MAR .............................................. 237
8.1 Introdução _______________________________________________________________________ 239
8.2 Resultados da Aplicação do Inquérito por Questionário à População _________________________ 239
8.2.1 Caracterização do agregado familiar, do inquirido e do edifício _______________________ 241
8.2.2 Relação da população com a zona costeira ________________________________________ 245
8.2.3 Riscos costeiros ______________________________________________________________ 247
8.2.4 Dinâmica costeira ____________________________________________________________ 251
8.2.5 Informação, prevenção e gestão do território ______________________________________ 254
8.3 Resultados Gerais da Aplicação do Inquérito por Entrevista aos Decisores Políticos Locais _________ 262
8.3.1Câmaras municipais ___________________________________________________________ 262
8.3.2 Juntas de freguesia ___________________________________________________________ 266
8.4 Discussão dos Resultados ____________________________________________________________ 271
9. INSTRUMENTO DE ANÁLISE E SUPORTE À GESTÃO TERRITORIAL DE ZONAS COSTEIRAS EXPOSTAS AO 
RISCO DE INUNDAÇÃO E DE EROSÃO ........................................................................................................................... 291
9.1 Introdução _______________________________________________________________________ 293





9.2 Enquadramento ___________________________________________________________________ 293
9.3 Descrição do Sistema de Informação Geográfica GESRIS __________________________________ 294
9.3.1. Avaliação das necessidades ___________________________________________________ 295
9.3.2 Modelo conceptual e lógico ____________________________________________________ 300
9.3.3 Modelo Físico _______________________________________________________________ 303
9.4 Criação do Protótipo _______________________________________________________________ 315
9.5 Validação do Protótipo – Praia de Esmoriz como Estudo de Caso ____________________________ 319
10. CONTRIBUTO PARA A GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA – CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................ 331
10.1 Introdução ______________________________________________________________________ 333
10.2 Síntese de Resultados _____________________________________________________________ 333



















































ÍNDICE DE FIGURAS 
Fig. 1.1 – Esquematização da essência da investigação desenvolvida .........................................................................7
Casos de estudo: Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, Costa Nova do 
Prado e Praia da Vagueira .................................................................................................................................................. 10
Fig. 1.2 – Esquema metodológico de desenvolvimento da tese ................................................................................... 10
Fig. 2.1 – Grandes catástrofes naturais ocorridas no mundo entre 1950 e 2005 .................................................. 19
Fig. 2.2 – Sistema de gestão do risco ................................................................................................................................. 33
Fig. 2.3 – Gestão do risco e processo de decisão ........................................................................................................... 35
Fig. 2.4 – Extrato da capa de jornal .................................................................................................................................. 41
Fig. 3.1 – Representação gráfica do conceito de zona costeira .................................................................................. 49
Fig. 3.2 – Áreas Natura2000 na zona costeira e no interior, na Europa ................................................................... 51
Fig. 3.3 – Percentagem de zona costeira abrangida por áreas Natura2000 na Europa ..................................... 52
Fig. 3.4 – Rede nacional de áreas protegidas ................................................................................................................. 53
Fig. 3.5 – Sítios de Interesse Comunitário e Zonas de Proteção Especial ................................................................... 53
Fig. 3.6 – Evolução demográfica nas regiões costeiras europeias entre 1991 e 2001 ......................................... 55
Fig. 3.7 – Percentagem de área edificada na zona costeira europeia numa faixa de 1km e numa faixa de 
10km, em 1990 e 2000 ......................................................................................................................................................... 56
Fig. 3.8 – Número de regiões NUTS II costeiras e não costeiras por país na Europa ............................................. 57
Fig. 3.9 – Densidade populacional em Portugal, em 2001 ........................................................................................... 58
Fig. 3.10 – Alterações da ocupação do solo em Portugal Continental, entre 1985 e 2000 ................................ 59
Fig. 3.11 – Territórios artificializado em Portugal Continental, por NUTSIII, em 2000 .......................................... 59
Fig. 3.12 – Capacidade de alojamento dos estabelecimentos hoteleiros, 2001 ..................................................... 60
Fig. 3.13 – Número e capacidade dos parques de campismo ..................................................................................... 60
Fig. 3.14 – Alterações climáticas e sistema costeiro ........................................................................................................ 62
Fig. 3.15 – Principais vulnerabilidades da Europa, por setor, face às Alterações Climáticas, durante o séc.XXI
 ..................................................................................................................................................................................................... 66
Fig. 4.1 – Exposição da zona costeira europeia à subida do nível do mar, 2001 ................................................. 75
Fig. 4.2 – Erosão costeira na Europa .................................................................................................................................. 78
Fig. 5.1 – Modelo de coordenação estratégica adotado para o litoral ................................................................ 103
Fig. 5.2 – Grandes prioridades para o litoral 2007-2013 ....................................................................................... 104
Fig. 5.3 – Modelo de Governança ................................................................................................................................... 108
Fig. 5.4 – Representação das entidades com competência na orla costeira .......................................................... 111
Fig. 5.5 – Representação dos limites do domínio público marítimo .......................................................................... 114
Fig. 5.6 – Planos de Ordenamento da Orla Costeira aprovados para Portugal Continental ........................... 117
Fig. 5.7 – Cronologia de aprovação e de execução dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira de 
Portugal Continental ............................................................................................................................................................. 118
Fig. 5.8 – Perfil da orla costeira e instrumentos de gestão territorial intervenientes ........................................... 119
Fig. 5.9 – Riscos em Portugal Continental ....................................................................................................................... 122
Fig. 5.10 – Esquematização dos problemas que afetam o espaço e os recursos costeiros ................................ 124
Fig. 5.11 – Esquematização do processo de resolução de conflitos costeiros ........................................................ 125





Fig. 5.12 – Interação entre processos naturais e humanos .......................................................................................... 127
Fig. 5.13 – Modelo conceptual de avaliação de vulnerabilidade e risco em zonas costeiras ........................... 136
Fig. 5.14 – Metodologia para gestão de risco de inundação ................................................................................... 142
Fig. 5.15 – Metodologia para representar cartograficamente riscos costeiros .................................................... 143
Fig. 5.16 – Estrutura conceptual do modelo DPSIR ....................................................................................................... 152
Fig. 5.17 – Estrutura conceptual do modelo PER ........................................................................................................... 152
Fig. 5.18 – Modelo DPSIR adaptado à gestão costeira, utilizando alguns indicadores a título exemplificativo
 .................................................................................................................................................................................................. 153
Fig. 5.19 – Representação esquemática dos elementos subjacentes a uma abordagem integrada, 
multidisciplinar e participada ............................................................................................................................................ 156
Fig. 5.20 – Representação dos níveis de participação pública ................................................................................. 159
Fig. 6.1 – Localização da área e dos casos de estudo ............................................................................................... 171
Fig. 6.2 – Tipos de costa e risco costeiro em Portugal ................................................................................................. 174
Fig. 6.3 – Ocupações do DPM na área de intervenção da DRAOT-C .................................................................... 179
Fig. 6.4 – Fotografias dos casos de estudo: a) Praia de Esmoriz, b) Praia de Cortegaça, c) Furadouro, d) 
Torreira, e) Praia da Barra, f) Costa Nova do Prado e g) Praia da Vagueira .................................................... 180
Fig. 6.5 – Variação da população residente entre 1991 e 2001 ........................................................................... 180
Fig. 6.6 – Composição da população por sexo e idade, nos lugares de Praia de Esmoriz, Praia de 
Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, Costa Nova do Prado e Praia da Vagueira, 2001 ........... 181
Fig. 6.7 – Evolução demográfica nos concelhos da área de estudo, de 1970 a 2007 ...................................... 183
Fig. 6.8 – Evolução demográfica na unidade territorial Baixo Vouga, de 1970 a 2007 .................................. 183
Fig. 6.9 – Índice de envelhecimento por local de residência, 2001 e 2007 .......................................................... 184
Fig. 6.10 – Densidade populacional, 2007.................................................................................................................... 184
Fig. 6.11 – Taxa de analfabetismo, por local de residência, 1991 e 2001 ......................................................... 185
Fig. 6.12 – Taxa de abandono escolar, por local de residência, 1991 e 2001 .................................................. 186
Fig. 6.13 – População residente com pelo menos a escolaridade obrigatória, por local de residência, 1991 e 
2001 ........................................................................................................................................................................................ 187
Fig. 6.14 – Taxa de atividade da população residente por local de residência, 2001 .................................... 187
Fig. 6.15 – População residente segundo o principal meio de vida, 2001 ........................................................... 188
Fig. 6.16 – Taxa de desemprego, 1991 e 2001 ......................................................................................................... 189
Fig. 6.17 – Evolução urbana da Praia de Esmoriz e da Praia de Cortegaça, representada em cartografia 
militar de 1951, 1978 e 1998 ......................................................................................................................................... 190
Fig. 6.18 – Evolução urbana do Furadouro, representada em cartografia militar de 1951, 1975 e 1998 . 191
Fig. 6.19 – Evolução urbana da Torreira, representada em cartografia militar de 1952, 1977 e 1998 ..... 192
Fig. 6.20 – Evolução urbana da Praia da Barra, representada em cartografia militar de 1952, 1975 e 2000
 .................................................................................................................................................................................................. 192
Fig. 6.21 – Evolução urbana da Costa Nova, representada em cartografia militar de 1952, 1975 e 2000
 .................................................................................................................................................................................................. 193
Fig. 6.22 – Evolução urbana da Praia da Vagueira, representada em cartografia militar de 1952, 1974 e 
2001 ........................................................................................................................................................................................ 193
Fig. 6.23 – Ocupação urbana dos aglomerados de estudo, representada em imagens de satélite ............... 194
Fig. 6.24 – Edifícios segundo a época de construção, por lugar, 2001 .................................................................. 196
Fig. 6.25 – Total de edifícios, por lugar, 2001 ............................................................................................................. 196





Fig. 6.26 – Total de alojamentos e alojamentos ocupados, por lugar, 2001 ........................................................ 197
Fig. 6.27 – Tipo de uso dos alojamentos ocupados, por lugar, 2001 ..................................................................... 197
Fig. 6.28 – Representação cartográfica da área de expressão territorial de um parâmetro de 
vulnerabilidade – cota topográfica – no distrito de Aveiro ....................................................................................... 200
Fig. 6.29 – Representação cartográfica da área de expressão territorial de um parâmetro de 
vulnerabilidade – taxa de erosão/ acreção – no distrito de Aveiro ....................................................................... 201
Fig. 6.30 – Representação da área de risco dos aglomerados de estudo a barlamar (à esquerda) e a 
sotamar (à direita) do Porto de Aveiro, segundo a carta de risco do litoral do INAG ....................................... 202
Fig. 6.31 – Recortes de notícias sobre situações de perigo costeiro ocorridas nas Praias de Esmoriz e 
Cortegaça .............................................................................................................................................................................. 203
Fig. 6.32 – Chalet destruído pelo mar em 1965 ........................................................................................................... 204
Fig. 6.33 – Recortes de notícias sobre situações de perigo costeiro ocorridas na Praia da Barra .................. 205
Fig. 6.34 – Recortes de notícias sobre situações de perigo costeiro ocorridas na Praia da Vagueira............ 206
Fig. 6.35 – Proteção dunar na Torreira .......................................................................................................................... 208
Fig. 6.36 – Investimento total programado e investimento executado (programado) realizado até final de 
2005, por tipologia de intervenção, no POOC Ovar – Marinha Grande .............................................................. 210
Fig. 6.37 – Repartição do investimento total realizado até final de 2005, por tipologia de intervenção, no 
POOC Ovar – Marinha Grande ....................................................................................................................................... 211
Fig. 6.38 – Grandes prioridades para a área do POOC Ovar – Marinha Grande 2007-2013 ................... 212
Fig. 6.39 – Esquematização do modelo estratégico do Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de 
Aveiro ...................................................................................................................................................................................... 213
Fig. 6.40 – Esquematização do modelo estratégico do POLIS Litoral Ria de Aveiro ........................................... 214
Fig. 6.41 – Plano de financiamento do POLIS Litoral Ria de Aveiro ........................................................................ 217
Fig. 8.1 – Alojamentos por lugar (INE, 2001) e alojamentos em área de risco (2006)....................................... 240
Fig. 8.2 – Número de anos a que os inquiridos frequentam a praia onde possuem a habitação (2006) ...... 243
Fig. 8.3 – Número de anos decorridos de posse da habitação (2006) .................................................................. 244
Fig. 8.4 – Opinião dos inquiridos sobre a capacidade de adaptação da população do seu aglomerado 
costeiro a áreas mais afastadas do mar ........................................................................................................................ 246
Fig. 8.5 – Relatos da ocorrência de situações de perigo costeiro ocorridas .......................................................... 250
Fig. 8.6 – Perceção dos inquiridos acerca das alterações da posição da linha de costa ................................... 251
Fig. 8.7 – Opinião dos inquiridos acerca da implementação das estruturas de proteção costeira no seu 
aglomerado ........................................................................................................................................................................... 253
Fig. 8.8 – Opinião dos inquiridos acerca da eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas no 
seu aglomerado .................................................................................................................................................................... 254
Fig. 8.9 – Opinião dos inquiridos acerca da sua segurança face à proximidade do mar ................................. 255
Fig. 8.10 – Inquiridos que afirmam aceitar a relocalização da sua habitação, sentindo-se seguros face à 
proximidade do mar ............................................................................................................................................................ 256
Fig. 8.11 – Exemplos correspondentes a uma apreciação menos positiva dos inquiridos face à gestão 
territorial dos aglomerados costeiros em estudo ........................................................................................................... 259
Fig. 8.12 – Opinião dos inquiridos acerca da importância de serem ouvidos no âmbito do processo de 
ordenamento e gestão do território ................................................................................................................................. 259
Fig. 8.13 – Disponibilidade dos inquiridos em colaborar no processo de ordenamento e gestão do território
 .................................................................................................................................................................................................. 260
Fig. 8.14 – Conhecimento, por parte dos inquiridos, da existência de um plano de ordenamento da orla 
costeira com intervenção no seu aglomerado costeiro ................................................................................................. 260





Fig. 9.1 – Esquematização do conteúdo do GESRIS ..................................................................................................... 298
Fig. 9.2 – Bases de dados criadas em Microsoft Office Access ................................................................................ 316
Fig. 9.3 – Conteúdos de algumas tabelas da base de dados criada em Microsoft Office Access................... 316
Fig. 9.4 – Pormenor da tabela relativa à idade de construção dos edifícios ........................................................ 316
Fig. 9.5 – Relações das tabelas criadas em Microsoft Office Access ...................................................................... 317
Fig. 9.6 – Pormenor das relações das tabelas criadas contendo informação de âmbito concelhio ................. 318
Fig. 9.7 – Delimitação dos aglomerados costeiros de estudo .................................................................................... 320
Fig. 9.8 – Análise territorial sobre ortofotomapas ....................................................................................................... 320
Fig. 9.9 – Sobreposição sobre o território de um Plano de Praia do POOC Ovar-Marinha Grande e do DPM
 .................................................................................................................................................................................................. 321
Fig. 9.10 – Previsão do recuo da linha de costa no âmbito do POOC Ovar-Marinha Grande........................ 321
Fig. 9.11 – Áreas de risco (CEHIDRO, 1999) e limite de DPM na Praia de Esmoriz ............................................ 322
Fig. 9.12 – Informação socioeconómica da área de estudo por lugar .................................................................... 323
Fig. 9.13 – Informação socioeconómica da área de estudo por freguesia ............................................................ 323
Fig. 9.14 – Informação socioeconómica da área de estudo por concelho .............................................................. 324
Fig. 9.15 – Representação espacial da perceção social das alterações da posição da linha de costa, na área 
de estudo ................................................................................................................................................................................ 325
Fig. 9.16 – Representação espacial da perceção social sobre a capacidade de adaptação da população a 
áreas mais afastadas do mar, na área de estudo ....................................................................................................... 325
Fig. 9.17 – Representação espacial da perceção social acerca da eficácia das estruturas de engenharia, na 
área de estudo ...................................................................................................................................................................... 326
Fig. 9.18 – Representação espacial da perceção social relativa a medidas necessárias para a prevenção de 
situações de perigo nas Praias de Esmoriz e de Cortegaça ...................................................................................... 326
Fig. 9.19 – Representação espacial do conhecimento do POOC Ovar – Marinha Grande pelos inquiridos, na 
área de estudo ...................................................................................................................................................................... 327
Fig. 9.20 – Representação espacial do nível de participação dos inquiridos no POOC Ovar – Marinha 
Grande, na área de estudo ............................................................................................................................................... 327
Fig. 9.21 – Representação espacial da perceção social sobre a importãncia da participação da população 
na gestão territorial, na área de estudo......................................................................................................................... 328
Fig. 9.22 – Representação espacial da disponibilidade de participação demonstrada pelos inquiridos para 
participação na gestão territorial, na área de estudo ................................................................................................ 328
Fig. 9.23 – Informação diversa acerca de uma habitação identificada com o n.º 10 na Praia de Esmoriz e do 
respetivo proprietário ......................................................................................................................................................... 329












ÍNDICE DE TABELAS 
Tab. 2.1 – Sistematização dos tipos de comunicação do risco ..................................................................................... 43
Tab. 3.1 – Resumo dos impactos socioeconómicos das alterações climáticos nas zonas costeiras ........................ 63
Tab. 3.2 – Tipo de costa por país, na Europa .................................................................................................................. 65
Tab. 4.1 – Escalas temporais de ocorrência de alterações costeiras .......................................................................... 72
Tab. 4.2 – Extensão de linha de costa em erosão por país, na Europa ..................................................................... 80
Tab. 5.1 – Proposta de estratégia para a gestão do litoral, 1993 ........................................................................... 98
Tab. 5.2 – Opções estratégicas da ENGIZC .................................................................................................................. 107
Tab. 5.3 – Execução das ações do Plano de Acção para o Litoral 2007-2013 .................................................. 109
Tab. 5.4 – Classificação da vulnerabilidade dunar ..................................................................................................... 137
Tab. 5.5 – Componentes e variáveis da vulnerabilidade dunar ............................................................................... 138
Tab. 5.6 – Classificação de vulnerabilidades com base em parâmetros quantitativos ....................................... 138
Tab. 5.7 – Classificação de vulnerabilidades com base em parâmetros qualitativos ......................................... 139
Tab. 5.8 – Classificação do risco condicionante ............................................................................................................ 140
Tab. 5.9 – Matriz de classificação dos riscos associados às ações energéticas do mar ..................................... 140
Tab. 5.10 – Conjunto de indicadores para avaliação do desenvolvimento sustentável na zona costeira ...... 150
Tab. 6.1 – Caracterização da orla costeira ocidental portuguesa quanto aos tipos geomorfológicos ........... 172
Tab. 6.2 – Intervenções de engenharia costeira na orla costeira ocidental portuguesa ..................................... 173
Tab. 6.3 – Caracterização da zona costeira da Região Centro de Portugal ........................................................ 177
Tab. 6.4 – População Residente, de 1970 a 2007 ..................................................................................................... 182
Tab. 6.5 – Distribuição dos usos do território, segundo os planos municipais de ordenamento do território . 195
Tab. 6.6 – Características da orla costeira dos casos de estudo .............................................................................. 198
Tab. 6.7 – Extracto de uma classificação de vulnerabilidades em locais da costa Noroeste portuguesa ...... 199
Tab. 8.1 – Edifícios e habitações em área de risco e taxa de resposta ao inquérito por questionário .......... 240
Tab. 8.2 – Alojamentos por lugar (INE, 2001) e alojamentos em área de risco (2006) ..................................... 242
Tab. 8.3 – Nível de escolaridade dos inquiridos (2006) ............................................................................................ 243
Tab. 8.4 – Razões apontadas pelos inquiridos para a não participação no processo de consulta pública do 
plano de ordenamento da orla costeira Ovar – Marinha Grande .......................................................................... 261
Tab. 9.1 – Questões a que deve responder o GESRIS ................................................................................................ 297
Tab. 9.2 – Atribuições de gestão, no âmbito do GESRIS, por entidade ................................................................. 300
Tab. 9.3 – Entidades geográficas inseridas na base de dados ................................................................................ 303
Tab. 9.4 – Informação alfanumérica socioeconómica inserida na base de dados ............................................... 307
Tab. 9.5 – Informação alfanumérica de perceção social inserida na base de dados ......................................... 313


















LISTA DE ACRÓNIMOS 
 
APA – Agência Portuguesa do Ambiente 
ARH – Administração de Região Hidrográfica 
CCDR – Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional 
CCE – Comissão das Comunidades Europeias 
CE – Comissão Europeia 
CEB – Ciclo de Ensino Básico 
CM – Câmara Municipal 
CNADS – Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável 
CZMA – Coastal Zone Management Act 
DEFRA – Department for Environment, Food and Rural Affairs 
DGA – Direcção Geral do Ambiente 
DPM – Domínio Público Marítimo 
DPSIR - Driving forces, pressures, state of the environment, impacts on the environment, responses 
DRAOT-C – Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território do Centro 
DSIA – Direcção de Serviços de Informação e Acreditação 
EA – Environment Agency 
EC – European Commission 
EEA – European Environment Agency 
ENGIZC – Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira 
FEMA – Federal Emergency Management Agency 
GESRIS – Sistema de Informação Geográfica para Gestão de Áreas de Risco Costeiro 
GGE – Gases com efeito de estufa 
GIS – Geographical Information System 
GIZC – Gestão Integrada das Zonas Costeiras 
ICN – Instituto de Conservação da Natureza 
ICZM – Integrated Coastal Zone Management 
IGeoE – Instituto Geográfico do Exército 
INAG – Instituto da Água 
INE – Instituto Nacional de Estatística 





IPCC – Intergovernmental Panel on Climate Change 
IPTM – Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos 
ISCTE – Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
IUCN – International Union for Conservation of Nature 
m – metro 
MA – Ministério do Ambiente 
MAMAOT – Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
MAOTDR – Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Desenvolvimento Regional 
MCOTA – Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente 
MDN – Ministério da Defesa Nacional 
NOAA – National Oceanic and Atmospheric Administration 
NUTS – Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos 
OECD – Organisation for Economic Co-operation and Development 
PDM – Plano Diretor Municipal 
PEIRVRA – Plano Estratégico da Intervenção de Requalificação e Valorização da Ria de Aveiro 
PGRH – Plano de Gestão de Região Hidrográfica 
POOC – Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
RASP – Risk Assessment for Flood and Coastal Defence for Strategic Planning (projeto) 
RCM – Resolução de Conselho de Ministros 
REN – Reserva Ecológica Nacional 
SIC – Sítios de Interesse Comunitário 
SIG – Sistema de Informação Geográfica 
SNIRLIT – Sistema Nacional de Informação do Litoral 
UA – Universidade de Aveiro 
UNITAR – United Nations Institute for Training and Research 
WCED – World Commission on Environment and Development 








































“É evidente que a ciência é fundamental, mas também há 
o bom senso, também há a experiência de quem a tem. 
Há que conciliar, num problema que é de todos, até a 
palavra simples do pescador.”  







CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
INTRODUÇÃO 3 
1.1 ÂMBITO DA INVESTIGAÇÃO 
O tema desta tese incide na relevância do ordenamento e gestão do território para a prevenção 
dos riscos costeiros, particularmente de inundação e de erosão, assumindo um caráter 
multidisciplinar.  
A dinâmica da linha de costa e a ocupação do território pelo Homem conflituam em muitos casos, 
originando situações de risco. Os acidentes, para além de possíveis danos pessoais, originam 
consequências negativas aos mais diversos níveis, particularmente estragos ou destruição de 
infraestruturas e edifícios. A atuação das entidades responsáveis pela gestão do território costeiro 
tem sido desenvolvida maioritariamente no sentido de dar resposta a estas situações, introduzindo 
estruturas de engenharia costeira, para a defesa das populações em risco, que aumentam a 
artificialização da orla costeira, com alterações significativas no desenvolvimento dos processos 
naturais e envolvendo custos avultados, suportados pelo erário público. Acresce que a maioria 
destas intervenções origina novas situações de risco na orla costeira, afastando cada vez mais a 
zona costeira da ambicionada sustentabilidade ambiental de um espaço tão rico em recursos 
naturais.  
A prevenção e minimização dos riscos costeiros não é possível sem uma boa capacidade de 
ordenar e gerir o território costeiro, a qual depende do envolvimento ativo da população costeira 
no processo e de ferramentas de análise de informação múltipla, em permanente atualização, que 
permitam ao político decidir e ao gestor atuar de forma sustentada. 
Com o intuito de apresentar contributos para um aumento dos níveis de preservação do sistema 
natural e de segurança humana face à exposição ao mar e eventos associados, desenvolveu-se um 
estudo de perceção social em praias da região de Aveiro, para avaliação da perceção do risco 
costeiro e da gestão do território e recolha de conhecimento comum sobre a dinâmica costeira, e 
concebeu-se um sistema de informação geográfica que permite às entidades de gestão do 
território costeiro uma atuação facilitada, articulada e de caráter preventivo, suportada na 
integração de conhecimentos científico, técnico e comum, de perceções e aspirações, de limites, 
propostas e condicionantes de planos de ordenamento e gestão do território existentes, entre outros 
dados, e com potencialidade para evoluir simultaneamente para um sistema de alerta de 
prevenção de acidentes.     
1.2 ENQUADRAMENTO 
As zonas costeiras apresentam uma riqueza excecional em termos de recursos naturais, quer 
marinhos, quer terrestres. Alguns destes elementos desempenham uma função fundamental na 
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proteção contra eventos naturais associados ao mar, desempenhando também um papel de relevo 
na atração de população e atividades económicas.  
A procura excessiva pelas zonas costeiras, desde meados do século XX, resultou numa 
sobreocupação territorial e num crescimento urbanístico desmedidos, pela grande capacidade de 
fixação da população, que nas últimas décadas aumentou de forma exponencial e muito associada 
ao turismo de praia (Alveirinho Dias, et al., 2002). Esta expansão ou densificação de frentes 
edificadas tem vindo a degradar as zonas costeiras de forma intensa. 
A degradação ou fragilização do sistema natural localmente, bem como a diminuição de 
sedimentos na deriva litoral (principalmente pela existência de infraestruturas hidroeléctricas e 
portuárias), são fatores que limitam a orla costeira quanto à sua função de proteção do território 
contra eventos naturais extremos. A necessidade de assegurar esta função tem-se concretizado de 
forma artificial, nomeadamente com a introdução de estruturas de defesa costeira. Estas 
intervenções, desenvolvidas com o intuito de proteger pessoas e bens, são mais um fator de 
alteração do complexo sistema natural costeiro (Veloso Gomes, 2007).  
Para além dos problemas localizados, as zonas costeiras são também recetoras das consequências 
de outras intervenções e processos humanos que decorrem no interior dos continentes ou nos mares, 
que contribuem para a diminuição da qualidade do ambiente costeiro. 
No quadro das alterações climáticas, prevê-se um aumento e intensificação dos fenómenos 
climáticos extremos, bem como uma elevação do nível médio do mar, factos que já se registam 
atualmente no sistema costeiro (Santos & Miranda, 2006; IPCC, 2007; CCE, 2009).  
Neste contexto, as zonas costeiras são territórios potenciais para a ocorrência de impactos 
negativos significativos, quer nos sistemas naturais, quer nos sistemas socioeconómicos que se 
interaionam com a dinâmica natural que caracteriza este sistema. 
Pela sua própria natureza, pelos eventos e processos associados às alterações climáticas e pela 
artificialização do meio (urbanização, quebra-mares portuários, estruturas de defesa costeira, 
infraestruturas hidroeléctricas localizadas em cursos fluviais, …), as zonas costeiras apresentam um 
forte potencial para o desenvolvimento de conflitos do tipo socioambiental.  
A probabilidade de ocorrência de invasões do mar no território costeiro, temporárias ou 
permanentes, cria situações de risco para a população, podendo originar consequências 
desastrosas, particularmente quando ocorre o recuo da linha de costa em áreas urbanizadas. 
A zona costeira da região centro de Portugal apresenta situações de risco costeiro preocupantes, 
particularmente por se tratar de uma área muito problemática em termos de recuo da linha de 
costa e ambientalmente ‘insustentável’ ao nível da ocupação do território. Esta área encontra-se 
atualmente artificializada pela implementação de estruturas de defesa costeira, implementadas 
devido à necessidade de defender alguns aglomerados urbanos em perigo localizados neste 
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trecho. Para Lopes (2003), na zona costeira da Região Cento de Portugal existem aglomerados 
que “…apresentam elevada vulnerabilidade e um risco efectivo face aos avanços do mar: Esmoriz, 
Cortegaça e Furadouro […] Costa Nova, Praia da Vagueira…” (p.1), tratando-se de cinco 
aglomerados com localização na região de Aveiro dos seis aglomerados apontados pelo autor.  
Neste âmbito da zona costeira, a integração da preservação dos recursos naturais com o 
desenvolvimento da ocupação do território e outros processos antrópicos, que é objeto do 
ordenamento e gestão do território, é um desafio complexo, cujas dificuldades de concretização 
têm sido bem visíveis.  
Os motivos são múltiplos e diversos, destacando-se: 
i. lacunas ao nível da informação e consciencialização quer da população, quer dos decisores 
políticos locais acerca dos processos ambientais costeiros e do risco costeiro; 
ii. lacunas ao nível do envolvimento da população no processo de ordenamento e gestão do 
território;  
iii. dificuldades de comunicação e de desenvolvimento de trabalho interinstitucional; 
iv. incompatibilidades entre os diferentes instrumentos de ordenamento e gestão do território ao 
nível das restrições ao uso do solo;  
v. ausência de um caráter preventivo de médio/ longo prazo na proposta de ações e 
concretização de intervenções remediativas face a situações de perigo;  
vi. lacunas ao nível da integração de informação dispersa por entidades científicas e de gestão;  
vii. escassez de recursos financeiros e técnicos para o desenvolvimento de ações propostas no 
âmbito dos planos de ordenamento da orla costeira, bem como para fiscalização de novas 
situações desadequadas. 
Segundo Freitas (2007) “…para se gerir convenientemente este território é preciso conhecer não só as 
suas especificidades próprias e compreender a sua evolução natural, mas também ter em conta as 
transformações físicas a que esteve e está sujeito pela acção do Homem.” (p.105). Esta gestão requer 
um entendimento das relações existentes entre os processos ambientais e os processos sociais que 
ocorrem, ou que têm influência, nas zonas costeiras (Trujillo, 2003) para que, em cada caso 
específico, se tomem decisões de gestão mais sustentadas e igualmente sustentáveis. 
O desenvolvimento sustentável da zona costeira requer novas estratégias de relação entre as 
pessoas e de gestão dos conflitos, as quais devem integrar interesses ambientais, económicos e 
sociais (Marone & Lana, 2003). O envolvimento das pessoas nos assuntos comuns assume neste 
contexto um papel fundamental. 
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O envolvimento dos mais variados atores permite aferir perceções, expectativas e necessidades, 
recolher conhecimento comum e facilitar a implementação das ações. A constituição de acordos 
voluntários e parcerias informais entre os múltiplos atores e a responsabilização da população na 
gestão dos recursos (incorporando aspetos ambientais, sociais e culturais) podem ser formas de 
integrar o processo de gestão das zonas costeiras nas atividades quotidianas da população, 
aumentando desta forma o sucesso da sua implementação. 
Fundamental, também, é poder desenvolver análises que combinem a informação obtida através 
deste envolvimento dos atores com dados socioeconómicos, com dados biofísicos, com delimitação 
de áreas de vulnerabilidade face a fenómenos naturais, com delimitações e ações propostas no 
âmbito de instrumentos de ordenamento e gestão do território, entre outra informação. Os técnicos 
necessitam de uma ferramenta que combine a referida informação e que sirva de suporte à sua 
atividade diária de gestão de um território tão peculiar. Neste contexto, os sistemas de informação 
geográfica são uma ferramenta muito útil. 
1.3 OBJETIVOS E METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
Perante os problemas enunciados no enquadramento, considerou-se relevante o desenvolvimento 
deste trabalho de investigação científica que tem como ambição a minimização de conflitos entre a 
dinâmica costeira e o uso e ocupação do território, e a redução do risco costeiro, através da 
integração das ciências sociais como contributo para a gestão integrada das zonas costeiras. 
“Diversas metodologias e modelos estão a ser desenvolvidos, relacionados com vulnerabilidades e 
riscos. É importante melhorar os fundamentos científicos dessas metodologias e modelos, adquirir e 
integrar mais dados de campo e considerar diversos cenários climáticos, meteorológicos e de 
intervenções antropogénicas, de forma a elaborar previsões a médio e longo prazo essenciais para o 
ordenamento.” (Veloso Gomes, 2007, p.85-86). Considera-se fundamental acrescentar a esta 
afirmação o conhecimento comum da população sobre dinâmica costeira e a perceção que têm do 
risco costeiro. 
Uma vez que o risco costeiro se encontra intimamente relacionado com a dinâmica costeira e com o 
grau de vulnerabilidade e de exposição da população, e que a população costeira é a que 
convive de forma mais próxima e assídua com estes processos naturais, a gestão deste território 
tem necessariamente que ter em conta o conhecimento do cidadão comum acerca da dinâmica 
costeira e a compreensão do modo como percecionam o risco ao qual estão expostas. Neste 
contexto, a compreensão da dinâmica natural, da ocupação humana, das pressões exercidas, da 
evolução da estrutura espacial e da estrutura socioeconómica que compõe os aglomerados 

































































costeiros, são também componentes relevantes para o ordenamento e gestão de territórios 
expostos ao risco costeiro. 
Considera-se que com o presente trabalho de investigação, de caráter multidisciplinar, cujo 
desenvolvimento teve por base a preocupação com a vulnerabilidade e exposição da população 
ao risco costeiro, será possível ao sistema institucional português com responsabilidades no 
ordenamento e gestão do território costeiro atingir níveis mais elevados de preservação do sistema 
natural e de segurança humana face ao risco costeiro (particularmente de inundações, galgamentos 















Fig. 1.1 – Esquematização da essência da investigação desenvolvida  
A zona costeira ocidental portuguesa, caracterizada por um notável défice de alimentação 
sedimentar, pela degradação do sistema dunar, por um acentuado recuo da linha de costa e taxas 
elevadas de erosão, por fortes pressões humanas, que se acentuam durante a época balnear e, 
consequentemente, por graves problemas ao nível ambiental e do território, será a área alvo de 
estudo no âmbito desta investigação. Os casos de estudo são sete e localizam-se na região de 
Aveiro, a saber: Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, Costa 
Nova do Prado e Praia da Vagueira. 
Assim, como objetivo geral pretende-se: 
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⇒ Contribuir para uma melhor gestão das zonas costeiras e para o aumento dos níveis de 
preservação do sistema natural e de segurança humana face ao risco costeiro.  
“O actual ritmo de ocupação, uso e transformação em diversas zonas costeiras é preocupante. 
Detectam-se situações de construções em zonas de risco, sobre praias e dunas.” (Veloso Gomes & 
Taveira Pinto, 1997, p.8). Perante este quadro, “É indispensável estabelecer um zonamento da Faixa 
Costeira que atenda à situação dinâmica da costa, às erosões generalizadas em curso e aos riscos 
naturais induzidos…” (Veloso Gomes & Taveira Pinto, 1997, p.23) que potencie a preservação do 
sistema natural costeiro e a prevenção de situações de risco, bem como conhecer toda a ocupação 
das áreas de risco para a minimização dos impactos de acidentes.   
Com um caráter mais detalhado, esta investigação apresenta os seguintes objetivos específicos:  
⇒ Compreender conceitos de perigosidade, vulnerabilidade e risco costeiro. 
O risco de exposição do território a eventos naturais depende da probabilidade de ocorrência dos 
eventos, da exposição ao impacto do evento e da vulnerabilidade do território (Almeida, 2004[a]), 
intimamente relacionada com a ocupação humana e com a sua capacidade de lidar com o risco 
(Nixon & Jaswal, 2010). Através de pesquisa bibliográfica pretende-se analisar conceitos de 
perigosidade, vulnerabilidade e risco, entender o processo de construção da perceção social do 
risco e das respostas comportamentais ao risco, bem como compreender o processo de gestão do 
risco.  
⇒ Conhecer transformações no uso do território costeiro.  
“Muitos trechos costeiros, que ao longo de toda a História quase não tinham sido ocupados, ficaram 
sobreocupados em poucas décadas.” (Alveirinho Dias, 2005, p.15). Este território, devido aos 
processos humanos que direta ou indiretamente influenciam o desenvolvimento dos processos 
naturais deste sistema, bem como pelo seu caráter dinâmico e pela influência das alterações 
climáticas é pois um território propenso ao risco costeiro. Através da análise de documentos 
cartográficos e históricos e de instrumentos de ordenamento e gestão costeira pretende-se conhecer 
os recursos litorais e a sua utilização e averiguar as transformações nos usos e ocupação da zona 
costeira da Região Centro de Portugal e, em particular, dos casos de estudo (região de Aveiro). No 
contexto desta investigação, assume relevância a análise da influência das estruturas de defesa 
costeira na ocupação do território, associada ao grau de (in)segurança que podem induzir.    
⇒ Compreender a dinâmica costeira. 
As zonas costeiras, onde se dá mais intensamente a interação entre a terra e o mar, constituem um 
sistema que se reveste de uma forte componente dinâmica (Veloso Gomes & Taveira Pinto, 1997). 
São vários os fatores influenciadores desta dinâmica, quer de ordem natural, quer antrópica 
(Coelho, 2005), que conjuntamente estão na base do risco costeiro. Através de pesquisa 
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bibliográfica e com base em documentos estatísticos e de conhecimento científico, pretende-se 
compreender os processos de dinâmica costeira e a dimensão e origem do problema da erosão 
costeira, generalizado nas zonas costeiras europeias.  
⇒ Integrar conhecimentos e perspetivas para identificar relações entre dinâmica costeira e 
uso do território na área de estudo. 
O processo de ordenamento e gestão do território requer uma visão de longo prazo, um 
conhecimento profundo dos processos naturais e obriga a “…uma conciliação de desejos, 
perspectivas e expectativas dos diferentes actores que compõem a sociedade.” (Partidário, et al., 
2007, p.1). Os estudos de perceção social permitem ouvir a população de forma representativa e 
aleatória (Lima, 2000[b]). Tendo por base a informação analisada no âmbito dos objetivos 
apresentados anteriormente e com base nos resultados da aplicação de um inquérito por 
questionário à população de aglomerados urbanos costeiros da área de estudo e de um inquérito 
por entrevista dirigido aos decisores políticos locais com competências ao nível do ordenamento e 
gestão do território desses aglomerados, pretende-se relacionar a dinâmica costeira com o uso e a 
ocupação do território, com o intuito de identificar conflitos do tipo socioambiental e populações 
expostas e vulneráveis ao risco costeiro.  
⇒ Desenvolver um instrumento de análise e suporte para a minimização de conflitos entre 
dinâmica costeira e uso do território e prevenção do risco costeiro.  
Os sistemas de informação geográfica permitem a análise de grandes quantidades de informação 
georreferenciável, de diferentes tipos e origens, dando suporte às diversas fases do processo de 
ordenamento e gestão do território (Douven, et al., 2003) e com relevância para a mitigação do 
risco costeiro (Smith, 2001). Com esta investigação pretende-se desenvolver um instrumento de 
suporte ao ordenamento e à gestão do território costeiro (utilizando o software ArcGIS® 9.1 da 
ESRI), à semelhança da funcionalidade prevista para a ‘Carta de Risco do Litoral’ (Trigo-Teixeira, 
et al., 2000), que facilite a integração de informação diversa, tal como cenários futuros da posição 
da linha de costa, uso e ocupação atual do território, bem como futuro (de acordo com os 
instrumentos de ordenamento do território), dados socioeconómicos da população local, 
conhecimento comum acerca da dinâmica costeira e perceção social do risco. Considera-se que a 
reunião desta informação numa única ferramenta facilitará a gestão quotidiana das zonas costeiras 
e a tomada de decisões políticas, tendo em vista a prevenção e mitigação do risco costeiro.  
Na figura 1.2 representa-se esquematicamente a metodologia subjacente ao desenvolvimento 
desta investigação. 
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Área de estudo: Zona Costeira da Região Centro de Portugal  
Casos de estudo: Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, Costa Nova do Prado e 
Praia da Vagueira  
Fig. 1.2 – Esquema metodológico de desenvolvimento da tese 
1.4 ESTRUTURA DO DOCUMENTO 
A tese que se apresenta encontra-se estruturada em dez capítulos, que se dividem em três grandes 
partes: i) os primeiros cinco dizem respeito ao enquadramento teórico da investigação (Estado da 
Arte), ii) os três capítulos seguintes à área de estudo e ao trabalho prático desenvolvido, iii) e os 
últimos dois ao contributo desta investigação para a gestão integrada das zonas costeiras. Importa 
referir que na primeira parte, a qual reflete a pesquisa bibliográfica realizada, é também 
apresentada informação genérica referente ao contexto europeu e nacional, sempre que 
considerado oportuno, com o intuito de se enquadrar, de uma forma mais direcionada, a 
problemática em estudo. 
Neste primeiro capítulo apresenta-se uma breve referência à temática subjacente ao 
desenvolvimento deste trabalho, seguida dos objetivos e da metodologia da investigação, 
terminando com esta secção onde se apresenta a estrutura do próprio documento. 
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No segundo capítulo apresenta-se o enquadramento teórico relativamente ao risco e perceção 
social, onde se abordam conceitos como perigosidade, vulnerabilidade e risco, a relação entre risco 
e sociedade, risco objetivo, perceção do risco e gestão do risco. 
O terceiro capítulo, com o intuito de focalizar esta investigação no risco costeiro e de contextualizar 
as suas causas, refere-se a uma caracterização do território costeiro, quer ao nível do património 
natural, quer do uso do território pelo Homem. Também a influência das alterações climáticas nos 
sistemas natural e socioeconómico da zona costeira é um tema abordado, dada a potencialidade 
deste fenómeno para originar situações de risco, particularmente devido a eventos extremos 
meteorológicos.  
No quarto capítulo apresenta-se um enquadramento relativo à dinâmica costeira, introduzindo-se 
os seus fatores influenciadores, quer naturais, que antrópicos, e evidenciando-se a problemática da 
erosão costeira.    
O quinto capítulo – ordenamento e gestão do território na prevenção do risco costeiro – refere-se 
ao papel do ordenamento e da gestão do território costeiro na prevenção de novas situações de 
risco e na minimização situações existentes. Inicia-se com esclarecimentos acerca dos conceitos de 
ordenamento do território e de gestão integrada das zonas costeiras e com uma contextualização 
de nível nacional e internacional acerca do enquadramento político e normativo desta matéria. A 
dificuldade em gerir os conflitos típicos da zona costeira é uma temática também aflorada neste 
capítulo, particularmente pela sua relação próxima com a ocorrência de situações de risco costeiro. 
Tais problemas devem ser acautelados no ordenamento e na gestão do território, pelo que são 
apresentados alguns modelos de avaliação de vulnerabilidade e risco costeiro já desenvolvidos e 
demonstrada, ainda, a relevância da avaliação da sustentabilidade dos ambientes costeiros para 
a prevenção dos riscos costeiros. Aborda-se, ainda, a importância da integração de múltiplos 
conhecimentos e perspetivas na gestão territorial costeira, dando relevância ao envolvimento da 
população no processo de gestão costeira, com ênfase no papel dos estudos de perceção social 
para uma gestão mais responsável e clara. Para finalizar, evidencia-se a utilidade dos sistemas de 
informação geográfica no ordenamento e gestão do território, pela possibilidade de cruzar 
múltiplos dados, inclusivamente resultados da aplicação de estudos de perceção social. 
Com o sexto capítulo dá-se início à apresentação da componente prática, com a caracterização da 
área de estudo - zona costeira da Região Centro de Portugal - e, em particular, dos casos de 
estudo, nomeadamente em termos ambientais e socioeconómicos, em termos de evolução urbana e 
em termos de instrumentos de ordenamento territorial vigentes. Os casos analisados são: Praia de 
Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, Costa Nova do Prado e Praia 
da Vagueira. 
A problemática, as hipóteses e a metodologia de investigação são desenvolvidas no sétimo 
capítulo, assim como são apresentados o inquérito por questionário aplicado à população dos casos 
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de estudo e os inquéritos por entrevista aplicados aos decisores políticos locais com competências 
ao nível da gestão territorial, nas áreas dos casos de estudo. 
No oitavo capítulo apresentam-se os resultados da aplicação do inquérito por questionário e dos 
inquéritos por entrevista, dando uma perspetiva da comunidade costeira, relativa à exposição do 
seu território face à ação do mar. Apresenta-se, também, uma discussão dos resultados obtidos do 
trabalho empírico efetuado, face às questões teóricas apresentadas, às hipóteses colocadas e aos 
resultados de outros estudos de perceção social relacionados com questões ambientais ou 
territoriais. 
No nono capítulo apresenta-se o desenvolvimento de um sistema de informação geográfica de 
análise e de suporte à gestão territorial de zonas costeiras, particularmente útil para zonas 
expostas ao risco costeiro de inundação e de erosão, sendo a sua validação realizada para o caso 
da Praia de Esmoriz. 
No décimo capítulo apresentam-se as principais considerações que decorrem do desenvolvimento 
deste trabalho. São indicadas as limitações identificadas, bem como passos futuros que merecem 
desenvolvimento como continuidade desta investigação. 
Existe, ainda, um conjunto de anexos a este documento principal (em formato digital), 
nomeadamente sobre: i) legislação nacional aplicável à gestão da zona costeira; ii) 
operacionalização dos conceitos associados às hipóteses de trabalho; iii) estruturas/ guiões dos 
inquéritos por entrevista e dos inquéritos por questionário aplicados; iv) documento de divulgação/ 
sensibilização da população para a colaboração no preenchimento do inquérito por questionário; e 
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“…aquilo que o homem não tira a bem, o mar tira a 
mal…”  
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As zonas costeiras, com uma forte componente dinâmica e na sua maioria densamente 
artificializadas, no contexto atual das alterações climáticas e face à generalizada erosão costeira, 
apresentam grande potencial para a ocorrência de situações de perigo de pessoas e bens face a 
investidas do mar. Neste âmbito, o grande enfoque desta investigação assenta no risco de 
inundação e no risco de erosão, por serem, na atualidade, os riscos mais expressivos na orla 
costeira ocidental portuguesa - área de estudo desta investigação. Apesar do risco existente, bem 
como do conhecimento comum da população residente acerca dos processos de dinâmica costeira, 
a urbanização das zonas costeiras tem ocorrido de forma alarmante. Decorrente de tal contradição 
surge a questão se a perceção social do risco costeiro é próxima do valor expectável das 
probabilidades e das consequências associadas às invasões do mar, designadamente para o caso 
de inundações e erosão.  
Com este capítulo, designado por risco e perceção social, pretende-se enquadrar teoricamente este 
estudo no que respeita ao tema do risco e da perceção social do risco em abstrato, não obstante a 
referência a algumas ilustrações exemplificativas direcionadas para o risco de inundação. 
O capítulo inicia-se com uma referência à estreita relação entre risco e sociedade. Abordam-se 
conceitos como perigosidade, vulnerabilidade e risco. O risco objetivo, a perceção do risco e a 
gestão do risco, com todas as suas componentes – avaliação, mitigação, decisão, comunicação – 
são temas também apresentados.  
2.2 RISCO E SOCIEDADE  
“Em todas as sociedades está de algum modo presente a consciência das ameaças que, de forma mais 
ou menos continuada, pesam, sobre a vida social e individual.” (Mela, et al., 2001, p.155).  
Os riscos foram acompanhando o desenvolvimento da sociedade, tendo começado por serem 
apenas identificados os de origem natural. Posteriormente, com o desenvolvimento das atividades 
humanas, os riscos aumentaram e expandiram-se quanto à sua origem (Rebelo, 2003). “Os nossos 
antepassados só tiveram de enfrentar as variações sazonais do clima, os desastres naturais e as 
variações climáticas a longo prazo. No entanto, as pessoas, à medida que foram limpando terras para 
as suas culturas, desviando cursos de água para a irrigação e, posteriormente, construindo vilas e 
cidades, começaram a produzir um impacto crescente no mundo que as rodeia.” (Amaro, 2003, p.113-
114).  
Segundo Mela, et al., (2001), o conceito de risco “…difunde-se sobretudo a partir de 1500.” 
(p.159), com aplicações na navegação e no comércio marítimo, sendo que nesta época 
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“…acontecimentos como terramotos, pestes ou incêndios continuam a ser interpretados […] como 
«fatalidades», ou como punições divinas…” (p.159). Com a industrialização (meados do século 
XVIII), e segundo os mesmos autores (2001), “…a ideia da possibilidade de aplicar o engenho 
humano à transformação da natureza alarga-se, e, com ela, também a convicção de poder de algum 
modo controlar acontecimentos futuros negativos, através de uma avaliação das probabilidades de que 
elas se realizem.” (p.160). Para Smith (2001), “During the 1970s extreme natural events became more 
prominent.” (p.4). A partir desta década “…começa a surgir a preocupação […] de que as ameaças 
ambientais […] possam subtrair-se ao controlo da ciência e aos efeitos neutralizadores do cálculo de 
risco.” (p.160), devido a um aumento da consciencialização das consequências negativas da 
evolução científica e tecnológica, bem como da importância dos recursos naturais associada à 
dificuldade da ciência conseguir resolver todos os problemas ambientais decorrentes de alterações 
causadas (Mela, et al., 2001). “Quando parecia que o homem havia alcançado condições para uma 
vida aprazível e condigna, é que as angústias mais o assediam.” (Fernandes, 2002, p.194). Como 
refere Giddens (1990), a modernidade é “…a double-edged phenomenon. The development of 
modern social institutions and their worldwide spread have created vastly greater opportunities for 
human beings to enjoy a secure and rewarding existence than any type of pre-modern system. But 
modernity also has a somber side, which has become very apparent in the present century.” (p.7).   
Para Beck (1992), “In advanced modernity the social production of wealth is systematically 
accompanied by the social production of risks.” (p.19). Efetivamente, na sociedade atual, o risco é um 
conceito muito presente em diversas áreas, pois a “Modernity is inherently globalising, and the 
unsettling consequences of this phenomenon combine with the circularity of its reflexive character to 
form a universe of events in which risk and hazard take on a novel character.” (Giddens, 1990, 
p.177).  
Neste contexto, “O mundo actual é considerado de risco, porque do ponto de vista social, económico, 
político ou da própria natureza, tende a ficar fora do alcance humano e a escapar à sua 
monitorização e protecção.” (Fernandes, 2002, p.191).  
O risco surge, portanto, quer pela presença de situações perigosas, quer pelas inerentes incertezas 
na tomada de decisões, variando em função das características da sociedade e da sua informação 
acerca do risco (Almeida, 2004[b]). Este aumento de incertezas e a diminuição de confiança na 
capacidade técnico-científica trouxeram para a discussão a temática do risco, que acabou por se 
estender às ciências sociais nos anos oitenta. A consciencialização de vulnerabilidade face às 
ameaças caracteriza aquilo a que se designa «sociedade de risco». 
O conceito de sociedade de risco foi introduzido por Beck em meados da década de 1980, 
conceito este que o autor (1992) utiliza relativamente à sociedade atual, exposta aos riscos 
decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, os quais considera graves e de âmbito 
global. “As transformações em curso em diferentes recantos do planeta, que os meios de informação e 
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de comunicação social vão reduzindo, cada vez mais, a uma grande praça pública de uma pequena 
cidade […] vêm produzindo efeitos, fastos uns e nefastos outros, de alcance de geometria variável. 
[…] A globalização […] é apontada como um grande factor, ora dinamizador do desenvolvimento, 
ora causador das maiores perturbações…” (Fernandes, 2002, p.185). Neste sentido, o conceito de 
sociedade de risco, é hoje utilizado como sociedade global de risco, pois “O contexto em que 
actuam as sociedades actuais permite que tudo o que nelas ocorre apresente características de 
universalidade.” (Fernandes, 2002, p.186).  
De acordo com Giddens (1990), importa definir o perfil do risco da modernidade, que se 
caracteriza por componentes que se relacionam com a distribuição objetiva dos riscos e 
componentes associadas à vivência do risco. Fazem parte do primeiro conjunto: a globalização do 
risco no sentido da intensidade (ameaça global), a globalização do risco no sentido da expansão 
do número de eventos que afetam grande número de pessoas no planeta (fora de controlo); riscos 
decorrentes do ambiente criado, pela introdução de conhecimento humano no ambiente 
(transformações induzidas); e desenvolvimento de ambientes de risco institucionalizado, afetando as 
oportunidades de vida de muita gente (incerteza nas decisões). No segundo grupo inclui-se: a 
consciência do risco como risco; a boa distribuição da consciência do risco por públicos alargados 
acerca de perigos que a população enfrenta coletivamente; e a consciência das limitações do 
conhecimento perito, nomeadamente em termos das consequências da adoção dos seus princípios. 
As pessoas estão expostas a múltiplos perigos ao longo da sua vida, quer individual, quer coletiva, 
os quais tentam entender, no sentido de encontrar formas para se protegerem dos mesmos. De 
acordo com Flynn & Slovic (2000), “Os seres humanos inventaram o conceito de risco para os ajudar a 
compreender e a lidar com os perigos e as incertezas da vida.” (p.109). A atitude presente nas 
sociedades modernas é a de “…limitar os perigos através de mecanismos de prevenção ou de 
mitigação das consequências.” e de avaliar a aplicação desse mecanismos (Mela, et al., 2001, 
p.156).  
Importa aqui ter conhecimento da distinção que os mesmos autores (2001) fazem entre perigo e 
risco. O conceito de perigo está “…ligado à ideia de possíveis prejuízos, mas que – no caso de se 
tratar de perigos derivados das relações com o ambiente – são genericamente atribuídos a factores 
exteriores ao sistema social.” (p.158), enquanto risco “…é um possível prejuízo ligado a uma decisão 
e pode ocorrer em circunstâncias que podem ser previstas, embora o seu grau de probabilidade não 
possa ser determinado a priori com exactidão.” (p.158). Na mesma linha de pensamento, mas de 
forma mais objetiva, Lima (1997) define perigo (ou desastre ou acidente) como “…qualquer 
acontecimento que constitua um dano para as pessoas ou para aquilo que valorizam.” (p.2). E define 
risco como “…a probabilidade de ocorrência de um determinado desastre num dado intervalo 
temporal, e portanto envolve sempre a noção de incerteza.” (p.2). 
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Face à multiplicidade de riscos existentes, vários autores criaram classificações que permitem o seu 
agrupamento, em particular quanto à sua origem. São classificações discutíveis, uma vez que dada 
a complexa inter-relação entre o Homem e a Natureza, torna-se difícil uma distribuição exata dos 
riscos em categorias. Contudo, apesar de algumas variações, estas classificações são em grande 
parte muito semelhantes.  
Apesar da classificação mais comum dos desastres, que distingue desastres naturais e desastres 
tecnológicos ou provocados pelo homem, não permitir a integração de alguns exemplos de 
desastres mais ambíguos quanto às suas causas (como os associados aos impactos das alterações 
climáticas), a classificação dos perigos é importante na medida em que pode permitir desenvolver 
diferentes abordagens nas decisões políticas pré e pós-acidente (Lima, 1997). 
Neste contexto e a título exemplificativo, apresenta-se a classificação adotada por Lourenço 
(2003), que divide os riscos em naturais, antrópicos e mistos. 
Relativamente aos riscos de origem natural, estes podem ser subdivididos em riscos geofísicos, riscos 
climático-meteorológicos, riscos geomorfológicos e riscos hidrológicos. 
Os riscos antrópicos incluem os riscos tecnológicos, tais como risco nuclear e radioativo biológico e 
químico, risco de radioatividade, risco de poluição e incluem, também, os riscos sociais (dificuldade 
de convivência em harmonia com o seu próximo) e os riscos biológicos (desequilíbrios entre o 
Homem e os outros seres vivos, nomeadamente epidemias e pragas). 
Os riscos mistos - para alguns autores designados por riscos ambientais, pela sua incidência sobre o 
ambiente - são os riscos de incêndio florestal, os riscos de erosão e os riscos de desertificação. “In 
reality, most environmental hazards have both natural and human components.” (Smith, 2001, p.11). 
Outras classificações existem, mais detalhadas, como por exemplo as que distribuem os riscos por 
riscos naturais, riscos tecnológicos, riscos sociais e riscos ambientais.  
Dimensão espacial e temporal dos riscos 
A noção de risco, no contexto em que está aqui a ser estudado, está intimamente relacionada com 
a sociedade e com o território. Naturalmente que o risco está sempre confinado a um determinado 
território, quer mais localizado, quer mais global, havendo uma maior concentração de riscos em 
áreas mais povoadas. “…a apropriação e uso dos recursos naturais através de processos produtivos e 
a própria dinâmica dos processos da natureza e dos processos sociais tendem a gerar riscos à 
sociedade, relacionando-se à sua dinâmica socio-espacial.” (Castro, et al., 2005, p.27).    
Esta dimensão espacial confere aos riscos diferentes níveis de intensidade e de exposição da 
sociedade, que variam então consoante as características físicas e sociais do território, pois “…se o 
extenso rol de riscos expressa uma diversidade de processos, estes operam e assumem significados 
variados segundo as diferentes escalas geográficas de análise.” (Castro, et al., 2005, p.28). Neste 
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sentido, surgem diferentes padrões de risco em função das diferentes escalas espaciais, o que vem 
salientar a necessidade da identificação de áreas de risco a diferentes escalas geográficas, tendo 
em conta a vulnerabilidade e o processo de urbanização, entre outros fatores.  
Existe, também, uma dimensão temporal dos riscos. Os riscos referem-se a um horizonte temporal 
futuro, comum ao da probabilidade de ocorrência, o que é uma fonte de incertezas e de 
variabilidades. Note-se, no entanto, que muitos dos riscos surgem de processos que se desenvolvem 
ao longo dos tempos e não de eventos pontuais (riscos difusos). “A construção do risco, tomada como 
um somatório de processos em diferentes intervalos temporais, está vinculada ao modo de vida 
moderno e à vida cotidiana nas cidades.” (Castro, et al., 2005, p.28), sendo também muito 
importante ter em conta a escala temporal subjacente à origem dos riscos. 
No contexto das escalas espacial e temporal, apresenta-se na figura 2.1 o número de grandes 










Fig. 2.1 – Grandes catástrofes naturais ocorridas no mundo entre 1950 e 2005  
(Fonte: adaptado de Munich, 2008) 
A figura ilustra as grandes catástrofes distinguindo eventos geofísicos, eventos meteorológicos, 
eventos hidrológicos e eventos climatológicos. Ao longo do tempo tem-se verificado uma tendência 
de aumento do número de ocorrência de grandes catástrofes, passando de cerca de três em 1950 
para cerca de oito nos dias de hoje, destacando-se um aumento significativo do número de eventos 
meteorológicos. 
Segundo Munich (2008), desde 1950 ocorreram no mundo cento e quinze eventos meteorológicos 
(40%), oitenta eventos geofísicos (30%), setenta e dois eventos hidrológicos (25%) e quinze eventos 
                                                 
1 Muniche (2008) considera grandes catástrofes sempre que se verifiquem as seguintes condições: “Region’s ability to help 
itself clearly overstretched; supraregional/international assistance required; thousands of fatalities and/or hundreds of 
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climatológicos (5%), tendo perdido a vida cerca de dois milhões de pessoas nestas grandes 
catástrofes. A terceira maior catástrofe ocorrida desde 1950, em termos de fatalidades, foi o 
tsunami de 26 de Dezembro de 2004 no sul da Ásia. No que respeita à distribuição espacial, a 
grande maioria das fatalidades (80%) ocorreu na Ásia, destacando-se também o continente 
americano com cerca de 12%.  
Como referem Renn, et al., (1992), “The risk field is a patchwork of many different schools and 
perspectives.” (p.138) e envolve duas perspetivas – risco objetivo e risco subjetivo. 
2.3 RISCO ‘OBJETIVO’ 
Para a maioria dos autores é consensual que a definição de risco objetivo envolve dois elementos 
fundamentais, que são a probabilidade de ocorrência de um perigo e a expectativa do valor das 
consequências da ocorrência (Lima, 1997), para além de uma fórmula que combine os dois 
elementos (Renn, 1998; Renn, et al., 1992).  
De acordo com Almeida (2004[a]), a definição objetiva de risco traduz-se pela expressão:  
Risco = expectativa de ocorrências (perigosas) x expectativa de consequências  
em que a expectativa de ocorrências “…resulta dos cenários de ocorrências futuras previsíveis 
quantificáveis por probabilidades (objectivas ou subjectivas).” (p.6) e a expectativa das 
consequências “…resulta da interacção dos valores expostos com as ocorrências, em função das 
respectivas vulnerabilidades que corresponderão a probabilidades condicionadas de perdas ou 
ganhos.” (p.6).  
A probabilidade de ocorrência obtém-se através da identificação das probabilidades objetivas e 
das probabilidades subjetivas, sendo que no caso de situações inéditas, dificilmente se identificam 
probabilidades objetivas, adquirindo as probabilidades subjetivas um caráter fundamental.  
Assim, as consequências negativas ou danos resultantes da ocorrência de uma cadeia de eventos 
perigosos, associada ao risco em consideração, será função de dois aspetos fundamentais: 
 exposição ao risco, ou conjunto de bens ou valores que podem ser submetidos ao impacto 
da intensidade do evento; 
 vulnerabilidade, ou fatores de alteração do valor ou da destruição dos bens expostos em 
função da intensidade do evento. 
Deste modo, o risco definido como o valor expectável das consequências associadas à ocorrência 
de um evento com uma determinada intensidade ou grau de perigosidade pode ser caracterizado, 
quantitativamente, do seguinte modo: 
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Risco = probabilidade composta da ocorrência da cadeia de eventos x [exposição x 
vulnerabilidade] 
Também Lourenço (2003) define risco como função da probabilidade de ocorrência de um evento, 
com base no histórico ou na expectativa das ocorrências, e da magnitude esperada para o evento, 
tendo em conta o registo histórico dos impactos negativos do evento.  
Segundo Smith (2001), o risco é “the probability of a hazard occurring and creating loss.” (p.13) e a 
sua expressão para traduzir o risco apresenta mais uma componente expressa na equação, que no 
caso dos autores anteriormente citados se encontra subentendida na componente vulnerabilidade: 
 
Risk =  
 
Nixon & Jaswal (2010) referem que a literatura mais recente já inclui a dimensão humana do 
perigo, definindo vulnerabilidade como “…a population’s proximity to the risk, their ability to cope 
with, and recover from their losses.” (p.9).  
Conclui-se, pois, que o risco é função da probabilidade de ocorrência de uma determinada 
situação, dos potenciais impactos e da vulnerabilidade, incluindo o estado de preparação para a 
ocorrência, pelo que naturalmente esta componente – vulnerabilidade – poderá variar em função 
do momento, ou seja, apresentar diferentes valores em situação normal, em situação pós-alarme e 
em situação de crise. 
2.4 PERCEÇÃO DO RISCO 
Para além do conceito objetivo do risco, também existem as conceções leigas do risco que 
“…incluem considerações qualitativas como o temor, o potencial catastrófico, o carácter controlável 
dos acontecimentos, a equidade, a incerteza, o risco para as gerações futuras, a confiança na gestão, 
assim como os «factos» descritivos…” (Flynn & Slovic, 2000, p.110).  
Neste sentido, o risco não deve ser reduzido à sua dimensão técnica. “Os que não são cientistas têm 
os seus próprios modelos, pressupostos e técnicas subjectivas (avaliações de risco intuitivas), que 
reflectem uma vasta e complexa concepção de risco que muitas vezes não está tão dependente da 
quantificação e da classificação como a dos peritos.” (Flynn & Slovic, 2000, p.110). Aliás, segundo 
Lima (1997), a palavra risco já existia na linguagem coloquial, antes de ser utilizada na linguagem 
científica, apresentando-se com significados diferentes. De acordo com Renn (1990), “While experts 
confine the term risk to a combination of magnitude and probability of adverse effects, lay persons 
Hazard (probability) x Loss (expected) 
________________________________ 
Preparedness (loss mitigation) 
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associate with risk a variety of criteria, such as voluntariness, possibility of personal control, familiarity, 
and others.” (p.1). Contudo, “Some risk analysts regard perception as invalid because they arise from 
subjective influences. But, to the lay person, perceptions are the only relevant view because they 
incorporate the expert’s analysis together with individual judgement based on experience, social context 
and other factors. The fact that this view is less ‘scientific’ does not render it invalid.” (Smith, 2001, 
p.69).  
Considera-se, assim, que a análise técnica rigorosa, por si só não é suficiente, havendo necessidade 
de ser complementada com a perceção do público. Para Renn (1998), “As much as technical risk 
analysis is needed, it does not question the need for social science studies on risk.” (p.55). Aliás, Slovic 
(1987) refere que “…there is wisdom as well as error in public attitudes and perceptions. Lay people 
sometimes lack certain information about hazards. However, their basic conceptualization of risk is 
much richer than that of the experts and reflects legitimate concerns that are typically omitted from 
expert risk assessments. As a result, risk communication and risk management efforts are destined to fail 
unless they are structured as a two-way process. Each side, expert and public, has something valid to 
contribute. Each side must respect the insights and intelligence of the other.” (p.285). 
Neste contexto, refira-se a distinção apresentada por Smith (2001), entre avaliação do risco e 
perceção do risco. Avaliação do risco “...is a specialised scientific function usually carried out by 
trained experts on behalf of others. It seeks to exclude all emotive aspects associated with personal 
preferences in order to produce repeatable results applicable at the group level.” (p.68), por outro 
lado, a perceção do risco “…has no single, replicable outcome because risk means different things to 
different people. All individual perceptions of risk are regarded as equally valid and, for any given 
threat, each individual chooses – within the available limits – his or her own response.” (p.68). 
Abordagens metodológicas à perceção do risco 
De acordo com Lima (1997), os fatores psicossociológicos apresentam uma importância muito 
significativa na perceção da realidade, existindo duas abordagens metodológicas à perceção do 
risco, designadamente a abordagem das preferências expressas ou abordagem psicométrica 
(iniciada por Fishhoff, Slovic & Lichenstein, 1978) e a abordagem das preferências reveladas ou 
risco aceitável (iniciada por Starr, 1969). Enquanto no âmbito da abordagem das preferências 
expressas se pretende identificar “…a forma como as pessoas pensam, classificam ou avaliam o 
perigo…”, no âmbito da abordagem das preferências reveladas, parte-se “…de uma análise 
histórica e comportamental, com o objectivo de determinar os valores de risco indicados para uma 
dada sociedade, isto é, aqueles que são os valores tradicionalmente aceites.” (Lima, 1997, p. 28), 
utilizando, para tal, inquéritos por questionário numa amostra de população que expressa 
verbalmente as suas preferências (Smith, 2001). De acordo com Smith (2001), este método permite 
obter informação mais específica, mas os inquiridos nem sempre atuam numa situação real de 
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perigo da mesma forma que pensam que vão atuar, o que retira alguma fiabilidade aos 
resultados. 
A abordagem psicométrica apresentada em 1978 teve por base o estudo de nove atributos do 
risco, através da sua avaliação quanto a 30 atividades e tecnologias potencialmente perigosas por 
indivíduos, a saber: 1) Voluntariedade do risco (risco voluntário - involuntário; 2) Imediatismo do 
efeito (efeito imediato - retardado); 3) e 4) Conhecimento sobre o risco (conhecido - desconhecido 
para as pessoas expostas e conhecido - desconhecido para a ciência); 5) Controlo sobre o risco 
(controlável - incontrolável); 6) Novidade (novo - antigo); 7) Crónico - catastrófico; 8) Comum – 
assustador; 9) Severidade das consequências (consequências pouco graves – consequências fatais) 
(Fischhoff, et al., 1978; Lima, 1997). Da discussão dos resultados do estudo realizado decorreu que 
os nove fatores se relacionam entre si, podendo ser reduzidos a duas dimensões (Fischhoff, et al., 
1978). A primeira – risco tecnológico – discrimina entre atividades altamente tecnológicas e pouco 
tecnológicas, opondo riscos novos, involuntários, tecnológicos e com consequências de longo prazo, a 
riscos comuns, voluntários e com consequências imediatas (Fischhoff, et al., 1978; Lima, 1997). O 
segundo – gravidade do risco – opõe acontecimentos potencialmente fatais e catastróficos a 
eventos com consequências pouco graves, refletindo principalmente a certeza da morte (Fischhoff, 
et al., 1978; Lima, 1997).  
Passados dois anos, os mesmos autores apresentaram um estudo mais amplo sobre a perceção do 
risco, englobando 90 atividades (em vez de 30) e 18 atributos do risco (oitos dos quais são os 
mesmos do estudo anterior). Com a introdução de mais dez atributos (possibilidade – 
impossibilidade de prevenção de adversidades e possibilidade – impossibilidade de controlar os 
danos, a substituir o anterior atributo controlo sobre o risco; pequeno – grande número de pessoas 
expostas; pequena – grande ameaça para gerações futuras; pequeno – grande risco pessoal; 
benefícios iguais – desiguais para as pessoas expostas; possibilidade – impossibilidade de 
provocar uma catástrofe; danos visíveis – invisíveis; riscos crescentes – decrescentes; riscos 
facilmente – dificilmente redutíveis), a análise fatorial demonstrou que o padrão das inter-
correlações entre os fatores pode ser representado por três dimensões, que são o terror, a 
familiaridade e a exposição ao risco (Lima, 1997; Slovic, et al., 1980). 
O primeiro fator mostra uma associação entre a gravidade do risco e o controlo do risco, sugerindo 
que os riscos que as pessoas considerem com elevado potencial de destruição (gravidade) e que se 
acredita não serem controláveis tendem a ser vistos como assustadores, catastróficos, difíceis de 
serem reduzidos e perigosos para as gerações futuras (Lima, 1997; Slovic, et al., 1980). O segundo 
fator – familiaridade – envolve atributos, como a visibilidade dos danos, o conhecimento, o 
imediatismo das consequências e a familiaridade, associando o conhecimento do risco com o 
imediatismo das suas consequências. Exposição ao risco é o terceiro fator que se resume ao número 
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de pessoas expostas, contrapondo riscos que ameaçam muitas pessoas com riscos que ameaçam 
poucas (Lima, 1997; Slovic, et al., 1980).      
Estes estudos mostraram que a perceção do risco se pode prever e quantificar, com base numa 
metodologia própria, considerando-se que os mesmos são adequados para identificar semelhanças 
e diferenças entre grupos no que diz respeito a perceções e atitudes e que o conceito de risco dos 
especialistas é diferente do conceito do cidadão comum (Lima, 1997; Slovic, 1987).       
Neste âmbito da abordagem psicométrica, outros estudos foram realizados, por outros autores, 
demonstrando que com outras metodologias é possível encontrar outras estruturas de padrões de 
avaliação (Lima, 1997). 
Neste sentido e de acordo com Lima (1997), as críticas relativas à abordagem das preferências 
expressas dizem respeito ao facto: i) destes estudos serem descritivos, ignorando o caráter 
dinâmico da avaliação dos riscos, bem como a relação entre a avaliação do risco e as 
consequências de nível comportamental dos indivíduos em situações concretas; ii) da amostra 
utilizada não ser representativa, pelo menos em termos de faixa etária e nível de escolaridade, e 
das técnicas de análise não considerarem diferenças entre os sujeitos; iii) dos riscos para os quais se 
solicita comparações não se encontrarem organizados em termos de representação; e iv) de muitos 
dos fatores de contexto serem ignorados. 
Também Renn, et al., (1992) referem que estes estudos falham na explicação da razão dos 
indivíduos terem em conta determinadas características do risco e ignorarem outras, bem como no 
facto de excluírem da análise as componentes social e cultural das interpretações do risco. Os 
mesmos autores (1992), numa revisão da literatura de autores como Douglas e Wildavsky, 
Kasperson e Kasperson, Rayner e Cantor, entre outros, refere que as análises sociológicas 
trouxeram novas perspetivas para o conhecimento dos fatores organizacionais e sociais que 
influenciam a perceção do risco, contributos que se basearam no desenvolvimento de estudos sobre 
a capacidade das instituições responsáveis pela gestão do risco para lidar com riscos de larga 
escala, estudos sobre influências sociais na formação e mudança de atitudes relativamente a 
atividades ou tecnologias de risco, estudos sobre equidade na distribuição dos riscos e dos 
benefícios. Renn, et al., (1992) referem ainda que “More theoretically oriented studies have 
emphasized the social construction of risk interpretations and their relationship to different types of 
knowledge acquisition, social interests, and cultural values...” (p.139) e que este conjunto de estudos 
tem sido muito importante para a compreensão das diferentes interpretações do risco e para a 
identificação de problemas organizacionais que dificultam a gestão dos riscos. 
A abordagem das preferências reveladas ou risco aceitável surgiu com o desenvolvimento de uma 
metodologia de avaliação dos riscos tecnológicos versus benefícios, com o intuito de responder à 
questão ‘How safe is safe enough?’ (Slovic, 1987). “…a relevância da questão do risco aceitável 
prende-se, antes do mais, à necessidade de os decisores possuírem parâmetros de comparação na 
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implementação de novas tecnologias, e depois, à importância da existência de uma forma de comparar 
a relação custo/benefício de diversas tecnologias e actividades.” (Lima, 1997, p.38). Esta abordagem 
assentou na teoria de que a sociedade atingiu um equilíbrio ótimo essencial entre os riscos e os 
benefícios de uma atividade (Slovic, 1987). Pressupõe a utilização de dados sobre riscos históricos 
(por considerar revelarem de forma adequada os padrões de mortes no uso de tecnologias e por 
possibilitarem prognósticos) e riscos atuais, bem como benefícios, para identificar padrões 
aceitáveis de equilíbrio risco-benefício (Lima, 1997). “…Starr procura primeiro definir uma forma 
estruturada de avaliar e comparar as diferentes tecnologias e actividades, e depois determinar os níveis 
de riscos ideais num determinado momento para uma sociedade.” (Lima, 1997, p.39). Como unidades 
de medida, Starr usou para os custos da tecnologia a probabilidade estatística de morte por hora 
de exposição de um indivíduo à atividade perigosa, e usou para os benefícios sociais da tecnologia 
a unidade dólares/ano por pessoa, que no caso de atividades voluntárias se traduziu em preço 
médio por hora da atividade e para as atividades involuntárias no aumento de rendimento anual 
por pessoa devido à utilização de determinada tecnologia. De acordo com Lima (1997), “Starr 
defende que estes estudos mostram que a sociedade diferencia claramente o risco voluntário do risco 
involuntário, onde, para um nível semelhante de benefícios, o risco de morte é muito menor.” (p.40).  
No contexto desta análise, importa fazer um parêntesis com a explicação de Smith (2001) para a 
classificação binária dos riscos quanto à sua voluntariedade. Para o autor, os riscos involuntários 
são riscos que não são assumidos intencionalmente, que dizem respeito a eventos raros, com 
potencial impacto catastrófico, e que podem ser desconhecidos pela pessoa exposta. Se o risco for 
percecionado, pode ser visto como inevitável. Os riscos voluntários são aqueles que são mais 
facilmente aceites pelas pessoas, são os mais comuns, com menos potencial catastrófico e mais 
suscetíveis de serem controlados, quer através de alterações de comportamento da sociedade, quer 
por ações de âmbito governamental. 
Retomando, refira-se que alguns problemas decorrem da abordagem iniciada por Starr, tais como 
o facto de haver dúvidas sobre a fiabilidade dos indicadores utilizados devido a dificuldades na 
replicação da análise efetuada, o facto de os fatores psicossociológicos terem sido ignorados, o 
facto de não ser claro para quem é que os riscos são aceitáveis, uma vez que a análise se refere à 
totalidade da população, e a relação divergente entre a perceção intuitiva do risco e os resultados 
do cálculo realizado através destas análises probabilísticas (Lima, 1997). 
De acordo com Fischoff, et al., (2002), Lima (1997) e Slovic (1987), identificam-se os seguintes 
pressupostos da abordagem do risco aceitável iniciada por Starr: a aceitação do risco de uma 
atividade é proporcional à terceira potência dos benefícios dessa atividade; o público está 
disposto a aceitar riscos até 1000 vezes maiores em atividades voluntárias com o mesmo benefício 
do que em atividades involuntárias; o nível de risco aceitável varia inversamente com o número de 
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pessoas expostas; e o nível de risco tolerado em perigos voluntários é semelhante ao risco de 
doença.  
Em estudos realizados posteriormente, designadamente por Sjöberg, concluiu-se que as pessoas que 
caracterizam o risco com base nas consequências tendem a considerar os riscos mais elevados do 
que aquelas que se focam mais nas probabilidades, pelo que o aspeto com mais peso na perceção 
do risco é o das potenciais consequências. “…ratings of demanded risk mitigation were correlated 
mostly with severity of consequences, and much less with probability.” (Sjöberg, 1998, p.756).     
Em 1988, Kasperson e os seus colegas introduziram uma nova abordagem no estudo da construção 
social do risco (Renn, et al., 1992). Tendo em conta uma perspetiva do risco que integra os mundos 
biofísico e social (Kasperson & Kasperson, 1996), surge o conceito de amplificação do risco que 
“…is based on the thesis that events pertaining to hazards interact with psychological, social, 
institutional and cultural processes in ways that can heighten or attenuate perceptions of risk and shape 
risk behaviour.” (Renn, et al., 1992, p.139). Estes padrões de comportamento, por sua vez, 
“…generate secondary social or economic consequences that extend far beyond direct harm to humans 
or the environment, including significant indirect impacts such as liability, insurance costs, loss of trust in 
institutions, or alienation from community affairs.” (Renn, et al., 1992, p.139-140). 
Efetivamente, dos vários trabalhos desenvolvidos ao longo dos anos sobre perceção do risco e de 
acordo com vários autores (Cinner & Pollnac, 2004; Flynn & Slovic, 2000; Lima, 2004; Myatt-Bell, 
et al., 2002; Silva, 2000), conclui-se que são múltiplos os fatores influenciadores da perceção 
social, desde a idade ou sexo, até aos meios de comunicação social. Neste contexto, Smith (2001) 
apresenta uma listagem de fatores, na sequência do trabalho desenvolvido por Whyte e Burton, 
distinguindo os que aumentam dos que atenuam a perceção.  
Assim, como fatores atenuantes da perceção social surgem os riscos voluntários, os riscos com 
impacto retardado (como por exemplo, a seca), os riscos de impacto indireto (também a seca serve 
de exemplo), os riscos comuns (acidentes rodoviários), o facto de haver poucas vítimas por evento, 
mortes casuais num período de tempo ou num determinado espaço (seca), riscos apresentados com 
vítimas estatísticas (por exemplo, fumadores de tabaco), o facto de os processos de ocorrência dos 
eventos serem bem entendidos (tempestade de neve), os riscos controláveis (nomeadamente gelo 
nas estradas), os riscos mais familiares (tais como as cheias fluviais), o facto de se acreditar nas 
autoridades, e a pouca atenção dada por parte dos media (Smith, 2001).  
Como fatores que podem aumentar a perceção social, surgem os riscos involuntários, os riscos com 
impacto imediato, os riscos com impacto direto (por exemplo, terramotos), os riscos temerosos (como 
o cancro), o facto de haver muitas fatalidades por evento (por exemplo, acidentes aéreos), a 
existência de mortes em grupo num determinado espaço ou tempo (como pode acontecer com uma 
avalanche), o facto de as vítimas serem identificáveis (por exemplo, trabalhadores de indústria 
química), processos mal entendidos (nomeadamente, acidentes nucleares), riscos incontroláveis 
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(sendo exemplo o ciclone tropical), riscos incomuns (tais como os tsunamis), falta de crença nas 
autoridades responsáveis, e o excesso de atenção dada por parte dos media (Smith, 2001).  
Acresce o facto de as probabilidades subjetivas de um evento aumentarem sempre que um evento 
ocorre e tornarem-se menores se o evento não acontecer durante um longo período de tempo. 
Portanto, a perceção do risco aumenta quando ocorre um evento e reduz gradualmente se um 
evento não acontece periodicamente (Filatova, et al., 2011). 
Aceitabilidade do risco 
De acordo com Almeida (2004[b]), “Do ponto de vista epistemológico, não é possível obter valores 
de referência absolutos para adopção de riscos aceitáveis pela sociedade em cada caso, ou para 
determinados tipos de situações.” (p.1). A definição dos valores tem sempre um grau de 
subjetividade, por se basear num conjunto diverso de informações retiradas de análises estatísticas, 
experiências de opções, trabalhos de campo, inquéritos, decisões políticas, entre outras fontes. 
“Recentemente, têm vindo a ser propostos critérios de aceitabilidade simplificados baseados em níveis 
limites para alguns riscos tecnológicos, que a Sociedade aceitaria, em função das perdas estimadas.” 
(Almeida, 2004[b], p.9). Mas segundo Vrijling, et al., (sd), o risco aceitável deve ser entendido num 
amplo contexto em que entram diversas variáveis, nomeadamente a probabilidade de ocorrer 
algo nocivo ou de se registarem fatalidades, a área física afetada pelos danos, a extensão social 
dos danos (número de pessoas envolvidas), o tempo de propagação dos danos e dos seus efeitos, a 
probabilidade de consequências não desejadas, a capacidade de controlo das consequências, a 
experiência em lidar ou a familiaridade com as consequências, o grau de voluntariedade de 
exposição, a distribuição social dos riscos e dos benefícios, entre outros fatores.  
Não obstante, e de acordo com Vrijling, et al., (1995), há duas perspetivas que devem ser 
sublinhadas, a saber: a decisão de aceitar o risco tem um caráter de custo-benefício; a aceitação 
do risco depende do grau de voluntariedade do risco. O primeiro ponto de vista está na base do 
que se designa como risco individual aceitável, ou seja, a frequência esperada de um indivíduo 
suportar um determinado nível de dano face à realização de determinadas atividades perigosas, e 
o segundo está na base do que se designa de risco socialmente aceitável, ou seja, nível aceitável 
dos riscos de uma atividade para a população total. Naturalmente a escala espacial da aceitação 
do risco é muito superior para o caso do risco social do que no caso do risco individual. Neste 
sentido, outra conclusão surge, designadamente que a aceitação do risco social ocorre vulgarmente 
ao nível nacional. 
Em termos de designação de risco aceitável, Sjöberg (1998) defende que a aceitabilidade está 
associada a conotações de juízos de valor positivos, mesmo que esse juízo seja feito com alguma 
relutância, pelo que o autor considera que é mais apropriado referir-se a aceitação da atividade 
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geradora de risco, uma vez que a mesma apresenta benefícios, e a riscos toleráveis, uma vez que 
as pessoas se resignam à existência dos riscos e decidem tentar ignorá-los.  
Respostas comportamentais ao risco 
No âmbito das respostas comportamentais ao risco, e de acordo com a teoria da racionalidade 
limitada, “…a tomada de decisão não é nem irracional nem aleatória, mas as limitações cognitivas dos 
decisores forçam-no a simplificar o mundo.” (Lima, 1997, p.81), sendo que o resultado da decisão 
não é o melhor, mas sim o satisfatório. Esta teoria da racionalidade limitada adapta-se melhor à 
interpretação dos comportamentos no caso de desastres naturais do que a teoria da utilidade 
esperada, que consiste no pressuposto de que a tomada de decisão assenta na avaliação das 
alternativa possíveis com base nos benefícios que acarretam (Lima, 1997), uma vez que considera 
“…cinco ordens de razão que assinalam as limitações do pensamento humano: 
1. As alternativas possíveis de acção, tal como elas são percebidas pelos indivíduos em risco, são 
muito limitadas. […] 
2. As pessoas têm dificuldades cognitivas em lidar com a incerteza. […] 
3. Os indivíduos adoptam estratégias de negação da situação de risco e de incerteza em que 
vivem. […] 
4. A decisão de agir normalmente só acorre após o desastre. […] 
5. Os indivíduos não se sentem directamente envolvidos na prevenção de acidentes.” (Lima, 1997, 
p.82-83)     
De acordo com Lima (1997), “…a ausência de comportamentos de prevenção aparece associada a 
uma série de cognições que minimizam o risco, e que defendem o indivíduo do medo e da 
instabilidade.” (p.84). 
Smith (2001) apresenta um conjunto de modelos de perceção do risco associados à necessidade 
dos indivíduos reduzirem os níveis de stress associados à incerteza - «perceção probabilística», 
«perceção determinada» e «perceção dissonante».  
A «perceão probabilística» “…is the most sophisticated in that it accepts that disasters will occur and 
also perceives that many events are random.” (Smith, 2001, p.71). Portanto, as pessoas têm 
consciência do risco e das suas características mas, por vezes, têm alguma necessidade de 
responsabilizarem uma entidade superior, desde uma autoridade governamental até um Deus, no 
que respeita a lidar com o perigo, não querendo assumir responsabilidades na resposta aos riscos 
e evitando custos de minimização dos seus impactos. 
A «perceção determinada» está associada aos leigos que não aceitam o caráter aleatório dos 
eventos, tentando entender a sua ocorrência de forma regular, ou até de forma cíclica, mas sempre 
com algum sentido - “For some events, such as certain types of earthquake, this need not be an 
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inaccurate perspective but it does not fit the temporally random pattern associated with most threats.” 
(Smith, 2001, p.70).  
A «perceção dissonante» está associada à negação da ameaça, em que as pessoas consideram 
pouco provável a repetição de acontecimentos passados, no intuito de um quotidiano mais 
confortável – “Dissonant perception is often associated with people who have much material wealth and 
are at risk from a major disaster, such as those living adjacent to the San Andreas fault in California.” 
(Smith, 2001, p.70).  
Portanto, se por um lado se pretende identificar os limites toleráveis para os riscos, por outro lado 
surge a negligência do risco, ou seja, o não querer acreditar que algo pode acontecer, o não 
querer viver uma situação negativa, ou o «fazer de conta» que tudo vai correr bem.  
De acordo com Lima (1997) e com base em autores como Burton, Rothbaum, Lau, Fiske e Taylor, há 
três perspetivas teóricas que ajudam a entender os esquemas de controlo das populações perante 
um desastre. “A primeira, mais empírica, refere-se à descrição do comportamento das populações que 
vivem em zonas de elevado risco ambiental; a segunda, na linha teórica da psicologia social cognitiva, 
refere-se aos estudos sobre a percepção do controlo; e a terceira perspectiva refere-se aos estudos 
sobre o processamento automático de informação.” (p.12).  
Quanto ao comportamento das pessoas em zonas de elevado risco ambiental, estas tendem a 
minimizar o perigo, negando ou relativizando a sua importância, e a eliminar a incerteza, 
considerando-o mais regular e controlável do que é na realidade (Lima, 1997).  
Relativamente à segunda perspetiva referida, conclui-se que a convivência com situações 
percebidas como incontroláveis tem efeitos negativos nas pessoas, levando a estados deprimidos 
que os indivíduos tentam inverter, através de alguns tipos de estratégias, como o controlo 
comportamental (desenvolver ações para prevenção das consequências) ou o controlo informativo 
(aumentar o conhecimento sobre o fenómeno) (Lima, 1997). No caso de não ser possível estes tipos 
de controlo, é possível existir um sentimento de controlo secundário, que se pode classificar em 
quatro tipos: i) preditivo (tentar prever o acontecimento para reduzir a ambiguidade); ii) vicariante 
(confiar noutros para a resolução da situação); iii) interpretativo (refletir para encontrar um 
significado); e iv) ilusório (confiar na sorte).  
No contexto da terceira perspetiva, defende-se que a quantidade de informação recebida pelas 
pessoas é tanta que não é possível ser processada racionalmente, havendo formas estruturadas de 
selecionar a mais relevante.  
Esta negligência do risco pode derivar de vários fatores, desde uma comunicação errada do risco, 
passando pelo excesso de confiança nas tecnologias, nas estruturas de proteção, nas entidades 
gestoras, ou até no Divino, até ao facto de o risco compensar em termos económicos, ou em termos 
de afetividade, ou em termos de lazer. Refira-se Duxbury & Dickinson (2007), quando abordam a 
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questão da sensação de segurança face a determinadas estruturas, concretamente os autores 
referem que “…little attention is paid to the fact that construction of built infrastructure e.g. levees and 
seawalls and the issuance of flood insurance may encourage a false sense of security and further 
development in floodplain areas that are patently unsuitable for development.” (p.320). Também a 
familiaridade com o risco, levando à sua desvalorização e à crença de que os impactos têm um 
caráter reversível são fatores condicionantes desta negligência. Refira-se, ainda, a sensação de 
impotência pela inevitabilidade do risco, assumindo a sua existência e os seus impactos como um 
facto consumado, sem «fuga» possível. Em alguns casos, chega mesmo a verificar-se, também, uma 
tendência para a desvalorização dos riscos locais, numa tentativa de os ignorar, sendo dada maior 
importância aos globais (Lima, 2004). 
Na sequência destas perspetivas teóricas, Lima (1997) refere-se a três tipos de esquemas de 
controlo, a saber: religioso, tecnológico e político.  
O controlo religioso consiste na crença de que a causa do desastre é divina, tratando-se de uma 
atribuição externa ao fenómeno, mas o indivíduo encontra formas de controlo secundário para 
tentar alterar os desígnios divinos, como sejam as orações ou promessas.  
No âmbito do controlo tecnológico, o indivíduo acredita que a origem do desastre é natural e 
confia que a ciência tem explicação para a sua ocorrência e formas de o controlar, pelo que os 
indivíduos sentem maior controlo sobre o fenómeno (controlo secundário), não só pela confiança na 
técnica e na ciência, como também pelo facto de existir informação sobre o fenómeno e sobre as 
formas de atuação em caso de acidente.  
Relativamente ao controlo político, trata-se de um sentimento de controlo sobre desastres que são 
percebidos como desastres que estão fora do controlo direto dos indivíduos com base na perceção 
de que a atuação política é eficaz ou que está a desenvolver esforços na prevenção dos desastres 
e dos seus efeitos, crença esta que depende por exemplo de conotações políticas.  
Estes esquemas de controlo, que orientam o comportamento individual, são construídos na interação 
grupal, apresentando um caráter fortemente social, não podendo ser dissociados dos contextos 
político, económico e histórico em que o indivíduo se insere (Lima, 1997).   
Por exemplo, na Holanda, onde metade da área se encontra abaixo do nível médio do mar, as 
pessoas têm uma consciência do risco de inundação costeira muito baixa e dificilmente adotam 
medidas de preparação (Filatova, et al., 2011). Uma possível explicação para isto relaciona-se 
com a história das inundações e da gestão da água na Holanda. A última inundação costeira 
ocorreu em 1953. Nesse evento perderam a vida 1 800 pessoas, foram destruídas 3 000 casas e 
300 herdades, e outras 40 000 casas e 3 000 herdades ficaram danificadas (Filatova, et al., 
2011). Depois desta tragédia, o governo prometeu melhorar a defesa costeira de inundação e que 
um desastre semelhante não voltaria a acontecer. Vários trabalhos de defesa costeira foram 
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realizados, inclusivamente construções de engenharia costeira, que tornaram a Holanda no país 
mais seguro em relação a inundação costeira. Filatova, et al., (2011) afirmam que as soluções de 
engenharia costeira foram bem-sucedidas na prevenção da propagação da erosão costeira. 
Contudo, aumentaram a falsa sensação de segurança e, consequentemente, contribuíram para uma 
diminuição da consciência do risco. Portanto, esta solução induziu uma sensação de absoluta 
segurança, levando a população holandesa a experimentar o efeito de perceção dissonante, isto é, 
a perceção de que o evento passado foi uma coincidência e a convicção que não voltará a 
acontecer (Filatova, et al., 2011), bem como a adoção de um comportamento de controlo político, 
baseado na perceção da eficácia da atuação política, entendendo o desastre como fora do 
controlo do indivíduo.  
Importa também fazer referência aos resultados de um projeto desenvolvido em Portugal, sobre 
gestão de riscos induzidos por barragens (1194-2001), financiado pela NATO (North Atlantic 
Treaty Organization), que foi pioneiro no país quanto ao desenvolvimento de estudos de perceção 
social sobre risco de cheia induzido por rutura de barragens (Almeida, et al., 2003). O estudo foi 
desenvolvido no vale do rio Arade, onde existem duas barragens – Funcho e Arade. Respeitando 
as características socioeconómicas da área, bem como a dicotomia entre áreas rurais e áreas 
urbanas, foi aplicado um inquérito por questionário com o intuito de obter informação sobre: i) 
probabilidades subjetivas e consciencialização das consequências negativas de um desastre por 
rutura de barragem; ii) perceção do risco de cheia e de rutura de barragem; iii) perceção de 
benefícios e da segurança das barragens; iv) associação da perceção do risco com outras crenças 
sociais. Deste estudo, alguns dos principais resultados são: as pessoas que vivem perto da 
barragem percebem o risco de rutura da barragem com mais receio do que as pessoas que vivem 
mais afastadas; os que vivem perto da barragem têm uma maior consciência das consequências 
para a sua área de residência; as pessoas em situação de risco têm a autoeficácia e um controlo 
ilusório (ilusões positivas) de que necessitam para o seu bem-estar quando confrontados com o risco 
da rutura de barragem no seu dia-a-dia. 
De acordo com Filatova, et al., (2011), a consciência individual do risco influencia a ocupação do 
território, bem como o mercado imobiliário e, consequentemente, o risco de cheia. A reduzida 
consciencialização do risco leva as pessoas a adquirirem propriedades em maior quantidade e a 
preços mais elevados em zonas vulneráveis a inundação. Se houver um aumento da 
consciencialização individual do risco de inundação em locais próximos do mar, então a 
proximidade ao mar poderá assumir-se como um fator repulsivo. No caso das características 
específicas da zona costeira holandesa, em que a probabilidade de inundação é muito baixa, os 
benefícios são muito apelativos pela envolvência de uma zona economicamente tão desenvolvida, 
causando a expansão da evolução urbana da zona costeira.  
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“Neste contexto, e numa perspectiva racionalista, a mudança do comportamento passa também pela 
modificação das crenças e avaliações dos indivíduos em relação ao risco a que estão sujeitas.” (Lima, 
1997, p.84), uma vez que a redução cognitiva torna as pessoas expostas ao risco mais vulneráveis.  
No caso da probabilidade subjetiva da inundação ser atualizada para o atual nível de 
probabilidade, então a utilidade esperada de uma localização numa área vulnerável à inundação 
diminui. Neste sentido, a procura por terrenos urbanos em zonas vulneráveis diminui, seguido pela 
diminuição dos preços das propriedades e da diminuição dos potenciais danos diretos da 
inundação. 
2.5 GESTÃO DO RISCO 
Sabendo que, em qualquer tipo de território, os processos atmosféricos, hidrológicos, sociais, 
político-económicos e industriais proporcionam uma ambiência favorável à existência de riscos, há 
necessidade de desenvolver esforços “para a mitigação de danos, regulamentação de usos e 
compensações financeiras, definição de investimentos, e, em outra instância, políticas e ações 
específicas contidas no planejamento e na gestão territorial.” (Castro, et al., 2005, p.27-28). De 
acordo com Lourenço (2003), “A análise dos riscos e a gestão das crises tem ganho importância 
crescente, sobretudo, a partir do final do último quartel do século passado, com o objectivo de dar 
uma resposta imediata e eficaz aos desastres, sejam acidentes graves, catástrofes ou calamidades…” 
(p.89).  
Neste sentido, a gestão do risco surge como uma necessidade da população lidar com os perigos a 
que está sujeita. “A gestão do risco é um conceito que, em sentido lato, corresponde a uma forma 
estruturada da Sociedade responder às necessidades de tomar decisões que: 1) constituam uma ameaça 
com probabilidade avaliável e danos expectáveis; 2) envolvam incertezas relativamente ao futuro.” 
(Almeida, 2004[b], p.1).  
O objetivo da avaliação do risco pode ser: 
- fundamentar a gestão do risco, no sentido de serem implementadas medidas de controlo ou de 
mitigação do risco; 
- informar o processo de decisão, no contexto de uma gestão integrada, de um planeamento de um 
território ou de um recurso natural, ou de uma intervenção (projeto), relativamente aos riscos 
associados; 
- constituir uma base de suporte para tornar mais eficiente a comunicação do risco ao público em 
geral e às partes interessadas. 
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De acordo com o relatório sobre riscos sistémicos emergentes da OECD (2003), desenvolvido por 
peritos de vários países, considera-se imperiosa uma mudança do paradigma da sociedade quanto 
à gestão do risco no sentido do desenvolvimento de sinergias entre os setores público e privado, da 
informação e do envolvimento dos diversos atores e da população em geral, do reforço da 
cooperação internacional, de uma melhor utilização do potencial tecnológico e de um aumento do 
empenho ao nível da investigação científica.  
A primeira de um conjunto de três recomendações globais definidas neste documento (OECD, 2003) 
é a relevância de uma visão global do risco. Neste âmbito, considera-se fundamental, para além 
de uma visão de longo prazo que permita uma gestão do risco mais pró-ativa, que se tenha em 
conta que o risco é multidimensional, influenciado por múltiplos fatores, nomeadamente ambientais, 
humanos, comportamentais e sociais, o que implica a integração de diversas disciplinas.  
A gestão do risco implica, portanto, um conhecimento profundo de vários fatores relacionados com 
o risco, tais como as características do potencial evento, o processo como o evento ocorre, o tempo 
durante o qual se faz sentir os efeitos do evento, as formas como se pode gerir o evento, as 
características da comunidade afetada e do meio envolvente, os potenciais efeitos e a 
hierarquização dos riscos (Lourenço, 2003), bem como as probabilidades de ocorrência dos 
fenómenos.  
2.5.1 AVALIAÇÃO E MITIGAÇÃO DO RISCO 
Segundo Almeida (2004[a]), a gestão do risco “…pretende estruturar os processos associados ao 
conceito do risco e pode ser aplicada a diferentes contextos, âmbitos e escalas de intervenção: desde 
uma política global a um projecto ou a uma obra específica.” (p.7), englobando a avaliação do risco 









Fig. 2.2 – Sistema de gestão do risco  
(Fonte: Almeida, 2004[b]) 
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A avaliação do risco compreende a análise do risco e a apreciação do risco. Com a análise do 
risco pretende-se identificar e caracterizar os perigos e os cenários e avaliar a probabilidade de 
ocorrência dos eventos associados, bem como das consequências esperadas, tendo em vista a 
obtenção dos valores quantitativos do(s) risco(s). Refira-se que a gestão e a análise dos riscos 
comportam dois fatores muito relevantes: a previsão no tempo e as incertezas. A caracterização e 
a avaliação das incertezas são tarefas indispensáveis, pelo que associada à gestão dos riscos deve 
existir a gestão das incertezas. 
Com a apreciação do risco pretende-se identificar a importância absoluta evolutiva dos valores 
calculados dos riscos, analisar a compatibilidade com critérios de aceitabilidade ou tolerância, 
podendo ter em conta referências éticas, bem como sustentar a decisão (Almeida, 2004[b]).  
Segundo Smith (2001), “Neither risk assessment nor risk management can be divorced from value 
judgements and choices which, in turn, are conditioned by individual beliefs and circumstances.” (p.55-
56).  
Para Lourenço (2003), a gestão do risco compreende uma avaliação qualitativa e uma avaliação 
quantitativa. Com efeito, a análise quantitativa do risco pode não ser suficiente para permitir a 
seleção de medidas ou a aceitação das decisões. 
Relativamente à avaliação qualitativa, “O risco comporta a avaliação de, pelo menos, três situações 
para poder minimizar os seus efeitos. Deste modo é conveniente ponderar sempre: - A frequência com 
que se manifesta; - O que é que poderá correr mal, quando se manifesta; - Que consequências 
poderão acarretar as situações que correrem mal;” (Lourenço, 2003, p.96).  
Quanto à avaliação quantitativa, o mesmo autor (2003) faz referência ao modelo adotado pela 
Federal Emergency Management Agency (FEMA), elaborado para quantificar e planificar a gestão 
de emergências, que se baseia na avaliação de quatro critérios, a saber: história, vulnerabilidade, 
ameaça máxima e probabilidade; para os quais foram definidos critérios de hierarquização do 
risco e fatores de ponderação, devido aos diferentes níveis de importância de cada um dos quatro 
critérios. Assim, a avaliação quantitativa parte de um histórico de ocorrências que dita a 
probabilidade de ocorrências futuras, pretende determinar e localizar grupos populacionais e 
áreas vulneráveis, bem como localizar instalações vitais em relação ao risco, tais como hospitais, 
proteção civil, bombeiros, etc., e deve determinar o pior cenário possível, considerando impactos 
diretamente relacionados com o evento, bem como impactos decorrentes já das consequências do 
evento.  
Segundo Flynn & Slovic (2000), “As limitações da ciência do risco, a importância e a dificuldade em 
manter a confiança, e as influências subjectivas e contextuais sobre as avaliações de risco, apontam 
para a importância da participação do público na estrutura e elaboração das decisões sobre o risco 
social.” (p.126).  
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A perceção do risco deve ser entendida como parte integrante da gestão do risco, concretamente 
como meio de suporte à redução do risco, como aliás Almeida (2004[b]) considera num esquema 
mais completo da gestão do risco e da tomada de decisão (figura 2.3). 
Considera-se, pois, que a perceção do público é uma peça fundamental para a definição de 
medidas de gestão do risco que venham a ser aceites pela população. Para Smith (2001), “…risk 
perception has to be regarded as a valid component of risk management alongside more scientific 
assessments.” (p.50), bem como a participação e o envolvimento dos mais variados atores. Aliás, 
OECD (2003) sugere que se evitem medidas de gestão que assentem exclusivamente em 
conhecimento técnico ou científico, mas que assentem também nas reações e opiniões da população, 
referindo-se ainda à importância dos contributos das diversas partes interessadas para a 
identificação de soluções que sejam aceites. Para Smith (2001), “Resolving the conflict between the 
outcome of technical risk analysis and more subjective risk perception is a major factor in many hazard 










Fig. 2.3 – Gestão do risco e processo de decisão  
(Fonte: Almeida, 2004[b]) 
De acordo com Shrader – Frechette (1995), há quatro fortes razões para envolver o cidadão na 
gestão do risco, designadamente: i) lógica; ii) ética; iii) ontológica; iv) democrática. A lógica 
prende-se com a incerteza científica implicar a intervenção de valores culturais ou sociais. A ética 
relaciona-se com o facto de a gestão dos riscos ter consequências no bem-estar coletivo e, por isso, 
a população ter o direito a exprimir a sua opinião. A ontológica reflete o facto de a gestão não 
dever ser limitada aos especialistas, uma vez que o risco afeta valores fundamentais, como a 
autonomia, o consentimento e a igualdade. A democrática encontra-se associada ao facto de a 
análise dos riscos se relacionar com ciências aplicadas, cujos objetivos devem ser democraticamente 
determinados.    
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Ainda no âmbito da mitigação do risco, esta componente da gestão do risco compreende a 
redução do risco, ou seja, a definição de medidas de prevenção para a redução dos impactos, e a 
resposta a crises, isto é, a “…preparação da assistência adequada em caso de um acidente ou evento 
muito negativo – gestão de crise.” (Almeida, 2004[b], p.7).  
De um modo geral, o processo de decisão no contexto de uma gestão do(s) risco(s) compreende a 
seleção e a implementação de medidas de mitigação, no caso do risco avaliado não ser totalmente 
tolerável ou aceitável, ou medidas de controlo, no caso do objetivo ser o de evitar que o risco 
avaliado possa aumentar ao longo do tempo. 
É possível considerar dois tipos de medidas: as medidas de prevenção e as medidas de proteção. 
As medidas de prevenção atuam na origem do perigo ou nas causas do processo perigoso, 
diminuindo a probabilidade de ocorrência de eventos com determinadas intensidades agressivas, 
ou atuam na exposição do sistema recetor como sendo uma das origens do risco. De acordo com 
esta definição, impedir a ocupação de zonas costeiras perigosas será uma medida de prevenção 
do risco ou do aumento do risco (Almeida, 2004[c]). As medidas de proteção atuam na diminuição 
das consequências ou dos danos através da diminuição da exposição (evacuação) ao perigo ou da 
diminuição da vulnerabilidade dos bens expostos, como é o caso do reforço da resistência ao 
impacto do processo perigoso (Almeida, 2004[c]). 
A distinção entre estes dois tipos de medidas depende da escala espacial de análise: por exemplo 
um dique de defesa pode ser considerada uma medida de prevenção de inundações, à escala 
local, e uma medida de proteção de uma determinada área estratégica, à escala regional. O alvo 
ou o enfoque da gestão pode, também, alterar a designação: se o enfoque é a segurança de 
pessoas, as restrições à exposição podem ser consideradas uma medida de proteção; se o enfoque 
é o risco numa determinada área, essa medida pode ser considerada como uma medida de 
prevenção do risco ou do aumento do risco.  
Outros elementos são considerados relevantes para a redução do risco. Citando Smith (2001), 
“Educational public information programmes can be used to raise hazards awareness so that people can 
take voluntary action to reduce risk.” (p.73) e, ainda, “Economic Financial instruments, such as 
subsidies, tax credits and fines, can be used by governments to encourage compliance with hazard 
reduction policies.” (p.73). O mesmo autor salienta que é essencial utilizar a educação das pessoas, 
quer de vítimas, quer de gestores, para a mitigação do desastre e que ao nível da comunidade, as 
autoridades locais e os utilizadores da zona de perigo necessitam de entender as capacidades e 
as limitações da mitigação do perigo, podendo esta consciencialização ser feita através de 
panfletos, vídeos, workshops, formação, entre outras formas possíveis (Smith, 2001). 
Na Holanda, o governo assumiu a responsabilidade de minimizar os riscos de inundação e garantir 
um certo nível de segurança, assegurando que o risco de inundação não aumente. Assim, a 
sociedade como um todo é coletivamente responsável pela proteção contra as inundações 
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financiada através do sistema fiscal, independentemente dos níveis de risco no local de residência 
dos contribuintes, ou seja, independentemente de viverem numa área propensa a inundações ou em 
áreas seguras, têm de pagar parte dos impostos para financiar medidas de proteção contra 
inundações em zonas vulneráveis (Filatova, et al., 2011).  
De acordo com Filatova, et al., (2011), em áreas onde as pessoas ignoram o risco, como nas áreas 
de baixa probabilidade e alto impacto, o pagamento de seguros em zonas expostas a riscos 
naturais pode servir como uma medida de comunicação do risco e persuadir as pessoas a 
integrarem o risco nas suas decisões. Aliás, para o caso de New Orleans também se considerou que 
poderia ser interessante a introdução de um sistema de seguros contra inundações, como forma de 
incentivar a uma avaliação individual do risco, funcionando como mecanismo de consciencialização 
do risco (RMS, 2006), até porque informar sobre potenciais riscos de inundação sem prever 
instrumentos para atuação individual perante o risco, não fornece uma base para uma 
responsabilização partilhada entre o governo e os indivíduos (Filatova, et al., 2011). Também a 
construção de empreendimentos novos, a níveis acima do solo, pode servir como forma persistente 
de comunicação do risco de inundação, reavivando assim a consciência individual do risco, para 
além de ser uma forma de minimização dos danos diretos, pois “Instead it creates extra space, safe 
from flooding, in the coastal zone.” (Filatova, et al., 2011, p.171), apenas com um custo extra de 
2% do total. 
Esta combinação de responsabilidades, quer de uma responsabilidade coletiva, quer de uma 
responsabilidade partilhada, em que a sociedade como um todo (representada por um decisor 
governamental) e os indivíduos têm um papel ativo na redução do risco, implicam também que os 
indivíduos e o governo partilhem as responsabilidades em caso de desastre.  
Para uma melhor coerência da gestão do risco, OECD (2003) recomenda que cada um dos diversos 
instrumentos (incentivos económicos, normas regulamentares, informação, entre outros) sejam 
utilizados em contextos onde tenham o maior impacto possível, e de forma a complementarem a 
ação dos outros instrumentos, ou seja, deve haver uma integração e complementarização dos 
mesmos. Um melhor entendimento das normas relativas a cada risco específico, uma crescente 
coordenação e troca de informação entre as diferentes fases da gestão do risco, a adoção de 
medidas flexíveis e possíveis de serem reversíveis para a gestão do risco, bem como a correção 
dos incentivos existentes, que muitas vezes promovem efeitos negativos, são medidas sugeridas.  
Na figura 2.3 - esquema sequencial face à figura 2.2 de Almeida (2004[b]) - foi então incluído o 
processo de tomada de decisão, o qual é influenciado por, e influencia, a comunicação do risco, a 
perceção do risco e a participação dos atores, fatores estes que terão, por sua vez, também 
influência na mitigação do risco. O processo de decisão é ainda influenciado pelos valores morais 
da sociedade e assenta nos sistemas criados de apoio à tomada de decisão, os quais, por sua vez, 
irão ter um papel determinante na resposta às crises. “…estas considerações qualitativas reflectem 
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questões legítimas com grande significado social e político e têm de ser tomadas em consideração nas 
decisões da política de risco.” (Flynn & Slovic, 2000, p.110). 
De acordo com Almeida (2004[b]), os critérios de decisão são fundamentais para o sucesso da 
gestão do risco, devendo atender à perceção pública e à multiplicidade dos fatores envolvidos  na 
comunicação pública. 
Acresce ainda a gestão da emergência que, de acordo com Almeida (2004[c]), pretende a 
proteção das vidas humana, a minimização dos impactos negativos materiais e a minimização dos 
sofrimentos causados pelos perigos de origem natural ou humana, sendo para tal necessário o 
desenvolvimento de planos de emergência. Estes planos devem atuar em quatro fases: i) 
compreender o fenómeno que induz o perigo e reduzir os seus impactos (mitigação); ii) preparar 
para os efeitos do perigo (preparação); iii) responder de forma eficaz ao evento que pode 
ocorrer (resposta); e iv) recuperar os sistemas para o seu estado normal (recuperação) (Almeida, 
2004[c]). Neste contexto, uma boa comunicação do risco e informação do público é fundamental, 
pois tal como refere Almeida (2004[c]) “The plan needs to be supported by public acceptance and by 
an efficient information system.” (p.8). 
2.5.2 COMUNICAÇÃO DO RISCO 
Numa sociedade aberta, como a sociedade atual, “…os riscos são ilimitados, ou pelo menos, 
indefinidos no espaço e no tempo, abrangem múltiplos grupos de indivíduos e comunidades – em 
muitos casos, potencialmente toda a humanidade – e, dada a sua invisibilidade, não são susceptíveis de 
consciência pelos indivíduos sem a mobilização da comunicação…” (Serra, 2007, p.2). Filatova, et al., 
(2011) consideram que um grande desafio ao nível da comunicação do risco prende-se com o facto 
de a perceção social do perigo ser inconsistente com a informação objetiva. Neste âmbito, a 
grande questão é como apresentar informação ao público de forma a conseguir-se a aceitação 
das decisões políticas.  
A comunicação adequada do risco permite efetivamente uma melhor aceitação e colaboração da 
população na gestão do risco. Refira-se, por exemplo, o caso de New Orleans, com um histórico de 
inundações costeiras que remonta a 1915, que perante o impacto do furacão Katrina (que deixou 
cerca de 80% da cidade coberta por água) se considerou muito útil uma atualização constante dos 
níveis reais do risco e uma informação permanente e transparente à população no âmbito do seu 
plano de gestão do risco de inundação (RMS, 2006).  
A ação de comunicar é, portanto, considerada essencial. Permite uma maior transparência da 
sociedade em que vivemos, a troca de conhecimentos, e consensos de caráter globalizante. Na 
gestão do risco, a informação aos interessados pode ser considerada como um imperativo ético, 
tendo em vista um consentimento esclarecido.  
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Aliás, o direito à informação é uma condição que tem vindo a ser salientada e assegurada através 
de diversa legislação2 existente em Portugal, em particular no que respeita a assuntos ambientais 
ou territoriais.  
Neste contexto, “A sociedade em que vivemos tem vindo a ser qualificada, nos últimos anos, não 
apenas como uma «sociedade de risco» mas também como uma «sociedade da informação» ou «da 
comunicação».” (Serra, 2007, p.3). 
Os meios de comunicação social têm no âmbito da comunicação do risco um papel preponderante, 
mas a informação transmitida não é neutra. “A transmissão das crenças que povoam o imaginário 
colectivo da existência de uma sociedade de informação através dos media não é, contudo, fruto de 
um acto de arbitrariedade do jornalista, mas obedece a muitas directrizes que atravessam as fases de 
selecção, recolha, redacção e apresentação. A negociação implícita na produção dessas notícias ocorre 
dentro da estrutura organizativa própria de cada media que passa muitas vezes pela sua 
contextualização, descontextualização e recontextualização.” (Lopes, 2000, p.326). A mesma autora 
(2000) acrescenta, ainda, que “…o produto final da actividade informativa ultrapassa mesmo a 
relação institucional sendo também o resultado de um longo e complexo processo de múltiplas 
negociações e pressões entre as informações que as fontes têm interesse em divulgar e a adaptação 
que os jornalistas fazem dessa informação a quadros de noticiabilidade para os transformarem em 
notícia.” (p.326). 
Para Lopes (2000), a sociedade de informação é então um conceito que integra comunicação, 
tecnologia e media, bem como a interligação entre os mesmos. “…o lugar central que ocupam os 
meios de comunicação social na organização planetária da vida colectiva e a importância que a 
tecnologia tem vindo a assumir na sociedade contemporânea assumem-se como os dois principais 
factores que contribuem para a força que a comunicação tem vindo a adquirir.” (p.327). Neste 
contexto, salienta-se o valor que a informação, a comunicação e a tecnologia têm vindo a assumir 
na sociedade de hoje, nomeadamente, na sociedade de risco. De acordo com Schmidt (1996), “A 
consciencialização dos problemas do ambiente resultará dos jogos de interrelações mútuas entre media, 
associações técnicos e cientistas – isentos, credíveis, responsáveis e eficazes.” (p.140).  
Segundo Mela, et al., (2001), genericamente há duas estratégias de comunicação do risco – a 
comunicação unidirecional e a comunicação bidirecional.  
                                                 
2 Relacionado com a temática dos riscos, refira-se, por exemplo, a Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, Diário 
da República, 1ª Série, N.º 126, de 3 de Julho de 2006). Segundo este diploma legal, a proteção civil tem como 
finalidade “…prevenir riscos colectivos inerentes a situações de acidente grave ou catástrofe, atenuar os seus efeitos e 
proteger e socorrer as pessoas e bens em perigo quando aquelas situações ocorram.”, assim como “Apoiar a reposição da 
normalidade da vida das pessoas em áreas afectadas por acidente grave ou catástrofe.”.  
Vários são os domínios de atuação da proteção civil, destacando-se a questão da informação e formação das 
populações. Neste âmbito, e no mesmo diploma legal, é realçado o direito à informação sobre os riscos a que os 
cidadãos estão sujeitos e sobre medidas definidas para prevenir ou minimizar os efeitos de acidente grave ou catástrofe. 
Destaca-se, também, a importância da informação pública para esclarecer e consciencializar os cidadãos sobre as 
responsabilidades de cada instituição ou indivíduo, e para sensibilizar em termos de autoproteção. E, por último, 
evidencia-se a importância de integrar matérias de proteção civil e de autoproteção nos programas escolares. 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
RISCO E PERCEÇÃO SOCIAL 
 
40
Na comunicação unidirecional existe um emissor das decisões tomadas, os conselheiros das decisões 
a tomar e a população exposta, como recetora. Este tipo de comunicação é apenas uma 
“…transferência de informações, destinada a fornecer elementos úteis a um público, para a orientação 
da sua percepção, opinião e comportamento…” (Mela, et al., 2001, p.179). É uma comunicação que 
se resume à informação de um público leigo por parte de especialistas, pressupondo um elevado 
grau de confiança neste conhecimento e, consequentemente na capacidade de controlo dos 
impactos e no alcance de um nível de risco tolerável. Consiste num tipo de comunicação que é 
usada quer como forma de preparação da população em situação de normalidade, quer como 
meio de alertar e informar a população em situação de crise.  
A comunicação bidirecional implica a integração dos vários conhecimentos, perceções e 
expectativas, implicando, portanto, o envolvimento de técnicos, especialistas, população, e outros 
agentes, assentando no enriquecimento das opiniões, através de discussões, ou de outras formas de 
troca de informação, e perspetivando decisões consensuais. “…encontra-se aqui uma concepção em 
termos culturais do risco, especialmente preocupada com a transparência dos processos decisórios, 
embora esta concepção não exclua, evidentemente, a utilidade de uma difusão dos conhecimentos 
técnico-científicos…” (Mela, et al., 2001, p.181). Trata-se de uma comunicação essencialmente de 
apoio à tomada de decisão e preparação da população numa perspetiva de redução da 
vulnerabilidade.  
Segundo Almeida, et al., (2003), ambos os tipos de comunicação são complementares e devem ser 
combinados para preparação da população em situação de normalidade. As sessões públicas de 
comunicação do risco poderão ser articuladas com a distribuição de panfletos que permitam 
esclarecer a população acerca do risco e do modo como devem atuar para se protegerem, sendo 
também sugeridas campanhas porta-a-porta, notícias em jornais locais, entrevistas na rádio, entre 
outras formas de comunicação combinada. 
Portanto, vários são os possíveis canais de comunicação do risco, mas os mass media (meios de 
comunicação de massas) são um dos canais que mais desempenham a comunicação do risco (Mela, 
et al., 2001), quer em situação de crise, quer em situação de normalidade (Serra, 2007).  
Numa situação de normalidade, os diversos meios de comunicação permitem “…tornar visíveis os 
riscos, dar-lhes um lugar na agenda mediática…” aspeto “…fundamental para que a sociedade e cada 
um dos indivíduos possam estar em condições de reduzir os riscos…” (Serra, 2007, p.7).  
Para atuação em situação de crise (emergência), são ainda maiores as vantagens destes 
instrumentos de comunicação, particularmente da televisão e da rádio, pelo número de pessoas a 
que conseguem dar informação, pela rapidez da difusão da informação, pela fiabilidade da 
informação e pela capacidade de comunicar de forma atrativa (televisão). Em termos de 
comunicações interpessoais, importa ainda referir, como meios de comunicação, os telemóveis, o 
correio eletrónico, o messenger. 
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A internet, apesar de ser também um canal de comunicação importante e rápido, chega certamente 
a um número mais reduzido de pessoas, e os jornais, esses sim, já se caracterizam por um tempo de 
resposta mais lento, que em situações de crise não é suficiente, mas é também um meio eficiente de 
comunicar o risco em situação normal.  
Não obstante, “…a extraordinária força dos meios da comunicação social actuais, nomeadamente 
através da imagem em directo e da estruturação de «opinião pública», influencia de sobremaneira a 
nova construção social de responsabilidade dos riscos e a reacção do poder político, perturbando o 
processo de tomada de decisão e de discussão.” (Almeida, 2004[b], p.3).  
A divulgação da informação é, assim, fundamental para a informação da população, no entanto a 
recepção da informação por parte da população depende, de entre outros fatores, da forma 
como os acontecimentos são comunicados, induzindo e moldando a perceção do risco. Segundo 
Mela, et al., (2001), “…os jornalistas ou os responsáveis da programação televisiva, sempre que se 
ocupam de riscos, actuam […] preocupando-se, por exemplo, não só com a eficácia da mensagem 
difundida, mas também (e, por vezes, sobretudo) com o carácter espectacular da informação 
produzida e com a sua capacidade de interessar um público vasto, para além da população 
efectivamente sujeita a risco.” (p.182). Exemplo disso é esta própria investigação que, num contexto 
de análise de situação de risco costeiro numa área restrita, foi divulgada pelos mass media, de 







Fig. 2.4 – Extrato da capa de jornal 
(Fonte: Jornal de Notícias n.º268, ano 119, de sábado, dia 24 de Fevereiro de 2007) 
Relativamente à abordagem ao risco, para Serra (2007) a comunicação do risco pode ser feita de 
duas formas distintas: temática, ou seja, “…o tema do risco é tratado de forma explícita e 
intencional…” e implícita “…quando o risco é tratado apenas de forma implícita e não intencional…”; 
e de duas formas distintas quanto ao momento da comunicação: normal, isto é “…aquela que 
medeia entre situações de crise…” e de crise, ou seja, “…a que ocorre em plena situação de crise – 
seja imediatamente antes, seja já durante, seja imediatamente depois…” (p.4-5). Desta classificação 
decorrem três formas de comunicação do risco, a saber: temática-normal, temática-de-crise e 
implícita-normal.  
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Neste contexto, o autor considera que a comunicação do risco implícita-normal corresponde à 
comunicação de acidentes comuns, de factos do quotidiano que podem originar acidentes e de 
factos do quotidiano que podem trazer riscos inesperados, sendo disso exemplos acidentes de 
automóveis, o trânsito, os assaltos, etc., ou seja, a comunicação do risco é feita de forma indireta e 
não explícita, comunicação esta que não serve para evitar situações de risco. 
A comunicação de risco temática-normal, que permite a informação da população e, 
consequentemente, a prevenção de situações de risco, corresponde à comunicação atempada e 
explícita de potenciais situações de risco, tornando possível prevenir e preparar a população, no 
entanto este tipo de comunicação é o menos privilegiado pelos media. Este tipo de comunicação 
chega à população, por exemplo, através dos documentários, de debates, e de artigos científicos, 
técnicos ou de opinião. Para que a transmissão da informação e, consequentemente, a construção 
da perceção do risco pela população seja o mais próxima da realidade possível é necessário um 
papel preponderante por parte dos responsáveis pela segurança pública em mediatizar os riscos 
através das mais diversas formas e em fornecer informação objetiva e atualizada aos media. Serra 
(2007) discrimina estes responsáveis, identificando governos, entidades públicas e privadas, 
especialistas e investigadores. O autor considera que esta cooperação chamará a atenção dos 
media para estes assuntos, evitando que determinados riscos importantes caiam no esquecimento e 
permitindo a transmissão correta de informação para o cidadão.    
A comunicação de risco temática-de-crise é, então, uma comunicação feita explícita e 
intencionalmente em situação de crise, onde os media têm um papel importantíssimo na minimização 
das consequências dos acidentes. Para tal é necessário que os responsáveis pela segurança pública 
disponibilizem toda a informação possível aos media, em particular aos meios rápidos, como 
televisão, rádio e internet. “O papel informativo dos media em situações de crise é tão relevante que, 
como o mostram os diversos estudos empíricos nesta matéria, a percepção do público acerca da 
eficácia da resposta a uma crise passa pela informação que recebe ou deixa de receber – e, assim, 
pela relação dos responsáveis pela segurança pública com os media.” (Serra, 2007, p.11). Note-se, no 
entanto, que os media deverão evitar transformar todos os perigos em riscos e devem evitar atribuir 
responsabilidades aos encarregados pela segurança pública, para que a sociedade em geral não 
se desculpabilize de tudo, pois “…a percepção dos riscos e a resposta da Sociedade aos mesmos 
envolve […] um componente subjectivo de apreciação e de transferência da responsabilidade 
resultante de um intenso fluxo inter-subjectivo cujo resultado visível é a denúncia de faltas sucessivas 
aos decisores de nível mais elevado, nomeadamente por omissão, e a focalização no poder da 
“responsabilidade-causa” dos efeitos de catástrofes naturais, deslocadas em antrópicas, e 
tecnológicas…” (Almeida, 2004[b], p.3). Devem também evitar noticiar mais o risco que a 
segurança em situação de crise para não desanimar a população, nem os que estão em seu auxílio. 
Quanto aos responsáveis pela segurança pública, devem assegurar que transmitem aos media 
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informação objetiva e precisa, para que não haja contradições nos diversos meios de comunicação, 
nem se gere uma situação caótica no seio da população.   
Na tabela 2.1 apresenta-se uma sistematização dos tipos de comunicação referenciados. Em suma, 
a comunicação do risco pode e deve ser utilizada como mecanismo de apoio à informação, à 
gestão e ao planeamento e também de apoio a situações de crise/ emergência. A articulação 
entre os dois tipos de comunicação – unidirecional e bidirecional – possui grande potencial para 









Interação com o 
público 
Unidirecional 
Informação para orientação da 
perceção, da opinião e do 
comportamento do público. 
Utilizada em situação 
de normalidade e em 
situação de crise. 
Bidirecional 
Comunicação para integração 
de conhecimentos, 
desenvolvimento de discussões e 
construção de consensos, 
envolvendo técnicos, 
população,... 
Utilizada em situação 
de normalidade 
Intenção e momento 
face à ocorrência do 
acidente 
Temática-normal 
Comunicação atempada e 
explícita para prevenção e 
preparação da população. 
Utilizada em situação 
de normalidade 
Temática-de-crise 
Comunicação explícita e 
intencional para dar resposta à 
crise. 
Utilizada em situação 
de crise 
Implícita-normal 
Comunicação de acidentes 
comuns do quotidiano, sem 
qualquer objetivo estratégico. 
Utilizada em situação 
de normalidade 
Tab. 2.1 – Sistematização dos tipos de comunicação do risco 
Contudo, de acordo com Almeida (2004[a]) “…as incertezas epistemológicas podem ser um entrave 
dramático à comunicação do risco e à discussão pública antecedente à decisão.” (p.8). Neste contexto, 
Serra (2007) considera que é importante “…o governo tomar as suas decisões, apesar de toda a 
complexidade e incerteza envolvidas, assumindo o risco dos efeitos desconhecidos e imprevistos – 
tentando, no entanto, programar acções e montar estruturas que possam diagnosticar, identificar e 
enfrentar tais efeitos.” (p.15), até porque, “No futuro próximo, os processos de alterações climáticas e 
de globalização dos riscos, de efeitos cada vez mais imprevisíveis e catastróficos, não farão senão 
aumentar a importância deste papel político dos riscos.” (p.16).  
2.5.3 ISO 31000 SOBRE GESTÃO DO RISCO 
No âmbito da gestão do risco, importa referir a ISO 31000 publicada em 2009 pela Organização 
Internacional de Normalização (170 países), que define princípios e linhas da implementação da 
gestão do risco. Esta norma veio estabelecer diretrizes e uma linguagem comum para a gestão do 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
RISCO E PERCEÇÃO SOCIAL 
 
44
risco por qualquer organização de qualquer setor de atividade ou por indivíduos. No documento, 
entre outras diretrizes, estão definidos os princípios gerais para uma gestão do risco, dos quais 
importa destacar: a) a gestão do risco cria valor porque contribui para a concretização de 
objetivos e para a melhoria, por exemplo, da segurança humana; b) a gestão do risco é dinâmica, 
interativa e recetiva a mudanças; c) a gestão do risco é parte do processo de tomada de decisão, 
informando e fundamentando a decisão e permitindo a definição de prioridades; d) a gestão do 
risco aborda explicitamente a incerteza, incluindo aspetos incertos na tomada de decisão; e) a 
gestão do risco é sistemática, estruturada e oportuna, contribuindo para resultados eficientes, 
consistentes, fiáveis e comparáveis; f) a gestão do risco é baseada na melhor informação 
disponível, sendo contudo necessário ter em conta as limitações dos dados; g) a gestão do risco é 
ajustada aos contextos em que o risco ocorre; h) a gestão do risco tem em conta fatores humanos e 
culturais, reconhecendo capacidades, perceções e intenções das pessoas; e i) a gestão do risco é 
inclusiva e transparente, uma vez que envolve as partes interessadas nos momentos oportunos, 
permitindo que a sua opinião seja tida em conta. 
É de referir que também esta norma valoriza a perceção social e o envolvimento das partes 
interessadas, reconhecendo a importância do conhecimento comum para a gestão do risco, que no 
caso das zonas costeiras é fundamental pela vivência da população costeira nesse sistema tão 
dinâmico. 
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O conceito de risco é uma característica das sociedades contemporâneas, tendo sofrido alterações 
ao longo dos tempos (Smith, 2001). A consciencialização da complexa inter-relação entre o Homem 
e a Natureza e das consequências que determinados eventos podem ter, associada, 
consequentemente, a alguma incerteza sobre as capacidades técnico-científicas existentes, 
caracteriza o conceito de risco ambiental atual (Flynn & Slovic, 2000). 
O risco não deve ser reduzido à sua dimensão técnica, deve considerar também as conceções 
leigas, uma vez que o conceito de risco dos especialistas é diferente do conceito construído pelo 
cidadão comum. Portanto, a análise técnica rigorosa, por si só não é suficiente, havendo 
necessidade de ser complementada com a perceção do público (Flynn & Slovic, 2000; Smith, 
2001). 
São múltiplos os fatores influenciadores da perceção social, desde a idade ou sexo, até todo o 
contexto social e económico, à forma como o risco é comunicado, entre muitos outros (Lima, 2004; 
Smith, 2001).  
Refira-se, ainda, o facto de as probabilidades subjetivas de um evento aumentarem sempre que um 
evento ocorre e tornarem-se menores se o evento não acontecer durante um longo período de 
tempo (Filatova, et al., 2011). Acresce o facto de as pessoas que caracterizam o risco com base nas 
consequências terem tendência a considerar os riscos mais elevados do que aquelas que se focam 
mais nas probabilidades, pelo que as potenciais consequências apresentam um peso mais relevante 
na perceção do risco (Sjöberg, 1998). 
No âmbito das respostas comportamentais ao risco, e de acordo com a teoria da racionalidade 
limitada, os decisores tendem a simplificar a realidade devido a um conjunto de cognições que 
minimizam o risco e que ocultam o medo (Lima, 1997). Esta negligência do risco pode derivar de 
vários fatores, desde uma comunicação errada do risco, passando pelo excesso de confiança nas 
tecnologias, nas estruturas de proteção, nas entidades gestoras, ou até no Divino, até ao facto de o 
risco compensar em termos económicos, ou em termos de afetividade, ou em termos de lazer. 
Refira-se, no contexto desta investigação, que a consciência individual do risco influencia a 
ocupação do território. Uma reduzida consciencialização do risco leva as pessoas a adquirirem 
propriedades em zonas vulneráveis (Filatova, et al., 2011. Acresce que em zonas onde a 
probabilidade de ocorrência de desastre é muito baixa e existem benefícios apelativos tende a 
ocorrer uma expansão da ocupação urbana, dada a reduzida perceção social do risco que tal 
facto induz. 
Considera-se, pois, crucial uma mudança de paradigma quanto à gestão do risco. A cooperação 
entre o setor público e privado, a informação e o envolvimento dos diversos atores e da população, 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
RISCO E PERCEÇÃO SOCIAL 
 
46
a utilização e o desenvolvimento de conhecimento são alguns dos aspetos a ter em conta neste 
processo. 
A comunicação do risco é uma componente fundamental para a informação, a gestão, o 
planeamento e o apoio em situações de crise, ocupando os meios de comunicação social um lugar 
central neste âmbito (Serra, 2007). Não obstante a sua relevância, estes veículos nem sempre 
comunicam de uma forma neutra e sensata, pelo que podem induzir alterações significativas na 
perceção social do risco. A comunicação do risco é um processo de longo prazo, que provavelmente 
implicará alterações nas normas sociais que durante séculos assentaram na responsabilidade 
coletiva, ignorando a responsabilidade individual de quem provoca ou de quem se expõe ao risco.  
Refira-se, ainda, uma recomendação da OECD (2003) que se prende com a importância da 
partilha de boas práticas e de lições retiradas entre diferentes áreas do risco, favorecendo um 
processo mais rápido para atingir uma minimização dos impactos dos riscos. 
Beatley, et al. (2002) referem, para o caso do território costeiro, que é fundamental assumir uma 
atitude de “Avoid hazardous coastal locations, such as incipient inlet zones, floodplains, and high 
erosion zones.” (p.281). Um caráter preventivo associado ao desenvolvimento de esforços no sentido 
da redução do risco, com forte envolvimento da população e dos mais diversos atores, consideram-
se fatores-chave para a minimização dos impactos dos desastres por invasão do mar. 
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“…nos areais públicos faziam um barraco e por lá se 
aguentavam. Apenas a partir da década de 60 é que há 
o despertar… os concelhos à volta começaram a querer 
adquirir a segunda habitação e hoje temos esta 
realidade…”  
(Entrevistado 1, 2007) 
  




Com este capítulo pretende-se focalizar a investigação no território costeiro, onde a diversidade 
de interesses humanos leva a uma ocupação desmedida do território, com destruição maciça dos 
recursos naturais existentes, maximizando a existência de situações de risco face a invasões do mar. 
Após uma breve referência à terminologia a adotar, apresenta-se uma contextualização do 
território costeiro com uma abordagem genérica ao património natural, ao uso do território 
costeiro, bem como à influência a que os sistemas natural e socioeconómico das zonas costeiras 
estão sujeitos perante as alterações climáticas.  
3.2 TERMINOLOGIA ADOTADA  
Antes de dar seguimento ao capítulo, considera-se oportuno esclarecer que se adotam neste 
documento os conceitos adotados na Estratégia de Gestão Integrada das Zonas Costeiras3 e que 
decorrem dos conceitos propostos pelo Grupo de Trabalho que desenvolveu o documento Bases 
para a Estratégia de Gestão Integrada das Zonas Costeiras (MAOTDR, 2007[a]), pela discussão 
prévia que se depreende que este consenso envolveu, no seio de uma equipa de especialistas 
nacionais de referência e também tendo em vista a uniformização dos trabalhos desenvolvidos a 
nível nacional, conceitos esses que se apresentam de seguida. Para um melhor esclarecimento destas 









Fig. 3.1 – Representação gráfica do conceito de zona costeira  
(Fonte: RCM n.º82/2009, Diário da República, 1.ª Série, N.º174, de 8 de Setembro de 2009, adaptado de MAOTDR, 
2007[a]) 
De acordo com a referida Estratégia: 
                                                 
3 Excetuam-se todas as citações efetuadas que não se encontrem em coerência com a terminologia. 
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 “i) Litoral – termo geral que descreve as porções de território que são influenciadas directa e 
indirectamente pela proximidade do mar;  
ii) Orla costeira – porção do território onde o mar, coadjuvado pela acção eólica, exerce directamente 
a sua acção e que se estende, a partir da margem até 500m, para o lado de terra e, para o lado do 
mar, até à batimétrica dos 30m;  
iii) Linha de costa – fronteira entre a terra e o mar, assumindo-se como referencial a linha da máxima 
preia-mar de águas vivas equinociais.” (p. 6062)4. 
A zona costeira é entendida como “…a porção de território influenciada directa e indirectamente, em 
termos biofísicos, pelo mar (ondas, marés, ventos, biota ou salinidade) e que, sem prejuízo das 
adaptações aos territórios específicos, tem, a largura de 2 quilómetros medida a partir da linha da 
máxima preia-mar de águas vivas equinociais e se estende, para o lado do mar, até ao limite das 
águas territoriais, incluindo o leito.” (p. 6062)4. A definição métrica definida apresenta-se 
condicionada no âmbito da referida estratégia que sublinha que os limites estabelecidos deverão 
seguir critérios de flexibilidade, de acordo com especificidades próprias de cada espaço territorial 
e com princípios fundamentais de gestão de recursos hídricos, condição que deveria ser alargada a 
todos os recursos naturais no sentido de uma maior proteção dos mesmos e da biodiversidade 
associada. 
3.3 PATRIMÓNIO NATURAL 
As zonas costeiras são zonas de transição entre o oceano e a terra, muito ricas em elementos 
naturais, extremamente sensíveis e vulneráveis, atendendo aos aspetos económicos, humanos e 
paisagísticos que lhes estão associados.  
A proximidade ao mar proporciona às zonas costeiras muitas oportunidades e, consequentemente, 
muitos serviços à sociedade. “On a global scale, these include regulation and support services, such as 
shoreline stabilisation, nutrient regulation, marine life nursery functions, carbon sequestration, buffering 
from natural hazards, detoxification of polluted waters and waste disposal. They also include 
provisioning services, such as the supply of food, fuel wood, energy resources and natural products, 
and cultural (amenity) services, such as tourism and recreation. These services are of high value not only 
to local communities living on the coasts, but also to national economies and global trade.” (EEA, 
2006[b], p.48). 
Face ao exposto, as zonas costeiras são espaços polarizadores de atividades económicas e de 
concentrações urbanas, na maioria das vezes, desajustadas às particularidades e sensibilidade da 
zona e onde, por isso, se verifica uma conflitualidade potencial de usos e interesses. “Over the last 
                                                 
4 Resolução de Conselho de Ministros N.º82/2009, Diário da República, 1.ª Série, N.º174, de 8 de Setembro de 2009. 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
TERRITÓRIO COSTEIRO 51
decade different regions have witnessed significant alterations in coastal morphology, increases in 
coastal flooding, loss of ice cover, reduced water quality, and declines in biodiversity, living resources 
and cultural landscapes, as a result of climate change and socio-economic conditions in the coastal 
zone.” (EEA, 2005, p.134). 
A degradação física e ambiental do meio costeiro, em geral, tem um peso ainda mais significativo 
quando se tem em conta que uma grande parte das áreas Natura2000 (principal instrumento para 
a preservação de habitats) se localiza, exatamente, na zona costeira. A figura 3.2 permite uma 
visão, a nível europeu, da percentagem de áreas Natura2000 localizadas na zona costeira, as 










Fig. 3.2 – Áreas Natura2000 na zona costeira e no interior, na Europa 
(Fonte: adaptado de EEA, 2006[b])  
Verifica-se, assim, que na maioria dos países a percentagem destas áreas, sob estatuto de 
proteção, é maior na zona costeira do que no interior, destacando-se as maiores diferenças na 
Polónia (x4), na Holanda (x3), na Lituânia (x3), na Alemanha (x2.5), na Bélgica, na Irlanda e na 
França (x2) (EEA, 2006[b]). Excetuam-se os casos da Espanha, da Finlândia, da Grécia, da Itália, 
da Suécia e da Eslovénia, verificando-se nestes países uma tendência inversa. 
Interessante é, também, a distribuição da percentagem de área costeira abrangida por áreas 
Natura2000 (figura 3.3). Verifica-se que em todos os países, à exceção da Eslovénia, esta 
percentagem é maior no primeiro quilómetro de zona costeira do que no conjunto dos primeiros dez 
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Fig. 3.3 – Percentagem de zona costeira abrangida por áreas Natura2000 na Europa  
(Fonte: adaptado de EEA, 2005)   
A figura 3.4 espelha o conjunto de áreas protegidas, quer de âmbito nacional, quer de âmbito 
regional, existentes em Portugal Continental. Refira-se a importância da sua presença no litoral, 
nomeadamente com os Parques Naturais do Litoral-Norte, de Sintra-Cascais, da Arrábida, do 
Sudoeste Alentejano e da Costa Vicentina, e da Ria Formosa, caracterizados por conterem 
paisagens naturais, seminaturais e humanizadas de interesse nacional; com as Reservas Naturais 
das Dunas de S. Jacinto, das Berlengas, do Estuário do Tejo, do Estuário do Sado, e das Lagoas de 
Sto. André e da Sancha, para proteção de habitats de fauna e de flora; com a Paisagem 
Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica; e com os Monumentos Naturais da Pedra da 
Mua e de Lagosteiros, integrados na referida paisagem protegida. Na figura 3.5 encontram-se 
representadas as áreas criadas para Portugal Continental no âmbito da Rede Natura 2000, 
nomeadamente os Sítios de Interesse Comunitário (SIC) e as Zonas de Proteção Especial (ZPE). 
Este conjunto de áreas com interesse para a conservação da natureza tem uma expressão muito 
significativa no litoral português. Refiram-se as ZPE da Ria de Aveiro, das Ilhas Berlengas, do Cabo 
Espichel, da Lagoa de Sto. André, da Lagoa da Sancha, da Costa Sudoeste e da Ria Formosa, e os 
SIC do Litoral Norte, da Barrinha de Esmoriz, das Dunas de Mira, Gândara e Gafanhas, do 
Arquipélago da Berlenga, de Peniche/ Santa Cruz, de Sintra/ Cascais, de Fernão Ferro/ Lagoa de 
Albufeira, de Arrábida/ Espichel, do Estuário do Sado, de Comporta/ Galé, da Costa Sudoeste e 
da Ria Formosa/ Castro Marim. 
Apesar do estatuto de proteção de diversas áreas no litoral português, a degradação dos recursos 
naturais verifica-se continuamente. As zonas costeiras, como faixa de transição entre a terra e o 
mar, são bastante castigadas, quer através das maléficas ações de natureza humana que se têm 
verificado efetivamente no litoral, quer com as que se têm concretizado tanto nos continentes como 
nos mares, que acabam por contribuir também para a degradação do litoral. 
 
% 0 -1 km % beira-mar % 1-10 km 







Fig. 3.4 – Rede nacional de áreas protegidas  
(Fonte: http://www.icn.pt/sipnat, 26.05.2010) 
 
 
Fig. 3.5 – Sítios de Interesse Comunitário e Zonas de 
Proteção Especial  
(Fonte: http://www.icn.pt/sipnat, 26.05.2010) 
De acordo com Healey (1997), é importante ter em conta que todas as pessoas partilham espaço, 
as relações sociais estendem-se pelas regiões, países e mundo, e as consequências biosféricas das 
suas ações podem afetar pessoas do outro lado do planeta).  
3.4 USO DO TERRITÓRIO COSTEIRO 
“Território ignorado e evitado, durante muitos séculos, o litoral permaneceu entregue aqueles que se 
dedicavam à pesca, à navegação de cabotagem ou à defesa da fronteira marítima, até ao despertar 
do desejo colectivo da praia, fenómeno que se iniciou em Inglaterra e França a partir de meados do 
século XVIII e um pouco mais tarde em Portugal (segunda metade do século XIX).” (Freitas, 2007, 
p.106). 
A ocupação das zonas costeiras até ao século XIX era reduzida, devido não só às condições 
climatéricas (ventos frequentes e fortes), mas também ao facto de a vegetação ser fraca, do acesso 
à água doce ser difícil, das condições para a agricultura serem fracas, da forte presença de salitre 
(que corrói infraestruturas, imóveis e veículos) e da exposição a eventos naturais ser grande 
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(tempestades, tsunamis, entre outros), para além da propensão à existência de conflitos armados 
(Alveirinho Dias, 2005). 
A partir de meados do século XVIII as praias começaram a ser procuradas para fins terapêuticos, 
em particular em Inglaterra e França, o que só era acessível a pessoas de classe social alta. “Pelo 
simples facto da residência à beira-mar, […] o apetite aumenta, a digestão opera-se mais 
regularmente e mais rapidamente, a respiração exerce-se com mais actividade, o sistema nervoso 
sobrexcita-se: tais são, pelo menos, os fenómenos mais manifestos e mais gerais que se observam, e 
fazem com que o ar do mar seja tão salutar…” (Ortigão, 2000, p. 257-258).  
Esta procura pela orla costeira implicou a criação de condições para acolher as pessoas em 
tratamento, começando ao longo dos tempos a surgir estâncias balneares, fenómeno que se foi 
intensificando nos finais do século XIX e inícios do século XX (Alveirinho Dias, 2005). A partir daí, 
“…a utilização do território litorâneo com fins terapêuticos e lúdicos teve como consequência a 
construção de espaços humanizados, a que habitualmente se chama «praia», onde os aspectos naturais 
e físicos da paisagem foram moldados para se ajustarem às necessidades do utilizador.” (Freitas, 
2007, p.112). 
Com o decorrer do tempo, com o desenvolvimento dos transportes, com a melhoria das 
infraestruturas viárias, com o direito a mais dias de férias e a subsídio de férias, e, genericamente, 
com as melhores condições de vida, a praia passou a ser acessível também a classes mais baixas 
em termos de rendimentos económicos (Alveirinho Dias, 2005). “Pequenos aglomerados piscatórios ou 
áreas desertas foram pouco a pouco crescendo com a construção de todo um vasto leque de infra-
estruturas essenciais à instalação de grandes massas humanas. O aparecimento e difusão do caminho-
de-ferro contribuiu decisivamente para a afirmação de certas praias, tornando-as acessíveis a um 
maior número de pessoas.” (Freitas, 2007, p.113).  
Em Portugal, foi na segunda metade do século XX que se verificou a grande procura pelas áreas 
balneares, já como local de lazer e convívio, sendo possível a permanência através do 
arrendamento de casas dos pescadores, em hotéis ou em vivendas que entretanto se construíram.  
Associado a este facto, o turismo tem sido um grande impulsionador do crescimento urbanístico do 
litoral, devido às necessidades de alojamento compatíveis com a procura turística, em particular na 
época estival. Este crescimento, na maioria das vezes, sem regras, e com uma forte pendente 
especulativa, tem vindo a acarretar consequências desastrosas, sobretudo a nível ambiental. Como 
referem Umbelino & Sousa (1998), “Em má consequência, as áreas de maior concentração desta 
oferta/ procura cedo começaram a dar indícios de saturação urbanística do litoral, e mesmo de 
alguma degradação ambiental e cultural mais generalizada.” (p.333). 
Desde uma procura para fins terapêuticos até uma procura por prazer e lazer, tornando-se até 
num fenómeno massivo, as zonas costeiras têm vindo a sofrer fortes impactos negativos, em 
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particular aos níveis ambiental e cultural, devido à expansão urbanística e ao excessivo uso 
associados a essa procura.  
Atualmente, começa a manifestar-se uma preocupação crescente em melhorar os destinos turísticos 
a nível ambiental, condição necessária também para cativar os turistas, a qual implica a adoção 
dos princípios de sustentabilidade e a sua integração com as políticas de ordenamento do 
território.  
3.4.1 CONTEXTO EUROPEU 
O crescimento populacional em diversas zonas costeiras europeias tem-se verificado ao longo dos 
anos, sendo a densidade populacional destas zonas “…on average 10% higher than inland. 
However, in some countries this figure can be more than 50%. There are many regions where the 
coastal population is at least five times the European average density.” (EEA, 2006[b], p.15). Como se 
pode visualizar na figura 3.6, na década de 1991 a 2001, as tendências demográficas nas 
regiões costeiras europeias foram muito variadas, no entanto importa destacar o caso de toda a 
Península Ibérica, onde se verificou um aumento da população nalguns troços costeiros até 10% e 














Fig. 3.6 – Evolução demográfica nas regiões costeiras europeias entre 1991 e 2001  
(Fonte: adaptado de EEA, 2006[b])  
O aumento de população levou a alterações significativas ao nível do uso do solo destas regiões, 
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(abrangidos pelo Programa Corine5), um aumento das áreas artificializadas em detrimento de: 
áreas agrícolas, áreas de vegetação seminatural, zonas húmidas e espaços abertos/ solos nus; 
acarretando estas alterações perdas de biodiversidade consideráveis (EEA, 2006[b]) e alterações 
das condições naturais do território. Neste contexto territorial, o maior aumento de áreas 
artificializadas verificou-se nas zonas costeiras de Portugal, Espanha, França e Irlanda. 
Através da observação da figura 3.7 verifica-se que, na maioria dos países europeus 
representados, houve um aumento, ainda que ligeiro em alguns casos, da área edificada na zona 









Fig. 3.7 – Percentagem de área edificada na zona costeira europeia numa faixa de 1km e numa faixa de 
10km, em 1990 e 2000  
(Fonte: EEA, 2005) 
Importa referir que, à exceção da Finlândia, em todos os países representados (figura 3.7) se 
verifica uma maior percentagem de área edificada no primeiro quilómetro costeiro, do que na 
média global para a faixa de 10km, diferença esta muito representativa em vários países, como 
por exemplo na Eslovénia que é o caso mais paradigmático desta situação. Portugal também não é 
alheio a esta regra, apesar das diferenças de área edificada nestas duas faixas não serem das 
mais evidentes entre os vários países analisados, ao contrário do que se passa em Espanha, cuja 
diferença é bem visível. Portugal destaca-se mais pelo aumento de área edificada de 1990 para 
2000, em qualquer uma das faixas consideradas.  
Como já foi referido, “Desde o século XVIII que a extensa zona costeira europeia atrai um número 
crescente de visitantes em férias, sendo actualmente um dos recursos turísticos mais importantes.” (CSIL 
& Touring Servizi, 2008, p.11). Até à primeira metade do século XIX, pela procura por águas frias 
e zonas urbanizadas, as estâncias turísticas mais importantes localizavam-se no Mar do Norte, no 
Mar Báltico e no Oceano Atlântico. “A cidade de Scarborough, na costa do Mar do Norte, famosa 
                                                 
5 O Programa Corine – Co-ordination of Information on the Environment – foi criado em 1985 pela CE com o objetivo de 
desenvolver um sistema de informação sobre o estado do ambiente a nível europeu. 
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desde 1627 pelas propriedades curativas da sua água de nascente, foi a primeira estância costeira na 
história do turismo europeu.” (CSIL & Touring Servizi, 2008, p.13).  
Com o desenvolvimento socioeconómico e tecnológico verificado no século XX, o qual facilitou a 
deslocação de pessoas entre países a preços acessíveis, estas áreas de excelência localizadas no 
norte da Europa passaram a ter um caráter mais banal e, simultaneamente, o sul da Europa passou 
a ser um destino turístico de massas, em particular as regiões mediterrâneas de Itália, Espanha e 
Grécia. Refira-se que “O primeiro destino costeiro a atrair uma clientela altamente cosmopolita foi a 
Cote d’Azur francesa, designadamente a cidade de Sète, que introduziu esta zona no circuito do 
turismo internacional.” (CSIL & Touring Servizi, 2008, p.13). 
O turismo costeiro tem registado um aumento significativo na Europa, encontrando-se em 2005 mais 
de 6.7 milhões de camas disponíveis no âmbito desta atividade económica, sendo que mais de 55% 
se localizam nas regiões do Mar Mediterrâneo (CSIL & Touring Servizi, 2008). 
Na figura 3.8 apresenta-se o número de regiões NUTS II dos vários países europeus que têm zona 
costeira (por muito pequena que possa ser no âmbito dessa região). Verifica-se que a Finlândia, a 
Alemanha, Portugal, os Países Baixos e a Suécia têm entre 5 e 10 regiões NUTS II costeiras. Grécia, 










Fig. 3.8 – Número de regiões NUTS II costeiras e não costeiras por país na Europa  
(Fonte: CSIL & Touring Servizi, 2008) 
Nos últimos tempos, as características da procura associadas ao turismo costeiro têm sofrido 
alterações, sendo que, atualmente, os turistas procuram mais qualidade ao menor preço possível, 
sendo que a qualidade implica uma oferta variada de atividades de lazer, desportivas, 
gastronómicas, culturais e naturais, para além dos «produtos sol e praia» (CSIL & Touring Servizi, 
2008).  
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No mesmo sentido, existe também uma consciencialização dos residentes em áreas turísticas para a 
preservação do meio ambiente e do seu património económico e social, que têm visto a deteriorar-
se ou, mesmo, a perder-se face ao crescimento turístico (CSIL & Touring Servizi, 2008). 
3.4.2 CONTEXTO NACIONAL 
Em Portugal, a ocupação das zonas costeiras evoluiu de uma ocupação apenas resultante da 
fixação das comunidades piscatórias; para uma ocupação intensa e acelerada nas últimas 
décadas. A zona costeira continental “…alberga cerca de ¾ da população, os principais centros de 
decisão política, pólos comerciais e industriais e oportunidades de emprego…”6 (Santos & Miranda, 
2006, p.173).  
A faixa litoral ocidental norte e centro, bem como o litoral sul, apresentam uma densidade 
populacional muito superior à média do país (figura 3.9). Não obstante, a concentração da 
população não se verifica de uma forma contínua ao longo da costa, nem mesmo ao longo de cada 
região, ou de cada concelho, existem sim núcleos com bastante população instalada, contrapondo a 



















Fig. 3.9 – Densidade populacional em Portugal, em 2001  
(Fonte: http://www.igeo.pt/atlas, 2007)  
                                                 
6 Numa faixa litoral de 50km de largura, de Setúbal até à Corunha (cerca de 600 Km), localizam-se cerca de 10 milhões 
de habitantes, sendo 8 destes em Portugal.  
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Na figura 3.10 apresentam-se as alterações da ocupação do solo em Portugal Continental entre 
1985 e 2000, constatando-se um aumento de mais de 40% das áreas artificializadas. Quer as 
áreas de agricultura, quer de agricultura com áreas naturais, quer de vegetação natural sofreram 
um decréscimo da sua extensão. Segundo EEA (2006[b]), “Almost 2 000 Km2 of agricultural lands 
were lost along all coastal zones […] between 1990 and 2000 […] this process is most pronounced in 








Fig. 3.10 – Alterações da ocupação do solo em Portugal Continental, entre 1985 e 2000  
(Fonte: Caetano, et al., 2005) 
Com representação espacial, na figura 3.11 pode verificar-se que, efetivamente, a maior 
percentagem de áreas artificializadas se encontra nas NUTS III localizadas no litoral de Portugal 
Continental, à exceção da NUTS Alentejo Litoral, que apresenta uma percentagem de ocupação de 












Fig. 3.11 – Territórios artificializado em Portugal Continental, por NUTSIII, em 2000  
(Fonte: Caetano, et al., 2005) 
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Em Portugal, sendo as praias costeiras o principal destino turístico, na época balnear a afluência de 
turistas e visitantes portugueses e estrangeiros a estas áreas é grande, principalmente com o 
objetivo de consumir os recursos sol e praia. “O turismo balnear, o mais antigo e ainda o mais 
procurado dos nossos produtos turísticos, aproveita uma extensa linha de costa onde estão registados 
mais de 500 locais identificados como praias.” (www.igeo.pt, 2007). Deste universo, em 2009, foram 
consideradas 436 zonas balneares costeiras ou de transição no Continente, Açores e Madeira 
(www.inag.pt, 2010). 
Apesar de nos finais do Século XIX já existirem algumas urbanizações turísticas em Portugal, tais 
como S. João do Estoril ou Figueira da Foz (Brito, 2004), como já foi referido foi na segunda 
metade do século XX que se iniciou a expansão do turismo balnear e a consequente “…pressão 
para ocupação das zonas costeiras oceânicas, pois que perante tais afluxos turísticos é forçoso dispor 
das consequentes acomodações (casas, pensões, hotéis, etc.), bem como de outras estruturas de apoio, 
designadamente restaurantes, bares, cafés, e comércio em geral. São os primeiros impulsos, embora 
ainda tímidos, da construção intensiva no litoral, a qual viria, alguns anos mais tarde, a antropizar 
completamente a paisagem de muitos troços costeiros.” (Alveirinho Dias, 2005, p.14). Refira-se que a 
região do Algarve é “…um dos mais famosos destinos de turismo balnear de toda a costa atlântica 
europeia.” (CSIL & Touring Servizi, 2008, p.8).  
Na figura 3.12 encontra-se representada a capacidade de alojamento dos estabelecimentos 
hoteleiros no país, em 2001, e na figura 3.13 o número de parques de campismo existentes, bem 
como a sua capacidade, concentrando “…grande parte dos seus quase 168 000 lugares disponíveis 











Fig. 3.12 – Capacidade de alojamento dos estabelecimentos 
hoteleiros, 2001  
Fig. 3.13 – Número e capacidade dos parques de campismo 
(Fonte: www.igeo.pt, 2007)  
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Também o número de residências secundárias aumentou significativamente a partir da década de 
1970. “O fenómeno das residências secundárias ganhou peso, em consequência directa do aumento do 
poder de compra, do crescimento das maiores cidades e da degradação do modo de vida urbano.” 
(Umbelino & Sousa, 1998, p.334) e, também, da ampliação dos tempos livres (Alveirinho Dias, 
2005). 
Este turismo de massas tem causado fortes impactos nos ecossistemas costeiros, quer no Algarve, 
quer na costa ocidental, pois “Em maior ou menor grau, os litorais arenosos oceânicos rapidamente 
são ocupados com empreendimentos turísticos, com urbanizações variadas, e com pequenos povoados 
costeiros convertidos em grandes cidades. Muitos trechos costeiros, que ao longo de toda a História 
quase não tinham sido ocupados, ficaram sobreocupados em poucas décadas.” (Alveirinho Dias, 2005, 
p.15).  
Conclui-se, portanto, que a gestão do território e do setor turístico tem ficado muito aquém do 
desejado, permitindo assim o crescimento descontrolado e desorganizado das áreas turísticas. “O 
fenómeno turístico-balnear processou-se com tal rapidez que os organismos de gestão foram 
apanhados desprevenidos. Até aí, os litorais oceânicos eram de tal modo sub-ocupados que não havia 
preocupações relevantes com a sua gestão. Perante os benefícios económicos directos do turismo […], 
a forte concorrência internacional, e a falta de experiência face a este novo fenómeno sociológico, 
quase tudo foi permitido.” (Alveirinho Dias, 2005, p.23).  
Neste contexto, considera-se o turismo costeiro português como um turismo de massas e 
monotemático, de so e praia. “O facto do turismo  balnear  permanecer como  o principal produto 
turístico em Portugal, e a sua incapacidade para escapar à condicionante sazonal, representa uma 
importante fragilidade deste sector, que conduz simultaneamente à excessiva concentração regional do 
fenómeno, como demonstra o Algarve.” (www.igeo.pt, 2007). 
A ausência de sustentabilidade ambiental, social e económica que se verifica em grande parte da 
orla costeira portuguesa é o reflexo de todos os aspetos anteriormente referidos. Sendo o turismo 
costeiro uma atividade muito importante no âmbito do desenvolvimento das zonas costeiras, mas 
extremamente dependente de fatores ambientais e, consequentemente, da qualidade dos mesmos, 
é necessário abolir a visão de curto prazo e estritamente económica que lhe está associada, e ter 
em conta a preservação dos recursos naturais, a manutenção da biodiversidade e a conservação 
do património cultural e social (Pinho, et al., 2008), tendo em vista a sustentabilidade da atividade 
e da zona costeira, aos mais diversos níveis. 
Desta breve apreciação da ocupação da zona costeira e do seu grau de artificialização, conclui-se 
existir uma forte pressão nos ecossistemas costeiros devido à excessiva ocupação e ao excessivo 
uso, originando consequentemente a degradação do meio, por vezes a um estado irreversível e 
propício a situações de risco perante a dinâmica costeira.  
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3.5 ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS NAS ZONAS COSTEIRAS 
O fenómeno das alterações climáticas, só por si uma grande preocupação da atualidade, ganha 
ainda maior importância quando se trata da sua influência nas zonas costeiras. Para Santos & 
Miranda (2006), “…uma alteração climática poderá ter causas naturais, antropogénicas ou resultar 
de ambas.” (p.23). Não obstante a controvérsia ainda existente no seio da comunidade científica 
acerca das causas das alterações climáticas, certa é a sua existência com sérios impactos, com 
expressão particular nas zonas costeiras, e a necessidade de desenvolver capacidades de 
adaptação a esta nova realidade. 
De acordo com IPCC (2007), “Observational evidence from all continents and most oceans shows that 
many natural systems are being affected by regional climate changes, particularly temperature 
increases.” (p.31). Efetivamente são vários os sinais das alterações climáticas, para além do 
aumento da temperatura média global da atmosfera, nomeadamente maior frequência de 
episódios de precipitação intensa e de seca, redução das massas de gelo e subida do nível médio 
do mar. Santos & Miranda (2006) consideram que “O aumento do nível médio do mar nos últimos 
100 anos é, na sua maior parte, devido à dilatação térmica da camada superficial dos oceanos, 
provocada pelo aumento da temperatura média global da atmosfera à superfície, e ao degelo dos 
glaciares das montanhas.” (p.27), mas que, no entanto, “…não é o mesmo para todos os oceanos e 
para todas as regiões de um dado oceano devido à variação geográfica da expansão térmica, às 
variações de salinidade, aos ventos e à circulação oceânica.” (p.28). A figura 3.14 representa um 
esquema genérico da influência das alterações climáticas nas zonas costeiras, alertando também 









Fig. 3.14 – Alterações climáticas e sistema costeiro  
(Fonte: adaptado de Nicholls, et al., 2007) 
Sistematizando, as zonas costeiras estão sujeitas a fatores que podem colocar em risco populações 
e atividades socioeconómicas e também comprometer o natural funcionamento do sistema costeiro. 
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perdas de território. Os eventos costeiros incluem tempestades, sobre-elevações, agitação do mar e 
tsunamis. Naturalmente que áreas baixas, deltas e estuários, ilhas e zonas de corais são mais 
vulneráveis. Não obstante, importa referir que diferenças ao nível dos processos geológicos, 
oceanográficos e biológicos podem implicar impactos substancialmente diferentes em localizações 
diversas (Nicholls, et al., 2007). 
Segundo Santos & Miranda (2006), o aumento de população que se tem vindo a verificar na 
maioria das zonas costeiras não só aumenta a exposição, como a vulnerabilidade aos impactos das 
alterações climáticas, e também reduz a capacidade de resiliência dos sistemas costeiros, 
considerando ainda “…muito provável que as alterações climáticas se irão agravar ao longo do 
século XXI.” (p.25).  
Neste contexto importa definir o conceito de vulnerabilidade, associado à problemática das 
alterações climáticas. Assim, vulnerabilidade pode ser definida como o “…grau com que um sistema 
natural ou social é susceptível de suportar ou não os efeitos adversos das alterações climáticas, 
considerando o seu nível de exposição às alterações climáticas, a sua sensibilidade e a sua capacidade 
de adaptação.” (Santos & Miranda, 2006, p.31).  
Novamente de acordo com a mesma referência da Comissão Europeia (CCE, 2009), “As alterações 
climáticas exercerão uma pressão adicional nos sectores das pescas e da aquicultura. Os seus efeitos 
nas zonas costeiras e nos ecossistemas marinhos serão igualmente graves. As taxas de erosão costeira 
vão aumentar e as defesas existentes poderão não oferecer uma protecção suficiente.” (p.4). 
Na tabela 3.1 encontram-se representados, de forma genérica, os impactos socioeconómicos das 
alterações climáticas nas zonas costeiras em vários sistemas naturais e socioeconómicos, 
nomeadamente recursos hídricos, agricultura e floresta, pesca e aquacultura, saúde, turismo e lazer, 




































Recursos de água doce X X X X – X x 
Agricultura e floresta X X X X – X x 
Pesca e aquacultura X X x – x X X 
Saúde X X X x – X X 
Turismo e lazer X X x – X – X 
Biodiversidade X X X X X X X 
Povoações/ infraestruturas X X X X X X – 
Legenda: X - Forte; x - Fraco; – - Insignificante/ não definido.   
Tab. 3.1 – Resumo dos impactos socioeconómicos das alterações climáticos nas zonas costeiras  
(Fonte: adaptado de Nicholls, et al., 2007) 
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A influência das alterações climáticas e, em particular, da subida do nível médio do mar nos 
recursos de água doce relaciona-se, principalmente, com a intrusão de água salgada nos planos de 
água e aquíferos costeiros, bem como em estuários e sistemas fluviais. Outros impactos são 
inundações costeiras de maior abrangência e de níveis mais elevados, maior frequência de 
tempestades e maior ondulação e consequente aumento da erosão costeira. “Largely in response to 
global warming, there has been great concern in recent years about the possibility of accelerated sea 
level rise.” (Beatley, et al., 2002, p.42). 
Também a agricultura e a floresta nas zonas costeiras sofrem as consequências das alterações 
climáticas, nomeadamente pela salinização dos terrenos, que inviabiliza as culturas. Quanto à 
pesca, extremamente influenciada pelos processos físicos, químicos e biológicos dos oceanos, as 
alterações climáticas também dão algum contributo para a redução da quantidade de peixe e da 
sua biodiversidade e, consequentemente, para problemas económicos das famílias que trabalham 
na pesca e sobrevivência de famílias pobres (Herr & Galland, 2009).  
Em termos de saúde, as comunidades costeiras, particularmente dos países subdesenvolvidos, 
encontram-se mais vulneráveis à variabilidade climática e a eventos como ciclones, cheias e secas, e 
encontram-se também mais sujeitas a doenças infeciosas e epidemias. As comunidades piscatórias 
encontram ainda dificuldades em termos de saúde e económicos, pela diminuição da qualidade e 
da quantidade de recursos marinhos, bem como pelo aumento do perigo físico em desenvolver a 
sua atividade económica. Outro impacto nas comunidades costeiras é a diminuição da 
disponibilidade de água potável devido à intrusão salina. Refira-se, ainda, a possibilidade de 
alterações nos ecossistemas costeiros poderem afetar a saúde humana em geral. 
As áreas turísticas de sol e praia também sofrem as consequências das alterações climáticas, por um 
lado devido à subida do nível do mar e à erosão costeira e, por outro, pela influência climática na 
escolha de destinos alternativos, bem como pelos maiores constrangimentos que se verificam em 
viajar. As zonas costeiras turísticas que se encontram mais expostas aos eventos extremos 
relacionados com as alterações climáticas, têm tendência a sofrer perdas ao nível da procura 
turística. Também a degradação que os recifes de coral têm vindo a sofrer implicam este tipo de 
perdas.  
Os ecossistemas costeiros são reconhecidos pela sua importância em termos de biodiversidade. As 
diversas espécies, quer animais, quer vegetais, são, regra geral, muito sensíveis às variações de 
temperatura, quer terrestre, quer da água, bem como do grau de salinização da água, afetando a 
sua distribuição e abundância. Também as aves migratórias vêem as suas rotinas modificadas, quer 
pelas alterações em termos climáticos, quer pela subida do nível do mar, diminuindo a sua 
existência em algumas zonas costeiras.  
O contínuo aumento de população nas zonas costeiras, o turismo costeiro e a consequente 
urbanização e infraestruturação, bem como os efeitos das alterações climáticas, levam à destruição 
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dos ecossistemas costeiros, diminuindo a sua capacidade de proteção terrestre face aos efeitos do 
mar. Em muitos locais existem defesas costeiras artificiais para combater esta situação, mas com a 
subida do nível médio do mar e com a ocorrência de eventos extremos, a vulnerabilidade destas 
áreas intensifica-se.  
Santos & Miranda (2006) referem que, muito provavelmente, as alterações climáticas irão 
“…contribuir para um agravamento da pobreza, da degradação ambiental e das actuais 
desigualdades profundas de desenvolvimento entre países.” (p.31) e que “Actualmente há cerca de 
100 milhões de pessoas que vivem numa faixa de zonas costeiras com uma elevação máxima de 1 m 
em relação ao nível médio do mar.” (p.31). 
Pela análise da tabela 3.2, constata-se que mais de 40% da linha de costa dos países da Europa 
são praias de duna (EC, 2004), tratando-se, portanto, de zonas baixas.  
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Alemanha 3 524 0 5 64 13 18 0 
Bélgica 98 0 0 66 0 34 0 
Chipre* 66 9 0 67 0 20 4 
Dinamarca 4 605 1 8 65 13 12 1 
Eslovénia 46 0 53 30 0 18 0 
Espanha 6 584 18 43 28 2 10 0 
Estónia 2 548 0 6 90 4 1 0 
Finlândia 14 018 57 0 38 4 1 0 
França 8 245 25 15 31 13 15 1 
Grécia 13 780 39 11 47 0 4 0 
Irlanda 4 578 56 1 39 1 3 1 
Itália 7 468 15 28 50 0 8 0 
Letónia 534 0 0 95 2 3 1 
Lituânia 263 0 3 65 19 12 0 
Malta 173 78 10 5 0 7 1 
Países Baixos 1 276 0 0 35 4 60 1 
Polónia 634 0 0 83 14 3 0 
Portugal 1 187 29 22 44 0 5 1 
Reino Unido 17 381 42 18 25 9 5 1 
Suécia 13 567 56 0 38 5 1 0 
Outros (Bulg., Rom.) 350       
TOTAL 100925 35.4 11.7 40.7 5.3 6.4 0.5 
* Apenas 20% da costa do Chipre é referenciada nesta tabela  ** Outros: estuários (linhas virtuais) 
Tab. 3.2 – Tipo de costa por país, na Europa  
(Fonte: adaptado de EC, 2004) 
Naturalmente, as zonas de baixa altitude são mais vulneráveis à subida do nível médio do mar, 
bem como aos eventos extremos costeiros. “According to even the lowest predictions, accelerated sea 
level rise could result in a substantial flooding of both the built and the natural environments. 
Substantial property damage could result, and under various scenarios some coastal areas could lose up 
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to half their land area because of shoreline changes caused by sea level rise.” (Beatley, et al., 2002, 
p.42). 
Na figura 3.15 evidenciam-se as principais vulnerabilidades das regiões europeias face às 













TU: Tundra.  
BO: Boreal.  
AT: Atlântico.  
CE: Central.  





Fig. 3.15 – Principais vulnerabilidades da Europa, por setor, face às Alterações Climáticas, durante o séc.XXI 
(Fonte: adaptado de Alcamo, et al., 2007)  
As inundações costeiras, a erosão costeira, a intrusão salina, as tempestades e a eutrofização das 
águas costeiras são alguns dos fatores salientados.  
Refira-se, ainda, para o caso da região do Mediterrâneo, onde se integra Portugal, problemas ao 
nível da diminuição de disponibilidade de água potável, de perdas de biodiversidade, da 
diminuição do turismo de sol e praia e do aumento de perdas de território em estuários e deltas. 
Relativamente ao continente europeu, e no que respeita às zonas costeiras, IPCC (2007) prevê uma 
maior frequência das inundações costeiras e um aumento da erosão (devido a tempestades e ao 
aumento do nível do mar), considerando que o sul da Europa será afetado por uma redução do 
turismo de verão, para além de outros impactos. O 4.º relatório do IPCC (2007) evidencia ainda 
que a Região Mediterrânica e o sul da Europa são das áreas mais vulneráveis e com maior 








































































































As zonas costeiras são muito ricas em recursos naturais e fornecem uma diversidade de serviços e 
privilégios à sociedade. Na zona costeira localizam-se muitas das áreas naturais reconhecidas com 
interesse para conservação, nomeadamente a Rede Natura 2000 – Zonas de Proteção Especial e 
Zonas Especiais de Conservação – e a Rede Nacional de Áreas Protegidas – Parques Naturais, 
Reservas Naturais, Paisagens Protegidas e Monumentos Naturais. 
Estas características naturais conferem à zona costeira uma capacidade polarizadora de pessoas e 
atividades que tanto as caracteriza. Apesar da existência de todas as figuras de preservação dos 
recursos naturais existentes, a degradação deste meio ambiente é contínua, pois a grande 
concentração de população e atividades socioeconómicas provoca impactos ambientais negativos, 
por vezes sem retorno.  
A constante artificialização do território que se tem vindo a verificar, em grande parte também 
devido ao turismo costeiro, é um fator muito preocupante no quadro dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável. Ferreira & Laranjeira (2000) referem que “A gestão que se tem vindo 
a fazer do litoral português tem-se revelado predadora de recursos e valores, e sobretudo muito 
dispendiosa ao erário público.” (p.169), particularmente dada a necessidade de proteção de 
pessoas e bens que se encontram demasiado expostas à atividade dinâmica do mar.  
Também a problemática das alterações climáticas apresenta um número acrescido de impactos 
negativos nas zonas costeiras, como problemas ao nível dos recursos hídricos, da agricultura e 
floresta, da pesca e aquacultura, da saúde, do turismo e lazer, da biodiversidade e, 
particularmente, o aumento da frequência e intensidade de catástrofes naturais relacionadas com 
fenómenos meteorológicos, a subida do nível médio do mar, a erosão costeira, bem como a 
degradação/ destruição das defesas existentes. De acordo com CCE (2009), “O desafio para os 
decisores políticos consiste em compreender os impactos destas alterações climáticas e desenvolver e 
aplicar políticas tendentes a garantir um nível máximo de adaptação.” (p.6), particularmente através 
do reforço da resiliência da União Europeia aos referidos impactos. 
A ausência de uma gestão efetiva das zonas costeiras facilita a contínua artificialização do 
território costeiro, permitindo um aumento de pessoas e bens localizados em zonas que deveriam 
estar livres para a dinâmica natural do sistema costeiro. “Em situação crítica estão povoações, 
loteamentos turísticos, habitações isoladas e outras estruturas que foram ocupando e densificando…” 
as áreas próximas do mar (ANPC, 2010, p.88). 
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“...à medida que foi crescendo este hábito de praia, 
fomos ajudando a provocar a erosão e a necessidade 
dos esporões.” 








As características naturais das zonas costeiras, revestidas por si só de uma forte componente 
dinâmica, aliadas às pressões urbanísticas que se fazem sentir nestas áreas, bem como a uma 
influência relevante de outras atividades e intervenções humanas, intensificam e modificam a ordem 
natural da evolução do sistema costeiro.  
Neste capítulo apresenta-se uma perspetiva da dinâmica dos processos costeiros, os fatores 
naturais e os fatores antrópicos influenciadores da dinâmica costeira, bem como a problemática 
particular da erosão costeira, com grande expressão na orla costeira ocidental de Portugal, onde 
têm surgido situações de risco.  
A transversalidade das áreas de ambiente e ordenamento do território implica uma 
contextualização, também ela transversal, relativa a diversos domínios científicos. No caso deste 
trabalho, a dinâmica costeira assume particular importância, quer no cenário de contextualização, 
quer pela sua relação direta com o risco costeiro associado à invasão ou perda de território, quer 
ainda pela intrínseca relação bidirecional com o ordenamento e gestão do território costeiro, não 
sendo objetivo desta investigação a sua análise aprofundada.  
4.2 PERSPETIVA DA DINÂMICA DOS PROCESSOS COSTEIROS 
A faixa costeira, onde se dá mais intensamente a interação entre a terra e o mar, é um sistema 
dinâmico, portanto em contínua modificação (Veloso Gomes & Taveira Pinto, 1997). “Coastal 
regions are dynamic interface zones where land, water, and atmosphere interact in a fragile balance 
that is constantly being altered by natural and human influence.” (Beatley, et al., 2002, p.14). Esta 
dinâmica é característica de todo o tipo de zona costeira, quer de praias, quer de arribas, quer de 
zonas dunares, quer de lagunas, quer de estuários. Para Andrade (1998), “A dinâmica das praias 
exprime-se pelo constante movimento dos sedimentos que nela habitam, movimento que se traduz, por 
sua vez, em fluxo morfológico.” (p.40). 
Segundo Andrade & Freitas (2001), a maioria da investigação realizada sobre a dinâmica das 
zonas costeiras tem tentado explicá-la “…exclusivamente à luz da actividade de factores forçadores 
de período longo, de que são exemplo as variações climáticas ou eustáticas. Este conhecimento tem 
sido usado para propor modelos preditivos de resposta do litoral às modificações globais do clima ou 
das taxas de elevação do nível do mar esperadas no futuro.” (p.200). Às questões de resiliência e 
vulnerabilidade da zona costeira e das pressões e dos usos locais, não tem sido dada a mesma 
importância. Contudo, é importante ter em conta todos os fatores influenciadores desta dinâmica, 
considerando quer as diferentes escalas espaciais, quer as diferentes escalas temporais.  
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Na tabela 4.1 apresenta-se uma listagem de processos costeiros que ocorrem a diferentes escalas 
temporais, desde milénios até segundos, evidenciando-se a dinâmica a que a orla costeira está 
sujeita. Tendo em conta que a intervenção humana tem um papel preponderante na ocorrência de 
determinados fenómenos costeiros, provocando ou acentuando alguns dos processos costeiros, 
apresenta-se, ainda, nesta tabela a importância da influência das atividades humanas, também às 
diferentes escalas temporais, na dinâmica costeira. Veloso Gomes (2007) considera mesmo que 
“…situações naturais altamente dinâmicas em zonas vulneráveis às acções do mar que no passado não 
suscitavam qualquer intervenção […] são actualmente contrariadas pelo tipo de ocupação do solo 
(construções em restingas, dunas, praias) e pelos usos (exploração portuária) que actualmente se 
verificam nestas zonas.” (p.85-86). 
Escala Temporal 
Absoluta 
Processos Humanos Processos Costeiros 
Milénios  
Resposta do nível do mar aos ciclos 
glaciares e ao aquecimento global 
Séculos 
Estabelecimento de aglomerados 
costeiros e de modelos industriais 
Formação e erosão de cabos; rotação 
de ilhas-barreira 
Décadas 
Impactos do crescimento rápido da 
população e do desenvolvimento; 
poluição 
Geração e perda de habitats 
Anos 
Impactos de planos de engenharia e 
gestão costeira; poluição 
Deriva ao longo da costa; erosão e 
acreção de praias 
Meses Impactos do turismo; poluição Variações sazonais; perfil da praia 
Semanas 
Impactos do turismo; trabalhos urgentes 
de proteção costeira; poluição 
Perfil da praia; ciclos das marés 
Dias 
Trabalhos urgentes de proteção 
costeira; poluição 
Tempestades e sobre-elevações 
extremas do mar; formação ou fecho de 
enseadas  
Horas Descargas de esgotos ou de lixos 
Ciclos das marés; tempestades e sobre-
elevações extremas do mar e ventos 
Minutos Lixos Ondas e correntes 
Segundos  Transporte sedimentar (vento e água) 
Tab. 4.1 – Escalas temporais de ocorrência de alterações costeiras  
(Fonte: adaptado de Beatley, et al., 2002)  
A dinâmica do ambiente litoral é função da dinâmica biofísica costeira e da dinâmica de origem 
antrópica (Ferreira & Laranjeira, 2000). A dinâmica biofísica é influenciada por variáveis 
meteorológicas, oceanográficas, morfológicas, hidrográficas, geológicas e de vegetação. A 
dinâmica de origem antrópica é influenciada pelo uso e ocupação do solo, densidade de ocupação 
e tipo de construção, pela densidade populacional, pela construção de infraestruturas portuárias e 
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de defesa costeira, por intervenções estruturais nos cursos fluviais e pela aplicação dos instrumentos 
de ordenamento e gestão do território, nomeadamente reserva agrícola nacional, reserva 
ecológica nacional, plano diretor municipal e plano de ordenamento da orla costeira no caso de 
Portugal. Todos estes fatores se refletem em alterações na distribuição e gestão do uso do solo e 
nas funções ambientais (Lourenço, et al., 2000). 
Atendendo às ‘dificuldades’ que a dinâmica costeira coloca ao uso das zonas costeiras, “…a 
perspectiva dinâmica do espaço costeiro deve constituir uma dimensão de análise em ordenamento do 
território e ambiente, reflectindo-se nas jurisdições, propostas de ordenamento e regulamentação das 
actividades e usos do solo.” (Dinis, 2000, p.171). Na realidade, o uso das zonas costeiras tem vindo 
a conflituar territorialmente com as necessidades de território para ocorrência da dinâmica 
costeira. Independentemente da perspetiva, a sua integração na gestão do território é crucial, 
como forma de proteção quer dos recursos naturais, quer das populações. Atualmente, no contexto 
do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território e dos Planos Regionais de 
Ordenamento do Território esta matéria tem merecido particular atenção. 
4.3 FATORES NATURAIS INFLUENCIADORES DA DINÂMICA COSTEIRA 
Como ações naturais com influência na dinâmica costeira, refira-se a importância do vento, 
“…fundamental no transporte de areias de praia e duna, sendo o principal interveniente no processo 
de formação de dunas costeiras. […] é também importante quando se procede a uma análise do clima 
de agitação, pois é por acção do vento que se formam ondas na superfície do mar…” (Coelho, 2005, 
p.65). Este elemento climático é, pois, um dos agentes modeladores do processo de dinâmica 
costeira. 
Também as marés “…exercem um importante controlo na ecologia e na morfologia das praias, 
configurando os seus perfis e as faixas emersas e imersas […], afectando a faixa de rebentação, o 
tipo de rebentação, o espraiamento das ondas e o movimento de sedimentos.” (Coelho, 2005, p.55), 
aspetos estes todos inerentes à interação entre a terra e o mar. As marés, ou seja, a sobre-
elevação do nível do mar, podem ser astronómicas ou meteorológicas, dependendo as primeiras 
das forças exercidas pela Lua e pelo Sol e as últimas são resultado de alterações de elementos 
meteorológicos, tais como pressão atmosférica ou vento (Coelho, 2005). 
A agitação marítima, que inclui “Ondas, vagas, seichas e tsunamis…” (Coelho, 2005, p.69), tem 
também uma grande influência na morfologia desta área onde a terra e o mar se encontram. 
Entenda-se tsunamis como “…ondas de translação, nomeadamente associadas a fenómenos 
sísmicos…”, seichas como “…ondas de oscilação de longo período…” e vagas como resultantes do 
“…efeito de ventos locais e originam um estado de agitação irregular…” (Coelho, 2005, p.69-70). 
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Com a chegada da onda à praia, propriamente dita, dá-se o espraiamento, “…entendido como o 
pico máximo da elevação da água, medido na vertical em relação ao nível de repouso.”, que surge 
alternadamente com os momentos de refluxo das ondas após a sua rebentação, sendo também um 
fenómeno determinante na caracterização da linha de costa (Coelho, 2005, p.95).   
Refira-se, ainda, a influência das alterações climáticas na dinâmica costeira. No Livro Branco 
Adaptação às alterações climáticas: para um quadro de acção europeu (CCE, 2009), é, desde logo, 
assumido que “As alterações climáticas aumentam as temperaturas da terra e do mar e alteram o 
volume e os modelos de precipitação, o que se traduz numa subida do nível médio mundial do mar, em 
riscos de erosão costeira e num aumento previsto da gravidade das catástrofes naturais relacionadas 
com fenómenos meteorológicos.” (p.3).  
De entre o conjunto de fatores associados às alterações climáticas com influência na posição da 
linha de costa, a subida do nível médio do mar é uma das alterações que se tem vindo a verificar 
com um significado determinante em algumas zonas do planeta. Segundo Araújo (2007), “…we are 
in a period of slowly rising sea level. This happens because of thermal expansion of seawater and 
because of glaciers retreat after Little Ice Age.” (p.84), facto que se tem vindo a verificar nos últimos 
10 000 anos com a mudança climática que deu início ao Holocénico7.  
Esta elevação do nível do mar tem como consequências a potencial inundação de zonas baixas, 
quer húmidas, quer emersas, o assoreamento de lagunas e estuários e, consequentemente, a 
diminuição do transporte de sedimentos para o oceano. Este novelo de consequências implica o 
recuo da linha de costa e, tendo em conta a excessiva e inadequada ocupação comum da zona 
costeira, poderá ter implicações muito sérias em termos sociais e económicos.  
Na figura 4.1 encontra-se representada a exposição da zona costeira europeia à subida do nível 
do mar, verificando-se um aumento da subida do nível do mar na maioria da orla costeira 
representada. Refira-se, também, que toda a orla costeira representada se encontra numa cota 
abaixo de 5m. 
No litoral de Portugal Continental, o nível médio do mar subiu cerca de 15cm durante o século XX 
(1.5mm/ano, em média), “…depois de 2000 anos em que a sua taxa de elevação anual foi uma 
ordem de grandeza inferior.”, segundo Santos & Miranda (2006, p.174). Os mesmos autores 
assumem como valor de subida do nível médio do mar, para o horizonte temporal de 2100, cerca 
                                                 
7
 Neste contexto, Andrade (1998) apresenta uma evolução histórica resumida do litoral, com importantes variações da 
posição da linha de costa - transgressões e regressões, associadas a alterações climáticas globais. O autor afirma que se 
podem encontrar fósseis de organismos marinhos em diversos lugares no interior dos continentes, o que comprova a 
existência de períodos em que o nível do oceano foi mais elevado que atualmente. Afirma também que há cerca de 
18 000 anos uma porção significativa da água dos oceanos se encontrava sob a forma de gelo nas calotes polares e nos 
glaciares de montanha, sendo por isso o nível médio do oceano, a nível mundial, consideravelmente abaixo do atual 
(cerca de 120m). O mesmo autor refere ainda que, por tal facto, “…a generalidade dos fundos que hoje constituem a 
plataforma continental se encontrava emersa e era atravessada por estuários fluviais, continha manchas de vegetação 
terrestres apreciáveis e era habitada por fauna diversa, adaptada a um clima mais frio do que o actual.” (p.36) e que, nos 
dias de hoje, se vive um “…regime transgressivo, caracterizado por uma tendência persistente de elevação do nível médio do 
mar.” (p.36). 
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de 1m, considerando que “A taxa de elevação não será constante ao longo do tempo, agravando-se 
a partir de 2040.” (p.174). Para estes autores, dois dos principais impactos da referida alteração 
do nível médio do mar na orla costeira portuguesa são: “…a) intensificação do processo erosivo; b) 











Fig. 4.1 – Exposição da zona costeira europeia à subida do nível do mar, 2001  
(Fonte: adaptado de EC, 2004) 
De acordo com Silva, et al., (2007), num estudo realizado na costa ocidental de Portugal 
relativamente à aplicação de um modelo para identificação das causas da erosão costeira, 
concretamente para o caso da Costa Nova do Prado apurou-se que “…the estimated shoreline 
retreat due to sea-level rise is 0.16m/year, which is very small when compared with 5.5m/year rate felt 
between 1978 and 1996 in this coastal stretch…” (p.265). Os autores explicam que, mesmo para o 
pior cenário de subida do nível do mar determinado pelo IPCC, que é de 0.88m em 2100, “…the 
mean estimated shoreline retreat is 0.84m/year, 15% of the referred rate. This way, the sea-level 
rising does not justify the present verified erosion.” (p.265), apesar de noutros locais do globo as 
alterações climáticas poderem apresentar relevância muito significativa na morfologia costeira.  
Conclui-se, pois, que apesar da relevância das alterações climáticas, quer pelo aumento da 
intensidade e eventos naturais associados a fenómenos meteorológicos, quer pela subida 
generalizada do nível do mar, para a dinâmica costeira, este não é o principal fator influenciador 
na zona costeira ocidental portuguesa, encontrando-se maior representatividade de influência da 
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4.4 FATORES ANTRÓPICOS INFLUENCIADORES DA DINÂMICA COSTEIRA 
Para além dos fatores naturais, as intervenções antrópicas apresentam grande expressão nesta 
temática, pela sua relevante influência na dinâmica costeira, quer de forma direta, quer indireta.  
Neste contexto, destacam-se as barragens pela interrupção e retenção que fazem dos sedimentos 
sólidos em transporte nos cursos fluviais para o mar (redução da velocidade de fluxo e do volume 
de fluxo) bem como a retirada de areias das fontes aluvionares, nomeadamente para a construção 
de edificado e para a infraestruturação do território. Esta diminuição da afluência de sedimentos 
ao oceano contribui em larga escala para a erosão costeira (Coelho, et al., 2009).   
Refira-se a relevância das infraestruturas portuárias pelas alterações à posição a linha de costa, 
pela interrupção que também fazem no transporte natural dos sedimentos, bem como pela 
necessidade associada de desassoreamento dos canais de navegação que altera o referido 
processo (IHRH, 2003). 
Também a própria retirada de areias locais dos cordões dunares e das praias, nomeadamente 
para a construção civil, tem sido uma prática que, apesar de proibida, ainda se tem vindo a 
verificar, apesar de já ser em muito menores quantidades8 (Coelho, 2005).  
Os cordões dunares têm vindo a sofrer, também, a sua degradação e/ ou destruição pela 
construção de edificado e de infraestruturas nestas mesmas áreas e pelo seu pisoteio, quer devido 
à circulação de pessoas, quer devido à circulação de veículos não motorizados e motorizados. A 
“… fixação de pessoas e actividades económicas gerou, em alguns casos, impactos significativos sobre 
os ambientes costeiros que resultaram na perda de algumas funções ecológicas, sociais e económicas e 
comprometeram o seu desenvolvimento sustentável, apesar de uma grande parte viver sob a ameaça 
da erosão costeira…” (Veloso Gomes, et al., 2006, p.1).  
Efetivamente, de acordo com o projeto EUrosion, financiado pelo Parlamento Europeu e pela 
Comissão Europeia, (EC, 2004), a diminuição dos sedimentos na deriva litoral e do espaço 
disponível para a ocorrência dos processos dinâmicos está a resultar numa excessiva pressão sobre 
a zona costeira. 
Por todos estes fatores tem havido necessidade de se implementar estruturas de proteção costeira, 
quer em posição paralela à costa (muros, obras longitudinais aderentes e quebra-mares), com o 
intuito da diminuição do efeito da ação energética do mar, quer numa posição perpendicular 
(esporões), com o objetivo da formação de areal que tenha vindo a ser enfraquecido devido à 
diminuição de sedimentos no transporte litoral, regra geral para proteção de algum aglomerado 
urbano. Efetivamente, “…a resposta às crescentes pressões tem sido, invariavelmente, a de avançar 
                                                 
8 “A extracção de areias em S. Jacinto, actualmente suspensa, era feita na zona inter-marés da praia e era objecto de hasta 
pública. Desde 1993, o volume máximo anual de areias a retirar era de 350000 m3, dividido por cinco lotes de 70000 m3, 
mas em anos anteriores atingiu valores de cerca do dobro deste.” (Coelho, 2005). 
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com mais obras de protecção que têm o efeito de incentivar o avanço da malha urbana…” (ANPC, 
2010, p.89). Mas, para Veloso Gomes (2007) “Continua a existir uma polémica quanto à 
responsabilidade dos esporões e obras aderentes no agravamento das erosões na Orla Costeira, a Sul 
da sua implantação, bem como à artificialização que introduzem na paisagem.” (p.86). Estas 
estruturas de proteção costeira, em particular as estruturas perpendiculares à costa, que provocam 
uma retenção de sedimentos a barlamar, causam o emagrecimento do areal a sotamar das 
mesmas, levando também, por sua vez, à interrupção do transporte sedimentar litoral. Ora, estas 
soluções que “…transferem ou antecipam os problemas para sotamar…” (Veloso Gomes, 2007, 
p.86) são, por si só, origem de novos problemas que, por consequência, carecem também de 
solução, originando um novelo de problemas ao nível da defesa costeira, associado ao transporte 
litoral de sedimentos.  
Outras intervenções com capacidade de provocar alterações na posição da linha de costa, ainda 
que com menor impacto, são a alimentação artificial e o reperfilamento das praias. Estas 
intervenções consistem na colocação e movimentação de areias e na plantação de vegetação, com 
vista à manutenção da linha de costa (Coelho, 2005). Mas por exemplo, “Em ambientes marítimos 
muito energéticos, como é o caso da costa oeste portuguesa…” (Veloso Gomes, 2007 p.87), o 
sucesso deste tipo de técnicas torna-se dificultado.  
Decorrente das múltiplas intervenções humanas e de acordo com ANPC (2010), “De facto, há muitos 
e variados tipos de impactos antrópicos que alteram as relações entre sistemas e dinâmicas naturais, 
alguns deles com efeitos prolongados e que se expressam acentuadamente na zona costeira.” (p.79).     
4.5 EROSÃO COSTEIRA 
A erosão costeira resulta comummente de uma conjugação de fatores naturais e antrópicos (EC, 
2004), designadamente os descritos nas duas secções anteriores. De acordo com Silva, et al., 
(2007), “Coastal erosion is a common problem within Europe. The main causes of this phenomenon are 
the generalised sea-level rise, the coastal interventions (defence and harbour structures)which cause 
serious perturbations in the littoral drift system, the littoral occupation and the river sediment supply 
reduction caused by dams, dredging and fluvial regularisation.” (p.263). 
A diminuição da afluência de sedimentos à orla costeira, bem como os múltiplos tipos de 
intervenções humanas que dificultam e alteram o transporte sedimentar ao longo da costa e a 
subida do nível do mar, que se prevê sofrerem ainda um agravamento, têm como consequência 
uma intensificação da erosão costeira, podendo ser fatores determinantes na evolução da posição 
das linhas de costa. Particularmente em momentos em que ocorrem simultaneamente sobre-
elevações extremas do nível do mar, associadas a tempestades e marés vivas, verificam-se 
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acentuadas taxas de erosão que, por sua vez, levam a perdas de território costeiro (Gama, et al., 
1997).  
“Erosion is the landward displacement of the shoreline and is a much more common and problematic 
process than accretion.” (Beatley, et al., 2002, p.43). Para estes autores, milhares de habitações e 
equipamentos comerciais e públicos encontram-se em risco devido à erosão. Em consequência da 
erosão, a destruição dos cordões dunares torna as áreas de cotas baixas mais expostas a 
inundações (Dinis, 2000). Uma outra conclusão do projeto EUrosion (EC, 2004) diz respeito ao 
processo de Avaliação de Impacte Ambiental, que é limitado para responder corretamente ao 
fenómeno da erosão costeira. Para algumas atividades humanas, nomeadamente o crescimento 
urbano, este processo não consegue avaliar correta, integral e totalmente o impacte nos ambientes 
costeiros, resultando tal facto num aumento de risco costeiro e de custos.   
Na figura 4.2 apresenta-se um panorama do estado do equilíbrio dinâmico da orla costeira na 
Europa. Verifica-se que, na maioria dos países existe uma área significativa de orla costeira em 
erosão, à exceção da Finlândia e da Suécia, cuja orla costeira no Golfo de Bótnia apresenta uma 












Fig. 4.2 – Erosão costeira na Europa  
(Fonte: adaptado de EEA, 2005) 
Segundo EEA (2005), todos os estados costeiros europeus são afetados pela erosão costeira, sendo 
que “About 20 000 kilometres of coast, corresponding to 20% of the total, faced serious impacts in 
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them despite coastal protection works along 2 900 kilometres. In addition, another 4 700 kilometres 
have become artificially stabilised.” (p.143). 
Refira-se que, de acordo com EC (2004), entre 1999 e 2002 na Europa, devido ao risco iminente 
de erosão costeira, cerca de 300 casas foram abandonadas e 3000 sofreram uma redução do seu 
valor de mercado em pelo menos 10%. “Studies for the UN-International Panel for Climate Change 
estimate that the annual number of victims of actual coastal erosion or flooding will reach 158,000 in 
2020, while half of Europe’s coastal wetlands is expected to disappear as a result of sea level rise.” 
(EC, 2004, p.4). 
Na tabela 4.2 apresenta-se informação (em Km) para o ano de 2001 na Europa sobre a extensão 
total de linha costeira por país, a linha de costa em erosão, quer protegida, quer não protegida, a 
linha de costa protegida artificialmente, a linha de costa em erosão sem proteção e o total de linha 
de costa afetada por erosão costeira, bem como a percentagem deste valor relativamente à 
extensão total da linha de costa. Da análise da informação ressalta que o Reino Unido, a Grécia, a 
França e a Itália são países com uma grande extensão de linha de costa afetada por erosão 
costeira; no entanto, em termos percentuais, face ao total de linha costeira dos países, destaca-se o 
caso da Eslovénia com cerca de 83% de costa erodida, da Polónia com cerca de 56% e da 
Bélgica com cerca de 54%.   
Para o caso de Portugal, a orla costeira ocidental é também caracterizada por uma extensa área 
em erosão, particularmente a norte do Cabo Espichel. Segundo esta tabela, o país apresenta cerca 




































Alemanha 3 524 452 772 147 1 077 30.6 
Bélgica 98 25 46 18 53 54.1 
Chipre** 66 25 0 0 25 37.9 
Dinamarca 4 605 607 201 92 716 15.6 
Eslovénia 46 14 38 14 38 82.6 
Espanha 6 584 757 214 147 824 12.5 
Estónia 2 548 51 9 0 60 2.4 
Finlândia 14 018 5 7 0 12 0.1 
França 8 245 2 055 1 360 612 2 803 34.0 
Grécia 13 780 3 945 579 156 4 368 31.7 
Irlanda 4 578 912 349 273 988 21.6 
Itália 7 468 1 704 1 083 438 2 349 31.5 
Letónia 534 175 30 4 201 37.6 
Lituânia 263 64 0 0 64 24.3 
Malta 173 7 0 0 7 4.1 
Países Baixos 1 276 134 146 50 230 18.0 






































Polónia 634 349 138 134 353 55.7 
Portugal 1 187 338 72 61 349 29.4 
Reino Unido 17 381 3 009 2 373 677 4 705 27.1 
Suécia 13 567 327 85 80 332 2.5 
Outros (Bulgária, 
Roménia) 
350 156 44 22 178 50.9 
* Quer protegida, quer não protegida  ** Apenas 20% da costa do Chipre é referenciada nesta tabela 
Tab. 4.2 – Extensão de linha de costa em erosão por país, na Europa  
(Fonte: adaptado de EC, 2004) 
Face à previsão da subida do nível do mar e à erosão, em particular devido aos valores 
significativos que têm atingido na costa ocidental portuguesa, é importante realçar a 
indispensabilidade da integração de todos estes fatores no ordenamento das zonas costeiras, dada 
a influência no uso e ocupação das zonas costeiras (Gama, et al., 1997). Segundo Santos & 
Miranda (2006), “As medidas de adaptação à erosão costeira têm principalmente sido adoptadas em 
contexto de emergência, e não, como seria desejável e necessário, no âmbito de planeamento apoiado 
em estudos integrados, multidisciplinares, que devem incluir o leque de possíveis estratégias específicas 
de adaptação, com indicação das relações custo-benefício.” (p.171). Também uma das conclusões 
apresentadas pelo projeto EUrosion (EC, 2004; Veloso Gomes, et al., 2006) se refere exatamente 
ao facto de algumas das medidas que têm vindo a ser adotadas para a mitigação da erosão 
costeira não serem as mais adequadas e serem até prejudiciais para o ambiente costeiro em geral.  
Em regra, as medidas adotadas minimizam o estado problemático de um determinado local, mas 
originam outros problemas noutros locais. As soluções de defesa costeira e outras medidas 
remediativas, apesar de imprescindíveis face ao estado crítico de alguns locais, não são as mais 
adequadas à sustentabilidade do ambiente costeiro, devendo ser implementadas em articulação 
com outras medidas de caráter preventivo no âmbito da gestão das zonas costeiras.  
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4.6 SISTEMATIZAÇÃO  
Sem o intuito de aprofundar a temática da dinâmica costeira, mas sim de contextualizar o 
desenvolvimento desta investigação, importa salientar que as zonas costeiras se encontram em 
contínua mudança, quer por causas naturais, quer devido a atividades e intervenções humanas. “A 
complexidade sistémica das zonas costeiras tornam-nas em sistemas altamente sensíveis e vulneráveis. 
Com frequência, uma pequena alteração num dos parâmetros pode provocar grandes modificações em 
todo o sistema. Acresce que são sistemas abertos, extremamente dependentes dos forçamentos que lhe 
chegam do exterior, isto é, por exemplo, de modificações ocorridas nas bacias hidrográficas 
drenantes, de mudanças surgidas na bacia oceânica adjacente, e de alterações verificadas no sistema 
atmosférico.” (Alveirinho Dias, 2005, p.8).  
Fatores como o vento, as marés, a agitação marítima, a subida do nível médio do mar e as 
alterações climáticas, a extração de areias, as infraestruturas portuárias e barragens, as estruturas 
de defesa costeira, o uso e ocupação do solo e a gestão do território, entre outros, contribuem 
para as alterações da posição da linha de costa.  
Esta dinâmica costeira, de origem natural e/ ou antrópica, por vezes tem consequências 
desastrosas, particularmente em áreas densamente urbanizadas. Com o crescimento da população 
e aumento da urbanização que se tem verificado nas zonas costeiras aumenta também a exposição 
aos possíveis impactos da referida dinâmica, nomeadamente inundações e erosão.  
A erosão costeira é um problema que se encontra generalizado a quase todos os países costeiros 
europeus, tendo vindo a atingir valores muito preocupantes. Têm sido feitos esforços para minimizar 
este problema, alguns dos quais no sentido de uma sustentabilidade ambiental e social da zona 
costeira, a longo prazo. Mas outros há que, implementadas perante o estado crítico do troço 
costeiro e resistentes às condições de agitação marítima, acabam por induzir consequências 
negativas, como são exemplo as soluções remediativas de implementação de estruturas rígidas de 
defesa costeira que inclusivamente, como se concluiu no projeto EUrosion (EC, 2004), têm sido 
suportadas financeiramente pelo erário público e não pelos proprietários ou investidores que 
optaram por ocupar zonas de risco, ou pelos ‘causadores’ da erosão.  
Neste sentido, é fundamental desenvolver e implementar medidas de caráter preventivo, aos mais 
diversos níveis, quer para a sustentabilidade do ambiente natural costeiro, quer para a 
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“Havia muitas facilidades na época de 80, logo a seguir 
ao 25 de Abril. As Câmaras queriam atrair pessoas 
para dar um desenvolvimento rápido à praia e, 
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5.1 INTRODUÇÃO 
A minimização do risco costeiro considera-se indispensável perante a necessidade de se evitar 
situações de insustentabilidade, particularmente ao nível socioeconómico. A redução do risco passa 
não só pelo conhecimento dos processos costeiros, mas também por uma correta gestão do território 
e, em particular, pelo envolvimento das comunidades locais no desenvolvimento e implementação 
de estratégias.  
Neste quinto capítulo – ordenamento e gestão do território na prevenção do risco costeiro – 
pretende-se aprofundar a importância do ordenamento e da gestão do território na prevenção de 
novas situações de risco e na minimização dos impactos das situações existentes. 
O capítulo inicia-se com um esclarecimento sobre os conceitos de ordenamento do território e de 
gestão integrada das zonas costeiras, sendo de seguida abordado o contexto político e normativo 
desta matéria ao nível nacional e internacional, que decorreu da necessidade de uma gestão 
específica deste território de grande riqueza natural e excessiva pressão humana. 
A conflitualidade de usos é, pois, um problema recorrente das zonas costeiras, e que acarreta 
grandes dificuldades de gestão, assunto que merece desenvolvimento no âmbito desta tese. 
Estes conflitos socioambientais encontram-se frequentemente associados também a situações de risco 
costeiro, sendo de destacar o risco de inundação e o risco de erosão, pela sua relevância e 
frequência na zona costeira ocidental portuguesa. Justifica-se a importância de ter em conta esses 
riscos no ordenamento e na gestão do território e apresentam-se alguns modelos de avaliação de 
vulnerabilidade/ risco costeiro já desenvolvidos, cuja análise permite retirar ensinamentos para o 
desenvolvimento do sistema de informação geográfica proposto no nono capítulo.  
A avaliação da sustentabilidade na zona costeira é também apresentada enquanto instrumento de 
prevenção do risco costeiro. 
Aborda-se, ainda, a importância da integração de conhecimentos e perspetivas na gestão 
territorial costeira, dando relevância ao envolvimento da população no processo de gestão 
costeira, com ênfase no papel dos estudos de perceção social para uma gestão costeira mais 
responsável e clara. 
O capítulo termina com uma breve abordagem à relevância dos sistemas de informação 
geográfica na gestão do território costeiro, particularmente exposta ao risco de inundação e de 
erosão, pela possibilidade de cruzamento de informação dos mais variados tipos, inclusivamente 
resultados de estudos de perceção social.   
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5.2 CONCEITOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E GESTÃO COSTEIRA 
“...A noção jurídico-administrativa de ordenamento do território nasceu em França, com a comunicação 
oficial feita ao Conselho de Ministros, em 1950, pelo Ministro Claudius Petit, intitulada ‘Pour un plan 
national d’aménagement du territoire’.” (Amaral, 1994, 13). 
Para o Ministro Francês, que lançou o conceito e a política, “(...) o ordenamento do território é a 
procura, no quadro geográfico da França, de uma melhor repartição dos homens em função dos 
recursos naturais e das actividades económicas.” (Amaral, 1994 citando Petit, 1950, p.13). 
“Para além desta finalidade genérica – a procura de uma melhor repartição geográfica, num dado 
país, da localização dos homens e das suas actividades -, logo foram atribuídos ao ordenamento do 
território determinados objectivos específicos, a saber: 
a) Estabelecimento de uma repartição geográfica mais racional das actividades económicas; 
b) Restabelecimento dos equilíbrios desfeitos entre a capital e a província, entre o litoral e o interior, 
entre regiões desenvolvidas e regiões subdesenvolvidas ou em vias de desenvolvimento; 
c) Descentralização geográfica da localização dos serviços públicos e das indústrias; 
d) Preservação das orlas marítimas, dos solos agrícolas e das zonas florestais; 
e) Criação de novas cidades ou de pólos de crescimento industrial e urbano (metrópoles de 
equilíbrio); 
f) Travagem da expansão desmesurada das grandes cidades, e resolução dos problemas de 
articulação entre estas e os respectivos núcleos suburbanos por elas satelitizados;...” (Amaral, 
1994, p.13-14). 
Com base no que foi exposto, assim nasceu uma política de ordenamento do território, quer em 
França, quer mais tarde em quase todos os países mais desenvolvidos.  
O ordenamento do território surgiu, então, como um conjunto de métodos e técnicas que procuram 
garantir que as escolhas feitas conciliem o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, com o 
respeito pelo ambiente, de uma forma indissociável do conceito de desenvolvimento sustentável, 
dado que se pretende garantir que a satisfação das necessidades das gerações presentes não 
comprometa o futuro das gerações vindouras. Portanto, o ordenamento do território é, 
fundamentalmente, a gestão da interação Homem/ Espaço Natural (Pinho, 2003). “O planeamento 
e o ordenamento espaciais são as ferramentas de governação, promovidas pelas entidades 
competentes, indispensáveis para assegurar uma visão de conjunto assente nos princípios do 
desenvolvimento sustentável, da precaução e da abordagem ecossistémica, através do levantamento e 
ordenamento de todas as utilizações existentes e futuras, permitindo dar suporte a uma gestão 
verdadeiramente integrada, progressiva e adaptativa do oceano e da zona costeira e do 
desenvolvimento das actividades associadas…” (MDN, 2007, p.13). 
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Num contexto de rápidas mudanças económicas, sociais e culturais, é facilmente percetível que o 
espaço tem que ser, cada vez mais, considerado como um recurso escasso, tendo vindo a perceber-
se que esta escassez pode representar um problema para a subsistência das atividades humanas. 
Segundo DGA (2000), o ambiente costeiro sofre continuadamente impactos muito negativos, 
estimando-se que cerca de 70% das zonas costeiras estejam a ser afetadas, quer devido a vários 
fatores naturais relacionados com a dinâmica costeira, particularmente acentuada com as 
intervenções humanas, quer devido à sobre-exploração dos recursos vivos, à destruição de habitats, 
à poluição dos solos e das águas, entre muitos outros fatores, por vezes consequência destes 
mesmos. 
Importa, assim, introduzir o conceito de gestão integrada das zonas costeiras. Segundo CE (1996), 
a gestão integrada das zonas costeiras é um processo de administração contínuo, cujo principal 
objetivo é materializar, na prática, o desenvolvimento sustentável e a conservação das zonas 
costeiras, bem como a manutenção da sua biodiversidade. Com vista a atingir este fim, a gestão 
integrada das zonas costeiras procura, através de uma gestão mais eficiente, estabelecer e manter 
o melhor uso destas zonas a níveis sustentáveis de desenvolvimento e atividade, ao longo do tempo, 
promovendo as condições físicas do ambiente costeiro de acordo com normas aceites de forma 
comum (Pinho, 2003). 
Também segundo Silva (2002) “…este conceito deverá significar sempre um acto de gestão contínua, 
com preocupações ambientais e sociais, apoiada num desenvolvimento sustentável, participado, não só 
por políticos e técnicos mas igualmente pela comunidade científica, comunidades locais e todos os 
agentes com interesse nas áreas litorais.” (p.16). 
Para Veloso Gomes & Taveira Pinto (1997), “A Gestão Integrada das Zonas Costeiras visa promover 
modelos de desenvolvimento que privilegiem a protecção e valorização dos seus recursos socioculturais, 
dos ecossistemas e recursos naturais, dos ambientes litorais (naturais, urbanos, rurais, florestais, 
balneares) e da qualidade de vida das populações. É um processo dinâmico em que se desenvolvem e 
implementam estratégias coordenadas, multisectoriais e de longo termo, apoiadas em adequadas 
caracterizações fisiográficas e na compreensão dos processos naturais, na inventariação e na 
monitorização dos ecossistemas e dos recursos, na inventariação e zonamento de usos, em análises de 
sensibilidades e de riscos, na avaliação dos efeitos cumulativos, em análises da capacidade de cargas 
dos ecossistemas, em enquadramentos legais e institucionais apropriados, na avaliação dos impactes 
ambientais, económicos e sociais induzidos pelas intervenções.” (p.2). 
No âmbito desta abordagem ao conceito de gestão integrada da zona costeira, tão intimamente 
relacionado com a utilização sustentável dos recursos naturais, importa introduzir os conceitos de 
capacidade de carga e de resiliência, como «instrumentos» capazes de avaliar e limitar o uso dos 
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recursos, servindo de suporte à tomada de decisões que garantam a sua sustentabilidade 
ambiental.  
A capacidade de resiliência consiste na capacidade que os sistemas biofísicos têm de se 
autorregularem perante os impactos do uso a que estão sujeitos (Ferreira & Laranjeira, 2000). É, 
portanto, uma resposta ao seu uso sem que haja lugar a degradação ou destruição, garantindo, 
assim, a sua sustentabilidade ambiental. Nas zonas costeiras “The potential for the occurrence of 
coastal hazards makes it necessary to consider the risk, vulnerability and resilience…” (p.324). Neste 
contexto, resiliência “…may be seen as the ability of the social-ecological systems to efficiently absorb 
the impact of reoccurring events…” (p.324), sendo que “The priority to enhancing resilience should be 
the removal of things that destroy natural capital and thereby reduce resilience.” (Duxbury & Dickinson, 
2007, p.325). 
Para Nicholls, et al., (2007), “The capacity of coastal systems to regenerate after disasters, and to 
continue to produce resources and services for human livelihoods and well-being, is being tested with 
increasing frequency. This is highlighting the need to consider the resilience of coastal systems at 
broader scales and for their adaptive capacity to be actively managed and nurtures.” (p.341). 
O termo capacidade de carga, segundo Ferreira & Laranjeira (2000), citando Laranjeira (1997), 
“…exprime uma intensidade de uso, e estabelece a dimensão de uma população (indivíduos, edifícios) 
ou grau de desenvolvimento de uma actividade humana, que um determinado sistema biofísico pode 
sustentar, sem que experimente uma degradação irreversível…” (p.157). Trata-se de um conceito que 
não pode ser usado de forma rígida, uma vez que pode variar no tempo e no espaço, devido à 
dinâmica dos sistemas, dependendo também das políticas de gestão territorial e da qualidade de 
uso dos recursos. “O desenvolvimento de numerosos estudos sobre as capacidades de carga […] 
confirmou a importância deste conceito para a compreensão dos limites aceitáveis de 
desenvolvimento…” (Silva, 2002, p.59). É, portanto, um conceito utilizado no contexto da 
necessidade de recursos para o desenvolvimento das atividades humanas e, segundo Beatley, et al., 
(2002), “…carrying capacity objectives may be used to reinforce and complement efforts to reduce 
storm hazards.” (p.217).  
Tal como analisa Silva (2002), há vários tipos de capacidade de carga, a saber: física, económica, 
ecológica e social e, decorrente da inter-relação das anteriores, ainda a recreativa. De forma 
resumida e, segundo o mesmo autor (2002), a capacidade de carga física refere-se ao número 
máximo de elementos que um determinado sistema suporta; a capacidade de carga económica é 
um conceito diferente dos outros, tratando-se de um valor mínimo de utilização de um recurso para 
que seja viável economicamente; a capacidade de carga ecológica “…é definida como o limite 
máximo de uso recreativo […] que uma determinada área ou ecossistema pode suportar, sem que 
ocorra um declínio irreversível dos seus valores ecológicos.” (p.63); a capacidade de carga social 
refere-se à “…percepção que os utilizadores de um determinado recurso […] têm em relação ao 
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maior ou menor grau de congestionamento que o mesmo apresenta, em termos de utilização.” (p.64); e 
a capacidade de carga recreativa diz respeito à interação destes diferentes tipos de capacidades 
de carga numa determinada área, ou seja, aos limites do recurso, às características ambientais e à 
fruição por parte do utilizador.     
Face à dinâmica natural da orla costeira, à complexidade e dimensão dos ecossistemas e aos 
diferentes usos e utilizações dos espaços costeiros, não é fácil a aplicação do conceito de 
capacidade de carga. Segundo Silva (2002), em função do espaço costeiro de que se trate, há 
alguns tipos de capacidade de carga que poderão adquirir mais importância, não obstante a 
importância da aplicação de todos os tipos.  
O autor (2002) considera que, no mar, a capacidade de carga mais importante é a ecológica, de 
forma a garantir a qualidade do meio marinho; já na praia é considerada, como mais importante, 
a capacidade de carga social, até porque, muitas vezes, define limites máximos abaixo das outras; 
nas áreas adjacentes, a carga ecológica máxima deve ser cuidadosamente definida, dada a 
sensibilidade destas áreas e a sua desadequada utilização; mais para o interior, ganham destaque 
as capacidades de carga física e económica.  
De acordo com Silva (2002), e por exemplo para o caso das praias, “…será de toda a utilidade e 
conveniência complementar o estudo das capacidades de carga física de áreas recreativas com estudos 
de percepção, que dêem conta das opiniões e expectativas dos seus utilizadores, para que assim se 
possa chegar à definição de uma capacidade de carga social mais compatível com as necessidades de 
todas as partes envolvidas, contribuindo de forma mais eficaz para a gestão desses espaços.” (p.65), 
garantindo-se não só a sustentabilidade ambiental, mas também o bem-estar social das populações 
que usam determinados espaços, através de uma participação pública mais efetiva e pró-ativa. 
É, pois, necessário reconhecer as interdependências entre os sistemas económico, social e ambiental 
e determinar os limites do seu uso, proteger o património natural e cultural que nos resta, dar 
resposta aos problemas ambientais costeiros e desenvolver soluções com perspetivas de longo 
prazo que evitem situações de risco. Através do estudo destas mudanças socioambientais torna-se 
mais fácil encontrar formas de gerir uma determinada área, adaptando as decisões políticas, as 
práticas sociais e a legislação às diferentes situações de gestão, tendo sempre em conta a 
perspetiva do agravamento das alterações climáticas (Trujillo, et al., 2003). 
Ainda segundo Veloso Gomes & Taveira Pinto (1997), a gestão da zona costeira “...terá de 
envolver aspectos de natureza económica, sociocultural, técnica e política. Terá de ter em consideração 
a conflitualidade potencial de usos e de interesses de diversa natureza, típicos de um sistema 
heterogéneo, aberto, dinâmico, fortemente polarizador.” (p.2).  
No âmbito da ENGIZC, encontra-se definido que “A Gestão Integrada da Zona Costeira procura 
conciliar as diferentes políticas com impacto na zona costeira de acordo com um quadro de referência 
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que facilite a ponderação de interesses e a coordenação das intervenções de todos os que são 
responsáveis e estão envolvidos na utilização, ordenamento, planeamento, gestão e desenvolvimento 
destas áreas” (p.6059)9. 
Mas um dos maiores desafios do ordenamento das zonas costeiras é adaptar à prática os 
princípios teóricos de uma gestão integrada e entender as influências sofridas nas áreas locais. 
Wescott (2004) refere, também, que é necessário integrar os objetivos locais com o 
desenvolvimento sustentável a nível global. Sugere, ainda, a aplicação de um modelo de 
planeamento participado que se baseie na integração das diversas disciplinas que se debruçam 
sobre as zonas costeiras setorialmente, nomeadamente “… science, social science, economics and 
politics and the uses made of coastal resources.” (p.96).  
Segundo Barragán Muñoz (2003), os principais aspetos estratégicos da gestão integrada das 
zonas costeiras são: a existência de uma política de gestão para as zonas costeiras; a coordenação 
e a cooperação entre as instituições com intervenção nas zonas costeiras; a informação e o 
conhecimento; e a participação e consciencialização da população.  
Quando o autor se refere a uma política de gestão para as zonas costeiras, destaca a importância 
da vontade política, bem como do consenso político para se conseguir levar a cabo, com sucesso, as 
iniciativas de planeamento e gestão, para além da necessidade de se definirem os objetivos, de se 
identificarem as prioridades, as metas, as estratégias e os instrumentos necessários, e de se 
atribuírem os meios necessários, que permitam o desenvolvimento de uma política costeira 
específica e explícita. “As decisões de intervenção na faixa costeira em geral, e nas praias em 
particular, devem ser antes de mais decisões de carácter político, apoiadas em critérios de 
ordenamento do território e na ponderação rigorosa das relações de benefício/ custo (impacto) que 
lhes são inerentes.” (Andrade, 1998, p.44). 
Várias sugestões surgem como estratégias de atuação neste âmbito geográfico. Segundo Veloso 
Gomes (2003), consideram-se três prioridades fundamentais: uma nova gestão do uso do solo, a 
redução da ação antrópica nestas áreas, e a manutenção da linha de costa. Barragán Muñoz 
(2003) sugere sete tipos de estratégias que podem concretizar estas prioridades, a saber: 
proteção, restrição ou exclusão, bens dominiais, aquisição de terrenos, gestão urbanística, retirada 
controlada e recuperação. 
A estratégia de proteção baseia-se na classificação de zonas costeiras como áreas de interesse 
para a proteção/ conservação da natureza, salvaguardando assim o território da artificialização 
comum.  
A restrição ou exclusão refere-se a zonas costeiras que se encontram em estado crítico devido a 
erosão ou a risco, onde são proibidos determinados usos, nomeadamente urbanizações e 
                                                 
9 Resolução de Conselho de Ministros N.º82/2009, Diário da República, 1.ª Série, N.º174, de 8 de Setembro de 2009. 
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infraestruturas. São medidas de baixo custo quando comparadas com a de perdas de vidas 
humanas, de bens e de recursos naturais. 
A delimitação das áreas de domínio público marítimo-terrestre é também uma forma de preservar 
as orlas costeiras, permitindo a utilização pública dos recursos costeiros e o acesso livre e direto à 
praia. Também se trata de medidas de baixo custo. 
A aquisição de terrenos costeiros é outra estratégia de atuação, mas desta vez mais dispendiosa, 
cujo principal objetivo é retirar esses terrenos do mercado imobiliário e preservá-los. 
A gestão urbanística é uma estratégia que assenta na regulamentação dos usos do solo e que tem 
maior impacto em áreas urbanizadas, nos polos industriais e nos acessos. Barragán Muñoz (2003) 
considera que a aplicação dos seguintes princípios poderá ser muito difícil, mas que efetivaria o 
sucesso desta estratégia: 
 favorecer a concentração das urbanizações, em detrimento da dispersão urbana; 
 favorecer o crescimento urbano para o interior, em detrimento de um crescimento paralelo 
à linha de costa; 
 recuar a frente urbana marítima, em detrimento do seu avanço; 
 alterar e diversificar usos e atividades, em detrimento de colmatar a frente urbana 
marítima com urbanizações; 
 ampliar núcleos urbanos existentes, em detrimento da criação de novos núcleos; 
 reduzir a densidade e a cércea da frente urbana marítima; 
 evitar a colmatação da zona costeira por urbanizações; 
 favorecer um desenho perpendicular à linha de costa para os acessos; e 
 retirada controlada. 
A retirada controlada surgiu mais recentemente devido, principalmente, a situações de risco 
associadas ao recuo da linha de costa e consiste na relocalização de usos e atividades mais 
vulneráveis ao avanço do mar, para zonas mais afastadas do mar. Esta estratégia tem ainda mais 
duas vantagens: diminui a necessidade de implementar estruturas de defesa costeira e possibilita a 
recuperação de ecossistemas costeiros degradados. Esta ideia é, ainda, reforçada por Andrade 
(1998), ao considerar que “…as dunas costeiras – que constituem a primeira linha de defesa da praia 
contra a erosão – devem ser preservadas e incluídas como áreas de extrema sensibilidade em qualquer 
esquema de conservação do litoral.” (p.40-41).  
Considera-se, assim, que a gestão integrada das zonas costeiras deve ser um processo dinâmico, 
que implica o desenvolvimento e a implementação de estratégias coordenadas para gerir recursos 
ambientais, socioculturais e institucionais, dando resposta aos problemas e aspirações locais e aos 
desafios globais, com o fim de se alcançar a conservação e o uso múltiplo sustentável da zona 
costeira, assegurando o envolvimento e a responsabilização dos seus utilizadores.  
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5.3 ENQUADRAMENTO POLÍTICO E NORMATIVO DO ORDENAMENTO E DA GESTÃO DA ZONA COSTEIRA 
Na sequência da importância, do estado de degradação e da exposição das zonas costeira a 
situações perigosas associadas a eventos meteorológicos, tem-se verificado uma preocupação em 
gerir este território de forma particular em relação ao restante. Nesta secção apresentam-se as 
orientações políticas de âmbito internacional, bem como as orientações e a atuação nacional ao 
nível do ordenamento e da gestão territorial costeira. 
5.3.1 CONTEXTO INTERNACIONAL 
A preocupação com as zonas costeiras despoletou desde a década de 1960, a atuação de várias 
instituições a nível internacional, da qual surgiram diversos documentos, entre os quais importa 
destacar o Coastal Zone Management Act, a Carta Europeia do Litoral, a Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar, o Código de Conduta Europeu para as Zonas Costeiras, a 
Estratégia Europeia de Gestão Integrada da Zona Costeira e a Diretiva-Quadro «Estratégia 
Marinha». Refira-se, também, a importância reconhecida à ‘Agenda 21’ como documento 
orientador para alcançar o desenvolvimento sustentável e, em particular, o seu Capítulo 17 que se 
dirige, de forma específica, à proteção das zonas costeiras (Pinho, 2003).  
Coastal Zone Management Act 
Foi, então, nos anos 60 e 70 que se iniciou o desenvolvimento de instrumentos de planeamento e 
gestão costeira. Os Estados Unidos da América foram os pioneiros nesta temática, tendo sido 
aprovado, em 1972, o Coastal Zone Management Act (CZMA), que criou um quadro legal para 
cooperação voluntária entre o governo federal e os estados litorais. Neste documento foram 
identificados dez objetivos para a gestão do litoral desse país, a saber: proteção de recursos 
naturais; gestão do desenvolvimento litoral; consideração de prioridades para usos dependentes 
do litoral; acesso público às costas para fins recreativos; ajuda no desenvolvimento de áreas 
urbanas e portos; coordenação e simplificação de procedimentos; consulta e coordenação com 
organismos federais; participação pública e governamental local na elaboração e tomada de 
decisões; apoio a um planeamento integrado, à conservação e à gestão dos recursos marinhos; e 
estudos e desenvolvimento de planos com o intuito de minimizar os efeitos adversos do 
assoreamento e da subida do nível do mar.  
Inicialmente, os programas de planeamento e gestão costeira eram elaborados em resposta a 
situações emergentes e urgentes. À medida que os programas litorais se tornaram mais 
estabelecidos foram evoluindo gradualmente numa combinação de programas reativos e pró-ativos 
durante os anos oitenta.  
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Da experiência mais avançada deste país, foi possível perceber-se a necessidade de combinar 
perspetivas presentes e futuras, isto é, de tentar resolver problemas atuais prevenindo, 
simultaneamente, novos problemas.  
Verifica-se já, nesta fase inicial, uma preocupação de grande abrangência face à problemática do 
risco costeiro, que continua a vingar nas zonas costeiras, bem como com a participação da 
população na gestão do território costeiro. 
Carta Europeia do Litoral 
Em 1980 foi, então, adotada a Carta Europeia do Litoral pelo Comité Permanente das Regiões 
Periféricas Marítimas, com o objetivo de coordenar esforços nacionais, regionais e locais no sentido 
de proteger e valorizar o litoral europeu, conciliando desenvolvimento e proteção. Passada uma 
década, e dado o agravamento da situação do litoral verificado nesse período, este documento foi 
integrado no âmbito da União Europeia com alguns ajustamentos. Como grandes objetivos para as 
zonas costeiras, esta carta apresentou os seguintes: desenvolver uma economia litoral competitiva e 
seletiva; proteger e valorizar a originalidade de cada zona costeira; organizar o espaço costeiro; 
gerir o espaço costeiro; prevenir os riscos; controlar o turismo; informar; desenvolver a investigação 
científica; harmonizar o Direito Europeu; e desenvolver a cooperação transfronteiriça. Como 
objetivos específicos, entre outros também considerados importantes, destacam-se: a elaboração de 
planos de ordenamento, tendo em conta as características da área, as particularidades da 
população e a garantia do livre acesso do público à costa; o desenvolvimento de uma política 
fundiária global que possa permitir o controlo público dos solos; e a regulamentação da 
urbanização, em particular em zonas onde se verifique o recuo da linha de costa, denotando-se 
uma preocupação com a prevenção de acidentes por risco de erosão. 
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, de 1982 (que entrou em vigor, em 
Portugal, apenas no final do ano de 1997), surgiu com o objetivo de solucionar as questões 
relativas ao direito do mar, promovendo o uso pacífico dos mares e oceanos, bem como a 
utilização equitativa, conservação e proteção dos seus recursos, visando também o fortalecimento 
da paz, da segurança, da cooperação e das relações de amizade entre todas as nações. Não se 
referindo de forma específica à zona terrestre costeira, uma vez que há uma maior ênfase no uso 
do espaço oceânico, não deixa de ser relevante pela estreita relação que existe entre ambos os 
espaços referidos, nos quais qualquer ação ocorrida num deles influencia naturalmente o estado do 
outro. 
 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
ORDENAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NA PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO  94
Conferência do Rio 
Decorrente da Conferência do Rio (1992), organizada pelas Nações Unidas, foi assinada, por 170 
países, a Agenda 21. Este documento foi elaborado para orientar os vários países a alcançar um 
desenvolvimento sustentável, através da concretização dos seguintes objetivos gerais: revitalização 
do crescimento com critérios sustentáveis; vida sustentável para todos; desenvolvimento dos núcleos 
de população; utilização eficiente dos recursos; gestão e uso responsável dos recursos regionais e 
globais; gestão de produtos químicos e de resíduos. “Em termos genéricos, poder-se-ia dizer que 
todas as actividades humanas sobre o ambiente são contempladas neste documento. As suas 
implicações (diretas ou indiretas) sobre o planeamento territorial, por exemplo, são diversas, 
destacando-se a referência à necessidade de estratégias e de planos para os diferentes níveis e sectores 
de intervenção, em detrimento do livre funcionamento das «forças de mercado», da necessidade de 
promover sistemas de planeamento e gestão do território que previnam as crescentes pressões de uso 
do solo e consequente degradação, que assegurem que o desenvolvimento seja feito sob formas 
ambiental e socialmente aceitáveis e que garantam o acesso à terra dos grupos mais desfavorecidos 
(WCED, 1987).” (Fidélis, 2001, p.41-42). 
No âmbito deste documento, importa destacar o Capítulo 17 que se dirige, de forma específica, à 
proteção dos oceanos, de todos os mares, incluindo os mares fechados e semifechados, e à 
proteção das zonas costeiras e dos respetivos recursos vivos. Para alcançar a proteção e o 
desenvolvimento sustentável destas zonas exige-se, neste documento, que os Estados Costeiros 
cumpram os seus direitos e obrigações no âmbito das seguintes áreas programáticas: gestão 
integrada e desenvolvimento sustentável de zonas costeiras; proteção do ambiente marinho; 
utilização e conservação sustentáveis de recursos marinhos vivos sob jurisdição nacional; análise das 
incertezas críticas para a gestão do ambiente marinho e das alterações climáticas; intensificação 
da cooperação e coordenação internacional e regional; e desenvolvimento sustentável de 
pequenas ilhas. Destacam-se, como objetivos específicos, entre outros, o desenvolvimento de 
políticas de ordenamento territorial e marítimo, a gestão integrada dos recursos costeiros e 
marinhos, o desenvolvimento de planos e programas de desenvolvimento sustentável, a 
identificação das zonas críticas, relativamente a erosão, processos físicos, conflitos e prioridades de 
gestão, a elaboração de planos de emergência para catástrofes naturais, incluindo possíveis 
efeitos das alterações climáticas e da subida do nível do mar, a conservação e recuperação dos 
habitats críticos alterados, e a elaboração de programas de educação pública, sensibilização e 
informação. Também a Agenda 21 reflete a importância da identificação e da prevenção 
situações de risco perante a erosão e os efeitos das alterações climáticas, bem como da 
preparação das populações para a ocorrência de desastres, da sua consciencialização e 
informação. 
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Demonstração 96-3 de CZ 
Já com um caráter muito específico, a União Europeia elaborou um documento, em meados da 
década de 1990 (Demonstração 96-3 de CZ, Novembro/96), com o objetivo de dar um contributo 
para a compreensão dos conceitos de gestão integrada das zonas costeiras, no seguimento de duas 
resoluções do Conselho, de 1992 e de 1994, com vista à elaboração de uma estratégia 
comunitária de gestão integrada da zona costeira. No âmbito desse documento foram definidos os 
oito princípios necessários para garantir uma gestão integrada (CE, 1999), a saber:  
 perspetiva holística alargada (temática e geográfica);  
 perspetiva a longo prazo;  
 gestão adaptativa durante um processo gradual;  
 reflexo sobre a especificidade local;  
 trabalho com processos naturais;  
 planeamento participativo;  
 apoio e envolvimento de todas as entidades administrativas competentes; e  
 utilização integrada dos diversos instrumentos, nomeadamente de gestão, jurídicos, 
económicos, entre outros. 
Código de Conduta Europeu para as Zonas Costeiras 
Em 1999 foi divulgado o Código de Conduta Europeu para as Zonas Costeiras, desenvolvido no 
âmbito da Estratégia Pan-Europeia para a Diversidade Biológica e Paisagística (parte integrante 
da implementação da Convenção da Diversidade Biológica, acordada na Conferência do Rio), 
como contributo para a implementação de uma das suas ações temáticas – ecossistemas costeiros e 
marinhos. Este documento adotou os princípios da referida estratégia, adaptando-os ao ambiente 
costeiro. Assim, como objetivos estratégicos, com vista à proteção e conservação da biodiversidade 
e dos recursos das zonas costeiras, são enumerados: integração do desenvolvimento socioeconómico 
tendo em conta a capacidade de carga dos ecossistemas; definição de troços costeiros a manter 
sem qualquer desenvolvimento, com o intuito da preservação para as gerações futuras e da 
minimização dos impactos de cheias, da subida do nível do mar e da erosão; proteção das 
paisagens terrestres e marinhas costeiras, pelo seu caráter excecional; proteção de pessoas e 
povoações; prevenção da introdução de espécies não autóctones; permissão apenas de atividades 
dependentes da zona costeira; preservação efetiva dos habitats costeiros; preservação do caráter 
natural da dinâmica costeira; prevenção da interrupção de habitats naturais, tais como as dunas, 
por intervenções humanas; criação e conservação de corredores ecológicos; recriação de habitats 
costeiros; proibição da utilização de materiais com elementos contaminantes nas infraestruturas de 
engenharia costeira ou noutras intervenções não estruturais; conservação da quantidade de água 
para os habitats costeiros, nomeadamente das áreas húmidas, deltas e lagunas; aplicação do 
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princípio do utilizador-pagador, tendo em conta os custos de curto e longo prazo em termos 
económicos, ambientais e sociais da utilização dos recursos; e impedimento da propriedade 
privada na zona costeira, garantindo o seu acesso público (EC, 1999). Mais uma vez está bem 
patente a preocupação da prevenção da ocorrência de situações de inundação e erosão, bem 
como a proteção de pessoas e povoações perante desastres. 
Princípios Gerais e Opções Políticas para uma Estratégia Europeia de GIZC 
Também em 1999 foram adotados os Princípios Gerais e Opções Políticas para uma Estratégia 
Europeia de Gestão Integrada da Zona Costeira, a qual “...visa promover uma abordagem 
colaborativa relativamente ao ordenamento e à gestão da zona costeira, numa filosofia de 
governação em parceria com a sociedade civil.” (CCE, 2000, p.2). Neste âmbito, e para garantir 
uma gestão integrada das zonas costeiras, a União Europeia considera que se deve: promover a 
gestão integrada das zonas costeiras nos Estados-Membros e ao nível do ‘Mares Regionais’; 
compatibilizar as políticas comunitárias com a gestão integrada das zonas costeiras; promover o 
diálogo entre as partes interessadas das zonas costeiras europeias; desenvolver boas práticas de 
gestão integrada das zonas costeiras; alargar a informação e os conhecimentos acerca da zona 
costeira; informar e sensibilizar os cidadãos; e executar a estratégia (CCE, 2000). 
Recomendação sobre a execução da gestão integrada da zona costeira na Europa 
Em 2002 foi publicada uma recomendação relativa à execução da gestão integrada da zona 
costeira na Europa (2002/413/CE), que incumbe aos Estados-Membros costeiros a elaboração de 
estratégias nacionais para a execução dos princípios de gestão integrada, as quais deverão: 
clarificar funções dos diversos intervenientes administrativos; definir a combinação adequada de 
instrumentos, de forma a aplicar os princípios da gestão integrada das zonas costeiras, por 
exemplo planos estratégicos, mecanismos de aquisição de terrenos e acordos voluntários; 
articulação de legislação no intuito de uma gestão que integre áreas marinhas e terrestres; 
identificação de medidas que promovam iniciativas de gestão do tipo base-topo; identificação de 
fontes de financiamento e gestão do financiamento; identificação de mecanismos que garantam a 
correta execução da legislação e das políticas comunitárias; recolha, tratamento e disponibilização 
de informação ao público; e definição de mecanismos de apoio à execução dos princípios da 
gestão integrada através de programas de formação e educação. 
Diretiva-Quadro «Estratégia Marinha» 
Em 2005 foi apresentada uma proposta de Diretiva sobre a Estratégia Marinha, que se veio a 
concretizar já em 2008, designada por Diretiva-Quadro «Estratégia Marinha»10, e que estabelece 
                                                 
10 Diretiva 2008/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Junho de 2008, Jornal Oficial da União 
Europeia, L.164/19, 25.06.2008, que estabelece a Diretiva-Quadro Estratégia Marinha. 
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“…um quadro no âmbito do qual os Estados-Membros devem tomar as medidas necessárias para obter 
ou manter um bom estado ambiental no meio marinho até 2020.” (p.24) e determina, a cada Estado-
Membro, a elaboração de uma estratégia marinha a aplicar às suas águas marinhas (por região 
ou sub-região definida neste documento). Como bom estado ambiental, é definido no mesmo 
documento “…o estado ambiental das águas marinhas quando estas constituem oceanos e mares 
dinâmicos e ecologicamente diversos, limpos, sãos e produtivos nas suas condições intrínsecas, e 
quando a utilização do meio marinho é sustentável, salvaguardando assim o potencial para utilizações 
e actividades das gerações actuais e futuras…” (p.25). Com esta Diretiva-Quadro o que se pretende, 
essencialmente, é a proteção e preservação do meio marinho, em particular no que se refere à 
poluição de todos os tipos, procurando assegurar a biodiversidade marinha e a saúde humana. 
Não é patente nesta diretiva uma preocupação direta com a questão da segurança da população 
face ao risco costeiro de inundação ou erosão, até porque este não é o seu enfoque. Contudo, 
considera-se relevante a sua referência porque, ao tentar manter a sustentabilidade ambiental do 
meio marinho, influencia indiretamente o uso do território costeiro, favorecendo uma atitude 
preventiva e de não ocupação urbana.  
Esta panóplia de documentos mostra claramente a preocupação que existe desde finais da década 
de 1960 com o estado das zonas costeiras e com a ocorrência de desastres. A identificação e 
prevenção de situações de risco de inundação e de erosão, a proteção de pessoas e povoações, 
bem como a informação, a consciencialização e o envolvimento da população na gestão do 
território costeiro são recomendações que encontram eco nos documentos apresentados.  
5.3.2 CONTEXTO NACIONAL 
Também ao nível nacional se verifica uma preocupação crescente com o estado da zona costeira, 
cuja evolução se apresenta de forma sumariada. 
Em 1992, a passagem da jurisdição da Reserva Ecológica Nacional (das Comissões de 
Coordenação Regional) e da jurisdição dos terrenos do domínio público marítimo (da Direcção-
Geral de Portos) para a responsabilidade do Ministério do Ambiente e Recursos Naturais, 
respetivamente para o Instituto de Conservação da Natureza (ICN) e para o Instituto da Água, 
levou a um quadro confuso e indefinido nesta entidade, verificando-se que era prioritário proceder 
à organização interna desta instituição e estabelecer a coordenação funcional entre os organismos 
deste ministério e outros (Cabral, 1995). 
Assim, em 1993, pela primeira vez, foi elaborada pela Divisão de Ordenamento e Protecção da 
Direcção de Serviços de Utilizações do Domínio Hídrico uma ‘Proposta de Estratégia para a Gestão 
do Litoral’ (MARN, 1993), na qual foi apresentado um conjunto de objetivos subjacentes ao sucesso 
da mesma (tabela 5.1). Os objetivos deste programa refletem preocupações diversas, que vão 
desde o ambiente costeiro em si, até à organização da estrutura administrativa e jurídica com 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
ORDENAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NA PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO  98
competências na sua gestão, sendo já identificada, aquando da elaboração deste documento, a 
importância de identificar áreas de risco e de adotar um caráter preventivo na gestão da zona 
costeira. 
Objetivos Gerais Objetivos Específicos 
Clarificar a estrutura administrativa e jurídica do 
litoral 
 Organização interna do INAG 
 Coordenação funcional entre organismos do 
MARN e outros 
 Promover a elaboração de uma Lei do DPM ou 
do Litoral 
Identificar e gerir as utilizações do litoral 
 Utilizar medidas preventivas 
 Delimitar o DPM/corrigir situações 
 Definir critérios e normas para utilização do 
Litoral 
Estudar e programar as intervenções no litoral 
 Promover estudos de base técnico-científicos 
 Identificar áreas de risco 
 Intervir no Litoral 
Melhorar a qualidade ambiental do litoral 
 Melhorar a qualidade das águas 
 Requalificação de espaços degradados 
 Recuperar e preservar os ecossistemas naturais 
Tab. 5.1 – Proposta de estratégia para a gestão do litoral, 1993  
(Fonte: MARN, 1993) 
Mas, ainda antes da publicação do diploma legal que introduz e regulamenta a elaboração e 
aprovação dos planos de ordenamento da orla costeira (POOC)11, já tinham sido elaborados, pela 
Direcção Geral de Portos, os POOC para os troços Sines - Sagres e Sagres - Vilamoura, cuja 
principal área de intervenção eram os terrenos de domínio público marítimo.  
A elaboração destes planos seguiu-se a um período de intervenção da Direcção Geral de Portos 
na administração do domínio público marítimo, a qual se deparou com algumas dificuldades em 
definir e concretizar uma política geral de intervenção na orla costeira, apesar dos vários estudos 
elaborados no sentido de um melhor conhecimento da hidrodinâmica e fisiografia costeiras (Cabral, 
1995). Os planos foram elaborados com o intuito de responder, principalmente, a situações de 
erosão costeira, delimitação de parcelas de domínio público marítimo e legalização e construção 
de usos e atividades na orla marítima. Surgiu, então, outro grande objetivo desta proposta - a 
elaboração de planos de ordenamento da orla costeira para os restantes troços da orla costeira 
portuguesa (Cabral, 1995).  
Em 1997, a Divisão de Ordenamento e Protecção da Direcção de Serviços de Utilizações do 
Domínio Hídrico elaborou um novo documento designado Plano Estratégico de Gestão do Litoral 
                                                 
11 Decreto-Lei N.º309/93, Diário da República, 1.ª Série A, N.º206, de 2 de Setembro de 1993. 
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(INAG, 1997), para o período de 1997 a 2000. Neste documento estes planos são definidos e 
caracterizados de uma forma bastante exaustiva. Aquando da sua elaboração, dos nove Planos de 
Ordenamento da Orla Costeira propostos para a orla costeira portuguesa, cinco já se encontravam 
em fase final (consulta pública), três estavam em elaboração e um em adjudicação. Neste Plano de 
Gestão do Litoral concluiu-se que, para cada um desses planos, deverão ser definidos objetivos e 
estratégias diferentes, visto que cada troço tem características próprias. Assim, foram descritos, de 
forma muito sucinta, quatro dos planos elaborados sob a tutela do Instituto da Água: Caminha – 
Espinho, Cidadela – S. Julião da Barra, Sado – Sines e Burgau – Vilamoura.  
Como já foi referido no contexto internacional, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar entrou em vigor, em Portugal, no final do ano de 1997. Apesar de se dirigir mais em concreto 
à zona marítima, torna-se importante pela inter-relação existente entre a zona marítima e a zona 
terrestre, servindo desta forma como proteção dos recursos do espaço terrestre e, 
consequentemente, como controlo da urbanização e da exposição de pessoas e bens aos riscos 
costeiros. 
Em 1998 o Ministério do Ambiente elaborou outro programa, designado por Litoral 98 – Uma 
Estratégia – Um Programa de Acção, com o objetivo de defesa, requalificação e aproveitamento 
sustentável dos recursos naturais da orla costeira, e caracterizado pelas seguintes linhas de 
orientação: 
 promoção da localização de atividades compatíveis com a utilização sustentável de recursos 
neste espaço; 
 definição clara das regras e princípios para as diferentes utilizações;  
 salvaguarda eficaz de pessoas e bens; 
 gestão integrada e coordenada da orla costeira; 
 proteção dos valores naturais e patrimoniais;  
 combate aos fatores antropogénicos que alteram a configuração da linha de costa; 
 aprofundamento e divulgação do conhecimento de base técnico-científico; e 
 clarificação da estrutura jurídico-administrativa.  
Uma das prioridades identificadas neste programa é a ‘Observação contínua dos fenómenos de 
evolução da orla costeira e consequente delimitação do Domínio Público Hídrico e das zonas de 
risco’. Pretende-se com essa estratégia que estas prioridades se concretizem através da promoção 
de estudos da dinâmica costeira e de uma rede de monitorização, da criação de uma base de 
dados georreferenciada, da inventariação e demarcação das áreas de domínio público hídrico e 
de risco, e da aplicação da figura de ‘zona adjacente’, tendo por base as áreas de risco de 
inundação.   
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No ‘PROGRAMA LITORAL 1999’, também elaborado pelo Ministério do Ambiente, recomenda-se o 
esforço de requalificação do litoral na sequência do programa anterior e o desenvolvimento de 
novas propostas de atuação que, de uma forma geral, sejam um reforço das intervenções ao nível 
da preservação e defesa dos valores ambientais e da requalificação de espaços sujeitos à 
degradação das suas características ecológicas e naturais.  
Destacam-se neste programa, como principais preocupações, a preservação e a defesa dos valores 
ambientais, tendo sido definidas nove linhas de intervenção, a saber: 
 defesa e reabilitação de sistemas dunares; 
 recarga de praias; 
 ordenamento/ valorização/ requalificação ambiental; 
 defesa costeira/ zonas de risco; 
 valorização das praias; 
 infraestruturas de apoio a atividades produtivas; 
 estudo/ planeamento; 
 educação ambiental; e 
 vigilância da costa. 
As ações propostas no âmbito de cada linha de intervenção têm um caráter muito concreto, 
destacando-se, do conjunto global, a necessidade da conclusão da carta de risco do litoral, a 
operacionalização do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos, a elaboração da 
Carta Verde do Litoral Português, as iniciativas de educação ambiental, a salvaguarda das áreas 
de domínio público marítimo e a organização da informação relativa aos autos de delimitação com 
incidência nestas áreas, a manutenção de diversas estruturas de defesa costeira e a reabilitação 
de sistemas dunares.  
Com o intuito de promover o desenvolvimento sustentável em Portugal, o Conselho Nacional do 
Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável concluiu que é determinante a concretização do 
princípio constitucional de que o espaço territorial engloba, não só o meio terrestre, mas também o 
meio marinho, o que implica a necessidade da adoção de medidas administrativas que permitam 
prevenir, em toda a zona costeira nacional, os riscos para as pessoas e bens decorrentes de fatores 
quer naturais, quer antropogénicos, nomeadamente a subida do nível médio das águas do mar e a 
ocupação desordenada da faixa litoral, entre outras, como contributo para a gestão integrada das 
zonas costeiras (CNADS, 2001). 
Ainda em 2001 foi adotada a Estratégia Nacional da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, de grande importância em termos de conservação da natureza e da diversidade 
natural. Sendo uma das opções desta estratégia a integração da política de conservação da 
Natureza com a gestão do território e com outras políticas setoriais relevantes, destaca-se o 
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interesse desta estratégia para a qualificação ambiental da orla costeira, inclusivamente de 
espaços urbanos. 
Já o Programa Finisterra (MCOTA/ICN, 2003), cujos objetivos eram a atuação em zonas de risco, a 
requalificação da ocupação humana, a intervenção em estuários e áreas portuárias, a proteção e a 
valorização de áreas sensíveis costeiras, a realização de campanhas de sensibilização ambiental e 
a monitorização, reforça a necessidade de intervir nas áreas de risco do litoral, assinalando a 
existência de 37 locais de risco na orla costeira portuguesa, 12 dos quais em estado crítico. Em 
termos de zonas de risco, este programa propunha: recuperação e reforço de dunas, alimentação 
artificial de praias, regularização de embocaduras, transposição de barras e reposição de 
dragados, estabilização de arribas, manutenção e construção de esporões e de muros de proteção, 
e demolição e remoção de estruturas localizadas em áreas de risco. Mas “Este programa foi 
antecedido da intenção de se preceder à transferência para o Instituto da Conservação da Natureza 
das atribuições cometidas ao Instituto da Água, tendo-se começado por transferir a responsabilidade 
de execução das intervenções previstas no POOC sem que tivesse sido efectivada a transferência das 
competências do DPM, bem como dos respectivos meios técnicos e financeiros. Por estas razões, e pese 
embora os bons propósitos que constam do respectivo diploma, tal Programa revelou-se totalmente 
inoperacional.” (MAOTDR, 2007[a], p.16). 
Em 2005, a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável referia no preâmbulo o intuito 
de “Fazer de Portugal, no horizonte de 2015, um dos países mais competitivos da União Europeia, 
num quadro de qualidade ambiental e de coesão e responsabilidade social.” (p.4). Considerada como 
um processo político que pretendia operacionalizar as dimensões do desenvolvimento sustentável, 
esta estratégia apresenta, entre outros objetivos, a importância de uma gestão eficiente e 
preventiva do ambiente e do património natural e uma organização equilibrada do território que 
valorize Portugal no espaço europeu e que proporcione qualidade de vida, visando, por exemplo, 
o ordenamento da orla costeira, prevenindo riscos costeiros e mitigando impactos das alterações 
climáticas. 
No início de 2006 esteve em discussão um documento designado por «Bases para a Estratégia de 
Gestão Integrada da Zona Costeira Nacional», documento este que surgiu de uma recomendação 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 30 de Maio de 2002, sobre a elaboração de uma 
estratégia no prazo de 45 meses. Já em 2007 foi, então, publicado um livro com o mesmo título.  
Segundo o mesmo documento, a estratégia deve reger-se com base nos seguintes princípios 
fundamentais: 
 sustentabilidade e solidariedade intergeracional; 
 coesão e equidade social; 
 prevenção e precaução; 
 abordagem sistémica; 
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 suporte científico e técnico; 
 subsidiariedade; 
 participação; 
 corresposabilização; e 
 operacionalidade. 
Como objetivos fundamentais da estratégia foram definidos os seguintes:  
 cooperação internacional e integração comunitária; 
 reforço e promoção da articulação institucional; 
 conservação de recursos e do património natural e paisagístico; 
 qualificação da zona costeira e desenvolvimento sustentável de atividades e usos 
específicos; 
 minimização de situações de risco e de impactos ambientais, sociais e económicos;  
 concepção de políticas operacionais integradas; 
 promoção do conhecimento e da participação pública; e 
 avaliação integrada de políticas e de instrumentos de gestão.   
Estes objetivos encontram-se especificados através de diversas opções estratégicas orientadoras 
para uma correta gestão territorial, com discriminação da sua prioridade temporal. Importa referir, 
no âmbito desta investigação, que relativamente à minimização de situações de risco, as opções 
estratégicas são: intervir em áreas de risco associadas a fenómenos de origem natural e/ ou 
humana e salvaguardar as áreas vulneráveis e de risco. E, relativamente à promoção do 
conhecimento e da participação pública, as opções estratégicas são: fomentar o empenho e a 
responsabilização partilhada do cidadão; incentivar a participação pública; promover a 
investigação científica; e reformular e ampliar a aprendizagem nos diversos níveis de ensino. Mas, 
tal como já é habitual em Portugal, o processo de elaboração dos instrumentos com intervenção nas 
zonas costeiras decorreu de forma inversa ao desejável e, por conseguinte, este documento chega 
de forma tardia e acrescentando pouco face ao que já tem sido bastante discutido entre técnicos e 
investigadores. Não obstante, considera-se muito positivo o facto de a gestão das zonas costeiras 
ter voltado à agenda política de Portugal.  
Assim, para a execução das ações previstas nos planos de ordenamento da orla costeira, de forma 
articulada, foi criado também no início de 2006 um modelo de coordenação estratégica (figura 
5.1). Para o efeito foi definido um Grupo de Coordenação Estratégica de nível nacional (cada um 
dos serviços apresentados na figura são representados por uma pessoa) e um Coordenador 
Operacional para cada um destes planos que, para além do acompanhamento aos planos, também 
desenvolveram o relatório de avaliação da execução dos planos de ordenamento da orla costeira, 
a definição das prioridades de intervenção para o período 2007-2013 e a definição das 
intervenções a executar durante o ano de 2007.  
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MINISTRA DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO
SECRETÁRIA DE ESTADO DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DAS CIDADES
GRUPO DE COORDENAÇÃO ESTRATÉGICA
- Gabinete Secretaria de Estado do Ordenamento do Território e das Cidades
- Gabinete Secretaria de Estado do Ambiente
- Instituto da Água
- Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade
- Coordenador da Equipa de Projecto
Coordenador Operacional do POOC (9)


































Fig. 5.1 – Modelo de coordenação estratégica adotado para o litoral 
(Fonte: adaptado de MAOTDR, 2007[b]) 
Em Outubro de 2007 ficou concluído o Plano de Acção para o Litoral 2007-2013, desenvolvido 
pelo Grupo de Coordenação Estratégica, onde são identificadas ações prioritárias de intervenção 
a implementar a curto prazo na zona costeira nacional.  
Foram consideradas sete tipologias de intervenção, a saber: defesa costeira/ zonas de risco; planos 
de intervenção e requalificação urbana/ atividades produtivas; requalificação de praias/ planos 
de praia; sensibilização ambiental; demolições; estudos e monitorização; e assessoria técnica e 
consultoria. Neste âmbito, foram discriminadas todas as intervenções consideradas prioritárias, por 
âmbito territorial de abrangência de cada plano de ordenamento da orla costeira, tendo sido 
identificada também a entidade responsável (figura 5.2). 
Foram também definidas prioridades de intervenção a aplicar a toda a orla costeira: obtenção de 
informação e monitorização do litoral através do SNIRLIT (Sistema Nacional de Informação do 
Litoral); definição de critérios para a delimitação do domínio público marítimo e sua marcação 
cartográfica; atualização do modelo de gestão do litoral; elaboração de um sistema de 
informação geográfica para análise da dinâmica litoral, de suporte à gestão de ações que 
envolvam a reposição da legalidade e à prevenção face a riscos; estudo da dinâmica costeira de 
base ao planeamento territorial e à prevenção de riscos e avaliação da sustentabilidade dos 
troços costeiros sujeitos a erosão; definição dos cenários de intervenção e avaliação custo-benefício 
das diversas soluções.    
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Fig. 5.2 – Grandes prioridades para o litoral 2007-2013  
(Fonte: MAOTDR, 2007[b])  
Foi igualmente definida a Estratégia Nacional para o Mar (2006-2016), também de grande 
importância para a gestão costeira, uma vez que tem como grande objetivo o uso sustentável dos 
recursos marinhos e costeiros. Entre outros propósitos, esta estratégia pretende a proteção da 
biodiversidade marinha e costeira, recuperando áreas degradadas e assegurando o controlo da 
intervenção humana, e pretende ainda valorizar as atividades ligadas ao mar.  
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E também o Plano Estratégico Nacional de Turismo aprovado em Abril de 2007, no qual são 
definidas ações com vista a um turismo sustentado para um período de 10 anos, sendo de destacar 
um dos seus 11 projetos a implementar que consta de uma intervenção ao nível do urbanismo, do 
ambiente e da paisagem nas zonas turísticas de interesse, visando a sua melhoria.    
Em Junho de 2008, o Conselho de Ministros determinou “…a realização de um conjunto de operações 
de requalificação e valorização de zonas de risco e de áreas naturais degradadas situadas no 
litoral…”(p.3099)12, o qual designou por Polis Litoral – Operações Integradas de Requalificação e 
Valorização da Orla Costeira. Segundo o mesmo diploma legal, este programa tem por objetivos:  
“a) proteger e requalificar a zona costeira, tendo em vista a defesa da costa, a promoção da 
conservação da natureza e biodiversidade, a renaturalização e a reestruturação de zonas lagunares e 
a preservação do património natural e paisagístico, no âmbito de uma gestão sustentável; 
b) prevenir e defender pessoas, bens e sistemas de riscos naturais; 
c) promover a fruição pública do litoral, suportada na requalificação dos espaços balneares e do 
património ambiental e cultural; 
d) potenciar os recursos ambientais como factor de competitividade, através da valorização das 
actividades económicas ligadas aos recursos do litoral e associando-as à preservação dos recursos 
naturais.” (p.3099).  
Inicialmente foram definidas três áreas de intervenção, a saber: Litoral Norte, Ria de Aveiro e Ria 
Formosa. Para estas áreas já foram elaboradas as propostas de planos estratégicos, aguardando-
se a implementação das ações previstas. 
Por despacho de 18 de Dezembro de 200813 da Presidência do Conselho de Ministros e dos 
Ministérios dos Negócios Estrangeiros, da Defesa Nacional, da Administração Interna, do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, da Economia e da Inovação, da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, da Educação, da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e da Cultura, foi ainda 
determinada a elaboração do Plano de Ordenamento do Espaço Marítimo, cuja área de 
intervenção é o espaço marítimo sob jurisdição portuguesa. Este plano, com enquadramento na 
Estratégia Nacional para o Mar e em articulação com a Estratégia Nacional para a Gestão 
Integrada da Zona Costeira, tem como objetivos: identificação dos usos e das atividades que se 
desenvolvem nos espaços marítimos e da dependência das populações locais dessas atividades; 
ordenamento dos usos e atividades do espaço marítimo, presentes e futuros; gestão sustentável dos 
recursos; definição dos parâmetros de sustentabilidade do desenvolvimento de cada atividade e 
do espaço em que se desenvolvem; definição de outras atividades passíveis de desenvolvimento a 
médio e longo prazo; fomento da importância das componentes económica, ambiental e social do 
                                                 
12 Resolução do Conselho de Ministros N.º 90/2008, Diário da República, 1.ª Série, N.º106, de 3 de Junho de 2008. 
13 Despacho N.º32277/2008, Diário da República, 2.ª Série, N.º 244, 18 de Dezembro de 2008. 
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mar; e definição das diretrizes para a criação de um conjunto de indicadores de avaliação de 
sustentabilidade.  
Apenas em Setembro de 2009 foi publicada a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da 
Zona Costeira (ENGIZC), a qual tem potencial para aumentar consideravelmente a integração das 
várias temáticas envolvidas na gestão costeira, bem como para a articulação da intervenção das 
diferentes entidades. 
A visão da Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira14 é alcançar em 2029 
“Uma zona costeira harmoniosamente desenvolvida e sustentável tendo por base uma abordagem 
sistémica e de valorização dos seus recursos e valores identitários, suportada no conhecimento científico 
e gerida segundo um modelo que articula instituições, coordena políticas e instrumentos e assegura a 
participação dos diferentes actores intervenientes.”(p.6067), ou seja, pretende-se um desenvolvimento 
da zona costeira que lhe permita assumir uma identidade própria, ser sustentável ambiental, social 
e economicamente, encontrar-se ordenada, segura e pública. 
Esta visão pressupõe o desenvolvimento de esforços em três âmbitos, a saber: formação que 
permita uma atualização face aos desafios da sociedade contemporânea e à necessidade de uma 
gestão integrada da zona costeira; conhecimento científico e técnico de suporte à tomada de 
decisão; gestão responsável e eficaz incluindo, para além da articulação e corresposabilização 
intersetorial, o envolvimento ativo das comunidades locais. 
Neste sentido, foram definidas três dimensões estratégicas (tabela 5.2) – temática, institucional, 
modelo de governança –, das quais decorrem objetivos e medidas de atuação.  
Opções Estratégicas Descrição Sumária 
Temáticas Naturalização 
Dar prioridade estratégica à manutenção dos sistemas costeiros 
naturalizados, com a finalidade de melhorar os processos dinâmicos 





Dar prioridade estratégica à articulação das dinâmicas socio-
económicas com as dinâmicas ecológicas na utilização dos recursos e na 
gestão de riscos (abordagem ecossistémica). 
 Artificialização 
Dar prioridade estratégica à infraestruturação, com a finalidade de 
promover o uso intensivo das zonas costeiras para fins produtivos e de 




Compartimentar as competências institucionais de gestão das zonas 




Articular as diferentes competências em matéria de gestão das zonas 
costeiras, tendo por base a co-responsabilização institucional, em torno 




Concentrar todas as responsabilidades de gestão das zonas costeiras 
numa única entidade de gestão nacional. 
                                                 
14 Resolução do Conselho de Ministros N.º82/2009, Diário da República, 1.ª Série, N.º174, de 8 de Setembro de 2009. 
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Opções Estratégicas Descrição Sumária 
Modelo de 
governança 
Reforço do papel do 
Estado 
Modelo em que o Estado assume a maioria das responsabilidades e o 





Modelo de convergência de interesses em torno de parcerias para a 
gestão das zonas costeiras, incluindo a figura de associações de 




Modelo baseado nas concessões de gestão a entidades privadas ou 
empresas públicas. 
Tab. 5.2 – Opções estratégicas da ENGIZC  
(Fonte: INAG & MRP Consultores Lda., 2009, p.6) 
Como objetivos temáticos, nesta estratégia são identificados: a) conservar e valorizar os recursos e 
o património natural, paisagístico e cultural; b) antecipar, prevenir e gerir situações de risco e de 
impactos de natureza ambiental, social e económica; c) promover o desenvolvimento sustentável de 
atividades geradoras de riqueza e que contribuam para a valorização de recursos específicos da 
zona costeira; d) aprofundar o conhecimento científico sobre os sistemas, os ecossistemas e as 
paisagens costeiros. 
Os objetivos transversais são: a) desenvolver a cooperação internacional; b) reforçar e promover a 
articulação institucional e a coordenação de políticas e instrumentos; c) desenvolver mecanismos e 
redes de monitorização e observação; d) promover a informação e a participação pública. 
Destaca-se, no âmbito do primeiro conjunto de objetivos, o objetivo referido na alínea b) no qual é 
evidenciada a importância de se prevenir situações de risco com base na avaliação contínua da 
zona costeira e cuja concretização dependerá da identificação e caracterização das áreas 
vulneráveis e de risco, da avaliação da necessidade de intervenções de engenharia costeira para 
a defesa dos aglomerados e a incorporação dos riscos costeiros nos planos de gestão de riscos, nos 
planos de emergência e nos planos de contingência portuários.    
No âmbito dos objetivos transversais, e relativamente à articulação institucional e à coordenação 
de políticas e instrumentos, é de salientar a preocupação evidenciada na ENGIZC na minimização 
dos conflitos de usos existentes na zona costeira. Quanto à promoção da informação e da 
participação pública, a ENGIZC valoriza o envolvimento ativo do público, das instituições e dos 
agentes locais nos instrumentos de gestão territorial e a consciencialização da população, 
apresentando como medidas a privilegiar neste âmbito: criar uma plataforma de cooperação com 
instituições públicas e privadas, e que seja um mecanismo de interpretação da dinâmica costeira, e 
desenvolver um programa de informação e sensibilização sobre a zona costeira.   
Todas as outras medidas não referidas se revestem de elevado interesse para uma gestão 
integrada e participada da zona costeira. Apenas não foram referidas para evitar uma 
apresentação demasiado extensa do documento e por não serem tão diretamente relacionadas 
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ARH 
com o tema deste trabalho de investigação. De qualquer forma, ao longo deste documento, sempre 
que se considera oportuno e relevante, é feita referência a medidas específicas desta estratégia.  
O modelo de governança proposto para a concretização da estratégia (figura 5.3) consiste em três 
plataformas que se complementam: i) uma plataforma de concertação interministerial com uma 
forte componente de programação e avaliação; ii) uma plataforma de cooperação para a gestão, 
integrando as diferentes entidades com intervenção na zona costeira e operacionalizando decisões 
nos diversos domínios de intervenção integrada; iii) e uma plataforma de conhecimento que consiste 
num espaço de produção e discussão de conhecimento científico interdisciplinar, fundamental para 
a monitorização da zona costeira e minimização de riscos e conflitos de usos, bem como num espaço 
para identificação de necessidades de formação, fomentando a discussão conjunta entre múltiplos 









Fig. 5.3 – Modelo de Governança  
(Fonte: adaptado de Resolução de Conselho de Ministros N.º82/2009, Diário da República, 1.ª Série, N.º174, de 8 de 
Setembro de 2009) 
A coordenação da primeira plataforma referida é da responsabilidade da Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, as outras duas plataformas são da responsabilidade do Instituto da 
Água, enquanto entidade responsável pela coordenação, monitorização e avaliação da ENGIZC 
em articulação com as administrações de região hidrográfica.  
Neste sentido, apenas atualmente se vive um momento de arranque consolidado e sustentado para 
uma gestão integrada da zona costeira. 
Refira-se que, apesar de todo o histórico de recomendações sobre GIZC, em particular 
provenientes da União Europeia, a zona costeira de Portugal que “apresenta grandes 
potencialidades e valor estratégico do ponto de vista social, económico e ambiental e 
conservacionista…”, encontrando-se “…sujeita a grandes pressões, fruto de uma litoralização 
crescente que se verifica com maior expressão desde a segunda metade do século XX.”, exibe apenas 
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“…uma evolução positiva, mas ligeira, em relação ao grau de implementação da GIZC…” (EEA, 
2006[a], p.22). Contudo, não se pode ignorar o facto de esta avaliação ter sido apresentada em 
2006, três anos antes da aprovação da Estratégia Nacional de Gestão Integrada da Zona 
Costeira.  
Acresce que, segundo o ponto de situação realizado em Agosto de 2009 sobre a execução do, já 
referido, Plano de Acção para o Litoral 2007-2013, “…do total de 84 acções identificadas como 
Prioridades de Intervenção, das quais 57 correspondem a Defesa Costeira/Zonas de Risco, 15 a 
Planos de Intervenção e Requalificação Urbana/Actividades Produtivas e 12 a Estudos, Gestão e 
Monitorização, foram executadas totalmente 9, estão em execução 43 e estão programadas 25, 12 
das quais integradas nos Programas Polis.” (MAOTDR, 2009, p. 3). À data do documento, verificava-







Tab. 5.3 – Execução das ações do Plano de Acção para o Litoral 2007-2013   
(Fonte: MAOTDR, 2009, p.3) 
Apesar deste conjunto de orientações que foram sendo desenvolvidas ao longo das últimas 
décadas e com pertinência, inclusivamente acautelando o risco costeiro, atualmente a orla costeira 
portuguesa encontra-se afetada pela degradação dos seus recursos naturais, por uma ocupação e 
utilização excessivas, e por graves situações de inundações costeiras e de recuo da linha de costa. 
Efetivamente a gestão do território costeiro nunca foi uma das principais prioridades do governo 
português, praticando-se maioritariamente sob a forma de resposta a situações de emergência e 
não de forma preventiva.  
Refira-se que os quadros legal e institucional portugueses, relativos à gestão e ordenamento da 
zona costeira, contêm uma diversidade de elementos, apresentando um caráter predominantemente 
setorial e desintegrado, situação que a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona 
Costeira pretende de alguma forma colmatar. Mas apesar de, no âmbito da Estratégia Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável, se ter previsto a implementação da Estratégia Nacional para a 
Gestão Integrada da Zona Costeira até 2010, e de recentemente ter sido feito um grande esforço 
nesse sentido, tendo até já sido publicada a referida Estratégia, verifica-se que ainda não se 
conseguiu colocar em prática uma gestão integrada das zonas costeiras no território nacional. 




Totalmente executadas 9 10,7% 26 25,0% 
 Em execução 43 51,2% 34 32,7% 
Programadas Polis  12 14,3% 11 10,6% 
Outras 13 15,5% 11 10,6% 
Sem programação definida 7 8,3% 22 21,1% 
TOTAL 84 100% 104 100% 
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Quadro legal 
No anexo 1 encontram-se listados os diplomas legais aplicáveis à zona costeira relacionados com o 
ordenamento e gestão territorial das zonas costeiras, pelo interesse para esta investigação.  
Os diplomas legais analisados, em particular os que foram elaborados até final da década de 
1990, caracterizam-se pela setorialização das temáticas e pela sua falta de articulação. Estes 
documentos foram produzidos ao longo do tempo para responder a necessidades sentidas 
pontualmente, não sendo percetível um caráter preventivo da sua criação, e de uma forma setorial 
do ponto de vista das atividades de planeamento, de ordenamento, de gestão, de qualidade 
ambiental, de proteção dos recursos naturais, de licenciamento de atividades ou de fiscalização 
(Martins, 1997[a]). Atualmente, com a própria ENGIZC (já referida) e com a Lei da Água15, alguns 
destes problemas de falta de integração vão sendo minimizados.  
No âmbito desta temática das zonas costeiras, é de salientar a importância desta lei, que para 
além das diretrizes para uma gestão sustentável dos recursos hídricos, instituiu o Instituto da Água 
como autoridade nacional da água (que no atual quadro institucional é a Agência Portuguesa do 
Ambiente, IP), após uma indefinição de responsabilidades nesta matéria, e criou as administrações 
das regiões hidrográficas do Norte, do Centro, do Tejo, do Alentejo e do Algarve (entretanto 
extintas também no atual quadro institucional), com a missão de proteção e valorização das 
componentes ambientais da água e da gestão sustentável dos recursos hídricos na sua área de 
jurisdição.  
Quadro institucional 
Não obstante o aumento de definição das competências na gestão da zona costeira introduzido 
quer pela Lei da Água, quer pela Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira, 
o XVIII Governo Constitucional Português manteve um conjunto alargado de entidades com 
intervenção na zona costeira, não diretamente relacionadas com a gestão territorial, ou seja, para 
além das entidades que integravam o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território. 
Eram elas: o Ministério da Defesa Nacional, destacando-se aqui as capitanias; o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, sendo de salientar a investigação e os trabalhos de extensão 
universitária realizados pelas universidades e laboratórios do Estado; o Ministério das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações; o Ministério das Finanças e da Administração Pública; o 
Ministério da Cultura; o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas; o 
Ministério da Administração Interna, sendo de realçar o papel dos municípios; o Ministério da 
Justiça; o Ministério da Economia, da Inovação e do Desenvolvimento e o Ministério da Saúde. 
                                                 
15 Lei N.º58/2005, Diário da República, 1.ª Série A, N.º249, de 29 de Dezembro de 2005. 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
ORDENAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NA PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO  111
A figura 5.4, apesar de desatualizada, uma vez que se refere ao ano de 2005, vigência do XVII 
Governo Português, permite dar uma perspetiva da complexidade da gestão do território costeiro 





















Fig. 5.4 – Representação das entidades com competência na orla costeira  
(Fonte: adaptado de MAOTDR, 2007[c]) 
Com a constituição do XIX Governo Português (Junho/2011), num contexto de valorização do 
território nacional, incluindo o mar, enquanto potencial de riqueza, e num contexto de contenção de 
custos, foi criado o Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
(MAMAOT), que agregou dois ministérios, suportado em quatro secretarias de estado, das quais se 
destacam a do Mar e a do Ambiente e Ordenamento do Território, mas cuja organização estrutural 
não apresenta uma tradução clara ao nível funcional dos serviços, à data de conclusão deste 
ARH
Limites das Administrações 
de Região Hidrográfica
a - ARH do Norte
b - ARH do Centro
c - ARH do Tejo
d - ARH do Alentejo
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trabalho. Refira-se que faz parte do programa deste governo, a promoção, o ordenamento, a 
proteção e a valorização do litoral, pelo que se espera que seja uma prioridade, apesar do 
contexto económico que se vive. Este ministério, para além dos organismos sob a sua tutela, possui 
também organismos em tutela partilhada com o Ministério da Defesa Nacional (como o Instituto 
Hidrográfico), com o Ministério da Economia e do Emprego (como as comissões de coordenação e 
desenvolvimento regional), com o Ministério da Educação e da Ciência e com o Ministro-adjunto e 
dos Assuntos Parlamentares, ressaltando desta lógica organizacional uma maior articulação entre 
ministérios e serviços.  
No âmbito do processo de organização interna do ministério16, são extintos, criados, fundidos e 
reestruturados alguns serviços, organismos e estruturas, destacando-se deste processo e no âmbito 
deste trabalho científico, o caso do Instituto Nacional da Água que é extinta, sendo as suas 
atribuições integradas na Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.17 , inclusivamente a função de 
Autoridade Nacional da Água, para efeitos do disposto na Lei da Água.  
Enquanto Autoridade Nacional da Água, esta entidade está incumbida de propor, acompanhar e 
assegurar a execução da política nacional dos recursos hídricos, garantindo a sua gestão 
sustentável, bem como a aplicação da Lei da Água e, entre outras responsabilidades, tem a de 
assegurar a proteção, o planeamento e o ordenamento dos recursos hídricos, gerir situações de 
cheia, coordenar a adoção de medidas excecionais em situações extremas de seca ou de cheias, 
promover a conciliação de eventuais conflitos que envolvam utilizadores de recursos hídricos e 
promover a execução da estratégia de gestão integrada da zona costeira e assegurar a sua 
aplicação ao nível regional. 
As Administrações de Região Hidrográfica, I.P., do Norte, Centro, Tejo, Alentejo e Algarve também 
são extintas de acordo com a lei orgânica do ministério, organismos que até então tinham a 
responsabilidade pela gestão da água, com competências ao nível de planeamento, licenciamento 
e fiscalização. As suas funções serão integradas na Agência Portuguesa do Ambiente, I.P., contudo, 
à data da conclusão deste trabalho, não é do conhecimento público o futuro concreto destes 
organismos, encontrando ainda em funcionamento.     
As Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, que se mantêm neste novo ministério, 
têm a seu cargo a execução das políticas de ambiente, de ordenamento do território e cidades e 
de desenvolvimento regional, à semelhança do que já se verificava no passado. Entre o conjunto 
das suas atribuições, destaca-se a execução, avaliação e fiscalização das políticas de ambiente e 
ordenamento do território ao nível regional, garantir a elaboração, acompanhamento e avaliação 
dos instrumentos de gestão territorial e assegurar a sua articulação com o Programa Nacional da 
Política de Ordenamento do Território, e promover e garantir uma adequada articulação entre os 
                                                 
16 Decreto-Lei N.º7/2012, Diário da República, 1.ª Série, N.º12, de 17 de janeiro de 2012. 
17 Decreto-Lei N.º56/2012, Diário da República, 1.ª Série, N.º51, de 12 de Março de 2012 
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serviços desconcentrados de âmbito regional ao nível de questões de natureza ambiental, entre 
outras.   
Ainda no âmbito do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, importa destacar o papel do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. 
que tem a seu cargo as políticas de conservação da natureza e das florestas, prosseguindo com as 
atribuições de autoridade nacional para a conservação da natureza e a biodiversidade, sendo 
algumas das suas responsabilidades propor a criação de áreas classificadas, terrestres e marinhas, 
e promover o desenvolvimento de planos de ordenamento e de gestão da rede nacional de áreas 
protegidas e das restantes áreas classificadas. 
Ao nível institucional, vive-se pois mais um momento de indefinição/ reorganização de serviços, 
provocando uma nova fase de inércia com repercussões em termos de ordenamento e gestão do 
território costeiro.   
Instrumentos de ordenamento e gestão do território com intervenção na zona costeira 
Vários são, também, os instrumentos de gestão territorial de intervenção na zona costeira. No 
entanto, para o desenvolvimento desta investigação, considera-se pertinente abordar o domínio 
público marítimo, o plano de ordenamento da orla costeira, o plano diretor municipal e a reserva 
ecológica nacional. 
A figura do domínio público marítimo, entretanto atualizada pela Lei n.º54/2005, de 15 de 
Novembro18 (como se pode verificar no anexo 1), foi o instrumento base da gestão das zonas 
costeiras portuguesas, muito importante para a salvaguarda dos recursos naturais de grande valor, 
associados ao recurso água. 
O domínio público marítimo é a parte do domínio público hídrico que diz respeito ao leito e 
margens das águas do mar ou sujeitas à influência das marés (figura 5.5).  
Integra o domínio público do Estado e compreende as águas costeiras e territoriais, as águas 
interiores sujeitas à influência das marés, nos rios, nos lagos e nas lagoas, o leito das águas 
costeiras e territoriais e das águas interiores sujeitas à influência das marés, os fundos marinhos 
contíguos da plataforma continental, abrangendo toda a zona económica exclusiva e as margens 
das águas costeiras e das águas interiores sujeitas à influência das marés. Esta margem das águas 
do mar tem a largura de 50 metros contados a partir da linha limite do leito, ou seja, pela linha da 
máxima preia-mar de águas vivas equinociais, a qual é determinada em função do espraiamento 
das vagas em condições médias de agitação do mar, ou pelo limite da natureza de praia no caso 
de essa natureza ultrapassar os 50 metros19.  
                                                 
18 Lei N.º54/2005, Diário da República, 1.ª Série A, N.º219, de 15 de Novembro de 2005. 
19 Lei N.º54/2005, Diário da República, 1.ª Série A, N.º219, de 15 de Novembro de 2005. 
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1 – Linha Exterior da ZEE (220 milhas) e Limite Exterior da Plataforma Continental 
2 – Limite Exterior do Mar Territorial (12 milhas) 
3 – Linha da Máxima Baixa-Mar de Águas Vivas 
4 - Linha da Máxima Praia-Mar de Águas Vivas 
5 – Limite Interior da Margem (50m ou se a margem tiver natureza de praia, enquanto tiver essa natureza) 
6 – Limite Interior da eventual Zona Adjacente (variável) 
Fig. 5.5 – Representação dos limites do domínio público marítimo  
(Fonte: Ambrósio, 2009) 
Dado o possível avanço e recuo das águas do mar, os limites do domínio público marítimo ficam 
sujeitos a alterações e a área que lhe corresponde num dado momento pode aumentar ou diminuir 
num momento seguinte, daqui o seu caráter dinâmico (Pinho, 2003). No caso do recuo das águas, os 
terrenos sobrantes passam a pertencer ao domínio privado do Estado, não havendo a possibilidade 
de passarem para a posse de particulares. No caso do avanço das águas, os terrenos invadidos 
pelas águas sem que haja corrosão permanecem na posse dos particulares e os terrenos corroídos 
lenta e sucessivamente pelas águas passam para o domínio público. O domínio público é, assim, 
caracterizado pelo “...conjunto de bens afectos ao uso público geral, imediato e gratuito dos cidadãos 
e condensado o respectivo regime jurídico na expressão clássica de coisas inalienáveis, impenhoráveis e 
imprescritíveis, de bens da Nação acima de qualquer comércio jurídico...” (Campos, 1989, p.1), 
particularmente devido ao grau de utilidade pública que possuem. 
Segundo Rua, et al., (1996), o domínio público marítimo, como instrumento de gestão do território, é 
de grande importância, na medida em que salvaguarda recursos naturais, como por exemplo: 
locais e paisagens de grande interesse; espaços necessários à manutenção do equilíbrio ecológico 
(praias, rochedos e dunas); zonas húmidas e estuários; áreas agrícolas e florestais. Pode, também, 
assegurar o desenvolvimento de atividades económicas dependentes da área em questão, 
nomeadamente atividades piscatórias, atividades agrícolas (que possam ser valorizadoras da 
paisagem e da economia das populações), atividades de turismo (enquadradas nos valores 
naturais existentes), entre outras. No entanto, a falta de delimitação oficial destas áreas tem 
impedido esta preservação dos recursos naturais e permitido a utilização destas áreas para usos 
indevidos. 
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Ainda segundo os mesmos autores (1996), esta figura de gestão pode facilitar o ordenamento 
costeiro, uma vez que, sendo estes terrenos do domínio público do Estado, não surgem os conflitos 
com os proprietários particulares como no restante território, eliminando-se, por exemplo, situações 
de encargos relativos à aquisição de terrenos ou a expropriações. Seria, pois, desejável, delimitar 
a área de domínio público marítimo20 em toda a extensão da zona costeira, particularmente em 
zonas de risco costeiro, facilitando assim a intervenção das entidades competentes.  
No entanto, a extensão do seu âmbito territorial não é suficiente para pôr em prática os princípios 
da sustentabilidade da orla costeira, designadamente para o desenvolvimento dos processos 
dinâmicos. Daqui surge a necessidade de atualizar e adequar a legislação às políticas vigentes nos 
dias de hoje, contemplando uma nova definição do âmbito territorial do domínio público marítimo, 
a qual não pode ser rígida, mas sim adaptável às características associadas às diferentes áreas, 
sem por isso perder o seu caráter rigoroso quanto à eficácia da gestão que lhe compete (Pinho, 
2007). 
Atualmente em Portugal, o instrumento específico para a gestão das zonas costeiras é o plano de 
ordenamento da orla costeira. “De facto, com a classificação dos POOC como um instrumento de 
natureza especial, a administração pública assumiu o ordenamento e a gestão do litoral como um 
objectivo de interesse nacional…” (ANPC, 2010, p.49). 
Este tipo de plano faz parte dos planos especiais de ordenamento do território, que têm natureza 
regulamentar, prevalecem sobre os planos municipais e intermunicipais de ordenamento do 
território e vinculam as entidades públicas e privadas. Trata-se de planos que visam a salvaguarda 
de recursos e valores naturais e uma gestão compatível com a utilização sustentável do território.  
Os planos de ordenamento da orla costeira têm, portanto, como princípios gerais, garantir a 
execução de uma política integrada de ordenamento do território, assegurando um 
desenvolvimento económico e social sustentável e permitir a articulação com planos, programas e 
projetos de âmbito nacional, municipal e supramunicipal. 
Estes instrumentos definem os condicionamentos, vocação e usos dominantes, a localização de 
infraestruturas de apoio a esses usos e a orientação do desenvolvimento de atividades da orla 
costeira e têm como objetivos gerais21 (Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro): i) ordenamento 
dos diferentes usos e atividades, específicos da orla costeira; ii) classificação das praias e 
regulamentação do uso balnear; iii) valorização e qualificação das praias consideradas 
estratégicas por motivos ambientais ou turísticos; iv) desenvolvimento das atividades específicas da 
orla costeira; v) defesa e conservação da natureza. 
                                                 
20 Em Fevereiro de 2010 ficou concluída a delimitação do Domínio Público Marítimo na área de intervenção da Polis 
Litoral Ria Formosa, em Julho de 2010 a delimitação ficou concluída para o Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. 
21 Decreto-Lei N.º 309/93, Diário da República, 1.ª Série, N.º206, de 2 de Setembro de 1993. 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
ORDENAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NA PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO  116
Os referidos planos podem condicionar ou interditar atividades e usos em toda a sua área de 
jurisdição e, com a definição das unidades operativas de gestão, que se podem concretizar através 
de planos de intervenção, ou através de planos de urbanização (organização espacial de uma 
determinada parte do território municipal que exija uma intervenção integrada) ou planos de 
pormenor (propostas de organização do território municipal com maior detalhe), que podem 
também ordenar, de uma forma mais rigorosa, áreas mais restritas. No entanto, estes instrumentos 
não têm concretizado muitos destes «subplanos» e, no caso daqueles que estão concretizados, 
foram definidas localizações fixas de determinadas estruturas, nomeadamente de apoio à 
utilização das praias, incompatíveis com o caráter dinâmico da orla costeira.  
Também neste instrumento é adotada uma regra métrica para a definição da área de intervenção 
(500 metros), a qual nem sempre é suficiente para a proteção dos recursos naturais específicos 
destas áreas (Martins, 1997[a]; Pinho, 2003). Como referem Dinis & Tavares (2005), “…a 
avaliação da exposição espacial das freguesias aos processos costeiros ultrapassa frequentemente a 
área de aplicação dos POOCs, tendo-se constatado que 50% das freguesias litorais ou dos grandes 
estuários com cotas inferiores a 10m não estão incluídas.” (p.4). Ainda pelo facto de possuírem uma 
faixa rígida de 500m de intervenção, a sua intervenção é interrompida de forma pouco coerente 
nos aglomerados costeiros urbanos, o que dificulta muito a gestão territorial.  
Acresce o facto de estes instrumentos não terem sido desenvolvidos de forma integrada com a 
gestão das bacias hidrográficas, nem sequer com a gestão das áreas portuárias, cuja influência na 
dinâmica costeira é enorme, nomeadamente pelas alterações ao transporte sedimentar com origem 
nas barragens, na extração de areias, nas estruturas portuárias de engenharia costeira e nas 
dragagens necessárias para assegurar os requisitos para a navegação.  
Uma outra questão pertinente é o facto de as áreas de domínio público marítimo não terem sido 
tratadas de forma específica no âmbito dos planos de ordenamento da orla costeira. Aliás, estes 
instrumentos nem tão pouco procederam à sua identificação e delimitação.  
Importa, ainda, referir o caráter de exceção destes instrumentos, designadamente em frentes 
urbanas consolidadas, em que os planos de ordenamento da orla costeira prevalecem sobre os 
planos diretores municipais. Todavia, quando foram elaborados, já estes estavam aprovados, 
inclusivamente com áreas de reserva ecológica nacional transformadas em áreas urbanas o que, se 
por um lado poderá ter evitado diversos conflitos, por outro permitiu o contínuo aumento da 
urbanização na orla costeira, o que provocou um aumento de pressão para os ecossistemas 
costeiros, ou seja, conflitos socioambientais, bem como uma maior exposição de pessoas e bens ao 
risco costeiro. De acordo com Schmidt (2008)22, “A quantidade de autorizações inaceitáveis para 
                                                 
22 Redigido no ano de 2000. 
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construir no litoral com o conluio empenhado de muitas autarquias, continua hoje a ver o número de 
pedidos a aumentar e quase sempre a chegar ao ponto do célere «direito adquirido».” (p.153).   
Não obstante este caráter de exceção, a participação exclusivamente formal na elaboração dos 
referidos instrumentos acabou por gerar conflitos e contestações que poderiam ter sido 
contornados, através de consensos, aquando da sua elaboração. 
A uma escala superior surgem os problemas de equidade social devido às diferentes regras 
estabelecidas no âmbito de cada plano de ordenamento da orla costeira para áreas com 
características similares, no âmbito deste contexto.  
Como se pode verificar através da figura 5.6, existem nove planos de ordenamento da orla 
costeira, correspondentes a troços da costa continental portuguesa, atualmente todos aprovados e 


































Fig. 5.6 – Planos de 
Ordenamento da Orla 
Costeira aprovados para 
Portugal Continental  
(Fonte: www.inag.pt) 
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Os diversos planos foram aprovados entre 1998 e 2005, variando assim o limite do seu período 
de vigência de 2009 a 2015, como se pode verificar na figura 5.7. Este desfasamento temporal 
levou, naturalmente, a diferentes estados de concretização dos vários planos e, consequentemente, 
também a uma desigualdade no tratamento do território costeiro de Portugal Continental.  
Fig. 5.7 – Cronologia de aprovação e de execução dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira de 
Portugal Continental  
(Fonte: MAOTDR, 2007[b]) 
Refira-se que alguns destes planos estão em fase de revisão, tal como é o caso do Plano de 
Ordenamento da Orla Costeira Ovar - Marinha Grande, com a qual se pretende uma melhor 
adaptação e flexibilidade do plano face às especificidades locais, particularmente no que diz 
respeito à dinâmica costeira, uma maior participação, a colaboração entre os níveis central e local 
da administração pública, a articulação entre os vários setores e o desenvolvimento de parcerias 
inovadoras com os atores locais. 
Para além destes dois instrumentos específicos já referidos, importa destacar os planos regionais de 
ordenamento do território e os planos diretores municipais, com um papel muito decisivo no futuro 
da zona costeira portuguesa. Os planos regionais de ordenamento do território indicam as 
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diretrizes estratégias para o planeamento municipal e os planos diretores municipais são planos nos 
quais, abrangendo todo o território municipal, é definido um modelo de organização para a área 
de um concelho e que, através das suas cartas de ordenamento e de condicionantes, facilmente 
poderiam garantir a sustentabilidade das zonas costeiras. 
A figura 5.8 esquematiza as áreas de intervenção da figura do domínio público marítimo, dos 
planos de ordenamento da orla costeira e dos planos diretores municipais na orla costeira. 
Fig. 5.8 – Perfil da orla costeira e instrumentos de gestão territorial intervenientes  
(Fonte: adaptado de www.inag.pt) 
De grande relevância e com âmbito territorial nacional, é de destacar a reserva ecológica 
nacional, dada a especificidade dos seus objetivos que se prendem, essencialmente, com a 
proteção de valores naturais. A reserva ecológica nacional 23  visa a salvaguarda dos valores 
ecológicos e do Homem, não só na sua integridade física, como no enquadramento da sua 
atividade económica, social e cultural. Pretende a exploração dos recursos e a utilização do 
território, garantindo a salvaguarda de determinadas funções e potencialidades, de que 
dependem o equilíbrio ecológico e a estrutura biofísica das regiões, bem como a permanência de 
muitos dos seus valores económicos, sociais e culturais. 
Relativamente às zonas costeiras, caracterizadas por uma grande biodiversidade e, 
simultaneamente, fragilidade em relação à manutenção do seu equilíbrio, consideram-se 
integrantes da reserva ecológica nacional:  
 áreas de proteção do litoral 
o faixa marítima de proteção (também esquematizada na figura 5.8); 
o praias; 
o restingas, barreiras soldadas e ilhas-barreira; 
o tômbolos; 
o sapais; 
o ilhéus e rochedos emersos no mar;  
o dunas costeiras e dunas fósseis; 
o arribas e respetivas faixas de proteção; 
                                                 
23 Decreto-Lei N.º 166/2008, Diário da República, 1.ª Série, N.º162, de 22 de Agosto de 2008. 
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o faixa terrestre de proteção costeira, no caso de ausência de dunas ou arribas 
(também esquematizada na figura 5.8, mas de largura flexível);  
o águas de transição e respetivos leitos; 
 áreas de prevenção de riscos naturais 
o zonas adjacentes;  
o zonas ameaçadas pelo mar não classificadas como zonas adjacentes. 
Esta figura da reserva ecológica nacional, tendo em conta as áreas integrantes listadas 
anteriormente, engloba parte significativa da orla costeira e a totalidade do domínio público 
marítimo que, não estando delimitado oficialmente e, consequentemente, a sua gestão não se 
concretize de acordo com a figura legal criada para tal, pelo menos deverá ser delimitado como 
reserva ecológica nacional nos planos diretores municipais, condicionando o seu uso e ocupação.  
Refira-se que, nas áreas incluídas na reserva ecológica nacional, são proibidas operações de 
loteamento, obras de urbanização, construção de edifícios, obras hidráulicas, vias de comunicação, 
aterros, escavações e destruição do coberto vegetal, salvo algumas exceções. Neste sentido, este 
instrumento condiciona os usos do solo, podendo, por si só, ser utilizado com bastante sucesso na 
preservação dos recursos que lhe estão afetos.  
No âmbito específico dos riscos naturais, em particular nas zonas adjacentes - áreas contíguas à 
margem ameaçadas pelo mar ou pelas cheias - trata-se também de um instrumento que poderia, 
por si só, evitar o risco costeiro, pois de acordo com o regime jurídico da REN, nestas áreas só 
podem ser realizados usos e ações que não coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes 
funções: 
 prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens; 
 garantia das condições naturais de infiltração e retenção hídricas; 
 regulação do ciclo hidrológico pela ocorrência dos movimentos de transbordo e de retorno 
das águas; 
 estabilidade topográfica e geomorfológica dos terrenos em causa; 
 manutenção dos processos de dinâmica costeira; 
 manutenção do equilíbrio do sistema litoral.   
Refira-se, ainda, que um dos objetivos do regime jurídico da reserva ecológica nacional 24  é 
contribuir para a conectividade e coerência ecológica da Rede Fundamental de Conservação da 
Natureza, a qual pretende uma visão integrada do património e dos recursos naturais sujeitos a 
estatuto especial de proteção. Esta rede abrange dois tipos de áreas, a saber: áreas nucleares e 
áreas de continuidade. São áreas nucleares as áreas de RedeNatura 2000, as áreas protegidas 
de âmbito nacional, regional e local e outras áreas protegidas. São áreas de continuidade a 
                                                 
24 Decreto-Lei n.º142/2008, Diário da República, 1.ª Série, N.º142, de 24 de Julho de 2008. 
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reserva ecológica nacional, a reserva agrícola nacional e o domínio público hídrico. Esta 
abordagem integrada torna-se interessante pelo facto se se assumir que este conjunto de áreas 
não é um conjunto de pequenos retalhos de território, mas sim de áreas de grande valor e 
fundamentais para a biodiversidade e, consequentemente, para a qualidade de vida humana.  
A REN condiciona todos os instrumentos de planeamento, ordenamento e gestão do território, em 
geral, e da orla costeira, em particular, com as restrições que impõe. “A delimitação da REN foi 
efectuada no âmbito dos PDM tendo funcionado fundamentalmente como condicionante ao uso do solo 
numa perspectiva municipal de planeamento urbanístico.” (Alves, 1998, p.84). Contudo, existem 
planos diretores municipais nos quais não se encontram delimitadas todas as áreas de reserva 
ecológica nacional, tratando-se mesmo, em vários casos, de áreas urbanas densamente ocupadas.  
Antes de terminar esta breve abordagem aos instrumentos de gestão territorial com intervenção 
mais decisiva na orla costeira, é de salientar que o ordenamento do território tem que obedecer às 
diretrizes definidas no Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território e nos planos 
regionais de ordenamento do território. No capítulo relativo à área de estudo, far-se-á referência 
ao Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (proposta de Dezembro/2009).  
No caso do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território, este instrumento define 
um modelo territorial assente em quatro vetores, a saber: riscos; recursos naturais e ordenamento 
agrícola e florestal; sistema urbano; e acessibilidade e conectividade internacional. A integração 
da prevenção e da redução dos riscos no ordenamento do território é uma matéria à qual foi dada 
prioridade política, após a identificação de um conjunto de problemas, onde se inclui a insuficiente 
consideração dos riscos nas ações de ocupação e transformação do território. “O PNPOT foi o 
primeiro instrumento de gestão territorial moderno que expressamente considerou os riscos e as 
vulnerabilidades territoriais na definição do modelo territorial…” (ANPC, 2010, p.17). 
No documento foram identificados vários riscos e vulnerabilidades existentes, devidos 
essencialmente à situação geográfica do país, às suas características geológicos e aos efeitos das 
alterações climáticas. Esses riscos podem ser: inundações fluviais e costeiras, erosão do solo, erosão 
litoral, secas e desertificação, rutura de infraestruturas, acidentes industriais, diversos tipos de 
contaminação, entre outros. Na figura 5.9 pode visualizar-se alguns troços críticos de erosão litoral 
e as zonas de perigo de maremoto. 
A identificação e análise dos problemas levou ao desenvolvimento de um conjunto de seis objetivos 
estratégicos do programa de ação, sendo o primeiro conservar e valorizar a biodiversidade, os 
recursos e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de modo sustentável os recursos 
energéticos e geológicos, e monitorizar, prevenir e minimizar os riscos. No âmbito deste objetivo 
estratégico, foram elaborados os objetivos específicos, dos quais se destacam a necessidade de 
executar uma política de ordenamento e gestão integrada da zona costeira e a importância de 
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avaliar e prevenir os fatores e as situações de risco, bem como desenvolver dispositivos e medidas 






















Fig. 5.9 – Riscos em Portugal Continental  
(Fonte: MAOTDR, 2007[c]) 
Entre outras, são medidas prioritárias decorrentes dos dois objetivos específicos mencionados: 
implementar a estratégia de gestão integrada da zona costeira, avaliar as situações de ocupação 
de domínio público marítimo desconformes com a legislação em vigor, definir um espaço litoral 
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tampão de proteção da zona costeira que se pretende progressivamente livre de construções fixas, 
definir os diferentes tipos de riscos em sede de planos regionais, municipais e especiais de 
ordenamento do território, elaborar cartas de risco geológico de suporte à tomada de decisão e 
criar medidas preventivas e corretivas para as situações identificadas. 
As orientações do programa nacional da política do ordenamento do território são manifestas no 
que respeita à problemática do risco costeiro, que no caso do continente português se traduz no 
risco associado à erosão costeira e aos maremotos, demonstrando assim uma evidente consciência 
institucional sobre o assunto.  
Para terminar, e tendo por base a exposição realizada, considera-se existir um conjunto de 
instrumentos suficiente para a gestão do território costeiro. Contudo, “Apesar da legislação 
protectora e restritiva do DPM, dos POOC, da REN e dos próprios PDM, a faixa costeira funciona 
como um poderoso ‘íman’ de atracção irresistível para todos os que desejam possuir um espaço único 
da paisagem marítima.” (ANPC, 2010, p.88). As dificuldades de aplicação dos mesmos, a falta de 
articulação entre entidades, bem como a setorialização da intervenção de cada um dos planos, 
para além da sua área de abrangência nem sempre ser suficiente para os objetivos subjacentes à 
sua existência, não tem permitido assegurar a sustentabilidade ambiental do território costeiro, nem 
tão pouco controlar a exposição da população face a eventos naturais perigosos associados ao 
mar.  
5.4 GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA VERSUS GESTÃO DE CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS 
A presença das sociedades humanas ao longo da história e os vestígios das alterações ambientais 
dão argumentos para se considerar que a maioria das zonas costeiras sofreu um processo histórico 
de alterações socioambientais (Trujillo, et al., 2003). “The limited coastal space, relatively high 
population densities, diverse marine and terrestrial habitats in close proximity, and the many economic 
and social interests all increase the potential for conflicts over coastal space and resources.” (Suman, 
2001, p.6). Portanto, as alterações nas zonas costeiras estão intimamente relacionadas com a 
presença humana e com a dinâmica dos ecossistemas costeiros, transformando-se, por vezes, em 
conflitos socioambientais, que por sua vez podem estar na origem de situações de risco costeiro.  
A integração da preservação dos recursos naturais com os processos de intervenção humana, direta 
ou indireta, nas zonas costeiras é um desafio complexo, cujas dificuldades se agravam quer por 
influência das alterações climáticas, quer pela contínua intervenção humana, direta e indireta, nos 
ecossistemas naturais. “Natural and social conflicts are maximized in the coastal zones, the only place 
where land, sea and air interact directly, with human society as an extra stressor.” (Marone & Lana, 
2003, p.1). 
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Para Alveirinho Dias (2005), “Pode afirmar-se que, quase por definição, a gestão das zonas costeiras 
é uma gestão de conflitos.” (p.23). O autor (2005) justifica, referindo que, “Efectivamente, as 
múltiplas actividades que aí decorrem (relacionadas com diferentes tipos de turismo, com a exploração 
de recursos vivos, com indústrias variadas, com o transporte, com a produção de energia, com a 
exploração de recursos geológicos, etc., etc.) são, em geral, conflituais entre si, e conflituam com o 
correcto funcionamento sistémico ambiental.” (p.23), podendo originar situações de risco. 
Segundo Barragán Muñoz (2003), os conflitos surgem quando os agentes sociais e institucionais têm 
diferentes interesses, diferentes meios de conhecimento, de perceção e de consciencialização, e 
diferentes capacidades de comunicação e diálogo. Silva (2002) evidencia que a competição entre 
autoridades com responsabilidades na gestão territorial costeira é frequente, “…acontecendo não 
só entre diversos departamentos (portos, conservação da natureza, turismo, etc.), como também entre 
organismos com diferentes escalas de intervenção (nacional, regional e local).” (p.21).   
De forma geral, o processo que dá origem aos conflitos no espaço costeiro é constituído por três 
etapas (figura 5.10), a saber: deficiência do sistema social e organizativo; desenvolvimento de uma 
determinada atividade humana que implica utilização disfuncional do espaço ou dos recursos; e 
impacto sobre a mesma atividade, sobre outras, sobre um ou mais recursos, sobre a ordem 









Fig. 5.10 – Esquematização dos problemas que afetam o espaço e os recursos costeiros  
(Fonte: adaptado de Barragán Muñoz, 2003) 
Importa introduzir também a chamada de atenção de Vallega (2001) para a existência de 
conflitos atuais e conflitos potenciais. Para o autor os conflitos podem ser entre: i) dois usos atuais; 
ii) um uso existente e um uso potencial, envolvendo o mesmo espaço; e iii) dois potenciais usos do 
mesmo recurso.  
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ORIGEM, NATUREZA E EFEITOS DO PROBLEMA
ESPAÇO E RECURSOS COSTEIROS AFECTADOS
PESSOAS, GRUPOS SOCIAIS E INSTITUIÇÕES
AFECTADAS
PORQUE É QUE O PROBLEMA É UM PROBLEMA?
POLÍTICAS, PROGRAMAS E PLANOS RELACIO_
NADOS COM O PROBLEMA
A resolução do problema centrada no seu impacto, sem conhecimento da origem, dificilmente terá 
sucesso (figura 5.11). “Understanding the nature and causes of a conflict is a fundamental prerequisite 











Fig. 5.11 – Esquematização do processo de resolução de conflitos costeiros  
(Fonte: adaptado de Barragán Muñoz, 2003) 
Neste contexto, Barragán Muñoz (2003) enumera várias dificuldades inerentes ao sistema social e 
organizativo, nomeadamente falta de meios económicos e humanos, falta de articulação entre as 
diversas entidades com intervenção na gestão costeira, múltipla legislação desintegrada, 
importância do crescimento económico em detrimento da sustentabilidade ambiental, planeamento 
territorial insuficiente, baixo nível de conhecimento dos processos e dos ecossistemas costeiros, 
gestão de resposta em detrimento de uma gestão pró-ativa, pouca preocupação com os problemas 
costeiros.   
Quanto às causas, relacionadas com o desenvolvimento de uma determinada atividade humana 
sobre o espaço costeiro ou sobre os recursos litorais, segundo Barragán Muñoz (2003) pode tratar-
se, entre outras, da excessiva urbanização das zonas costeiras, quer para a expansão de zonas 
urbanas, quer para o desenvolvimento de atividades de turismo e de lazer; da artificialização 
progressiva da orla costeira com obras de engenharia costeira, com o intuito de proteger ou 
recuperar a linha de costa; da construção de determinadas infraestruturas e equipamentos para 
satisfazer certas necessidades humanas, como por exemplo os portos, que podem constituir 
barreiras artificiais à dinâmica costeira; bem como da privatização ou apropriação indevida de 
bens públicos, tais como as praias. 
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Relativamente aos impactos de uma atividade sobre a mesma atividade, sobre outras atividades 
ou sobre determinados recursos litorais, o mesmo autor (2003) enumera os seguintes: degradação 
da qualidade e da quantidade de certos recursos naturais; perda de biodiversidade, diminuição 
de habitats e segmentação de ecossistemas; aumento dos níveis de risco em termos de salubridade; 
deterioração de património histórico-cultural costeiro; redução da diversidade de paisagens 
naturais; alteração de processos e equilíbrios físicos e naturais; dificuldades de acesso aos bens de 
uso público, como as praias; e aumento dos níveis de erosão e de risco, devido à gestão incorreta 
da orla costeira ou à subida do nível do mar.       
Perante esta exposição, verifica-se que podem ocorrer conflitos de vários tipos, nomeadamente 
entre utilizadores do mesmo recurso; entre utilizadores e entidades de gestão; entre utilizadores e 
organizações não-governamentais; entre as próprias entidades de gestão; os quais se encontram 
na base da problemática de gestão das zonas costeiras.  
Para a resolução de um conflito é necessário que as partes estejam motivadas para a negociação, 
que nenhuma das partes tenha o controlo absoluto da situação e que o motivo do conflito seja 
negociável, entre outros requisitos. Nesta mesma obra do autor Barragán Muñoz (2003) são 
listadas várias formas de gerir os conflitos, como, por exemplo, remeter a resolução para uma 
autoridade superior ou optar pelo litígio. No entanto, a negociação é considerada a mais 
interessante, com o envolvimento ativo dos atores. 
Assim, com a negociação, cujo objetivo é conseguir um acordo ou chegar a um consenso entre as 
partes envolvidas, pretende-se que todos beneficiem, de uma forma ou de outra, sendo necessário, 
para tal, a definição rigorosa dos objetivos, a apresentação de várias opções, a discussão das 
potencialidades e dos problemas dessas opções, e a definição de propostas para se alcançar o 
consenso.  
Não descurando a negociação, de país para país, de região para região, as variáveis a ter em 
conta para a resolução dos conflitos difere, face aos diferentes contextos sociais. Assim, a resolução 
dos conflitos deverá ter em conta o enquadramento histórico e cultural, o entendimento das 
dinâmicas locais e envolver os diversos atores.  
O entendimento das interações entre as intervenções humanas, a preservação dos recursos naturais 
e a dinâmica costeira (figura 5.12) está na base do sucesso da elaboração de novas formas de 
gerir e resolver os conflitos de forma consensual (Marone & Lana, 2003), bem como da gestão da 
zona costeira em geral. Para Trujillo, et al., (2003), “The objective is to obtain a relational 
understanding of environmental processes and social phenomena that take place in coastal zones to 
make […] more suitable management decisions and preserve coastal resources for future generations.” 
(p.1). Para a criação de um sistema de gestão capaz de fomentar a sustentabilidade social e 
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ambiental é, pois, essencial entender as interações e interdependências entre as comunidades 
costeiras e o seu ambiente (Editorial O&CM, 2004). 
 
Fig. 5.12 – Interação entre processos naturais e humanos 
Este estudo não poderá ignorar a perspetiva de agravamento das alterações climáticas (Trujillo, et 
al., 2003), pois a intensificação das consequências deste fenómeno, nos últimos tempos, tem 
influenciado largamente o processo de alteração ambiental, em geral.  
Refira-se que as soluções encontradas deverão ter um caráter dinâmico, uma vez que as situações 
em causa estão em alteração (Marone & Lana, 2003). Além disso, a educação e a 
consciencialização da população são também fundamentais como meios de mudança das suas 
atitudes, aspeto que fomentará a minimização dos conflitos existentes e, particularmente, evitará 
que novos conflitos surjam (Marone & Lana, 2003), prevenindo paralelamente o surgimento de 
novas situações de risco costeiro. 
5.5 RISCO COSTEIRO DE INUNDAÇÃO E DE EROSÃO NO ORDENAMENTO E NA GESTÃO DO TERRITÓRIO 
Os riscos costeiros têm vindo a aumentar significativamente em diversas regiões costeiras, quer 
pelas intervenções antrópicas diretas e indiretas no sistema costeiro, quer pelos impactos das 
alterações climáticas, como já foi referido. O crescente aumento de população nas zonas costeiras 
e a inerente expansão de artificialização do território, nomeadamente em áreas vulneráveis à 
ocorrência de erosão ou inundações, agrava drasticamente o ambiente natural costeiro. “As zonas 
costeiras são […] zonas de risco, designadamente porque correspondem a zonas tampão quanto a 
eventos marinhos altamente energéticos, como os grandes temporais e os tsunamis, havendo 
necessidade de proteger correctamente populações e actividades económicas.” (Alveirinho Dias, 2005, 
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p.24). Este panorama tem que ser tido em conta na gestão territorial das zonas costeiras (Fairbank 
& Jakeways, 2006).  
Os fatores que integram os processos costeiros são vários, nomeadamente subida do nível do mar, 
marés, ondas, aspetos morfológicos e fornecimento de sedimentos. Da conjugação de vários fatores 
alterados, como por exemplo sobre-elevações extremas do nível do mar, associadas a 
tempestades, e marés vivas, podem surgir perigos ou ameaças. De acordo com ANPC (2010), 
fazem parte dos riscos físicos costeiros: 
i) inundações da faixa terrestre adjacente à linha de costa e galgamentos costeiros; 
ii) erosão costeira, de sistemas dunares e de arribas; 
iii) cheias e inundações junto à foz dos rios; 
iv) sismos e inundação por tsunami. 
Como potenciais consequências de riscos costeiros enumeram-se a intrusão salina, diminuição de 
água potável, perdas de biodiversidade, perdas de território, danos ou perdas de bens, danos 
morais, perdas de vidas humanas, diminuição do turismo de sol e praia, entre outros impactos. 
De acordo com Ballinger, et al., (2002), o risco costeiro é função da probabilidade e das 
consequências de um perigo costeiro (erosão costeira, inundação costeira, deslizamentos), descrito 
como um processo natural ou induzido, pelo homem ou por um evento, com potencial para gerar 
perdas. Portanto, o risco costeiro pressupõe a probabilidade de ocorrência de um determinado 
evento, bem como os impactos do mesmo ocorrer, de acordo com a definição geral do conceito. 
Refira-se que, nesta investigação, apenas se pretende dar enfoque ao risco de inundação e ao 
risco de erosão, pela sua importância e frequência na costa oeste portuguesa, onde se localizam os 
casos de estudo desta investigação.  
Uma inundação costeira “…tends to occur when the height of the sea surface is raised above the 
normal fluctuations created waves and tides. Such increases in height are likely to result from short-term 
factors, such as storm surges and tsunamis, or from very much longer-term processes, such as land 
subsidence and progressive sea level rise.” (Smith, 2001, p.271).  
A erosão costeira “…is the encroachment of land by the sea and is measure by averaging over a 
period, which is sufficiently long to eliminate the impacts of weather, storm events and local sediment 
dynamics.” (EC, 2004, p.5). Este tipo de erosão pode ter como consequências a destruição de 
defesas costeiras naturais, como as dunas, degradação das defesas costeiras artificiais, 
potenciando o risco de inundação. A erosão costeira resulta “…of a combination of factors – both 
natural and human induced – that operate on different scales.” (EC, 2004, p.5). Como fatores naturais, 
destacam-se “…winds and storms, near shore currents, relative sea level rise […] and slope processes.” 
(EC, 2004, p.5). Como fatores humanos refiram-se “…coastal engineering, land claim, river basis 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
ORDENAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NA PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO  129
regulation works (especially construction of dams), dredging, vegetation clearing, gas mining and 
water extraction.” (EC, 2004, p.5). 
Segundo Trigo Teixeira, et al., (2000), a grande diferença entre estes dois tipos de risco costeiro 
reside no facto de a inundação costeira poder causar destruição e perda de bens e alterações 
ambientais, enquanto a erosão costeira tem um caráter permanente e irreversível de perda de 
território (recuo da linha de costa).  
De acordo com Coelho & Veloso-Gomes (2005), “A grandeza risco é variável no tempo, quer pela 
alteração das probabilidades de ocorrência das acções geradoras dos riscos, quer pela alteração das 
vulnerabilidades da zona costeira, por exemplo com intervenções de defesa, quer pela alteração das 
consequências, por exemplo, por alteração do uso do solo.” (p.5). 
Neste contexto, a identificação das áreas de vulnerabilidade é fundamental para o 
desenvolvimento de medidas que permitam contribuir para uma redução do risco mais eficaz 
(Ferreira & Laranjeira, 2000), assim como a identificação da origem das causas do risco, das 
pressões dinâmicas e das condições de insegurança (Wisner, et al., 2004). “Uma gestão ambiental 
eficaz, definida com base na avaliação de áreas vulneráveis e de risco biofísico, evita a degradação e 
perda irreversíveis dos recursos ambientais, de valores paisagísticos e culturais únicos...” (Ferreira & 
Laranjeira, 2000, p.169). 
A análise das características geológicas, geomorfológicas, topográficas e de revestimento do solo, 
o conhecimento dos processos naturais, dos ecossistemas e recursos e a identificação dos usos e 
ocupação das zonas costeiras são estudos essenciais (Veloso Gomes & Taveira Pinto, 1997; Coelho, 
2005). Devem realizar-se trabalhos de campo e utilizar-se, também, dados históricos, paleo-
ambientais e arqueológicos para aumentar o conhecimento das alterações dos sistemas costeiros 
(Fairbank & Jakeways, 2006). Refira-se que os estudos de análise de vulnerabilidade devem ainda 
conter as informações fornecidas por todos os tipos de pessoas que compõem, sem exceção, a 
população local, nomeadamente diferentes grupos etários, homens e mulheres, grupos minoritários, 
entre outros (Fairbank & Jakeways, 2006).  
O desenvolvimento das medidas para a redução do risco deve integrar conhecimento, o mais 
profundo possível, dos processos costeiros, com uma atenção particular para os processos de erosão 
costeira, e promover a adaptação às alterações climáticas e às alterações dos ambientes costeiros 
(Fairbank & Jakeways, 2006). “…regulatory measures and resource strategies must take into 
consideration the long-term and even perhaps the short-term implications of sea level rise and changing 
coastal dynamics.” (Beatley, et al., 2002, p.42). 
Efetivamente, uma preocupação a ter em conta na gestão do território costeiro prende-se com as 
alterações climáticas. Perante este cenário real, a capacidade de adaptação institucional e da 
população face aos impactos das alterações climáticas pode ser determinante para evitar 
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catástrofes. Santos & Miranda (2006) consideram que para a definição das medidas de 
adaptação “…torna-se necessário avaliar a vulnerabilidade dos vários sistemas naturais e sociais às 
alterações climáticas, bem como os potenciais impactos, positivos e negativos, sobre esses sistemas.” 
(p.31). 
Nicholls, et al., (2007) referem que o conhecimento acerca da capacidade humana de adaptação25 
aos impactos das alterações climáticas está menos desenvolvido do que o conhecimento dos 
processos de adaptação dos sistemas naturais e, se a exposição física é um fator relevante da 
vulnerabilidade das populações, não menos importante é a sua capacidade de adaptação. Neste 
contexto e para o caso de inundações, refira-se que os países em desenvolvimento “…como, por 
exemplo, o Bangladesh, Moçambique e a região do delta do Nilo no Egipto são mais vulneráveis 
porque têm menor capacidade de adaptação do que os países desenvolvidos sujeitos ao mesmo tipo de 
risco, como, por exemplo, a Holanda.” (Santos & Miranda, 2006, p.31). Também Nicholls, et al., 
(2007) referem que “Climate change and sea-level rise increase the challenge of achieving sustainable 
development in coastal areas, with the most serious impediments in developing countries, in part due to 
their lower adaptive capacity.” (p.345).  
Os mesmos autores (2007) enumeram alguns fatores limitativos para essa adaptação no caso da 
zona costeira, nomeadamente desconhecimento da evolução da linha de costa futura em termos de 
recuo, inexistência ou desadequação de medidas de proteção costeira, informação dispersa e 
isolada, falta de definição de indicadores chave para a gestão costeira, conhecimento pouco 
profundo dos ambientes costeiros, falta de trabalho conjunto entre entidades e resistência social à 
mudança. “The adaptive capacity of coastal communities to cope with the effects of severe climate 
impacts declines if there is a lack of physical, economic and institutional capacities to reduce climate-
related risks and hence the vulnerability of high-risk communities and groups.” (Nicholls, et al., 2007, 
p.344). Um baixo nível de consciência do risco e a reduzida capacidade institucional são fatores 
que podem ter também uma importante influência no grau de vulnerabilidade das populações. 
Importa, ainda, referir que áreas de construção desordenada são mais vulneráveis, bem como 
áreas frequentemente sujeitas a eventos extremos, pela diminuição da resiliência das defesas 
naturais e artificiais. 
                                                 
25  De acordo com IPCC (2007) e citando a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (RCM 
N.º24/2010, Diário da República, 1.ª Série, N.º64, de 01/04/2010), “«Adaptação»: é um ajustamento nos sistemas 
naturais ou humanos como resposta a estímulos climáticos verificados ou esperados, que moderam danos ou exploram 
oportunidades benéficas. Podem ser distinguidos vários tipos de adaptação: 
«Adaptação antecipatória»: Medidas tomadas antes dos impactes das alterações climáticas serem observados. Também 
referida como adaptação proactiva; 
«Adaptação autónoma»: Medidas tomadas, não como resposta consciente a estímulos climáticos, mas que são desencadeadas 
por alterações ecológicas em sistemas naturais e por alterações de Mercado e de bem-estar em sistemas humanos. Também 
referida como adaptação espontânea; 
«Adaptação planeada»: Medidas que resultam de decisão política deliberada, baseadas na consciência de que as condições se 
alteraram para regressar a, ou manter, um estado desejado.”. 
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A sustentabilidade das zonas costeiras implica, portanto, a combinação de medidas de adaptação 
(minimizar impactos negativos e potenciar impactos positivos) e de mitigação (combater as causas) 
das alterações climáticas. A preservação dos ecossistemas costeiros, a correta gestão das regiões 
hidrográficas, a gestão da erosão costeira e a adoção de uma proteção compatível com a 
dinâmica costeira são algumas das medidas que podem constituir o processo de adaptação. 
Nicholls, et al., (2007) consideram que “…the long timescales of sea-level rise suggest that coastal 
management, including spatial planning, needs to take a long-term view on adaptation to sea-level rise 
and climate change…” (p.346). Muitas das estratégias de adaptação 26  são as mesmas que 
contribuem para implementar um desenvolvimento sustentável, nomeadamente a promoção da 
equidade social, a gestão ambiental e o uso ponderado dos recursos. 
Também Herr & Galland (2009) propõem uma adaptação que consiste na gestão sustentável, 
conservação e recuperação dos ecossistemas com o intuito de assegurar os serviços vitais que 
ajudam a população a adaptar-se aos impactos das alterações climáticas. Consideram que este 
tipo de adaptação será mais eficiente que as soluções físicas de engenharia costeira, sendo 
também mais acessível aos países mais pobres em termos económicos e com um efeito de longo 
prazo.  
Acresce que esta adaptação, baseada na sustentabilidade dos ecossistemas, permitirá uma 
redução do risco através do capital natural e do conhecimento tradicional e local, para além do já 
referido apoio às comunidades no seu esforço de adaptação às alterações climáticas. Um exemplo 
deste tipo de adaptação é a delimitação de faixas de proteção e de zonas de transição entre 
faixas de proteção total e áreas livres, em termos de acesso. O desenvolvimento de estratégias de 
comunicação sobre os oceanos poderá ser uma forma de mobilizar algumas instituições a financiar 
projetos costeiros e marinhos, facilitando dessa forma também a proteção dos ecossistemas (Herr & 
Galland, 2009). 
Andrade (1998) defende que “Perante um quadro de evolução climática futura […], nada mais nos 
resta senão gerir com cuidado extremo os escassos troços litorais remanescentes em estado natural ou 
quase natural, adoptando planos de ocupação realistas e que valorizem de forma clara e objectiva o 
património natural; escolher para as situações onde as intervenções de estabilização sejam 
absolutamente necessárias as soluções que menos prejudiquem os troços costeiros adjacentes, mesmo 
que tal represente custos adicionais; legar às gerações vindouras um património litoral melhor 
compreendido, mais saudável e que seja de todo nós objecto do respeito que lhe é devido e que 
devemos a nós próprios.” (p.45). 
Importa referir que as decisões a tomar para a adaptação deverão sempre ter em conta as 
condições naturais e socioeconómicas locais, sendo também muito importante a utilização das 
                                                 
26 “Uma estratégia de adaptação representa um conjunto de políticas e medidas concebidas e planeadas para minimizar um 
determinado risco ou um conjunto de riscos resultantes dos impactos das alteração climáticas.” (Santos & Miranda, 2006). 
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tecnologias de gestão de informação como instrumento de auxílio à tomada de decisão. De acordo 
com IPCC (2007) “The capacity to adapt and mitigate is dependent on socio-economic circumstances 
and the availability of information and technology.” (p.56).  
Com o propósito de capacitar o país de um instrumento que “…promova a identificação de um 
conjunto de linhas de acção e de medidas de adaptação a aplicar…” (p.1090), em Abril de 2010 foi 
publicada a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas27. Com esta estratégia 
pretende-se: i) aumentar a consciencialização sobre as alterações climáticas; ii) manter atualizado e 
disponível o conhecimento científico sobre o assunto; e reforçar as medidas que o país terá que 
adotar com o intuito de controlar os efeitos deste fenómeno. São objetivos a informação e o 
conhecimento, a redução da vulnerabilidade e o aumento da capacidade de resposta, a 
participação, a sensibilização e a informação, bem como a cooperação internacional. 
Nesta estratégia foram identificados nove setores estratégicos para adaptação às alterações 
climáticas, designadamente: i) ordenamento do território e cidades; ii) recursos hídricos; 
iii) segurança de pessoas e bens; iv) saúde; v) energia e indústria; vi) biodiversidade; 
vii) agricultura, florestas e pescas; viii) turismo; ix) zona costeira. No âmbito deste trabalho, o último 
setor referido apresenta um caráter de destaque, sendo evidenciada uma preocupação com a 
provável diminuição dos períodos de retorno dos episódios de cheias e a aceleração dos processos 
de erosão, o que associado ao facto de se tratar de áreas com grande densidade populacional e 
muito importantes do ponto de vista socioeconómico, poderá causar impactos elevados, quer na 
população, quer ao nível das atividades socioeconómicas e da operacionalidade dos portos. 
Contudo, todos os setores estratégicos apresentados se relacionam de forma particular com a zona 
costeira. Por exemplo, no âmbito do setor estratégico do ordenamento do território, é evidenciado 
o papel que esta política pública pode ter na minimização dos impactos, através de medidas tais 
como a preservação de áreas naturais associadas aos recursos hídricos e dinâmica costeira, medida 
esta que também se relaciona estreitamente com o setor dos recursos hídricos. Também de forma 
articulada com o ordenamento do território, o desenvolvimento de um planeamento de emergência, 
com o envolvimento ativo das comunidades locais, é uma das medidas apontadas no âmbito do 
setor estratégico segurança de pessoas e bens. 
Esta integração de ordenamento costeiro e adaptação às alterações climáticas irá reforçar e 
antecipar a capacidade de resposta por parte das instituições (Nicholls, et al., 2007), uma vez que 
a prevenção do desastre e uma efetiva resposta dependem de um bom desempenho das entidades 
responsáveis, bem como de uma preparação adequada da população. Neste sentido, a 
informação e sensibilização para o risco, assim como uma comunicação atempada do evento são 
muito importantes para reduzir a vulnerabilidade da população.  
                                                 
27 Resolução de Conselho de Ministros N.º 24/2010, Diário da República N.º64, 1.ª Série, de 1 de Abril de 2010. 
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O problema da erosão costeira é outro fator relevante a ter em conta na gestão do território 
costeiro. EEA (2005) afirma que todos os estados costeiros europeus são afetados pela erosão 
costeira e “The area lost or seriously impacted by erosion is estimated to be 15 square kilometres per 
year. Within the period 1999-2002, between 250 and 300 houses had to be abandoned in Europe as 
a result of imminent coastal erosion risk and another 3 000 houses saw their market value decrease by 
at least 10%.” (p.143). Apesar de estes impactos serem pouco significativos quando comparados 
com os impactos das inundações costeiras, não deixam de ser preocupantes, particularmente no 
caso da orla costeira ocidental portuguesa.  
Neste contexto importa introduzir um conjunto de recomendações identificadas no âmbito do 
projeto EUrosion (EC, 2004). 
A primeira recomendação diz respeito ao restabelecimento do balanço sedimentar e à 
disponibilização do espaço necessário para ocorrência dos processos de dinâmica costeira. Para 
tal, é sugerida a preservação do ambiente costeiro, através da manutenção dos níveis de 
resiliência dos ecossistemas, da criação de áreas de reserva de sedimentos, do correto 
planeamento, ordenamento e gestão do território, da aplicação do processo de Avaliação de 
Impacte Ambiental, sempre que se justifique, e da adoção de medidas de mitigação de erosão 
costeira (EC, 2004).  
Com a segunda recomendação pretende-se incentivar os Estados-Membros a incorporar os custos 
da erosão costeira e dos riscos costeiros no planeamento e nas decisões de investimento, 
transferindo-se a responsabilidade para os beneficiários e investidores. É sugerido que se 
elaborem mapas de vulnerabilidade e de risco, os quais devem ser incorporados nos planos de 
gestão territorial. É sugerido, também, que se definam mecanismos de compensação para 
relocalização de pessoas e bens localizados em áreas de risco costeiro e a identificação de 
soluções de mitigação com boa relação custo-benefício e socialmente mais aceitáveis (EC, 2004).  
A terceira grande recomendação do projeto EUrosion refere-se à necessidade de tornar 
quantificáveis as medidas de resposta à erosão costeira, com vista à otimização dos custos de 
investimento em relação aos valores de risco, ao aumento da aceitabilidade social das ações a 
implementar e à manutenção das opções projetadas para o futuro. A adoção desta recomendação 
implica o cumprimento de diversos pressupostos, entre os quais uma definição clara de objetivos e 
de responsabilidades, a compreensão da dinâmica costeira, a salvaguarda do ambiente costeiro, 
análises custo-benefício das medidas a adotar na mitigação da erosão, entre outros (EC, 2004). 
A quarta recomendação refere-se ao reforço/ consolidação do conhecimento de base da gestão e 
planeamento da erosão costeira, através do desenvolvimento de estratégias de gestão de 
informação, nomeadamente a disseminação de boas práticas, a provisão de abordagens pró-
ativas para a gestão de informação e a promoção da liderança institucional a nível regional. O 
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projeto sugere, ainda, a classificação das zonas costeiras quanto à exposição à erosão, assentando 
a mesma em indicadores de pressão, de estado e de impactos da erosão costeira (EC, 2004). 
A quinta e última grande conclusão do projeto EUrosion (EC, 2004) diz respeito à insuficiência do 
conhecimento de base para a tomada de decisão, em termos de gestão costeira. A informação 
existente está dispersa por diversas entidades, está desorganizada e é limitada, surgindo, para 
além destes fatores, dificuldades pela resistência na partilha da mesma. Considera-se importante a 
gestão da informação para que esta possa servir de apoio à tomada de decisão na gestão 
costeira, sendo prioritário a determinação dos impactos das atividades humanas na dinâmica 
costeira, a identificação das áreas de risco de erosão atuais e potenciais e a determinação dos 
custos e benefícios das medidas de mitigação. 
De acordo com OECD (2003), refira-se ainda a importância de uma melhor utilização do potencial 
tecnológico e o desenvolvimento de esforços ao nível da investigação. “The potential for new 
technologies in these areas (e.g. satellite observation and imagery, remote sensing, mobile 
communications, high-performance computing) is enormous, but realising that potential will require 
substantial investments, considerable efforts in R&D and training, and determination and innovativeness 
in establishing appropriate policy frameworks.” (p.279-280). Inclusivamente, a integração de sistemas 
tecnológicos diversificados e, mesmo, redundantes (tais como telefone, cabo, internet) são fatores 
que podem contribuir para a redução da vulnerabilidade e, consequentemente, do risco.  
Efetivamente os esforços deverão ser feitos no sentido da redução do risco, ao invés da defesa da 
população e dos bens, ou seja, envidar um caráter preventivo, em detrimento de um caráter de 
urgência (Psuty & Ofiara, 2002). “O actual exercício de planeamento urbano em zonas costeiras de 
alto risco tem sido efectuado segundo uma sistematização que não compreende as lógicas evolutivas 
naturais e que permite a imposição de condições urbanas em desequilíbrio.” (Leal, 2005, p.156).  
Os planos elaborados para a gestão do risco deverão ser permanentemente atualizados para 
darem resposta efetiva aos problemas existentes e para evitar que novos problemas surjam 
(Fairbank & Jakeways, 2006; Psuty & Ofiara, 2002). A definição de restrições ao desenvolvimento 
em áreas de risco é uma medida preventiva de elevada importância, quer para evitar situações de 
perigo, quer para preservar os sistemas dunares e criar áreas de proteção face aos eventos 
costeiros (Psuty & Ofiara, 2002). Não obstante, o desenvolvimento de planos de evacuação de 
emergência, tendo em conta a densidade populacional e as alternativas viárias possíveis de fuga, 
bem como outras necessidades inerentes, não deve ser descurado (Psuty & Ofiara, 2002). Em 
particular para as áreas de risco é indispensável definir medidas preventivas e medidas de 
atuação em casos de emergência (Bettencourt, 1997). 
Também a possibilidade de relocalização de habitações deve ser analisada para o caso de áreas 
críticas de erosão e inundação (Psuty & Ofiara, 2002). “National and local governance would 
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promote land-use planning to avoid placing new coastal developments at risk of future erosion and 
flooding, and also progressively relocate existing infrastructure, assets and even whole settlements 
along eroding coasts to safer inland locations.” (Thorne, et al., 2007, p.406). 
Da análise de experiências como a de New Orleans (RMS, 2006), dos Países Baixos (Oft & Tsuma, 
2006), de Waikato na Nova Zelândia (Dahm, 1999) ou de Inglaterra (DEFRA/EA, 2011), retiram-
se os seguintes fatores de sucesso (que coincidem com alguns já referidos) para a aplicação de uma 
estratégia de prevenção do risco costeiro sustentada no ordenamento e gestão do território:  
 aumento do conhecimento acerca de risco e vulnerabilidade costeira; 
 mapeamento das áreas de perigo costeiro e avaliação do risco; 
 previsão, de longo prazo, de potenciais futuras áreas de risco costeiro; 
 desenvolvimento e implementação de medidas adequadas de gestão do risco; 
 integração de objetivos ambientais, sociais e económicos; 
 valorização de medidas que promovam a adequação da população ao risco costeiro, 
através da alteração do uso e ocupação de áreas exposta ao risco (gestão territorial, 
seguros, informação e participação da população), em detrimento de medidas que 
promovam a adequação do risco costeiro à comunidade (investimentos reativos); 
 proteção dos sistemas naturais, como por exemplo as zonas dunares, para dissipação da 
energia das ondas; 
 imposição de condicionamentos à urbanização;  
 consciencialização e preparação dos indivíduos e das populações; 
 articulação institucional multinível (local, regional, nacional); 
 articulação dos processos de consciencialização do risco, formação e comunicação do risco; 
 envolvimento das instituições de gestão de nível local, regional e nacional, comunidades, 
grupos da sociedade civil, população local, e estabelecimento de parcerias para 
desenvolvimento de trabalho conjunto;  
 integração de conhecimento com política e tomada de decisão (cientistas, decisores políticos 
e comunidades); 
 desenvolvimento de sistemas de aviso; 
 desenvolvimento de planos de emergência eficazes; 
 monitorização e avaliação. 
Considera-se que nunca é demais realçar que as dunas devem ser preservadas enquanto barreira 
protetora natural face ao risco costeiro (Psuty & Ofiara, 2002). De acordo com Leal (2005), “A 
resolução da actual situação de risco em que se encontram numerosas zonas urbanas costeiras, assim 
como a prevenção contra futuras ocorrências, dependerá de uma mudança do actual paradigma de 
planeamento e ordenamento destes territórios no sentido de, assumidamente, trabalhar-se com a 
incerteza e com a complexidade.” (p.154).  
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5.5.1 EXEMPLOS METODOLÓGICOS DE AVALIAÇÃO DE VULNERABILIDADE/ RISCO COSTEIRO 
Ferreira & Laranjeira (2000) desenvolveram um modelo conceptual de avaliação de 
vulnerabilidade e risco de erosão, de contaminação aquífera, geotécnico, de cheias e inundações e 













Fig. 5.13 – Modelo conceptual de avaliação de vulnerabilidade e risco em zonas costeiras  
(Fonte: Ferreira & Laranjeira, 2000) 
Este modelo integra variáveis meteorológicas, oceanográficas, morfológicas, hidrográficas, 
geológicas e o tipo e taxa de cobertura da vegetação para a caracterização da dinâmica 
biofísica litoral, e integra ainda usos e ocupação do solo, população e instrumentos de 
ordenamento territorial e de gestão costeira para a definição da dinâmica antrópica litoral. Com 
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carta de ordenamento dos planos diretores municipais consegue prever-se a vulnerabilidade 
potencial, obtendo-se assim as áreas de risco.   
Considerando os autores deste modelo uma relação forte entre a erosão e o estado dos sistemas 
dunares (apenas dunas frontais), os mesmos desenvolveram também uma classificação de 
vulnerabilidade dunar, baseada na resiliência dos sistemas dunares, variando entre nível 0 e nível 
2, como se pode verificar na tabela 5.4. 
Níveis de Vulnerabilidade Definição 
Nível 0 – sensibilidade baixa e limiar de resiliência 
não ultrapassado 
O grau de transformação da duna não põe em risco 
a sua auto-regulação; uma maior pressão do uso só 
poderá ser suportada com medidas gerais de 
ordenamento e gestão. 
Nível 1 – sensibilidade variável e sobre o limiar de 
resiliência 
Sinais de degradação localizada que ainda não 
coloca em risco a auto-regulação da duna; restrição 
parcial a uma maior pressão do uso, podendo ser 
necessárias medidas específicas de ordenamento e 
gestão. 
Nível 2 – sensibilidade elevada e limiar de resiliência 
ultrapassado 
Degradação severa e generalizada, sem sinais de 
auto-regulação da duna; total restrição a uma maior 
pressão do uso e necessidade de medidas específicas 
e restritivas de ordenamento e gestão. 
Tab. 5.4 – Classificação da vulnerabilidade dunar  
(Fonte: Ferreira & Laranjeira, 2000) 
Essa classificação assentou na análise de diversos parâmetros, através de variáveis descritivas, os 
quais se apresentam na tabela 5.5, da autoria dos mesmos autores. Ferreira & Laranjeira (2000) 
consideram também como fatores de risco para as dunas frontais “…a atractividade recreativa e 
turística associada ao sistema dunar, que se traduz no nível da pressão dos visitantes, e os obstáculos à 
livre movimentação das dunas para o interior, tendo em conta os usos do solo de uma faixa marginal, 
cuja largura depende em cada caso da taxa de recuo da linha de costa.” (p.165). 
Componentes da Vulnerabilidade Dunar Variáveis 
Erosão dunar 
Arriba talhada em duna, galgamentos oceânicos, 
brechas, blowouts; areia soprada para o interior. 
Alimentação em areia 
Dunas embrionárias, colmatação de brechas, 
blowouts e galgamentos. 
Fixação das areias pela vegetação dunar 
Taxa de cobertura vegetal do sistema dunar, taxa de 
cobertura vegetal da frente dunar, danificação das 
plantas. 
Degradação dunar pelo uso 
Rede de caminhos e trilhos pedestres, de veículos 
motorizados e de equitação, parque de campismo, 
construção, extracção de inertes, actividades ligadas 
à pesca tradicional, campos desportivos.  
Ordenamento e gestão (conservação) 
Presença e eficácia de: ordenamento dos caminhos, 
painéis de informação, vigilância e controlo da 
pressão do uso; armadilhas de areia, plantação de 
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Componentes da Vulnerabilidade Dunar Variáveis 
vegetação, alimentação artificial da praia ou da 
duna, restrição do acesso, obras costeiras. 
Tab. 5.5 – Componentes e variáveis da vulnerabilidade dunar  
(Fonte: Ferreira & Laranjeira, 2000) 
Ferreira & Laranjeira (2000) referem que a análise integrada destas variáveis permitirá identificar 
as áreas vulneráveis e, consequentemente de risco costeiro, permitindo definir mecanismos para 
obter uma gestão mais eficaz.  
Mais recentemente, Coelho & Veloso Gomes (2005) sugerem, também, um conjunto de parâmetros 
a analisar para a classificação da vulnerabilidade às ações energéticas do mar, a saber: 
 cota topográfica relativa ao zero hidrográfico (m); 
 distância à linha de costa (m); 
 amplitude de marés (m); 
 máxima altura de onda significativa (m); 
 taxas de erosão/ acreção (m/ano); 
 geologia; 
 geomorfologia; 
 revestimento do solo; e 
 ações antropogénicas. 
Da conjugação destas variáveis, surgem classificações de vulnerabilidade, que variam de muito 
baixa a muito alta, como se pode verificar nas tabelas 5.6 e 5.7, as quais se complementam.  
Vulnerabilidade 
Muito baixa Baixa Moderada Alta Muito alta 
1 2 3 4 5 
CT – Cota topográfica 
referida ao ZH (m) 
>30 
>20 >10 >5 
≤5 
≤30 ≤20 ≤10 
DC – Distância à linha de 
costa (m) 
>1000 
>200 >50 >20 
≤20 
≤1000 ≤200 ≤50 
AM – Máxima amplitude 
de maré (m) 
<1.0 
≥1.0 ≥2.0 >4.0 
>6.0 
<2.0 ≤4.0 ≤6.0 
AO – Máxima altura de 
onda significativa (m) 
<3.0 
≥3.0 ≥5.0 ≥6.0 
≥6.9 
<5.0 <6.0 <6.9 
EA – Taxa média de 
erosão/ acreção (m/ano) 
>0 >-1 >-3 >-5 ≤-5 
acreção ≤0 ≤-1 ≤-3 erosão 
Tab. 5.6 – Classificação de vulnerabilidades com base em parâmetros quantitativos  
(Fonte: Coelho & Veloso Gomes, 2005) 
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Vulnerabilidade 
Muito baixa Baixa Moderada Alta Muito alta 
1 2 3 4 5 

































































Tab. 5.7 – Classificação de vulnerabilidades com base em parâmetros qualitativos  
(Fonte: Coelho & Veloso Gomes, 2005) 
Segundo Coelho, et al., (2006), estes vários parâmetros podem ter pesos distintos em função dos 
locais costeiros que estejam em análise. Neste contexto, os autores definiram três possibilidades de 
avaliação da vulnerabilidade, nomeadamente: a) peso igual para todos os parâmetros (1.0) cujo 
resultado se obtém através da média aritmética; b) redução ligeira da importância do revestimento 
do solo e da amplitude de maré (0.5) e aumento ligeiro da importância da distância à linha de 
costa e das características geológicas (2.0); c) atribuição de valoração hierárquica de todos os 
parâmetros, portanto, de 1 a 9, sendo os parâmetros com menor importância atribuída (1 e 2) os 
mesmos que em b), respetivamente, os de maior importância atribuída (8 e 9) também os mesmos 
de b), respetivamente, e os restantes parâmetros com os valores intermédios (EA - 3; GM - 4; AO - 
5; AA - 6; CT - 7).     
A metodologia integra ainda uma outra classificação (designada por risco condicionante) que irá 
influenciar o risco face aos impactos que um determinado evento possa ter num território com 
determinados características humanas, económicas, ambientais e de património construído (tabela 
5.8). 
Risco 
Condicionante Muito baixo Baixo Moderado Alto Muito alto 
Características 
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Risco 






































Tab. 5.8 – Classificação do risco condicionante  
(Fonte: Coelho & Veloso Gomes, 2005) 
Da conjugação de todas estas classificações surge a matriz final de avaliação do risco costeiro, 
como se pode verificar na tabela 5.9, a qual considera o risco condicionante determinante para a 
classificação global (Coelho & Veloso Gomes, 2005).  
Risco Condicionante 
Muito Baixo Baixo Médio Elevado 
Muito 









































Tab. 5.9 – Matriz de classificação dos riscos associados às ações energéticas do mar  
(Fonte: Coelho & Veloso Gomes, 2005) 
Esta matriz permite uma leitura rápida e simples do nível de risco às ações energéticas do mar de 
uma determinada zona costeira, no entanto, os próprios autores consideram que a sua utilização se 
deve revestir de um enorme cuidado, sob pena de induzir a conclusões erradas. “A importância dos 
diversos parâmetros envolvidos no estudo tem que ser ponderada. O peso que cada parâmetro deve 
tomar na classificação final é diferente em cada situação, variando em termos espaciais e temporais. A 
ponderação pode ser decisivamente condicionante no resultado.” (Coelho & Veloso Gomes, 2005, 
p.6). Além disso, uma vez que não são tidas em conta as probabilidades de ocorrência dos eventos, 
a matriz não deve ser considerada suficiente para uma avaliação do risco. 
Acresce que a classificação do risco se baseia em critérios cujo grau de objetividade/subjetividade 
é relativo. “Baseia-se em diferentes metodologias de análise estatística, de experiência de opções e 
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decisões tomadas por responsáveis políticos, trabalhos de campo, inquéritos, etc.” (Coelho & Veloso-
Gomes, 2005, p.5). A própria ponderação é relativamente subjetiva, e a falta de alguns dos 
dados necessários são todos aspetos que podem levar a um resultado errado. Não obstante, estas 
classificações podem constituir um importante instrumento de base ao ordenamento do território e, 
em particular, à gestão das zonas costeiras. 
Da responsabilidade do Department for Environment, Food and Rural Affairs (Defra) e da 
Environment Agency e no âmbito do programa Flood and Coastal Defence R&D, foi desenvolvido o 
projeto Risk Assessment for Flood and Coastal Defence for Strategic Planning (RASP). Este projeto 
tem como objetivo identificar uma metodologia de avaliação do risco de inundação costeira que 
permita uma melhor gestão, contribuindo para uma melhor compreensão de como as estruturas de 
defesa de inundações e os investimentos na gestão das inundações influenciam o risco de 
inundação. Atendendo a que o risco não pode ser eliminado totalmente, o projeto considera que 
uma melhor gestão é fundamental para a respetiva mitigação. 
Com este projeto pretendeu-se responder a questões, tais como:  
• Qual é a probabilidade e consequência das inundações e como variam na área de inundação?  
• Qual é o nível adequado de investimento em medidas para minimização de impactos de cheias e 
para defesa costeira, para garantir um risco reduzido, tendo em conta possíveis efeitos das 
alterações climáticas?  
• Qual é o risco «residual» remanescente após implementação de todas as medidas de gestão de 
risco e esse risco é tolerável?  
Com o método adotado no projeto (figura 5.14), a análise é feita considerando-se três conjuntos 
de elementos - origem, componentes e recetores. A origem inclui tempestades no mar e 
precipitação. As componentes incluem elementos que integram o comportamento hidráulico, o 
comportamento morfológico e as características das infraestruturas, tais como por exemplo: 
escorrência, ondas, movimento de sedimentos, resiliência. Os recetores são as pessoas, bens 
patrimoniais e habitats.  
Estes elementos são introduzidos num software de análise de apoio à decisão, contribuindo para 
uma gestão integrada do risco de inundação. Desta análise e tomada de decisão surge um conjunto 
de respostas que, por sua vez, irão influenciar futuramente as condições das componentes e dos 
recetores, nomeadamente medidas ao nível do ordenamento do território, melhoria dos métodos de 
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Fig. 5.14 – Metodologia para gestão de risco de inundação  
(Fonte: DEFRA/ EA, 2004) 
Ainda um outro exemplo é o caso de uma metodologia desenvolvida, relativa a estudos de 
evolução costeira e cartografia do risco para uma escala regional (Response Project - Responding 
to the risks from climate change, 2003-2006), tendo em conta os impactos das alterações climáticas 
(Fairbank & Jakeways, 2006). Esta metodologia foi já aplicada em duas zonas de França, duas de 
Inglaterra e uma de Itália, representativas da diversidade morfológica das zonas costeiras 
europeias. Baseia-se numa análise geomorfológica de uma determinada zona costeira e, tendo em 
conta as características geomorfológicas, a vulnerabilidade dos aglomerados costeiros e a sua 
suscetibilidade face aos fatores de pressão, a área em análise pode ser dividida em secções 
distintas. 
A metodologia integra uma sequência de nove cartas que permite identificar a localização e 
natureza dos riscos costeiros (figura 5.15), a saber: 1 - morfologia costeira e geomorfologia; 2 - 
defesa costeira; 3 - histórico de ocorrência de eventos extremos costeiros; 4 - bens e população 
costeira; 5 - dinâmica costeira; 6 - probabilidade de ocorrência de eventos extremos costeiros 
(2100); 7 - riscos costeiros potenciais (2100); 8 - mapa síntese de risco; 9 - orientações para o 
planeamento territorial.  
As cartas de 1 a 4 da figura 5.15 dizem respeito a uma primeira etapa de recolha de informação, 
as cartas 5 e 6 correspondem à análise e as cartas 7, 8 e 9 traduzem os resultados necessários de 
suporte ao processo de tomada de decisão. 
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Fig. 5.15 – Metodologia para representar 
cartograficamente riscos costeiros  
(Fonte: adaptado de Fairbank & Jakeways, 2006) 
 
 
De forma um pouco mais pormenorizada, e quanto à elaboração da cartografia, importa referir 
que: 
 a carta 1 pretende representar o sistema natural de um troço de linha de costa, que se 
obtém através da representação dos fatores de pressão, como por exemplo a 
hidrodinâmica, e do estado do sistema, nomeadamente características e morfologia da 
linha de costa (integrando indiretamente os impactos das alterações climáticas); esta carta 
poderá ser obtida a partir de duas cartas mais específicas, a saber: morfologia costeira 
(geologia, litologia, linha máxima de preia-mar, etc.) e processos costeiros (transporte de 
sedimentos, recuo da linha de costa e agitação marítima); 
 a carta 2 ilustra a localização das estruturas de engenharia costeira e o tipo de gestão 
existente ao longo da linha de costa, incluindo processos naturais de controlo da linha de 
costa; 
 a carta 3 representa o conhecimento e a experiência do comportamento da costa no 
passado, nomeadamente a ocorrência de desmoronamentos de falésias, inundações, 
erosão; relativamente a cada evento deve existir informação acerca da sua dimensão e da 
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sua área de abrangência e dos custos socioeconómicos (perdas humanas, danos materiais, 
etc.); também o recuo da linha de costa ao longo dos anos pode ser representado, bem 
como os valores das taxas de recuo; 
 a carta 4 ilustra os aspetos económicos e ambientais da orla costeira, designadamente os 
aglomerados costeiros, a população costeira, as infraestruturas viárias, propriedades, 
atividades (por exemplo: portuárias, de pesca, de turismo, etc.), o tipo de uso do solo e a 
qualidade ambiental, nomeadamente através da representação das zonas de conservação 
da natureza; 
 a carta 5 elabora-se com base na carta 1, da qual se pode retirar o comportamento do 
sistema costeiro, existindo seis possibilidade de classificação na costa europeia, a saber: 
falésias de rocha dura, falésias de rocha mole, zonas baixas, praias e dunas, pontões, 
enseadas e deltas, estuários e rios sujeitos a marés, avanço da linha de costa; 
 a carta 6 ilustra potenciais alterações das frentes costeiras, tendo em conta as alterações 
climáticas, havendo necessidade de caracterizar comportamentos passados (100 a 1000 
anos), atuais (últimos 10 anos) e potenciais (próximos 80 anos e em diante), com o intuito de 
prever e antecipar eventos de erosão costeira, inundações costeiras ou instabilidade; os 
potenciais impactos das alterações climáticas nos eventos costeiros foram classificados em 
cinco níveis – diminuição acentuada, diminuição significativa, nenhuma mudança 
significativa, aumento significativo, aumento dramático – sendo também indicada a 
natureza do perigo (erosão, inundação, instabilidade); 
 a carta 7 ilustra os potenciais riscos costeiros e obtém-se a partir da sobreposição das 
cartas 4 e 6; 
 a carta 8 fornece uma visão de caráter geral do ponto da situação, representando uma 
síntese dos riscos costeiros de fácil leitura para não-especialistas (sequência da carta 6), 
destacando apenas zonas de elevado risco e discernindo entre riscos atuais e riscos 
potenciais;      
 a carta 9  dá diretrizes para a atuação dos planeadores e dos decisores, destacando 
troços da costa onde os níveis de risco estão a aumentar devido às alterações climáticas ou 
à progressiva diminuição das defesas; indica áreas críticas que carecem de um 
planeamento territorial cuidado, com eventuais constrangimentos ao desenvolvimento, tais 
como zonas afetadas pelo recuo da linha de costa, por inundações, por desmoronamentos, 
entre outros. 
Esta metodologia apresentada consiste na recolha de dados, necessariamente precisos e fiáveis, e 
na sua análise e cruzamento, com o intuito de identificar potenciais riscos naturais na orla costeira, 
sendo dada uma grande importância aos impactos das alterações climáticas e onde são incluídas 
probabilidades de ocorrência dos eventos.  
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De caráter público nacional, uma outra metodologia foi desenvolvida em Portugal, através de um 
protocolo realizado entre CEHIDRO – Instituto Superior Técnico e o Instituto da Água (INAG), para 
identificar as zonas costeiras em risco. Definiram-se dez troços de análise, que não correspondem 
aos troços dos planos de ordenamento da orla costeira (estes apenas são nove no continente), mas 
cuja delimitação se baseia em características homogéneas do ponto de vista geomorfológico e 
aluvionar, resultando oito na costa ocidental e dois na costa sul. 
Para o desenvolvimento desta metodologia foi realizado trabalho de campo, foram tidas em conta 
as estruturas de proteção costeira existentes e foram analisados os seguintes parâmetros: 
 morfologia da costa; 
 geologia; 
 orientação da linha de costa; 
 proteções naturais; 
 agitação marítima local; 
 eventos (extremos) já ocorridos; e 
 tendências evolutivas. 
“The «map of land at risk» may be interpreted as a vulnerability chart of the coastal territories to the 
action of the sea. Human occupation and present land use were virtually not taken into account when 
elaborating the maps.” (Trigo Teixeira, et al., 2000, p.607). O risco ou, mais concretamente, a 
vulnerabilidade foi classificada em três níveis: baixo, médio e alto, tendo sido usado como 
cartografia de base a altimetria à escala 1:25000 do IGeoE, batimetria retirada de mapas 
hidrográficos, altimetria à escala 1:2000 do Instituto da Água (1996), fotografia aérea à escala 
1:8000 (1996), abrangendo uma faixa de cerca de 1000m junto à costa. 
Procedeu-se, então, à representação das áreas ameaçadas pelo mar, quer áreas erodidas, quer 
áreas com grande probabilidade de virem a sofrer erosão, quer áreas sujeitas a inundação, cujos 
mapas foram elaborados à escala 1:8000. Verificou-se, de forma muito genérica, que na orla 
costeira continental portuguesa a erosão costeira é muito significativa, seguida pelas inundações 
costeiras. Mais adiante analisar-se-ão os resultados para a área de estudo, os quais serviram de 
base ao desenvolvimento da componente prática desta investigação, não só pelo seu caráter 
público, mas particularmente por se tratar de resultados da autoria da entidade com mais 
responsabilidade sobre a gestão costeira em Portugal – Instituto da Água. Importa salientar o facto 
de esta metodologia não ter tido em conta a ocupação humana do território, como já foi referido, 
nem a probabilidade de ocorrência dos fenómenos, pelo que as cartas produzidas não poderão 
ser considerados enquanto cartas de risco.  
Todas as metodologias apresentadas visam uma melhor gestão das zonas costeiras, através da 
identificação de áreas críticas de vulnerabilidade a eventos costeiros. E apesar das metodologias 
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nacionais apresentadas não se debruçarem propriamente sobre o risco costeiro, o aprofundamento 
do conhecimento de todos os fatores e comportamentos enumerados nestas metodologias permitirá 
uma antecipação dos impactos de situações costeiras perigosas que possam ocorrer no futuro e a 
definição de prioridades de atuação para a minimização das consequências do risco.     
5.5.2 ENQUADRAMENTO LEGAL NACIONAL SOBRE AVALIAÇÃO E GESTÃO DE RISCOS DE INUNDAÇÃO 
Na sequência da publicação da Diretiva sobre avaliação e gestão dos riscos de inundação, foi 
publicada legislação28 de âmbito nacional que aprova o quadro nacional para a avaliação e 
gestão dos riscos de inundações e incumbe às Administrações das Regiões Hidrográficas (cujas 
funções foram entretanto integradas na Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.) a responsabilidade 
de definir as unidades de gestão, de realizar a avaliação preliminar proposta pela Diretiva, de 
propor as zonas de riscos potenciais e elaborar quer as cartas de zonas inundáveis para áreas de 
risco, quer as cartas de risco de inundações, bem como os planos de gestão, com o apoio da 
Autoridade Nacional de Protecção Civil (ANPC).  
Com este diploma legal é criada a Comissão Nacional da Gestão dos Riscos de Inundações 
(CNGRI) que funciona na dependência do membro do Governo responsável pelas áreas de 
Ambiente e Ordenamento do Território e é constituída por membros do INAG (cujas funções foram 
entretanto também integradas na Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.), de cada uma das ARH, 
da ANPC, do Instituto Geográfico Português (IGP), da Associação Nacional dos Municípios 
Portugueses (ANMP) e das entidades com atribuições no planeamento e gestão da água das 
regiões autónomas dos Açores e da Madeira. 
É criado, também, o Sistema de Vigilância e Alerta de Recursos Hídricos (SVARH), que substitui o 
Sistema de Vigilância e Alerta de Cheias existente, e cuja coordenação é do INAG em articulação 
com as ARH para salvaguarda de pessoas e bens.    
Quanto à elaboração dos três documentos previstos na Diretiva, a legislação nacional mantém as 
datas limite estipuladas para os Estados-membros, não sendo de esperar uma decisão de caráter 
mais preventivo, uma vez que entre a aprovação dos dois documentos decorreram três anos.  
Este diploma legal refere-se à articulação com os instrumentos de gestão territorial e com a reserva 
ecológica nacional, classificando os planos de gestão dos riscos de inundações como planos setoriais 
e designando que os mesmos devem considerar as orientações emanadas pelo programa nacional 
da política de ordenamento do território, nos planos regionais e nos planos intermunicipais de 
ordenamento do território. Note-se que os planos especiais e municipais do território e os planos de 
emergência de proteção civil devem assegurar compatibilidade com os planos de gestão dos riscos 
de inundações. As cartas de zonas inundáveis e de riscos de inundações devem ser tidas em conta 
                                                 
28 Decreto-Lei n.º115/2010, Diário da República, 1.ª Série, N.º206, de 22 de Outubro de 2010. 
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no âmbito da elaboração das cartas de reserva ecológica nacional, e da revisão dos planos 
municipais, para a delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias e das zonas ameaçadas pelo 
mar. A articulação com a Lei da Água deve também ser assegurada, bem como a participação 
ativa dos interessados na elaboração, reavaliação e atualização dos referidos planos de gestão 
dos riscos de inundações. 
Considera-se assim estar patente no país uma preocupação crescente com a gestão dos riscos de 
inundação, esperando-se que se coloque em prática, particularmente de forma preventiva, no 
sentido de uma minimização evidente dos impactos negativos de eventos costeiros perigosos. 
5.6 AVALIAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE NA ZONA COSTEIRA PARA A PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO 
É “…hoje consensual que as ameaças e os riscos que pendem sobre as zonas costeiras, o ambiente 
marinho e a sua biodiversidade, como sejam os acidentes marítimos, a poluição marinha, as actividades 
ilícitas, entre as quais a imigração ilegal e o terrorismo, as alterações climáticas, o aumento do nível do 
mar, as catástrofes naturais e a sobre-exploração dos recursos do oceano são significativos e têm 
repercussões à escala planetária. Estas ameaças […] condicionam o desenvolvimento sustentável das 
sociedades, com impactes na saúde pública, no desenvolvimento económico e social e na qualidade de 
vida das populações.” (MDN, 2007, p.2-3).   
Em 1992, com a Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e Desenvolvimento, realizada no 
Rio de Janeiro, onde se consagrou o conceito de desenvolvimento sustentável, as preocupações 
ambientais ganharam uma dimensão tal que chegaram a quase todo o mundo29. Por exemplo, “A 
Agenda 21, um dos documentos resultantes da Conferência do Rio, tem fornecido importantes 
contribuições, sobretudo aos níveis nacionais e locais, moldando a preparação de planos de gestão 
ambiental e a reestruturação dos processos de tomada de decisão.” (Fidélis, 2001, p.52). Foi, assim, 
dado um grande passo em termos de concretização dos produtos resultantes desta grande reunião. 
Mas, para Fidélis (2001), “…apesar da existência de diferentes níveis de exigência para a 
operacionalização do desenvolvimento sustentável, tudo aponta para que um conceito desta natureza 
só seja eficazmente implementado através de alterações radicais do funcionamento económico e 
político das actuais sociedades.” (p.52), o que implica uma grande mudança cultural na sociedade.  
Dez anos mais tarde (2002), realizou-se a Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, realizada em Joanesburgo, com o intuito de se fazer uma avaliação 
do período decorrido entre ambas e de se propor metas para o futuro em termos de 
                                                 
29 Desde 1972, com a Conferência Mundial das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, 
denota-se uma grande preocupação com o ambiente, tendo sido apelado à sua conservação. 
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desenvolvimento social, económico e ambiental. Não obstante o esforço, esta reunião acabou por 
não corresponder totalmente às expectativas, verificando-se algumas dificuldades no consenso 
sobre os aspetos a discutir e as decisões a tomar. Ainda assim, vários foram os pontos positivos a 
destacar no âmbito desta reunião, nomeadamente a recuperação da camada do ozono, a 
implementação do Protocolo de Quioto, a participação pública, a disponibilização e acesso à 
informação e a integração das preocupações com a sustentabilidade ambiental nas diversas 
políticas setoriais e nas diversas iniciativas de várias escalas territoriais. 
Depois do V Programa de Acção Ambiental da União Europeia o desenvolvimento sustentável 
passou a ser uma prioridade nas zonas costeiras (Sardá, et al., 2005). “…Em todo o mundo, nas 
últimas décadas, tem emergido a consciência de que a gestão e a governação do oceano e das zonas 
costeiras e das actividades humanas a ele associadas devem ser abordadas numa perspectiva 
ecossistémica, de desenvolvimento sustentável […] e integrada.” (MDN, 2007, p.3). 
Para se atingir um desenvolvimento sustentável é necessário considerar a economia a longo prazo, 
os aspetos ambientais e sociais e o processo de planeamento. Uma exaustiva quantidade de 
informação deve ser convertida em unidades de informação possíveis de serem utilizadas no 
processo de tomada de decisão (Sardá, et al., 2005). A consciencialização de um desenvolvimento 
sustentável conduz, assim, à necessidade de se avaliarem as opções tomadas, implicando a 
utilização de indicadores de sustentabilidade, “…indispensáveis para fundamentar as tomadas de 
decisão aos mais diversos níveis e nas mais diversas áreas.” (DGA-DSIA, 2000, p.9) e, particularmente 
importantes, neste contexto de conflitos sociais e de desastres naturais. 
“If the trends observed between 1990 (2 billion people living within 100 km of the coast) and 2000 
(2.3 billion) continue, the UN Population Division (2001) estimates that the number of people living on 
and around coastlines will increase to 3.1 billion people by 2025 (an ~ 34% increase in population). 
This continued strain on the coastal zone calls for a set of principles for governance that will ensure its 
future sustainability…” (Duxbury & Dickinson, 2007, p.319). A Agência Europeia do Ambiente tem 
vindo a desenvolver esforços nesse sentido, comparando também vários países, através de 
indicadores de desenvolvimento sustentável.  
Desde a recomendação de Maio de 2002, que indica os passos que os Estados-Membros devem 
seguir para desenvolver uma estratégia nacional de gestão integrada das zonas costeiras, os 
territórios costeiros ganharam importância no âmbito dos objetivos políticos dos seus países. “The 
overall objective is to maintain and/ or obtain a good ecological status of the coastal zone while 
keeping human activities on it.” (Sardá, et al., 2005, p.429). Neste sentido, foi criado pelo 
«Indicators and Data Working Group (WG-ID)» um conjunto de indicadores para avaliar o 
desenvolvimento sustentável nas zonas costeiras que se apresenta de seguida, e que assenta em 
sete grandes objetivos e integra 27 indicadores e 45 unidades de medida (tabela 5.10).  
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OBJETIVOS INDICADORES UNIDADES DE MEDIDA 
Controlar evolução do 
desenvolvimento das 
zonas costeiras não 
antropizadas, de 
forma apropriada 
1. Procura de propriedade na zona 
costeira 
1.1 Dimensão, densidade e percentagem 
da população residente na zona costeira 
1.2 Valor do imóvel residencial  
2. Área de zona urbana 2.1 Percentagem de áreas edificadas em 
relação à distância à costa  
3. Taxa de desenvolvimento de terras 
anteriormente subdesenvolvidos 
3.1 Área de terra subdesenvolvida 
convertida em desenvolvida  
4. Procura por viagens por estrada na 
costa 
4.1 Volume de tráfego nas autoestradas 
costeiras e nas estradas costeiras 
principais  
5. Pressão para recreação costeira e 
marinha  
5.1 Número de cais e ancoradouros para 
barcos de recreio  
6. Terrenos usados para agricultura 
intensiva 
6.1 Proporção de terras agrícolas de 
cultura intensiva  
Proteger, promover e 
valorizar diversidade 
natural e cultural 
7. Área total de habitat seminatural  7.1 Área de habitats seminaturais 
8. Área de terra e mar protegida por 
designações estatutárias 
8.1 Área protegida para conservação da 
natureza, paisagem e património 
9. Gestão eficaz de sítios  9.1 Taxa de perdas ou danos de áreas 
protegidas 
10. Mudanças significativas nos habitats 
costeiros e marinhos 
10.1 Estado e tendência de habitats e de 
espécies 
10.2 Número de espécies por tipo de 
habitat 
10.3 Número de espécies costeiras 
ameaçadas (extinção)   
Promover e assegurar 
economia costeira 
dinâmica e sustentável 
11. Perda de distinção cultural  
11.1 Quantidade e valor das vendas de 
produtos locais, com marcas de qualidade 
regional ou europeia PDO/PGI/TSG 
12. Padrões de emprego setorial  
12.1 Emprego sazonal, a tempo inteiro, a 
tempo parcial e por setor  
12.2 Valor acrescentado por setor 
13. Volume de tráfego no porto  
13.1 Chegadas e partidas de passageiros 
por porto 
13.2 Quantidade de mercadorias 
despachadas por porto 
13.3 Quantidade de mercadorias 
transportadas por via marítima de curta 
distância 
14. Intensidade do turismo 
14.1 Número de dormidas em alojamentos 
de turismo 
14.2 Taxa de ocupação de camas  
15. Turismo sustentável  
15.1 Número de unidades de alojamento 
turístico com rótulo ecológico da UE  
15.2 Rácio entre o número de dormidas e 
o número de residentes  
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OBJETIVOS INDICADORES UNIDADES DE MEDIDA 
Assegurar praias 
limpas e áreas 
costeiras não poluídas 
16. Qualidade das águas balneares 
16.1 Percentagem de águas balneares 
em conformidade com os valores 
orientadores da diretiva da União 
Europeia relativa às águas balneares 
17. Qualidade de lixo na costa, no 
estuário e na marinha  
17.1 Volume de lixo recolhido por 
extensão de zona costeira 
18. Concentração de nutrientes nas águas 
costeiras  
18.1 Origem fluvial e direta de nitrogénio 
e fósforo em águas costeiras 
19. Quantidade de poluição por óleo 
19.1 Volume de óleo em derramamentos 
acidentais 
19.2 Número de manchas de óleo 
observada por vigilância aérea 
Reduzir exclusão social 
e promover coesão 
social na zona costeira 
20. Grau de coesão social  20.1 Índices de exclusão social por área 
21. Prosperidade dos proprietários de 
casas 
21.1 Média de rendimentos do agregado 
familiar 
21.2 Percentagem de população com 
ensino superior 
22. Habitações secundárias e casas de 
férias  
22.1 Rácio entre primeira residência e 
habitação secundária e fogos de férias 
Usar recursos naturais 
sabiamente 
23. Stock de peixe e desembarque de 
pescado  
23.1 Estado do stock de peixe por 
espécie e por zona marítima 
23.2 Assimilação e libertação de 
biomassa, por espécie 
23.3 Desembarque e mortalidade do 
peixe, por espécie  
23.4 Valor do desembarque do pescado, 
por porto e por espécie 









25. Aumento do nível do mar e condições 
meteorológicas extremas  
25.1 Número de dias de tempestades  
25.2 Subida do nível do mar 
relativamente à terra 
25.3 Extensão da linha costeira protegida  
26. Erosão e acreção da costa  
26.1 Comprimento da linha costeira 
dinâmica  
26.2 Área e volume de alimentação 
sedimentar artificial de praias 
26.3 Número de pessoas que vivem em 
zona de risco 
27. Recursos naturais, humanos e 
económicos em risco  
27.1 Área de sítios protegidos em zona 
de risco 
27.2 Volume de recursos económicos em 
zona de risco 
Tab. 5.10 – Conjunto de indicadores para avaliação do desenvolvimento sustentável na zona costeira  
(Fonte: adaptado de Marti, 2007) 
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Segundo Trujillo, et al., (2003), a forma de analisar a transformação, ao longo do tempo, de 
determinados parâmetros ambientais e sociais é feita através de indicadores de mudança, os quais 
contribuem para um melhor conhecimento do território costeiro e evidenciam as pressões existentes 
pois, segundo Alves (2006), “Os indicadores são actualmente considerados como instrumentos 
recorrentes para caracterização de determinados sistemas, nas mais diversas áreas do conhecimento.” 
(p.271). Neste sentido, a elaboração e sistematização de um conjunto de informação adequada e 
coerente sobre a definição, evolução e operação das zonas costeiras é essencial para a gestão 
integrada dessas áreas.  
Esta informação abrange múltiplos indicadores, nomeadamente socioeconómicos, ambientais, 
territoriais e indicadores de risco. Segundo DGA-DSIA (2000), “O processo de selecção dos 
indicadores deve seguir um conjunto de critérios objectivos, exequíveis e verificáveis que justifiquem a 
escolha efectuada. Os indicadores escolhidos devem reflectir o significado dos dados na forma 
original, satisfazendo, por um lado, a conveniência da escolha e, por outro, a precisão e relevância 
dos resultados.” (p.14). Esta lista de indicadores expressa, não só as preocupações ambientais 
inerentes à conservação das zonas costeiras e à necessidade do controlo da atividade humana, 
como também a necessidade da garantia de níveis de qualidade ambiental para a saúde pública, 
a promoção da coesão social, o desenvolvimento económico e, de realçar no âmbito desta 
investigação, as preocupações com os riscos costeiros associados às alterações da dinâmica costeira 
e às alterações climáticas e da subida do nível do mar, sendo uma das unidades de medida 
propostas a determinação do número de pessoas a viver em zonas de risco.  
Não obstante as discussões em torno dos indicadores a integrar nesta listagem, encarada como 
aberta e dinâmica, considera-se que a integração de um conjunto de medidas obtidas através de 
perceção social, como por exemplo, nível de informação da população em relação aos riscos 
costeiros a que está exposta, abertura da população para a relocalização da sua habitação, entre 
outras, poderia ser um contributo, em particular, ao nível das categorias «estado» e «resposta».   
Para a organização e análise dos indicadores, o modelo DPSIR – driving forces, pressures, state of 
the environment, impacts on the environment, responses – proposto pela Agência Europeia do 
Ambiente, é um dos mais utilizados. Nele se considera que as atividades humanas produzem 
pressões no ambiente, que alteram o seu estado e provocam impactos ao nível dos sistemas naturais 
e humanos, levando a que a sociedade emita respostas, como se pode verificar na figura 5.16.  
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Fig. 5.16 – Estrutura conceptual do modelo DPSIR  
(Fonte: DGA-DSIA, 2000) 
Outro exemplo de modelo, também muito utilizado, relativamente mais simples que o anterior, mas 
com o mesmo objetivo, o modelo PER – que inclui indicadores de pressão, de estado, e de resposta 
–, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, exemplifica as pressões que 
os sistemas ambientais estão a sofrer, a qualidade do ambiente num determinado período de 

















Fig. 5.17 – Estrutura conceptual do modelo PER  
(Fonte: DGA-DSIA, 2000) 
Este modelo tem vindo a sofrer evoluções, introduzidas nomeadamente por outras entidades, tendo 
sido acrescentada a categoria «efeitos», cujo objetivo é a avaliação das relações existentes entre 
as outras três variáveis iniciais.  
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Fig. 5.18 – Modelo DPSIR adaptado à gestão costeira, utilizando alguns indicadores a título exemplificativo  
(Fonte: adaptado de Marti, 2007) 
A figura 5.18 ilustra uma adaptação do modelo DPSIR à gestão costeira, utilizando, para tal, 
medidas do conjunto de indicadores apresentado. De forma genérica, apresenta-se no esquema a 
população que vive na zona costeira como causadora de pressões ambientais, nomeadamente 
alterações dos usos do solo, originando a artificialização do território, levando à necessidade, por 
parte da sociedade, de encontrar mecanismos para proteger os recursos afetados. 
Também o Sistema de Indicadores de Desenvolvimento Sustentável (APA, 2007), adotado em 
Portugal, integra indicadores relacionados com as zonas costeiras, tendo em conta o objetivo da 
Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável de elaborar e implementar a Estratégia de 
Gestão Integrada da Zona Costeira Nacional. Exemplo é a evolução da linha de costa (indicador 
de estado), sendo uma das medidas utilizadas no âmbito deste indicador a taxa média de recuo 
da linha de costa (m/ano). Associados a este indicador encontram-se os seguintes objetivos: gestão 
integrada das zonas costeiras, proteção de áreas sensíveis costeiras e ordenamento territorial com 
vista à minimização dos riscos costeiros.  
Neste contexto, a utilização deste tipo de instrumentos, bem como a sua constante atualização, 
permitindo uma avaliação do estado das zonas costeiras de suporte à identificação de diretrizes 
para a sua melhoria, é crucial e urgente, uma vez que “In coastal areas, the degradation of 
ecosystems has increased the vulnerability of coastal towns and cities and their populations. Increasing 
population growth, movement of populations towards the coast and the increase in coastal development 
has also lead to an increase in pressure on and degradation of coastal ecosystems. […] This 
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degradation is reducing the long-term resilience of these systems and is thereby limiting their 
sustainability.” (Duxbury & Dickinson, 2007, p.320).  
A aplicação dos indicadores à zona costeira poderá ser difícil pela falta de informação disponível; 
no entanto, o esforço na sua concretização poderá, para além de fornecer conhecimento sobre o 
nível de sustentabilidade ambiental de uma determinada zona e de permitir analisar a 
transformação, ao longo do tempo, de determinados parâmetros ambientais e sociais, ser de 
extrema importância em termos de gestão territorial e prevenção de riscos costeiros, a incluir num 
sistema de informação geográfica.  
5.7 INTEGRAÇÃO DE CONHECIMENTOS E PERSPETIVAS NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
A integração de conhecimento científico, conhecimento técnico e conhecimento tradicional, o produto 
da multiplicidade de pontos de vista dos diversos atores, bem como o trabalho conjunto entre os 
diversos representantes destes conhecimentos, tendo em conta aspetos ambientais, sociais e 
culturais, constitui um importante contributo para a obtenção de consensos e tomadas de decisão. 
Para Lourenço, et al., (2000), a gestão das zonas costeiras, e/ou do uso do solo em geral, necessita 
de uma metodologia integrada e articulada das diferentes disciplinas, sendo para isso importante 
a realização de análises espaciais e análises socioeconómicas. Face aos vários tipos de ocupação 
do território pelo homem, de usos impostos ao solo e de aglomerados humanos resultantes, importa 
que as referidas análises sejam contextualizadas, “…centred in the individual inside the context 
where he acts. This departing point assumes that the individual induces the land use changes but he also 
reflects the changes made by other agents that intervene, directly or indirectly, in the land use.”, sendo 
fundamental “… consider and analyse the impact of external driving forces such as the national and 
international policies and regulations.” (Lourenço, et al., 2000, p.81).  
É, pois, importante entender que cada local tem a sua vivência própria, que o caracteriza e 
justifica, e que é necessário analisar as dinâmicas inerentes. Além disso, também é muito importante 
que as populações se envolvam no ordenamento territorial dos locais e regiões onde vivem, que 
compreendam o processo e que participem nele para que se torne possível a sua implementação 
com sucesso. “Antecedendo a «Democracia Ambiental», existe a própria democracia em si, que encerra 
uma prática de participação e consciência cívica que cresce com o decorrer dos anos. É papel do 
Estado utilizar de forma positiva a energia que emana dessa capacidade de intervenção, fomentando-
a, aproximando as suas intenções e a sua forma de estar dos desejos dos cidadãos. […] Sendo a 
consciência dos valores ambientais consequência directa do respeito pelos valores individuais, nada de 
mais natural e desejável que os processos de qualificação ambiental e minimização de impactes 
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negativos […] sejam processos democráticos, isto é, com a participação da sociedade. ” (Magalhães, 
1996, p.23-24). 
A multiplicidade de pontos de vista dos diversos atores, face ao desenvolvimento sustentável, tem 
que ser tida em conta, uma vez que muitos dos atores têm a sua própria intuição e definições 
subjetivas que podem constituir um contributo para a definição de estratégias futuras (Marone & 
Lana, 2003). “Pensar e perspectivar a sustentabilidade de um futuro desejável é um exercício difícil, 
que exige uma grande capacidade de imaginação e uma perspectiva de longo prazo. Por outro lado, 
obriga também a uma conciliação de desejos, perspectivas e expectativas dos diferentes actores que 
compõem a sociedade.” (Partidário, et al., 2007, p.1). 
Segundo Yearley, et al., (2000), todas as estratégias relacionadas com o desenvolvimento 
sustentável exigem o envolvimento ativo dos cidadãos, nomeadamente para facilitar a obtenção de 
consensos e também para o enriquecimento das propostas de ação. “Environmental problems are 
typically complex, uncertain, multi-scale and affect multiple actors and agencies. This demands 
transparent decision-making that is flexible to changing circumstances, and embraces a diversity of 
knowledges and values. To achieve this, stakeholder participation is increasingly being sought and 
embedded into environmental decision-making processes, from local to international scales.” (Reed, 
2008, p.2418). 
Lima (2004) sugere que o estabelecimento de parcerias entre a população e os técnicos/ 
investigadores, integrando assim conhecimento científico, conhecimento técnico e conhecimento 
tradicional, constitui um valioso contributo para as tomadas de decisão. 
O envolvimento dos mais variados atores (figura 5.19), a constituição de acordos voluntários e 
parcerias informais entre eles, a responsabilização da população na gestão dos recursos, 
incorporando aspetos ambientais, sociais e culturais, pode ser uma forma de integração da gestão 
territorial nas atividades quotidianas da população, passando esta a fazer parte das suas vidas e, 
simultaneamente, contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população (Kay & Alder, 
2005). Neste contexto, o sucesso da implementação das intervenções depende da abordagem 
adotada, a qual não deverá assentar numa prática proibitiva e negativista, que habitualmente não 
é aceite pela população (Silva, 2000).  
A utilização das ciências sociais surge, assim, como um contributo para a qualidade das análises 
técnicas, como uma base para a elaboração de estratégias que respondam às expectativas e 
necessidades da população, bem como para o reforço da legitimidade e aceitação das 
estratégias, por parte da população. 
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Fig. 5.19 – Representação esquemática dos elementos subjacentes a uma abordagem integrada, 
multidisciplinar e participada 
As abordagens à participação da população têm evoluído ao longo dos tempos, de forma geral 
desde um aumento da sensibilização dos cidadãos, nos finais da década de 1960, passando pela 
integração das perspetivas locais no processo de planeamento, na década de 1970, e pelo 
desenvolvimento de técnicas que permitissem o reconhecimento devido do saber local, na década 
de 1980, até um aumento da utilização das formas de participação para alcançar o 
desenvolvimento sustentável, na década de 1990, e, mais recentemente, a consciencialização das 
suas limitações, seguida de uma visão positiva de aprendizagem com os erros e com os sucessos da 
participação realizada, com o objetivo de alcançar consensos (Reed, 2008).  
De acordo com André, et al., (2006), “A participação pública pode ser definida como o envolvimento 
de indivíduos e grupos que são positiva ou negativamente afectados por uma intervenção proposta 
(por exemplo, um projecto, um programa, um plano, uma política) sujeita a um processo de decisão ou 
que estão interessados na mesma.” (p.1).  
Em Portugal, “…a questão da participação das populações nos processos de tomada de decisão e 
concretização de medidas e políticas é considerada fundamental. Esta questão situa-se num contexto 
político e social no qual o efectivo exercício da cidadania é condição considerada essencial para 
conferir legitimidade aos decisores públicos e ao poder político, nas suas várias manifestações.” 
(Figueiredo & Martins, 2001, p.145). Não obstante, e de acordo com Gonçalves (2000[a]), os 
processos de decisão têm falhado na integração do conhecimento científico e da participação 
pública de forma sistemática.  “Na ausência de mecanismos institucionais capazes de assegurar uma 
negociação continuada e interactiva entre a ciência, a política e o público, estes subsistemas têm 
mostrado um fraco grau de comunicação e interacção mútuas.” Gonçalves (2000[a], p.219). Também 
de acordo com Figueiredo (2009), “…apesar do reconhecimento actual da integração das 
perspectivas leigas e especialistas, existem dificuldades importantes que decorrem das tradicionais 
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experts e dos decisores políticos relativamente ao público em geral – que não o tem sido de facto.” 
(p.21).  
Jesus (1996) considera várias potencialidades decorrentes do envolvimento da população nos 
diversos estudos e planos, tais como, a possibilidade de se “…adquirir um conhecimento local mais 
profundo que complementa o conhecimento técnico das equipas…” (p.45) permitindo também antever 
as consequências da implementação de determinadas ações; a possibilidade de se “…entrar em 
linha de conta com as reacções locais aos projectos […] nomeadamente, aos interesses contraditórios 
existentes entre grupos distintos…” (p.45), uma vez que o público não é uma “…entidade mítica 
uniforme. De facto, dentro do público, há grupos com interesses muito distintos, que entram em conflito 
entre si e, também, muitas vezes com a administração pública…” (p.45-46), sendo a participação 
pública um meio de minimizar estes conflitos de interesses; a possibilidade de reduzir a resistência 
à mudança, à inovação e de “…contribuir para a compatibilização entre os objectivos de protecção 
do ambiente e os objectivos de desenvolvimento socioeconómico.” (p.46).    
Mas muitas são também as dificuldades apontadas pelo mesmo autor (1996), que considera que 
“…a primeira grande dificuldade é a falta de vontade de alterar decisões. No fundo, o que muitas 
vezes se pretende com o processo de discussão pública não é ouvir as pessoas a apresentar alterações 
ao projecto de acordo com as informações que estão a ser transmitidas, mas sim legitimar o projecto 
apresentado e poder dizer-se, no fim, que foi sujeito a consulta pública conforme os relatórios 
confirmam.” (p.46), considerando este o grande problema da administração e, também, dos 
promotores. Além disso, o que é trazido para a discussão são meros pormenores, uma vez que, 
nesta fase, as decisões de fundo já estão tomadas. Outras dificuldades apontadas, relacionadas 
com a administração, são a falta de meios financeiros e humanos e, também, “…o facto de a 
participação pública, ao dar uma certa abertura e transparência aos processos de tomada de decisão, 
revelar fraquezas e conflitos entre sectores da Administração.” (p.47), tornando-a mais vulnerável a 
críticas.  
Por outro lado, e para além da divulgação dos momentos de participação pública nem sempre ser 
a mais adequada para a mobilização da população, existem dificuldades em motivar o público a 
participar, quer pelas características culturais, quer pela descrença no processo, quer pelo facto de 
os projetos ou planos serem apresentados como algo já consumado.  
Ainda no contexto do que foi referido quanto às dificuldades inerentes ao sucesso dos processos de 
participação, Figueiredo & Martins (2001) referem, relativamente à participação no processo de 
constituição do Parque Arqueológico do Vale do Côa que, “Em princípio, interessaria participar a 
todos os actores locais, sociais, económicos e políticos…” (p.155) mas, “…Na prática, observamos 
[…] que a maior parte dos actores locais não tem sequer conhecimento dessa possibilidade de 
intervenção em momentos considerados chave do processo.” (p.155), salientando que, mesmo as 
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Juntas de Freguesia, desconhecem a forma como podem participar no processo, não sendo, pois, de 
estranhar que a população em geral não participe. 
Martins & Albuquerque (2009) referem, associado ao ordenamento e à gestão territorial costeira, 
que Portugal “…ainda se encontra num processo de baixa adesão à participação pública, muitas 
vezes por falta de adequação dos momentos de informação e de participação disponibilizados à 
população, como também por inércia da própria população.” (p.348).    
Efetivamente, em Portugal, a participação pública tem-se resumido à disponibilização dos 
processos dos projetos em questão, em vários locais estratégicos, para recolha de sugestões por 
escrito, ou seja, o nível de participação é baixo. A habitual utilização de linguagem técnica não 
acessível a todos os possíveis interessados, bem como o baixo nível de divulgação dos processos em 
consulta, dos assuntos da consulta, e dos períodos da consulta, habitualmente curtos, a abertura do 
período da consulta apenas no final da elaboração dos projetos ou planos e, também, a 
enormidade dos volumes de papel disponíveis para consulta “…tornam estas formas institucionais 
pouco eficazes e contribuem mesmo para reforçar o desinteresse e também o conformismo social em 
relação a eles.” (Figueiredo & Martins, 2001, p.156). Trata-se, portanto, tal como refere Barragán 
Muñoz (2003), de uma participação meramente formal. Também Lima (2000[a]) considera que 
“Esta perspectiva que reconhece aos técnicos a propriedade da verdade e o dever de encontrar as 
soluções mais correctas para uma população cientificamente iliterada e emocionalmente vulnerável 
dificilmente pode conceber os debates públicos com funções que ultrapassem a mera passagem de 
informação.” (p.104-105). 
Mas, nos dias de hoje, começa finalmente a ser impensável o ordenamento e a gestão do território 
sem o envolvimento efetivo da população, até porque, de uma forma ou de outra, todos os 
instrumentos de ordenamento do território pretendem contribuir para um desenvolvimento 
sustentável. Refira-se que qualquer estratégia que vise contribuir para o desenvolvimento 
sustentável deve conquistar, logo numa fase inicial, o envolvimento ativo dos cidadãos. Partidário, 
et al., (2007) referem que “A consideração da participação do público nos processos de planeamento 
ambiental e de sustentabilidade desde fases iniciais do processo, demonstra mais uma vez que tem uma 
razão de ser que deriva das mais-valias inegáveis que a participação dos vários agentes de uma 
comunidade têm na definição do futuro de um determinado território.” (p.6). Este envolvimento é 
fundamental, quer pela facilidade em obter consensos, quer pelo enriquecimento que pode dar às 
propostas em desenvolvimento.  
De acordo com International Association for Public Participation (2007), existem cinco níveis de 
participação pública – informação, consulta, envolvimento, colaboração e responsabilização – de 
acordo com o nível de envolvimento da população no processo, como se pode verificar na figura 
5.20.  
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Fig. 5.20 – Representação dos níveis de participação pública  
(Fonte: adaptado de International Association for Public Participation, 2007) 
São múltiplos os objetivos da participação pública, como referem André, et al., (2006), desde 
convidar o público para o processo no sentido de promover justiça, equidade e colaboração, 
informar e educar as partes interessadas acerca da proposta e das suas consequências, reunir 
informação sobre os contextos social, económico, cultural, político e ambiental do público, obter 
reações às propostas, contribuir para melhorar as propostas e contribuir para a aprendizagem 
mútua entre os envolvidos. 
No âmbito da gestão territorial das zonas costeiras, também a participação das populações locais 
é fundamental em todo o processo. Barragán Muñoz (2003) refere-se à participação e à 
consciencialização da população como um dos aspetos mais importantes do planeamento e gestão 
costeira, a ter em conta em toda a sua fase estratégica. “It is becoming widely accepted that 
organisations involved in managing our coastal zones need to conduct more transparently the process 
of decision-making, and in much more participatory ways.” (Milligan, et al., 2009, p.206). As 
populações costeiras são as que lidam mais diretamente com o espaço físico e com os recursos 
naturais costeiros, que conhecem melhor os processos que decorrem nestes espaços, e que aí vivem, 
podendo as medidas propostas interferir e influenciar a sua vida, justificando-se assim o seu 
envolvimento no processo de gestão (Barragán Muñoz, 2003). Uma gestão participada enriquece a 
tomada de decisão, na medida em que fornece mais informação e mais pontos de vista para a 
discussão dos problemas e para a definição das soluções. “The involvement of stakeholders is 
essential in all steps of the ICZM process.” (Douven, et al., 2003, p.621).  
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
ORDENAMENTO E GESTÃO DO TERRITÓRIO NA PREVENÇÃO DO RISCO COSTEIRO  160
A participação num processo de gestão integrada das zonas costeiras, é entendida por Barragán 
Muñoz (2003) como “Un proceso interactivo que pone en contacto a los responsables técnicos y 
políticos de una determinada iniciativa con los ciudadanos: especialmente si estes últimos están 
interesados de alguna manera por los recursos costeros.” (p.175-176).  
Uma efetiva participação no âmbito da gestão costeira tem vantagens muito importantes para o 
processo, tais como: a possibilidade de informar os interessados atempadamente, de forma a 
darem a conhecer a sua opinião; a definição mais precisa dos problemas, dos conflitos, dos 
objetivos e das estratégias; a criação de canais de comunicação e fóruns para debates, que 
facilitem o consenso; a consciencialização da população e da administração; a possibilidade das 
estratégias serem levadas a cabo com sucesso; a coordenação e cooperação intra e/ ou 
interentidades públicas, setor privado e população costeira (Barragán Muñoz, 2003).  
O mesmo autor (2003) considera importante que alguns princípios elementares sejam cumpridos no 
âmbito da participação, nomeadamente: clareza e simplicidade da informação para que seja 
entendida por todos; participação em todas as fases do processo de gestão costeira; transparência 
e divulgação das regras desde o início; criação de meios de divulgação da informação; facilidade 
de participação com a disponibilização do máximo possível de informação/ meios/ instrumentos; 
gestão cuidada e aproveitamento ao máximo da vontade de participar de uma comunidade; 
gestão correta do tempo de participação; seleção completa e equilibrada dos participantes, 
representando o maior número possível de entidades e agentes (políticos, técnicos, empresários, 
organizações não governamentais, docentes e investigadores, cidadãos, …); orientação do 
processo participativo por pessoa experiente, com destreza intelectual, capacidade de liderança e 
comportamento ético, transmitindo confiança e imparcialidade; conhecimento dos recursos 
financeiros e do tempo necessários para o desenvolvimento do processo; e consciência de que o 
processo participativo não é um fim em si mesmo.  
Lima (2000[a]) reforça a ideia da clareza da comunicação ao afirmar que “…os técnicos têm de 
encontrar formas de ouvirem e de se fazerem entender, não pelos seus pares, mas por indivíduos que 
não têm qualquer formação na área em que eles são os especialistas.” (p.103). 
Acresce que, para Myatt-Bell, et al., (2002), a participação da população no processo de gestão 
costeira requer que esta possua um nível considerável de conhecimento sobre os temas em debate, 
sendo, para isso, necessário facilitar o acesso à informação. Neste contexto, e de acordo com 
Milligan, et al., (2009), é fundamental uma melhor comunicação com o público no que diz respeito 
aos seguintes aspetos: mecanismos ecológicos e geodinâmicos que estão na base da gestão da 
erosão costeira e do risco de cheia; responsabilidades e meios existentes para a gestão costeira; 
redução do risco de cheia e da erosão costeira como responsabilidade não exclusivamente das 
entidades públicas de gestão costeira; gestão dos diferentes interesses das comunidades costeiras 
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como uma opção política exequível e possível; e incorporação da avaliação dos riscos costeiros nas 
estratégias futuras de planeamento. 
Também Milligan, et al., (2009) sugerem algumas recomendações, desta feita para os técnicos que 
vão trabalhar com comunidades locais, especificamente costeiras, para melhorar a participação e o 
diálogo, nomeadamente:  
 os participantes necessitam de confiar que os seus interesses vão ser tidos em conta e, uma 
forma deles ganharem essa confiança, é apresentando as opções disponíveis e quem é o 
responsável pela sua implementação;  
 entender os participantes e as formas como eles reagem e trabalhar com eles de forma 
séria é importante, na medida em que cada indivíduo ou cada grupo tem comportamentos 
próprios que importa descodificar, de forma a recolher o maior número de contributos 
possível;  
 a visualização de cenários futuros para mostrar várias opções possíveis de adaptação e 
que tipo de flexibilidade pode esse cenário oferecer em termos de benefícios locais, 
nomeadamente sociais, culturais e económicos, pode ser útil; 
 os técnicos e gestores da orla costeira devem ter formação para lidar com os vários atores, 
que envolva também o desenvolvimento de competências no entendimento e na promoção 
da implementação ativa dos princípios de desenvolvimento sustentável.       
Neste contexto, Fairbank & Jakeways (2006) recomendam que a comunicação ao público de 
decisões difíceis deverá ser suportada pelo aprofundamento de técnicas neste sentido e 
transferência de conhecimentos para as autoridades de gestão. De acordo com Martins (1997[b]), 
a gestão das zonas costeiras fundamenta-se em “…mecanismos que só são viabilizados através 
duma relação eficaz entre a informação e a participação.” (p.202). 
Neste sentido, a população local necessita de mais oportunidades para contribuir para o processo 
de gestão costeira, das mais variadas formas possíveis. Quanto mais se envolverem, maior é a 
probabilidade da gestão integrada das zonas costeiras ter sucesso (Wescott, 2004). 
Deve apostar-se numa abordagem pró-ativa que, em conjunto com estudos de perceção social, 
poderá minimizar as dificuldades de implementação de propostas. “…land use planning and public 
information have an essential role to play in future hazard reduction.” (Smith, 2001, p.258). Com este 
tipo de abordagem, a população e os gestores conseguem interagir e discutir melhor os problemas 
existentes e as soluções a adotar (Kay & Alder, 2005). Como afirmam Kaiser & Witzki (2004), “The 
implementation of sustainable development requires new strategies of public relation and conflict 
management to integrate different ecological, economical and social interests.” (p.103). 
A utilização de estudos de perceção social sobre a dinâmica costeira é fundamental para a gestão 
quer do risco, quer do território. Com os estudos de perceção social “…tenta-se aferir a satisfação e 
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expectativas dos utilizadores e residentes de determinadas áreas, nomeadamente, áreas protegidas e 
áreas litorais.” (Silva, 2000, p.221), sendo, em conjunto com o processo de consulta pública, 
excelentes meios para a população expressar as suas opiniões, expectativas e aspirações (Myatt, 
et al., 2003), fomentando assim uma gestão costeira participada. Acresce que com este tipo de 
estudos também se pode reunir conhecimento comum que uma dada população possui sobre um 
determinado assunto, o que pode enriquecer de sobremaneira propostas em desenvolvimento ou a 
desenvolver.    
Importa referir que o método de inquirição em relação ao método de participação se caracteriza 
por um caráter mais aleatório e abrangente, fornecendo um conjunto mais variado de opiniões, 
assegurando assim maior fiabilidade dos resultados (Lima, 2000[b]), facilitando a participação na 
decisão e promovendo a transparência de todo o processo (Upton, 2003).  
Segundo Lima (2000[b]), com a aplicação dos inquéritos dá-se “…voz a indivíduos que normalmente 
estão ausentes do processo de decisão e da consulta pública. Uma vez que se baseia numa amostra 
aleatória e representativa dos residentes, entrevistamos pessoas com níveis de envolvimento diferentes 
perante o problema. Deste modo, os resultados que encontramos são de certo modo mais fiáveis do 
que os da consulta pública, onde (…) apenas se manifestam indivíduos com maior disponibilidade, 
escolaridade ou envolvimento político ou ambiental.” (p.148). Além disso, a utilização de inquéritos 
permite, ainda, identificar as prioridades consideradas pela população, facilitando a definição de 
medidas para a minimização dos impactos negativos daquilo que se está a tratar (Lima, 2000[b]). 
A consulta pública e os estudos de perceção social são métodos que permitem o envolvimento da 
população no processo de gestão territorial. Efetivamente ambos são importantes, valorizando-se 
ainda mais quando utilizados conjuntamente. A sua relevância no âmbito do processo de gestão do 
território prende-se, portanto, com o facto de serem métodos que permitem aferir expectativas, 
necessidades, perceções e conhecimento da população utilizadora das zonas costeiras, permitindo 
também o desenvolvimento de consensos e a aceitação das propostas. 
O envolvimento da comunidade local e dos interessados é determinante na implementação de 
estratégias de gestão do risco. Para a redução do risco é, pois necessário, estabelecer programas 
de educação que permitam, à população, o conhecimento dos riscos a que estão sujeitos e da 
vulnerabilidade que caracteriza o meio onde estão inseridos (Wisner, et al., 2004). O apoio das 
autoridades locais é fundamental, bem como a disponibilização de brochuras ilustradas que visem 
igualmente a consciencialização da população (Fairbank & Jakeways, 2006). A consciencialização 
das populações é um fator decisivo (Bettencourt, 1997). “Government, institutions, the media, and the 
education sector all have a role in informing and educating about risk – a prerequisite for successful 
risk management.” (Thorne, et al., 2007, p.483). 
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É muito importante integrar conhecimento científico, técnico e comum, ter em conta as informações 
interiorizadas pelas populações sobre os processos evolutivos das zonas costeiras e utilizá-las no 
contexto de um planeamento e gestão participativos, de forma a possibilitar a redução de conflitos 
e o desenvolvimento de consensos (integração das opiniões e das perspetivas de todos os 
intervenientes relevantes).  
5.8 RELEVÂNCIA DOS SIG PARA A GESTÃO DE TERRITÓRIOS COSTEIROS 
A atratividade característica das zonas costeiras tem levado, como já foi referido, a uma sobre-
utilização destas áreas. A excessiva presença de atividades e população, associada a uma 
infraestruturação e edificação desmedida, origina alterações nas funções ambientais do solo, por 
vezes sem retorno. Verifica-se, portanto, uma influência humana intensa nos processos de mudança 
global e, em particular, nas zonas costeiras. Esta coexistência Homem/ meio natural tem que ser 
devidamente gerida e assentar em regulamentações político-administrativas que visem o 
desenvolvimento sustentável do território costeiro.   
Neste contexto, importa referir os sistemas de informação geográfica como uma ferramenta de 
análise e tratamento de dados, georeferenciáveis num espaço geográfico, que apresenta 
relevantes vantagens pela capacidade de armazenar e processar grandes quantidades de 
informação espacial e pela possibilidade de integrar diferentes tipos de informação, 
nomeadamente gráfica e alfanumérica.  
Allen, et al., (1999) consideram que “…GIS has advantages over conventional methods in integrating 
various data sources, performing spatial analysis, modeling spatial process, and mapping the results in 
land-use change studies.” (p.1). Os sistemas de informação geográfica são já utilizados nas diversas 
áreas do planeamento do território, por esta facilidade de integrar distinta informação e por 
permitir análises espaciais eficientes. “La utilidad de los SIG ofrece un amplio espectro: para trabajar 
con los usos de suelo, en la zonificación de espacios protegidos, procesos de erosión, evaluaciones de 
impacto ambiental, sistemas urbanos, infraestructuras, etc., y todo aquello que tenga posibilidades de 
ser cartografiado o representado en un mapa.” (Barragán Muñoz, 2003, p.216). É uma ferramenta 
que se tornou imprescindível nos dias de hoje, tendo mesmo já sido integrada nos planos 
curriculares de graduações na área do planeamento do território.   
“Planning requires the mapping of coastal realities, and therefore leads to representing the coastal 
system and its organization.” (Vallega, 2001, p.124). Neste sentido, os sistemas de informação 
geográfica têm um papel primordial também na gestão costeira, uma vez que permitem integrar, 
analisar e manusear conjuntamente as características físicas/ ambientais e socioeconómicas de uma 
determinada área, cuja análise cruzada permite um entendimento das dinâmicas territoriais muito 
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superior em relação a um tratamento de dados setorial. Além disso, a possibilidade de ir 
integrando nova informação, ou mesmo de fazer análises distintas, variando os elementos a utilizar 
na análise, é outra vantagem destes instrumentos. “We can conclude that the benefit from GIS for 
coastal zone management lies in the fact that GIS can process large amounts of (spatial) data and can 
integrate different types and sources of data using the location as a common identifier.” (Douven, et al., 
2003, p.619). 
Nas distintas fases de um processo de gestão costeira esta ferramenta pode ser útil. “The 
development of a GIS database is therefore an integral activity supporting all policy analysis phases.” 
(Douven, et al., 2003, p.621). A ferramenta poderá ter diversas finalidades em simultâneo, desde a 
caracterização e análise do território, à sua utilização técnica para a gestão quotidiana do 
território, até servir de base ao desenvolvimento de políticas e mesmo informar a população sobre 
as tomadas de decisão políticas e técnicas em termos de gestão, e também sensibilizar a 
população sobre conservação das áreas e riscos costeiros. “Geographical Information Systems 
provide a key resource for disaster mitigation with many local governments routinely holding archives 
of contours, rivers, geology, soils, highways, census data, phone listings and areas subject to flooding, 
or other hazards, for their area.” (Smith, 2001, p.77). 
Face à diversificada utilidade de um sistema de informação geográfica de apoio à gestão 
costeira, com diversos utilizadores previstos, para vários objetivos, e diferentes necessidades, deve 
assegurar-se que este instrumento seja de fácil uso e entendimento (Douven, et al., 2003), 
permitindo a sua utilização por todos os interessados. 
A natureza dinâmica do ambiente costeiro a várias escalas espaciais e temporais, as alterações do 
nível do mar, a erosão costeira, as inundações e as intervenções humanas originam múltiplas 
alterações nos ecossistemas costeiros, que inclusivamente dependem das características costeiras 
para a sua sobrevivência. Neste sentido, a gestão das zonas costeiras requer tecnologias que 
tenham em linha de conta todas estas características dinâmicas do sistema costeiro. Os sistemas de 
informação geográfica são, portanto, fundamentais para a análise, simulação e previsão da 
evolução do processo dinâmico, pois permitem ter em conta todas essas variáveis. “A well-designed 
coastal zone information system could, therefore, be a significant technological contribution to 
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5.9 SISTEMATIZAÇÃO 
A conservação e o uso múltiplo sustentável da zona costeira requerem uma política consolidada de 
ordenamento e gestão deste território.  
É notória uma clara preocupação com o estado das zonas costeiras e com o seu futuro. Desde a 
década de 1960, têm sido lançados vários documentos orientadores para o uso sustentável do 
território costeiro, inclusivamente particularizando a necessidade de prevenção dos riscos costeiros 
e valorizando o envolvimento da população. 
Apesar dos esforços que têm sido desenvolvidos, e inclusivamente de se encontrarem aprovadas as 
Estratégias Europeia e Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira, bem como a ênfase 
que o Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território coloca na necessidade de 
minimizar alguns problemas característicos da zona costeira, ainda existe um longo caminho a 
percorrer para a implementação desta estratégia em Portugal.  
As dificuldades de aplicação dos instrumentos de ordenamento e gestão existentes, tais como a 
reserva ecológica nacional, o domínio público marítimo, os planos de ordenamento da orla costeira 
e os planos diretores municipais, as dificuldades de desenvolvimento de trabalho interinstitucional, 
bem como a setorialização da intervenção de cada um dos planos, para além do facto de a área 
de abrangência de alguns destes instrumentos nem sempre ser suficiente para os objetivos 
subjacentes à sua existência, são alguns dos fatores limitativos para a sustentabilidade ambiental 
do território costeiro, bem como para o controlo da exposição da população aos riscos costeiros.  
Efetivamente, a gestão estratégica da zona costeira é um processo muito abrangente e complexo, 
sendo vários os fatores determinantes, passando pelos domínios das políticas, da governança, da 
administração/ gestão, dos desafios globais, dos problemas locais, das ambições da população, 
dos aspetos físicos, ambientais, culturais e socioeconómicos dos territórios costeiros.  
Ao nível europeu e de acordo com o relatório final sobre a avaliação da gestão integrada das 
zonas costeiras na Europa, de Agosto de 2006, nos vinte e quatro Estados-Membros “No country 
has implemented an ICZM National Strategy […] In seven countries, namely Finland, Germany, 
Malta, Portugal, Spain, Romania, and United Kingdom, the implementation of an ICZM Nacional 
Strategy is pending. In six further countries, namely Belgium, Cyprus, France, Greece, Netherlands, 
and Slovenia, documents considered as equivalent to an ICZM National Strategy have been 
developed […] In eleven countries, namely Bulgaria, Croatia, Denmark, Estonia, Ireland, Italy, 
Latvia, Lithuania, Poland, Sweden, and Turkey, no ICZM equivalent policies are in advanced stages 
of preparation, only fragmented tools are in place to address coastal issues.” (Rupprecht Consult & 
International Ocean Institute, 2006, p.9). 
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A propensão das zonas costeiras para a ocorrência de conflitos socioambientais, pela 
conflitualidade das múltiplas atividades que decorrem neste território com o seu próprio 
funcionamento sistémico ambiental dificulta em grande medida a gestão deste território (Alveirinho 
Dias, 2005). Neste sentido, o conhecimento profundo das interações entre processos naturais e 
humanos, associado à consciencialização da população para a preservação dos recursos naturais e 
para os perigos que decorrem da destruição dos recursos e de uma localização próxima do mar, 
são condições básicas para o sucesso da gestão territorial costeira, que necessita de ser flexível e 
capaz de ser ajustada às diferentes realidades. O grande objetivo é obter um entendimento das 
relações existentes entre os processos ambientais e os fenómenos socioeconómicos que ocorrem nas 
zonas costeiras para que, em cada caso específico, se tomem decisões de gestão mais sustentáveis 
e se preservem os recursos costeiros para as gerações futuras (Trujillo, et al., 2003). As alterações 
climáticas e a erosão costeira são dois aspetos relevantes a ter em consideração. 
Efetivamente, os riscos costeiros têm vindo a aumentar em diversas regiões costeiras, quer por 
intervenções antrópicas diretas e indiretas, quer por influência das alterações climáticas. Os riscos 
costeiros de inundação e de erosão encontram expressão significativa na orla costeira ocidental 
portuguesa, preocupação aliás que motivou o desenvolvimento desta investigação. 
O ordenamento e a gestão do território podem e devem assumir um papel preponderante na 
prevenção do risco costeiro. A incerteza e a complexidade são aspetos que têm que ser tidos em 
conta nesse processo, favorecendo um tipo de atuação preventiva. Várias são as metodologias já 
desenvolvidas para avaliação da vulnerabilidade do território face a eventos costeiros, as quais 
facilitam uma antecipação dos impactos de situações costeiras perigosas que possam ocorrer no 
futuro e a definição de prioridades de atuação para a minimização do risco. 
Também a avaliação da sustentabilidade da zona costeira poderá ter um contributo nesse sentido. 
O conhecimento da evolução dos processos que nela decorrem deverá basear-se em indicadores 
de mudança nos domínios social, económico, urbano, ambiental e natural, não obstante as 
dificuldades que decorrem da falta de informação disponível. O conjunto de indicadores 
desenvolvido pelo WG-ID poderá servir como uma base aberta e dinâmica a uma versão mais 
apurada incluindo, por exemplo, indicadores obtidos através da realização de estudos de 
perceção social.  
A integração dos conhecimentos científico, técnico e comum sobre os processos evolutivos das zonas 
costeiras assume relevância num contexto de planeamento e gestão participativos. A investigação 
científica rigorosa, englobando conhecimento e participação democrática de entidades 
governativas nacionais e locais, setor privado e comunidades locais, é essencial para qualquer 
iniciativa de gestão costeira (Editorial O&CM, 2004).  
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As vantagens do envolvimento da população são várias, desde a possibilidade da população 
expressar a opinião atempadamente, conhecimento local mais profundo que complementa o 
conhecimento técnico, definição mais precisa de problemas, conflitos, objetivos e estratégias, 
antevisão de consequências das ações e de reações locais aos projetos, consciencialização da 
população, redução da resistência à mudança, maior facilidade em obter consensos, minimização 
de conflitos de interesses, compatibilização de objetivos de proteção ambiental e de 
desenvolvimento socioeconómico e sucesso da implementação das estratégias. Contudo, a 
participação das populações nos processos de tomada de decisão é baixa e reveste-se de um 
caráter meramente informativo ou de consulta sobre propostas em fase de decisão. 
O processo de gestão costeira deve consistir em práticas sociais que se materializem de forma 
integrada (Kay & Alder, 2005), tornando-se necessário “…uma reforma dos procedimentos 
democráticos que promova a clareza, a transparência e uma discussão informada sobre os 
fundamentos científicos e técnicos das opções políticas e administrativas.” (Gonçalves, 2000[b], 
p.156), sendo imprescindível assumir que “…os gestores (quer políticos, quer técnicos) das zonas 
costeiras têm por função a gestão de espaços que pertencem à sociedade, e que perante ela são 
responsáveis…” (Alveirinho Dias, 2003, p.5).   
Os sistemas de informação geográfica assumem, neste contexto, um papel de grande relevância, 
ao permitir a integração e análises dinâmicas de uma multiplicidade de dados passíveis de 
representação espacial, incluindo os resultantes de estudos empíricos, sendo considerados 
fundamentais como suporte à gestão territorial e tomada de decisão. No contexto desta 
investigação é interessante verificar que, no projeto EUrosion (EC, 2004), se identifica como 
prioridade o desenvolvimento de técnicas de avaliação que permitam a representação 
cartográfica dos valores ecológicos, sociais e económicos das zonas costeiras, aos quais se sugere 












CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 








CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
 



































“…mais ano, menos ano o mar vai entrar aqui, e 
quando o mar entrar aqui - uma maré cheia, com 
rebentação de 4 ou 5 metros - isto é uma desgraça!” 
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A zona costeira ocidental portuguesa é um exemplo de uma zona costeira com muitos problemas já 
abordados em capítulos anteriores como problemas comuns às zonas costeiras em geral. São eles a 
elevada densidade populacional, a densificação urbana de frentes marítimas, a redução da 
disponibilidade de sedimentos para a deriva litoral, a subida do nível médio do mar, o acentuado 
recuo da linha de costa, as inúmeras intervenções de defesa costeiras, entre outros. Este conjunto de 
fatores coloca esta região costeira em risco, sendo urgente a tomada de medidas sustentadas com 
uma visão de longo prazo, motivo que inspirou o desenvolvimento desta investigação.  
Neste capítulo apresenta-se uma breve caracterização do estado da zona costeira ocidental de 
Portugal, seguida de uma caracterização da região centro litoral como enquadramento à descrição 
dos casos de estudo. Os casos de estudo, localizados no litoral da região de Aveiro – Praia de 
Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, Costa Nova do Prado e Praia 
da Vagueira – serão alvo de um conjunto de análises, designadamente ao nível socioeconómico, da 
evolução urbana, da vulnerabilidade e do perigo costeiro, bem como dos instrumentos de gestão 
territorial com intervenção na sua zona costeira. Na figura 1 apresenta-se a localização da área 













Fig. 6.1 – Localização da área e dos casos de estudo  
(Fonte: MA - INAG, 1998) 
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6.2 CARACTERIZAÇÃO DA ZONA COSTEIRA OCIDENTAL DE PORTUGAL 
Segundo Dinis & Tavares (2005), a orla costeira ocidental portuguesa pode ser distribuída, quanto 
à sua geomorfologia, da forma que se apresenta na tabela 6.1. 
TIPO Extensão (km) Extensão (%) 
Praia 197.3 28.3 
Arriba 403.8 57.9 
Sistema de transição 95.9 13.8 
TOTAL 697 100 
Tab. 6.1 – Caracterização da orla costeira ocidental portuguesa quanto aos tipos geomorfológicos  
(Fonte: Dinis & Tavares, 2005) 
Portanto, neste troço da costa, distinguem-se zonas de praia, zonas de arriba, maioritariamente 
com altura superior a 25m, e sistemas de transição, constituídos por estuários e lagunas.  
Relativamente ao regime de agitação marítima, na costa ocidental, é muito energético, 
intensificado pela orientação predominante dos ventos do quadrante Noroeste, tendo as correntes 
uma orientação maioritariamente de norte-sul (Veloso Gomes, et al., 2003) e adquirindo 
“…importância nas vizinhanças das barras de maré de lagunas e estuários.” (Santos & Miranda, 
2006, p.173). Para os mesmos autores (2006), “…esta fachada é uma das mais activas e mais 
susceptíveis da Europa, com valores excepcionalmente elevados de deriva litoral.” (p.173).   
Apesar da riqueza natural, verifica-se que estas zonas costeiras têm sido ocupadas, de forma 
desmedida, por construções sobre dunas, praias, arribas e zonas de risco (Veloso Gomes & Taveira 
Pinto, 1997). Estas construções, cada vez mais próximas do mar, são um dos “…principais factores 
de degradação do litoral, com os exemplos flagrantes da destruição dos cordões dunares e de zonas 
húmidas.” (Costa, et al., 2000, p.128). 
A irresponsabilidade urbanística que se tem verificado, de expansão ou densificação de frentes 
edificadas, pode colocar em risco pessoas e bens, uma vez que nos últimos cem anos a costa 
portuguesa tem vindo a sofrer uma transgressão, caracterizada pelas acentuadas taxas de erosão, 
bem como pela acumulação de sedimentos na foz dos rios (Alves, 1997). “A erosão tem afectado 
extensões consideráveis do litoral continental, indiferenciadamente em troços com elevados e baixos 
níveis de ocupação, com conteúdos morfológicos distintos (de praias a arribas)...” (Santos & Miranda, 
2006, p.174).  
A origem das causas desta fase transgressiva relaciona-se com o aquecimento global, intervenções 
antrópicas e fatores associados à tectónica (Alves, 1997).  
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A redução do fornecimento de sedimentos à costa é um dos fatores antrópicos com peso 
significativo nesta fase transgressiva. “O esgotamento das fontes sedimentares externas e a forte 
deriva litoral são as principais razões justificativas da expansão do processo de erosão que já afecta 
mais de ¼ da orla costeira nacional.” (Santos & Miranda, 2006, p.174).  
Para além da problemática da redução do fornecimento de sedimentos à costa, também os 
impactos das alterações climáticas se fazem sentir, tendo como principais consequências “…a 
modificação do regime de agitação marítima e a elevação do nível médio do mar.” (Santos & 
Miranda, 2006, p.174).  
Note-se, como já foi referido no âmbito do capítulo sobre dinâmica costeira, que a subida do nível 
do mar neste troço da zona costeira portuguesa não é o principal fator de recuo da linha de costa 
pois, mesmo para os piores cenários de subida do nível do mar, os recuos da linha de costa seriam 
no máximo cerca de 10% do recuo efetivamente identificado (Silva, et al., 2007) que em alguns 
locais chega a atingir 12m/ano (CEHIDRO, 2010). De acordo com EC (2004), “…coastal erosion is 
estimated to be the main immediate threat affecting Aveiro coastline in terms of economy, people and 
nature at risk.” (p.26). 
Dada a intensa intervenção antrópica no litoral, nomeadamente a excessiva ocupação que se tem 
verificado, várias estruturas de defesa costeira têm sido implementadas na costa portuguesa. 
“…assistiu-se desde o princípio do século XX à multiplicação de obras de protecção, rígidas na sua 
maioria, frequentemente construídas em situação de emergência – presentemente cerca de 15% do 
litoral oceânico encontra-se intervencionado («endurecido»).” (Santos & Miranda, 2006, p.174). As 
estruturas de engenharia costeira foram implementadas sobretudo para a defesa de determinadas 
áreas em perigo (para além das estruturas portuárias que, não tendo sido implementadas para 
proteção, acabam por ter esta utilidade também, como é o caso dos molhes), as quais se 
apresentam na tabela 6.2, relativamente à orla costeira ocidental portuguesa (Dinis & Tavares, 
2005).  
 
TIPO Número Extensão (km) 
Portos 15 17.4 





_ Esporões em praia 58 
Esporões em arriba 12 
Tab. 6.2 – Intervenções de engenharia costeira na orla costeira ocidental portuguesa  
(Fonte: Dinis & Tavares, 2005) 
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Perante a orientação da deriva litoral, estas estruturas de engenharia costeira originam acreção a 
barlamar, criando alguma segurança, mas provocam erosão a sotamar das mesmas, 
nomeadamente de portos e esporões (Veloso Gomes, et al., 2003). “Depois de uma falsa ‘sensação’ 
de segurança em que se procede à expansão das zonas edificadas, verifica-se a extrema 
vulnerabilidade à erosão e a insustentabilidade do esforço financeiro público para garantir a 
artificialização da frente costeira que acaba conduzida ao progressivo emagrecimento das praias.” 
(ANPC, 2010, p.92), concluindo-se que a artificialização da orla costeira portuguesa tem vindo a 
agravar o recuo da linha de costa que já se verificava. 
Os efeitos da fase transgressiva levam à destruição de alguns dos usos do território localizados no 
litoral, prevendo-se ainda um agravamento da referida transgressão, que poderá ter 
consequências desastrosas (Alves, 1997). Em áreas com défice arenoso aumenta o risco de 
galgamentos oceânicos, o que também já se verificou na costa centro de Portugal. A figura 6.2 
evidencia o risco costeiro em Portugal. Destaca-se aqui a zona ocidental, desde a foz do rio Douro 












Fig. 6.2 – Tipos de costa e risco costeiro em 
Portugal  
(Fonte: APA, 2007) 
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A área de estudo desta investigação insere-se na Região Centro de Portugal Continental, mais 
concretamente na Região Baixo Vouga, abrangendo os concelhos de Ovar, Murtosa, Ílhavo e 
Vagos, caracterizados por possuírem áreas sujeitas a riscos costeiros, segundo o INAG (CEHIDRO, 
1999).  
6.2. CARACTERIZAÇÃO DA ZONA COSTEIRA DA REGIÃO CENTRO DE PORTUGAL 
A zona costeira da Região Centro de Portugal é caracterizada como “…um território recente, muito 
dinâmico e intensamente marcado pela acção do vento, do mar, dos rios e do homem.”, excluindo a 
Serra da Boa Viagem e as falésias de S. Pedro de Muel (MCOTA/ DRAOT-C, 2002, p.3). Trata-se, 
portanto, de um grande areal, com uma orientação NE-SW, como se pôde verificar na figura 6.1. 
Na tabela 6.3 estão discriminados os principais pontos fortes e pontos fracos desta zona costeira, 
de acordo com Barroco, et al., (1999).  
Domínio Pontos Fortes Pontos Fracos 
Clima 
Clima ameno, com precipitação baixa e 
valores de insolação significativos no verão. 
Ocorrência de nevoeiros e ‘nortadas’ nos 
meses de verão. 
Geomorfologia 
Existência de formas morfológicas de 
elevado interesse, nomeadamente cabos, 
arribas, escolhos, leixões, lagunas, etc., 
destacando-se a Serra da Boa Viagem e a 
Ria de Aveiro. 
Erosão ao longo de toda a costa e 
degradação do sistema dunar. 
Recursos Minerais 
Existência de recursos minerais não metálicos 
e energéticos. 
Exploração de areias pouco disciplinada, 
gerando problemas de desequilíbrio 
ambiental costeiro e contribuindo para a 
erosão costeira. 
Recursos Hídricos 
Cursos de água com grande volume de 
caudais: Vouga, Mondego e Lis; aquíferos 
de grande potencialidade e com níveis 
baixos de contaminação; 
Maioria das praias com águas balneares de 
boa qualidade. 
Grande pressão humana exercida sobre os 
sistemas aquáticos de água doce; 
Grande incidência de poluição difusa sobre 
os sistemas de águas superficiais; 
Algumas praias com águas impróprias para 
uso balnear. 
Biota Terrestre 
Áreas com elevado interesse florístico e 
fitocenótico; 
Zonas Húmidas com importância 
internacional (Ria de Aveiro) e nacional 
(Estuário do Mondego e Barrinha de 
Esmoriz); 
Sistemas Dunares de grande interesse (Dunas 
de Mira, Dunas de Ílhavo e Vagos, Pinhal do 
Urso e Pinhal de Leiria); 
Áreas naturais e paisagísticas diversificadas 
e importantes; 
Potencialidades de desenvolvimento turístico 
baseado nos valores naturais. 
Grande vulnerabilidade dos ecossistemas, 
associados a um desadequado uso do solo e 
a problemas de poluição; pressão recreativa 
e turística incontrolada; 
Ineficácia do regime de proteção dos 
valores naturais; 
Ausência de identificação exata das áreas 
naturais com maior sensibilidade ecológica.    
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Fauna e Flora 
Marinhas 
Existência de habitats rochosos ricos: Cabo 
Mondego, Pedrógão e S. Pedro de Muel; 
Existência de alguns sistemas salobros 
particularmente sensíveis (Ria de Aveiro e 
Estuário do Mondego); 
Área importante para a reprodução do 
boto; 
Características favoráveis à prática da 
pesca desportiva.  
Degradação ambiental devido à 
exploração de inertes e de efluentes 
lançados; 
Poluição na generalidade dos sistemas 
salobros e dulçaquícolas; 
Elevada artificialização dos leitos e 
margens. 
Dinâmica Costeira 
Existência de pontos fixos naturais: Cabo 
Mondego e promontórios de Pedrógão e S. 
Pedro de Muel; 
Existência de pontos fixos artificiais: molhes 
norte das barras de Aveiro e do Mondego. 
Grande défice de alimentação sedimentar; 
Extração de areia nas praias de S. Jacinto e 
Figueira da Foz; 
Diversas frentes marítimas em recessão; 
Debilidade do cordão dunar remanescente. 
População 
Estabilidade ou aumento da população no 
conjunto da faixa costeira e na maioria dos 
aglomerados. 
Diminuição da população em aglomerados 
mais dependentes de atividades tradicionais 
em declínio; 
Fraco nível de rendimento económico e 
problemas sociais.  
Rede Urbana/ 
Aglomerados 
Existência de uma rede de centros de nível 
superior sub-regional distribuídos ao longo 
da faixa costeira e que lhe servem de 
suporte: Aveiro, Figueira da Foz e Leiria; 
Povoamento nucleado junto à costa; 
Relativa pequena dimensão dos 
aglomerados. 
Dispersão do povoamento e crescimento 
linear dos aglomerados na faixa litoral 
adjacente; 
Fraco nível de equipamento e 
infraestruturação dos aglomerados litorais; 
Percentagem elevada de 2.ª habitação; 
Problemas de circulação e estacionamento 
na época balnear. 
Infraestruturas 
Boa acessibilidade de toda a faixa costeira. Má qualidade e mau estado de conservação 
de algumas estradas; 
Má qualidade dos serviços de transporte 
público regular de passageiros; 
Problemas de circulação e estacionamento 
na época balnear; 
Falta de controlo no acesso motorizado a 
algumas áreas de praias e dunas. 
Agricultura 
Forte potencial agrícola das áreas limítrofes 
da Ria de Aveiro; 
Articulação histórica mantida entre a 
atividade agrícola e a pesca local; 
Importante produção leiteira; 
Existência de uma mancha florestal 
qualificada; 
Caráter de complementaridade na 
produção e rendimento face a outras 
atividades económicas.  
Abandono da prática agrícola; 
Reduzida dimensão média da propriedade; 
Fraca capacidade de retenção do emprego. 
Pesca 
Existência de dois portos de pesca: Aveiro e 
Figueira da Foz; 
Bom nível de infraestruturação dos referidos 
portos; 
Articulação da atividade piscatória com a 
agricultura; 
Efeito de atração proporcionado pela arte 
xávega; 
Interesse regional da atividade piscatória. 
Existência de vários cais e portos de abrigo 
nos canais da Ria de Aveiro. 
Deficiente/ inexistente infraestruturação dos 
núcleos piscatórios de pequena e média 
dimensão; 
Conflitos de ordem legal e ambiental, 
provocados pela utilização da arte xávega; 
Desaparecimento lento, mas gradual, da 
arte xávega; 
Indefinição quanto ao futuro dos núcleos 
piscatórios de pequena dimensão; 
Redução de capturas decorrentes da 
redução de recursos existentes.  
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Aquicultura 
Capacidade de reconversão das salinas 
abandonadas; 
Aptidão e potencial natural para o 
desenvolvimento da atividade; 
Representatividade a nível nacional de 
algumas espécies produzidas; 
Contribuição para uma maior diversificação 
e reconversão da atividade económica local. 
Vulnerabilidade a situações de roubo; 
Processo de licenciamento da atividade 
muito complexo; 
Custos de produção e de manutenção muito 
elevados; 
Ausência de tratamento dos afluentes dos 
viveiros. 
Salinicultura 
Elemento de divulgação turística. Atividade com fraca rentabilidade; 
Desativação das salinas. 
Atividade Portuária 
Existência de dois portos comerciais com 
elevados níveis de infraestruturação: Aveiro 
e Figueira da Foz; 
Efeito de promoção da articulação do tecido 
económico da região com o exterior; 
Contribuição para a fixação da atividade 
industrial nas zonas de influência. 
Saturação de algumas infraestruturas; 
Desarticulação entre os diversos modos de 
transporte. 
Turismo 
Zonas naturais de importante valor cénico, 
paisagístico e ambiental; 
Dotação em parques de campismo; 
Recursos para o turismo em águas de 
interior; 
Património etnográfico associado à pesca e 
às salinas; 
Desenvolvimento de iniciativas de promoção 
de atividades desportivas, educativas e 
culturais.  
Portos de recreio náutico/ condições 
infraestruturais para a prática da náutica de 
recreio nos canais da Ria de Aveiro. 
Elevada dependência dos movimentos 
turísticos do produto sol-praia; 
Dependência do estado do tempo e do mar; 
Elevada sazonalidade da atividade; 
Escassez da oferta turística oficial e 
generalizada fraca qualidade dos 
estabelecimentos hoteleiros existentes; 
Deficiências em equipamentos de animação 
e apoio ao setor; 
Fraco dinamismo dos agentes turísticos. 
Praias 
Grandes extensões de areal; 
Boa qualidade das águas balneares. 
Existência de situações de sobreocupação 
durante a época balnear; 
Existência de zonas sujeitas a poluição 
hídrica; 
Degradação do sistema dunar; 
Falta de fiscalização sobre os usos/ 
atividades desta área. 
Tab. 6.3 – Caracterização da zona costeira da Região Centro de Portugal  
(Fonte: Barroco, et al., 1999)  
Neste troço costeiro (Ovar - Marinha Grande), caracterizado, em grande parte da sua extensão, 
por um cordão arenoso, existe uma presença significativa de áreas naturais e florestadas; no 
entanto verifica-se a degradação dos sistemas dunares e a erosão, de uma forma geral, ao longo 
de toda a costa (Barroco, et al., 1999). 
Existem áreas húmidas de bastante importância, nomeadamente a Ria de Aveiro, o Estuário do 
Mondego e a Barrinha de Esmoriz. Ao nível dunar são bastante importantes as Dunas de Mira, 
Ílhavo e Vagos e os Pinhais do Urso e de Leiria. Importa, também, referir o maciço calcário da 
Serra da Boa Viagem (Barroco, et al., 1999). 
Existem dois portos de pesca e comerciais com um peso significativo para o país - Aveiro e Figueira 
da Foz – e com boas infraestruturas. A pesca profissional é bastante importante, bem como o 
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rendimento que daí surge ao nível nacional, sendo também a pesca desportiva aqui muito 
praticada (Barroco, et al., 1999). 
Refira-se, ainda, que neste troço se verifica um notável défice de alimentação sedimentar, a 
degradação do sistema dunar, erosão ao longo de toda a orla costeira, recuo da linha de costa, 
grandes pressões humanas, que se acentuam durante a época balnear e, portanto, graves 
problemas ao nível do ordenamento do território. 
Neste contexto, importa também destacar a problemática das ocupações do domínio público 
marítimo. Durante o ano de 2001 e inícios de 2002 foi elaborado pela Universidade de Aveiro, no 
âmbito de um protocolo estabelecido entre esta entidade e a Direcção Regional do Ambiente e do 
Ordenamento do Território do Centro, um estudo de identificação das ocupações em domínio 
público marítimo. Neste estudo, além da identificação das ocupações, foi feita a recolha da 
respetiva informação relativa à sua legalidade, no troço Ovar - Marinha Grande, tarefas estas 
que foram efetuadas para as seguintes áreas: 
 Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira e Praia da Barra; 
 Troços Costa Nova - Poço da Cruz com exclusão dos núcleos urbanos, Murtinheira - Cabo 
Mondego e Cabo Mondego - Buarcos; e  
 Praias de Costa de Lavos, Leirosa, Pedrógão, Vieira, S. Pedro de Muel e Água de 
Madeiros.  
Foi recolhida informação em diversas entidades, para além da Direcção Regional do Ambiente e 
do Ordenamento do Território do Centro, nomeadamente no Instituto da Água, entre outras. Foi 
elaborada uma base de dados onde se inseriu toda a informação recolhida, relativa a cada 
ocupação e, em simultâneo à elaboração da base de dados, foram georreferenciadas todas as 
ocupações identificadas. 
Na Fig. 6.3 pode verificar-se a percentagem de ocupações identificadas com licença de utilização 
de domínio público marítimo. No total de todas as áreas estudadas, que englobavam 564 
ocupações em domínio público marítimo, somente 5 tinham licença e, ainda assim, estavam 
desatualizadas (UA/ DRAOTC, 2002). Destas, três referem-se à Torreira, uma à Praia de Esmoriz e 
outra a S. Pedro de Muel.  
Verifica-se que, de uma forma geral, a situação é preocupante. Os terrenos de domínio público 
marítimo estão a ser ocupados como se se tratassem de terrenos privados, continuando a ser 
livremente utilizados e urbanizados, o que acontece não só em áreas onde o domínio público 
marítimo não está delimitado, mas também em áreas delimitadas legalmente. 
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Fig. 6.3 – Ocupações do DPM na área de intervenção da DRAOT-C  
(Fonte: UA/ DRAOT-C, 2002) 
Não se verifica, portanto, nem uma política rigorosa, nem uma fiscalização que impossibilite esta 
ocupação ilegal, muitas vezes ocorre com o beneplácito das autoridades locais, mas está 
contemplado, no plano de atividades para 2011 da ARH Centro, a elaboração do cadastro das 
utilizações do domínio público marítimo da área da Ria de Aveiro, bem como a caracterização das 
ocupações em frentes urbanas e do estado das obras de defesa da sua zona costeira de 
intervenção.  
6.3 CASOS DE ESTUDO 
De Esmoriz à Vagueira “…a orla costeira é constituída por um cordão dunar que delimita as zonas 
húmidas da barrinha de Esmoriz e da ria de Aveiro.” (MCOTA/ DRAOT-C, 2002, p.17). Os recursos 
naturais nesta área são múltiplos, mas também muito explorados, atrativos de muita população que 
se foi fixando ao longo dos tempos. Atualmente “Destacam-se situações muito críticas, em termos de 
segurança, de diversas frentes edificadas em zonas vulneráveis, em risco de exposição às acções 
directas e indirectas do mar ou dependentes de estruturas de defesa costeira, nomeadamente: (…) 
Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Costa Nova e Vagueira…” (Veloso Gomes, 2007, 
p.86). Além dos aglomerados costeiros enumerados, também a Torreira e a Praia da Barra fazem 
parte do conjunto de casos de estudo desta investigação, todos representados fotograficamente na 
figura 6.4. 
Estes aglomerados costeiros fazem parte das freguesias de Esmoriz, Cortegaça, Ovar, Torreira, 
Gafanha da Nazaré, Gafanha da Encarnação e Gafanha da Boa Hora, respetivamente e 
localizam-se nos concelhos de Ovar, Murtosa, Ílhavo e Vagos. 
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Fig. 6.4 – Fotografias dos casos de estudo: a) Praia de Esmoriz, b) Praia de Cortegaça, c) Furadouro, d) 
Torreira, e) Praia da Barra, f) Costa Nova do Prado e g) Praia da Vagueira 
6.3.1 ASPETOS SOCIOECONÓMICOS 
De forma geral, esta área caracteriza-se por aumentos significativos de população (figura 6.5) ao 
nível das freguesias, entre 1991 e 2001, à exceção da Gafanha da Encarnação, que sofreu um 
decréscimo de 2.5%. Importa destacar as freguesias de Gafanha da Boa Hora, Ovar e Gafanha 
da Nazaré que registaram uma variação da população superior a 20%. Ao nível concelhio este 
crescimento é mais moderado, embora sempre superior ao registado em Portugal no mesmo 
período, excluindo o concelho da Murtosa que registou um decréscimo de população de 1.3%.  
Fig. 6.5 – Variação da população residente entre 1991 e 2001 
(Fonte: INE) 
Fazendo uma análise por lugar e através da visualização das pirâmides etárias (figura 6.6) 
verifica-se que, em geral, os casos de estudo apresentam uma população em expansão, 
relativamente jovem e em idade ativa (2001). 
a) b) c) d) 
e) f) g) 
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População Residente - Praia da Vagueira - 2001










População Residente - Praia de Esmoriz - 2001










População Residente - Praia de Cortegaça - 2001










População Residente - Furadouro - 2001










População Residente - Torreira - 2001










População Residente - Praia da Barra - 2001










População Residente - Costa Nova do Prado - 2001



















Fig. 6.6 – Composição da população por sexo e 
idade, nos lugares de Praia de Esmoriz, Praia de 
Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, 
Costa Nova do Prado e Praia da Vagueira, 2001 
(Fonte: INE) 
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Efetivamente verifica-se uma predominância de população nas faixas etárias mais jovens, 
contrapondo com uma menor representação nas faixas etárias mais elevadas, provavelmente 
relacionada com o fenómeno da litoralização que se tem verificado nos últimos anos. Nota-se que 
os casos da Praia de Esmoriz, do Furadouro, da Torreira e da Costa Nova do Prado são 
semelhantes entre si. 
Refira-se que a Praia de Cortegaça tem uma população muito jovem, pois a faixa etária 0 – 14 
apresenta uma representação muito expressiva. 
É de salientar que na Praia da Barra há um emagrecimento nas faixas etárias mais jovens e nas 
mais elevadas, apresentando a sua pirâmide uma base estreita e um topo semelhante à base, 
predominando a população em idade ativa, provavelmente pelo facto de se tratar de uma área 
dormitório de Aveiro. 
A Praia da Vagueira, que é predominantemente de habitação secundária, apresenta uma pirâmide 
etária mais irregular, pela baixa população no escalão etário dos 15 aos 24 anos, fenómeno 
também verificado nas pirâmides etárias dos outros lugares, mas de forma mais atenuada, e 
também pela baixa população masculina nessa mesma faixa etária.   
A população residente nos sete lugares dos casos de estudo é de 10660 habitantes (50.14% 
Homens) em 2001, existindo 3602 famílias clássicas. A variação da população residente 
desde1970 até 2001 foi positiva nos sete lugares, constatando-se que apenas a Costa Nova do 
Prado registou um decréscimo de população residente no período entre 1991 e 2001. 
Segundo as previsões de 2007 (tabela 6.4), de forma geral continuou a haver um crescimento da 


















Portugal 8 648 369 9 833 014 9 867 147 10 356 117 10 617 575 
Continente 8 108 214 9 336 760 9 375 926 9 869 343 10 126 880 
Centro s/d 1 769 320 1 721 650 1 782 178/ 2 348 39730 2 385 911 
Baixo Vouga 292 092 336 637 350 424 385 724 399 607 
Ovar 40 615 45 378 49 659 55 198 57 730 
Murtosa 9 040 9 816 9 579 9 458 9 850 
Ílhavo 24 108 31 383 33 235 37 209 40 819 
Vagos 18 516 18 548 19 068 22 017 23 933 
Tab. 6.4 – População Residente, de 1970 a 2007 
                                                 
30 A unidade territorial Centro sofreu alterações da sua delimitação no ano de 2002, integrando atualmente um maior 
número de concelhos. Assim, em 2001 apresentam-se ambos os valores da população residente, ou seja, o primeiro valor 
de acordo com a delimitação anterior e o segundo valor de acordo com a delimitação vigente.   
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(Fonte: INE)  
Na figura 6.7 está representada a evolução demográfica, por concelho, desde a década de 1970 
até ao ano de 2007, a comprovar o contínuo crescimento de população, ainda que muito ligeiro 








Fig. 6.7 – Evolução demográfica nos concelhos da área de estudo, de 1970 a 2007 
(Fonte: INE) 
A evolução da população na unidade territorial Baixo Vouga (figura 6.8) segue, de forma idêntica, 








Fig. 6.8 – Evolução demográfica na unidade territorial Baixo Vouga, de 1970 a 2007 
(Fonte: INE) 
É exceção o concelho da Murtosa que, desde a década de 1980 até ao início desta década, não 
acompanhou este ritmo de crescimento tendencial. 
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Não obstante, e como se pode verificar na figura 6.9, tem-se verificado uma tendência de aumento 
do envelhecimento da população 31  de 2001 para 2007, destacando-se a unidade territorial 
Centro com valores superiores à média de Portugal. O único exemplo que é exceção a esta 
tendência generalizada é o concelho da Murtosa, onde o envelhecimento da população sofreu uma 
ligeira redução no referido intervalo de tempo. O concelho de Ovar destaca-se pelos valores mais 
baixos de índice de envelhecimento, de entre as unidades territoriais analisadas 
Fig. 6.9 – Índice de envelhecimento por local de residência, 2001 e 2007  
(Fonte: INE) 
Continuando a análise demográfica, a figura 6.10 representa a densidade populacional32, em 
2007, para os concelhos dos casos de estudo e para as unidades territoriais, de nível superior, 













Fig. 6.10 – Densidade populacional, 2007  
(Fonte: INE) 
                                                 
31
 Medida expressa pela relação entre a população residente com 65 ou mais anos por 100 residentes com idade 
inferior a 15 anos.  
32 Medida expressa pela relação entre a população residente e a superfície do território (hab/Km2). 
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Gafanha da Nazaré Fr
Gafanha da Encarnação Fr
Vagos Cc
Gafanha da Boa Hora Fr
Unidade
territorial
Taxa de analfabetismo por Local de residência 1991 Taxa de analfabetismor por Local de residência 2001
Da observação da figura, verifica-se que, em qualquer dos concelhos, a densidade populacional 
ultrapassa a densidade populacional de Portugal, de Portugal Continental e da unidade territorial 
Centro, que apresenta valores inferiores aos do país. Murtosa e Vagos variam entre os 130 e os 
150 hab/m2, enquanto Ovar apresenta uma densidade populacional de 391 hab/m2 e Ílhavo de 
556 hab/m2, valores muito superiores aos da unidade territorial Baixo Vouga.  
Na figura 6.11 está caracterizada a variação da taxa de analfabetismo33 de 1991 para 2001. À 
exceção da Gafanha da Boa Hora, onde se integra a Praia da Vagueira, em qualquer das 
unidades territoriais representadas verifica-se um decréscimo desta taxa no referido período, 
apresentando a unidade territorial Baixo Vouga valores inferiores à média do país. O concelho de 
Vagos é, de entre os quatro concelhos, o que regista valores mais elevados, apresentando em 
1991 uma taxa superior à média de Portugal, mas ainda assim inferior à média da unidade 
territorial Centro, tendo tido uma recuperação em 2001 semelhante à do Centro. O concelho de 
Ílhavo, a freguesia da Gafanha da Nazaré e a freguesia de Cortegaça são, de entre todas as 
unidades territoriais representadas, aquelas que apresentam valores mais baixos de taxa de 
analfabetismo, quer em 1991, quer em 2001. O concelho da Murtosa é o que mais se assemelha à 
média portuguesa. 
Fig. 6.11 – Taxa de analfabetismo, por local de residência, 1991 e 2001  
(Fonte: INE) 
                                                 
33
 Medida expressa pela relação entre a população residente com 10 ou mais anos que não sabe ler nem escrever e a 
população residente com 10 ou mais anos. 
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Gafanha da Nazaré Fr
Gafanha da Encarnação Fr
Vagos Cc
Gafanha da Boa Hora Fr
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Taxa de abandono escolar por Local de residência 1991 Taxa de abandono escolar por Local de residência 2001
Relativamente à taxa de abandono escolar34, de 1991 para 2001, verificou-se um decréscimo 
acentuado em qualquer uma das unidades territoriais representadas, sendo de destacar a 
freguesia da Gafanha da Boa Hora e o concelho de Vagos. Em 2001, as maiores taxas de 
abandono escolar verificam-se no concelho da Murtosa e na freguesia da Torreira, valores muito 
superiores aos das unidades territoriais de nível superior a estas, como se pode verificar na figura 
6.12. 
Fig. 6.12 – Taxa de abandono escolar, por local de residência, 1991 e 2001  
(Fonte: INE) 
Da observação da figura 6.13, nota-se que a Gafanha da Boa Hora, e no seguimento do que já 
foi referido aquando da análise da figura 6.12, apresentava em 1991 apenas uma pequena 
percentagem de população com pelo menos a escolaridade obrigatória, valor esse que sofreu uma 
grande recuperação em 2001, mas ainda assim aquém das unidades territoriais de nível superior. 
Já o concelho da Murtosa e a freguesia da Torreira, apesar de em 1991 não registarem valores 
tão baixos como os da Gafanha da Boa Hora, a recuperação para 2001 não foi tão acentuada, 
passando estas duas unidades territoriais a registar as menores percentagens em 2001, 
comparativamente às restantes em análise. Importa destacar a freguesia de Ovar, onde se integra 
o Furadouro, cuja percentagem de população residente com pelo menos a escolaridade 
obrigatória é superior à média do país, quer em 1991, quer em 2001. Tal não significa que esta 
tendência se verifique no Furadouro, uma vez que à mesma freguesia também pertence a cidade 
de Ovar. Em termos de concelhos, Ílhavo destaca-se pela maior proporção de população com, pelo 
menos, a escolaridade obrigatória. 
                                                 
34
 Medida expressa pela relação entre a população residente com idade entre 10 e 15 anos que abandonou a escola 
sem concluir o 9.º ano e a população residente com idade entre 10 e 15 anos (*100) 
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Taxa de actividade da população residente por local de residência 2001
Fig. 6.13 – População residente com pelo menos a escolaridade obrigatória, por local de residência, 1991 e 
2001  
(Fonte: INE) 
Na figura 6.14 encontra-se representada a taxa de atividade 35  da população por local de 
residência para o ano de 2001, onde se pode verificar que é no concelho de Ovar e nas suas 
freguesias que se registam os valores mais elevados, superiores a 50% e à média de Portugal. Em 
termos de concelhos, e mesmo de todas as unidades territoriais representadas, o concelho da 
Murtosa é o que apresenta uma menor taxa de atividade – exatamente 42.9%. 
Fig. 6.14 – Taxa de atividade da população residente por local de residência, 2001  
(Fonte: INE) 
                                                 
35
 Medida expressa pela relação entre a população ativa e a população residente total (*100). 
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A cargo da família Outros casos
Relativamente à população residente, segundo o principal meio de vida, em 2001, entre 40% a 
50% da população de qualquer das unidades territoriais analisadas na figura 6.15 trabalha, à 
exceção do concelho da Murtosa que fica pelos 39%. Esmoriz é, de entre todas, a que apresenta 
maior percentagem de população que trabalha. As freguesias da Torreira e da Gafanha da 
Encarnação (à qual pertence a Costa Nova do Prado) registam valores também da ordem dos 
40%, mas de população cujo meio de vida está a cargo da família. Relativamente à população, 
cujo principal meio de vida são subsídios temporários, é dentro do concelho de Ovar que se 
registam os maiores valores, de resto semelhantes à média do país. Desta análise surge uma 
curiosidade, quanto à população cujo principal meio de vida provém de uma pensão ou reforma, 
uma vez que é no concelho da Murtosa que se regista o valor mais alto (22%), de entre todas as 
unidades territoriais da área de estudo, e é na freguesia da Torreira onde se verifica o valor mais 
baixo (13%), sendo de referir que a média em Portugal é 20%. 
Fig. 6.15 – População residente segundo o principal meio de vida, 2001  
(Fonte: INE) 
Quanto à taxa de desemprego36, representada na figura 6.16, à exceção do concelho de Ílhavo, 
todas as unidades territoriais representadas sofreram um acréscimo de 1991 para 2001; no 
entanto, em relação aos valores médios para o país, todas as restantes apresentam valores 
inferiores. Importa destacar os concelhos de Vagos e Murtosa que sofreram um aumento mais 
significativo da taxa de desemprego.  
                                                 
36
 Medida expressa pela relação entre a população desempregada e a população ativa (*100)  
Note-se que o Portugal tem vindo a sofrer um significativo aumento desta taxa, dado o contexto económico do país, 
tendo atingido valores a rondar os 15% à data de conclusão deste trabalho. 
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Fig. 6.16 – Taxa de desemprego, 1991 e 2001 
(Fonte: INE) 
6.3.2 EVOLUÇÃO URBANA 
Partindo de uma ocupação original por palheiros, apenas utilizados no verão como suporte à pesca 
artesanal, a Praia de Esmoriz (freguesia de Esmoriz – concelho de Ovar) foi crescendo ao longo 
dos anos, ganhando um cariz turístico de tipo balnear e perdendo gradualmente a sua atividade 
tradicional característica. Atualmente o aglomerado costeiro compreende três áreas distintas. Uma 
delas é exatamente o Bairro dos Pescadores, na zona sul, que proliferou com construção 
clandestina, com diversas carências quer ao nível urbano, quer ao nível socioeconómico. Outra, mais 
a norte, é ocupada por população com capacidade económica muito superior à da população da 
zona sul, sendo o tipo de urbanização residencial de baixa densidade, predominantemente 
habitação secundária com evolução para permanente. Por fim, a faixa central caracteriza-se por 
um edificado em altura de edifícios multifamiliares, descaracterizadores da tipologia do 
aglomerado.  
Desta diversidade surgem vários problemas preocupantes, nomeadamente ao nível do 
ordenamento do território e, em particular, do tipo social. A zona dos pescadores na Praia de 
Esmoriz está a ser alvo de estudo pela Câmara Municipal de Ovar (projeto de Luta Contra a 
Pobreza de Esmoriz) para relocalização da população, particularmente devido às más condições 
de habitabilidade, mas também devido ao risco costeiro a que estão sujeitas.  
As habitações que estão nesta última situação referida integram a área prioritária para 
relocalização, em particular devido ao avanço do mar que se tem verificado. Apesar da demora 
no avanço do processo, segundo a imprensa regional, o projeto de arquitetura já foi aprovado em 
Janeiro de 2009, prevendo-se que de agora em diante tudo decorra com alguma brevidade. No 
âmbito desse estudo para relocalização da população, em 1997 foi realizado um inquérito por 
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entrevista à população, com o qual se aferiu que 29% dos 185 agregados familiares que integram 
o Bairro dos Pescadores afirmam que o mar já lhes invadiu as habitações, ou que o mau tempo lhes 
provocou danos. Importa aqui referir que, nessa data, 25% das habitações eram barracas (CM 
Ovar, 2000).  
Imediatamente a sul, surge a Praia de Cortegaça (freguesia de Cortegaça – concelho de Ovar), 
com menor dimensão que a Praia de Esmoriz e com uma malha urbana mais tradicional. Inicialmente 
apenas existiam uns palheiros na zona norte que, por causa do avanço do mar, foram deslocados 
para sul (perto do parque de campismo) e, posteriormente, voltaram para a zona norte pelo 
mesmo motivo, até se fixarem após mais algumas pequenas movimentações. A partir daí, deu-se 
início à construção em tijolo e cimento, tendo-se desenvolvido a alameda central da Praia de 
Cortegaça, localizada no prolongamento da ligação à sede de freguesia. O crescimento foi-se 
dando mais para o lado norte, uma vez que no lado sul existe a barreira do parque de campismo. 
Atualmente existem ainda alguns palheiros na zona norte, assentes em estacaria e transformados 
em moradias. Se antigamente só se encontravam aqui os pescadores e a classe alta de Cortegaça, 
atualmente o acesso à praia estendeu-se a todas as classes da população, que se vai revezando 
nas casas de praia da família. A comunidade piscatória encontra-se já parcialmente transformada, 
uma vez que só pratica esta atividade no verão, enquanto no resto do ano são operários fabris ou 
da construção civil, em Portugal ou Espanha, trabalho que interrompem, portanto, entre Maio e 
Outubro. Não obstante, trata-se de um aglomerado costeiro que consegue manter-se, de alguma 
forma, semelhante ao original, por não existir construção maciça, nem cérceas elevadas. Mas 
importa referir que, já no início desta década, foi construído um bairro novo, curiosamente de 
habitação social, com uma cércea relativamente baixa, mas a uma cota muito baixa e muito 
próximo do mar (cerca de 300m).   
A figura 6.17, com três excertos de cartas militares, mostra a evolução urbana destas duas praias, 
sendo que apenas na carta de 1998 se encontram os esporões para defesa costeira. 
Fig. 6.17 – Evolução urbana da Praia de Esmoriz e da Praia de Cortegaça, representada em cartografia 
militar de 1951, 1978 e 1998  
(Fonte: cedida por IGeoE) 
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A partir dos anos 70, o Furadouro (freguesia de Ovar – concelho de Ovar) sofreu um acréscimo 
acentuado de população e, obviamente, de edificado. Atualmente existe uma elevada 
percentagem de residências de uso sazonal, que no verão se fixa no Furadouro para fins turísticos, 
apesar de também se tratar de um dormitório de Ovar. Trata-se de um aglomerado urbano, com 
estrutura do tipo concentrado, mas cujo início partiu de uma marginal paralela à praia, o que é 
comum em núcleos piscatórios (figura 6.18). A pesca artesanal está em declínio, à semelhança de 
outros aglomerados costeiros da costa ocidental portuguesa, mas ainda se constitui como uma fonte 
complementar de rendimentos. O arrendamento de habitações próprias, ou dos anexos das 
mesmas, na época balnear, tem constituído, também, uma fonte complementar de rendimento à 
população local. Atualmente, é o turismo de praia o motor de crescimento do aglomerado, dada a 
sua propensão para atividades lúdico-turísticas. Refira-se, ainda, os inúmeros visitantes diários da 
praia, vindos de lugares e concelhos vizinhos, contribuindo para o aumento, em larga escala, da 
população que permanece durante o dia no Furadouro, na época balnear. Também na carta 
militar datada de 1998 se pode verificar a existência de esporões para defesa costeira. 
Fig. 6.18 – Evolução urbana do Furadouro, representada em cartografia militar de 1951, 1975 e 1998  
(Fonte: cedida por IGeoE) 
Na Torreira (freguesia da Torreira – concelho da Murtosa), também um núcleo piscatório, 
inicialmente foi a pesca do bacalhau a subsistência económica desta população. Mas aqui, para 
além da dependência económica do mar, não só pela pesca do bacalhau, mas também pela 
prática da arte xávega, muito grande também era a dependência económica dos recursos 
provenientes da ria, atividades estas todas em declínio. Refira-se, ainda, a importância dos 
estaleiros de S. Jacinto para esta população. Mas desde cedo foi, também, procurada para 
atividades de veraneio, encontrando-se, por isso, dois tipos de edificado bem distintos – as 
vivendas dos veraneantes e os palheiros dos pescadores, que ao longo dos tempos foram sendo 
substituídos por habitação social. A malha urbana é retilínea, estruturada por uma via principal que 
se desenvolve desde a ria até ao mar, e que, ao longo dos tempos, se foi estendendo a 
acompanhar vias paralelas e perpendiculares a essa, tornando-se atualmente num povoamento 
concentrado e já com uma grande percentagem de edifícios multifamiliares, em altura, de 3 a 4 
pisos (figura 6.19). Apesar deste desenvolvimento, este núcleo costeiro vai conseguindo, em parte, 
manter as suas características. Atualmente a atividade turística é também uma fonte de rendimento, 
nomeadamente para o comércio e a restauração e através do arrendamento de habitações 
próprias ou dos seus anexos, na época balnear. Além disso, também a colónia de férias existente 
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na Torreira promove a própria atividade turística desta praia, garantindo ainda alguns postos de 
trabalho, se bem que temporários.  
Fig. 6.19 – Evolução urbana da Torreira, representada em cartografia militar de 1952, 1977 e 1998  
(Fonte: cedida por IGeoE) 
A Praia da Barra (freguesia da Gafanha da Nazaré – concelho de Ílhavo), inicialmente constituída 
apenas pelo farol e por um conjunto de pequenas habitações de pescadores, e sem acessos fáceis 
até à década de 1970, nunca foi um tradicional núcleo piscatório. A tendência piscatória era 
insignificante, uma vez que a maioria das pessoas trabalhava nos estaleiros de S. Jacinto. A Praia 
da Barra começou a crescer após as obras de construção e ampliação dos molhes norte e sul, ou 
seja, a partir de finais dos anos 1950, obras essas que permitiram uma calmia na aproximação do 
mar à costa e, consequentemente, a estabilização e o alargamento do areal. Com a criação da 
ponte da Barra e, posteriormente, com o acesso do itinerário principal n.º5, atualmente autoestrada 
25, o crescimento do aglomerado costeiro foi exponencial dada a enorme procura turística, quer 
inicialmente pelos habitantes de Aveiro, quer posteriormente pela população de zonas do interior 
do país e, atualmente, também por espanhóis, e dado o facto de se tratar de um dormitório da 
cidade de Aveiro. Portanto, a partir de um núcleo e malha ortogonal, a Praia da Barra 
desenvolveu-se ao longo da praia, formando um ângulo reto, mas que atualmente já se estende até 
à ria (figura 6.20). Na evolução representada, é notória a construção e a ampliação dos molhes da 
barra ao longo dos anos. 
Fig. 6.20 – Evolução urbana da Praia da Barra, representada em cartografia militar de 1952, 1975 e 2000  
(Fonte: cedida por IGeoE) 
A Costa Nova do Prado (freguesia da Gafanha da Encarnação – concelho de Ílhavo), um 
aglomerado costeiro piscatório por tradição, reconhecido pelos seus palheiros coloridos, 
inicialmente apenas dependente economicamente do mar, e posteriormente dependente dos 
recursos provenientes da ria, atualmente é também um dormitório da cidade de Aveiro, para além 
do significativo número de residências secundárias que o foram fazendo crescer. Esta construção, 
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que se estende paralela à ria, ao longo dos tempos foi-se aproximando cada vez mais do mar 
(figura 6.21), em particular na zona norte, onde as cérceas são mais elevadas. A zona sul continua 
a ser habitada por pescadores, ou pelos seus descendentes, em habitações de cércea baixa. Além 
da aproximação dos edifícios ao mar, também esta língua de areia foi emagrecendo, 
aproximando-se, assim, o mar ao edificado. Com a crescente procura pelas atividades balneares e 
com os melhores acessos, à semelhança do que se passou na Praia da Barra, o comércio e a 
restauração foram evoluindo, bem como outras atividades ligadas ao turismo de praia, 
nomeadamente atividades de recreio e lazer e arrendamento de quartos ou casas na época 
balnear. Apenas na carta militar datada de 2000 se encontram os esporões para defesa costeira.  
Fig. 6.21 – Evolução urbana da Costa Nova, representada em cartografia militar de 1952, 1975 e 2000  
(Fonte: cedida por IGeoE) 
A Praia da Vagueira (freguesia da Gafanha da Boa Hora – concelho de Vagos), de um local 
praticamente inexistente, com uma pequena comunidade piscatória que vivia em palheiros, passou 
a uma densa ocupação, inclusivamente em altura, que não tem parado de alastrar, facilitada pela 
melhoria dos acessos rodoviários, nomeadamente a construção da Ponte da Vagueira sobre o canal 
de Mira, em 1965. Notam-se duas áreas distintas de urbanização - uma concentração de edifícios 
junto à linha de costa e outra área urbana mais recente, a norte da ligação da Ponte da Vagueira 
à praia, ligeiramente mais recuada da linha de costa. Após uma atividade exclusiva na arte 
xávega e na agricultura, também a exploração da ria veio a complementar ou, mesmo substituir, os 
rendimentos económicos desta comunidade. Atualmente, e de forma geral, a maioria desta 
comunidade vive da atividade turística, da indústria e de serviços. A percentagem de residências 
secundárias é enorme, tendo sido esta componente turística o principal fator de crescimento urbano 
deste aglomerado. Este talvez seja o aglomerado onde se verifica uma maior evolução urbana na 
cartografia representada na figura 6.22, onde o emagrecimento do areal é muito notório, bem 
como a sua substituição por ocupação urbana.  
Fig. 6.22 – Evolução urbana da Praia da Vagueira, representada em cartografia militar de 1952, 1974 e 
2001  
(Fonte: cedida por IGeoE) 
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A evolução urbana destas praias continua e, para demonstrar tal facto, apresentam-se imagens 
mais recentes, neste caso de satélite (Google Earth - Março de 2009), para que se possa visualizar 
































Fig. 6.23 – Ocupação urbana dos aglomerados de estudo, representada em imagens de satélite 
(Fonte: Google Earth, 2012) 
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De uma forma geral, verifica-se uma densa ocupação urbana que se foi alastrando, quer junto à 
linha de costa, quer para o interior, à exceção da Praia de Cortegaça que mantém o seu núcleo 
urbano mais concentrado, como se pode visualizar no conjunto de imagens da figura 6.24. A 
inexistência de areal nas frentes urbanas da Praia de Esmoriz, da Praia de Cortegaça e da Praia 
da Vagueira é também muito notória. 
Segundo o INE, quanto à distribuição dos usos do território, em 2006, de acordo com os planos 
municipais de ordenamento do território, e em comparação com a superfície total de território por 
unidade geográfica, verifica-se que nos concelhos de Ovar e Ílhavo a área destinada a espaço 
urbano é superior à média do Baixo Vouga, e cerca de três a quatro vezes superior à da Região 
Centro e à de Portugal Continental. No caso da Murtosa, a área urbana é ligeiramente inferior à 
média do Baixo Vouga e no caso de Vagos é semelhante, apresentando estes concelhos valores 
ainda muito superiores (duas a três vezes) aos valores de referência do Continentes e da região 
Centro (tabela 6.5).     








Continente  481 081,8  37 836,6  75 151,0  18 706,8 88 971,30 
 Centro  198 152,6  9 670,8  28 408,4  3 557,3 28 200,10 
  Baixo Vouga  28 421,6  1 368,7  4 435,9   803,0 1 804,20 
Ílhavo  1 828,5   16,7   227,9   0,0 73,50 
Murtosa   948,4   63,1   25,0   543,0 73,10 
Ovar  2 998,5   0,0   523,0   71,0 147,70 
Vagos  2 544,3   91,1   69,2   13,2 164,90 
Tab. 6.5 – Distribuição dos usos do território, segundo os planos municipais de ordenamento do território  
(Fonte: INE, 2006)  
Relativamente ao edificado dos aglomerados costeiros em estudo, quanto ao ano de construção, em 
2001 (figura 6.24), verifica-se que entre 15 a 35% dos edifícios foram construídos até à década 
de 1970 nos vários aglomerados, sendo de salientar, dentro deste período de tempo, a Praia de 
Cortegaça com uma percentagem superior a 20% de edifícios construídos entre 1919 e 1945. 
Ainda neste aglomerado costeiro é de salientar a percentagem de edifícios construídos na década 
de 1990, na ordem dos 40%, à semelhança da Praia da Vagueira, que chega quase aos 50%. O 
caso da Praia de Esmoriz, apesar de ter uma percentagem significativa de edifícios construídos na 
década de 1970, apresenta valores na ordem dos 30% quer para a década de 1980, quer para 
a década de 1990. O Furadouro é o aglomerado que apresenta uma distribuição mais uniforme 
de edificado construído, pelos vários períodos de tempo. A Torreira teve um crescimento mais 
significativo na década de 1980, bem como a Praia da Barra e a Costa Nova do Prado, tendo a 
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Praia da Barra uma maior expressão na primeira metade da década, passando-se exatamente o 









Fig. 6.24 – Edifícios segundo a época de construção, por lugar, 2001  
(Fonte: INE) 
Na figura 6.25 está representado o número total de edifícios por lugar, existentes em 2001, onde 
se pode notar que existem grandes diferenças do número de edifícios por lugar, desde a Praia de 
Cortegaça com apenas 286 até à praia de Esmoriz com 1076. Importa referir que os edifícios 
podem ser unifamiliares ou multifamiliares, ou seja, o número de alojamentos em cada um destes 








Fig. 6.25 – Total de edifícios, por lugar, 2001  
(Fonte: INE) 
Assim, em termos de alojamentos (figura 6.26), a Praia de Cortegaça continua a ser a que regista 
um menor número – 393 – e a Praia da Barra é a que regista o maior número de alojamentos – 
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2857. Refira-se que, em todos os lugares, a percentagem de edifícios ocupados é superior a 93%, 









Fig. 6.26 – Total de alojamentos e alojamentos ocupados, por lugar, 2001  
(Fonte: INE) 
Quanto ao uso dos alojamentos ocupados, dos aglomerados costeiros em estudo, através da análise 
da figura 6.27 verifica-se que na Praia de Esmoriz e na Praia de Cortegaça a distribuição por 
residência habitual e residência secundária é equivalente; no entanto, nos restantes lugares a 
percentagem de residência secundária supera largamente a percentagem de residência habitual, 








Fig. 6.27 – Tipo de uso dos alojamentos ocupados, por lugar, 2001  
(Fonte: INE) 
Desta análise constata-se que existem 5154 edifícios nos sete lugares dos casos de estudo, sendo a 
maioria construídos a partir do início da década de 1970. Este número de edifícios traduz-se num 
total de 12594 alojamentos, dos quais 12081 (95.93%) estão ocupados, 3483 (28.83% dos 
ocupados) como residência habitual e 8598 (71.17% dos ocupados) como residência secundária.  
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6.3.3 VULNERABILIDADE E PERIGO COSTEIRO 
Quanto à orla costeira dos sete aglomerados em estudo, na tabela 6.6 estão descritas algumas das 
suas características, nomeadamente a sua classificação quanto ao tipo de praia definida no âmbito 
do Plano de Ordenamento da Orla Costeira Ovar - Marinha Grande, a forma do aglomerado, a 
dimensão da frente e a tipologia predominante do edificado. Também o estado do areal e da 
duna, a erosão, as alterações da posição da linha de costa, o risco37 e as obras de engenharia 
costeira existentes são características apresentadas, cuja informação foi retirada do Sistema 
Nacional de Informação dos Recursos do Litoral do INAG, no primeiro semestre de 2006. 
Tab. 6.6 – Características da orla costeira dos casos de estudo 
A construção do Porto de Leixões e de dois molhes associados, entre 1882 e 1892, despoletou 
alterações de dinâmica costeira de grande impacto. Não obstante a existência de registos de 
investidas do mar já desde 1834 a sotamar da localização dessa atual infraestrutura portuária, a 
partir da sua construção as investidas do mar tornaram-se mais frequentes, com um sucessivo recuo 
da linha de costa (Reis, 2006). As primeiras obras de proteção costeira realizadas em Portugal 
datam de 1909 e surgem na sequência dos impactos do Porto de Leixões (Reis, 2006). Ao longo 
dos anos outras foram sendo construídas, mas acabariam todas por ser destruídas pela força do 
                                                 
37
 Não está descrito como foi analisado o risco, pelo que são desconhecidos os fatores que foram tidos em conta para o 
desenvolvimento do comentário apresentado. 
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mar. No final dos anos 30, o Porto de Leixões foi ampliado e a década de 1940 foi desastrosa 
para a área a sotamar. Desde o final desta década que muitas estruturas de proteção costeira 
foram construídas; no entanto, até à atualidade, muitas foram as situações de perigo ocorridas, 
algumas até com destruição de palheiros e edifícios.  
Também a barra de Aveiro, aberta em 1808, influenciou de sobremaneira a dinâmica costeira a 
sotamar, destacando-se o período posterior ao final da década de 1950, após as obras de 
construção dos molhes do porto de Aveiro. 
Importa, ainda, referir, a redução da quantidade de sedimentos provenientes do Rio Douro que 
entram na deriva litoral. “The main reason for the erosive process that is under way in this coastal 
stretch is a shortage of sediment supply from the north. […] The reason for the shortage of sediment 
has to do with a drastic reduction of sediments carried by the river Douro and also due to the effect of 
the Port of Leixões located north of Oporto.” (Trigo Teixeira, 2003, p.52). Esta redução da 
quantidade de sedimentos que chega ao mar deve-se, não só à existência das barragens do rio 
Douro, mas, em particular, à extração de inertes (Lopes, 2003). 
Segundo Coelho, et al., (2006), com base no estudo realizado sobre vulnerabilidade costeira, já 
descrito na secção 5.5.1, e com base na análise da tabela 6.7, que representa um extracto da 
classificação realizada pelos mesmos, em vários locais da orla costeira da região norte de 
Portugal, cuja classificação global pode ser vulnerabilidade muito elevada (VME≥4.5), 
vulnerabilidade elevada (3.5≤VE<4.5) e vulnerabilidade média (2.5≤VM<3.5), em função dos 
valores de vulnerabilidade atribuídos a cada um dos parâmetros individualmente38, constata-se 
que na área onde se integram os aglomerados costeiros em estudo a vulnerabilidade é, no mínimo, 
elevada, seja qual for o peso atribuído aos parâmetros de vulnerabilidade (três possibilidades 
descritas em 5.5.1), inclusivamente na Praia da Torreira, a qual, segundo a tabela 6.6, é o 







Tab. 6.7 – Extracto de uma classificação de vulnerabilidades em locais da costa Noroeste portuguesa  
(Fonte: Coelho, et al., 2006) 
                                                 
38  Recorde-se a correspondência: vulnerabilidade muito baixa – 1; vulnerabilidade baixa – 2; vulnerabilidade 
moderada – 3; vulnerabilidade alta – 4; vulnerabilidade muito alta – 5. 
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A exemplificar a vulnerabilidade do primeiro parâmetro – cota topográfica – a figura 6.28 é 
muito explícita para a área de estudo. Naturalmente que o corpo lagunar existente influencia de 












Fig. 6.28 – Representação cartográfica da área de expressão territorial de um parâmetro de 
vulnerabilidade – cota topográfica – no distrito de Aveiro  
(Fonte: Coelho, et al., 2007) 
Os municípios costeiros da zona costeira do Distrito de Aveiro estiveram envolvidos, conjuntamente 
com os restantes municípios da sub-região Baixo Vouga, num projeto cujo objetivo foi dotar os 
mesmos com planos de risco e segurança - Projeto SecurRia - Segurança na Região da Ria de 
Aveiro, com base na definição de condições de risco de cheia, incêndios florestais, erosão costeira e 
industriais.  
A carta de risco de erosão costeira “…baseou-se numa proposta que cruza, de forma matricial, 
vários parâmetros, definindo na realidade uma vulnerabilidade final.” (AMRIA, 2007[b], p.6). Os 
parâmetros utilizados são: distância à linha de costa, cota topográfica, máxima amplitude de maré, 
máxima altura de onda significativa, taxa média de erosão/ acreção, geologia, geomorfologia, 
revestimento do solo e ações antropogénicas. 
Veja-se a carta de vulnerabilidade global (figura 6.29) que demonstra claramente a influência da 
distância à linha de costa, apresentando uma vulnerabilidade muito alta nos primeiros 20m junto à 
linha de costa (vermelho) que vai diminuindo à medida que se avança para o interior até à classe 
muito baixa (verde), verificada a uma distância de cerca de 5000m, (AMRIA, 2007). “Os 
aglomerados costeiros de Esmoriz, Cortegaça, Furadouro, Torreira, Barra, Costa Nova, Vagueira […] 
apresentam a quase totalidade das suas edificações em área de vulnerabilidade ‘alta’.” (AMRIA, 
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2007[b], p.34). As situações mais críticas identificadas neste estudo dizem respeito a Esmoriz, 
Cortegaça, Furadouro e Costa Nova, pela proximidade da frente urbana à área de 
vulnerabilidade ‘muito alta’. 
Fig. 6.29 – Representação cartográfica da área de expressão territorial de um parâmetro de 
vulnerabilidade – taxa de erosão/ acreção – no distrito de Aveiro  
(Fonte: AMRIA, 2007[b]) 
Segundo a carta de risco do litoral do Instituo da Água, que identifica 3 níveis de risco (entenda-se 
vulnerabilidade) - baixo, médio e elevado - os sete aglomerados costeiros estão classificados da 
seguinte forma: Praia de Esmoriz - risco elevado; Praia de Cortegaça - risco elevado; Furadouro - 
risco elevado; Torreira - risco médio; Praia da Barra - risco elevado; Costa Nova do Prado - risco 
elevado; Praia da Vagueira - risco elevado. 
A figura 6.30 ilustra a área de risco de cada um dos casos de estudo. Segundo a notícia 
explicativa do trecho 2: Foz do Douro – Nazaré (CEHIDRO, 1999), da Barrinha de Esmoriz a 
Cortegaça o litoral é baixo e arenoso, verificando-se contínuos recuos da linha de costa ao longo 
dos anos, alguns da ordem dos 100m (1975-1996), que vão sendo, de alguma forma, controlados 
pelas defesas costeiras existentes. No Furadouro, a zona norte apresenta alguma estabilidade, no 
entanto do lado sul o recuo da linha de costa tem sido também muito acentuado, na ordem dos 
10m/ano (cerca de 200m no período 1975-1996), datando a primeira defesa frontal já de 1959. 
A Torreira teve a sua primeira defesa costeira (defesa frontal) em 1974 e no início dos anos 80 foi 
construído um esporão, encontrando-se a linha de costa estável no período analisado.  
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Fig. 6.30 – Representação da área de risco dos aglomerados de estudo a barlamar (à esquerda) e a 
sotamar (à direita) do Porto de Aveiro, segundo a carta de risco do litoral do INAG  
(Fonte: CEHIDRO, 1999) 
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Da Praia da Barra à Costa Nova do Prado a erosão teve início com a construção dos molhes do 
porto de Aveiro (anos 50), tendo sido implementadas inúmeras estruturas de defesa costeira para 
contrariar esta tendência a partir do início da década de 1970, número este que entretanto foi 
reduzido, tratando-se atualmente de menos obras e mais consistentes (CEHIDRO, 1999). Pela 
comparação de dados entre 1973 e 1996, registou-se acreção em cerca de 2400m para sul do 
molhe, verificando-se que a defesa tem conseguido controlar a erosão na Costa Nova (INAG, 
1999). A Praia da Vagueira, que apresentava um cordão dunar bem desenvolvido, sofreu a 
primeira intervenção de defesa costeira no final da década de 1970, tendo-se verificado ao longo 
do tempo o desaparecimento da duna que acabou por ser substituída por uma defesa frontal. A 
possibilidade de galgamentos e as baixas cotas a que se encontra o edificado, colocam esta praia 
sob ameaça constante (CEHIDRO, 1999). A corroborar esta observação, Diogo (2004) afirma que 
o recuo médio anual na zona da Praia da Vagueira foi de 1.0m entre 1958 e 1970, 3.3m entre 
1970 e 1998, e de 7.2m entre 1998 e 2002, ou seja, tem vindo sempre a aumentar, muito 
significativamente, ao longo das últimas décadas.  
Este é, portanto, o estado crítico dos casos de estudo desta investigação que, desde a realização 
deste estudo do INAG até aos dias de hoje tem registado sérios agravamentos. 
Ocorrências de perigo costeiro 
Uma das situações mais preocupantes da zona costeira aveirense é o troço que compreende a 
Praia de Esmoriz e a Praia de Cortegaça, representada na figura 6.31 através de alguns recortes 







Fig. 6.31 – Recortes de notícias sobre situações de perigo costeiro ocorridas nas Praias de Esmoriz e 
Cortegaça  
(Fonte: Imprensa de nível local) 
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Refira-se a situação problemática que a Praia de Esmoriz sofreu em Fevereiro de 2007, pela 
conjugação de múltiplos fatores, nomeadamente a ocorrência de marés vivas, o recuo acentuado 
da linha de costa nesta praia e a ocupação urbana de áreas que deveriam estar libertas para os 
processos de dinâmica costeira. Ocorreram ruturas na defesa frontal, tendo a água do mar 
chegado junto de algumas casas. Face à situação, e como medida de emergência, a defesa frontal 
foi reforçada com pedra. Esta é uma área que está em constante sobressalto e já em meados de 
90, também a zona norte sofreu uma rutura na marginal (Lopes, 2003). A Praia de Cortegaça vive 
situações idênticas, aliás algumas obras de defesa costeira já unem os dois aglomerados costeiros, 
e na zona sul sofreu também uma situação de rutura no inverno de 2002/2003 (Lopes, 2003). Em 
Fevereiro de 2011 a Praia de Esmoriz e a Praia de Cortegaça voltaram a estar em sobressalto, 
tendo o mar causado inundações e perda de território. 
No Furadouro várias foram as investidas do mar ao longo dos anos, com destruição do cordão 
dunar, de infraestruturas e mesmo perda de bens, nomeadamente habitações (Laranjeira, 1984). 
Há relatos destes acontecimentos desde 1857, altura em que o mar derrubou 15 palheiros. Até à 
atualidade vários foram os momentos de destruição provocados pelo mar, nomeadamente em 
Dezembro de 1863, em que destruiu mais 32 palheiros, em Março de 1887 destruiu 18 palheiros, 
em Março de 1889 arrasou 2 palheiros, em Fevereiro de 1912 foram mais 18 os palheiros 
derrubados, em Dezembro de 1938 destruiu parte da capela do Senhor da Piedade, que acabou 
por ser completamente derrubada numa investida em Fevereiro de 1939 e em Fevereiro de 1940 
mais uma casa foi destruída. Já em Agosto de 1958, um palheiro foi destruído e também algumas 
infraestruturas, tendo-se dado nesse mesmo ano (em Setembro) o início das obras de defesa da 
praia, a cargo da Direcção dos Serviços Marítimos. Em Janeiro de 1965 mais uma investida do mar 
e mais duas destruições, desta vez de um grande palheiro característico e de um chalet (figura 






Fig. 6.32 – Chalet destruído pelo mar em 1965  
(Fonte: Biblioteca Municipal de Ovar) 
Em Novembro e Dezembro de 1969 o mar teve impactos desastrosos, destruindo infraestruturas e 
18 palheiros. Em Janeiro de 1971, vários estragos ocorreram novamente, tendo sido aberto um 
concurso público para a realização das obras de defesa da praia, que tiveram o seu início em 
Outubro desse ano, constando de três esporões e de defesas frontais (Laranjeira, 1984). Também 
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em Dezembro de 1981 e em Março de 1984 o mar atingiu a avenida marginal. Em 2003, a frente 
marginal do Furadouro foi destruída, ocorrendo também frequentemente galgamentos na zona sul 
do aglomerado (Lopes, 2003). Já em finais de Fevereiro e inícios de Março de 2010, o mar fez 
desaparecer a praia e destruiu parte do muro da marginal. Novamente em Outubro de 2010 
muitos foram os estragos na marginal.  
Na praia da Torreira não há registos de situações muito graves, apenas de algumas investidas do 
mar nos finais dos anos 70 e início dos anos 80, antes da construção do esporão, em que, por 
vezes, a água do mar deslizava pelas ruas, chegando a entrar em alguns pátios de casas, sendo 
provavelmente situações associadas a períodos de marés vivas.  
Também a Praia da Barra, após alguns sobressaltos na década de 1970, e com uma situação mais 
estável nos últimos trinta anos, sofreu em 2009 uma destruição do cordão dunar e o encurtamento 
do areal, danificando alguns equipamentos de praia (figura 6.33). Novamente no primeiro 
trimestre de 2012, várias foram as ivestidas do mar que levaram à necessidade de trabalhos de 




Fig. 6.33 – Recortes de notícias sobre situações de perigo costeiro ocorridas na Praia da Barra  
(Fonte: Imprensa de nível local e nacional) 
Segundo Lopes (2003), “Os impactes do trânsito sedimentar devido aos molhes da Barra estão, pelo 
menos, identificados desde 1968…” (p.16), causando o recuo da linha de costa a sotamar. Neste 
sentido, a Costa Nova do Prado e a Praia da Vagueira têm sofrido as consequências.  
A Costa Nova do Prado viveu já algumas situações de perigo, em particular na década de 1990 - 
sofreu “…galgamentos com espraiamentos do mar na zona central, e no Bairro dos Pescadores, a 
Sul…” (Lopes, 2003, p.23). 
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A Praia da Vagueira também tem sofrido muitas investidas do mar (fig. 6.34), estando mais 
presentes as ocorridas já nesta década, nomeadamente com galgamentos da defesa frontal. Aliás, 
já em 2007 a defesa frontal ficou parcialmente destruída, chegando algumas das pedras a ser 
projetadas para a via pública; em 2008 o mar voltou a chegar à estrada e, aquando da situação 
ocorrida na Praia da Barra, em 2009, também a sul da Praia da Vagueira houve destruição do 
cordão dunar. Em Novembro de 2011 novamente o mar ameaçou esta zona, provocando uma 





















Fig. 6.34 – Recortes de notícias sobre situações de perigo costeiro ocorridas na Praia da Vagueira  
(Fonte: Imprensa de nível local e nacional) 
De acordo com Trigo Teixeira, et al., (2000) “The main erosion problems are located in the coastal 
cells that starts in the mouth of the river Douro and goes south to Nazaré…” (p.610), troço onde se 
localizam os casos de estudo.   
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6.3.4 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
Vários são os instrumentos de gestão territorial com intervenção na zona costeira, como já foi 
referido no capítulo 5; no entanto, nesta secção apenas serão referenciados os instrumentos de 
gestão costeira em vigência ou em desenvolvimento com intervenção nos casos de estudo. Serão 
feitas breves referências ao Plano de Ordenamento da Orla Costeira Ovar - Marinha Grande, ao 
Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto, ao Plano de Acção para o 
Litoral 2007-2013, ao Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro - UNIR@RIA, ao 
Plano Estratégico da Intervenção de Requalificação e Valorização da Ria de Aveiro, ao Plano 
Regional de Ordenamento do Território do Centro, ao Plano de Gestão de Região Hidrográfica, 
ao Plano de Ordenamento do Estuário do Rio Vouga e aos Planos Municipais, como forma de 
contextualização da gestão territorial costeira da área. 
Plano de Ordenamento da Orla Costeira – Ovar – Marinha Grande 
A área de estudo é, portanto, coberta por um Plano de Ordenamento da Orla Costeira – Ovar – 
Marinha Grande, com o qual se devem conformar os planos municipais e intermunicipais, bem como 
outras intervenções de iniciativa pública ou privada a realizar na sua área de intervenção. A sua 
área de intervenção correspondente a uma faixa de proteção terrestre de 146Km de extensão, 
com largura de 500 m, contados a partir da linha máxima de preia-mar de águas vivas 
equinociais, e a uma faixa marítima de proteção que tem como limite a batimétrica dos - 30 m, que 
abrange os concelhos de Ovar, Murtosa, Aveiro, Ílhavo, Vagos, Mira, Cantanhede, Figueira da Foz, 
Pombal, Leiria e Marinha Grande, excluindo-se as zonas sob jurisdição portuária – Administração 
do Porto de Aveiro e Administração do Porto da Figueira da Foz – e uma área protegida – 
Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto. 
Este plano regulamenta o uso, a ocupação e a transformação das praias marítimas, das áreas 
naturais, das áreas urbanas e urbanizáveis e das áreas de equipamentos. Importa referir que, 
entre outras, procede à delimitação das áreas ameaçadas pelo mar, definindo-as como áreas 
onde se verifica ou onde está previsto o avanço das águas do mar durante a vigência do plano.  
De acordo com a Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/2000, foram definidos os seguintes 
objetivos gerais para o referido instrumento: 
 ordenamento dos diferentes usos e atividades específicas da orla costeira; 
 classificação das praias e a regulamentação do uso balnear; 
 valorização e qualificação das praias consideradas estratégicas por motivos ambientais ou 
turísticos; 
 orientação do desenvolvimento de atividades específicas da orla costeira; 
 defesa e conservação da natureza. 
Como objetivos específicos, no mesmo diploma legal são descritos os seguintes: 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
ÁREA DE ESTUDO 208
 valorizar as praias marítimas; 
 diversificar e valorizar os usos e as funções da orla costeira; 
 proteger e recuperar os ecossistemas naturais com interesse para a conservação; 
 assegurar a exploração sustentável dos recursos vivos aquáticos; 
 melhorar a qualidade das águas dos sistemas aquáticos; 
 garantir a manutenção dos usos e das funções da orla costeira; 
 manter e valorizar o atual tipo de povoamento (nucleado), promovendo a sua expansão 
para o interior em forma de cunha; 
 melhorar as condições de vida da população; 
 melhorar as acessibilidades regionais e as condições de circulação nos aglomerados; 
 contribuir para o reforço das infraestruturas e equipamentos de apoio à pesca local; 
 reforçar a capacidade das infraestruturas portuárias; 
 promover a imagem turística da região; 
 promover a diversificação da oferta de produtos turísticos; 
 criar as condições necessárias à afirmação do turismo balnear como eixo de 
desenvolvimento da região litoral; 
 promover a articulação das ações dos vários fatores económicos e sociais. 
A concretização destes objetivos implica a execução dos diversos tipos de intervenções (Fig. 6.35), 
nomeadamente: encerramento de acessos; construção de vedações/ paliçadas; recuperação 
ambiental; reconstituição dunar; construção/ beneficiação de acessos pedonais; beneficiação de 
acessos viários; construção/ beneficiação de estacionamentos; construção/ beneficiação de acessos 
para a arte xávega; demolições; introdução de painéis informativos; manutenção de infraestruturas 
e limpeza de praias; obras marítimas; outros trabalhos; estudos e projetos. Esta é uma situação em 







Fig. 6.35 – Proteção dunar na Torreira 
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As ações consideradas prioritárias neste plano foram, essencialmente, a reconstituição das dunas 
(cerca de 32% do investimento total das ações de curto prazo) e a construção/beneficiação de 
estacionamentos (cerca de 14% do investimento total das ações de curto prazo). Quanto às ações 
de médio e longo prazo, o maior investimento aplica-se à construção, reconstrução, manutenção e 
reforço de obras de defesa costeira (cerca de 57%). À elaboração de planos, estudos e projetos 
foi dedicado cerca de 15% do investimento total, quer de curto, quer de médio/longo prazo.  
No âmbito deste plano, foram elaborados diversos planos de praia, nos quais estão definidos os 
diferentes usos possíveis na área de intervenção e os acessos à praia, assim como o seu zonamento, 
as áreas de dunas a recuperar e reconstituir e a localização e tipo de apoios de praia ou 
equipamento necessários, visando a preservação dos recursos naturais e, simultaneamente, a 
resposta às necessidades de cada praia, ao nível das infraestruturas.  
Ainda na área de abrangência deste instrumento, foram também definidos vários espaços de 
intervenção, a serem tratados a um nível de planeamento de grande pormenor, as unidades 
operativas de planeamento e gestão. Com interesse para a área de estudo destacam-se as 
seguintes: 
 Plano de Intervenção das Frentes Marítimas da Praia de Esmoriz e de Cortegaça; 
 Plano de Urbanização da Torreira; 
 Plano de Pormenor das Áreas de Equipamentos da Torreira; 
 Plano de Urbanização da Barra; 
 Plano de Pormenor da Área de Equipamentos da Barra Sul; 
 Plano de Urbanização da Costa Nova; 
 Plano de Pormenor da Área de Equipamentos da Frente Marítima da Costa Nova. 
“O investimento previsto no POOC aponta para um valor da ordem dos 75,8 M€, a executar desde a 
sua publicação em 2000 até 2010, repartido por diversas entidades, de que se destacam: o INAG, 
com 33% desse investimento; a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro 
(CCDR-Centro), com 17 %; o ICN, com 15%; as autarquias, com 6%, estando os demais 
investimentos repartidos por diversos sectores (estradas, florestas, agricultura, pescas, portos, etc.).” 
(MAOTDR, 2007[b], p.49). 
No entanto, diversas ações e vários investimentos previstos neste plano nunca chegaram a ser 
concretizados, como por exemplo a criação do núcleo ambiental da Torreira ou o plano de 
pormenor de Esmoriz e Cortegaça, entre outros fatores, por dificuldades financeiras. Os atrasos nos 
quadros comunitários de apoio, nomeadamente no que estava em vigor para o período 2000-
2006, dificultaram a programação financeira atempada dos investimentos e da gestão dos 
recursos financeiros disponíveis. 
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A figura 6.36 ilustra a relação do investimento executado, face ao investimento programado, 
realizado até final de 2005, verificando-se que apenas uma terça parte do mesmo se executou 
nesses primeiros cinco anos de vigência do plano (MAODTR, 2007b). Porém, no caso das 
intervenções de defesa costeira, o investimento previsto para os 10 anos já foi ultrapassado, sendo 
que 15% correspondem a situações de emergência. Em termos de requalificação urbana, a pouca 
articulação entre as diferentes entidades intervenientes na gestão territorial costeira, em particular 
com as autarquias, não permitiu a realização das ações previstas. Importa, ainda, destacar que 
apenas uma unidade operativa de planeamento e gestão avançou, de um total de 14. Refira-se, 
também, no caso das intervenções de sensibilização ambiental, que de 11 núcleos ambientais 











Fig. 6.36 – Investimento total programado e investimento executado (programado) realizado até final de 
2005, por tipologia de intervenção, no POOC Ovar – Marinha Grande  
(Fonte: MAOTDR, 2007[b]) 
Não obstante a baixa taxa de execução financeira, houve necessidade de realizar investimento 
que não estava programado (até final de 2005) na ordem dos 9,0M€, sendo de realçar que 
97.8% desse investimento foi utilizado também em intervenções de emergência de defesa costeira 
e 2.2% em assessoria técnica (MAOTDR, 2007[b]). 
Na figura 6.37 encontra-se a distribuição do investimento total executado até 2005 (34,6M€), 
programado e não programado, por tipologia de intervenção, destacando-se a existência de uma 
grande fatia de investimento para a defesa costeira, e cerca de uma quarta parte para a 
requalificação de praias (MAOTDR, 2007[b]). 
 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 








Fig. 6.37 – Repartição do investimento total realizado até final de 2005, por tipologia de intervenção, no 
POOC Ovar – Marinha Grande  
(Fonte: MAOTDR, 2007[b]) 
Conclui-se, portanto, que muito ainda se encontra por realizar e, também, reavaliar, face ao 
período de tempo decorrido e às constantes alterações da orla costeira.    
Em 2011 deu-se início à revisão deste plano que, de acordo com a equipa de coordenação para o 
feito, tem como principais orientações: avaliar o desempenho da execução realizada, controlar a 
evolução da ocupação e da degradação do solo e das ameaças de erosão costeira, definir 
estratégias de adaptação às alterações climáticas, reforçar o planeamento e gestão integrada da 
área de intervenção, criar condições para a qualificação e valorização das praias e contribuir 
para o ordenamento da zona marítima. 
Plano de Ordenamento da Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto 
Uma pequena nota para referir que em 2005 foi publicado o Plano de Ordenamento da Reserva 
Natural das Dunas de S. Jacinto39, que tem como objetivos: promover a conservação do ecossistema 
dunar e dos seus habitats e espécies, assegurar a conservação e a valorização do património 
natural da área protegida e da zona de proteção especial em que se encontra integrada, 
promover a investigação científica e o conhecimento sobre o património natural da zona em que se 
insere, bem como a monitorização de espécies, habitats e ecossistemas, assegurar a informação, 
sensibilização, formação e participação do público e incentivar e mobilizar a sociedade civil para 
a conservação dos ecossistemas dunares e zonas húmidas litorais. 
Plano de Acção para o Litoral 2007-2013 
Entretanto, efetivamente com o Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 surgiu a 
oportunidade de formular uma nova intervenção no litoral em todo o território nacional, com ações 
de nível nacional e ações/ intervenções por troço dos planos de ordenamento da orla costeira. No 
                                                 
1F
Resolução de Conselho de Ministros n.º76/2005, Diário da República, 1.ª Série B, N.º 56, 21 de Março de 20052
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caso do troço Ovar – Marinha Grande, foram propostas ações/ intervenções que, por um lado, 
permitissem a execução daquilo que ficou por fazer no âmbito do plano de ordenamento da orla 
costeira e, por outro lado, que respondessem aos problemas atuais da orla costeira.  
Assim, para além das prioridades de intervenção a aplicar a toda a orla costeira, já mencionadas 
no capítulo anterior, como por exemplo elaboração de um sistema de informação geográfica para 
análise da dinâmica litoral, de suporte à gestão costeira, destacando-se a prevenção de riscos, o 
Plano de Acção para o Litoral 2007-2013, desenvolvido pelo Grupo de Coordenação Estratégica 
e concluído já no final de 2007, propõe as seguintes grandes prioridades para a orla costeira do 
distrito de Aveiro (representadas na figura 5.2):  
 avaliação da sustentabilidade dos troços costeiros sujeitos a erosão (INAG, ICN, CCDR/ 
IPTM);  
 no concelho de Ovar - concretização do Plano de Intervenção das Frentes Marítimas de 
Esmoriz e Cortegaça (INAG) e reparação das estruturas de defesa costeira de Esmoriz, 
Cortegaça e Furadouro (INAG); 
 no concelho da Murtosa - reparação do esporão norte da Torreira (INAG);  
 nos concelhos de Aveiro e Ílhavo - transposição de sedimentos da Barra de Aveiro para a 
Costa Nova (INAG/ IPTM); 
 no concelho de Vagos – reparação das estruturas de defesa costeira da Praia da 
Vagueira (INAG) e estudo do reforço da defesa costeira da Vagueira (INAG).   














Fig. 6.38 – Grandes prioridades para a área do POOC Ovar – Marinha Grande 2007-2013  
(Fonte: Coordenação Estratégica dos POOC)  
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São prioridades para os casos de estudo, as seguintes: 
 no concelho de Ovar - concretização do Plano de Pormenor de Esmoriz e Cortegaça (CM); 
 no concelho da Murtosa – criação do núcleo de educação ambiental da Torreira (CCDR) e 
unidade operativa de planeamento e gestão da Torreira (CCDR); 
 no concelho de Ílhavo – unidades operativas de planeamento e gestão da Barra e da 
Costa Nova. 
Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro - UNIR@RIA 
Já em meados de 2008, e de âmbito regional associado à Ria de Aveiro, foi publicado em Diário 
da República o Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro - UNIR@RIA40. Trata-se de 
um documento estratégico de apoio à gestão da ria, que apresenta um conjunto de ações a 
desenvolver nos municípios da ria (Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mira, 
Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar e Vagos). As ações respondem aos objetivos estratégicos de três 
















Fig. 6.39 – Esquematização do modelo estratégico do Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de 
Aveiro  
(Fonte: Aviso n.º19308/2008, Diário da República, 2.ª série, N.º 127, de 3 de Julho de 2008 - Plano Intermunicipal de 
Ordenamento da Ria de Aveiro) 
                                                 
40 Aviso n.º19308/2008, Diário da República, 2.ª série, N.º 127, de 3 de Julho de 2008. 
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As ações são maioritariamente na envolvente à ria, no entanto, no âmbito da área dos casos de 
estudo e da temática desta investigação, alguns planos de pormenor e requalificações urbanas são 
sugeridos. 
Plano Estratégico da Intervenção de Requalificação e Valorização da Ria de Aveiro 
Em Outubro de 2008 ficou concluído o Relatório Final da Proposta de Plano Estratégico da 
Intervenção de Requalificação e Valorização da Ria de Aveiro, adiante designado POLIS Litoral 
Ria de Aveiro, que teve como principal referência o Plano Intermunicipal da Ria de Aveiro, e para 
o qual está previsto um investimento na ordem dos 96,0 M€ a executar de 2009 a 2013 
(MAOTDR, 2008). A sua aprovação decorreu no final do ano de 2010. 
A área de intervenção deste plano estende-se desde a Barrinha de Esmoriz (concelho de Ovar) até 
à Praia de Mira (concelho Mira), integrando a área da Ria de Aveiro classificada como Zona de 
Proteção Especial da Ria de Aveiro, o Sítio Barrinha de Esmoriz e o Sítio Rio Vouga (Rede Natura 
2000), perfazendo um total de cerca de 37 000 ha, de onde se destacam 60 km de frente 
costeira. Portanto, para além dos municípios abrangido pelo Plano Intermunicipal da Ria de Aveiro, 
engloba também Sever do Vouga (MAOTDR, 2008).  
Os três grandes objetivos deste plano são os seguintes: 
 preservação ambiental, que inclui os eixos 1 e 2, 
 dinamização económica, que inclui o eixo 3, 
 promoção da vivência da ria, que inclui o eixo 4, 
quatro eixos estratégicos, onde se integram projetos e ações a implementar, como se pode verificar 










Fig. 6.40 – Esquematização do modelo estratégico do POLIS Litoral Ria de Aveiro  
(Fonte: MAOTDR, 2008). 
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No âmbito desta investigação, todos os eixos são relevantes, mas importa destacar o eixo 1 – 
proteção e defesa da zona costeira e lagunar, visando a prevenção dos riscos.  
Com o referido eixo pretende-se “A manutenção equilibrada da orla costeira, particularmente 
ameaçada pelo avanço e efeitos do mar, como suporte a importantes funções do território 
(económicas, sociais e ambientais) e a manutenção das condições naturais deste ecossistema […] para 
a preservação e conservação dos recursos económicos e valores naturais da zona costeira e da zona 
adjacente, isto é, da Ria de Aveiro.” (MAOTDR, 2008, p.131). 
Refira-se que estes objetivos dependem da concretização das ações já previstas no plano de 
ordenamento da orla costeira Ovar – Marinha Grande para a área em questão, e novamente 
propostas, nomeadamente “…medidas correctivas de erosão e defesa costeira – reforço do cordão 
dunar, renaturalização e reordenamento e requalificação das frentes marítimas em zonas de risco.”, 
sendo as três tipologias de intervenção a recuperação dunar e lagunar, o reordenamento e 
qualificação das frentes marítimas de Esmoriz e Cortegaça, e o reforço das margens/ recuperação 
de diques e motas com vista à prevenção dos riscos (MAOTDR, 2008, p.132). 
As duas primeiras tipologias de intervenção referidas aplicam-se aos casos de estudo desta 
investigação. O leque de ações previstas pretende o reforço do cordão dunar entre a Costa Nova 
e Mira, bem como a elaboração do plano de pormenor de Esmoriz/ Cortegaça, dependente da 
elaboração do já referido plano de intervenção das frentes marítimas de Esmoriz e Cortegaça, da 
responsabilidade do Instituto da Água.  
Segundo MAOTDR (2008), o plano de pormenor deverá incluir: qualificação e valorização da 
imagem urbana dos aglomerados; recuperação urbanística de áreas habitacionais degradadas e 
melhoria das condições de vida da população; reabilitação de espaços para uso público; 
adequação da classificação das praias marítimas abrangidas pelo plano de intervenções, em 
função da alteração das condições de retenção de areias; resolução dos problemas de circulação e 
estacionamento automóvel no interior dos aglomerados e a previsão de novos locais de 
estacionamento para apoio às praias, em resultado da eventual reclassificação referida na alínea 
anterior; ordenamento das infraestruturas de apoio aos núcleos piscatórios existentes; e 
recuperação ambiental de uma zona não urbana de tampão entre os dois aglomerados. 
Também o eixo 3 – valorização dos recursos como fator de competitividade económica e social – 
merece destaque, quer pela valorização dos núcleos piscatórios marítimos da Praia de Esmoriz, do 
Furadouro, da Torreira e da Praia da Vagueira, através do ordenamento do espaço para a 
atividade pesqueira marítima e da criação de acessos e equipamentos de apoio, quer pela criação 
de infraestruturas de apoio ao uso turístico balnear, nomeadamente estacionamento, acessos 
pedonais e reforço dunar, e pela valorização dos espaços passíveis de uso público, na Praia de 
Esmoriz, na Praia de Cortegaça, no Furadouro, na Torreira, na Praia da Barra e na Praia da 
Vagueira. 
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Uma nota acerca deste plano apenas para referir que no âmbito da caracterização ambiental da 
área de intervenção não há referência à influência do rio Douro e do porto de Leixões na zona 
costeira em questão, tão relevante pela redução do fornecimento e do transporte de sedimentos. 
Também são descurados os desafios que as alterações climáticas colocam, em particular nas zonas 
costeiras, onde o fenómeno ganha maior importância como já foi demonstrado no capítulo 3 
relativo à dinâmica costeira. Refira-se, ainda, que o envolvimento da população local é pouco 
evidente no desenvolvimento e na materialização do plano. Para terminar, não está prevista uma 
estrutura de monitorização e avaliação do plano, o que seria essencial na medida em que 
permitiria o controlo da sua implementação continuamente. 
O Relatório Ambiental Preliminar da Avaliação Ambiental referente ao Plano Estratégico da 
Intervenção de Requalificação e Valorização da Ria de Aveiro (PEIRVRA) identifica quatro fatores 
críticos de decisão, a saber: i) dinâmica costeira e riscos ambientais; ii) recursos hídricos; iii) 
conservação da natureza e preservação da paisagem; e iv) competitividade e desenvolvimento 
sustentável, aos quais estão associados conjuntos de objetivos ambientais relevantes. São também 
definidos dois cenários alternativos de desenvolvimento, de acordo com a legislação em vigor, que 
permitem a consideração de alternativas ao plano, nomeadamente: A) realização apenas dos 
projetos previstos no POOC Ovar-Marinha Grande/ Plano de Acção para o Litoral 2007-2013; B) 
realização dos projetos previstos no POOC Ovar-Marinha Grande/ Plano de Acção para o Litoral 
2007-2013 e no Plano Intermunicipal UNIR@RIA. O cenário C corresponde à concretização plena, 
de forma integrada e articulada, da totalidade dos projetos previstos no PEIRVRA. Os resultados 
da avaliação ambiental encontram-se sistematizados numa matriz de oportunidades e riscos 
(avaliados segundo uma classificação de três níveis - elevado, médio, baixo) que está organizada 
em função dos fatores críticos de decisão e dos cenários considerados. Finalmente, são propostas 
medidas de mitigação, a realização de estudos ambientais complementares e medidas de controlo 
de riscos, no que respeita aos projetos/ ações propostos. São, também, sugeridas recomendações 
relativas ao plano em geral e específicas relativas a projetos, propondo ainda um conjunto de 
medidas de gestão e um sistema de indicadores de desenvolvimento sustentável de suporte à 
monitorização dos efeitos da implementação do plano.   
Acerca deste relatório, importa referir que, quanto ao sistema de indicadores de desenvolvimento 
sustentável, tendo em conta o facto de o desenvolvimento sustentável englobar na sua base aspetos 
ambientais, económicos e sociais, este apresenta algumas lacunas, sendo de destacar no âmbito 
deste trabalho de investigação a ausência de indicadores relativos ao envolvimento da população 
na concretização do plano. Refira-se, também, o facto de ser dada pouca importância ao 
envolvimento da população local, à semelhança do que se passa no Plano Estratégico, componente 
fundamental no âmbito de intervenções territoriais. Relativamente aos cenários definidos, parece 
ser evidente logo à partida qual será o cenário que será mais favorável, considerando-se por isso 
que a base dessa definição apresenta um caráter pouco válido. Contudo, face ao contexto atual 
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da Ria de Aveiro e da zona costeira da Região, a opção pelo cenário C considera-se sem dúvida 
urgente e fundamental. 
Refira-se que são várias são as fontes de financiamento previstas das quais depende a 
implementação das ações e projetos contidos neste Programa Polis, a verificar na figura 6.41, 
evidenciando a complexidade da execução de um plano ou programa deste género, tendo em 














Fig. 6.41 – Plano de financiamento do POLIS Litoral Ria de Aveiro  
(Fonte: MAOTDR, 2008) 
 
Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro 
Importa, ainda, fazer uma referência ao Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro 
(aprovado em Maio/ 2011 pelo Conselho da Região) que, apesar de não ser um plano 
especificamente de gestão territorial costeira, é um documento orientador para a gestão territorial 
da região Centro. De acordo com a versão disponível da proposta do plano, o Plano Regional de 
Ordenamento do Território do Centro estabelece as linhas orientadoras do desenvolvimento, 
organização e gestão dos territórios da Região Centro, pretendendo contribuir para i) um modelo 
territorial mais equilibrado do território continental, ii) a consolidação de áreas mais alargadas de 
criação de emprego; e iii) melhores condições de vida à população (CCDRC, 2009).  
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Este documento apresenta orientações em diversos domínios, designadamente: sistema urbano, 
povoamento e ordenamento do território, inovação e competitividade, turismo, acessibilidades e 
mobilidade e sistema de proteção e valorização ambiental. No âmbito do sistema de proteção e 
valorização ambiental, e para o caso da Região Centro Litoral, é apresentado um conjunto de 
normas específicas aplicáveis ao litoral (litoral, orla costeira e zona costeira), normas específicas 
para a questão particular do litoral - riscos naturais e tecnológicos e também para o sistema 
lagunar e costeiro da Ria de Aveiro. 
Relativamente ao litoral, zona costeira e orla costeira, de forma geral as orientações passam pela 
necessidade de uma articulação das competências das inúmeras entidades intervenientes no 
ordenamento e gestão da zona costeira, de uma articulação dos instrumentos de ordenamento e 
gestão do território, de proteger e valorizar os recursos naturais e ecossistemas costeiros, de 
interditar ou condicionar o uso e a ocupação do solo, de impedir nova ocupação de áreas de risco, 
de qualificar urbanística e ambientalmente os aglomerados costeiros, de valorizar atividades 
socioeconómicas tradicionais e de compatibilizar usos e atividades. 
No caso particular da questão dos riscos naturais e tecnológicos no litoral, este plano apresenta um 
conjunto de orientações para a prevenção e redução da perigosidade relacionada com 
sismicidade, dinâmica e erosão costeira, cheias, inundações e galgamentos marinhos, incêndios 
florestais, atividades comerciais e industriais e transporte e distribuição de energia através de 
gasoduto e oleoduto, sendo notória a preocupação com as questões de informação, sensibilização 
e preparação da população para os riscos costeiros, para os impactos das alterações climáticas e 
para a possível necessidade de relocalização de habitações e atividades. 
Plano de Gestão de Região Hidrográfica 
Relevante influência na área de estudo deste trabalho terá também o Plano de Gestão de Região 
Hidrográfica (PGRH do Centro), que abrange a região hidrográficas dos Rios Mondego, Vouga e 
Lis e que está a ser desenvolvido pela ARH do Centro, I.P., com o objetivo de se constituir como o 
instrumento de suporte à gestão, à proteção e à valorização ambiental, social e económica dos 
recursos hídricos da região.  
Plano de Ordenamento do Estuário do Rio Vouga 
Encontra-se, também, em desenvolvimento o Plano de Ordenamento do Estuário do Rio Vouga que, 
de acordo com o Despacho N.º 22550/2009 do Gabinete do Ministro do Ministério do Ambiente, 
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional41 “…visa a protecção das águas, 
leitos e margens do estuário do Vouga e dos ecossistemas que as habitam, assim como a valorização 
ambiental, social, económica e cultural da orla terrestre envolvente e de toda a área de intervenção…” 
                                                 
41 Despacho N.º 22550/2009, Diário da República, 2.ª Série, N.º198, de 13 de Outubro de 2009. 
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do plano (p.41337). São objetivos deste plano: a definição de regras de utilização do estuário e 
da orla estuarina e dos usos preferenciais, a identificação das áreas fundamentais para a 
conservação da natureza e da biodiversidade, a definição dos regimes de salvaguarda dos 
recursos e valores naturais, a criação de um quadro referencial em termos de ordenamento e 
gestão das margens e das massas de água, a articulação com outros planos, estudos e programas 
relevantes, a compatibilização dos diferentes usos e atividades, entre outros. 
Planos Municipais 
Uma última nota para referir que os Planos Diretores Municipais, com potencial para assegurar o 
ordenamento do território nas suas diversas dimensões, para o caso dos municípios de Ovar, 
Murtosa, Ílhavo e Vagos, encontram-se atualmente em revisão, datando a sua elaboração já da 
década de 1990. Após uma breve análise, considerou-se irrelevante avançar para um estudo 
exaustivo dos mesmos pela ausência de preocupações específicas para o território costeiro e 
desatualização do seu conteúdo face aos desafios ambientais que a sociedade contemporânea 
enfrenta, como por exemplo os impactos das alterações climáticas. Trata-se de instrumentos muito 
genéricos em termos de intervenção territorial e cujas diretrizes específicas surgem de instrumentos 
de nível superior, alguns ainda em desenvolvimento. Vários são os Planos de Pormenor e os Planos 
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6.4 SISTEMATIZAÇÃO 
A zona costeira da região de Aveiro possui um conjunto de áreas naturais e paisagísticas 
diversificadas e importantes, de extremo valor, sendo disso exemplo o caso da Ria de Aveiro.  
Esta faixa é caracterizada por acentuadas taxas de recuo da linha de costa, em grande medida 
devido ao défice e à interrupção do transporte sedimentar. Quer o Porto de Leixões, quer as 
barragens construídas no rio Douro despoletaram alterações na dinâmica costeira muito relevantes. 
Frequentes têm sido as situações de perigo costeiro que têm ocorrido nos últimos anos, 
designadamente na Praia de Esmoriz, na Praia de Cortegaça, no Furadouro, na Praia da Barra e 
na Praia da Vagueira, com registos de perda de território.  
De acordo com estudos realizados, a vulnerabilidade costeira nos aglomerados de estudo é, no 
mínimo, elevada, sendo a Torreira uma exceção, uma vez que num dos estudos referidos é 
classificada com uma vulnerabilidade inferior à dos restantes casos. 
Em termos de população, nos quatro concelhos onde se integram os sete casos de estudo, continua a 
registar-se um crescimento dos seus valores. Também o índice de envelhecimento tem sofrido um 
aumento, se bem que seja inferior ao índice de envelhecimento das unidades territoriais de nível 
superior à unidade concelho. Refira-se que a densidade populacional apresenta valores muito 
superiores à média do país, em particular nos concelhos de Ílhavo e de Ovar.  
A pressão humana apresenta grande expressão, verificando-se um crescimento linear das frentes 
urbanas costeiras na região, inclusivamente em áreas de domínio público marítimo. A presença de 
uma percentagem significativa de habitação secundária, bem como a tradicional procura pela 
praia, levam à sobreocupação dos aglomerados costeiros na época balnear. 
Apesar de existir um conjunto de instrumentos de gestão territorial costeira com intervenção na 
área, não tem havido capacidade de desenvolver uma gestão eficaz do território costeiro, nem de 
suster a degradação dos recursos naturais, nem tão pouco de evitar, de forma preventiva, a 
exposição de habitações ao risco costeiro. Exemplo disso é o facto de muito do investimento 
utilizado na zona costeira ter sido em intervenções de emergência de defesa costeira. 
A aprovação tardia do plano de ordenamento da orla costeira Ovar - Marinha Grande (apenas 
no ano de 2000), numa fase em que a zona costeira já se encontrava densamente urbanizada e 
posteriormente à elaboração dos planos diretores municipais (década de 90), dificultou a 
aplicação da hierarquia dos planos, desenvolvendo-se abertura para muitas exceções. Também as 
dificuldades de articulação entre entidades, bem como o facto de a gestão das áreas portuárias 
não ter sido programada de forma integrada com a primeira geração de POOC são fatores que 
contribuíram significativamente para o estado em que se encontra a orla costeira da região. Ainda 
a falta de recursos económicos e de previsões orçamentais adequadas para as ações previstas, 
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bem como as contrapartidas financeiros que os municípios obtêm pelos pedidos de construção no 
seu território devem ser referidos face às consequências negativas que este espaço de interação 
entre o mar e a terra tem sofrido. Este plano, de regulamentação do uso, ocupação e 
transformação da orla costeira (excluindo áreas portuárias) não incluiu preocupações com o risco 
costeiro no âmbito dos seus objetivos, limitando-se a definir as áreas ameaçadas pelo mar, ou seja, 
áreas onde se verificava ou se previa o avanço do mar no seu período de vigência, limites que já 
foram ultrapassados em vários locais. Considera-se, pois, fundamental que a revisão do plano de 
ordenamento da orla costeira e dos planos diretores municipais se desenvolva em articulação para 
que não se cometam os mesmos erros do passado.  
Atualmente, o Polis Litoral Ria de Aveiro, cuja área de atuação engloba 60km de frente costeira, é 
o instrumento que está a desenvolver uma maior intervenção na zona costeira da região. Este 
instrumento identificou a ‘proteção e defesa da zona costeira e lagunar, visando a prevenção dos 
riscos’, como um dos seus quatro eixos estratégicos. Neste sentido, pretende a manutenção 
equilibrada da orla costeira, particularmente a que se encontra ameaçada pelo avanço do mar. 
Contudo, no âmbito deste documento não há referência à influência das intervenções realizadas no 
rio Douro e da existência do porto de Leixões para a problemática do recuo da posição da linha 
de costa nesta região. Também são desprezados os impactos das alterações climáticas, bem como 
a importância do envolvimento da população na gestão territorial costeira.  
O Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro, aprovado exclusivamente em sede de 
Conselho da Região à data de conclusão deste trabalho, poderá vir a ter um papel importante na 
orientação da gestão integrada costeira, uma vez que neste documento se encontra patente a 
preocupação com a prevenção e redução da perigosidade relacionada com dinâmica costeira, em 
particular com a erosão costeira, inundações e galgamentos marinhos, bem como a importância da 
informação, sensibilização e preparação da população para os impactos das alterações climáticas, 
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“Faz todo o sentido que as pessoas que fazem parte 
deste território participem num processo democrático, no 
planeamento e ordenamento daquilo que é seu.” 
(Entrevistado 3, 2007)
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7.1 INTRODUÇÃO 
A grave situação em que se encontra a região costeira de Aveiro, no que respeita às implicações 
da evolução da linha de costa e à ausência de uma política de ordenamento e gestão do território 
eficaz, causa grande preocupação, despertando o interesse em esclarecer algumas incertezas.  
Neste capítulo apresenta-se uma abordagem sumariada da problemática subjacente a esta 
investigação, bem como as hipóteses de trabalho decorrentes, de acordo com os objetivos e a 
investigação teórica realizada. Discute-se, também, o processo de definição da área de inquirição 
e da população-alvo e o processo de seleção da amostra. Para concluir, são apresentados os 
instrumentos de recolha de informação elaborados – inquérito por questionário e inquérito por 
entrevista.  
7.2 PROBLEMÁTICA 
As zonas costeiras, pelas suas atrativas características naturais, disponibilizam à sociedade uma 
multiplicidade de serviços e privilégios, tornando estas áreas saturadas de população e de 
transformações provocadas pela intervenção humana. 
A simultaneidade da ocorrência de múltiplas atividades humanas e das funções naturais deste 
território, de caráter tão dinâmico, encontra-se na base do desenvolvimento quer de conflitos do 
tipo socioambiental, quer de situações de risco costeiro.  
Fatores como as alterações no transporte de sedimentos, as alterações climáticas, e a consequente 
subida do nível do mar, o aumento da procura turística pelos recursos sol e praia associada à 
contínua ocupação do território costeiro, nomeadamente para construção de residências 
secundárias (habitações desocupadas grande parte do ano), entre muitos outros, contribuem 
atualmente, ainda mais, para o desenvolvimento desses conflitos e a ocorrência de situações de 
risco costeiro devido, principalmente, à artificialização de áreas naturais necessárias como 
barreiras para proteção face à dinâmica costeira e às alterações da posição da linha de costa, 
particularmente ao seu recuo.  
Apesar da existência de vários instrumentos de preservação dos recursos naturais e de gestão 
territorial, a degradação deste meio é contínua, levando a um estado de difícil recuperação. 
Refira-se, ainda, que os instrumentos, com particular intervenção na gestão costeira, têm tido uma 
taxa de execução abaixo do previsto, ficando por concretizar diversas intervenções consideradas 
pertinentes aquando da sua elaboração. Além disso, o caráter rígido das ações propostas a 
realizar torna-se incompatível com o caráter dinâmico da orla costeira. Também a definição da 
área de intervenção com base numa regra métrica, ao invés de se basear nas características da 
área, bem como a existência de diferentes planos para áreas portuárias e para áreas especiais 
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quanto à conservação da natureza, e a não articulação com os principais planos de bacia 
hidrográfica, são todos fatores impeditivos de uma gestão costeira integrada e sustentada, 
ambiental e territorialmente. Importa, ainda, referir o caráter de exceção destes instrumentos, em 
particular em frentes urbanas consolidadas ou em consolidação, permitindo o contínuo aumento da 
urbanização na orla costeira. 
Também a não integração, no ordenamento do território costeiro, dos impactos das alterações 
climáticas, das inundações costeiras, bem como das significativas taxas de erosão costeira que se 
têm verificado nas últimas décadas, dificulta a defesa de pessoas e bens perante acidentes 
associados a estes eventos. Acrescem ainda as dificuldades de adaptação, quer institucionais, quer 
da população, a esses fatores, bem como a ausência de uma visão de longo prazo. 
A implementação de defesas costeiras de caráter remediativo, nomeadamente esporões, para a 
defesa de povoações expostas ao risco de inundação e de erosão, com o intuito de as proteger do 
avanço do mar, tem resultado em problemas da mesma natureza a sotamar dessas estruturas, 
agravando ainda mais, em extensão, a situação existente, devido à visão circunscrita dos 
problemas.  
Neste sentido, a exposição aos riscos costeiros tem vindo a aumentar significativamente. Ainda a 
falsa sensação de segurança que as estruturas de defesa costeira podem transmitir às populações, 
e até mesmo aos técnicos e decisores políticos locais, pode potenciar o aumento das frentes urbanas 
e, consequentemente, aumentar assim a exposição da população aos riscos costeiros.  
Apesar de, noutros tempos, o mar produzir efeitos de repulsa nas populações, as transformações 
que a sociedade foi produzindo na orla costeira, à medida que se aperceberam das vantagens 
que daí poderiam advir, possibilitando, assim, a sua adaptação, permitiram a criação de fortes 
laços entre o Homem e esse meio, que atualmente dificultam o seu afastamento. Dificuldades de 
afastamento, não só devido à ligação afetiva ao mar, mas também à própria habitação, ao local 
como um todo, à comunidade onde está inserido, ou devido à dependência económica do mar, 
entre outros fatores, induzem uma tendência para negligenciar o risco. Também a familiarização 
com os riscos conduz a uma desvalorização dos mesmos, nomeadamente com base na crença de 
que os seus impactos têm um caráter reversível. 
A falta de informação e de consciencialização da população e, inclusivamente, dos decisores 
políticos locais, aumentam a sua própria vulnerabilidade aos riscos costeiros. Este 
«desconhecimento» decorre, de entre outros fatores, da ausência de programação de ações de 
informação e sensibilização.  
A baixa frequência de sessões públicas de informação e discussão, a taxa reduzida de 
participação, o baixo empenho na divulgação das mesmas, a comunicação unilateral e técnica, 
frequentemente utilizada nos processos de participação pública, e a falta de vontade, por parte 
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das instituições, em alterar decisões (até porque é comum estes momentos de partilha ocorrerem já 
numa fase avançada dos trabalhos), não permitindo a integração do conhecimento comum no 
desenho das ações, empobrece e dificulta a sua aceitação por parte das populações locais. 
Portanto, a reduzida integração do conhecimento comum da população no ordenamento e gestão 
do território, bem como a ausência de conhecimento da perceção da população acerca do risco 
costeiro, dificulta a minimização dos conflitos entre as dinâmicas litorais e o uso e ocupação do 
território costeiro, bem como a redução do risco costeiro e, consequentemente, a probabilidade de 
sucesso da gestão das zonas costeiras.  
Esta problemática revela-se de uma grande atualidade, sendo corroborada pelo atual programa 
nacional da política de ordenamento do território, aprovado em Setembro de 2007, onde é 
claramente manifestada a prioridade política a dar à integração da prevenção e da redução dos 
riscos no ordenamento do território, entre os quais, os riscos costeiros.  
7.3 HIPÓTESES DE TRABALHO 
Decorrente de toda a problemática exposta, e do objetivo desta investigação, surge um conjunto 
de sete hipóteses de trabalho, que se pretendem validar no próximo capítulo, aquando da 
apresentação e discussão dos resultados da pesquisa empírica, realizada no âmbito dos casos de 
estudo, e que se apresentam de seguida: 
 o mar desempenha um papel muito importante na identidade da população costeira, 
provocando resistência no seu afastamento, apesar do papel económico residual das 
atividades diretamente relacionadas com o mar; 
 existe uma constatação evidente do recuo da linha de costa em vários aglomerados 
costeiros que, apesar de ser causado em grande medida por intervenções humanas, é 
encarado pelas populações locais como um facto natural e aceitável; 
 as estruturas de defesa costeira são consideradas importantes, na medida em que 
protegem o aglomerado onde estão localizadas, no entanto existe uma baixa perceção do 
risco e dos efeitos maléficos consequentes a sotamar das estruturas, levando a uma 
expansão urbana causada pela falsa sensação de segurança que as estruturas induzem; 
 existe um grau de convivência aceitável com os riscos costeiros decorrente: i) no caso dos 
nativos, da identidade ou ligação afetiva com o mar; ii) no caso da população flutuante 
com residência própria, da possibilidade de residir periodicamente numa área de lazer 
privilegiada pela proximidade do mar; 
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 apesar do reconhecimento da dinâmica costeira, não existe informação/ sensibilização da 
população para a problemática do risco costeiro, nem para as propostas sugeridas ao 
nível do ordenamento e gestão costeira; 
 as zonas costeiras estão sujeitas a uma sobreocupação humana que, em simultâneo com a 
dinâmica costeira, propicia o desenvolvimento de conflitos, particularmente do tipo 
socioambiental; 
 a integração do conhecimento comum no processo da gestão territorial costeira potencia a 
legitimidade das decisões a tomar, bem como a aceitação da sua implementação por 
parte das populações locais.  
Estas sete hipóteses de trabalho, com incidência na relação da população com o mar, na 
consciência negligenciada do avanço do mar, na problemática das intervenções rígidas de defesa 
costeira, na convivência da população com o risco, na falta de informação e sensibilização da 
população, nos conflitos costeiros de usos e interesses e na importância da integração do 
conhecimento comum para a tomada de decisão, fatores relacionados com a problemática do risco 
costeiro, serão posteriormente testadas face aos resultados obtidos através da investigação 
empírica. 
7.4 INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA 
A metodologia de investigação para a recolha de informação empírica, passou pela definição da 
área de inquirição e da população-alvo, pela seleção da técnica de amostragem e da amostra, e 
pelo desenvolvimento de dois instrumentos de recolha de informação – inquérito por questionário à 
população residente nos casos de estudo e inquérito por entrevista a responsáveis pelas instituições 
locais com intervenção na gestão do território costeiro dos casos de estudo. Perante a ocorrência de 
uma invasão do mar numa zona restrita da zona dos pescadores, na Praia de Esmoriz, ocorrida em 
Fevereiro de 2007, foi, ainda, desenvolvido um terceiro instrumento de recolha de informação, à 
posteriori, como meio de comparação da perceção da população pós-acidente, tratando-se, 
também, de um inquérito por questionário. 
O tratamento e análise dos dados obtidos pela aplicação do inquérito por questionário à 
população foram realizados com o apoio do programa informático – SPSS - Statistical Package for 
the Social Sciences – que permite conclusões estatísticas quanto à informação introduzida, sendo 
comummente utilizado como instrumento de apoio à tomada de decisão em ciências sociais. Os 
resultados do inquérito por entrevista foram submetidos a uma análise de conteúdo, não de forma 
exaustiva, tendo sido usados apenas como elementos complementares informativos de aspetos 
comuns a todos os casos de estudo ou, também, de distinção entre os mesmos. 
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7.4.1 DEFINIÇÃO DA ÁREA DE INQUIRIÇÃO E DA POPULAÇÃO-ALVO E CONSTRUÇÃO DA AMOSTRA 
Partindo de cinco objetivos específicos, para os quais se pretendia obter respostas: 
 relação da população com a zona costeira, 
 perceção social e conhecimento comum sobre a dinâmica costeira, 
 perceção social e informação sobre riscos costeiros, 
 alterações territoriais e ambientais nas zonas costeiras, 
 conflitos decorrentes da coexistência da dinâmica litoral e do uso do território, 
foram discutidas várias possibilidades para a definição da área de inquirição, inserida nos casos 
de estudo. 
Área de inquirição 
Como possibilidade de área de inquirição, surgiu então a área de domínio público marítimo, 
utilizando-se, para tal, o trabalho desenvolvido pela Universidade de Aveiro, para a Direcção 
Regional do Ambiente e Ordenamento do Território do Centro, concluído em 2002, acerca da 
identificação das ocupações em domínio público marítimo. 
As vantagens desta possibilidade relacionam-se com o facto de se tratar de áreas com mais 
apetência para sofrer impactos da dinâmica costeira e, consequentemente, com maior exposição 
ao risco, e por se ter informação pormenorizada dos edifícios, bem como a base cartográfica 
tratada. 
As desvantagens encontradas prendem-se com a condução a um estudo de perceção social mais 
limitado, dada a zona restrita de inquirição, e pelo facto de o leque de praias disponível para 
aplicação de inquérito ser menos diversificado, em particular a sotamar da barra de Aveiro, uma 
vez que o trabalho realizado pela Universidade de Aveiro, em termos de aglomerados urbanos no 
distrito de Aveiro, apenas incluiu os seguintes: Praia de Esmoriz; Praia de Cortegaça; Furadouro; 
Torreira; e Praia da Barra. 
Outra possibilidade de área de inquirição teria por base um conjunto de informação sobre as 
praias da região de Aveiro, designadamente a forma do aglomerado, a dimensão da frente litoral 
urbana, a tipologia do edificado e a tipologia da praia, de acordo com a classificação do plano 
de ordenamento da orla costeira Ovar – Marinha Grande, bem como a identificação das áreas de 
domínio público marítimo, das áreas identificadas no plano de ordenamento da orla costeira Ovar 
– Marinha Grande como «ameaçadas pelo mar» e, ainda, das áreas definidas como área de risco 
pela Carta de Risco do Litoral (CEHIDRO, 1999). 
Iniciou-se a análise com a sobreposição cartográfica das áreas de domínio público marítimo, das 
áreas «ameaçadas pelo mar» (POOC Ovar - Marinha Grande) e das áreas de risco identificadas 
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na Carta de Risco do Litoral, constatando-se que estas últimas abrangiam a totalidade da área 
das restantes.  
Posto isto, e tendo em conta a problemática subjacente a esta investigação, ou seja, as dificuldades 
de gestão territorial em áreas particularmente expostas a riscos costeiros, optou-se por usar a 
delimitação da área de risco definida na Carta de Risco do Litoral, como delimitação da área de 
aplicação do inquérito. 
Dada a dimensão da área de inquirição, partiu-se, então, para a análise dos casos de estudo que 
se apresenta de seguida, com base em toda a informação contida na tabela 6.6 do capítulo 
anterior, avaliando-se as semelhanças gerais, tendo em vista a sua associação por semelhanças e, 
consequentemente, a opção por apenas alguns dos aglomerados costeiros para a aplicação do 
inquérito nas áreas de risco.  
Desta análise obteve-se a identificação dos quatro aglomerados costeiros mais representativos, 
mas, já mesmo após a fase de pré-teste, prevendo-se algumas dificuldades na obtenção de um 
número razoável de inquéritos, concluiu-se haver necessidade de alargar a área de aplicação do 
inquérito às áreas de risco costeiro de todos os casos de estudo: 
 Praia de Esmoriz; 
 Praia de Cortegaça; 
 Furadouro; 
 Torreira;  
 Praia da Barra;  
 Costa Nova do Prado; e 
 Praia da Vagueira. 
População-alvo 
Após a definição da área de inquirição, seguiu-se a identificação da população-alvo e construção 
da amostra (Bickman & Rog, 1998; Hill & Hill, 2005). Dado o tipo de respostas que se 
pretendia obter, utilizar o «indivíduo» em geral, de uma determinada área, como elemento 
a inquirir, não seria exequível, pelo tempo e recursos necessários, e não seria adequado, 
dado o tipo de questões a colocar. Neste sentido, partiu-se de um ponto inicial em que foi 
colocada a possibilidade de utilizar o elemento «edifício» como unidade de amostragem.  
Desta possibilidade surgiu a seguinte questão: 
 Deve inquirir-se todos os fogos dos edifícios multifamiliares, ou apenas um fogo 
representativo do edifício? 
Sendo a unidade de análise o edifício, considerou-se incoerente a disparidade de inquéritos que 
resultariam de um edifício multifamiliar e de um edifício unifamiliar.  
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Perante esta situação, optou-se por utilizar «o fogo/ a habitação» como unidade de amostragem. 
Não obstante, neste caso muitas foram, também, as questões que surgiram, tais como: 
 Deve inquirir-se o mesmo número de fogos de primeira residência e de habitação 
secundária? Ou deve tentar identificar-se, previamente, os fogos correspondentes a cada 
tipo de ocupação e inquirir a mesma percentagem para ambos os casos, face ao total de 
cada tipo? Ou deve aplicar-se o inquérito a uma maior percentagem de primeiras 
residências, pela maior familiaridade com a fonte do risco e por se tratar de uma 
população provavelmente mais informada quanto a alguns factos locais a inquirir, 
nomeadamente relacionados com a evolução da linha de costa, ou deve ser feita uma 
escolha aleatória, sendo indiferente o tipo de ocupação? Ou será indiferente o número de 
inquéritos provenientes de cada tipo de habitações?  
 Será indiferente a pessoa que se inquire dentro de determinado fogo? Deve ser o 
proprietário do fogo? Ou deve assegurar-se uma variedade de opiniões, de pessoas mais 
idosas e de pessoas mais jovens, independentemente de serem proprietários da habitação 
ou de apenas fazerem parte da família que vive em determinada habitação? 
Sendo difícil obter antecipadamente a identificação dos edifícios de primeira residência e de 
habitação secundária dentro da área de inquirição, até porque se nalguns casos poderia ser fácil 
conjeturar, noutros há que, só com o contacto pessoal com alguém presente na habitação, se 
poderia inferir tal classificação, não se tornou possível a quantificação das mesmas e, portanto, 
essa informação não foi tida em conta antecipadamente à aplicação do inquérito. 
Quanto à pessoa a inquirir, representativa de cada habitação, apesar de se considerar 
interessante as diferentes visões dos vários membros da família (pela diferença de idades ou de 
formação), face ao tipo de questões a colocar, nomeadamente do tipo «Aceitaria a relocalização 
da sua habitação?», considerou-se pertinente que a aplicação do inquérito fosse efetuada ao 
proprietário da habitação ou, em caso de ausência, ao seu cônjuge.  
Sendo que as áreas de risco do Furadouro e da Praia de Cortegaça abrangem edifícios de 
habitação social, considerou-se que a opinião dos seus arrendatários (ou cônjuge) também seria 
importante, pois apesar de não se tratar de proprietários, nalguns casos tratava-se de população 
que já tinha vivido, no passado, mais próximo da linha de costa atual.  
Assim, concluiu-se que a população-alvo de inquirição corresponderia ao conjunto de proprietários 
de todas as habitações localizadas em área de risco dos sete aglomerados costeiros, e ao conjunto 
de arrendatários de habitação social inserida nessas mesmas áreas, surgindo apenas a 
necessidade de fazer uma pequena adaptação ao inquérito por questionário para este último 
subconjunto da população-alvo. 
Amostra 
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Com a definição da população-alvo, surgiram duas possibilidades quanto à amostra: tentar aplicar 
o inquérito em todas as habitações, resultando a amostra no local, ou aplicar uma técnica de 
amostragem previamente:  
Mais um conjunto de questões surgiu, desta feita quanto à definição da amostra, a saber: 
 Deverá utilizar-se «roteiros» de aplicação de inquérito para construção da amostra? 
 Deverá fazer-se uma escolha aleatória com base na numeração de todas as habitações da 
área a inquirir? 
 Deverá aplicar-se o inquérito numa percentagem de habitações, representativa do número 
total de habitações inseridas em edifícios multifamiliares e de habitações correspondentes 
a edifícios unifamiliares? 
 O que se deve fazer no caso de não se conseguir encontrar ninguém num determinado 
fogo da amostra? 
Sendo a habitação o elemento de amostragem e análise, tentando assegurar que todas as 
habitações teriam a mesma probabilidade de ser alvo do processo de inquirição, não sendo 
possível estender a aplicação do inquérito por tempo indeterminado e prevendo-se algumas 
dificuldades em encontrar o proprietário de uma habitação localizada em área de risco, num 
determinado dia e a uma determinada hora, nos meses de Julho, Agosto e Setembro de 2006 
(época do ano em que a probabilidade de encontrar os proprietários de primeira residência e os 
proprietários de habitação secundária é mais semelhante), utilizou-se a técnica de amostragem no 
local, tendo sido acrescentada uma amostragem temporal. Não obstante “A amostragem espacial e 
temporal permite eliminar um certo número de enviesamentos…” (Ghiglione & Matalon, 1992, p.40), 
naturalmente que a probabilidade de um proprietário de uma habitação ou arrendatário de 
habitação social estar em casa à hora que o inquirido toca à sua campainha é diferente de caso 
para caso. Portanto, para assegurar o maior número possível de inquéritos realizados, tentou-se a 
aplicação do inquérito em todas as habitações da área de inquirição (100%) e definiu-se que se 
fariam três tentativas de inquirição em cada habitação, em dias diferentes da semana e em 
momentos diferentes do dia (entre as 10h00 e as 20h00), de forma a aumentar as probabilidades 
de encontrar o potencial inquirido, tendo sido a primeira visita, a cada um dos casos de estudo, 
escolhida de forma aleatória em termos temporais.  
Atividades preparatórias à aplicação do inquérito 
Para a aplicação do inquérito houve necessidade, previamente, de identificar todas as habitações 
da população-alvo, registando-se o nome do lugar, o nome da rua e o número da porta, 
permitindo a contabilização dos elementos da população-alvo e a preparação da documentação 
para o registo das visitas realizadas, com indicação do dia e da hora, bem como outras 
informações pertinentes obtidas, na tentativa de realização do maior número possível de inquéritos.  
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Paralelamente, foi distribuído um panfleto de sensibilização (anexo 3), para melhor recepção e 
maior adesão da população ao desenvolvimento da investigação empírica, em todas as caixas de 
correio da população-alvo, manifestando-se posteriormente de grande utilidade na aproximação 
do inquiridor ao inquirido, atenuando a desconfiança e reduzindo o tempo de abordagem prévio à 
iniciação da aplicação do inquérito.  
7.4.2 INSTRUMENTOS DE RECOLHA DE INFORMAÇÃO 
O inquérito por questionário, dirigido aos proprietários de habitações localizadas em áreas de 
risco costeiro de acordo com o INAG (CEHIDRO, 1999), foi desenvolvido com base na 
operacionalização dos conceitos envolvidos nas hipóteses de trabalho e pretendeu responder aos 
objetivos específicos definidos e já apresentados. 
O inquérito é maioritariamente constituído por questões fechadas e semifechadas, tendo sido 
deixadas algumas questões em aberto, permitindo a livre expressão do inquirido e minimizando o 
seu aborrecimento perante um interrogatório contínuo, de acordo com Ghiglione & Matalon (1992). 
Em termos de conteúdo, integra questões relativas a factos e questões de opinião, de forma a 
permitir testar a veracidade das hipóteses de trabalho definidas e com base na operacionalização 
dos conceitos associada (anexo 2).  
Em simultâneo com a realização do inquérito, através do método de observação, foi ainda feita 
uma análise ao edifício onde se insere a habitação em questão, nomeadamente quanto à tipologia, 
à cércea, ao estado de conservação do edifício e à localização da habitação (endereço postal). 
O inquérito por questionário (anexo 4) encontra-se dividido em cinco grupos.  
No primeiro grupo de análise pretende-se uma caracterização do inquirido e do seu agregado 
familiar. Este grupo inclui perguntas fatuais sobre o tipo de habitação (permanente ou sazonal), o 
tempo que o inquirido passa na habitação por ano, o motivo da aquisição da habitação, sexo, 
idade, nível de escolaridade, condição perante o trabalho, profissão principal e situação na 
profissão do inquirido e do agregado familiar e rendimento mensal do agregado familiar. 
O segundo grupo de questões tem como objetivo aferir a relação da população com a zona 
costeira e identificar o poder atrativo das zonas costeiras, integrando perguntas sobre a 
dependência da população de atividades económicas relacionadas com o mar, a possibilidade da 
população local se adaptar a áreas mais afastadas do mar e sobre as vantagens e desvantagens 
de possuir uma habitação tão perto do mar. 
O terceiro grupo de questões, sobre riscos costeiros, permite avaliar os eventos ocorridos nos 
aglomerados costeiros em estudo, bem como o receio da população perante esses eventos, e a 
consciência que têm da sua exposição aos riscos. Neste grupo foram apresentadas perguntas sobre 
a probabilidade de ocorrer um determinado evento natural, sobre a probabilidade de haver 
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determinadas consequências e sobre se alguma vez ocorreu efetivamente alguma situação de 
perigo no seu aglomerado de residência sendo o mar a fonte do risco. 
Com o quarto grupo de questões pretende-se aferir a perceção da dinâmica costeira local, 
inclusivamente a consciência do avanço do mar e da falsa sensação de segurança que as estruturas 
de defesa costeira podem induzir, com perguntas sobre as alterações de linha de costa, as causas 
das alterações, a evolução futura da linha de costa, sobre as estruturas de engenharia costeira 
existentes, e sobre a relação destas com a evolução urbana do aglomerado. 
O quinto grupo, sobre informação, prevenção e gestão do território, engloba perguntas acerca do 
estado dos recursos naturais, acerca da sensação de (in)segurança de viver junto ao mar, acerca 
da possibilidade de relocalização da habitação, acerca do conhecimento do risco, acerca das 
entidades responsáveis pela prevenção dos impactos de possíveis situações de perigo, acerca das 
medidas que têm sido tomadas e das que deveriam ser tomadas, acerca da gestão do território 
costeiro, acerca da importância da opinião da população para a gestão do território, acerca do 
plano de ordenamento da orla costeira, e, para finalizar, acerca de conflitos socioambientais, 
permitindo uma visão da consciência da população face aos riscos costeiros, e dos seus 
conhecimentos sobre os riscos costeiros, bem como da disponibilidade para um processo de 
relocalização de habitações e da importância da participação pública, com perguntas muito 
diretas quanto a estes aspetos. 
Importa referir que, no caso de arrendatários de habitação social, o inquérito diferia apenas nas 
perguntas de caracterização (primeiro grupo), quanto à posse da habitação e ao motivo para 
viver naquele local e, no quinto grupo, quanto à aceitação da relocalização da habitação. 
No seguimento deste inquérito por questionário, foi desenvolvido um novo questionário, perante a 
ocorrência de uma investida do mar na zona dos pescadores na Praia de Esmoriz, em Fevereiro de 
2007, dado considerar-se interessante comparar a opinião da população atingida, um mês após o 
acidente, com a opinião que tinha no verão de 2006. Neste sentido, elaborou-se um pequeno 
inquérito por questionário (anexo 5), englobando um primeiro conjunto de questões relativas à 
descrição do evento ocorrido, à classificação do estado de ansiedade do inquirido e à descrição 
do processo de alerta e ajuda da população; um segundo grupo de questões, semelhantes às do 
primeiro questionário, relativas à eficácia das estruturas de defesa costeira, à sensação de 
segurança face à proximidade do mar e à possibilidade de relocalização da habitação do 
inquirido; e um último grupo, com questões sobre o processo de relocalização em vista para a área 
em questão e sobre a variação da frequência de ocorrência de situações de perigo costeiro ao 
longo dos tempos. Este questionário foi aplicado ao conjunto total da população-alvo, ou seja, aos 
proprietários das nove habitações localizadas na área mais crítica.    
O inquérito por entrevista, dirigido aos responsáveis pelas instituições locais com intervenção na 
gestão do território costeiro dos casos de estudo, nomeadamente câmaras municipais e juntas de 
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freguesia, consideradas alvo de inquérito pelo seu caráter privilegiado de conhecimento mais 
profundo dos casos de estudo, constitui uma fonte complementar de informação, mais rica do que se 
obtida através de inquérito por questionário, pela livre expressão concedida ao entrevistado.   
O guião da entrevista, adaptado às características de cada caso de estudo (anexo 6), obedeceu a 
uma estrutura comum, a saber: 
 abordagem genérica à praia em termos evolutivos: aspetos físicos, sociais, económicos, 
urbanos, ambientais; 
 relação da população com a praia e com as atividades ligadas ao mar; 
 aspetos potenciais do aglomerado costeiro; 
 principais problemas (em termos ambientais, de ordenamento do território e 
socioeconómicos), salientando-se os riscos costeiros;  
 medidas tomadas/ medidas projetadas para aproveitamento das potencialidades; 
 medidas tomadas/ projetadas para resolução e prevenção dos problemas e dos seus 
efeitos; 
 opinião acerca das estruturas de engenharia costeira e dos seus efeitos e eficácia; 
 opinião sobre as medidas necessárias para a prevenção dos impactos dos possíveis riscos; 
 opinião acerca da atuação das entidades responsáveis pela gestão costeira e acerca do 
trabalho interinstitucional; 
 opinião sobre o plano de ordenamento da orla costeira Ovar - Marinha Grande, 
nomeadamente sobre as intervenções e sobre o processo de participação pública, bem 
como conflitos decorrentes da sua implementação; 
 importância da participação pública; 
 caracterização da população (participativa, dinâmica, irreverente…) e se existe 
capacidade de mobilização da população; 
 opinião acerca do futuro do aglomerado costeiro. 
Foram realizados inquéritos por entrevista às câmaras municipais de Ovar, Murtosa e Vagos e às 
juntas de freguesia de Esmoriz, Cortegaça, Ovar, Torreira, Gafanha da Nazaré, Gafanha da 
Encarnação e Gafanha da Boa Hora. Muitas foram as tentativas falhadas para a realização do 
inquérito por entrevista a um representante da Câmara Municipal de Ílhavo, por falta de 
disponibilidade manifestada por esta entidade. 
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7.5 SISTEMATIZAÇÃO 
Neste capítulo sumariou-se a problemática sobre a qual se debruçou esta investigação e 
apresentaram-se as hipóteses de trabalho definidas, com o intuito de serem testadas face aos 
resultados obtidos no trabalho empírico, desenvolvido nos casos de estudo.  
Apresentou-se, também, o processo de definição da área de inquirição, da população-alvo e da 
construção da amostra.  
Para finalizar, foram expostos os instrumentos para recolha de informação – inquérito por 
questionário à população proprietária de habitação em ‘área de risco costeiro’ e inquérito por 
entrevista aos decisores políticos locais com intervenção na gestão de território costeiro.  
Refira-se que, de um conjunto de 4730 habitações, localizadas em ‘área de risco’ nos sete 
aglomerados costeiros de estudo, foram realizados 418 inquéritos por questionário, 
correspondendo a cerca de 9% das habitações. Tendo em conta que as perceções variam muito em 
função dos factos ocorridos num espaço temporal mais recente, tratando-se do que está mais 
presente na mente, quer sejam aspetos positivos ou negativos, com o intuito de evitar enviesamentos 
optou-se por não se completar o processo de inquirição no verão seguinte (2007), com vista à 
obtenção de um mínimo de 10% de respostas em cada um dos casos de estudo, pois a Praia da 
Vagueira foi o único caso onde esta percentagem não se atingiu, após três visitas a cada uma das 
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“...não somos nós que somos entendidos, eu sou um 
leigo, mas independentemente disso moro cá há 33 
anos, conheço um bocadinho a evolução do mar, 
conheço um bocadinho o que o mar é capaz de fazer 
durante o Inverno, e sei que se calhar as coisas não 
resultam de algumas formas que muitas vezes são 
pensadas...”  
(Entrevistado 5, 2007) 
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A validação das hipóteses de trabalho apresentadas no capítulo anterior, implicou o 
desenvolvimento de um trabalho empírico exaustivo realizado em sete aglomerados urbanos 
costeiros da região de Aveiro. 
Neste capítulo são apresentados os resultados desse trabalho empírico, com o intuito de aferir a 
perceção social do risco costeiro e algum conhecimento sobre a dinâmica costeira e alterações 
ambientais e territoriais, a opinião acerca da relação da população com a zona costeira, bem 
como a existência de conflitos socioambientais. Trata-se, portanto, dos resultados de um inquérito 
por questionário (anexo 7) aplicado à população proprietária de habitações localizadas em área 
de risco costeiro (figura 6.30), segundo a classificação do INAG (CEHIDRO, 1999), e de um 
inquérito por entrevista aplicado aos decisores políticos locais com intervenção na gestão do 
território costeiro dos casos de estudo. 
Estes resultados, após a sua análise estatística, quer em termos de representatividade, quer de 
frequências, quer de associação, são também discutidos no âmbito do teste das hipóteses e 
confrontados com os resultados de um outro inquérito por questionário, aplicado exclusivamente a 
nove habitações da Praia de Esmoriz, francamente expostas a risco de inundação costeira, e que 
foram afetadas por um evento extremo ocorrido em Fevereiro de 2007. Com esta comparação, 
pretende-se avaliar mudanças de opinião perante uma situação real e recente, bem como 
comparar os resultados obtidos com resultados de outros estudos de perceção social, relacionados 
com questões de ordenamento do território ou ambientais, permitindo comparar perceções perante 
diferentes contextos.  
Os resultados da aplicação do inquérito por questionário foram tratados e analisados com o apoio 
do programa informático SPSS – Statistical Package for the Social Sciences (versões 14 a 17), como 
foi referido no capítulo anterior. 
8.2 RESULTADOS DA APLICAÇÃO DO INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO À POPULAÇÃO 
Tendo por base a delimitação das áreas de risco costeiro apresentada na figura 6.30, 
relativamente à Praia de Esmoriz, à Praia de Cortegaça, ao Furadouro, à Torreira, à Praia da 
Barra, à Costa Nova do Prado e à Praia da Vagueira, e antes de avançar para a análise dos 
resultados, considera-se importante referir que existe um total de 1813 edifícios, correspondendo a 
4690 habitações localizadas nestas áreas (tabela 8.1).  
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Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Alojamentos por lugar (2001) Alojamentos em área de risco (2006)
Tab. 8.1 – Edifícios e habitações em área de risco e taxa de resposta ao inquérito por questionário  
Foi possível aplicar o inquérito em 418 habitações, obtendo-se uma taxa de resposta superior a 
10% em todos os aglomerados costeiros, exceto na Praia da Vagueira, onde se verificou a 
existência de muitos edifícios novos, em muitos casos quase completamente desabitados. Aliás, pela 
análise da figura 8.1, pode verificar-se o significativo aumento de habitações ocorrido nesta 
década neste aglomerado costeiro, chegando a ser superior o número de habitações identificadas 









Fig. 8.1 – Alojamentos por lugar (INE, 2001) e alojamentos em área de risco (2006)  
Importa ainda mencionar que, em todos os casos, exceto na Praia da Barra, foi na primeira visita 
às habitações que se obteve uma maior taxa de resposta, o que é perfeitamente lógico, pois à 
medida que se avança para as visitas seguintes, o número de habitações para aplicação de 
inquérito é menor. Tal facto demonstra também a pouca viabilidade de se aumentar 
Aglomerados 
costeiros 
Edifícios em área de risco Habitações 
em área de 
risco 





Unifamiliares Total 1.ª visita Outras visitas 
N.º % N.º % N.º N.º % N.º % N.º % N.º % 
Praia de Esmoriz 328 33 10 287 88 603 62 10,3 48 77 14 23 14 2 
Praia de Cortegaça 197 11 6 184 93 219 38 17,4 20 53 18 47 6 3 
Furadouro 580 210 36 356 61 1455 150 10,3 82 55 68 45 41 3 
Torreira 21 6 29 15 71 41 8 19,5 6 75 2 25 3 7 
Praia da Barra 51 33 65 18 35 279 47 16,8 20 43 27 57 4 1 
Costa Nova do Prado 209 52 25 147 70 449 52 11,6 39 75 10 19 18 4 
Praia da Vagueira 427 208 49 214 50 1644 61 3,7 49 80 10 16 28 2 
TOTAIS 1813 553 31 1221 67 4690 418 8,9 264 63 149 36 114 2 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
PERSPETIVA DA COMUNIDADE COSTEIRA FACE À SUA EXPOSIÇÃO AO MAR 
 
241
significativamente a taxa de resposta, no caso de se aumentar o número de visitas pré-
estabelecido, ou seja, três.  
Refira-se que a Torreira apresenta uma pequena percentagem de habitações em área de risco 
costeiro comparativamente aos restantes aglomerados costeiros, originando um número pequeno de 
inquéritos realizados (8 inquéritos – 19.5% das habitações alvo), o que dificulta a análise 
estatística comparativa entre os aglomerados. Tal facto forçou a necessidade de retirar os 
resultados obtidos para a Torreira nalguns casos em que se pretende comprovar estatisticamente as 
respostas dos inquiridos por aglomerado costeiro, na tentativa de reduzir o número de células com 
frequência esperada inferior a 5 unidades, pois as condições para que o teste de aderência do 
qui-quadrado42  seja válido são que a amostra seja superior a 20, que nenhuma célula tenha 
frequência esperada igual a zero e que não mais de 20% das células tenham frequência esperada 
inferior a 5 unidades. Esta situação encontra-se sempre assinalada. 
8.2.1 CARACTERIZAÇÃO DO AGREGADO FAMILIAR, DO INQUIRIDO E DO EDIFÍCIO 
Em termos de caracterização, dos 418 inquéritos aplicados, 54% dizem respeito a edifícios do tipo 
unifamiliar (18.4% do total de edifícios unifamiliares em área de risco) e 46% são do tipo 
multifamiliar (5.5% do total de habitações inseridas em edifícios multifamiliares em área de risco). 
Para testar a representatividade do tipo de edifícios da amostra foi então utilizado o teste de 
aderência do qui-quadrado. Verifica-se com 95% de confiança que há evidência estatística para 
afirmar que a amostra é representativa apenas nos casos da Praia de Esmoriz (0,123>0,05), da 
Praia de Cortegaça (0,249>0,05) e da Torreira (0,304>0,05). Nos restantes casos o número de 
inquéritos realizados em edifícios do tipo unifamiliar deveria ter sido maior, facto que não se 
considera trazer consequências significativas para a análise dos resultados. 
Quanto ao tipo de habitação, em 56% dos casos trata-se de primeira residência e em 44% dos 
casos trata-se de habitação secundária. A representatividade do tipo de habitação da amostra 
por aglomerado costeiro (com base nos dados existentes para o lugar e não para a área definida 
como alvo de aplicação do inquérito), foi verificada utilizando o teste de aderência do qui-
quadrado, verificando-se com 95% de confiança que há evidência estatística para afirmar que a 
amostra é representativa apenas nos casos da Praia de Cortegaça (0,135>0,05) e da Praia da 
Barra (0,696>0,05). Em todos os outros aglomerados, a não representatividade da amostra deve-
se à percentagem de inquéritos realizados a proprietários de habitação secundária ser inferior à 
percentagem esperada, o que se explica pela maior ausência dos proprietários deste tipo de 
                                                 
42 Teste que serve para avaliar o ajuste da amostra à distribuição normal da população, cuja hipótese nula significa que 
a diferença entre as frequências esperadas e observadas não é estatisticamente significativa.  
Para analisar o grau de associação das variáveis foi utilizada a medida Cramer’s V baseada no qui-quadrado e que 
pode variar entre 0 e 1, onde os valores baixos indicam uma fraca associação entre as variáveis e os valores elevados 
indicam uma forte associação entre as variáveis.  
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De 6 a 10 Pisos 0,7
habitações, facto que poderá ter reflexos ao nível de análises globais, pelo que se deve verificar 
os dados por tipo de habitação, para que se perceba se estão a ser enviesados. 
Neste âmbito, fazendo uma análise bivariada, nota-se evidência estatística para afirmar que há 
dependência entre as duas variáveis, sendo que o teste qui-quadrado tem o valor 48,130 que, com 
6 graus de liberdade, tem uma probabilidade de ocorrência inferior ao valor pré-estabelecido 
(0,000<0,05). O grau de associação é moderado, apresentando um valor para o coeficiente 
Cramer’s V=0,339. De facto, há duas praias que se destacam pela predominância de inquéritos 
realizados em habitação secundária – Praia da Barra e Praia da Vagueira, o que se explica pela 
predominância deste tipo de habitação. No entanto, tal facto deveria verificar-se de forma bem 
evidente em todas as praias exceto na Praia de Esmoriz e na Praia de Cortegaça. 
Através da tabela 8.2 pode verificar-se algum equilíbrio na aplicação do inquérito entre edifícios 







Tab. 8.2 – Alojamentos por lugar (INE, 2001) e alojamentos em área de risco (2006)  
Relativamente à caracterização dos inquiridos, 168 (40.2%) são do sexo masculino e 250 (59.8%) 
do sexo feminino. A faixa etária mais inquirida corresponde a indivíduos com idade igual ou 
superior a 45 anos (74.4%). Ainda com alguma importância encontra-se a faixa dos 35 aos 44 
anos, com uma representatividade de cerca de 15%. 
Quanto ao nível de escolaridade (tabela 8.3), destacam-se dois níveis, a saber: 32.8% dos 
inquiridos com o 1.º ciclo do ensino básico e 16.7% com o ensino superior.  
Com valores a rondar os 10% encontram-se o 2.º ciclo do ensino básico, o 3.º ciclo do ensino básico 
e o ensino secundário. Refira-se, no entanto, que 7.4% dos inquiridos são analfabetos e que 49.3% 
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Há menos de 10 anos Entre 11 a 20 anos Entre 21 a 30 anos







Sabe ler e escrever 5 1,2
1.º CEB incompleto 33 7,9
1.º CEB 137 32,8
2.º CEB 43 10,3
3.º CEB 44 10,5
Ensino Secundário 47 11,2
Ensino Médio 8 1,9












Tab. 8.3 – Nível de escolaridade dos inquiridos (2006)  
Quanto à condição perante o trabalho dos inquiridos, 43.3% exercem uma atividade económica, 
35.4% estão aposentados, 13.9% são domésticas e 4.8% estão desempregados (18 mulheres e 2 
homens). 
Quanto à profissão principal dos inquiridos, destaca-se cerca de 7% de pescadores ou pessoas 
ligadas à pesca, cerca de 13% de operários qualificados e semiqualificados, 16,5% de 
trabalhadores por conta própria da indústria, construção civil, comércio, serviços e transportes, 
cerca de 19% de empregados com profissões liberais e similares, cerca de 22% pessoal do 
enquadramento do comércio, serviços e administração pública, e 18% de domésticas.  
O número de pessoas que vive nas habitações onde foi aplicado o inquérito varia de 1 a 10, 
predominando as habitações com 2 pessoas (43.8%). 93.3% das habitações têm até 4 pessoas, 
inclusive, a viver. Com 5 ou mais pessoas a viver encontram-se as restantes cerca de 7% das 
habitações da amostra. 
O número de anos a que os inquiridos frequentam a praia onde possuem a habitação encontra-se 







Fig. 8.2 – Número de anos a que os inquiridos frequentam a praia onde possuem a habitação (2006)  
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Importa referir que esta tendência é claramente invertida no caso da Praia da Vagueira, a qual é 
frequentada por 37.7% dos inquiridos há menos de 10 anos e por 34.4% dos inquiridos há 11 a 
20 anos. Pelo contrário, a Torreira é frequentada por 62.5% dos inquiridos há mais de 50 anos.  
Quanto ao número de anos em que a habitação está na posse do inquirido, os resultados são muito 
diferentes dos anteriores, como se pode visualizar na figura 8.3. Refira-se que 70.5% dos 
inquiridos da Praia da Vagueira possuem a habitação há menos de 10 anos e que cerca de 50% 







Há menos de 10 anos Entre 11 a 20 anos Entre 21 a 30 anos
Entre 31 a 40 anos Entre 41 a 50 anos Há mais de 50 anos  
Fig. 8.3 – Número de anos decorridos de posse da habitação (2006)  
Das 235 habitações inquiridas do tipo primeira residência, 97.5% estão ocupadas todo o ano e 
2.2% apenas estão ocupadas nos meses de férias. Já em relação às 183 habitações do tipo 
habitação secundária, 1.6% estão ocupadas todo o ano, verificando-se igual percentagem para as 
que estão ocupadas todo o ano exceto nos meses de férias, 16.9% estão ocupadas aos fins-de-
semana, 24.6% estão ocupadas em alguns meses ao longo do ano e cerca de 70% estão ocupadas 
nos meses de férias (época balnear).  
As principais razões que os inquiridos apontam para a aquisição da sua habitação são a 
proximidade do mar (26.6%), gostar da praia em questão (15.3%), herança (13.9% dos 
inquiridos), viver na comunidade onde vivem (11.8%) e passar férias (9.8%). Fazendo uma 
comparação pelo tipo de habitação, verifica-se que 64% dos inquiridos que respondem 
«proximidade do mar» possuem habitação secundária, cerca de 69% dos inquiridos que 
respondem «gostar desta praia» são também proprietários deste tipo de habitações, bem como 
97.6% dos que respondem «passar férias», ao contrário da maioria que responde «herança» e 
«viver nesta comunidade», que são essencialmente proprietários de primeira residência (65.5% e 
85.7% respetivamente). Analisando por praia, a resposta «proximidade do mar» tem um peso 
mais significativo na Praia da Barra e na Praia da Vagueira, «gostar desta praia» salienta-se na 
Praia da Vagueira, «herança» adquire maior expressão na Praia de Cortegaça e «viver nesta 
comunidade» evidencia-se nos casos da Praia de Esmoriz e da Costa Nova do Prado. 
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8.2.2 RELAÇÃO DA POPULAÇÃO COM A ZONA COSTEIRA 
Em termos económicos, 373 dos 418 inquiridos referem que existe pelo menos uma atividade 
relacionada com o mar, com alguma importância para estas praias. A atividade económica 
desenvolvida pelos restaurantes/café e bares é referida por 82.3% dos inquiridos que dão 
resposta à pergunta, sendo que neste caso não se verificam diferenças significativas quando 
analisados os aglomerados separadamente, pois, em todos, a taxa de resposta varia entre 70 e 
90%. A pesca é apontada por 75.9% dos inquiridos, sendo que apenas na Barra se registou uma 
taxa de resposta de 41%, ao invés dos restantes aglomerados, onde esta atividade obtém uma 
taxa de resposta sempre superior a 70%. O arrendamento de casas de veraneio é, também, 
considerada uma atividade importante por cerca de 52% dos inquiridos que respondem à 
pergunta, constatando-se evidência estatística para considerar que existe dependência entre esta 
variável e a variável aglomerado costeiro (373 casos válidos), dado o nível de significância obtido 
para o teste qui-quadrado α=0,000 ser inferior ao nível pré-estabelecido α=0,05 (permitindo 
rejeitar a hipótese de independência das variáveis) e para considerar que existe um grau de 
associação baixo (Cramer’s V=0,322), destacando-se três aglomerados - Praia da Barra, Costa 
Nova do Prado e Praia da Vagueira - onde a dependência em relação à referida atividade é 
mais considerada. O comércio relacionado com o turismo de sol e praia é considerado importante 
economicamente por 46.4% dos inquiridos respondentes à pergunta, as atividades náuticas 
desportivas são apontadas por 27.3%, a atividade turística desenvolvida pelos hotéis/ pensões 
apenas é referida por 8.8%, o turismo de natureza apenas por 4%, a extração de areias por 
3.5% e a indústria naval e serviços marítimos por apenas 1.6% dos inquiridos respondentes à 
pergunta. 
Dos 418 inquiridos, 355 respondem à questão sobre a capacidade de adaptação da população a 
áreas mais afastadas do mar. Destes, 64.8% consideram que dificilmente a população se 
adaptaria a outras áreas e 20.6% consideram que seria fácil a adaptação. Cerca de 10% dos 
inquiridos, que respondem à questão, consideram que a adaptação seria muito difícil. As respostas 
«muito facilmente» e «impossível» registam taxas de resposta semelhantes – cerca de 2.5%. 
Fazendo uma análise por aglomerado costeiro conclui-se que não há diferenças significativas, como 
se pode verificar na figura 8.4. Apenas a Torreira se destaca por não registar qualquer resposta 
otimista. 
No entanto, fazendo um agrupamento de categorias (redução do número de categorias de 5 para 
3) e eliminando a Praia da Torreira da análise, garantindo assim os pressupostos para a 
realização do teste qui-quadrado, com o valor de 25,724 que, com 10 graus de liberdade, 
permite afirmar que há evidência estatística para considerar que existe dependência entre as 
variáveis (350 casos válidos), dado o nível de significância obtido α=0,04, mas com um grau de 
associação muito baixo (Cramer’s V=0,192), verificando-se as opiniões mais otimistas na Praia de 
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Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Muito facilmente Facilmente Dificilmente Muito dificilmente Impossível
Cortegaça, no Furadouro, na Praia da Barra e na Praia da Vagueira. Uma opinião mais pessimista 
já era esperada para os casos da Praia de Esmoriz e da Costa Nova do Prado, por se tratar de 
núcleos piscatórios que ainda se mantêm muito ativos e, portanto, cuja população tem uma relação 
mais próxima e dependente do mar. Uma vez que esta pergunta se refere à população em geral, 
não se verificam diferenças estatisticamente representativas numa análise por tipo de habitação 






Fig. 8.4 – Opinião dos inquiridos sobre a capacidade de adaptação da população do seu aglomerado 
costeiro a áreas mais afastadas do mar  
Dos 355 inquiridos que respondem à pergunta, 350 dão uma justificação para a opção escolhida. 
Assim, destes 350 inquiridos, 27.2% justificam que a adaptação seria difícil ou muito difícil pela 
ligação afetiva da população ao mar/ necessidade de estar junto do mar, 16.3% consideram que 
haveria dificuldade pela dependência económica do mar, 12.9% consideram que as pessoas estão 
habituadas a viver naquela área e 8.6% apontam o gosto em viver próximo do mar, entre outras 
justificações dadas, com menor expressão. Dos mesmos 350 inquiridos, 7.4% consideram que a 
adaptação a áreas mais afastadas do mar seria fácil ou muito fácil, devido à aptidão que as 
pessoas têm na adaptação a outros meios e 4.8% consideram esta facilidade pelo facto de o seu 
aglomerado costeiro de residência se tratar de um dormitório ou grande parte de habitação 
secundária, entre outras justificações. Referindo-se também a justificação para a resposta à 
capacidade de adaptação a áreas mais afastadas do mar para a população em geral, não se 
verificam diferenças estatisticamente representativas na análise por tipo de habitação, registando-
se apenas uma exceção na opção de resposta ‘dependência económica do mar’, que foi 
claramente mais referida pelos inquiridos proprietários de primeira habitação. 
Retomando o total de inquiridos, 89% consideram que existem vantagens em residir próximo do 
mar, apenas 9.1% referem não existir nenhuma vantagem em tal facto, e 1.9% dos inquiridos não 
sabem ou não respondem à questão. Relativamente aos 372 inquiridos que identificam vantagens, 
as justificações recaem essencialmente sobre benefícios para a saúde (23.8%), mais qualidade de 
vida (22.6%), facilidade no acesso à praia (22.6%) e beleza da paisagem (16.6%). Refira-se que 
as vantagens são apontadas por cerca de 98% dos inquiridos de habitação secundária, enquanto 
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14.9% dos inquiridos de primeira residência referem não existir nenhumas vantagens. Refira-se que 
numa análise por tipo de habitação não existem diferenças significativas, sendo apenas de 
salientar o facto de os dois últimos tipos vantagens enumerados serem mais referidos por inquiridos 
proprietários de habitação secundária. 
Menos são os inquiridos que identificam desvantagens em residir próximo do mar – 69.4% do total 
de inquiridos. Na Praia de Cortegaça, na Praia da Barra e no Furadouro verifica-se que maior 
percentagem de inquiridos identifica desvantagens, apesar de que em todos os aglomerados pelo 
menos 55% dos inquiridos apontam desvantagens. Do total de inquiridos, 25.5% consideram não 
existir quaisquer desvantagens em residir próximo do mar, sendo exatamente a mesma 
percentagem de inquiridos de primeira residência e de habitação secundária que identifica 
desvantagens (70.9% em ambos).  
A justificação mais apontada pelos inquiridos que identificam desvantagens é a pouca oferta de 
emprego (26.2% de 290 inquiridos que identificam as desvantagens). Com algum significado 
surgem também as respostas «excesso de pessoas para a capacidade existente» (18.3%), com 
maior destaque no Furadouro e na Praia da Barra, «lixo nas ruas e nas praias (areal e/ ou água)» 
(17.9%), maioritariamente apontada no Furadouro, na Torreira e na Praia da Vagueira, «muito 
barulho» (16.6%), resposta mais apontada no Furadouro e na Praia da Barra, «excesso de trânsito 
e/ ou falta de estacionamento» (12.4%), mais evidenciada no Furadouro, na Praia da Barra e na 
Praia da Vagueira, desvantagens estas relativas à época balnear.  
8.2.3 RISCOS COSTEIROS 
Acerca de riscos costeiros, 401 dos 418 inquiridos respondem à questão sobre a probabilidade de 
ocorrência de determinados eventos naturais na sua área de residência, a saber: recuo da linha de 
costa/ avanço do mar, erosão, galgamentos, inundações, tsunamis, e temporais/tempestades, 
perante a seguinte escala: muito provável - provável - pouco provável - impossível. Três destes 
inquiridos consideram não existir probabilidade de acontecer qualquer um destes eventos, sendo 
398 o número de inquiridos válidos para a análise que se segue. No âmbito desta questão, para a 
realização do teste qui-quadrado fez-se um agrupamento das categorias pouco provável e 
impossível, não se considerou a resposta não sabe pelo seu valor residual e retirou-se a Torreira da 
análise pelo reduzido número de inquéritos realizados nesta praia.  
Assim, quanto à probabilidade de existir recuo da linha de costa/ avanço do mar, 56.3% dos 
inquiridos válidos consideram muito provável e 26.9% consideram provável, sendo aqui importante 
realçar que, de forma geral, esta preocupação foi menos salientada na Praia da Barra (e na 
Torreira). A estatística do qui-quadrado, realizada com 380 casos válidos, tem o valor 64,477 que, 
com 10 graus de liberdade e com 95% de confiança, tem uma probabilidade de ocorrência sob a 
hipótese de nulidade α=0,000, verificando-se evidência estatística para afirmar que existe 
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dependência entre as variáveis e com fraco grau de associação (Cramer’s V=0,291). Ao contrário 
da Praia da Barra em que a percentagem de respostas vai diminuindo com o aumento da 
probabilidade de ocorrência do recuo da linha de costa, nas restantes praias a percentagem de 
respostas é maior na categoria muito provável, seguida da categoria provável, sendo de realçar 
as Praias de Esmoriz, Cortegaça e Vagueira em que a categoria muito provável atinge taxas de 
resposta na ordem dos 70%. Quanto à dependência ainda entre esta variável e a variável tipo de 
habitação (permanente ou sazonal), também se verifica evidência estatística para afirmar que 
existe dependência entre as variáveis (qui-quadrado tem o valor de 11,111; 2 graus de 
liberdade; α=0,004), com um grau de associação muito fraco (Cramer’s V=0,171).   
Relativamente à probabilidade de haver erosão, 36.2% dos mesmos inquiridos consideram a 
ocorrência deste evento provável, 32.4% consideram muito provável e 25.4% consideram pouco 
provável. O teste qui-quadrado, realizado com 373 casos válidos, tem o valor de 31,439 que, com 
10 graus de liberdade, permite concluir que há evidência estatística, com 95% de confiança, para 
afirmar que existe dependência entre esta variável e a variável aglomerado costeiro (α=0,000), 
com um grau de associação fraco (Cramer’s V=0,205). À exceção da Praia da Barra e da Costa 
Nova do Prado em que grande parte das respostas se divide entre provável e pouco provável, nas 
restantes praias distribuem-se maioritariamente entre provável e muito provável. Relativamente à 
dependência entre esta variável e a variável tipo de habitação, o qui-quadrado tem o valor de 
14,856 que, com 2 graus de liberdade, tem uma probabilidade de ocorrência sob a hipótese de 
nulidade α=0,001, permitindo concluir, com 95% de confiança, que existe dependência entre as 
variáveis, cujo grau de associação é fraco (Cramer’s V=0,200). Verifica-se, pois, que os inquiridos 
proprietários de habitação permanente são mais pessimistas (ou realistas) que os de habitação 
sazonal, o que se pode explicar pela sua maior vivência no local.  
No que respeita à probabilidade de ocorrerem galgamentos, 38.7% dos inquiridos referem ser 
provável, 30.4% consideram ser muito provável e 24.1% consideram ser pouco provável. Na Praia 
de Cortegaça e no Furadouro as opiniões distribuem-se pelas três categorias, enquanto na Praia 
de Esmoriz se evidencia a grande probabilidade de ocorrerem galgamentos (49.2% das respostas 
válidas para este aglomerado) e na Praia da Barra a pouca probabilidade (59.1% das respostas 
válidas para este aglomerado). Na Costa Nova do Prado e na Praia da Vagueira mais de 50% 
dos inquiridos válidos consideram provável a ocorrência de galgamentos. A estatística do qui-
quadrado, realizada com 378 casos válidos, tem o valor 59,075 que, com 10 graus de liberdade, 
tem uma probabilidade de ocorrência sob a hipótese de nulidade α=0,000, verificando-se 
evidência estatística, com 95% de confiança, para afirmar que existe dependência entre estas 
variáveis. O grau de associação é fraco (Cramer’s V=0,280). Comparando a variável com o tipo 
de habitação, mais uma vez se verifica que os inquiridos proprietários de habitação permanente 
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são mais pessimistas que os de habitação sazonal (qui-quadrado tem o valor de 11,406; 2 graus 
de liberdade; α=0,003; Cramer’s V=0,174). 
Quanto à probabilidade de ocorrerem inundações costeiras, 52% consideram pouco provável, 
20.1% consideram provável, 12.6% consideram muito provável e 7% consideram impossível. 
Analisando a variável por aglomerado costeiro, o teste qui-quadrado, realizado com 359 casos 
válidos, tem o valor de 42,883 que, com 10 graus de liberdade, permite concluir que há evidência 
estatística, com 95% de confiança, para afirmar que existe dependência entre as variáveis 
(α=0,000), com um grau de associação fraco (Cramer’s V=0,244). A grande probabilidade de 
ocorrência de inundações destaca-se no caso da Praia de Esmoriz. Nas restantes praias, em 
particular na Praia da Barra, evidencia-se a pouca probabilidade ou mesmo impossibilidade de 
ocorrência de inundações. Comparando a mesma variável com o tipo de habitação, novamente se 
verifica dependência entre as variáveis (qui-quadrado com o valor de 11,286; 2 graus de 
liberdade; α=0,004) com grau de associação fraco (Cramer’s V=0,177). 
A probabilidade de ocorrerem tsunamis foi uma questão um pouco rejeitada pelos inquiridos, sendo 
que cerca de 20% dos 398 inquiridos não sabem ou não respondem à questão, 48.7% consideram 
pouco provável, 23.4% consideram mesmo impossível e apenas 6.8% consideram provável.  
Para finalizar este grupo de questões relativas à probabilidade de ocorrer um determinado 
evento, apresentam-se os resultados da probabilidade de ocorrerem temporais ou tempestades. 
Pouco provável a ocorrência destes eventos é considerada por 55% dos inquiridos, enquanto 
23.1% a consideram provável.     
Passando agora à probabilidade da ocorrência de impactos decorrentes deste tipo de eventos 
referidos - danos físicos, danos morais, destruição de dunas, rutura de estruturas de engenharia 
costeira, destruição de infraestruturas e destruição de edifícios - utilizou-se a mesma escala de 
classificação, sendo que 320 inquiridos identificam impactos (76.6% do total), 6 não identificam e 
72 não sabem ou não respondem à questão.   
Dos 320 inquiridos que identificam impactos, e no que respeita à ocorrência de danos físicos, 
48.1% consideram provável, 19.7% consideram pouco provável, 12.5% consideram muito provável 
e 10.6% consideram impossível. Já em relação a danos morais, 45.6% dos referidos inquiridos 
consideram provável ocorrerem, 18.1% pouco provável, 16.9% não sabem ou não respondem, 
10% consideram muito provável e 9.4% consideram mesmo impossível. A destruição das dunas é 
uma consequência apontada como provável por 53.8% dos 320 inquiridos, muito provável por 
25% e pouco provável por 13.1% desses inquiridos. Bastante semelhante à classificação referente 
à destruição das dunas, surge a rutura das estruturas de engenharia costeira, que é um impacto 
considerado provável por 53.1%, muito provável por 21.3% e pouco provável por 13.8%. 
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Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Sim Não
Resultados da mesma ordem foram identificados para a probabilidade de haver destruição de 
infraestruturas, bem como destruição de edifícios. 
No conjunto total dos aglomerados costeiros onde foi aplicado o inquérito, 56.2% dos inquiridos 
relatam ter conhecimento de alguma situação de perigo costeiro que já tenha ocorrido no seu 
aglomerado costeiro. Refira-se que em todos os aglomerados, exceto na Praia da Barra, mais de 
50% dos inquiridos relata uma situação de perigo, sendo de destacar a Praia de Esmoriz, a 







Fig. 8.5 – Relatos da ocorrência de situações de perigo costeiro ocorridas  
Verifica-se evidência estatística para afirmar que há dependência entre a variável conhecimento de 
alguma situação de perigo costeiro ocorrida e aglomerado costeiro, sendo que o teste qui-quadrado 
(realizado com a totalidade dos casos - 418) tem o valor 50,451 que, com 6 graus de liberdade, 
tem uma probabilidade de ocorrência inferior ao valor pré-estabelecido (0,000<0,05). O grau de 
associação é moderado, apresentando um valor para Cramer’s V=0,347. Analisando, ainda, a 
dependência da variável com o tipo de habitação, novamente se verifica dependência entre ambas 
(qui-quadrado tem o valor de 30,702; 1 grau de liberdade; α=0,000) com grau de associação 
fraco (Cramer’s V=0,271), evidenciando-se que são os inquiridos de habitação permanente que 
mais referem conhecer estas situações, naturalmente pela sua maior presença na área. Neste 
contexto, testou-se também a dependência da variável em questão com a variável há quantos anos 
frequenta esta praia, tendo-se observado evidência estatística para afirmar que há dependência 
entre ambas (qui-quadrado com o valor de 14,617; 5 graus de liberdade; α=0,012) com grau de 
associação muito fraco (Cramer’s V=0,187), sendo que o conhecimento de situações de perigo 
costeiro aumenta com o avançar do número de anos de frequência da área.  
As investidas do mar são associadas, maioritariamente, a estragos, e mesmo destruição, de edifícios 
e a inundações de ruas e edifícios; no entanto, cerca de 30% (70 inquiridos) dos 56.2% não 
descrevem impactos decorrentes da situação de perigo.  
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Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Recuo acentuado da linha de costa Recuo ligeiro da linha de costa
Estabilização da linha de costa Avanço ligeiro da linha de costa
Avanço acentuado da linha de costa
Os períodos relatados de ocorrência das situações de perigo são muito variáveis, desde a 
atualidade até à década de 1940, destacando-se o período entre 2000 e 2003 e as décadas de 
1990, 1970 e 1960, sendo que 13.2% não identificam o período em que ocorreu a situação 
relatada. O período 2000-2003 ganha destaque na Praia da Vagueira, enquanto a década de 
1970 está mais representada na Praia da Barra e na Torreira e a década de 1990 na Costa 
Nova do Prado.  
Dos 235 inquiridos que relatam uma situação de perigo ocorrida no seu aglomerado costeiro, 
apenas 195 estavam presentes no momento em que aconteceu. Destes 195 inquiridos, 47.2% 
assumem que tiveram um sentimento de medo/receio face ao ocorrido por eles relatado.  
8.2.4 DINÂMICA COSTEIRA 
Foi questionado aos inquiridos se reconhecem alterações na posição da linha de costa, ao que 381 
dos 418 inquiridos respondem afirmativamente (91.1%). Numa análise por aglomerado costeiro, à 
exceção da Torreira e da Praia da Barra em que este reconhecimento é referido por cerca de 
75% dos inquiridos, nos outros cinco aglomerados costeiros esse reconhecimento é referido por mais 
de 90% dos inquiridos. Assim, dos 381 inquiridos, 75.6% referem o recuo acentuado da linha de 
costa, 16.5% referem o recuo ligeiro da linha de costa, 3.7% referem a estabilização da linha de 
costa, 2.4% o avanço ligeiro da linha de costa e 1.8% referem o avanço acentuado da linha de 
costa, ou seja, só em termos de recuo da linha de costa trata-se de cerca de 92%. O recuo 
acentuado tem muita expressão em todos os aglomerados exceto na Torreira e na Praia da Barra 
(figura 8.6), sendo exatamente nestes dois aglomerados onde se destacam as respostas: recuo 









Fig. 8.6 – Perceção dos inquiridos acerca das alterações da posição da linha de costa  
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É, pois, evidente a dependência das variáveis, não sendo, no entanto, possível constatar tal facto 
estatisticamente pela existência de várias células com valor nulo, mesmo após um agrupamento de 
categorias. 
Já numa análise bivariada com o tipo de habitação, verifica-se evidência estatística para afirmar 
que há dependência entre as variáveis, com 95% de confiança, sendo que o teste qui-quadrado 
(realizado com 381 casos válidos) tem o valor 7,830 que, com 2 graus de liberdade, tem uma 
probabilidade de ocorrência inferior ao valor pré-estabelecido (0,020<0,05). O grau de 
associação é muito baixo, apresentando um valor para Cramer’s V=0,143. Verifica-se, portanto, 
que o recuo da linha de costa é mais apontado pelos inquiridos de habitação do tipo permanente, 
sendo o avanço e a estabilização da linha de costa mais apontados pelos inquiridos proprietários 
de habitação sazonal. 
Ainda dos 381 inquiridos que identificam alterações na linha de costa, 330 (cerca de 79%) 
identificam causas para o sucedido. As principais causas apontadas como justificação das 
alterações da posição da linha de costa são as alterações climáticas (30.6% das respostas dadas), 
as estruturas de engenharia costeira existentes ao longo da costa (15% das respostas), a subida do 
nível do mar e degelo (12.6% das respostas), as marés (7.9% das respostas) e a falta de 
estruturas de proteção costeira (7.3% das respostas). Assim, o recuo acentuado da linha de costa é 
justificado com as alterações climáticas de uma forma bastante expressiva, e também com a subida 
do nível do mar e degelo, com alguma expressão. Também o recuo ligeiro da linha de costa é 
maioritariamente justificado com o fenómeno das alterações climáticas. Em ambos os casos, de 
recuo da linha de costa, surgem também outras justificações, tais como a existência de estruturas de 
engenharia costeira ao longo da costa, a falta de estruturas de proteção costeira nos aglomerados, 
as construções realizadas perto do mar, a extração de areias locais, as marés, entre outras. O 
avanço e estabilização da linha de costa são apenas justificados pela existência de estruturas de 
engenharia, e no caso de 2 inquiridos por estes serem considerados fenómenos naturais.   
Dos 68 inquiridos que identificam a alteração da linha de costa com a existência de estruturas de 
engenharia costeira, 64 dão uma justificação para tal facto. Assim, destes, 18.8% consideram que 
as estruturas de engenharia costeira estabilizam a área a barlamar, mas que há recuos a sotamar, 
17.2% referem que as estruturas controlam o avanço do mar, 12.5% consideram que as estruturas 
provocam o recuo da linha de costa a sotamar, 12.5% dão outras respostas menos congruentes, 
9.4% assinalam a influência do Porto de Leixões no défice sedimentar a sotamar desta 
infraestrutura, bem como consequente erosão e avanço do mar, e a mesma percentagem de 
inquiridos realça a estabilização/ avanço da linha de costa imediatamente a sotamar do Porto de 
Aveiro, entre outras justificações dadas com menor relevo.  
Do conjunto total de inquiridos, 95.5% opinam acerca da implementação das estruturas de 
proteção costeira no seu aglomerado. Refira-se que 77% emitem uma opinião positiva 
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Por um lado positiva por outro negativa
Nunca pensou nisso
Não sabe/Não responde
(importante/ benéfico/ necessário), 6% consideram que a sua implementação foi negativa 
(irrelevante/ prejudicial/ desnecessário) e 13% consideram que por um lado foi positiva, mas por 






Fig. 8.7 – Opinião dos inquiridos acerca da implementação das estruturas de proteção costeira no seu 
aglomerado  
Estatisticamente, com 95% de confiança, verifica-se a dependência da variável com o tipo de 
habitação (teste qui-quadrado com o valor de 16,397; 2 graus de liberdade; α=0,000), com um 
grau de associação baixo (Cramer’s V=0,203), notando-se que são os inquiridos de habitação 
permanente que apresentam uma opinião mais negativa acerca de estruturas de defesa costeira. 
Independentemente da opinião dada, ressalta que 86.4% das justificações de opinião indicam que 
as estruturas de proteção costeira protegem/ dão mais segurança ao aglomerado. No caso 
particular dos 321 inquiridos que emitem opinião positiva, 95% consideram que as estruturas de 
proteção costeira protegem/ dão mais segurança ao aglomerado. Dos 25 inquiridos que emitem 
opinião negativa, 40% consideram que as estruturas ou não protegem o aglomerado, ou não estão 
bem projetadas, ou não são monitorizadas, 28% consideram que o recuo da linha de costa a 
sotamar da estrutura coloca essa área em risco, 24% consideram que dá uma falsa sensação de 
segurança e 16% defendem que contra o mar não vale a pena lutar. No caso dos que consideram 
que a implementação das estruturas foi por um lado positiva, mas por outro negativa (53 
inquiridos), apresentam naturalmente respostas simultaneamente de caráter positivo e negativo, 
desde a proteção e segurança do aglomerado, problemas a sotamar da localização das 
estruturas, não protegem/ não estão bem projetados/ não são monitorizados, contra o mar não 
vale a pena lutar, entre outras respostas com menos significado.   
Quanto ao grau de eficácia atribuído às estruturas de engenharia costeira implementadas nos 
aglomerados para a sua proteção, 64% dos inquiridos consideram que as estruturas são bastante 
eficazes, 24% consideram que são moderadamente eficazes e apenas 7% consideram que as 
estruturas não são eficazes (figura 8.8).  
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Fig. 8.8 – Opinião dos inquiridos acerca da eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas no 
seu aglomerado  
De forma geral, os inquiridos não têm visão de qualquer relação existente entre a evolução urbana 
ocorrida nestes aglomerados costeiros e a implementação das estruturas de proteção costeira 
(cerca de 55%) e 22.2% não sabem se existe alguma relação, sendo que apenas 23% dos 415 
que responderam à questão constatam a existência de relação entre ambos os factos (13.7% 
identificam uma relação parcial e 9.4% identificam uma relação total). No Furadouro, na Torreira e 
na Praia da Barra destaca-se uma maior percentagem de inquiridos que expressa a existência 
desta relação. A maioria dos inquiridos que faz uma relação considera que, com a implementação 
das estruturas de proteção costeira, o aglomerado ficou mais protegido e a população mais 
segura, aumentando assim a quantidade de construção de edificado.  
Quando solicitada a opinião dos inquiridos acerca da evolução futura da linha de costa no seu 
aglomerado, cerca de 87% emitem-na. Destes 365 inquiridos, cerca de 57% consideram que a 
tendência é para recuar acentuadamente e cerca de 30% consideram que recua ligeiramente. 
12% consideram que a linha de costa se mantém, e apenas 1% consideram que avança.  
As principais razões apontadas para o recuo da linha de costa (316 inquiridos) prendem-se com o 
fenómeno das alterações climáticas, o degelo e o aquecimento global. Por outro lado, há quem 
justifique o futuro com a tendência que se tem verificado no passado recente ou com uma tendência 
considerada natural. Ainda o facto de não terem sido tomadas medidas de proteção costeira 
eficazes e o facto de haver estudos e notícias sobre o avanço gradual do mar levam os inquiridos a 
considerar o recuo da linha de costa no futuro. A estabilização da linha de costa é 
maioritariamente justificada com a eficácia das estruturas de proteção costeira na estabilização do 
areal.  
8.2.5 INFORMAÇÃO, PREVENÇÃO E GESTÃO DO TERRITÓRIO 
Recursos naturais 
Dos 394 inquiridos que opinam sobre o estado de conservação dos recursos naturais do seu 
aglomerado, 66% consideram que estão a ser protegidos, 25.4% consideram que esses recursos 
estão a ser degradados e 8.6% não identificam alterações. O único aglomerado que foge um 
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pouco a este esquema percentual é a Praia de Cortegaça, onde se registam valores semelhantes 
para quem considera que os recursos naturais estão a ser protegidos e para quem considera que 
estão a ser degradados - 41.7% e 44.4%, respetivamente, dos 36 inquiridos deste aglomerado 
que respondem a esta questão. 93 dos 100 inquiridos que consideram que os recursos naturais 
estão a ser degradados apontam causas para tal facto. A falta de manutenção e/ ou vigilância do 
existente, as construções próximas do mar, a agitação marítima, o excesso de turistas e visitantes, o 
recuo da linha de costa/ avanço do mar, o pisoteio das dunas e a ausência/ ineficácia de 
intervenções são as principais causas apontadas para essa degradação.  
Do conjunto dos 418 inquiridos dos sete aglomerados, 59.3% afirmam que aceitariam a 
relocalização da sua habitação para proteger ou recuperar os recursos naturais da área. As 
maiores taxas de aceitação (superiores a 75%) registam-se nas Praias de Esmoriz e da Vagueira, 
havendo evidência estatística, com 95% de confiança, para afirmar que existe dependência entre 
esta variável e a variável aglomerado costeiro (397 casos válidos), com um grau de associação 
baixo (Cramer’s V=0,212). Analisando a dependência da variável com a idade do inquirido, 
verifica-se evidência estatística para afirmar que há dependência entre ambas, sendo que o teste 
qui-quadrado tem o valor de 17,230 que, com 6 graus de liberdade, tem uma probabilidade de 
ocorrência sob a hipótese de nulidade inferior ao valor pré-estabelecido (0,008<0,05) com um 
grau de associação muito baixo (Cramer’s V=0,147), notando-se que são os inquiridos com idade 
igual ou superior a 65 anos que mais rejeitam a ideia de relocalizar a habitação para proteger ou 
recuperar os recursos naturais. 
Risco costeiro 
Ao mesmo conjunto de inquiridos foi questionado se, face à proximidade do mar, se sentem seguros 





Fig. 8.9 – Opinião dos inquiridos acerca da sua segurança face à proximidade do mar 
Fazendo uma análise por tipo de habitação, os proprietários de primeira residência expressam-se 
mais inseguros (7.2%), do que os proprietários de habitação secundária (2.2%). 
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Consideram não estar em segurança 21 inquiridos, principalmente devido à subida do nível médio 
do mar e ao recuo da linha de costa. Deste subconjunto de inquiridos, 70% consideram que a sua 
habitação poderá ter que ser relocalizada por razões de risco costeiro. 
Todos os outros inquiridos, que consideram sentir-se seguros face à proximidade do mar (397), 
foram também confrontados com a possibilidade de relocalização da sua habitação, caso lhes 
fosse confirmado que efetivamente estão numa área de risco, com possibilidade de perda de bens 
ou mesmo de destruição, ao que 357 inquiridos (90% dos 397) afirmam que aceitariam a 





Fig. 8.10 – Inquiridos que afirmam aceitar a relocalização da sua habitação, sentindo-se seguros face à 
proximidade do mar  
Os 25 inquiridos que não aceitariam a relocalização da sua habitação dão justificações diversas 
para esta posição, nomeadamente não considerarem que a área está em risco, não considerarem 
que a sua casa se encontra efetivamente em perigo, quererem estar perto do mar, entre outras. 
Uma outra questão colocada aos inquiridos é sobre se quando adquiriram a habitação tinham 
conhecimento dos riscos costeiros que poderiam correr, sendo que 54.1% dão uma resposta 
afirmativa, 24.2% referem que não, 18.7% referem também que não, mas que nessa altura não 
havia perigo e 2.2% referem também que não, porque consideram que a área não está em 
perigo. Numa análise por aglomerado costeiro, verifica-se que na Torreira a percentagem de 
inquiridos que responde negativamente à questão é consideravelmente superior em relação aos 
restantes aglomerados.  
Também foi questionado ao conjunto total de inquiridos se atualmente consideram estar informados 
acerca de toda a problemática da proteção das zonas costeiras e dos riscos a que as populações 
costeiras estão sujeitas, ao que 81.8% respondem afirmativamente e 18.2% respondem 
negativamente. Estatisticamente, com 95% de confiança, verifica-se a dependência da variável com 
a escolaridade do inquirido (teste qui-quadrado com o valor de 17,490; 8 graus de liberdade; 
α=0,025), com um grau de associação muito baixo (Cramer’s V=0,025), verificando-se que a 
percentagem de inquiridos que considera estar informada é superior a 80% apenas no que 
respeita a indivíduos com escolaridade igual ou superior ao 2.º CEB. 
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Dos inquiridos que se consideram informados, 341 justificam-no da seguinte forma (tendo sido dada 
possibilidade de optar por todas as respostas que sejam adequadas à situação do inquirido): 
75.4% referem que se familiarizaram com o assunto principalmente através do conhecimento 
adquirido, da sua vivência naquela área (39.6% das respostas), 55.7% dos inquiridos referem que 
se familiarizaram com o assunto através da televisão (29.3% das respostas), 34.6% mencionam os 
jornais como veículo de informação (18.2% das respostas) e, com muito menos significado, surgem 
as conversas com amigos ou vizinhos, a internet e matérias escolares ou formação profissional. 
Perante a solicitação de identificação das entidades responsáveis pela prevenção da ocorrência 
dos impactos de possíveis situações de perigo, 90.7% dos inquiridos (379) indicam diversas 
entidades, sendo a mais apontada a câmara municipal, com 30.3% das respostas. De seguida 
surgem o Estado (17.3% das respostas), o ministério responsável (12.4%) e as capitanias ou juntas 
autónomas portuárias (10.9%). Voltando ao nível local, surge também a junta de freguesia com 
9.6% das respostas dadas. Ainda com alguma representatividade, ao nível das respostas (6.7%), é 
identificada a população em geral, como responsável pela prevenção da ocorrência dos impactos 
de possíveis situações de perigo costeiro.  
Dos 418 inquiridos, 242 (57.9%) consideram que têm sido tomadas as medidas necessárias para a 
prevenção dos impactos de possíveis situações de risco costeiro, ao contrário de 135 inquiridos 
(32.3%) que pensam o oposto, 3 nunca pensaram no assunto e os restantes 38 não sabem ou não 
respondem. Analisando a dependência da variável com o aglomerado costeiro, constata-se 
evidência estatística para afirmar que há dependência entre ambas, sendo que o teste qui-
quadrado (377 casos válidos) tem o valor de 38,524 que, com 6 graus de liberdade, tem uma 
probabilidade de ocorrência sob a hipótese de nulidade inferior ao valor pré-estabelecido 
(0,000<0,05) com um grau de associação moderado (Cramer’s V=0,320). Há uma clara evidência 
que na Torreira, na Praia da Barra e na Costa Nova do Prado se considera mais afincadamente 
que têm sido tomadas as medidas necessárias. Nas restantes praias as opiniões dividem-se de 
forma mais equitativa, sendo de realçar a Praia de Cortegaça, única na qual as opiniões negativas 
(58.3%) superam as positivas.  
Dos que consideram terem sido tomadas as medidas necessárias, 240 inquiridos identificam um 
conjunto de medidas já tomadas que são essencialmente a implementação de estruturas de 
proteção costeira (54% das respostas e 85% dos inquiridos), a proteção/ reconstrução dunar 
(23.3% das respostas e 36.7% dos inquiridos), a proibição da construção junto ao mar (9.8% das 
respostas e 15.4% dos inquiridos), entre outras esporadicamente referidas.  
Dos 418 inquiridos, 337 (80.6%) sugerem medidas que consideram que devem ser tomadas 
também para a prevenção dos referidos acidentes, recaindo grande parte das sugestões para o 
reforço/ reestruturação das estruturas de proteção costeira (26.9% das respostas e 50.7% dos 
inquiridos), e depois, também ainda com muito significado, a proibição da construção junto ao mar 
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(19.8% das respostas e 37.4% dos inquiridos). Com uma menor dimensão, mas ainda significativa, 
surgem as seguintes sugestões: proteção/ reconstrução dunar (10.7% das respostas e 20.2% dos 
inquiridos), a implementação de novas estruturas de proteção costeira (8.2% das respostas e 
15.4% dos inquiridos), a informação e sensibilização da população (7.6% das respostas e 14.2% 
dos inquiridos) e a relocalização de edifícios em áreas de risco (7.1% das respostas e 13.4% dos 
inquiridos). Outras sugestões são dadas, mas com reduzida expressão. Refira-se, ainda, que 28 
(6.7%) dos 418 inquiridos consideram que não devem ser tomadas nenhumas medidas e que 53 
(12.7%) inquiridos não sabem ou não respondem à questão. 
Como suporte aos custos da implementação de medidas de proteção costeira, são sugeridas 
algumas entidades por 379 inquiridos, nomeadamente o Estado com 69.5% das respostas dadas 
(85.5% dos inquiridos) e a câmara municipal com 5.7% das respostas dadas (19.3% dos 
inquiridos). Refira-se que todas as outras entidades possíveis (população em geral, junta de 
freguesia, Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional-Centro, Instituto da Água, 
Instituto de Conservação da Natureza, ministério responsável, União Europeia, capitania/ juntas 
autónomas portuária e seguradoras) não são apontadas por mais de 5% dos inquiridos. 
Gestão do território 
Foi questionado aos inquiridos qual a sua apreciação quanto à forma como o seu aglomerado 
costeiro tem sido tratado em termos de gestão do território, ao que 383 inquiridos responderam. 
Destes, 42.3% consideram razoável a forma como a área tem sido tratada, 32.1% têm uma 
apreciação boa e para 24.5% a apreciação é má. Importa referir que para a Torreira não se 
regista nenhuma apreciação má, e que a taxa desta apreciação negativa é inferior a 10% para o 
caso da Costa Nova do Prado. Dos 383 inquiridos que respondem à questão, 366 inquiridos dão 
uma justificação para a sua apreciação. Analisando a dependência da variável com o aglomerado 
costeiro (excluindo a Torreira da análise), constata-se evidência estatística para afirmar que há 
dependência entre ambas, sendo que o teste qui-quadrado (373 casos válidos) tem o valor de 
22,934 que, com 10 graus de liberdade, tem uma probabilidade de ocorrência sob a hipótese de 
nulidade inferior ao valor pré-estabelecido (0,011<0,05) com um grau de associação moderado 
(Cramer’s V=0,175). Foi também utilizada a estatística do qui-quadrado para averiguação da 
dependência da mesma variável com a variável considera que têm sido tomadas as medidas 
necessárias para a prevenção dos impactos de possíveis situações de risco costeiro, realizada com 345 
casos válidos, apresentando o valor 24,351 que, com 2 graus de liberdade, tem uma 
probabilidade de ocorrência sob a hipótese de nulidade α=0,000, constatando-se evidência 
estatística, com 95% de confiança, para afirmar que existe dependência entre estas variáveis, 
sendo o grau de associação baixo (Cramer’s V=0,266). Verifica-se, pois, que uma apreciação mais 
negativa do território está mais associada a quem considera não terem sido tomadas as medidas 
necessárias, do que uma apreciação razoável ou boa. 
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Assim, no universo destes 366 inquiridos, a apreciação menos positiva sustenta-se principalmente na 
construção desordenada, na necessidade de restringir/ impedir/ demolir construção junto ao mar/ 
excesso de edifícios junto ao mar, na inexistência de ordenamento do território/ crescimento não 
sustentado, na desorganização da localização de edifícios com diferentes volumetrias e cérceas e 
no tratamento insuficiente do aglomerado/ falta de manutenção do existente, entre muitas outras 
justificações dadas com menor peso. Na figura 8.11 apresentam-se fotografias ilustrativas de 




Fig. 8.11 – Exemplos correspondentes a uma apreciação menos positiva dos inquiridos face à gestão 
territorial dos aglomerados costeiros em estudo  
No caso dos que fazem uma apreciação boa, as justificações que ganham mais expressão são: 
nada a apontar, o aglomerado está organizado, a construção está ordenada, as características da 
praia/ as casas típicas foram preservadas e o aglomerado está mais desenvolvido pela construção 
de edifícios e de algumas infraestruturas, entre outras respostas com menor expressão.  
A apreciação razoável obteve uma grande diversidade de justificações, quer positiva, quer 
negativas, salientando-se aqui a necessidade de restringir/ impedir/ demolir construções junto ao 
mar/ excesso de edifícios junto ao mar, o excesso de edifícios, a cércea dos edifícios exagerada, a 
construção desordenada e a falta de espaços verdes.   
Do universo total de inquiridos, 84% consideram que é importante a opinião da população local 
ser tida em conta na elaboração dos planos de ordenamento do território ou nas intervenções que 
vão sendo realizadas, ao contrário de 11%, sendo na Praia de Esmoriz e na Praia da Vagueira 





Fig. 8.12 – Opinião dos inquiridos acerca da importância de serem ouvidos no âmbito do processo de 
ordenamento e gestão do território  
E 86.6% do total de inquiridos estão dispostos a perder um pouco do seu tempo para colaborar na 
elaboração dos referidos planos ou na decisão das intervenções necessárias, ao contrário de 
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13.2%, sendo também na Praia de Esmoriz e na Praia da Vagueira, e ainda na Torreira, onde 







Fig. 8.13 – Disponibilidade dos inquiridos em colaborar no processo de ordenamento e gestão do território 
Apesar desta abertura dos inquiridos, apenas 43.3% do total têm conhecimento que existe um 
plano de ordenamento da orla costeira, cuja área de intervenção abrange o seu aglomerado 
costeiro. A figura 8.14 representa as respostas a esta questão por aglomerado costeiro, de 417 








Fig. 8.14 – Conhecimento, por parte dos inquiridos, da existência de um plano de ordenamento da orla 
costeira com intervenção no seu aglomerado costeiro  
E curiosamente, apenas 6 destes 181 inquiridos que dão uma resposta afirmativa (3.3%) 
participaram no processo de consulta pública do referido instrumento de ordenamento. A principal 
razão que os inquiridos apontam para a não participação (por 170 inquiridos que responderam à 
questão) é o desconhecimento da existência da fase de participação pública (80.6%) (ver 
pormenorizadamente, em número absoluto, na tabela 8.4).  
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Praia de Esmoriz 18 0 1 2 1 0 
Praia de Cortegaça 10 3 1 1 0 0 
Furadouro 46 4 0 4 2 1 
Torreira 6 0 0 0 0 0 
Praia da Barra 11 2 0 2 1 0 
Costa Nova do Prado 22 1 0 0 0 1 
Praia da Vagueira 24 1 1 3 1 0 
Tab. 8.4 – Razões apontadas pelos inquiridos para a não participação no processo de consulta pública do 
plano de ordenamento da orla costeira Ovar – Marinha Grande 
Também o facto de não ser residente ou estar ausente (7.1%), de não ter interesse (6.5%), de 
desconhecimento e desinteresse (6.5%), de não ter disponibilidade (2.9%) e outras (1.2%) são 
razões apontadas. Destacam-se novamente a Praia de Esmoriz, a Torreira e a Praia da Vagueira, 
desta vez por nenhum dos inquiridos ter participado no processo de consulta pública do referido 
plano e, mais uma vez, a Torreira, por nenhum dos inquiridos ter tido conhecimento deste processo. 
Dos 6 inquiridos que participaram no processo de consulta pública, assistindo às sessões públicas, 5 
têm uma opinião positiva acerca do processo e 1 não sabe ou não responde à questão. 3 inquiridos 
afirmam que o processo permitiu discutir as intervenções propostas pelo plano e alterá-las, 3 
inquiridos afirmam ter recebido informação acerca das intervenções e 1 inquirido afirma que 
recebeu informação sobre a sua zona costeira.  
Quanto a constrangimentos sofridos pelos inquiridos na tentativa de executar algum tipo de 
intervenção na sua habitação, ou sofridos por outras pessoas residentes na área em questão, 
devido à proteção da costa ou à necessidade de construir edifícios ou infraestruturas de utilidade 
pública, dos 418 inquiridos, 81.3% referem não terem passado por essa situação nem terem 
conhecimento de alguma. 12.9% referem que já tiveram e 5.7% que conhecem alguém que teve 
constrangimentos. Neste último caso, os dois constrangimentos mais relatados são o impedimento de 
realizar obras de alteração (33.3%), seguido do impedimento de realizar obras de construção 
(12.5%). Também para aqueles que afirmam terem tido eles próprios o constrangimento, o mais 
relatado é o impedimento de realizar obras de alteração (22.2%), seguido pelo impedimento de 
realizar obras de ampliação (14.8%), pelo impedimento de realizar obras de construção (11.1%), 
obras de reconstrução (11.1%) e construir anexos/ garagens (11.1%), entre outros. Analisando a 
dependência da variável com o tipo de habitação, verifica-se evidência estatística para afirmar 
que há dependência entre ambas, sendo que o teste qui-quadrado tem o valor de 18,976 que, 
com 2 graus de liberdade, tem uma probabilidade de ocorrência sob a hipótese de nulidade 
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inferior ao valor pré-estabelecido (0,000<0,05) com um grau de associação baixo (Cramer’s 
V=0,213), notando-se que os constrangimentos são mais identificados por inquiridos proprietários 
de habitação permanente. 
8.3 RESULTADOS GERAIS DA APLICAÇÃO DO INQUÉRITO POR ENTREVISTA AOS DECISORES POLÍTICOS LOCAIS 
Também alguns atores locais foram alvo de auscultação, nomeadamente os presidentes de câmara 
municipal e os presidentes de junta de freguesia, a quem foi aplicado um inquérito por entrevista. 
Dada a área de estudo em questão, entrevistaram-se os presidentes das câmaras municipais de 
Ovar (Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça e Furadouro), da Murtosa (Torreira), de Ílhavo (Praia 
da Barra e Costa Nova do Prado) e de Vagos (Praia da Vagueira); no entanto, por falta de 
disponibilidade por parte da câmara municipal de Ílhavo, não foi possível a realização da 
entrevista a um representante desta entidade.  
O período de realização destes inquéritos por entrevista decorreu entre Abril e Maio de 2007, 
tendo sido alargado até final desse mesmo ano na expectativa de se conseguir o inquérito em 
falta.  
Realizou-se, também, o inquérito por entrevista aos sete presidentes de junta de freguesia com 
jurisdição nas praias da área de estudo, a saber: Esmoriz (Praia de Esmoriz), Cortegaça (Praia de 
Cortegaça), Ovar (Furadouro), Torreira (Torreira), Gafanha da Nazaré (Praia da Barra), Gafanha 
da Encarnação (Costa Nova do Prado) e Gafanha da Boa Hora (Praia da Vagueira).  
O período de realização dos inquéritos por entrevista aos presidentes de junta de freguesia 
decorreu entre Agosto e Outubro de 2007.  
8.3.1CÂMARAS MUNICIPAIS 
Dos inquéritos por entrevista realizados aos três presidentes de câmara municipal (anexo 8) 
ressaltaram vários aspetos comuns, nomeadamente que os aglomerados costeiros em análise 
sofreram um grande crescimento a partir dos anos 1960 ou 1970 e que a atividade pesqueira foi 
perdendo importância aos longos dos anos, sendo o setor turístico a atividade que mais se tem 
vindo a desenvolver e que se pretende potenciar.  
“O turismo é um sector que temos que privilegiar, não só na vertente 
tradicional (sol e praia)…” (Entrevistado 2, 2007). 
Verificou-se quase que uma substituição de aglomerados de comunidades piscatórias para 
aglomerados com uma grande predominância de habitação secundária, regra geral de população 
de concelhos vizinhos. Em algumas praias, a habitação secundária começa a ser também de 
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população estrangeira, nomeadamente de espanhóis, como é o caso da Praia da Vagueira. 
Distingue-se, ainda, a Praia de Cortegaça por não ter sofrido um crescimento urbanístico 
exagerado, mantendo, em parte, as suas características tradicionais. A esta evolução está também 
associado o desenvolvimento de algumas atividades relacionadas com o turismo, nomeadamente a 
restauração. 
As praias existentes, a qualidade da água e do areal e outros aspetos ambientais circundantes, 
nomeadamente a ‘Ria de Aveiro’ e as áreas florestais são as grandes potencialidades que se 
pretendem aproveitar. Também nalguns casos se dá importância à gastronomia, aos desportos 
náuticos, ao património construído, entre outros aspetos, como forma alternativa de turismo, 
garantindo uma maior sustentabilidade, diversidade e rentabilidade da atividade.  
“O turismo é o futuro!” (Entrevistado 1, 2007). 
Em termos de problemas referenciados, para além do recuo da linha de costa, com um grande 
significado na maioria das praias em análise, os mais apontados pelos entrevistados são os 
problemas socioeconómicos, nomeadamente de filosofia de vida em termos económicos (má gestão 
da economia familiar), de falta de condições de habitabilidade, de educação e formação das 
populações costeiras, de integração no mercado de trabalho, em particular as dificuldades de 
adaptação aos empregos pelas regras inerentes. 
“Em termos de emprego temos um problema, os pescadores não querem 
trabalhar nas fábricas com horários porque ganham mais na ria, mas depois 
levam uma vida pior porque não sabem fazer a gestão do dinheiro.” 
(Entrevistado 1, 2007). 
Também são referidos problemas urbanísticos e de falta de equipamentos e infraestruturas e de 
condições para o desenvolvimento do turismo e, no caso da Praia de Esmoriz, com grande 
expressão, existe ainda a problemática da população que vive em área de risco costeiro eminente. 
De forma geral, face à subida do nível médio do mar, os autarcas não estão exageradamente 
preocupados, uma vez que acreditam que, se todas as ações previstas no plano de ordenamento 
da orla costeira, para a defesa costeira, forem implementadas, a situação manter-se-á estável, 
controlando-se assim o avanço do mar; no entanto, consideram que a situação de impasse 
verificada limita previsões futuras de desenvolvimento destas áreas. 
“Se o POOC não for cumprido, mais tarde ou mais cedo o mar vai 
continuar a fazer o que sempre fez nos últimos 50 anos, que é invadir, 
conquistar areal, conquistar terra…” (Entrevistado 3, 2007). 
Quanto à perspetiva dos autarcas face à existência de edificado em risco costeiro, de forma geral 
consideram que a curto prazo esta situação não existe; no entanto, têm consciência que zonas 
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próximas do mar estão sempre expostas à ação do mar, aqui ou noutro local qualquer, quer em 
Portugal, quer no resto do mundo. 
“Edificado em perigo existe sempre quando se está próximo duma zona 
marítima, não há volta a dar!” (Entrevistado 3, 2007).  
Às situações de risco costeiro já ocorridas foi dada uma importância reduzida, ou por considerarem 
a sua não existência ou pela sua frequência habitual sem grandes impactos, justificando-se tal 
posição com o facto de o mar ter ido avançando gradualmente e não de forma abrupta. 
Quanto à eficácia das estruturas de defesa costeira, apenas para o concelho de Ovar é realçado 
o facto de as estruturas não estarem a ser eficazes, dado o seu atual estado de degradação. 
Relativamente às entidades regionais e nacionais com competência na gestão costeira, 
nomeadamente Comissão de Coordenação da Região Centro e Instituto da Água, a opinião dos 
entrevistados sobre a sua atuação, em particular na prevenção dos riscos costeiros, denuncia uma 
má gestão pela ausência de um caráter preventivo subjacente a esta matéria, a reduzida execução 
do plano de ordenamento da orla costeira, a falta de monitorização nas intervenções 
implementadas, o pouco trabalho conjunto e a falta de competências por parte das autarquias, que 
acabam por ser forçadas a resolver alguns problemas, nomeadamente limpeza das praias, uma 
vez que são as entidades locais que a população contesta e que se trata da imagem de um 
município. Também a pouca articulação entre diversos serviços dentro de uma mesma entidade foi 
salientada. Refira-se, no entanto, que a falta de recursos humanos e financeiros nestas entidades foi 
salvaguardada pelos entrevistados, fator que contribui para aumentar, ainda mais, a distância das 
entidades às realidades locais.  
“Eu penso que é preciso procurar antecipar problemas e, neste caso, a 
grande estratégia deve ser prevenir, procurando equacionar as diferentes 
variáveis.” (Entrevistado 2, 2007). 
Sobre o processo de elaboração do plano de ordenamento da orla costeira Ovar - Marinha 
Grande, é unânime o facto de os entrevistados não terem participado no processo de forma ativa. 
Aliás, nalguns casos este processo decorreu anteriormente ao período de vigência dos mandatos 
dos entrevistados. No entanto, salientou-se a falta de trabalho conjunto com as autarquias e da 
explicação clara e detalhada deste instrumento. 
“…passou ao lado do executivo municipal que, então, geria a câmara 
municipal.” (Entrevistado 3, 2007). 
Também a falta de auscultação da população costeira, a falta de unanimidade nas regras dos 
vários planos de ordenamento da orla costeira em todo o país e as dificuldades que este plano 
coloca em termos de resolução de problemas urbanísticos foram aspetos referidos.  
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
PERSPETIVA DA COMUNIDADE COSTEIRA FACE À SUA EXPOSIÇÃO AO MAR 
 
265
“…temos um POOC aqui para a nossa zona que não serve. O que é que foi 
o POOC? [...] Semear bares na praia? Para quê?” (Entrevistado 1, 2007). 
Quanto à fase de consulta pública do referido plano, os entrevistados consideram que a 
divulgação foi fraca e, consequentemente, mas também pelas características da população, a 
participação também o foi. Consideram, ainda, que mesmo que tivesse havido uma boa 
participação, uma vez que os planos são postos em discussão já num estado definitivo, a 
participação acabaria por ser ignorada. Quanto aos conflitos decorrentes da implementação deste 
plano, não são do conhecimento claro dos autarcas entrevistados, mas surgiram alguns conflitos que 
neste momento estão a tentar ser ultrapassados com a revisão de planos de pormenor. 
A fase de participação pública de um instrumento de planeamento e gestão territorial é 
considerada muito importante pelos entrevistados, na medida em que o planeamento é feito para o 
território em que as pessoas vivem; todavia consideram as dificuldades de mobilização da 
população, pelas suas características culturais, como um entrave ao sucesso deste processo, 
sugerindo-se a sensibilização e alguma pedagogia para melhorar esta situação.  
Várias foram as medidas de gestão costeira implementadas pelas câmaras municipais ou em que 
estas entidades participaram, ou ainda que estão atualmente a tentar implementar, nomeadamente 
o processo de relocalização da população da Praia de Esmoriz, a sensibilização e informação 
ambiental da população costeira, a criação de acessos para pessoas com dificuldades motoras, a 
realização de intervenções pontuais de defesa costeira em situações de emergência, a criação de 
espaços verdes, a monitorização de passadiços ‘abandonados’ e a limpeza das praias.  
“Construíram os passadiços, nós reparamos […] ou os fechamos, ou vamos 
nós recuperá-los” (Entrevistado 1, 2007). 
Por outro lado, outras medidas houve que não se conseguiram implementar por falta de parecer 
positivo, nomeadamente a tentativa inviabilizada de implementação de um projeto de defesa e 
requalificação da costa e a tentativa inviabilizada de recuperação de palheiros tradicionais na 
Praia da Vagueira.  
Os entrevistados dão algumas sugestões para a gestão costeira dos seus municípios, havendo duas 
sugestões que dificilmente se implementam conjuntamente. Por um lado, sugere-se que a gestão das 
zonas costeiras passe para a competência das câmaras municipais, ficando apenas a fiscalização a 
cargo das entidades de nível superior. 
“Quando a praia está com lixo não é com o presidente da CCDRC que as 
pessoas reclamam, é comigo!” (Entrevistado 1, 2007) 
Por outro lado, salienta-se a importância de se fazer uma gestão integrada das zonas costeiras, 
quer pela integração de todos os aspetos relacionados, quer pela visão conjunta de todo o 
território costeiro, evitando que determinadas ações de nível local influenciem a dinâmica costeira 
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de territórios vizinhos, sugerindo-se que os próprios planos de ordenamento da orla costeira 
existentes sejam integrados, de forma que as ações que se realizem no âmbito de uns não afetem 
as áreas de intervenção de outros.  
“É importante ter uma visão integrada na defesa do litoral…” 
(Entrevistado 2, 2007).  
Para além destas sugestões, também foram referidas a formação e sensibilização da população 
para a proteção das zonas costeiras (mais uma vez), a revisão de algumas regras de ordenamento 
territorial, a execução das intervenções propostas no plano de ordenamento da orla costeira, a 
reposição e manutenção das obras de defesa, a reposição da vegetação em áreas dunares e a 
criação de infraestruturas e equipamentos de acordo com a afluência de população na época 
balnear.        
A opinião dos autarcas em relação ao futuro dos aglomerados costeiros em análise é otimista, quer 
pelos fatores atrativos destes concelhos litorais, quer porque está previsto um grande investimento 
público no litoral, a partir de finais do ano de 2007. Porém, importa salientar a preocupação do 
autarca da Murtosa no défice de população que caracteriza o seu território de jurisdição e da 
necessidade de criar formas de atrair e fixar população. 
8.3.2 JUNTAS DE FREGUESIA 
De forma geral, com as entrevistas realizadas aos presidentes de junta de freguesia (anexo 9), 
reiterou-se a ideia de que os aglomerados costeiros em estudo eram inicialmente pequenas 
comunidades, cujas habitações eram palheiros, e cuja atividade económica principal era a pesca, à 
exceção da Praia da Barra. 
“…a Barra tinha uma pequena tendência piscatória, uma coisa 
insignificante, e as pessoas da Barra trabalhavam efectivamente em 
S. Jacinto….” (Entrevistado 8, 2007). 
No entanto, nos últimos anos estes aglomerados sofreram um grande crescimento urbanístico, à 
exceção da Praia de Cortegaça que cresceu de forma mais contida e ajustada. Os entrevistados 
consideram que atualmente existe já uma forte componente turística e que a maioria das 
comunidades piscatórias sofreu alterações em termos de atividade económica predominante, tendo 
grande parte do setor masculino enveredado por outras atividades de baixo nível de formação 
profissional, nomeadamente a construção civil e a indústria.  
“A própria comunidade piscatória já não é bem uma comunidade piscatória, 
a maior parte deles já tem um emprego ‘normal’…” (Entrevistado 5, 2007). 
Com uma presença ainda forte, encontram-se as comunidades piscatórias da Praia de Esmoriz e da 
Costa Nova do Prado.  
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A procura turística das zonas costeiras levou ao já referido crescimento urbanístico, 
maioritariamente desajustado, quer em termos de área de ocupação, quer em termos de cérceas. 
Assim, face ao aumento populacional que estes aglomerados sofrem na época balnear, os 
equipamentos e infraestruturas existentes tornam-se insuficientes, sendo que alguns serviços básicos 
não estão assegurados na sua totalidade. Foi também referido pelos entrevistados a falta de uma 
política de ordenamento do território até há bem pouco tempo, permitindo a construção de 
edificado em áreas naturais que deveriam ser preservadas.  
“Em termos de ordenamento do território, herdámos muitas asneiras, não se 
pensou no amanhã…” (Entrevistado 5, 2007). 
“…foi-se construindo, não se respeitando aqueles limites que era necessário 
respeitar […] nós já sabíamos perfeitamente que a linha de costa iria 
recuar, toda a gente sabia isso há 10, 15, 20 anos...” (Entrevistado 7, 
2007).  
Segundo alguns entrevistados, a ocupação urbanística incorreta, associada aos problemas de 
erosão costeira, tem levado ao recuo da linha de costa e às consequentes dificuldades ao nível de 
defesa da costa. Para um dos entrevistados, este problema resolve-se facilmente com as estruturas 
de engenharia costeira comummente implementadas para a defesa da costa. Foram consideradas 
situações mais estáveis, os casos da Torreira e da Praia da Barra.  
“Eu não tenho receio absolutamente nenhum… porque queiram os homens 
fazer a defesa que eles fazem!” (Entrevistado 9, 2007). 
Quanto aos aspetos potenciais destas sete praias, os entrevistados realçam a zona de praia, bem 
como a qualidade ambiental da água e da areia e as zonas de pinhal e de ria onde existem. 
Destacam, também, o potencial turístico para além da praia, nomeadamente turismo de natureza, 
turismo aquático, turismo gastronómico, turismo cultural, entre outros, as boas acessibilidades viárias 
aos aglomerados e as facilidades de acesso às praias. Foi, ainda, salientada a preservação das 
características arquitetónicas da Praia de Cortegaça e da Costa Nova do Prado. 
Em relação aos principais problemas dos aglomerados costeiros em análise, foram evidenciados 
pelos entrevistados o avanço do mar, o estado de degradação de algumas estruturas de defesa 
costeira, a falta de planeamento territorial, as carências ao nível de infraestruturas e 
equipamentos, a existência de algumas lixeiras, alguma poluição proveniente de áreas a montante 
da zona costeira e o assoreamento da Ria de Aveiro. Quanto às populações costeiras destes 
aglomerados, o insucesso e o abandono escolares, a baixa escolarização e formação da 
população, e uma filosofia de vida sem preocupações com o futuro, nomeadamente uma má gestão 
do rendimento económico familiar e as dificuldades de adaptação às regras subjacentes a 
contratos de trabalho, são os principais aspetos referidos pelos entrevistados. A pouca população 
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residente todo o ano em certos aglomerados (por exemplo Furadouro e Torreira) é, também, um 
aspeto que preocupa alguns dos presidentes de junta de freguesia. Importa, ainda, referir as 
dificuldades de relocalização da população piscatória da Praia de Esmoriz, processo que já se 
arrasta desde 1996, encontrando-se atualmente algumas famílias a residir em habitações sem 
condições mínimas de habitabilidade e em risco costeiro eminente. 
As previsões da subida do nível médio do mar dividem os entrevistados em dois grupos de opinião: 
os que não têm receio dos problemas que este fenómeno possa originar; e uma maioria que 
considera este fenómeno bastante real e rápido e que pode vir a ter repercussões graves, 
nomeadamente a invasão e a destruição de edificado e de infraestruturas, se não forem tomadas 
medidas de prevenção.  
“E nós fazemos previsões para 2030 ou 2050, mas hoje fazer previsões é 
tão difícil… Eu penso que não é assim tão longínquo, mas que é muito mais 
próximo.” (Entrevistado 4, 2007). 
Neste sentido, uma maioria considera que existe efetivamente edificado em risco costeiro, 
considerando tal facto um aspeto bastante preocupante, contrariamente à opinião sobre a Torreira, 
a Praia da Barra e a Praia da Vagueira, cujos respetivos entrevistados minimizam esta 
problemática. Os mesmos entrevistados não têm conhecimento da ocorrência de situações de perigo 
costeiro nestas três praias. No entanto, para o caso das restantes praias, alguns acontecimentos 
foram relatados, nomeadamente o tão recente (Fevereiro 2007) episódio de invasão de habitações 
pelo mar, ocorrido entre a Praia de Esmoriz e a Praia de Cortegaça, o passado histórico de 
construções desaparecidas na Praia do Furadouro, e as uniões do mar à Ria na zona da Costa 
Nova do Prado, bem como a destruição de infraestruturas viárias. Exceção feita para a Torreira, 
em que o entrevistado considera que a situação está atualmente estabilizada, e para a Costa 
Nova do Prado, em que o entrevistado considera que, depois da implementação das obras de 
defesa costeira naquela praia, as situações de perigo têm vindo a diminuir. De forma geral os 
entrevistados consideram que a tendência futura da ocorrência de situações de risco costeiro é 
para aumentar, particularmente se não forem tomadas medidas adequadas, com vista à proteção 
dos aglomerados costeiros.  
Quanto à eficácia das estruturas de proteção costeira já implementadas, destaca-se a opinião dos 
entrevistados quanto à Praia de Esmoriz, à Praia de Cortegaça, ao Furadouro e à Praia da 
Vagueira, que consideram que as estruturas existentes no seu aglomerado não estão a ser eficazes, 
em particular pelo estado de degradação em que se encontram. 
Os entrevistados foram também questionados sobre a existência de trabalho conjunto entre 
diferentes entidades para prevenção dos impactos do avanço do mar, sendo unânime a opinião 
dos entrevistados, que consideram que nesta matéria não há prevenção.  
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“O que me parece é que neste país espera-se que aconteça o mal para 
depois remediar. […] E é pena que isto aconteça, é pena que se deixe 
destruir para depois ir compor, julgo que fica muito mais caro, cria muito 
mais problemas e muito mais sobressaltos às pessoas, […] o desgaste dos 
autarcas é muito maior perante as populações que estão sempre a 
pressionar-nos para se resolver o problema […] O caricato desta situação é 
que quando está tudo bem não se resolve o problema a tempo e horas, 
quando o mar avança, quando faz estragos, depois já há dinheiro…” 
(Entrevistado 6, 2007). 
“Numa emergência pelo menos paga-se o dobro ou o triplo e depois não 
fica baseado num caderno de encargos, fica uma obra para remediar que 
custou uma fortuna e cujo resultado é um placebo, é como um analgésico 
que tira a dor mas não resolve o problema!” (Entrevistado 7, 2007).  
Quanto à atuação da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional-Centro e do Instituto 
da Água na gestão costeira e, em particular, na prevenção dos riscos costeiros, seis dos sete 
entrevistados têm uma opinião também francamente negativa, pois consideram que pouco ou nada 
se tem feito quanto à gestão da costa, que há falta de comunicação entre entidades e, mesmo 
dentro dos vários serviços de cada entidade, que existe muita inércia e falta de liderança.  
“O que falta no nosso país é liderança, […] A intervenção da CCDR e do 
INAG é muito reduzida, é muito mais de tentar resolver depois das coisas 
caírem…” (Entrevistado 4, 2007).  
“Há desleixo por parte destas entidades…” (Entrevistado 6, 2007).  
“O INAG e a CCDR não fazem nada.” (Entrevistado 7, 2007).  
“Não têm tomado as medidas necessárias.” (Entrevistado 9, 2007). 
“Há uns três ou quatro anos é o abandono total, nem sequer respondem aos 
ofícios.” (Entrevistado 10, 2007). 
Estes aspetos também se refletem no que respeita ao processo de elaboração do plano de 
ordenamento da orla costeira Ovar - Marinha Grande e ao envolvimento das juntas de freguesia 
no processo, sendo considerado pela grande maioria dos entrevistados que as juntas de freguesia 
não participaram, não foram envolvidas no processo, tendo tido conhecimento do plano já 
concluído. 
“As juntas não participaram…” (Entrevistado 6, 2007).  
“Participámos se… «Vimos informar V. Exa. que vamos fazer o POOC!»” 
(Entrevistado 7, 2007). 
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“…quando o POOC vem para discussão pública já está tudo feito…” 
(Entrevistado 9, 2007). 
“Apresentaram-nos o POOC como um facto consumado!” (Entrevistado 10, 
2007). 
Foi, também, salientado o facto deste plano não ter sido implementado tal como estava previsto, 
encontrando-se muitas ações ainda por concretizar. Os entrevistados consideram que o processo de 
consulta pública do referido instrumento não foi bem divulgado. 
“Se perguntar à população o que é um POOC, 99.9% não sabe! Então que 
discussão pública é esta? Os únicos que tiveram conhecimentos do POOC 
foram os construtores civis…” (Entrevistado 7, 2007). 
Os entrevistados também referiram que não houve preocupação em ouvir a população, nem em 
aproveitar o seu conhecimento pela experiência de vivência junto ao mar.  
“Não foi explicado nada e antes da feitura do plano não ouviram ninguém” 
Entrevistado 10, 2007). 
“É evidente que a ciência é fundamental, mas também há o bom senso, 
também há a experiência de quem a tem. Há que conciliar, num problema 
que é de todos, até a palavra simples do pescador.” (Entrevistado 7, 2007).  
Foi, ainda, evidenciado o habitual baixo índice de participação da população, bem como o 
desconhecimento dos objetivos e da área de intervenção de um plano deste tipo como justificação 
para algum desinteresse da população sobre o assunto. 
“Foi mal divulgado e a população não participa nestas questões” 
(Entrevistado 6, 2007). 
“Se calhar […] a população sabia que ía haver uma sessão pública, mas no 
fundo não sabia o que era o POOC, nem sabia quais podiam ser as 
limitações, e o que seria em concreto…” (Entrevistado 5, 2007).  
Alguns dos entrevistados não têm conhecimento se houve conflitos decorrentes da implementação do 
plano. No entanto, outros há que referem o descontentamento dos investidores do ramo imobiliário 
e dos construtores civis, com as limitações à construção na proximidade do mar, bem como o 
transtorno que este instrumento causa a proprietários de habitações legalizadas, necessitadas da 
realização de obras de manutenção, as quais não são permitidas, levando a que as pessoas vivam 
em edifícios sem as condições mínimas de habitabilidade. 
Retomando as questões de participação pública, nomeadamente a sua importância para a gestão 
do território, todos os entrevistados consideram de extrema importância que a população seja 
ouvida, apesar de também terem consciência que os entendidos no assunto são os técnicos, mas as 
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necessidades e aspirações das populações, bem como a sua experiência e conhecimento adquiridos 
devem ser tidos em conta, além de que, quando a população é ouvida, o processo de 
implementação de um plano decorre com mais facilidade. 
 “…o facto só de serem ouvidos, ou de haver disponibilidade do outro lado, 
o processo torna-se completamente diferente.” (Entrevistado 5, 2007).  
Em termos de gestão costeira, o papel das juntas de freguesia, referido pelos entrevistados, 
apenas se resume a alertar as diversas entidades de ordem superior para os problemas e 
necessidades das zonas costeiras das suas freguesias, ou por escrito, ou através da participação 
nas reuniões das assembleias municipais. Como sugestões para a melhoria deste processo, os 
entrevistados salientam a necessidade de haver trabalho conjunto entre entidades, a participação 
efetiva da população, a monitorização das obras de defesa costeira e de proteção dos recursos 
naturais, nomeadamente dos passadiços, evitar a sucessão habitual de estudos sem implementação 
de quaisquer ações, optar por medidas preventivas, ao invés das remediativas, e proceder à sua 
implementação em períodos de maior calmia, no que respeita à agitação marítima. 
De forma geral, os entrevistados estão otimistas quanto ao futuro dos aglomerados costeiros em 
análise. Depositam alguma esperança numa gestão costeira futura mais ativa e eficaz, no 
desenvolvimento da atividade turística de forma integrada quanto a vários setores (sol e praia, 
aquático, ambiental, gastronómico, cultural, arquitetónico), permitindo alternativas e o seu 
desenvolvimento, independentemente do estado do tempo, bem como da época do ano, e 
“…vamos ter esperança que o mar não seja tão duro como se prevê!” (Entrevistado 6). 
8.4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
Nesta secção discutem-se os resultados obtidos do estudo empírico realizado face aos conteúdos 
teóricos apresentados, tendo por base as hipóteses desenvolvidas e que dizem respeito a: i) 
relação da população com a zona costeira; ii) dinâmica costeira; iii) estruturas de defesa costeira; 
iv) convivência da população com o risco costeiro; v) informação/ sensibilização para a 
problemática do risco costeiro; vi) conflitos socioambientais; vii) integração de conhecimento comum 
no processo de gestão territorial costeira. 
Relação da população com a zona costeira 
Tendo em conta a importância do envolvimento da população local no processo de gestão costeira, 
inevitável em situações de risco, procurou-se avaliar a relação das comunidades costeiras com a 
própria área costeira e com o mar em particular. Neste sentido, formulou-se uma hipótese de 
trabalho salientando que o mar desempenha um papel muito importante na identidade da população 
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costeira, provocando resistência no seu afastamento, apesar do papel económico residual das 
atividades diretamente relacionadas com o mar. 
Como foi referido no âmbito da descrição da área de estudo (capítulo 6), à exceção da Praia de 
Esmoriz e da Praia de Cortegaça, lugares nos quais a percentagem de primeira residência e de 
habitação secundária é equivalente, nos restantes casos a habitação secundária encontra-se em 
percentagem bem superior, verificando-se uma taxa de uso muito baixa, como ficou comprovado 
no estudo empírico, pois apenas uma ínfima percentagem (1.6%) deste tipo de habitação está 
ocupada ao longo de todo o ano. Refira-se que praticamente a totalidade das habitações de 
primeira residência onde se aplicou o inquérito são ocupadas o ano todo e 70% das habitações 
secundárias encontram-se ocupadas apenas na época balnear.  
Apesar da identificação de desvantagens em residir próximo do mar, principalmente problemas 
socioeconómicos e impactos do excesso de população particularmente na época balnear, cerca de 
90% dos inquiridos consideram existir vantagens em residir próximo do mar, com maior 
representatividade ao nível da habitação secundária, sendo as vantagens mais apontadas os 
benefícios para a saúde, a maior qualidade de vida, a facilidade no acesso à praia e a beleza da 
paisagem. Efetivamente, as principais razões apontadas pelos proprietários para o facto de terem 
pretendido a sua habitação naquele local consistem na proximidade do mar e em gostar da praia 
em questão, ganhando ainda destaque a justificação passar férias, dada pelos proprietários de 
habitação secundária. Trata-se, portanto, de uma predominância da localização da habitação 
associada ao privilégio da proximidade do mar.  
A longevidade da frequência da praia onde possuem a habitação é grande, sendo cerca de 75% 
os inquiridos que o fazem há mais de 20 anos. No que diz respeito ao tempo decorrido de posse 
de habitação, são cerca de 66% os inquiridos que possuem a habitação há mais de 10 anos, 
pressupondo-se um conjunto de inter-relações bem consolidadas nestes casos. Sobre a densa rede 
de relações existentes entre o Homem e o ambiente costeiro, Freitas (2007) refere que “Ao longo 
dos tempos, o modo de pensar o litoral sofreu profundas alterações – território do vazio, último 
vestígio do dilúvio bíblico, fronteira entre o caos e a ordem, cais de embarque para novos mundos, 
porto de chegada de riquezas e produtos maravilhosos, ermo povoado de dunas áridas, área para 
estender redes e atracar os barcos vindos da pesca, local de busca do «eu» para os espíritos 
românticos, paisagem de pura contemplação estética, estação balnear com fins terapêuticos, lugar de 
fruição lúdica e veraneio -, que reflectem a variabilidade de práticas, comportamentos, sensibilidades, 
formas de sociabilidade, que se desenvolveram em torno deste espaço, constituindo um verdadeiro 
código de leitura e interpretação da apreciação e utilização, económica, política, científica, estética, 
terapêutica e/ ou lúdica, que cada grupo humano faz dele.” (Freitas, 2007, p.106). 
Os resultados da aplicação do inquérito por questionário à população local permitiram concluir que 
existe pelo menos uma atividade relacionada com o mar, com alguma importância para estas 
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praias, sendo que os inquiridos defendem a existência de dependência económica significativa da 
população relativamente à atividade piscatória. Contudo, são apenas cerca de 7% os inquiridos 
pescadores ou com profissão ligada à pesca.  
De acordo com os decisores políticos locais entrevistados, a atividade piscatória já não tem muita 
importância na maioria dos aglomerados populacionais costeiros. A forte componente turística que 
atualmente caracteriza os núcleos costeiros alterou o tipo de atividade económica predominante 
nos mesmos, reforçando o que defende CSIL & Touring Servizi (2008), sendo de destacar uma 
predominância das atividades de comércio e restauração, que não deixa de estar associada à 
presença do mar.  
Efetivamente considera-se que seria difícil a adaptação da população residente a áreas mais 
afastadas do mar, particularmente na Praia de Esmoriz e na Costa Nova do Prado, por serem 
núcleos com maior tradição de pesca no mar e, de forma geral em todos os casos de estudo, pela 
ligação afetiva da população ao mar e pelo facto de a aquisição da habitação se dever 
exatamente à proximidade do mar/ da praia. Considera-se, ainda, a justificação desta 
dificuldade de afastamento do mar também pela dependência económica de atividades 
desenvolvidas nos aglomerados costeiros que, de alguma forma, se relacionam com a existência do 
mar.  
Retomando a perspetiva de valorização/ desvalorização da proximidade do mar, ressalva-se que 
cerca de uma terça parte dos inquiridos não identifica desvantagens em residir próximo do mar e 
dos que identificam desvantagens, a destruição/ degradação de edifícios e infraestruturas pelo 
mar é apontada por menos de 1% e a possibilidade do mar avançar/ medo das tempestades é 
apontada por cerca de 3%, sendo mais evidente na Praia de Esmoriz, na Praia de Cortegaça e na 
Praia da Vagueira. De acordo com a teoria desenvolvida por Slovic (1987), das preferências 
expressas, que pretende identificar como é que os indivíduos qualificam o perigo, a sociedade 
atingiu um equilíbrio ótimo essencial entre os riscos e os benefícios de uma atividade. Neste 
contexto, importa referir que são múltiplos os fatores atenuantes da perceção social do risco, como 
por exemplo o facto de se tratar de riscos comuns e mais familiares, como inundações, ou por 
exemplo risco suscetíveis de serem controlados por ações de âmbito governamental (Smith, 2001), 
como é o caso do risco costeiro que tem sido ‘controlado’ por estruturas de defesa costeira. Ainda 
segundo Lima (1997), é de salientar que de acordo com a teoria da racionalidade limitada existe 
um conjunto de limitações do pensamento humano que levam à simplificação da cognição das 
situações de risco, como as dificuldades em lidar com a incerteza ou o facto de as pessoas não se 
sentirem diretamente envolvidas na prevenção dos acidentes. Neste sentido, considera-se justificado 
o facto de as pessoas não identificarem de forma evidente o risco costeiro como desvantagem da 
proximidade do mar, uma vez que a valorização dos benefícios, a familiaridade com o risco, bem 
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como a ausência de sentimento de responsabilidade, leva a uma desvalorização da existência do 
risco. 
Dinâmica costeira 
Apesar do tão evidente recuo da linha de costa em grande parte das praias e perante o número 
de estruturas de defesa costeira existentes, particularmente como forma de resposta a situação 
urgentes, o número de habitações na orla costeira tem sofrido um permanente aumento. Esta 
realidade levou ao desenvolvimento de uma das hipóteses de trabalho formuladas que salienta 
que existe uma constatação evidente do recuo da linha de costa em vários aglomerados costeiros que, 
apesar de ser causado em grande medida por intervenções humanas, é encarado pelas populações 
locais como um facto natural. 
Efetivamente, do desenvolvimento do estudo empírico, conclui-se a existência de uma clara 
perceção por parte da população inquirida que a linha de costa está a sofrer alterações, 
sobretudo que está a recuar e maioritariamente de forma acentuada, facto mais reconhecido pelos 
inquiridos de primeira residência. Além disso, ficou patente o relato de várias situações de perigo 
já ocorridas, desde a década de 1940, particularmente galgamentos e inundações, destacando-se 
os seus impactos em edifícios. Tais situações provocaram um sentimento de medo a cerca de metade 
dos inquiridos que os presenciaram.  
São diversos os fatores influenciadores da dinâmica costeira, onde se incluem fatores naturais, como 
o vento, as marés, a agitação marítima, a subida do nível médio do mar ou eventos associados às 
alterações climáticas, mas particularmente as intervenções e atividades humanas, como as estruturas 
de engenharia costeira e fluvial, que assumem um papel relevante nas alterações da posição da 
linha de costa (Coelho, 2005; Silva, et al., 2007). De acordo com Coelho, et al., (2006), EC (2004) 
e Trigo-Teixeira, et al., (2000), o recuo da linha de costa na área de estudo deve-se principalmente 
à intervenção antrópica, designadamente a que provoca alterações/ reduções no transporte 
sedimentar, como por exemplo as barragens no rio Douro ou as infraestruturas de engenharia 
costeira de suporte a áreas portuárias, designadamente os portos de Leixões e de Aveiro. Contudo, 
as alterações climáticas são a justificação mais representativa dos inquiridos para esta alteração 
da posição da linha de costa, ou seja, são valorizadas as causas naturais.  
A reforçar esta ideia surgem as conclusões do desenvolvimento de um estudo comportamental de 
curta duração sobre alterações climáticas (Schmidt, et al., 2003), em que os portugueses identificam 
a subida do nível médio do mar como um dos principais efeitos com maior probabilidade de 
ocorrer, em consequência do fenómeno, demonstrando ser uma grande preocupação nacional. Com 
menor significado surgem então as estruturas de engenharia costeira, sendo que o problema do 
défice de areia proveniente das fontes aluvionares não é valorizado. 
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Refira-se, contudo, que de acordo com um estudo realizado para a faixa costeira entre S. Jacinto e 
a Praia da Vagueira por Carvalho & Coelho (1996; 1998) sustentado na aplicação de um 
inquérito por questionário dirigido a não residentes na zona costeira, a residentes, a investidores e 
a autarcas (destinado a 335 indivíduos), concluiu-se que as causas da erosão são maioritariamente 
atribuídas a fatores humanos, à exceção do caso dos investidores que valorizam principalmente as 
causas naturais, encontrando-se alguma divergência com os resultados obtidos no estudo que se 
apresenta. 
Retomando os dados em análise, os inquiridos que encontram nas estruturas de engenharia costeira 
a justificação para as alterações da posição da linha de costa, argumentam tal associação com o 
facto de estas estruturas controlarem o avanço do mar a barlamar, mas de provocarem recuos da 
posição da linha de costa a sotamar.  
Também num estudo sobre inundações e defesa costeira, com intenso envolvimento da população, 
realizado em Inglaterra e no País de Gales por Richardson, et al., (2003), uma das principais 
conclusões retiradas foi que a maioria dos seus inquiridos considera que o risco costeiro está a 
aumentar, sendo que nesse estudo as principais causas apontadas são as estruturas de engenharia 
costeira, a perda de território inundável ou a incapacidade de manter zonas de drenagem.  
Não obstante todo o conhecimento da problemática, a população inquirida afirma sentir-se segura 
face à proximidade do mar, demonstrando a desvalorização do risco. Tal como refere Lima (1997) 
acerca de esquemas de controlo, as populações que vivem em zonas de elevado risco ambiental 
têm um comportamento que tende para a minimização do perigo e para a eliminação da incerteza. 
Considera-se importante salientar o desconhecimento da população quanto às principais causas – 
intervenção antrópica – de um processo natural que está na base da exposição de zonas 
urbanizadas ao risco costeiro. Contudo, cerca de 90% dos inquiridos que emitem opinião acerca da 
evolução da linha de costa no aglomerado costeiro consideram que a tendência futura é 
efetivamente para recuar, sendo mais uma vez as alterações climáticas a justificação que surge com 
maior significado, de onde se conclui que a população inquirida considera tratar-se de um facto 
natural. De acordo com Lima (2004), existe uma tendência para a desvalorização dos riscos locais, 
numa tentativa de os ignorar, sendo dada maior importância aos globais (Lima, 2004). Neste caso, 
verifica-se a desvalorização das causas locais do risco, sendo dada maior ênfase às causas 
globais, sobre as quais existe um sentimento de menor responsabilidade.  
No seguimento do que refere Dinis (2000), esta perspetiva dinâmica do sistema costeiro tem 
necessariamente que ser tida em conta no ordenamento do território, com reflexos ao nível das 
condicionantes do uso do solo, de forma a assegurar a existência de território livre em extensão 
suficiente para o desenvolvimento dos processos naturais e a segurança das populações. 
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Estruturas de defesa costeira 
Sendo que as estruturas de defesa costeira são implementadas quando existem ou se preveem 
potenciais situações de risco, a sua presença deveria ser sempre indicativa de perigo e nunca de 
segurança. Face ao referido, formulou-se uma hipótese de trabalho evidenciando que as estruturas 
de defesa costeira são consideradas importantes, na medida em que protegem o aglomerado onde 
estão localizadas, no entanto existe uma baixa perceção do risco e dos efeitos maléficos consequentes 
a sotamar das estruturas, levando a uma expansão urbana causada pela falsa sensação de segurança 
que induzem. 
Não obstante a existência de inquiridos que associam as estruturas de engenharia costeira a 
consequências negativas ao nível da posição da linha de costa, o estudo empírico revelou que, de 
forma geral, existe uma opinião positiva sobre o impacto e a eficácia das estruturas de defesa 
costeira e que se considera que estas protegem os aglomerados costeiros, pelo que existe uma 
opinião predominantemente positiva, tal como Carvalho & Coelho (1998; 1996) concluíram num 
estudo sobre perceção social do risco de erosão costeira, também na região de Aveiro - entre S. 
Jacinto e a Praia da Vagueira: “As obras de engenharia costeira são percepcionadas pela população 
inquirida, fundamentalmente pelos residentes e investidores, como vantajosas […] e eficazes […].” 
(Carvalho & Coelho, 1996, p.381).    
Retomando a análise, os mais reticentes são inquiridos proprietários de primeira residência que, 
provavelmente pela sua vivência, conseguem interpretar melhor as consequências dessas estruturas. 
A pouca eficácia das mesmas, o recuo da linha de costa a sotamar e a falsa sensação de 
segurança foram as razões mais apontadas para a opinião francamente negativa que foi dada 
apenas por 6% do total de inquiridos. Herr & Galland (2009) e Veloso Gomes (2007) evidenciam 
que, particularmente no caso de esporões, estas soluções transferem os problemas para sotamar, os 
quais vão também necessitar de uma solução. 
Saliente-se que estas intervenções no sistema natural costeiro têm por objeto a proteção de 
habitações que foram adquiridas principalmente pelo gosto na proximidade do mar, na praia e em 
passar férias, e não propriamente por necessidade associada a algum motivo particular. Aliás, 
quase todos os inquiridos consideram existir vantagens em residir próximo do mar, com maior 
representatividade ao nível da habitação secundária. Praticamente não são valorizadas as 
desvantagens associadas à implementação de estruturas de defesa costeira, ou seja, a presença do 
risco costeiro. De acordo com Filatova, et al., (2011), a reduzida consciencialização do risco leva as 
pessoas a adquirirem propriedades em zonas vulneráveis a inundação. 
Contudo, consideram a probabilidade de ocorrer recuo da linha de costa, erosão, galgamentos, 
inundações, tsunamis e tempestades, com impactos aos mais diversos níveis, inclusivamente a própria 
rutura das estruturas de defesa costeira, sendo os apontados como mais prováveis a destruição de 
infraestruturas e a destruição de edifícios.    
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As situações de perigo costeiro não são desconhecidas desta população e o sentimento de medo 
perante o acidente existiu. Inclusivamente há abertura para a relocalização das suas habitações. 
Também de acordo com Lima (1997), “…a ausência de comportamentos de prevenção aparece 
associada a uma série de cognições que minimizam o risco, e que defendem o indivíduo do medo e da 
instabilidade.” (p.84). 
Os que não aceitariam a relocalização da sua habitação justificam tal posição com o facto de 
considerarem que a área não está em risco, que a sua habitação não se encontra em perigo ou 
com o facto de quererem viver próximo do mar.  
Além disso, cerca de metade dos inquiridos refere que tinha conhecimento dos riscos costeiros no 
momento de aquisição da habitação. Aquando da aplicação do inquérito, uma clara maioria 
considera estar informada acerca da problemática da proteção das zonas costeiras e dos riscos 
costeiros, muito sustentada na vivência na área. Também cerca de uma quarta parte da população 
inquirida tem perceção que os recursos naturais estão a ser degradados, sendo as construções de 
edifícios próximo do mar uma, entre várias, justificações para tal. 
Os entrevistados referem-se efetivamente ao acentuado crescimento urbanístico que os 
aglomerados sofreram nos últimos anos e à predominância atual de habitação secundária e uma 
quarta parte dos inquiridos faz uma apreciação má da gestão do território do seu aglomerado 
costeiro, sustentada em grande medida na construção desordenada e no excesso de edifícios junto 
ao mar.   
Mas, apesar do conhecimento e vivência da problemática, a população inquirida afirma sentir-se 
segura face à proximidade do mar, revelando uma perceção do tipo dissonante (Smith, 2001), pois 
nega as ameaças de perigo, bem como eventos ocorridos anteriormente. 
De forma geral, os inquiridos não têm visão de qualquer relação existente entre a evolução urbana 
ocorrida nestes aglomerados costeiros e a implementação das estruturas de defesa costeira, mas 
dos poucos que relacionam, a maioria considera que, com a implementação das referidas 
estruturas, o aglomerado ficou mais protegido e a população mais segura, aumentando assim a 
área edificada. Também Duxbury & Dickinson (2007) defendem que a construção de esporões 
pode induzir uma falsa sensação de segurança e estimular a edificação em áreas expostas ao 
risco. 
Convivência da população com o risco costeiro 
Dados os benefícios e a satisfação que uma área, como a orla costeira, pode oferecer, quer à 
população residente, quer à população residente flutuante, formulou-se uma hipótese de trabalho 
que realça o facto de existir um grau de convivência aceitável com os riscos costeiros decorrente: i) no 
caso dos nativos, da identidade ou ligação afetiva com o mar; ii) no caso da população flutuante com 
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residência própria, da possibilidade de residir periodicamente numa área de lazer privilegiada pela 
proximidade do mar. 
De forma geral, a habitação secundária encontra-se em percentagem muito superior à primeira 
residência nos casos de estudo, à exceção da Praia de Esmoriz e da Praia de Cortegaça, lugares 
nos quais a percentagem é semelhante. Do desenvolvimento do estudo empírico decorre que os 
fatores mais apontados para justificar a posse da habitação, no caso dos inquiridos de primeira 
residência, são a proximidade do mar e a vivência naquela comunidade, herança e casamento, 
verificando-se um predomínio de relações de afetividade ao local ou à família. No caso dos 
residentes em habitação secundária, as principais razões são a proximidade do mar, gostar 
daquela praia e passar férias, as quais se prendem maioritariamente com a utilização da praia. 
Efetivamente, a taxa de uso deste tipo de habitação é muito baixa, pois apenas 1.6% dos 
inquiridos refere que são ocupadas ao longo de todo o ano. Refira-se que 70% das habitações 
secundárias se encontram ocupadas apenas na época balnear. Ainda uma nota para referir que 
são cerca de 75% os inquiridos que frequentam há mais de 20 anos a praia onde possuem a 
habitação e que são cerca de 66% os inquiridos que possuem a habitação há mais de 10 anos, 
registando-se uma forte ligação ao local. 
Quase a totalidade dos inquiridos considera existir vantagens em residir próximo do mar, sendo 
três das mais identificadas: mais qualidade de vida, facilidade no acesso à praia e beleza da 
paisagem. As desvantagens são identificadas pela maioria da população, predominando os 
problemas socioeconómicos no caso de primeira residência e os problemas ambientais no caso de 
habitação secundária. A identificação da possibilidade do mar avançar como desvantagem foi 
apontada apenas por 8% dos inquiridos de primeira residência e por 4% dos inquiridos de 
habitação secundária e a destruição de edifícios ou infraestruturas pelo mar foi identificada por 
2,5% dos inquiridos de primeira residência e cerca de 4% dos inquiridos de habitação secundária. 
Apesar da pouca evidência ao nível das desvantagens em residir próximo do mar, recuo da linha 
de costa, erosão, galgamentos, inundações, tsunamis e tempestades são eventos que a população 
inquirida considera existir probabilidade de ocorrerem, se bem que no caso dos tsunamis a crença 
que possam acontecer é muito baixa. Impactos como danos físicos, danos morais, destruição de 
dunas, rutura de estruturas de engenharia costeira, destruição de infraestruturas e destruição de 
edifícios são considerados com probabilidade de acontecer na sequência dos eventos atrás 
referidos. As opiniões mais pessimistas surgem dos inquiridos de primeira residência.  
Algumas das situações referidas foram já vividas nos aglomerados costeiros em estudo, 
particularmente galgamentos e inundações, tendo provocado receio a cerca de metade dos 
inquiridos que os presenciaram, sendo este sentimento mais evidente no âmbito do conjunto de 
inquiridos de primeira residência. 
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Apesar do estado de risco desta zona costeira, é interessante verificar que mais de metade dos 
inquiridos considera que têm sido tomadas as medidas necessárias para a prevenção dos impactos 
de possíveis situações de risco costeiro, principalmente implementação de estruturas de defesa 
costeira, proteção e reconstrução dunar e proibição de construções junto ao mar. As mesmas 
medidas são as que os inquiridos que consideram não terem sido tomadas as medidas necessárias 
afirmam dever ser tomadas, surgindo ainda a informação/ sensibilização da população apontada 
por cerca de 14%, mas com uma representatividade inferior a 8% no conjunto das medidas 
indicadas. 
Cerca de metade dos inquiridos refere que aquando da aquisição da sua habitação tinha 
conhecimento dos riscos costeiros a que poderia estar sujeito. No momento da aplicação do 
inquérito, uma clara maioria considera estar informada acerca da problemática da proteção das 
zonas costeiras e dos riscos costeiros, sendo os principais meios de familiarização com o assunto 
apontados o conhecimento adquirido/ a vivência na área e os meios de comunicação social.    
De forma contraditória ao exposto, os inquiridos afirmam sentir-se seguros face à proximidade do 
mar. De acordo com Almeida, et al., (2003), as pessoas expostas ao risco têm a autoeficácia e um 
controlo ilusório de que necessitam para o seu bem-estar quotidiano. Também Lima (1997) se 
refere à existência de cognições que minimizam o risco, e que defendem os indivíduos de 
sentimentos de insegurança e receio. Ainda no estudo desenvolvido por Santos (2008) na Praia da 
Vagueira se concluiu que “A maior parte dos inquiridos (58%) considerou que o conhecimento da 
existência de riscos na sua área de residência não influenciaria a sua opção por viver nesse local.” 
(p.188). De acordo com Lima (2004) e Smith (2001), vários são os fatores que podem levar à 
desvalorização do risco, desde a crença num ser divino, até à crença na ciência e na tecnologia, 
inclusivamente até à própria convivência/ familiaridade com o risco e por vantagens económicas, 
de afetividade e de lazer, entre outros fatores. No âmbito de um estudo sobre a perceção da 
população face às alterações climáticas e à ocorrência de risco de cheia desenvolvido na cidade 
de Águeda (Coelho, et al., 2004; Figueiredo, et al., 2004), frequentemente afetada por cheias (de 
tipo fluvial), concluiu-se que a população inquirida se predispõe a conviver com o risco de cheia, 
particularmente por vantagens económicas, sendo afirmado, no âmbito deste mesmo estudo, 
também que “A excessiva confiança na ciência e nas medidas técnicas de minimização do risco de 
cheia tem conduzido à ocupação, com actividades de natureza variada, de locais de grande 
vulnerabilidade e exposição a esse mesmo risco.” (Figueiredo, et al., 2004, p.12). Também Valente, et 
al., (2008), numa análise sobre a perceção social dos riscos e dos benefícios decorrentes da 
atividade mineira na Panasqueira e em Aljustrel, tirou conclusões neste sentido, nomeadamente que 
“…há uma clara valorização dos benefícios económicos decorrentes das minas e uma consequente 
menor preocupação com os seus impactos negativos e riscos ambientais.” (p.13). Efetivamente, 
Sjöberg (1998) defende que a aceitabilidade está associada a conotações de juízos de valor 
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positivos, designadamente pela apresentação de benefícios, sendo o risco considerado tolerável, 
uma vez que as pessoas se resignam à sua existência e tentam ignorá-lo.  
Retomando a análise em desenvolvimento, os poucos inquiridos que não se sentem seguros 
justificam-no com a subida do nível do mar e com o recuo da linha de costa. 
Curiosamente, quase a totalidade dos inquiridos afirma aceitar a relocalização da sua habitação, 
não só os inquiridos que não se sentem seguros, mas também os que se sentem seguros no caso de 
lhes ser confirmado que a sua casa estaria efetivamente em perigo. Contudo, como a maioria dos 
inquiridos se sente segura face à proximidade do mar, suscita alguma relutância em crer que um 
processo de relocalização seja de fácil aceitação face a esta contrariedade. Os que não 
aceitariam a relocalização da sua habitação justificam tal posição com o facto de considerarem 
que a área não está em risco, que a sua habitação não se encontra em perigo ou com o facto de 
quererem viver próximo do mar.  
Da parte dos decisores políticos locais ficou também patente uma postura pacífica quanto à 
existência de edificado em risco ou da ocorrência de situações de risco, questões desvalorizadas 
pelos mesmos, sendo consideradas comuns em zonas costeiras e, simultaneamente, de ocorrência 
baixa. 
Portanto, há aqui uma negligência do risco costeiro a que a população está efetivamente sujeita. 
De acordo com o estudo realizado pelo OBSERVA – Inquérito os Portugueses e os Novos Riscos – a 
700 indivíduos, residentes em Portugal Continental, em lares com telefone, em Junho de 2003 
(OBSERVA, 2003), de entre os riscos que identificam, associados à localidade de residência, as 
praias sujas surgem em 8.º lugar (5,9%), os problemas urbanos em 10.º (2,6%), as inundações em 
13.º (2,5%), as marés negras em 15.º (1,9%) e a erosão da costa por último dos 22 riscos listados 
(0,1%). A poluição da água e do ar são os riscos mais apontados. Apesar de uma parte dos 
inquiridos não ser naturalmente de concelhos litorais, a questão da poluição das praias foi 
apontada por cerca de 6% dos inquiridos e a erosão por apenas 0,1%, surgindo portanto com 
muito pouca evidência. Também para Richardson, et al., (2003) “…there is some evidence to suggest 
that people try and deny the significance of the risk for personal and financial reasons.” (p.3), o que 
parece ser um problema geral.  
Contudo, da aplicação do inquérito na Praia de Esmoriz após um evento ocorrido em Fevereiro de 
2007 (devido à conjugação de múltiplos fatores, ocorreram ruturas na defesa frontal, tendo a 
água do mar chegado junto de algumas habitações), que teve aplicação nas nove habitações mais 
expostas às investidas do mar nessa data, algumas opiniões sofreram alteração. Trata-se de 
habitações do tipo permanente em edifícios unifamiliares de 1 piso. Ficou patente o relato de 
diversas situações de perigo já ocorridas, com a identificação dos impactos associados, 
particularmente em edifícios, sendo de salientar o facto de todos os que relataram uma situação de 
perigo assumirem o sentimento de medo vivido, inclusivamente no caso do evento ocorrido em 
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2007. Assim como no primeiro inquérito aplicado, permanece o reconhecimento da constatação do 
recuo da linha de costa e quanto ao grau de eficácia das estruturas de defesa costeira, as opiniões 
mais otimistas passaram maioritariamente a assumir a não eficácia dessas estruturas. Ainda as 
opiniões mais otimistas quanto à sensação de segurança face à proximidade do mar, também 
sofreram alteração, passando na sua maioria a assumir exatamente o contrário. E o único destes 
inquiridos que afirmava no primeiro inquérito não aceitar a relocalização da sua habitação, passou 
também, nesta fase pós-acidente, a considerar a possibilidade de isso acontecer e a manifestar a 
sua aceitação. As previsões para o futuro são pessimistas quanto à ocorrência de novas situações 
de perigo costeiro.  
Verifica-se que as pessoas ignoram e tendem a esquecer situações de risco que não sejam recentes, 
valorizando este tipo de situações apenas num momento próximo ao evento, particularmente 
quando tenham sido atingidos ou tenham estado, de alguma forma, em perigo, tal como refere 
Filatova, et al., (2011).  
Tal postura de desvalorização do risco, associada à valorização dos benefícios da vivência numa 
zona costeira, leva a uma convivência aceitável com a situação, dificultando o processo gestão da 
zona costeira e, inclusivamente, a garantia de segurança das populações. 
Informação/ sensibilização para a problemática do risco costeiro 
Diversos autores demonstram que o grau de vulnerabilidade da população ao risco costeiro e a 
capacidade de resposta a situações de perigo dependem da informação e sensibilização da 
população (Smith, 2001; Almeida, 2004[b]; Serra, 2007; Wisner, et al., 2004; Fairbank & 
Jakeways, 2006). No entanto, as entidades responsáveis por tão importante condição 
negligenciam-na. Esta realidade relaciona-se com uma das hipóteses de trabalho que evidencia 
que apesar do reconhecimento da dinâmica costeira, não existe informação/ sensibilização da 
população para a problemática do risco costeiro, nem para as propostas sugeridas ao nível do 
ordenamento e gestão costeira. 
Com base no estudo empírico realizado, pode afirmar-se que a população costeira tem, na sua 
grande maioria e particularmente a de primeira residência, consciência do recuo da linha de costa 
que se tem verificado. As alterações climáticas são uma justificação muito apontada para tal, mas 
também as estruturas de engenharia costeira existentes assumem relevância, pelos impactos a 
sotamar das mesmas. Neste sentido, a perspetiva de futuro é que o recuo da linha de costa se 
continuará a verificar, identificando-se este conhecimento pela população costeira. 
No âmbito do II inquérito Nacional – Os Portugueses e o Ambiente (2001), aplicado com o objetivo 
de “…determinar a configuração das representações sociais, atitudes, opiniões e expectativas dos 
diferentes estratos da população portuguesa relativamente à protecção do ambiente, conservação da 
natureza, ordenamento do território e outras áreas do foro ambiental…” (OBSERVA, 2001, p.2), 
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perante um conjunto de problemas ambientais nacionais, incluindo ordenamento do território, zonas 
costeiras e qualidade da paisagem, os inquiridos demonstram também uma opinião pessimista no 
que respeita à evolução futura (10/ 15 anos) de todos, prevalecendo a categoria ‘vai piorar’.  
Retomando a análise dos dados obtidos, o conhecimento dos riscos costeiros pelos inquiridos face à 
exposição da sua habitação sofreu uma evolução significativa desde o momento de aquisição da 
habitação até ao momento de aplicação do inquérito, passando de cerca de metade para uma 
clara maioria. Os principais meios de familiarização com o assunto apontados são o conhecimento 
adquirido/ a vivência na área, a televisão e os jornais, não havendo registo de qualquer 
referência a ações de informação ou sensibilização por parte das entidades competentes, como 
por exemplo o Instituto da Água ou as entidades de âmbito regional. Apenas um parêntesis para 
referir que no âmbito do estudo realizado por Carvalho & Coelho (1998; 1996) para a faixa 
costeira entre S. Jacinto e a Praia da Vagueira, concluiu-se também, para o caso dos inquiridos 
residentes, que a principal forma de conhecimento do perigo provém do contacto com o mesmo e 
da sua experiência de vida.  
Num estudo desenvolvido por Santos (2008), focalizado na comunicação do risco costeiro na Praia 
da Vagueira, conclui-se que “As pessoas que se consideram mal informadas atribuem a culpa à 
falta de interesse, por parte das entidades, em informar a população e por parte dos meios de 
comunicação locais em abordar o assunto.” (p.184). Mas de acordo com Serra (2007) e Mela, et 
al., (2001), os meios de comunicação social são dos que mais desempenham a comunicação do risco. 
Esta comunicação será certamente mais fácil a uma escala superior ao nível local. Efetivamente, os 
meios de comunicação social são considerados a principal fonte de informação em matéria 
ambiental num estudo realizado em Portugal Continental sobre Os Primeiros Autarcas do Século XXI 
– Novas Estratégia Ambientais? (Schmidt, et al., 2004), cuja amostra totalizou 82 entrevistas (cerca 
de 30% dos municípios do Continente), seguida de livros e revistas da especialidade, constatando-
se que o poder central não é a fonte privilegiada de informação dos decisores políticos locais 
inquiridos. Também no estudo Inquérito os Portugueses e os Novos Riscos (OBSERVA, 2003), 
desenvolvido com base na aplicação de um inquérito (por telefone) a 700 indivíduos residentes em 
Portugal continental e com o intuito de analisar representações e comportamentos dos indivíduos 
face ao risco, se conclui que “O veículo de informação sobre riscos ambientais mais frequentemente 
mencionado é, sem dúvida, os meios de comunicação social e, entre estes, com toda a probabilidade, a 
televisão.” (p.50). 
Ainda de acordo com esse mesmo estudo (OBSERVA, 2003) “…apenas 55% dos inquiridos afirmam 
ter o hábito de procurar informação sobre os riscos que afectam Portugal ou a sua localidade. Este 
hábito é mais frequente nos respondentes que concluíram o ensino superior (76%), nos profissionais 
liberais ou científico-técnicos (83%) e nos grupos com um rendimento médio-elevado.” (p.48). Note-se 
que, no âmbito do estudo empírico em análise, estas não são de todo as características da maioria 
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da população inquirida. Ainda Santos (2008) concluiu que o conhecimento dos riscos pela 
população inquirida não se encontra dependente da participação em sessões específicas para o 
efeito, até porque a maioria nunca participou, e que o nível de informação da população depende 
particularmente do seu interesse individual e de conhecimentos fornecidos por pessoas próximas.   
Quanto aos agentes com responsabilidade na prevenção da ocorrência de impactos de possíveis 
situações de perigo costeiro, a câmara municipal é a principal entidade apontada, surgindo o 
Estado e ministério responsável com representatividade significativa. A população em geral é 
indicada por uma percentagem reduzida. Como defende Lima (1997), os indivíduos não se sentem 
diretamente envolvidos na prevenção de acidentes. 
No que diz respeito às medidas que os inquiridos identificam como tendo sido tomadas para a 
prevenção do risco costeiro, apenas quatro inquiridos (1%) se referem à informação/ sensibilização 
da população. Quanto às medidas necessárias e que deveriam ser tomadas, a informação/ 
sensibilização da população é apontada por 14% dos inquiridos.  
O Estado e a câmara municipal são também as entidades mais apontadas para suportar os custos 
da implementação destas medidas, sendo o setor privado apontado por apenas cerca de 3%. No 
âmbito da perspetiva da responsabilidade, Filatova, et al., (2011) consideram que o pagamento 
de seguros em zonas de risco costeiro é uma forma de persuadir as pessoas a integrarem o risco 
nas suas decisões e uma base para a responsabilização partilhada entre Estado e privados, 
podendo funcionar, simultaneamente, como um mecanismo de comunicação do risco (RMS, 2006). 
A falta de informação sobre intervenções ou planos de gestão do território é também notória no 
conjunto da população inquirida, pois nem metade da mesma tem conhecimento da existência de 
um plano de ordenamento da orla costeira com intervenção no seu aglomerado costeiro e, neste 
universo, apenas 6 pessoas participaram no processo de consulta pública do mesmo, sendo o 
desconhecimento a principal razão referida para a não participação. No âmbito do inquérito por 
questionário realizado em Esmoriz, pós-acidente, também mais de metade dos inquiridos não tem 
conhecimento da existência do POOC Ovar - Marinha Grande e os que conhecem não tiveram 
conhecimento do processo de consulta pública. Inclusivamente, algumas juntas de freguesia 
manifestaram indignação pelo facto de não terem sido envolvidas no processo de elaboração do 
plano. Mas o processo de participação é avaliado positivamente pela quase totalidade dos 
inquiridos que participaram e metade consideram mesmo que o processo permitiu discutir as 
intervenções propostas pelo plano e alterá-las. 
Importa referir que os autarcas inquiridos consideram que o processo de consulta pública do plano 
de ordenamento da orla costeira Ovar – Marinha Grande não foi bem divulgado. No entanto, 
também é feita ressalva para o facto de a população ser desinteressada e pouco participativa. 
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À semelhança deste estudo empírico, no âmbito do inquérito aplicado por Silva (2002) nas Praias 
de Sines (Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina) em Agosto de 1998, a 216 
indivíduos, com o objetivo de avaliar a importância dos estudos de perceção da paisagem para a 
definição de capacidade de carga das praias, mais de 25% dos inquiridos desconhece encontrar-
se dentro de uma área protegida, concluindo que “…o desconhecimento do estatuto de protecção da 
área […] parece mostrar a necessidade de um investimento na divulgação de informação…” (p.232).  
Conclui-se que, de forma geral, existe uma manifesta falta de informação da população sobre as 
intervenções propostas para o seu aglomerado e de sensibilização sobre a problemática dos riscos 
costeiros, a qual não poderá ser apenas justificada pela pouca abertura da população em recebê-
la, mas sim particularmente pelo pouco empenho das entidades competentes. 
De acordo com vários autores (Fairbank & Jakeways, 2006; OECD, 2003; Thorne, et al., 2007; 
Wisner, et al., 2004), o envolvimento da população, a informação e a sensibilização da população 
e a articulação das entidades envolvidas são das melhores formas para contribuir para a 
minimização dos impactos dos riscos, devendo as próprias entidades responsáveis pela gestão 
costeira ter aqui um papel de destaque até porque “A relação com os media é ao mesmo tempo de 
dependência e de desconfiança – as populações dependem dos media para obter informação, mas têm 
reservas quanto à exactidão dessa informação.”(OBSERVA, 2003, p.91). É, pois, importante envidar 
esforços na consciencialização da população e desenvolver uma cultura de segurança através da 
comunicação, da educação e da informação, no sentido de uma redução do risco. Como referem 
Kaiser & Witzki (2004), “The crucial point to improve the awareness is information.” (p.102), sendo o 
envolvimento da população determinante para a implementação de estratégias de gestão do risco 
(Fairbank & Jakeways, 2006). Refira-se que esta é uma das medidas propostas pelos decisores 
políticos locais entrevistados, considerada essencial para uma gestão eficaz da zona costeira.   
Aliás, um dos resultados de Richardson, et al., (2003), na investigação desenvolvida sobre 
inundações e defesa costeira, foi que se a população tiver plena consciência dos riscos a que está 
sujeita, a sua gestão poderá ser realizada pró-ativamente e de forma eficiente. Também Santos 
(2008) refere que os seus inquiridos reconhecem que se “…conhecessem melhor os riscos existentes e 
as suas consequências, pensariam de forma diferente, ou seja, teriam a possibilidade de melhor ajuizar 
a decisão de residir ou não no local.” (p.188). 
Conflitos socioambientais 
Os riscos costeiros têm vindo a aumentar significativamente, quer pela artificialização do território, 
em particular o aumento e densificação de urbanização em áreas vulneráveis, e outros processos 
humanos, quer pelo agravamento da frequência e intensidade dos fenómenos naturais associados 
às alterações climáticas. Perante esta problemática formulou-se uma hipótese de trabalho 
salientando que as zonas costeiras estão sujeitas a uma sobreocupação humana que, em simultâneo 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
PERSPETIVA DA COMUNIDADE COSTEIRA FACE À SUA EXPOSIÇÃO AO MAR 
 
285
com a dinâmica costeira, propicia o desenvolvimento de conflitos, particularmente do tipo 
socioambiental. 
Com o estudo empírico desenvolvido, o apuramento da existência de conflitos foi focalizado nos 
conflitos do tipo socioambiental, mas particularmente conflitos com intervenção da administração 
pública. Como já foi indicado, referindo Marone & Lana (2003), existe também uma variedade de 
conflitos sociais comuns na zona costeira, como são os decorrentes da partilha simultânea do espaço 
costeiro pelos habitantes locais e por população não local, entre pescadores e indústria pesqueira, 
entre gestores de turismo e grupos sociais locais, entre população agrícola e população urbana, 
entre proprietários de terrenos costeiros e população em geral, entre exploradores de inertes e 
utilizadores da praia, entre indústria e população local, entre poluidores e utilizadores do espaço 
costeiro, os quais não foram alvo de apuramento no trabalho empírico. Não obstante, importa 
referir que ao longo da aplicação do inquérito, na Praia do Furadouro foi notória a revolta dos 
residentes do complexo de habitação social pelo facto de terem sido obrigados a abandonar as 
suas ‘barracas’ localizadas junto ao mar (por uma questão de melhoria de condições de vida e, 
provavelmente, também de segurança humana e de proteção dos recursos naturais) para irem 
residir numa área mais afastada do mar (cerca de 1,5km), com a obrigatoriedade de pagamento 
de renda de casa, e por atualmente existir um complexo turístico exatamente onde se localizavam 
as suas barracas (localizado em área de risco de acordo com CEHIDRO, 1999), tratando-se de um 
conflito social entre população local, população não local e administração local e regional.  
Particularmente pela proximidade do mar, pelo desejo de desfrutar de férias na praia e pela 
maior qualidade de vida neste ambiente, a zona costeira é muito procurada para localização de 
habitação, o que está na origem da degradação deste sistema natural, de acordo com os 
resultados do estudo empírico e com muitos dos autores referenciados neste trabalho, como 
Alveirinho Dias, et al., (2002). Da visualização da figura 6.23 já se constatou a excessiva 
urbanização da zona costeira de estudo. Também na tabela 6.5 se demonstra a percentagem de 
área destinada a uso urbano identificada nos planos municipais de ordenamento do território, 
sendo percetível um valor de ocupação do território por este uso numa dimensão muito superior nos 
quatro concelhos em estudo relativamente à região Centro e a Portugal Continental. Ainda de 
acordo com os entrevistados, os territórios costeiros que gerem sofreram, na sua maioria, um 
crescimento urbanístico nos últimos anos, com uma predominância de habitação secundária. Os 
próprios assumem a falta de uma política de ordenamento do território até há bem pouco tempo, 
que permitiu a construção de edificado em áreas que deveria ser preservadas. De acordo com o 
estudo sobre Os Primeiros Autarcas do Século XXI – Novas Estratégias Ambientais? (Schmidt, et al.,  
2004), “O actual modelo de financiamento autárquico tornou-se, progressivamente (pelo menos nos 
municípios do litoral onde a pressão imobiliária é maior), demasiado dependente de impostos como a 
sisa ou a contribuição autárquica. Para muitos técnicos e especialistas reside aqui um dos principais 
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factores do desordenamento urbano a que temos vindo a assistir.” (p.8), que permitiu o aumento da 
edificação na orla costeira. 
Apesar do claro reconhecimento do recuo da linha de costa atual e tendência futura, a principal 
justificação para tal facto é atribuída maioritariamente a fatores naturais e não a processos ou 
intervenções humanas. Além disso, apenas cerca de uma quarta parte dos inquiridos tem uma 
apreciação má da gestão do território do seu aglomerado costeiro, associada à construção 
desordenada e ao excesso de edifícios junto ao mar, de onde se conclui que não é evidente para a 
população a origem da conflitualidade entre processos naturais e humanos. 
Outro dos fatores que pode estar na origem de conflitos socioambientais é a implementação de 
estruturas de defesa costeira que, pelo aumento dos níveis de segurança, poderá levar a um 
aumento da densificação urbana (Duxbury & Dickinson, 2007), como já foi referido. Mas poucos 
são os inquiridos que relacionam a evolução urbana ocorrida nestes aglomerados costeiros com a 
implementação das estruturas de defesa costeira. Não obstante, a maioria destes considera que a 
implementação das referidas estruturas aumentou a proteção do aglomerado costeiro associada a 
uma sensação de segurança por parte da população, aumentando em consequência a área 
edificada. 
À partida, parece evidente que no caso de haver necessidade de relocalização da habitação da 
população inquirida não surgirão daí conflitos de maior, uma vez que quase a totalidade dos 
inquiridos afirma que aceitaria a relocalização da sua habitação. Contudo, também quase a 
totalidade dos inquiridos considera sentir-se em segurança face à proximidade do mar. Deste 
paradoxo decorre que uma tentativa de relocalização das habitações em questão poderia estar 
na origem de muitos conflitos, isto no caso de não ser bem trabalhada previamente no sentido da 
informação e consciencialização da população.     
Os resultados deste estudo indicam que a maioria dos inquiridos nunca esteve envolvido nem tem 
conhecimento de conflitos. De qualquer forma, os conflitos mais mencionados prendem-se com o 
impedimento de realizar obras de alteração, de ampliação e de construção de habitação, sendo 
que os constrangimentos são mais identificados por inquiridos proprietários de primeira residência. 
Particularmente na Praia de Esmoriz, na zona prevista de relocalização, existem graves problemas, 
como por exemplo o facto de haver infiltrações nas habitações devido à pluviosidade e ser 
expressamente proibido fazer quaisquer tipos de obras, uma vez que se trata de uma zona a 
demolir, mas não são apresentadas alternativas, o que ‘obriga’ os proprietários a um 
incumprimento legal para resolver as situações com que se deparam. Refira-se que este projeto se 
arrasta há muitos anos, face ao contexto económico e de indefinição institucional, sendo 
incompatível tal situação com as necessidades da população costeira em questão.  
No caso particular da entrada em vigor do plano de ordenamento da orla costeira Ovar – 
Marinha Grande, como conflitos alguns autarcas identificam o descontentamento dos investidores 
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do ramo imobiliário e dos construtores civis, com as limitações à construção na proximidade do mar, 
tratando-se aqui de diferentes pontos de vista relativamente ao equilíbrio entre desenvolvimento e 
conservação e de um uso incompatível com a noção de que o espaço costeiro é do usufruto de 
todos, tal como os conflitos também identificados por Suman (2001) nos seis casos de estudo de 
costas atlânticas da Europa Ocidental e dos Estados Unidos da América que analisou. Os 
entrevistados também evidenciaram o transtorno que este instrumento causa a proprietários de 
habitações legalizadas, necessitadas da realização de obras de manutenção, as quais não são 
permitidas, levando a que as pessoas vivam em edifícios sem as condições mínimas de 
habitabilidade, tratando-se de um conflito entre utilizadores e entidades de gestão, de acordo com 
Barragán Muñoz (2003). 
Refira-se, a título de exemplo, novamente no âmbito do inquérito desenvolvido por Silva (2002), 
quando questionados sobre as atividades que deviam ser banidas e protegidas nas praias, os 
inquiridos demonstram o conflito de interesses existente entre utilizadores, por exemplo ao ser 
sugerido por um número idêntico de inquiridos (21%) proteger e banir a caça submarina. E apesar 
de 39,5% dos inquiridos sugerirem banir os passeios de jipe, 22% sugerem proteger os passeios 
pelas dunas, demonstrando uma certa ignorância quanto aos efeitos maléficos desta atividade na 
dinâmica natural das dunas, “…não obstante a classificação desta área como Parque Natural e a 
grande instabilidade e degradação já existente do sistema dunar.” (p.240).  
Apesar do contexto desfavorável, a opinião dos decisores políticos locais em relação ao futuro dos 
seus aglomerados costeiros é otimista, até porque estava previsto um grande investimento público 
na defesa costeira (Plano de Ação para o Litoral 2007-2013). Note-se, contudo, que a população 
considera que no futuro a linha de costa tende a continuar a recuar, de onde se depreende que 
venha a ocorrer um aumento do número de conflitos no futuro. 
De acordo com Trujillo, et al., (2003), o reconhecimento das interdependências entre os sistemas 
económico, social e ambiental e a identificação dos limites do seu uso, estão na base da prevenção 
de novos conflitos, sendo ainda de salientar a importância de ter em conta a evolução das 
alterações climáticas. Segundo Marone & Lana (2003), a educação e a consciencialização da 
população são o principal meio de mudança das suas atitudes e consequentemente da minimização 
dos conflitos existentes. 
Integração de conhecimento comum no processo de gestão territorial costeira 
Sendo o grande objetivo desta investigação minimizar conflitos entre a dinâmica costeira e o uso e 
ocupação do território, formulou-se a seguinte hipótese de trabalho: a integração do conhecimento 
comum no processo da gestão territorial costeira potencia a legitimidade das decisões a tomar, bem 
como a aceitação da sua implementação por parte das populações locais. 
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Do estudo empírico realizado ficou bem patente que a população considera que é importante que 
a sua opinião seja tida em conta nas intervenções pontuais e no processo de ordenamento e gestão 
do território. É, pois, consensual que a participação das populações nos processos de tomada de 
decisão é fundamental (Jesus, 1996; Kay & Alder, 2005; Partidário, et al., 2007; Upton, 2003; 
Wescott, 2004, …).  
No âmbito do «NOAA Coastal Services Center» (Estados Unidos da América), que é uma estrutura 
que se interessa por garantir a sustentabilidade ambiental, social e económica das zonas costeiras, 
interligando pessoas, informação e tecnologia, têm sido desenvolvidos alguns projetos com base na 
aplicação de informação e instrumentos das ciências sociais, considerando de extrema importância 
a utilização de métodos que permitam aferir atitudes, perceções e necessidades das populações, 
com vista à definição de estratégias corretas para a gestão das zonas costeiras.  
No já referido estudo sobre inundações e defesa costeira realizado por Richardson, et al., (2003), 
outra das principais conclusões retiradas é que há um conhecimento significativo nas comunidades 
locais que deve ser usado no processo de gestão territorial. Efetivamente, também no presente 
estudo se pode concluir que um dos principais meios de familiarização dos inquiridos com a 
problemática do risco foi o conhecimento adquirido, particularmente pela vivência na área.   
Refira-se contudo que, de acordo com Jesus (1996), muitas vezes os processos de discussão pública 
servem apenas para ‘legitimar’ (sem fundamento) os projetos ou planos, e não propriamente para 
ouvir a população e proceder a alterações/ ajustes. Aliás, o facto de apenas 6 dos 418 inquiridos 
terem participado no processo de consulta pública do plano de ordenamento da orla costeira Ovar 
- Marinha Grande43 e de menos de metade terem conhecimento da sua existência, demonstra o 
pouco empenho e interesse das entidades responsáveis no sentido da participação da população, 
que asseguram exclusivamente o cumprimento da legislação, descurando o pressuposto da sua 
existência.  
Também Schmidt, et al., (2004) refere que, no conjunto dos autarcas inquiridos, existe um grande 
desconhecimento acerca dos planos de ordenamento da orla costeira (78%) e dos planos de bacia 
hidrográfica (62%), demonstrando a desvalorização dos instrumentos ou a falta de informação e 
de convocação para colaboração na elaboração e implementação dos mesmos, bem como a falta 
de compreensão da sua função estratégica. Schmidt, et al., (2004) conclui que “…cerca de metade 
dos autarcas de concelhos do litoral não sabem ou não consideram importante um instrumento que é, 
afinal, da maior relevância para o território que administram…” (p.5). Efetivamente em zonas 
urbanas, a gestão do território costeiro tem sido desenvolvida com base nos planos locais, uma vez 
que os planos de ordenamento da orla costeira, se implementados de acordo com os seus 
                                                 
43 De acordo com o Relatório de Apreciação do Inquérito Público do POOC Ovar - Marinha Grande (1999), houve um 
conjunto de 151 participações provenientes de particulares (49%), autarquias locais (28%), concessionários (16%), 
pescadores (3%), associações (3%) e abaixo-assinados (1%), perfazendo um total de cerca de 400 comentários/ 
sugestões.    
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pressupostos, levariam a conflitos múltiplos com os utilizadores deste território e a consequências 
socioeconómicas desastrosas. Não sendo, pois, de estranhar que uma quarta parte dos inquiridos 
faça uma apreciação má da gestão do território do seu aglomerado costeiro, sustentada em 
grande medida na construção desordenada e no excesso de edifícios junto ao mar, e que a 
maioria indique que nunca esteve envolvido nem tem conhecimento de conflitos.  
Salienta-se que dos inquiridos que têm conhecimento da existência do plano de ordenamento da 
orla costeira Ovar – Marinha Grande, a principal razão apontada para a não participação no 
processo de elaboração do mesmo é o desconhecimento dos momentos de participação pública, 
pelo que se conclui que a estratégia de comunicação não é a mais apropriada para chegar à 
população. Schmidt, et al., (2004), no estudo sobre os primeiros autarcas do séc. XXI, refere acerca 
da importância da participação pública para a sustentabilidade local que “…apenas 30% dos 
inquiridos aceita a participação das populações sem reservas, 31% pensa que a complexidade das 
matérias podem impedir ou dificultar a participação e quase 40% acha que os processos de tomada 
de decisão devem ser reservados aos autarcas eleitos para esse fim e que conta, para o efeito, com as 
assessorias técnicas necessárias.” (p.6). Mas de acordo com Lima (2000[a]), esta perspetiva de que 
os técnicos têm o conhecimento suficiente para assessorar a tomada de decisão pode limitar os 
debates públicos apenas a simples sessões informativas. Tal ineficácia reforça o desinteresse e o 
conformismo da população em relação à participação pública (Figueiredo & Martins, 2001), 
tornando-se num ciclo desfavorável à sustentabilidade do território. Aliás, apenas uma pequena 
percentagem de inquiridos considera que a população também é responsável pela prevenção da 
ocorrência dos impactos de possíveis situações de perigo costeiro, sendo a Câmara Municipal a 
entidade mais apontada. 
Já no âmbito investigação sobre alterações climáticas, desenvolvida por Schmidt, et al., (2003), os 
inquiridos atribuem a maior responsabilidade pela procura de soluções para as alterações 
climáticas às mais diversas entidades, sendo em primeiro lugar ao cidadão comum, depois à União 
Europeia, às Empresas, à ONU, ao Governos Português e às Câmaras Municipais, aos grupos 
ambientalistas e à comunidade científica. Esta consciencialização do cidadão é reforçada perante 
a questão sobre soluções para o problema das alterações climáticas em termos de mudança de 
comportamentos e responsabilidades, ao que cerca de metade dos inquiridos aponta como solução 
uma mudança no comportamento das pessoas. A mudança de vontade política também foi 
significativamente identificada como um passo essencial a dar, sendo dada menor relevância às 
questões económicas e tecnológicas ou científicas. “Deve considerar-se a hipótese de que a falta de 
uma estratégia de comunicação no âmbito das políticas possa explicar a falta de aceitação por parte 
dos cidadãos.” (Schmidt, et al., 2003, p.70).  
De qualquer forma, foi quase unânime a disponibilização dos inquiridos para colaborar na gestão 
do território. Perante esta disponibilidade, as oportunidades de participar deveriam ser ampliadas 
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e concretizar-se das mais variadas formas (Wescott,2004), no sentido de uma aprendizagem mútua 
e enriquecedora das propostas (André, et al., 2006). Para Figueiredo (2009), “…apesar do 
reconhecimento actual da integração das perspectivas leigas e especialistas, existem dificuldades 
importantes que decorrem das tradicionais dicotomias entre estes dois universos e da adopção de uma 
estratégia de comunicação […] que o não tem sido de facto.” (p.64). Portanto, uma melhor 
comunicação com o público deverá fazer parte do processo por várias razões (Milligan, et al., 
2009), destacando-se a importância de aumentar a confiança da população relativamente à 
integração dos seus interesses nas propostas apresentadas, e a importância de esclarecer que a 
responsabilidade da redução do risco de inundação e de erosão não é exclusivamente de âmbito 
público. Tal como refere Barragán Muñoz (2003), a gestão do território costeiro requer a 
coordenação e cooperação intra e/ ou interentidades públicas, setor privado e população costeira. 
“…active involvement in planning procedures leads to shared responsibilities and higher acceptance of 
measures.”, bem como uma maior consciência do risco costeiro (Kaiser & Witzki, 2004, p.107). 
 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
 
9. INSTRUMENTO DE ANÁLISE E SUPORTE À GESTÃO TERRITORIAL DE 































“Prioridade das prioridades é evitar que haja 
populações em risco.” 
(Entrevistado 2, 2007) 
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9.1 INTRODUÇÃO 
Os resultados do trabalho empírico efetuado poderão revestir-se de uma maior utilidade se 
integrados num sistema de informação geográfica (SIG), a par com outros dados relevantes, 
relacionados quer com a componente biofísica, quer com a componente socioeconómica do 
território. 
Atualmente, os sistemas de informação geográfica são uma ferramenta indispensável para a 
gestão do território (Pinho, et al., 2007), particularmente no caso das zonas costeiras portuguesas, 
onde se localiza 2/3 da população do país e se verificam acentuadas taxas de recuo da linha de 
costa, fatores que, quando surgem conjuntamente, apresentam potencial para originar conflitos ao 
nível do território, quer do tipo socioeconómico, quer do tipo socioambiental (vide secção 5.4). 
Neste sentido, e no âmbito desta investigação desenvolveu-se um SIG, adiante designado por 
GESRIS – Sistema de Informação Geográfica de Apoio à Gestão Territorial de Zonas Costeiras em 
Risco –, com vista a apoiar a gestão territorial de zonas costeiras com particular exposição a riscos 
costeiros, cuja descrição se apresenta, bem como a sua validação para o caso da Praia de Esmoriz. 
9.2 ENQUADRAMENTO 
As alterações climáticas, a subida do nível médio do mar e os eventos extremos, com consequências 
ao nível da dinâmica costeira, intensificam os conflitos socioambientais. Também as estruturas de 
defesa costeira, na maioria das vezes, são implementadas em resposta a situações de emergência, 
agravando ainda mais toda esta problemática. Ainda o elevado número de construções 
implementadas em zonas dunares ou de arriba potencia a exposição ao risco de pessoas e bens. 
Neste contexto, a elaboração de um modelo SIG com especial atenção para as áreas de risco 
costeiro, que facilite a tomada de decisão na gestão destas áreas, que fomente a 
consciencialização e informe a população para esta problemática, considera-se de grande 
interesse dado o panorama nacional, sendo uma prioridade de atuação na política nacional. Aliás, 
de acordo com a Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira, uma das suas 
ambições é a construção de uma plataforma Web que sirva como meio de divulgação, 
sensibilização e informação da população. 
Pretende-se combinar dados de estudos de perceção social, considerados um dos elementos cruciais 
a integrar, com indicadores socioeconómicos, territoriais e ambientais, com vista à avaliação de 
pressões e impactos causados por atividades humanas na zona costeira, à identificação de zonas 
vulneráveis e de risco costeiro, bem como à identificação de conflitos socioambientais. Neste 
sentido, múltiplas serão as fontes de recolha de informação e as origens dos indicadores. “…when 
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analysed soft knowledge is studied together with hard knowledge, the results help us to seek answers to 
topics concerning local needs and problems. We argue that there is a need for multi-level and diverse 
knowledge in the current planning process.” (Rantanen & Kahila, 2009, p.1989).   
Muitos aspetos deverão ser tidos em conta no desenho de um modelo SIG, nomeadamente neste. 
Um deles é a necessidade de haver flexibilidade no cruzamento de indicadores em função da área 
em análise, uma vez que elementos importantes por exemplo numa zona de duna, não serão os 
mesmos a ter em conta numa zona de arriba. Outros dois aspetos muito importantes são as escalas 
espacial e temporal a utilizar, as quais também deverão ser adaptadas face aos indicadores em 
utilização, e que poderão variar por exemplo em função da extensão da área de abrangência do 
indicador, ou por exemplo em função do tempo que um determinado processo leva a ocorrer. 
Ainda a ter em conta é o facto de nem sempre haver a informação necessária, particularmente em 
termos temporais, que permita analisar tendências evolutivas.  
Refira-se a importância de envolver toda a informação possível, mas de forma correta. A 
multiplicidade de indicadores obtidos poderá complicar e dificultar a utilização do SIG, bem como 
dar informação repetida que, sem intenção, poderá ser sobrevalorizada. Assim sendo, uma análise 
cuidada dos elementos a integrar deverá ser realizada numa fase prévia à utilização do SIG. Por 
exemplo, para o caso de informação alfanumérica possível de ser tratada estatisticamente, através 
de uma análise de componentes principais, poder-se-á atingir resultados interessantes de 
simplificação e redução de indicadores a ter em conta, sem desprezar informação. Outra 
necessidade que poderá haver é a de padronizar diferentes dados com diferentes escalas de 
medida, isto para o caso de surgir interesse em fazer comparações entre os mesmos, ou mesmo 
para a sua integração na referida análise de componentes principais. 
De forma geral, o modelo SIG pretende contribuir para a qualificação da gestão costeira, dando 
particular atenção à dinâmica costeira, erosão e risco, e integrando análises socioeconómicas e 
espaciais, como instrumento de suporte à gestão costeira. De acordo com Douven, et al., (2003) “The 
integrative capabilities of geo-information technologies make them very useful to support ICZM.” 
(p.616). 
9.3 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA GESRIS 
O desenvolvimento de um projeto SIG implica um bom planeamento para que possa ter sucesso. 
São procedimentos do desenho de um SIG: a avaliação de necessidades, o desenho conceptual e 
lógico, o desenho físico e a própria criação do protótipo. Considera-se, ainda, fundamental a 
validação do protótipo para posterior implementação total da base de dados. 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
INSTRUMENTO DE ANÁLISE E SUPORTE À GESTÃO TERRITORIAL DE ZONAS COSTEIRAS EXPOSTAS AO RISCO DE INUNDAÇÃO E DE EROSÃO 295
De forma genérica e à semelhança de qualquer SIG, a ferramenta será constituída pela interface, 
para diferentes tipos de utilizadores, e por uma variedade de componentes, nomeadamente a 
gestão de dados, o armazenamento de dados, a integração de dados, a consulta e análise de 
dados e a visualização e impressão de dados. 
9.3.1. AVALIAÇÃO DAS NECESSIDADES 
A avaliação das necessidades é uma fase muito dispendiosa em termos de tempo, mas crucial para 
um arranque sustentado do desenvolvimento do projeto, uma vez que permite determinar as 
funções que o SIG comportará. 
Nesta fase identifica-se o objetivo do SIG, o conjunto de questões a que o SIG deverá responder e, 
de forma associada, as tarefas que deverá realizar, quais os dados necessários para o SIG 
desempenhar as suas funções, quem utilizará o sistema e qual a sua função, bem como quais os 
dados que deverão estar acessíveis a cada um dos diversos utilizadores.  
Existem quatro requisitos que se consideram fundamentais para que o GESRIS se assuma como um 
verdadeiro contributo para a gestão da zona costeira, a saber: i) fornecer análises que permitam 
facilitar a gestão territorial da zona costeira, inclusivamente ao nível do contacto com a população; 
ii) informar a população acerca da problemática; iii) consciencializar a população dos perigos 
existentes e da forma como os evitar; e iv) alertar e avisar a população em situação de crise. 
Perante as funções que se pretende que o SIG desempenhe, procedeu-se à identificação de um 
conjunto de questões a que se pretende que o GESRIS responda, como se pode verificar na tabela 
9.1. 
QUESTÕES 
Quais as características físicas e morfológicas da orla costeira? 
Onde se localizam e quais as características dos aglomerados urbanos costeiros? 
Quais e onde se localizam as atividades económicas relacionadas com o mar? 
Quais as alterações das frentes costeiras verificadas nos últimos anos? 
Quais e onde se localizam as intervenções de defesa costeira existentes? 
Onde se posiciona atualmente a linha de máxima de preia-mar? 
Como evoluiu a linha de costa nos últimos 100 anos? 





Quais as áreas vulneráveis à ação do mar? 
Quais as áreas de risco costeiro? 
Quais as áreas de domínio público marítimo? 
Quais os parques naturais localizados na zona costeira? 
Quais as paisagens protegidas localizadas na zona costeira? 
Quais as áreas de reserva natural localizadas na zona costeira? 
Quais as zonas de proteção especial localizadas na zona costeira? 
Como está classificado o território costeiro segundo corine land cover 2000? 
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Quantas residências principais e secundárias existem por lugar em 2001? 
Quantas ocupações estão ocupadas e vagas por lugar em 2001? 
Qual a idade dos edifícios por lugar em 2001? 
Qual a população por grupo etário, em 2001, por concelho? 
freguesia? 
lugar? 
Qual a densidade populacional por concelho em 2006? 
Qual a distribuição do uso do solo por concelho em 2006? 
Qual o número de edifícios localizados em área de risco em 2006, segundo a 




Qual o número de alojamentos localizados em área de risco em 2006, segundo a 






De forma geral, qual a opinião da 
população relativamente à(s)/ao(s)  
 
dependência da população de atividades económicas relacionadas com o mar? 
capacidade de adaptação da população a áreas mais afastadas do mar? 
vantagens em residir próximo do mar? 
desvantagens em residir próximo do mar? 
eventos naturais com maior probabilidade de ocorrência? 
consequências mais prováveis de ocorrência decorrentes dos eventos naturais? 
alterações da posição da linha de costa verificadas? 
conhecimento de situações de perigo costeiro ocorridas? 
implementação de estruturas de engenharia costeira? 
eficácia das estruturas de engenharia costeira? 
relação entre evolução urbana e estruturas de engenharia costeira? 
evolução futura da linha de costa? 
estado de conservação dos recursos naturais? 
aceitação da relocalização da habitação para proteção dos recursos naturais? 
segurança face à proximidade do mar? 
aceitação da relocalização da habitação em caso de risco costeiro confirmado? 
conhecimento dos riscos costeiros no momento de aquisição da habitação? 
conhecimento atual dos riscos costeiros? 
meios de familiarização com a problemática dos riscos costeiros? 
principais medidas para prevenção de situações de perigo costeiro? 
tratamento da área em termos de gestão do território? 
importância de ter em conta a opinião da população na gestão territorial? 
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disponibilidade para participação na gestão territorial? 
conhecimento da existência do POOC no aglomerado costeiro de residência? 
participação no processo de consulta pública do POOC? 
conflitos socioambientais? 
Tab. 9.1 – Questões a que deve responder o GESRIS 
Com esta ferramenta, e particularmente no âmbito da alínea i) referida, deverá ser possível 
analisar as alterações ao nível do uso e ocupação do solo, particularmente analisar alterações nos 
aglomerados costeiros, comparar as alterações ao nível urbano com a implementação das 
estruturas de proteção costeira, comparar alterações nos aglomerados com as áreas definidas 
como áreas de risco costeiro, comparar o uso do solo com áreas protegidas, sugerir correções das 
delimitações das áreas de risco costeiro, identificar construções em áreas de risco costeiro, 
relacionar dinâmica costeira com as intervenções de engenharia costeira. Por outro lado, deverá 
permitir identificar geograficamente conflitos entre dinâmica costeira e uso e ocupação territorial, 
nomeadamente através do cruzamento da representação cartográfica dos usos e ocupações, dos 
riscos costeiros e da perceção social, tornando possível a delineação de estratégias para a 
minimização desses conflitos.    
Neste sentido, a informação que dá corpo ao GESRIS é dos tipos geográfica, alfanumérica e 
imagem, designadamente: 
 limites administrativos; 
 dados estatísticos (população, famílias, edifícios, alojamentos, …); 
 informação sobre as praias; 
 informação sobre intervenções costeiras; 
 informação sobre estruturas de engenharia costeira; 
 informações sobre ocupações do domínio público marítimo; 
 resultados do estudo de perceção social;  
 cartografia raster 1:25 000 décadas 50, 70 e 90 (cartas militares); 
 ortofotomapas da zona costeira; 
 cartas de risco/ vulnerabilidade costeira; 
 delimitações do domínio público marítimo;  
 cartografia de áreas protegidas (parque nacional, paisagem protegida, reserva nacional); 
 planos de ordenamento da orla costeira, incluindo planos de praia;  
 planos de ordenamento, de gestão e estratégicos para as áreas portuárias; 
 planos diretores municipais;  
 planos de urbanização; 
 planos de pormenor; 
 fotografias locais; 
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 notícias sobre riscos costeiros;  
 notícias sobre políticas costeiras e tomadas de decisão; 
 notícias sobre intervenções previstas e intervenções realizadas; 
 …  
Não se tratando de uma base de dados fechada, mas sim flexível e adaptável às necessidades de 
gestão territorial costeira, bem como à disponibilização de informação, considera-se a 
possibilidade de integração de novos dados. Exemplo disso seria a integração de um sistema de 
aviso e alerta da população que proceda ao envio automático de emails e sms exclusivamente 
para os proprietários de habitações em risco num determinado espaço temporal, alertando e 
avisando que consultem a página web para obterem mais informação. Este serviço deveria ser 
estendido às corporações de bombeiros locais. 
Na figura 9.1 representa-se o conteúdo e a apresentação do sistema de informação geográfica, 
com o detalhe da multiplicidade de dados a integrar.  
Fig. 9.1 – Esquematização do conteúdo do GESRIS 
 
GESRIS – SIG PARA A GESTÃO DE ÁREAS DE RISCO COSTEIRO
 N.º de habitantes
 N.º de edifícios, N.º de habitações, N.º de 
habitações ocupadas, N.º de habitações 
desocupadas
 N.º de habitações de primeira residência e 
de segunda habitação
 N.º de edifícios e habitações localizados em 
áreas de risco costeiro
 N.º de edifícios e habitações localizados em 
áreas de Domínio Público Marítimo
 N.º de construções ilegais
 Usos dos edifícios (residencial, comercial, 
serviços)
 Condições de conservação das habitações 
localizadas em áreas de risco costeiro
 N.º de fogos de habitação social localizados 
em áreas de risco costeiro
 Principais actividades económicas   
 Principais actividades económicas 
relacionadas com o mar
 Rendimento médio da população
 Habilitações literárias da população
 Estrutura etária da população
 Actores-chave
 População dependente de actividades relacionadas com o 
mar
 Eventos com maior probabilidade de ocorrência
 Consequências mais prováveis
 Alterações da linha de costa
 Eficácia das intervenções de defesa costeira
 Sensação de segurança relativa à proximidade do mar
 Aceitação da relocalização da habitação
 Conhecimento dos riscos costeiros
 Sugestão de medidas de defesa costeira
 Disponibilidade de participação na gestão costeira
 Conhecimento do plano de ordenamento da orla costeira
 Ocorrência de conflitos socio-ambientais
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Uso técnico Definição Políticas Informação SensibilizaçãoTomada decisão
INFORMAÇÃO ALFANUMÉRICA, GRÁFICA E IMAGENS
Resultados da 
percepção social por 
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Informação gráficaImagens
Informação socio-económica 
por aglomerado costeiro 
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 Cartografia militar (décadas de 1950, 




 Uso do solo 
 Fauna
 Flora
 Áreas de vulnerabilidade costeira
 Áreas de risco costeiro
 Áreas de Domínio Público Marítimo
 Áreas Naturais e Protegidas
 Património natural e cultural
 Estruturas de engenharia costeira (de defesa 
e portuárias)
 Dinâmica costeira/ Evolução das alterações 
da linha de costa
 Limites dos instrumentos de gestão do 
território, nomeadamente planos de 
ordenamento da orla costeira, planos de 
praia, planos directores municipais, planos de 
urbanização, planos de pormenor…
 …
 Fotografia aérea
 Imagens de 
satélite
 Fotografias dos 
aglomerados 
costeiros, da praia, 
do edificado, das 
intervenções 
costeiras, …






 Caracterização da orla 
costeira
 Condições das dunas ou das 
arribas
 Intervenções desenvolvidas 
e projectadas para a orla 
costeira
 Indicadores de poluição, 
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Utilizadores 
Os potenciais utilizadores do GESRIS são técnicos, peritos, decisores políticos e população em geral, 
particularmente a residente na zona costeira. Em termos de utilização por decisores políticos, 
considera-se de importância para os níveis central, regional e local. Quanto à utilização por 
técnicos, diversas são as entidades que poderão beneficiar de uma gestão melhor sustentada e 
organizada, nomeadamente Instituto da Água /Agência Portuguesa do Ambiente, Instituto de 
Conservação da Natureza e Florestas, Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional e 
Administrações das Regiões Hidrográficas (Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, 
Algarve)/ Agência Portuguesa do Ambiente, autarquias litorais, entre outras entidades que, de 
alguma forma, se relacionem com a gestão territorial das zonas costeiras. O sistema deve permitir 
à população uma maior informação e consciencialização sobre o estado da zona costeira e sobre 
os riscos costeiros em particular.  
Atribuições de gestão 
A gestão desta ferramenta, necessariamente preparada com login e password distintos para cada 
gestor, permitindo acesso restrito à gestão da informação que lhe é atribuída gerir, considera-se 
dever ser realizada por técnicos do Instituto da Água/ Agência Portuguesa do Ambiente, do 
Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional e das Administrações das Regiões Hidrográficas (Norte, Centro, Lisboa e 
Vale do Tejo, Alentejo, Algarve)/ Agência Portuguesa do Ambiente, e das autarquias litorais, 
propondo-se as seguintes atribuições de gestão por entidade, conforme a tabela 9.2. 
Entidades Atribuições de Gestão no âmbito do GESRIS 
INAG/APA 
Cartografia do litoral 
Ortofotomapas do litoral 
Dinâmica costeira 
Áreas de risco 
Áreas de domínio público marítimo 
Planos de ordenamento da orla costeira (cartografia, planos de praia, unidades operativas de 
planeamento e gestão, propostas de intervenções e apoios de praia) 
Intervenções não planeadas 
Estruturas de engenharia costeira  
ICNB/ ICNF Áreas naturais com proteção especial/ património natural 
CCDR e ARH (Norte, Centro, 
Lisboa e Vale do Tejo, 
Alentejo, Algarve)/ APA 
Caracterização física das praias 
Intervenções não planeadas  
Apoios de praia 
Ocupações do domínio público marítimo 




Planos municipais (cartografia de plano diretor municipal, de plano de urbanização e de 
plano de pormenor) 
Planos de pormenor ou planos de urbanização decorrentes de unidades operativas de 
planeamento e gestão dos planos de ordenamento da orla costeira 
Património cultural 
Caracterização socioeconómica (concelho, freguesia, lugar) 
Informação acerca dos edifícios e das habitações localizados em áreas de risco costeiro 
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Fotografias locais 
Notícias de jornal 
Tab. 9.2 – Atribuições de gestão, no âmbito do GESRIS, por entidade 
Naturalmente que, com a integração de um sistema de aviso e alerta da população para situações 
críticas/ de emergência, a Autoridade Nacional de Protecção Civil e os Centros Distritais 
Operacionais de Socorro passarão também a assumir atribuições em termos de gestão do sistema. 
Refira-se que, neste caso, o sistema deverá permitir à população o seu registo para se identificar 
em termos de endereço de correio postal, de correio eletrónico e de contacto telefónico.    
Interface 
O desenho da interface terá que ser concebido de forma a permitir um uso técnico, um uso para a 
tomada de decisão, um uso para suporte à definição de políticas e estratégias, e a informação e 
consciencialização do cidadão comum. Como Referem Rantanen & Kahila (2009), “Anyone can 
explore spatial information with na easy-to-use interface.” (p.1984). 
Relativamente à apresentação do GESRIS, pretende-se que a interface contenha o acrónimo e a 
descrição por extenso do título do sistema de informação geográfica, uma imagem apelativa, um 
campo de ligação para contextualização da ferramenta desenvolvida, um campo de ligação para 
informação sobre a temática, um campo de ligação para consulta de informação («entrar») e um 
campo de ligação para gestão de informação (com espaço para login e password). 
Para uma consulta simplificada dos conteúdos do GESRIS, haverá indicação da orientação da 
cartografia (orientação geográfica) e da escala de visualização, menu de pesquisa para 
selecionar, aumentar a escala da imagem, reduzir a escala da imagem, deslocar a imagem, medir 
distâncias, dar informações pertinentes, indicação da legenda do mapa construído, e menu de 
finalização para imprimir, enviar por correio eletrónico ou retroceder nas instruções recentes.   
A consulta da informação poderá ser por âmbito geográfico – concelho, freguesia, lugar, área de 
risco – e até por edifício ou habitação, bem como por tipo de informação, como por exemplo 
cartográfica, socioeconómica, resultados do estudo de perceção social, fotográfica. 
9.3.2 MODELO CONCEPTUAL E LÓGICO 
Após uma primeira fase de avaliação das necessidades, partiu-se para o desenho conceptual e 
lógico do SIG, que consiste na definição do funcionamento da base de dados e na organização, de 
forma lógica e detalhada, dos dados a incluir. 
Na tabela 9.3 apresenta-se uma listagem das entidades geográficas inseridas na base de dados, 
a sua designação e a descrição do tipo de informação em termos espaciais (linhas, polígonos, …), 
sendo que a escala espacial varia desde a região até à habitação.  
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
INSTRUMENTO DE ANÁLISE E SUPORTE À GESTÃO TERRITORIAL DE ZONAS COSTEIRAS EXPOSTAS AO RISCO DE INUNDAÇÃO E DE EROSÃO 301
Tema Designação Tipo 
CM_001.tif Cartas Militares Mosaico Raster 
CEL_001_A Cartografia Edificado Litoral  Linhas 
CEL_195_1X Cartografia Edificado Litoral  Linhas 
ORT_840.sid Ortofotomapa 840 Raster 
ORT_897.sid Ortofotomapa 897 Raster 
ORT_959.sid Ortofotomapa 959 Raster 
ORT_986.sid Ortofotomapa 986 Raster 
ORT_990.sid Ortofotomapa 990 Raster 
ORT_1014.sid Ortofotomapa 1014 Raster 
ORT_1018.sid Ortofotomapa 1018 Raster 
ORT_1039.sid Ortofotomapa 1039 Raster 

















011003 Gaf. Nazaré 
011002 Gaf. Encarnação 






015140 Praia Cortegaça 
015147 Furadouro 
014992 Torreira 
014993 Praia Barra 
014927 Costa Nova Prado 
015302 Praia Vagueira 
RISCO_INAG 
015142R 
Área de Risco 
Praia Esmoriz 
Polígonos 
015140R Praia Cortegaça 
015147R Furadouro 
014992R Torreira 
014993R Praia Barra 
014927R Costa Nova Prado 
015302R Praia Vagueira 
015142RE_ (0001…0328) Edifício em Área de Risco - Praia Esmoriz Polígonos 
015140RE_ (0001…0197) Edifício em Área de Risco - Praia Cortegaça Polígonos 
015147RE_ (0001…0580) Edifício em Área de Risco - Furadouro Polígonos 
014992RE_ (0001…0021) Edifício em Área de Risco - Torreira Polígonos 
014993RE_ (0001…0051) Edifício em Área de Risco - Praia Barra Polígonos 
014927RE_ (0001…0209) Edif. em Área de Risco - Costa Nova Prado Polígonos 
015302RE_ (0001…0427) Edifício em Área de Risco - Praia Vagueira Polígonos 
015142RH_ (0001…0603) Habitação em Área de Risco - Praia Esmoriz Pontos 
015140RH_ (0001…0219) Habit. em Área de Risco - Praia Cortegaça Pontos 
015147RH_ (0001…1455) Habitação em Área de Risco - Furadouro Pontos 
014992RH_ (0001…0041) Habitação em Área de Risco - Torreira Pontos 
014993RH_ (0001…0279) Habitação em Área de Risco - Praia Barra Pontos 
014927RH_ (0001…0449) Habit. em Área de Risco - Costa Nova Prado Pontos 
015302RH_ (000…1644) Habitação em Área de Risco - Praia Vagueira Pontos 
015142RLP Área Relocal. Prioritária Praia Esmoriz Polígonos 
015142RLNP Área Relocal. Não Priorit. Praia Esmoriz Polígonos 
0151427DPM Limite DPM Praia De Esmoriz Linhas 
015140DPM Limite DPM Praia De Cortegaça Linhas 
015147DPM Limite DPM Furadouro Linhas 
014992DPM Limite DPM Torreira Linhas 
014993DPM Limite DPM Praia Da Barra Linhas 
014927DPM Limite DPM Costa Nova Do Prado Linhas 
015302DPM Limite DPM Praia Da Vagueira Linhas 
POOC_C_LIM Limites POOC Ovar – Marinha Grande Linhas 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
INSTRUMENTO DE ANÁLISE E SUPORTE À GESTÃO TERRITORIAL DE ZONAS COSTEIRAS EXPOSTAS AO RISCO DE INUNDAÇÃO E DE EROSÃO 302
Tema Designação Tipo 
POOC_C_EC10 Evolução Costeira 10 Anos Linhas 
POOC_C_EC30 Evolução Costeira 30 Anos Linhas 
POOC_C_EC60 Evolução Costeira 60 Anos Linhas 
POOC_C_EC140 Evolução Costeira 140 Anos Linhas 
POOC_C_EC230 Evolução Costeira 230 Anos Linhas 
POOC_C_CDC_OVR_MRT Planta Condicionantes Ovar – Murtosa Polígonos 
POOC_C_CDC_AVR_VGS Planta Condicionantes Aveiro – Vagos Polígonos 
POOC_C_CDC_OVR_MRT Planta Condicionantes Ovar – Murtosa Linhas 
POOC_C_CDC_AVR_VGS Planta Condicionantes Aveiro - Vagos Linhas 
POOCC_CDC_OVR_MRT Planta Condicionantes Ovar – Murtosa Pontos 
POOCC_CDC_AVR_VGS Planta Condicionantes Aveiro – Vagos Pontos 
POOCC_CDC_OVR_MRT Planta Condicionantes Ovar – Murtosa Texto 
POOCC_CDC_AVR_VGS Planta Condicionantes Aveiro - Vagos Texto 
POOCC_STS_OVR_MRT Planta Síntese Ovar – Murtosa Polígonos 
POOCC_STS_AVR_VGS Planta Síntese Aveiro – Vagos Polígonos 
POOCC_STS_OVR_MRT Planta Síntese Ovar – Murtosa Linhas 
POOCC_STS_AVR_VGS Planta Síntese Aveiro - Vagos Linhas 
POOCC_STS_OVR_MRT Planta Síntese Ovar – Murtosa Pontos 
POOCC_STS_AVR_VGS Planta Síntese Aveiro – Vagos Pontos 
POOCC_STS_OVR_MRT Planta Síntese Ovar – Murtosa Texto 
POOCC_STS_AVR_VGS Planta Síntese Aveiro - Vagos Texto 
PDM_ORD_OVR Planta Ordenamento Ovar Polígonos 
PDM_CDC_OVR Planta Condicionantes Ovar Polígonos 
PDM_ORD_MRT Planta Ordenamento Murtosa Polígonos 
PDM_CDC_MRT Planta Condicionantes Murtosa Polígonos 
PDM_ORD_ILH Planta Ordenamento Ílhavo Polígonos 
PDM_CDC_ILH Planta Condicionantes Ílhavo Polígonos 
PDM_ORD_VGS Planta Ordenamento Vagos Polígonos 
PDM_CDC_VGS Planta Condicionantes Vagos Polígonos 
PN Parque Natural Polígonos 
PP Paisagem Protegida Polígonos 
RN Reserva Natural Polígonos 
ZPE Zona de Proteção Especial Polígonos 
ZEC Zona Especial de Conservação Polígonos 
CLC2000 Corine Land Cover 2000 Polígonos 
PP_72636 Plano Praia Esmoriz Linhas 
PP_72636 Plano Praia Esmoriz Pontos 
PP_72636 Plano Praia Esmoriz Texto 
PP_72637 Plano Praia Cortegaça Linhas 
PP_72637 Plano Praia Cortegaça Pontos 
PP_72637 Plano Praia Cortegaça Texto 
PP_72638 Plano Praia Furadouro Linhas 
PP_72638 Plano Praia Furadouro Pontos 
PP_72638 Plano Praia Furadouro Texto 
PP_72639 Plano Praia Torreira Linhas 
PP_72639 Plano Praia Torreira Pontos 
PP_72639 Plano Praia Torreira Texto 
PP_72643 Plano Praia Barra Linhas 
PP_72643 Plano Praia Barra Pontos 
PP_72643 Plano Praia Barra Texto 
PP_72644 Plano Praia Costa Nova Linhas 
PP_72644 Plano Praia Costa Nova Pontos 
PP_72644 Plano Praia Costa Nova Texto 
PP_72645 Plano Praia Vagueira Linhas 
PP_72645 Plano Praia Vagueira Pontos 
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Tema Designação Tipo 
PP_72645 Plano Praia Vagueira Texto 
…   
Tab. 9.3 – Entidades geográficas inseridas na base de dados 
O modelo de dados é, assim, composto por diferentes níveis de informação, a saber: 
 carta administrativa oficial de Portugal; 
 ortofotomapas; 
 cartografia regional; 
 cartografia municipal; 
 cartografia de pormenor; 
 informação socioeconómica; 
 resultados de perceção social; 
 informação física e ambiental. 
9.3.3 MODELO FÍSICO 
O desenho físico corresponde à estruturação física dos dados, nomeadamente à descrição dos 
passos da fase anterior, à identificação das fontes dos dados, à clarificação do esquema da base 
de dados e à descrição dos metadados.  
Como já se verificou, a informação contida no GESRIS é dos tipos geográfica, alfanumérica e 
imagem, sendo várias as fontes de recolha de informação e as origens dos indicadores, 
nomeadamente a administração central, regional e local com intervenção nas zonas costeiras, 
entidades detentoras de cartografia (litologia, hidrografia, topografia, dinâmicas costeiras, uso do 
solo, edificado e infraestruturas, etc.), entidades detentoras de informação estatística 
socioeconómica, administrações portuárias, a investigação em curso e outras já desenvolvidas no 
âmbito desta temática, a saber (entre outras fontes): 
 Instituto Geográfico Português 
o carta administrativa oficial de Portugal 
 Instituto Geográfico do Exército  
o cartografia raster 1:25 000 décadas 50, 70 e 90 (cartas militares) 
 Instituto Nacional de Estatística 
o dados estatísticos (população, famílias, edifícios, alojamentos, …) 
 Instituto da Água  
o carta de risco 
o informação sobre as praias 
o informação sobre intervenções costeiras 
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o informação sobre estruturas de engenharia costeira 
 Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade 
o cartografia de áreas protegidas (parque nacional, paisagem protegida, reserva 
nacional) 
 Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional e Administrações de Regiões 
Hidrográficas 
o ortofotomapas 
o plano de ordenamento da orla costeira, incluindo planos de praia  
o delimitações do domínio público marítimo 
 Administrações Portuárias 
o informações sobre ocupações do domínio público marítimo 
o planos de ordenamento, de gestão e estratégicos para as áreas portuárias 
 Câmaras Municipais 
o plano diretor municipal  
o planos de urbanização 
o planos de pormenor 
 Investigação empírica realizada 
o fotografias locais 
o resultados do estudo de perceção social 
 Internet e jornais 
o notícias sobre riscos costeiros  
o notícias sobre políticas costeiras e tomadas de decisão 
o notícias sobre intervenções previstas e intervenções realizadas  
A tabela 9.4 contém a listagem de entidades alfanuméricas introduzidas na base de dados 
relativamente a informação socioeconómica, fazendo-se menção à designação da tabela criada 
em ambiente de Sistema de Gestão de Base de Dados Relacional, ao nome dos campos, ao tipo de 
dado e ao âmbito geográfico correspondente.  
Tabela Nome do Campo Tipo de Dado Parâmetro Correspondente Âmbito Geográfico 
Concelhos OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Concelho 
nome Texto Nome do concelho Concelho 
Concelhos_1970 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Concelho 
nome Texto Nome do concelho Concelho 
pop_resid Número inteiro População residente 1970 Concelho 
pop_pres Número inteiro População presente 1970 Concelho 
familias Número inteiro Famílias clássicas 1970 Concelho 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1970 Concelho 
Concelhos_1981 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Concelho 
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Tabela Nome do Campo Tipo de Dado Parâmetro Correspondente Âmbito Geográfico 
nome Texto Nome do concelho Concelho 
pop_resid Número inteiro População residente 1981 Concelho 
pop_pres Número inteiro População presente 1981 Concelho 
familias Número inteiro Famílias clássicas 1981 Concelho 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1981 Concelho 
Concelhos_1991 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Concelho 
nome Texto Nome do concelho Concelho 
pop_resid Número inteiro População residente 1991 Concelho 
pop_pres Número inteiro População presente 1991 Concelho 
familias Número inteiro Famílias clássicas 1991 Concelho 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1991 Concelho 
edificios Número inteiro Edifícios 1991 Concelho 
Concelhos_2001 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Concelho 
nome Texto Nome do concelho Concelho 
pop_resid Número inteiro População residente 2001 Concelho 
pop_pres Número inteiro População presente 2001 Concelho 
familias Número inteiro Famílias clássicas 2001 Concelho 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 2001 Concelho 
edificios Número inteiro Edifícios 2001 Concelho 
Densidade_popul
acional_CC_2006 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Concelho 
nome Texto Nome do concelho Concelho 
dens_pop Número inteiro Densidade populacional 2006 Concelho 
Uso_do_solo_CC_
2006 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Concelho 
nome Texto Nome do concelho Concelho 
urbano Número decimal Uso urbano em PMOT (ha) Concelho 
equi_parques_urb Número decimal 
Uso de equipamentos e parques 
urbanos em PMOT (ha) 
Concelho 
industrial Número decimal Uso industrial em PMOT (ha) Concelho 
turismo Número decimal Uso para turismo em PMOT (ha) Concelho 
Freguesias OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Freguesia 
nome Texto Nome da freguesia Freguesia 
Freguesias_1970 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Freguesia 
nome Texto Nome da freguesia Freguesia 
pop_resid Número inteiro População residente 1970 Freguesia 
pop_pres Número inteiro População presente 1970 Freguesia 
familias Número inteiro Famílias clássicas 1970 Freguesia 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1970 Freguesia 
Freguesias_1981 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Freguesia 
nome Texto Nome da freguesia Freguesia 
pop_resid Número inteiro População residente 1981 Freguesia 
pop_pres Número inteiro População presente 1981 Freguesia 
familias Número inteiro Famílias clássicas 1981 Freguesia 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1981 Freguesia 
Freguesias_1991 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Freguesia 
nome Texto Nome da freguesia Freguesia 
pop_resid Número inteiro População residente 1991 Freguesia 
pop_pres Número inteiro População presente 1991 Freguesia 
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familias Número inteiro Famílias clássicas 1991 Freguesia 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1991 Freguesia 
edificios Número inteiro Edifícios 1991 Freguesia 
Freguesias_2001 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Freguesia 
nome Texto Nome da freguesia Freguesia 
pop_resid Número inteiro População residente 2001 Freguesia 
pop_pres Número inteiro População presente 2001 Freguesia 
familias Número inteiro Famílias clássicas 2001 Freguesia 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 2001 Freguesia 
edificios Número inteiro Edifícios 2001 Freguesia 
Lugares OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
Lugares_1970 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
pop_resid Número inteiro População residente 1970 Lugar 
pop_pres Número inteiro População presente 1970 Lugar 
familias Número inteiro Famílias clássicas 1970 Lugar 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1970 Lugar 
Lugares_1981 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
pop_pres Número inteiro População presente 1981 Lugar 
familias Número inteiro Famílias clássicas 1981 Lugar 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 1981 Lugar 
Lugares_1991 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
pop_resid Número inteiro População residente 1991 Lugar 
Lugares_2001 OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
pop_resid Número inteiro População residente 2001 Lugar 
familias Número inteiro Famílias clássicas 2001 Lugar 
alojamentos Número inteiro Alojamentos 2001 Lugar 
Uso_alojamentos_
LG_2001 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
res_habitual Número decimal Residência habitual (%) Lugar 
res_secundaria Número decimal Residência secundária (%) Lugar 
Ocupação_alojam
entos_LG_2001 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
ocupados Número decimal Alojamentos ocupados (%) Lugar 




OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
anterior_1919 Número decimal 
Edifícios construídos antes de 
1919 (%) 
Lugar 
_1945 Número decimal 
Edifícios construídos entre 1919 e 
1945 (%) 
Lugar 
_1960 Número decimal 
Edifícios construídos entre 1945 e 
1960 (%) 
Lugar 
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_1970 Número decimal 
Edifícios construídos entre 1960 e 
1970 (%) 
Lugar 
_1980 Número decimal 
Edifícios construídos entre 1970 e 
1980 (%) 
Lugar 
_1985 Número decimal 
Edifícios construídos entre 1980 e 
1985 (%) 
Lugar 
_1990 Número decimal 
Edifícios construídos entre 1985 e 
1990 (%) 
Lugar 
_1995 Número decimal 
Edifícios construídos entre 1990 e 
1995 (%) 
Lugar 
_2001 Número decimal 






OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Lugar 
nome Texto Nome do lugar Lugar 
m_00_14 Número inteiro 
População masculina com idade 
inferior a 14 anos 
Lugar 
m_15_24 Número inteiro 
População masculina com idade 
entre 15 e 24 anos 
Lugar 
m_25_34 Número inteiro 
População masculina com idade 
entre 25 e 34 anos 
Lugar 
m_35_44 Número inteiro 
População masculina com idade 
entre 35 e 44 anos 
Lugar 
m_45_54 Número inteiro 
População masculina com idade 
entre 45 e 54 anos 
Lugar 
m_55_64 Número inteiro 
População masculina com idade 
entre 55 e 64 anos 
Lugar 
m__65 Número inteiro 
População masculina com idade 
superior a 65 
Lugar 
f_00_14 Número inteiro 
População feminina com idade 
inferior a 14 anos 
Lugar 
f_15_24 Número inteiro 
População feminina com idade 
entre 15 e 24 anos 
Lugar 
f_25_34 Número inteiro 
População feminina com idade 
entre 25 e 34 anos 
Lugar 
f_35_44 Número inteiro 
População feminina com idade 
entre 35 e 44 anos 
Lugar 
f_45_54 Número inteiro 
População feminina com idade 
entre 45 e 54 anos 
Lugar 
f_55_64 Número inteiro 
População feminina com idade 
entre 55 e 64 anos 
Lugar 
f__65 Número inteiro 
População feminina com idade 
superior a 65 
Lugar 
Áreas_de_risco OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Área de risco 
nome Texto Nome do lugar Área de risco 
Áreas_de_risco_E
DF_ALJ_2006 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática - 
referencia Texto Campo chave Área de risco 
nome Texto Nome do lugar Área de risco 
edificios_risco Número inteiro Edifícios em área de risco (INAG)  Área de risco 
alojamentos_risco Número inteiro 
Alojamentos em área de risco 
(INAG) 
Área de risco 
Tab. 9.4 – Informação alfanumérica socioeconómica inserida na base de dados 
A tabela 9.5 contém a listagem de entidades alfanuméricas introduzidas na base de dados 
relativamente a informação geral proveniente do estudo de perceção social realizado, em áreas 
de risco, fazendo-se menção à designação da tabela criada em ambiente de Sistema de Gestão 
de Base de Dados Relacional, ao nome dos campos e ao tipo de dado.  
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Dependência_da_pe
sca 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Pesca é importante para esta comunidade em 
termos económicos 
nao  Número decimal 




OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Arrendamento de casas de veraneio é importante 
para esta comunidade em termos económicos 
nao  Número decimal 
Arrendamento de casas de veraneio não é 




OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Hotelaria é importante para esta comunidade em 
termos económicos  
nao  Número decimal 
Hotelaria não é importante para esta comunidade 
em termos económicos 
Capacidade_de_ad
aptação 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
muito_facilmente Número decimal 
Muito facilmente a população se adaptaria a viver 
em áreas mais afastadas do mar 
facilmente Número decimal 
Facilmente a população se adaptaria a viver em 
áreas mais afastadas do mar 
dificilmente Número decimal 
Dificilmente a população se adaptaria a viver em 
áreas mais afastadas do mar 
muito_dificilmente Número decimal 
Muito dificilmente a população se adaptaria a viver 
em áreas mais afastadas do mar 
impossivel Número decimal 
Impossível a adaptação da população a áreas mais 
afastadas do mar 
Vantagens_em_residi
r_próximo 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal Existem vantagens em residir próximo do mar  
nao  Número decimal Não existem vantagens em residir próximo do mar 
Tipos_de_vantagens OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
oferta_emprego Número decimal 
Mais oferta de emprego é uma vantagem em 
residir próximo do mar 
rend_econ_populacao Número decimal 
Maior rendimento económico da população é uma 
vantagem em residir próximo do mar 
expans_urbana_contr Número decimal 
Expansão urbana controlada é uma vantagem em 




Melhores infraestruturas/ comércio/ serviços é uma 
vantagem em residir próximo do mar 
mais_turistas Número decimal 
Vinda de visitantes e turistas é uma vantagem em 
residir próximo do mar 
recursos_nat_proteg Número decimal 
Existência de recursos naturais protegidos é uma 
vantagem em residir próximo do mar 
beleza_paisagem Número decimal 
Mais oferta de emprego é uma vantagem em 
residir próximo do mar 
mais_qualidade_vida Número decimal 
Mais qualidade de vida é uma vantagem em residir 
próximo do mar 
beneficios_saude Número decimal 
Benefícios para a saúde é uma vantagem em residir 




Facilidade no acesso à praia é uma vantagem em 
residir próximo do mar 
clima Número decimal Clima é uma vantagem em residir próximo do mar 
outras Número decimal Outras vantagens em residir próximo do mar 
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Desvantagens_em_re
sidir_próximo 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal Existem desvantagens em residir próximo do mar  
nao  Número decimal 




OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
pouca_oferta Número decimal 
Pouca oferta de emprego é uma desvantagem em 
residir próximo do mar 
baixo_rendimento Número decimal 
Baixo rendimento económico da população é uma 
desvantagem em residir próximo do mar 
excesso_edificios Número decimal 
Excesso de edifícios é uma desvantagem em residir 
próximo do mar 
excesso_pessoas Número decimal 
Excesso de pessoas para a capacidade existente é 
uma desvantagem em residir próximo do mar 
excesso_transito Número decimal 
Excesso de trânsito e/ ou estacionamento é uma 
desvantagem em residir próximo do mar 
muito_barulho Número decimal 
Muito barulho é uma desvantagem em residir 
próximo do mar 
degradacao_paisagem Número decimal 
Degradação da paisagem é uma desvantagem em 
residir próximo do mar 
lixo_ruas_praias Número decimal 
Lixo nas ruas e nas praias (areal e água) é uma 
desvantagem em residir próximo do mar 
contaminacao_agua Número decimal 
Contaminação da água potável é uma 
desvantagem em residir próximo do mar 
destr_degr_edif Número decimal 
Destruição/ degradação de edifícios e 
infraestruturas pelo mar é uma desvantagem em 
residir próximo do mar 
avanço_mar Número decimal 
Possibilidade do mar avançar/ tempestades 
marítimas é uma desvantagem em residir próximo 
do mar 
gastos_man_edif Número decimal 
Gastos de manutenção dos edifícios, 
eletrodomésticos e viaturas é uma desvantagem em 
residir próximo do mar 
nível_vida_caro Número decimal 
Nível de vida muito caro na época balnear é uma 
desvantagem em residir próximo do mar 
malefícios_saude Número decimal 
Existência de malefícios para a saúde é uma 
desvantagem em residir próximo do mar 
clima Número decimal 
Clima é uma desvantagem em residir próximo do 
mar 
falta_inf_estrut Número decimal 
Falta de infraestruturas/ comércio/ serviços/ 





Monotonia na época não balnear é uma 
desvantagem em residir próximo do mar 
temp_areia Número decimal 
Tempestades de areia é uma desvantagem em 
residir próximo do mar 
outras Número decimal Outras desvantagens em residir próximo do mar 
Probabilidade_de_r
ecuo 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
muito_provavel Número decimal 
Probabilidade de recuo da linha de costa na área 
de residência – muito provável 
provavel Número decimal 
Probabilidade de recuo da linha de costa na área 
de residência – provável 
pouco_provavel Número decimal 
Probabilidade de recuo da linha de costa na área 
de residência – pouco provável 
impossivel Número decimal 
Probabilidade de recuo da linha de costa na área 
de residência – impossível 
nao_sabe_n_rsp Número decimal 
Probabilidade de recuo da linha de costa na área 
de residência – não sabe/ não responde 
Probabilidade_de_e
rosão 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
muito_provavel Número decimal 
Probabilidade de erosão costeira na área de 
residência – muito provável 
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provavel Número decimal 
Probabilidade de erosão costeira na área de 
residência – provável 
pouco_provavel Número decimal 
Probabilidade de erosão costeira na área de 
residência – pouco provável 
impossivel Número decimal 
Probabilidade de erosão costeira na área de 
residência – impossível 
nao_sabe_n_rsp Número decimal 
Probabilidade de erosão costeira na área de 
residência – não sabe/ não responde 
Alterações_da_costa OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
recuo_ligeiro Número decimal 
Recuo ligeiro da posição da linha de costa é a 
alteração verificada   
recuo_acentuado Número decimal 
Recuo acentuado da posição da linha de costa é a 
alteração verificada   
estabilizacao Número decimal 
Estabilização da posição da linha de costa é a 
alteração verificada   
avanco_ligeiro Número decimal 
Avanço ligeiro da posição da linha de costa é a 
alteração verificada   
avanco_acentuado Número decimal 
Avanço acentuado da posição da linha de costa é a 
alteração verificada   
Conhecimento_de_sit
uações_de_perigo 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Tem conhecimento de alguma situação de perigo 
costeiro ocorrida na área  
nao  Número decimal 
Não tem conhecimento de alguma situação de 
perigo costeiro ocorrida na área 
Opinião_engenharia
_costeira 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
positiva Número decimal 
Opinião positiva acerca da implementação das 
estruturas de engenharia costeira na praia 
negativa Número decimal 
Opinião negativa acerca da implementação das 
estruturas de engenharia costeira na praia 
por_um_lado_positiva Número decimal 
Opinião por um lado positiva acerca da 
implementação das estruturas de engenharia 
costeira na praia 
por_um_lado_neg Número decimal 
Opinião por um lado negativa acerca da 
implementação das estruturas de engenharia 
costeira na praia 
nunca_pensou_nisso Número decimal 
Nunca pensou acerca da relevância da 
implementação das estruturas de engenharia 
costeira na praia 
Eficácia_engenharia OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
bastante_eficaz Número decimal 
As estruturas de engenharia costeira implementadas 
para a proteção do aglomerado são bastante 
eficazes 
moderadamente_eficaz Número decimal 
As estruturas de engenharia costeira implementadas 
para a proteção do aglomerado são 
moderadamente eficazes 
nao_eficaz Número decimal 
As estruturas de engenharia costeira implementadas 
para a proteção do aglomerado não são eficazes 
Relação_evolução_e
ngenharia 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim_totalmente Número decimal 
A evolução urbana do aglomerado relaciona-se 
totalmente com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira 
sim_parte Número decimal 
A evolução urbana do aglomerado relaciona-se em 
parte com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira 
nao Número decimal 
A evolução urbana do aglomerado não se relaciona 
com a implementação das estruturas de engenharia 
costeira 
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nao_sabe Número decimal 
Não tem conhecimento acerca da relação entre a 
evolução urbana do aglomerado e a 
implementação das estruturas de engenharia 
costeira 
Evolução_da_costa OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
recuo_acentuado Número decimal 
Recuo acentuado da posição da linha de costa é a 
evolução futura prevista   
recuo_ligeiro Número decimal 
Recuo ligeiro da posição da linha de costa é a 
evolução futura prevista   
estabilizacao Número decimal 
Estabilização da posição da linha de costa é a 
evolução futura prevista   
avanco_ligeiro Número decimal 
Avanço ligeiro da posição da linha de costa é a 
evolução futura prevista   
avanco_acentuado Número decimal 
Avanço acentuado da posição da linha de costa é a 
evolução futura prevista  
Conservação_dos_re
cursos 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
degradados Número decimal 
Atualmente, os recursos naturais da área estão a ser 
degradados 
protegidos Número decimal 
Atualmente, os recursos naturais da área estão a ser 
protegidos 
inalterados Número decimal 




OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Aceitação da relocalização da habitação para 
proteção ou recuperação dos recursos naturais 
nao Número decimal 
Não aceitação da relocalização da habitação para 
proteção ou recuperação dos recursos naturais 
nunca_pensou Número decimal 
Nunca pensou na possibilidade de relocalização da 
habitação para proteção ou recuperação dos 
recursos naturais 
Segurança OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Sensação de segurança para viver com a família na 
habitação, face à proximidade do mar  
nao  Número decimal 
Sensação de insegurança para viver com a família 
na habitação, face à proximidade do mar 
Aceitação_relocaliza
ção_risco 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Aceitação da relocalização da habitação devido a 
risco costeiro 
nao Número decimal 
Não aceitação da relocalização da habitação 
devido a risco costeiro 
nunca_pensou Número decimal 
Nunca pensou na possibilidade de relocalização da 
habitação devido a risco costeiro 
Conhecimento_dos_ri
scos 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim_tinha Número decimal 
Tinha conhecimento do risco costeiro no momento de 
aquisição da habitação 
nao_tinha Número decimal 
Não tinha conhecimento do risco costeiro no 
momento de aquisição da habitação 
nao_havia_perigo Número decimal 
Não havia perigo no momento de aquisição da 
habitação 
area_nao_perigo Número decimal A área não está exposta a eventos perigosos 
Conhecimento_actual
_dos_riscos 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
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sim Número decimal 
Encontra-se informado acerca da problemática do 
risco costeiro 
nao Número decimal 
Não se encontra informado acerca da problemática 
do risco costeiro 
Meios_familiarização
_dos_riscos 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
conhe_adqui Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através do conhecimento adquirido 
televisao Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através da televisão 
jornais Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através dos jornais 
internet Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através da internet 
camp_infor_sens Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através de campanhas de informação/ 
sensibilização 
sessoes_publicas Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através de sessões públicas de POOC ou PDM 
conver_amigos Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através de conversas com amigos/ vizinhos 
materias_escolares Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através de matérias escolares 
outros Número decimal 
Familiarização com a problemática do risco costeiro 
através de outros meios 
Medidas_de_preven
ção 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
proibicao_construcao Número decimal 
Proibição da construção junto ao mar deveria ser 
uma medida a adotar para prevenção de impactos 




Relocalização de construções localizadas em área 
de risco costeiro deveria ser uma medida a adotar 
para prevenção de impactos de situações de perigo 
permitir_ocupacao_lig Número decimal 
Permitir apenas construção ligeira deveria ser uma 
medida a adotar para prevenção de impactos de 
situações de perigo 
construcao_acessos Número decimal 
Construção de acessos de emergência deveria ser 
uma medida a adotar para prevenção de impactos 
de situações de perigo 
proteccao_dunar Número decimal 
Proteção/ reconstrução dunar deveria ser uma 
medida a adotar para prevenção de impactos de 
situações de perigo 
aliment_artif Número decimal 
Alimentação artificial da praia deveria ser uma 
medida a adotar para prevenção de impactos de 
situações de perigo 
monit_linha_costa Número decimal 
Monitorização/ redefinição da posição da linha de 
costa deveria ser uma medida a adotar para 
prevenção de impactos de situações de perigo 
estr_eng_costeiras Número decimal 
Implementação de estruturas de defesa costeira 
deveria ser uma medida a adotar para prevenção 
de impactos de situações de perigo 
reforço_eng Número decimal 
Reforço/ reestruturação das estruturas de 
engenharia costeira deveria ser uma medida a 
adotar para prevenção de impactos de situações 
de perigo 
retirada_estruturas Número decimal 
Retirada das estruturas de engenharia costeira 
deveria ser uma medida a adotar para prevenção 
de impactos de situações de perigo 
inf_sens_pop Número decimal 
Informação e sensibilização da população deveria 
ser uma medida a adotar para prevenção de 
impactos de situações de perigo 
Gestão_território OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
boa Número decimal 
Apreciação boa quanto à forma como o 
aglomerado costeiro tem sido tratado (Gestão do 
Território) 
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Tabela  Nome do Campo Tipo de Dado Parâmetro Correspondente 
razoavel Número decimal 
Apreciação razoável quanto à forma como o 
aglomerado costeiro tem sido tratado (Gestão do 
Território) 
ma Número decimal 
Apreciação má quanto à forma como o aglomerado 
costeiro tem sido tratado (Gestão do Território) 
nunca_pensou_nisso Número decimal 
Nunca pensou acerca da forma como o aglomerado 
costeiro tem sido tratado (Gestão do Território) 
Importância_da_opin
ião_na_gestão 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Opinião da população local deve ser tida em conta 
na elaboração dos planos de ordenamento do 
território ou em intervenções pontuais  
nao  Número decimal 
Opinião da população local não deve ser tida em 
conta na elaboração dos planos de ordenamento 
do território ou em intervenções pontuais 
Participação_na_ges
tão_territorial 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Disposição para colaborar na elaboração dos 
planos ou intervenções  
nao  Número decimal 
Ausência de disposição para colaborar na 
elaboração dos planos ou intervenções 
Conhecimento_POO
C 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Tem conhecimento que a área é abrangida por um 
POOC  
nao  Número decimal 
Não tem conhecimento que a área é abrangida por 
um POOC 
Participação_POOC OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim Número decimal 
Participação no processo de consulta pública do 
POOC Ovar – Marinha Grande  
nao  Número decimal 
Ausência de participação no processo de consulta 
pública do POOC Ovar – Marinha Grande 
Conflitos_socio_ambi
entais 
OBJECTID Numeração automática Numeração automática 
referencia Texto Campo chave 
nome Texto Nome do lugar 
sim_tive Número decimal 
Teve algum constrangimento por imposições de 
proteção/ preservação/ recuperação da zona 
costeira 
sim_conhe_alg Número decimal 
Conhece alguém que teve constrangimentos por 
imposições de proteção/ preservação/ recuperação 
da zona costeira 
nao  Número decimal 
Não teve, nem conhece alguém que teve 
constrangimentos por imposições de proteção/ 
preservação/ recuperação da zona costeira 
Tab. 9.5 – Informação alfanumérica de perceção social inserida na base de dados 
Na tabela 9.6 apresenta-se uma listagem das imagens inseridas na base de dados.  
Imagens  Imagens 
Carta Militar 143 1951  Fotografias Aéreas Praia de Esmoriz 
Carta Militar 153 1951  Fotografias Aéreas Praia de Cortegaça 
Carta Militar 162A 1952  Fotografias Aéreas Furadouro 
Carta Militar 163 1951  Fotografias Aéreas Torreira 
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Imagens  Imagens 
Carta Militar 173 1950  Fotografias Aéreas Praia da Barra  
Carta Militar 174 1951  Fotografias Aéreas Costa Nova do Prado 
Carta Militar 184 1952  Fotografias Aéreas Praia da Vagueira 
Carta Militar 185 1951  Fotografias Locais Praia de Esmoriz 
Carta Militar 195 1952  Fotografias Locais Praia de Cortegaça 
Carta Militar 196 1952  Fotografias Locais Furadouro 
Carta Militar 143 1978  Fotografias Locais Torreira 
Carta Militar 153 1975  Fotografias Locais Praia da Barra  
Carta Militar 162A 1977  Fotografias Locais Costa Nova do Prado 
Carta Militar 163 1977  Fotografias Locais Praia da Vagueira 
Carta Militar 173 1974  Notícias Praia de Esmoriz 
Carta Militar 174 1975  Notícias Praia de Cortegaça 
Carta Militar 184 1975  Notícias Furadouro 
Carta Militar 185 1977  Notícias Torreira 
Carta Militar 195 1974  Notícias Praia da Barra  
Carta Militar 196 1975  Notícias Costa Nova do Prado 
…  Notícias Praia da Vagueira 
 
Tab. 9.6 – Listagem de imagens inseridas na base de dados 
O Sistema de Informação Geográfica para Gestão de Áreas de Risco Costeiro foi desenvolvido 
com o software ArcGIS® 9.1 da ESRI (ArcCatalog e ArcMap).  
Procedeu-se à criação dos metadados para a informação proveniente do estudo de perceção 
social efetuado, com um conjunto de informação básica, designadamente período temporal de 
realização, equipa de realização e aglomerados costeiros abrangidos pelo estudo. De acordo com 
a Diretiva INSPIRE44, que “...fixa regras gerais para o estabelecimento de uma infra-estrutura espacial 
na Comunidade, para efeitos das políticas ambientais comunitárias e das políticas ou actividades que 
possam exercer um impacto directo ou indirecto no ambiente.” (p.14-15), os metadados deverão 
incluir informação acerca dos direitos de utilização dos dados, da qualidade e validade dos 
dados, das entidades responsáveis pela gestão dos dados e das limitações ao acesso público. Esta 
diretiva transposta para o direito nacional45  em 2009, define o conjunto de temas de dados 
sujeitos à sua aplicação, onde se inclui, por exemplo e com maior relação para esta investigação, 
                                                 
44 Diretiva 2007/2/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Março de 2007, Jornal Oficial da União 
Europeia, L108/1, 25.4.2007, que estabelece uma infraestrutura de informação geográfica na Comunidade 
Europeia (Inspire). 
45 Decreto-Lei N.º180/2009, Diário da República, 1.ª Série, N.º152, de 7 de Agosto de 2009. 
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localização de edifícios, uso do solo, distribuição da população, zonas abrangidas pela gestão das 
zonas costeiras, zonas de risco natural, características oceanográficas e sítios protegidos, aspetos a 
que terá que se obedecer.        
A informação contida no GESRIS está organizada e pode ser visualizada de acordo com diferentes 
escalas espaciais, a saber: 
 Portugal (com localização da área de estudo); 
 Concelhos de: Ovar, Murtosa, Ílhavo e Vagos; 
 Freguesias de: Esmoriz, Cortegaça, Ovar, Torreira, Gafanha da Nazaré, Gafanha da 
Encarnação e Gafanha da Boa Hora; 
 Lugares de: Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da Barra, 
Costa Nova do Prado, Praia da Vagueira;  
 Áreas de Risco de: Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Torreira, Praia da 
Barra, Costa Nova do Prado, Praia da Vagueira.  
9.4 CRIAÇÃO DO PROTÓTIPO  
A implementação do GESRIS implicou a criação de uma base de dados em Microsoft Office Access, 
a criação de uma base de dados (geodatabase) em ambiente ArcGIS® e a respetiva importação 
de informação geográfica e alfanumérica, a uniformização dos dados gráficos em termos de 
sistema de coordenadas, a realização de joins para cruzamento da informação geográfica com a 
alfanumérica e a criação de gráficos representativos da informação alfanumérica a integrar na 
construção de cartografia socioterritorial.   
Clarificando, e relativamente à criação da base de dados em Microsoft Office Access, esta foi 
necessária para possibilitar a introdução da informação alfanumérica no sistema de informação 
geográfica, quer proveniente de dados socioeconómicos recolhidos, quer proveniente do estudo de 
perceção social realizado. No total foram criadas 54 tabelas, com toda a informação disponível 
para a Região de Aveiro, como se pode visualizar na figura 9.2.  
Na figura 9.3 estão representados, a título exemplificativo, os conteúdos de quatro das tabelas da 
base de dados. 
A figura 9.4 consiste numa vista detalhada de uma das tabelas representadas na figura 9.3.  
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Fig. 9.2 – Bases de dados criadas em Microsoft Office Access  
Fig. 9.3 – Conteúdos de algumas tabelas da base de dados criada em Microsoft Office Access  
Fig. 9.4 – Pormenor da tabela relativa à idade de construção dos edifícios  
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
INSTRUMENTO DE ANÁLISE E SUPORTE À GESTÃO TERRITORIAL DE ZONAS COSTEIRAS EXPOSTAS AO RISCO DE INUNDAÇÃO E DE EROSÃO 317
A figura 9.5 representa a esquematização das relações pré-estabelecidas entre as tabelas 
criadas, de forma a organizar a base de dados e a compreender as inter-relações entre a 
informação a ser tratada, em particular quanto ao âmbito territorial – concelho, freguesia, lugar e 
área de risco. 
Fig. 9.5 – Relações das tabelas criadas em Microsoft Office Access  
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Para uma melhor visualização das relações, apresenta-se uma imagem de pormenor dessas 
relações entre tabelas que contêm informação de nível concelhio, na figura 9.6. 
Fig. 9.6 – Pormenor das relações das tabelas criadas contendo informação de âmbito concelhio  
Passando agora aos procedimentos desenvolvidos em ambiente ArcGIS®, foi criada uma base de 
dados (personal geodatabase), utilizando-se para tal o ArcCatalog, e definindo-se previamente o 
sistema de coordenadas de projeção Gauss – Elipsóide de Hayford – Datum 73 (Melriça), uma vez 
que a maioria dos dados se encontrava neste sistema (atualmente o sistema de coordenadas em 
vigor em Portugal é o ‘PT-TM06/ETRS89 - European Terrestrial Reference System 1989’, pelo que 
se deverá assegurar esta atualização na utilização futura do GESRIS).  
Após a criação da personal geodatabase, procedeu-se à importação dos dados do tipo raster, como 
é o caso do mosaico raster de cartas militares listado na tabela 9.2, e do tipo vetorial – shapefiles – 
como por exemplo os polígonos que delimitam as áreas de risco. A importação executou-se através 
da opção load data, tendo sido necessário, previamente, criar várias feature datasets para a 
organização das feature classes introduzidas. 
Para a importação dos dados alfanuméricos tratados no programa Microsoft Office Access, houve 
necessidade de criar, na geodatabase, uma tabela e proceder à sua integração através da 
utilização da opção import. 
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O cruzamento da informação geográfica com a informação de caracterização, possibilitando a 
representação gráfica simultânea dos dois tipos de informação, por determinado âmbito territorial, 
procedeu-se com base na criação de joins. Assim, em ambiente ArcMap, foi criado um ArcMap 
document com os devidos dataframes, que permitiram a organização dos layers e, por sua vez, das 
feature classes, com as quais se efetuaram os cruzamentos de dados através da opção joins and 
relates – join, identificando-se, para tal, os campos comuns (referência) de ligação para cada join 
entre feature classes e tabelas.   
A representação geográfica da informação foi submetida a tratamento gráfico, utilizando-se a 
tipologia de representação e simbologia mais adequadas a cada situação. 
Para finalizar, foi utilizado um software de criação automática de interface (ArcGIS Server), que 
permite a utilização do sistema de informação geográfica em ambiente Web, com algumas 
adaptações possíveis em termos de aspeto gráfico, contendo apenas alguma da informação, a 
título exemplificativo, e sem a interface para os utilizadores.  
Refira-se, ainda, que alguns questionários poderão também passar a ser realizados desta forma 
(Rantanen & Kahila, 2009), bem como pedidos de emissão de opinião pontuais. 
9.5 VALIDAÇÃO DO PROTÓTIPO – PRAIA DE ESMORIZ COMO ESTUDO DE CASO 
Nesta secção serão apresentados exemplos de informação útil para uma gestão do território 
costeiro, com particular relevo pelo facto de se poder cruzar informação gráfica e socioeconómica. 
Apenas alguma da informação sugerida foi integrada na base de dados para testar o SIG. A 
Praia de Esmoriz será utilizada como estudo de caso para validação do modelo.  
A Praia de Esmoriz é considerada uma área de risco elevado, com uma frente costeira dunar 
densamente ocupada, onde conflituam por exemplo a dinâmica costeira e outros valores naturais 
(como a vegetação da duna primária) com o edificado existente e com a necessidade de 
disponibilidade de areal para a pesca tradicional, pois trata-se de um núcleo piscatório. Refira-se, 
ainda, os consecutivos atrasos na implementação do processo de relocalização das habitações que 
tem originado conflitos entre proprietários e entidades de administração, em particular de nível 
local, sobretudo pelo impedimento de realização de obras de manutenção das habitações. 
Considera-se ser um território costeiro carente de uma gestão sustentada e de longo prazo, para a 
qual o GESRIS poderia ter um papel de extrema relevância. 
No sistema de informação geográfica que se apresenta, a informação é tratada por área de risco, 
por lugar, por freguesias ou por concelho, como já se referiu (figura 9.7). Trata-se da base de 
organização de toda a informação. Os limites administrativos facilitam não só por uma questão de 
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organização, mas também para a articulação de tarefas de gestão entre entidades administrativas 
central e regionais e as autarquias locais. 
Fig. 9.7 – Delimitação dos aglomerados costeiros de estudo 
Com a introdução dos ortofotomapas, a análise do território ganha outra dimensão, muito mais 
real, pelo que sempre que possível deve utilizar-se esta informação (figura 9.8). Também a 
sobreposição das diversas cartas militares permitirá ter noção da evolução territorial dos 
aglomerados. 
Fig. 9.8 – Análise territorial sobre ortofotomapas 
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Pode cruzar-se a informação com a cartografia dos diversos planos, como por exemplo Planos de 
Praia e Cartas de Síntese dos planos de ordenamento da orla costeira (figura 9.9). A revisão de 
um instrumento destes ficará muito mais facilitada com um SIG desta natureza, que permitirá uma 
atualização constante da evolução da linha de costa e da ocupação do território, com definição de 
áreas de risco. As próprias linhas previstas de recuo da linha de costa no âmbito do POOC, 
também aqui se encontram representadas (figura 9.10). 
Fig. 9.9 – Sobreposição sobre o território de um Plano de Praia do POOC Ovar-Marinha Grande e do DPM 
Fig. 9.10 – Previsão do recuo da linha de costa no âmbito do POOC Ovar-Marinha Grande 
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Refira-se, ainda, a importância de integrar, no Sistema, os limites do domínio público marítimo, pois 
em termos de gestão e licenciamento de obras, considera-se um elemento essencial (figuras 9.9 e 
9.11). Uma das medidas da Estratégia Nacional de Gestão Integrada das Zona Costeira é, 
exatamente, proceder ao inventário do domínio público hídrico e avaliar a regularidade das 
situações de ocupação de domínio público marítimo (Medida 10). 
Fig. 9.11 – Áreas de risco (CEHIDRO, 1999) e limite de DPM na Praia de Esmoriz 
A caracterização socioeconómica que se apresenta no GESRIS fornece uma diversidade de 
informação que, mais uma vez, facilitará não só um melhor ordenamento do território, mas também 
uma melhor gestão, permitindo o desenvolvimento de cartografia socioterritorial. Dados por área 
de risco, lugar, freguesia e concelho, como população residente, densidade populacional, edifícios 
em área de risco, idade dos edifícios, resultados do estudo de perceção social com informação por 
habitação, por exemplo, acerca de se o proprietário teria disponibilidade para participar na 
gestão/ ordenamento territorial ou se aceitaria a relocalização da sua habitação, traduzindo um 
conhecimento mais próximo da população, permitirão avaliar as melhores formas para lidar com 
cada aglomerado costeiro e especificamente com cada indivíduo proprietário de habitação. 
Na figura 9.12 estão representados alguns dos elementos que se integraram no GESRIS em termos 
de caracterização por lugar, nomeadamente população residente total, número de alojamentos e 
número de famílias para o ano de 2001.  
Na figura 9.13, também referente ao ano de 2001, estão representados os seguintes elementos 
por freguesia: população residente total, população presente total, número de alojamentos, número 
de famílias e número de edifícios.    
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Fig. 9.12 – Informação socioeconómica da área de estudo por lugar 
 
Fig. 9.13 – Informação socioeconómica da área de estudo por freguesia 
A figura 9.14 representa um exemplo de informação disponibilizada por concelho, nomeadamente 
no que respeita ao uso do solo em 2006, de acordo com os planos diretores municipais, 
encontrando-se classificado em: i) uso para equipamentos de parques urbanos, ii) uso para turismo, 
iii) uso industrial e iv) uso urbano. 
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Fig. 9.14 – Informação socioeconómica da área de estudo por concelho  
Relativamente aos resultados do estudo de perceção social, as figuras 9.15 a 9.22 traduzem a 
opinião da população inquirida face a um conjunto de questões que foram colocadas e cuja 
tradução territorial é de fácil leitura, designadamente: alterações verificadas na linha de costa 
(9.15), capacidade de adaptação da população a áreas mais afastadas do mar (9.16), eficácia 
das estruturas de engenharia costeira do seu aglomerado (9.17), sugestões de medidas para 
prevenção de situações de perigo (9.18), conhecimento da existência do plano de ordenamento da 
orla costeira Ovar - Marinha Grande (9.19), participação no processo de consulta pública do 
POOC respetivo (9.20), importância de ser tida em conta a opinião da população na gestão e 
ordenamento do território (9.21) e disponibilidade para participação na gestão e ordenamento 
territorial (9.22).   
Dada a dimensão de apresentação das figuras neste documento, optou-se por fazer o cruzamento 
desta informação exclusivamente com os limites territoriais administrativos e com as áreas de risco. 
Não obstante, esta informação pode ser cruzada com toda a informação espacial contida no 
GESRIS, permitindo análises úteis, em particular ao nível de reformulação de instrumentos de gestão 
e ordenamento territorial. Exemplo disso será o cruzamento do limite de domínio público marítimo, 
com as previsões de evolução de linha de costa do plano de ordenamento da orla costeira e com a 
disponibilidade da população em aceitar a relocalização da sua habitação, permitindo a 
identificação de espaços territoriais urbanizados com potencial para renaturalização.  
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Fig. 9.15 – Representação espacial da perceção social das alterações da posição da linha de costa, na área 
de estudo 
 
Fig. 9.16 – Representação espacial da perceção social sobre a capacidade de adaptação da população a 
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Fig. 9.17 – Representação espacial da perceção social acerca da eficácia das estruturas de engenharia, na 
área de estudo  
 
Fig. 9.18 – Representação espacial da perceção social relativa a medidas necessárias para a prevenção de 
situações de perigo nas Praias de Esmoriz e de Cortegaça 
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Fig. 9.19 – Representação espacial do conhecimento do POOC Ovar – Marinha Grande pelos inquiridos, na 
área de estudo 
 
Fig. 9.20 – Representação espacial do nível de participação dos inquiridos no POOC Ovar – Marinha 
Grande, na área de estudo 
 
CONHECIMENTO COMUM E PERCEÇÃO DO RISCO NA GESTÃO TERRITORIAL COSTEIRA 
_____________________________________________________________________________________________________________ 
INSTRUMENTO DE ANÁLISE E SUPORTE À GESTÃO TERRITORIAL DE ZONAS COSTEIRAS EXPOSTAS AO RISCO DE INUNDAÇÃO E DE EROSÃO 328
Fig. 9.21 – Representação espacial da perceção social sobre a importãncia da participação da população 
na gestão territorial, na área de estudo 
 
Fig. 9.22 – Representação espacial da disponibilidade de participação demonstrada pelos inquiridos para 
participação na gestão territorial, na área de estudo 
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Na figura 9.23 encontra-se um exemplo de caracterização de uma habitação da Praia de Esmoriz 
que se encontra em área de risco elevado (CEHIDRO, 1999) e em domínio público marítimo. A 
informação diz respeito ao endereço da habitação, ao ano de construção, aos materiais de 
construção e estado de conservação, à ocupação e uso funcional da habitação, à licença de 
ocupação de domínio público marítimo, a elementos de identificação e contacto do proprietário e à 
sua opinião perante algumas das questões incluídas no inquérito por questionário aplicado, como 
por exemplo se aceitaria a relocalização da sua habitação no caso de se localizar em área de 
risco costeiro ou se estaria disponível para colaborar no processo de elaboração dos planos de 
ordenamento/ gestão do território. Outros se poderiam introduzir, em função dos objetivos de 
gestão. Considera-se que este tipo de caracterização individualizada é fundamental para dar 
resposta à Medida 02 da Estratégia Nacional de Gestão Integrada das Zonas Costeiras – 
incentivar e efetivar os mecanismos de gestão na zona costeira. O mesmo tipo de caracterização se 
deveria fazer quanto aos usos e atividades económicas, o que em parte também contribuiria para 
a concretização da Medida 03 – clarificar os procedimentos de licenciamento das principais 
atividades valorizadoras de recursos específicos exercidas na zona costeira. 
Fig. 9.23 – Informação diversa acerca de uma habitação identificada com o n.º 10 na Praia de Esmoriz e do 
respetivo proprietário  
Uma vez que se pretende um sistema que permita a gestão e auxílio na tomada de decisão e uma 
ferramenta de base ao desenvolvimento dos instrumentos de gestão territorial, assim como uma 
ferramenta de informação e sensibilização da população, existem também diversas imagens 
introduzidas sobre as praias, assim como fotografias e notícias de imprensa (figura 9.24). 
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Fig. 9.24 – Informação fotográfica e notícias de imprensa acerca da Praia de Esmoriz  
Apenas uma nota final para referir a importância de um sistema desta natureza para uma efetiva 
gestão integrada, padronizada e com flexibilidade para a adaptação caso a caso, da zona 
costeira de todo o território nacional. Trata-se de uma ferramenta de importância ao nível técnico 
da gestão territorial costeira, permitindo melhorias ao nível da eficiência e da capacidade de 
resposta e favorecendo a articulação e interação entre as diversas entidades envolvidas, para 
além de ser um meio  de informação e sensibilização da população costeira e do cidadão comum 
em geral e, ao nível da tomada de decisão, como suporte à definição de políticas e estratégias de 
atuação. 
O sistema de informação geográfica desenvolvido pretende desta forma ser um verdadeiro 
contributo para uma melhor gestão do território com particular exposição ao risco costeiro, pelas 
suas características diferenciadoras e que se relacionam não só com a introdução da componente 
socioeconómica do território, a par com a componente biofísica comum neste tipo de ferramentas, 
nem só pelo tratamento individualizado habitação-a-habitação, que poderá permitir o 
desenvolvimento de um sistema de aviso individualizado, mas particularmente pela integração dos 
dados de perceção social construídos no âmbito desta investigação. Este cruzamento, numa 
ferramenta única, com capacidade de atualização permanente, considera-se fundamental para a 
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“Deve fazer-se ordenamento com bom senso e sempre 
procurar perceber que não basta teorizar, é necessário 
ter em conta o que existe, a prática e aquilo que é do 
ponto de vista teórico mais desejável.”  
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10.1 INTRODUÇÃO 
Nesta investigação foi desenvolvido trabalho científico e empírico no sentido de contribuir para 
uma melhor gestão das zonas costeiras, particularmente para a preservação do sistema natural 
costeiro e para o aumento dos níveis de segurança humana face ao risco costeiro. Com uma forte 
componente dinâmica e, na sua maioria, densamente artificializadas, as zonas costeiras são áreas 
potenciais para a ocorrência de situações de perigo face a investidas do mar. Neste sentido 
desenvolveram-se esforços para uma abordagem multidisciplinar, integrando a compreensão de 
conceitos de perigosidade, vulnerabilidade e risco costeiro, a compreensão da dinâmica costeira, o 
conhecimento das transformações no uso do território costeiro, a avaliação da perceção social do 
risco costeiro, e o desenvolvimento de um instrumento de análise e suporte à gestão territorial 
costeira, com o intuito de minimizar conflitos entre dinâmica costeira e uso do território e de 
prevenir o risco costeiro, particularmente risco de inundação e de erosão.  
10.2 SÍNTESE DE RESULTADOS 
Na sociedade atual, o risco é um conceito muito presente, associado a qualquer atividade que se 
desenvolva. A noção de risco, no contexto em que está aqui a ser abordado, está intimamente 
relacionada com a sociedade e com o território.  
O risco é função da probabilidade de ocorrência de um determinado evento e da sua magnitude, 
referindo-se a um horizonte temporal futuro, da exposição ao evento, da vulnerabilidade, incluindo 
o estado de preparação para a ocorrência, e das potenciais consequências, sendo portanto uma 
fonte de incertezas e de variabilidades. Refira-se, no entanto, que muitos dos riscos surgem de 
processos que se desenvolvem ao longo dos tempos e não de eventos pontuais, o que aumenta o 
nível de certezas da probabilidade de ocorrência dos acidentes associados.   
A avaliação do risco, para além da sua dimensão técnica, deve considerar também a perceção 
social do risco que é construída pelo cidadão comum. A perceção social do risco é influenciada por 
muitos fatores, desde a idade do indivíduo, até ao contexto socioeconómico em que se insere, à 
comunicação do risco, à periodicidade de ocorrência dos acidentes, aos impactos causados, à 
tecnologia utilizada para evitar o acidente, entre outros, o que não deve invalidar a sua 
valorização na gestão do risco. 
Alguns destes fatores levam a uma desvalorização do risco. Refira-se, ainda, que existe uma 
tendência para a relativização do risco por parte dos indivíduos, essencial para o desenvolvimento 
das atividades quotidianas de uma forma desprendida de receios excessivos. Esta negligência do 
risco ou a reduzida consciencialização do risco, por exemplo por falta de informação, pode 
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influenciar a ocupação do território, particularmente em áreas em que existem benefícios 
apelativos para a sua ocupação, como é a orla costeira.      
As zonas costeiras são muito ricas em recursos naturais e fornecem múltiplos serviços e privilégios à 
sociedade, atraindo concentrações populacionais e, consequentemente, muitas atividades humanas 
que tamanha pressão causam neste ecossistema.  
A existência de diversas figuras de preservação de recursos naturais, para além dos planos de 
ordenamento da orla costeira, não tem sido suficiente para evitar a degradação contínua deste 
meio ambiente, que tem vindo a atingir irrecuperáveis níveis de degradação. 
A dificultar a gestão territorial costeira surge também a problemática das alterações climáticas, 
com impactos aos mais diversos níveis, desde a biodiversidade até ao turismo, com o registo de um 
aumento da frequência e intensidade de eventos extremos naturais. 
As zonas costeiras encontram-se, assim, em contínua mudança. As alterações da posição da linha de 
costa decorrem de múltiplos fatores, tais como o vento, as marés, a agitação marítima, a subida do 
nível médio do mar e as alterações climáticas, mas principalmente a redução do volume de trânsito 
sedimentar relacionada com extração de areias, infraestruturas portuárias e hidroeléctricas, 
estruturas de proteção costeira, uso e ocupação do solo. Associada a cenário, a erosão costeira tem 
vindo a atingir valores muito preocupantes.  
A dinâmica costeira, fortemente influenciada por atividades humanas, associada à artificialização 
dos solos e à diminuição da resiliência dos ecossistemas, apresenta grande potencial para provocar 
consequências desastrosas, particularmente em frentes de mar urbanizadas, em consequência do 
estado debilitado do sistema natural para lidar com os riscos naturais. 
A preocupação com o estado das zonas costeiras remonta à década de 1960, desde quando têm 
sido publicados vários documentos orientadores para o uso sustentável do território costeiro, sendo 
sabido que a gestão da zona costeira consiste num processo muito complexo dada a abrangência 
de domínios disciplinares, bem como a multiplicidade de fatores e interesses envolvidos.  
Em Portugal, os esforços desenvolvidos no sentido da minimização desta problemática não têm sido, 
do ponto de vista da sustentabilidade temporal, os mais adequados, como é o caso particular das 
intervenções de engenharia costeira realizadas em situações de emergência, que acabam por 
agravar a situação geral existente. 
A publicação da Estratégia Nacional de Gestão Integrada da Zona Costeira em 2009 veio trazer 
uma expectativa positiva quanto ao futuro das zonas costeiras portuguesas. Contudo, passados 
mais de dois anos não é ainda evidente o rumo que esta estratégia está a dar ao território em 
questão. Note-se que o contexto económico e político e de instabilidade institucional do país não é 
favorável ao sucesso de uma estratégia complexa como a da gestão da zona costeira. Mas a 
recente criação do Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
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Território, que à data de conclusão deste trabalho ainda se encontra em organização interna, 
deixa ainda alguma confiança quanto à vontade política de intervenção no ordenamento marítimo 
e territorial costeiro.  
A região de Aveiro é um exemplo quer de riqueza natural, destacando-se as zonas húmidas da 
Barrinha de Esmoriz e da Ria de Aveiro, quer da problemática exposta, dada a elevada 
densidade populacional que a caracteriza, a densificação urbana de frentes marítimas, as 
múltiplas intervenções de defesa costeira de caráter emergente, a diminuição do volume de 
sedimentos em trânsito, a subida do nível médio do mar e o acentuado recuo da linha de costa em 
alguns troços, entre outros, existindo o registo de situações de investidas do mar nesta área desde 
meados do século XIX. Este conjunto de fatores potencia a vulnerabilidade da referida região 
costeira, sendo urgente a tomada de medidas que contribuam para um território sustentável aos 
níveis ambiental, económico e social, baseadas numa perspetiva de longo prazo.  
Não obstante a existência de instrumentos de gestão e ordenamento territorial com intervenção na 
área em referência, a sua gestão territorial tem sido de difícil concretização, não só pelos erros 
herdados, difíceis de comportar um processo de retrocesso, mas também pela escassez de estudos 
completos e sustentados, pelas dificuldades de compilação de informação dispersa, bem como pelo 
contexto económico em que o país se encontra. A relativa escassez de recursos humanos e 
financeiros alocados à gestão territorial costeira é outro fator relevante para o insucesso da gestão 
costeira portuguesa (Schmidt, 2008). 
Perante esta situação, foi desenvolvido um conjunto de hipóteses a testar, abordando temáticas 
relacionadas com o risco costeiro, nomeadamente a relação da população com a zona costeira, a 
dinâmica costeira, as estruturas de defesa costeira, a convivência da população com o próprio risco 
costeiro, o nível de informação e sensibilização da população, conflitos socioambientais e 
integração de conhecimento comum no processo de gestão territorial costeira. Refira-se que os 
casos concretos da Praia de Esmoriz, Praia de Cortegaça, Furadouro, Praia da Barra, Costa Nova 
do Prado e Praia da Vagueira encontram-se classificados com nível de vulnerabilidade costeira 
elevada, e a Praia da Torreira com nível de vulnerabilidade média, de acordo com a carta de 
risco do litoral do INAG (CEHIDRO, 1999). 
Sobre estes aglomerados desenvolveu-se um estudo de investigação empírica que englobou o 
desenvolvimento de dois instrumentos de recolha de informação – inquérito por questionário à 
população residente nas áreas de estudo (áreas de risco costeiro) e inquérito por entrevista a 
responsáveis pelas instituições locais com intervenção na gestão do território costeiro das áreas de 
estudo. De um conjunto de 4730 habitações, localizadas em área de risco nos sete aglomerados 
costeiros em estudo, foram realizados 418 inquéritos. Obtiveram-se dez inquéritos por entrevista no 
âmbito do conjunto de decisores locais abrangidos (91%). Na sequência da ocorrência de uma 
invasão do mar numa zona restrita da zona dos pescadores, na Praia de Esmoriz, em Fevereiro de 
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2007, foi, ainda, desenvolvido um terceiro instrumento, à posteriori, de recolha de informação, como 
meio de comparação da perceção da população pós-acidente, tratando-se, também, de um 
inquérito por questionário que foi aplicado em nove habitações atingidas pelo evento.  
De forma genérica, da análise dos resultados da aplicação do inquérito por questionário à 
população da área de risco dos sete aglomerados costeiros em estudo, ressaltou o facto de que a 
população inquirida reconhece claramente o recuo da linha de costa, no entanto sente-se segura a 
viver nas suas casas e não identifica o risco costeiro como uma desvantagem da vivência próximo 
do mar, ou seja, não tem plena consciência do risco a que está exposta. Refira-se, ainda, que as 
principais razões identificadas para a justificação da alteração da posição da linha de costa se 
relacionam com as alterações climáticas e não com fatores antrópicos. Foi mostrada também muita 
disponibilidade para a relocalização das suas habitações, caso lhes fosse confirmado e caso fosse 
evidente que vivem numa área de risco. Contudo, consideram que a adaptação da população a 
áreas mais afastadas do mar seria difícil. Efetivamente, as principais razões para aquisição da 
habitação naquele local prendem-se com o privilégio da proximidade do mar, quer por razões 
afetivas, quer por razões de lazer. As estruturas de defesa costeira existentes nos seus 
aglomerados de residência são bem aceites, na medida em que a população se sente protegida 
pela sua existência, não se verificando uma visão de responsabilidade destas estruturas pela 
evolução urbana verificada, sendo até sugerido, por muitos, o reforço das estruturas. Apesar da 
relevância atribuída ao facto de a opinião da população dever ser tida em conta na elaboração 
dos planos de gestão e ordenamento territorial ou no desenho de outras intervenções isoladas e de 
as pessoas estarem muito disponíveis para participar, ficou muito claro o desconhecimento da 
existência do plano de ordenamento da orla costeira Ovar - Marinha Grande. Também foi 
considerado que a responsabilidade pela prevenção da ocorrência dos impactos de possíveis 
situações de perigo é, principalmente, da Câmara Municipal e do Estado, sendo desvalorizado o 
papel que a população pode e deve ter.  
Do contacto com as autarquias apurou-se que os aglomerados costeiros sofreram um processo de 
transformação nas últimas décadas, passando de núcleos piscatórios a núcleos turísticos, com a 
presença de um grande volume de edifícios de segunda habitação e de um conjunto de atividades 
de suporte e complementares ao turismo. O recuo da linha de costa é assumido como um problema 
real, para além dos problemas socioeconómicos de grande parte da população residente e os 
problemas urbanísticos e infraestruturais dos aglomerados costeiros. Não é notória uma grande 
preocupação com a problemática do avanço do mar, nem com a existência de edificado em risco, 
sendo colocada grande confiança na eficácia das intervenções previstas. Uma gestão da zona 
costeira ausente de um caráter preventivo, o baixo nível de desenvolvimento de trabalho conjunto, 
a baixa taxa de execução das medidas e intervenções propostas no POOC, a falta de 
monitorização das intervenções implementadas, a falta de cumprimento de responsabilidades de 
nível local ou de transferência de competências para as autarquias são os principais aspetos 
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negativos associados à atividade do INAG e da CCDR, se bem que não foram ignoradas as 
dificuldades associadas (recursos humanos e financeiros e contexto económico nacional). Algumas 
notas negativas foram deixadas, como, por exemplo, a fraca divulgação do processo de consulta 
pública do POOC, o momento em que se realizou (fase final), a falta de auscultação da população 
e a falta de unanimidade na gestão territorial costeira nacional, entre outras. O envolvimento, a 
formação, a informação e a sensibilização da população foram aspetos que mereceram destaque, 
não obstante a conhecedora dificuldade de mobilização da população portuguesa.       
Considera-se comprovada a hipótese de que o mar desempenha um papel muito importante na 
identidade da população costeira, provocando resistência no seu afastamento, apesar do papel 
económico residual das atividades diretamente relacionadas com o mar, se bem que a opinião sobre a 
importância da atividade piscatória tenha merecido perspetivas divergentes. É sabido que a 
atividade piscatória já não é uma das principais atividades de sustento, mas aferiu-se que ainda 
existe dependência económica da população residente relativamente a essa atividade, em 
particular na época estival. Outras atividades não diretamente relacionadas com o mar, mas 
dependentes da sua existência, como por exemplo a restauração e o comércio, assumem uma 
importância mais evidente em termos económicos para a população. Consenso houve ao considerar-
se que a população terá dificuldades de afastamento em relação ao mar, dada a sua ligação 
próxima, não só pela atividade piscatória, em particular na Praia de Esmoriz e na Costa Nova do 
Prado, mas de forma geral em todos os aglomerados pela ligação afetiva da população ao mar e 
pela pretensão de utilização da praia, pois de acordo com autores como Lima (1997), Slovic 
(1987), Smith (2001), a perceção do risco é atenuada por múltiplos fatores, nomeadamente pela 
valorização dos benefícios e pela familiaridade com o risco.   
A hipótese de que existe uma constatação evidente do recuo da linha de costa em vários aglomerados 
costeiros que, apesar de ser causado em grande medida por intervenções humanas, é encarado pelas 
populações locais como um facto natural ficou também comprovada. Na verdade, existe 
efetivamente uma constatação evidente do recuo da linha de costa. Contudo, as principais causas 
apontadas para tal no âmbito do estudo empírico não são propriamente as intervenções humanas, 
como por exemplo as estruturas de engenharia costeira ou, de forma geral, as reduções 
significativas no transporte sedimentar causadas por diversos fatores (como referem por exemplo 
Coelho, et al., 2006; Silva, et al., 2007), mas sim as alterações climáticas e os fenómenos 
associados, como a subida do nível médio do mar. Apesar da constatação quase unânime do recuo 
da linha de costa, também é quase unânime a população sentir-se segura face à proximidade do 
mar, desvalorizando o risco, o que de acordo com Lima (1997) é um comportamento comum de 
populações que vivem em zonas de elevado risco ambiental (minimização do perigo e eliminação 
da incerteza). Uma nota apenas para referir que existe uma consciência que a tendência futura da 
posição da linha de costa é para continuar a recuar, mais uma vez justificada como consequência 
das alterações climáticas, ou seja, em consequência de uma causa global, sobre a qual existe um 
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sentimento de menor responsabilidade, à semelhança do que refere Lima (2004) acerca da 
valorização dos riscos globais em detrimento dos locais. 
Foi também testada a hipótese de que as estruturas de defesa costeira são consideradas importantes, 
na medida em que protegem o aglomerado onde estão localizadas, no entanto existe uma baixa 
perceção do risco e dos efeitos maléficos consequentes a sotamar das estruturas, levando a uma 
expansão urbana causada pela falsa sensação de segurança que induzem. Com o estudo empírico 
conclui-se que a perceção da população é de que as estruturas de defesa costeira protegem os 
aglomerados onde estão implementadas, tal como concluíram também Carvalho & Coelho (1998; 
1996) num estudo de perceção social desenvolvido entre S. Jacinto e a Praia da Vagueira. Acresce 
que se verifica também uma ignorância muito significativa quanto aos efeitos maléficos das 
estruturas de defesa costeira na dinâmica costeira, em particular dos esporões, a sotamar, como 
alertam Herr & Galland (2009) e Veloso Gomes (2007). No entanto, as situações de perigo 
costeiro não são desconhecidas desta população, havendo inclusivamente abertura para a 
relocalização das suas habitações e uma apreciação negativa, por uma quarta parte dos 
inquiridos, da gestão territorial do aglomerado urbano costeiro justificada maioritariamente pela 
construção desordenada e pelo excesso de edifícios junto ao mar. Mas, apesar do conhecimento e 
vivência da problemática, a população inquirida afirma sentir-se segura face à proximidade do 
mar, o que denota uma negligência do risco. Acresce que os entrevistados reconhecem o acentuado 
crescimento urbanístico que os aglomerados costeiros sofreram nos últimos anos e a predominância 
de habitação secundária, facto que mais uma vez demonstra negligência do risco. Contudo não foi 
evidente, no âmbito deste estudo, a relação entre a evolução urbana desencadeada no 
aglomerado e a implementação das estruturas de defesa costeira, tal como defendem Duxbury & 
Dickinson (2007) ao explicar que a falsa sensação de segurança pode estimular a edificação em 
áreas expostas ao risco. Esta relação foi identificada exclusivamente por dez inquiridos e apenas 
seis reconheceram a falsa sensação de segurança que tais estruturas induzem. Refira-se que o 
crescimento urbanístico identificado poderá estar associado a uma falta de consciencialização para 
o risco costeiro, uma vez que, de acordo com Filatova, et al., (2011), a reduzida consciencialização 
do risco leva as pessoas a adquirirem propriedades em zonas vulneráveis a inundações.   
Verificou-se com o estudo empírico que existe um grau de convivência aceitável com os riscos 
costeiros decorrente: i) no caso dos nativos, da identidade ou ligação afetiva com o mar; ii) no caso da 
população flutuante com residência própria, da possibilidade de residir periodicamente numa área de 
lazer privilegiada pela proximidade do mar. Efetivamente, no caso dos inquiridos de primeira 
residência, as principais razões que justificam a posse da habitação relacionam-se com afetividade 
ao local, associado ao mar, ou à família. No conjunto dos proprietários de habitação secundária 
ficou demonstrado que o motivo de aquisição da habitação é maioritariamente a proximidade do 
mar e os consequentes privilégios que daí advêm, particularmente associados à utilização da praia. 
Acresce que quase a totalidade dos inquiridos considera vantajoso residir próximo do mar. Além 
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disso, refira-se que os inquiridos se sentem seguros face à proximidade do mar, descurando o fator 
recuo da linha de costa que comprovam verificar-se, bem como várias situações de perigo costeiro 
que já presenciaram, o que vai ao encontro do que defende Almeida, et al., (2003) e Lima (1997) 
quanto à existência de cognições que minimizam o risco para o bem-estar quotidiano dos 
indivíduos. Também os decisores políticos locais desvalorizam situações de risco, considerando-as 
comuns para o caso das zonas costeiras e confiando nos investimentos previstos para intervenções 
de defesa costeira, encontrando-se aqui alguns dos fatores de desvalorização do risco defendidos, 
por exemplo, por Lima (2004) e Smith (2001). Mas, efetivamente o conhecimento do risco existe, 
uma vez que quase toda a população inquirida afirma aceitar a relocalização da sua habitação. 
Além disso, perante o evento ocorrido em Fevereiro de 2007 na Praia de Esmoriz, e quanto à 
sensação de segurança face à proximidade do mar, os proprietários das habitações atingidas 
sofreram uma mudança completa de opinião, manifestando, numa fase pós-evento, uma sensação 
de insegurança. E o único inquirido deste pequeno conjunto que afirmava não aceitar a 
relocalização da sua habitação, mudou também de opinião. Tal mudança de postura confirma o 
facto defendido por vários autores, como Filatova, et al., (2011), que os indivíduos tendem a 
esquecer situações de risco que não sejam recentes. Considera-se, pois, existir um grau de 
convivência aceitável com o risco costeiro que decorre de vários fatores, como por exemplo os 
benefícios da proximidade do mar ou a confiança na ciência e nas medidas técnicas de 
minimização do risco, como também Figueiredo, et al., (2004) defende. 
Outra hipótese em análise referia que apesar do reconhecimento da dinâmica costeira, não existe 
informação/ sensibilização da população para a problemática do risco costeiro, nem para as 
propostas sugeridas ao nível do ordenamento e gestão costeira. Esta hipótese ficou comprovada, pois 
apesar de se registar uma evolução do conhecimento dos riscos costeiros desde o momento de 
aquisição da habitação até à atualidade, este aumento de conhecimento provém sobretudo da 
própria vivência com o risco, à semelhança das conclusões retiradas no estudo desenvolvido por 
Carvalho & Coelho (1998; 1886), e provém também dos meios de comunicação social (os que mais 
desempenham a comunicação do risco de acordo com Mela, et al., 2001, com OBSERVA, 2003, e 
com Serra, 2007), em particular da televisão, e não propriamente das instituições com o dever de o 
fazer (nenhum inquirido referiu campanhas de informação/ sensibilização provenientes das 
entidades competentes para tal), como também conclui Santos (2008). Quando questionados acerca 
das medidas que têm sido tomadas para a prevenção dos impactos de potenciais situações de risco 
costeiro, apenas 1% dos inquiridos referiu a informação e sensibilização da população. Refira-se, 
ainda, que ficou também bem patente a falta de informação sobre as intervenções ou planos de 
gestão e ordenamento do território, pois nem metade da população inquirida tem conhecimento da 
existência do POOC Ovar - Marinha Grande, à semelhança das conclusões retiradas por Silva 
(2002) num inquérito aplicado nas Praias de Sines (Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina) em que mais de ¼ dos inquiridos desconhece encontrar-se numa Área Protegida, e 
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apenas seis inquiridos participaram no processo de consulta pública do referido plano. Aliás, esta 
alheação é também manifestada pelos decisores políticos locais, assim como o facto de o processo 
de consulta pública não se ter revestido de uma boa divulgação. Uma última nota apenas para 
acautelar o facto de a população ser pouco participativa e inclusivamente não considerar a sua 
informação/ sensibilização como uma das principais medidas a tomar, aliás como confirma Lima 
(1997), ao referir que os indivíduos não se sentem diretamente envolvidos na prevenção de 
acidentes. Contudo, a disponibilidade que a população inquirida demonstra para participar na 
gestão do território é muito significativa, facto também considerado de grande relevância por 
diversos autores, como por exemplo Fairbank & Jakeways, 2006, Thorne, et al., 2007, Wisner, et 
al., 2004. 
Não ficou propriamente provada a hipótese de que as zonas costeiras estão sujeitas a uma 
sobreocupação humana que, em simultâneo com a dinâmica costeira, propicia o desenvolvimento de 
conflitos, particularmente do tipo socioambiental. Os próprios decisores políticos locais inquiridos 
afirmam a ausência de uma política de ordenamento do território que pautou as últimas décadas, 
tendo permitido um elevado crescimento urbanístico e a degradação de áreas naturais que 
deveriam ter sido preservadas, o que, de acordo com Schmidt, et al., (2004) se deve também ao 
modelo de financiamento autárquico. Mas apenas uma quarta parte dos inquiridos faz uma 
apreciação má da gestão do território do seu aglomerado, associada à construção desordenada, 
não sendo clara a existência de conflitualidades entre processos naturais e humanos. Acresce que a 
principal justificação para as alterações da posição da linha de costa se prende com aspetos 
naturais e não com fatores antrópicos. Também não é evidente, no âmbito do estudo empírico, uma 
relação entre a implementação das estruturas de defesa costeira e a expansão urbana destas 
áreas, como defende existir Duxbury & Dickinson (2007), nem tão pouco foi possível comprovar 
com confiança a degradação dos recursos naturais. A maioria dos inquiridos nunca esteve 
envolvido, nem tem conhecimento da existência de conflitos deste tipo envolvendo outras pessoas, 
sendo os conflitos mais mencionados relacionados com o impedimento de realização de obras de 
alteração, ampliação e construção de habitação. Indiretamente apuraram-se outros conflitos, como 
por exemplo entre a atividade imobiliária e as limitações que o POOC coloca com diversos 
objetivos, desde a preservação dos recursos naturais, à proteção de pessoas e bens, ao livre 
usufruto das áreas de praia, à preservação da identidade local, entre outros. Também no caso do 
Furadouro se identifica um conflito entre população nativa e a atividade de turismo de praia 
devido à construção de um empreendimento turístico junto ao mar, numa área de onde população 
local e ligada à pesca foi retirada, considerando-se um conflito de nível mais abrangente por 
envolver população local, população não local, gestores de atividades de turismo e administração 
local e regional. Face às previsões dos inquiridos para uma tendência futura do recuo da linha de 
costa, teme-se um aumento do número de conflitos do tipo socioambiental.   
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Para finalizar o conjunto de hipóteses, considera-se comprovado que a integração do conhecimento 
comum no processo de gestão territorial costeira potencia a legitimidade das decisões a tomar, bem 
como a aceitação da sua implementação por parte das populações locais. A própria população 
considera realmente que a sua opinião deveria ser tida em conta na gestão do território, o que é 
consensual para vários autores, como por exemplo Jesus (1996), Kay & Alder (2005), Partidário, et 
al., (2007), Upton (2003), sendo quase unânime a disponibilização dos inquiridos para tal, o que 
vai ao encontro da tese defendida por Richardson, et al., (2003), designadamente que há um 
conhecimento significativo nas comunidades locais que deve ser usado no processo de gestão 
territorial costeira. Um envolvimento próximo de uma determinada realidade permitirá a própria 
intervenção no sentido de disponibilização de conhecimento comum, de transmissão das próprias 
aspirações e de uma melhor compreensão do que está em desenvolvimento, minimizando diferenças 
de opinião entre técnicos e população e, consequentemente, a sua aceitação desligada de 
situações de conflito. Contudo, de acordo com Figueiredo (2009), têm-se verificado dificuldades ao 
nível da integração das perspetivas leigas e especialistas que, em parte, se devem à inexistência 
de uma estratégia de comunicação. Acresce que apenas uma pequena percentagem de inquiridos 
considera que a população também é responsável pela prevenção da ocorrência de situações de 
perigo costeiro. Este descurar das próprias responsabilidades, associado ao desconhecimento dos 
momentos de participação pública dos instrumentos de gestão territorial, devido provavelmente à 
ineficácia da estratégia de comunicação, são fatores que em nada beneficiam a sustentabilidade 
do território costeiro. 
Decorre desta análise, em termos genéricos, que:  
 existe uma forte ligação afetiva da população ao mar que não pode ser descurada num 
processo de gestão territorial costeira, sob pena de causar transtornos morais ou 
económicos aos indivíduos afetados e, consequentemente, conflitos que dificultarão a 
implementação do processo; 
 a população desvaloriza o risco costeiro apesar do reconhecimento da sua existência, facto 
que deve ser contrariado no sentido da minimização de impactos de situações de risco 
costeiro, através de uma articulação dos processos de consciencialização, informação e 
comunicação do risco, da sua intensificação e da simplicação da forma de comunicar, que 
leve a uma responsabilização da população, inclusivamente através da introdução de 
medidas penalizadoras ou seguros sobre património imobiliário construído em áreas de 
risco; 
 os decisores políticos locais também desvalorizam o risco costeiro, havendo necessidade de 
um trabalho institucional das escalas nacional e regional para a sensibilização do nível 
institucional local no sentido do desenvolvimento da gestão territorial costeira de forma 
responsável e com um caráter preventivo e de longo prazo, em detrimento da confiança 
excessiva na ciência e na tecnologia como forma de resolução dos problemas no sentido do 
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desenvolvimento do processo de gestão territorial costeira de forma responsável e com 
caráter preventivo e de longo prazo; 
 existe a perceção de que as estruturas de defesa costeira são benéficas para a proteção 
dos aglomerados urbanos, de forma mais evidente no conjunto dos proprietários de 
habitação secundária, demonstrando um maior conhecimento decorrente de uma maior 
vivência com os processos naturais costeiros e a necessidade de sensibilização da 
população residente flutuante e da população em geral para evitar a aquisição de 
propriedades em áreas que atualmente já carecem de estruturas de defesa costeira para 
proteção do edificado, em paralelo com a introdução de condicionamentos ao uso e 
ocupação do território;  
 a população não é informada quanto ao risco costeiro a que está exposta e às formas de 
evitar ou pelo menos minimizar os seus impactos, havendo necessidade das entidades 
responsáveis assumirem as suas responsabilidades e trabalharem no sentido de ultrapassar 
esta situação, que ao longo dos tempos foram descurando, reduzindo desta forma a 
vulnerabilidade ao risco, em simultâneo com o desenvolvimento de sistemas de aviso e de 
planos de emergência eficazes;  
 a população, em particular a residente, possui conhecimentos a valorizar, nomeadamente 
ao nível dos processos naturais costeiros, de relevância para a gestão territorial costeira, 
que deverão ser integrados com o conhecimento técnico e científico para uma tomada de 
decisão mais sustentada, processo que deverá ser devidamente acompanhado pela 
demonstração evidente de que a população está efetivamente a ter influência no processo 
de gestão territorial. 
Neste contexto, a elaboração de um sistema de informação geográfica com especial atenção para 
as áreas de risco costeiro, que facilite a tomada de decisão na gestão destas áreas, que fomente a 
consciencialização e informe a população, considerou-se de grande interesse, o qual foi designado 
de GESRIS - Sistema de Informação Geográfica de Apoio à Gestão Territorial de Zonas Costeiras 
em Risco. 
Com esta ferramenta é possível, por um lado, uma avaliação da sustentabilidade da zona costeira, 
através da análise das alterações ao nível do uso e ocupação do solo, particularmente alterações 
nos aglomerados costeiros, da comparação das alterações ao nível urbano com a implementação 
das estruturas de proteção costeira, da comparação das alterações nos aglomerados com as áreas 
definidas como áreas de risco costeiro, da comparação do uso do solo com áreas protegidas. Por 
outro lado, é possível identificar construções em áreas de risco costeiro, relacionar dinâmicas 
costeiras com as intervenções de engenharia costeira e com as alterações sofridas nos aglomerados 
e sugerir correções à delimitação das áreas de risco costeiro. Por outro lado, ainda, torna-se 
possível identificar conflitos entre dinâmicas costeiras e usos e ocupações territoriais, nomeadamente 
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representando cartograficamente os usos e ocupações, riscos costeiros e perceção social, facilitando 
a identificação geográfica desses conflitos. Considera-se a introdução da componente de perceção 
social um aspeto diferenciador de relevância para a gestão deste território, na medida em que 
permitirá preparar de forma sustentada os processos de informação e comunicação do risco, para 
determinados conjuntos de população e, inclusivamente, ao nível do proprietário de cada 
habitação.  Resumindo, combinam-se dados de estudos de perceção social, considerado um dos 
elementos cruciais a integrar, com indicadores socioeconómicos, territoriais e ambientais, com vista à 
avaliação de pressões e impactos causados por atividades humanas na zona costeira, à 
identificação de zonas vulneráveis e de risco costeiro, bem como à identificação de conflitos 
socioambientais e, consequentemente, à gestão e ordenamento da zona costeira.  
No âmbito da Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona Costeira, o desenvolvimento 
de uma plataforma Web interativa é uma das ambições patentes neste documento estratégico, o 
que, aliás, vai de encontro ao conteúdo do sistema de informação geográfica proposto, de caráter 
mais vasto. Também os resultados de investigação, fruto do desenvolvimento de trabalhos no seio 
da plataforma de conhecimento de I&D para a zona costeira, poderiam ser divulgados através do 
GESRIS ou de um sistema semelhante e, simultaneamente, tratados e analisados em conjunto com a 
restante informação, formando assim um suporte sustentado de apoio à tomada de decisão. Refira-
se, ainda, que a monitorização dos sistemas costeiros, das comunidades bióticas e da qualidade 
ambiental, outra medida da referida estratégia, também poderia ser em parte realizada no 
âmbito do GESRIS, pois enriquecia o leque de informação disponível e seria mais um elemento a 
contribuir para uma tomada de decisão/ gestão mais integrada e sustentada. A setorialização das 
disciplinas e dos saberes inviabiliza a gestão do território, pelo que a integração dos vários 
domínios disciplinares numa ferramenta única traria certamente vantagens significativas.  
Refira-se que este sistema apresenta particular utilidade para a gestão territorial (ocupações, usos, 
atividades, recursos naturais, …) não apenas de áreas de risco costeiro, mas de áreas de domínio 
público em particular, e da orla costeira em geral.  
A par deste alicerce para a gestão do território, considera-se fundamental desenvolver a 
consciencialização do risco e uma cultura de segurança, não só entre a população costeira e em 
geral, mas também das próprias entidades com atribuições relativas à gestão territorial, em 
particular de nível local. Os esforços deverão ser feitos muito mais no sentido da redução do risco, 
do que na defesa da população e dos bens, isto é, considera-se crucial enveredar por um caráter 
preventivo, em detrimento de um caráter de emergência. Tal ambição implica ter em conta o 
enquadramento do fenómeno das alterações climáticas, o panorama de erosão costeira, inundações 
e deslizamentos de arribas, assim como as características e os processos naturais, sociais e 
económicas de cada local. Contudo, levar a cabo esta alternativa à forma de pensar e atuar que 
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tem pautado a intervenção/ gestão do território português, depende certamente da vontade 
política.  
A política do risco tem que se revestir de uma nova abordagem e tem que ser necessariamente 
integrada no processo de ordenamento e gestão do território costeiro. Esta abordagem deve ter 
em conta que o risco é multidimensional, é revestido de muita incerteza e influenciado por uma série 
de fatores de diversas origens naturais e antrópicas, implicando a integração de saberes dos mais 
variados domínios. O conhecimento do nível de risco tolerável pela população e a comunicação do 
risco permitirão uma melhor aceitação e colaboração da população na gestão do risco. 
A população deve participar ativamente em todo o processo, uma vez que do seu contributo 
advêm vantagens muito significativas, como retirar ensinamentos de quem possui a vivência de um 
determinado local, conhecer e entender aspirações com significado para um determinado local e 
ter uma população esclarecida acerca das várias opções, quer em termos de minimização dos 
impactos do risco, quer de desenvolvimento sustentável, permitindo alcançar as melhores opções 
possíveis de entendimento entre todos os atores do processo. Este envolvimento deverá evoluir 
também para uma responsabilização da população no processo, fator crucial para a interiorização 
nas vidas quotidianas de uma gestão territorial sustentável. 
A definição de objetivos, a identificação de prioridades e metas, a definição de estratégias, a 
elaboração dos instrumentos necessários, a articulação e a cooperação entre entidades com 
atribuições na gestão territorial e a atribuição dos meios necessários, são também condições 
essenciais para o desenvolvimento de uma política costeira que deverá ser adaptada a cada local 
e, simultaneamente, baseada numa perspetiva global e equitativa. Muitos destes aspetos 
encontram eco na Estratégia Nacional de Gestão Integrada da Zona Costeira. Contudo, é 
indispensável que a gestão das zonas costeiras seja assumida política e verdadeiramente como 
uma área prioritária de intervenção. 
A respeito do tema desta investigação, Psuty & Ofiara (2002) referem que “Coastal communities 
should continue to utilize coastal dunes as a natural barrier to coastal storms and their associated risks.” 
(p.383). 
10.3 DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
Este trabalho envolveu a abordagem a múltiplos temas nos domínios do risco e perceção social, da 
dinâmica costeira e engenharia de defesa costeira, do uso, ocupação e gestão do território 
costeiro, do risco costeiro e dos sistemas de informação geográfica. Tal abrangência pluridisciplinar 
limitou o estudo aprofundado dos temas envolvidos. 
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No sentido de uma evolução deste trabalho de investigação, existe a ambição de o catapultar 
para um projeto com o envolvimento de uma equipa multidisciplinar experiente nos diversos 
domínios abordados, permitindo o aprofundamento do conhecimento nesses domínios que aqui 
mereceram uma abordagem superficial e muita alusiva exclusivamente à integração 
multidisciplinar. 
Este passo implicará o envolvimento de especialistas no desenvolvimento de metodologias de 
análise de vulnerabilidade e risco costeiro, uma vez que a identificação permanentemente 
atualizada das áreas de risco costeiro é fundamental para o sucesso deste trabalho.  
Ao nível da gestão territorial costeira, diversos exemplos de metodologias de Gestão Integrada da 
Zona Costeira devem ser analisados, no sentido de se retirar ilações para o desenvolvimento deste 
projeto. Seria interessante a avaliação com pormenor dos instrumentos de ordenamento e gestão 
do território vigentes em Portugal com intervenção na zona costeira, designadamente as suas 
sobreposições e as suas lacunas. Ainda a evolução do fenómeno de segunda residência merecia um 
estudo mais aprofundado. 
Ao nível do estudo de perceção social, seria interessante realizar novamente a aplicação do 
inquérito para uma avaliação da evolução da perceção das populações, tentando assegurar uma 
maior representatividade do número de inquéritos realizados, e comparando o valor do risco 
costeiro com outros riscos, como por exemplo o risco de incêndio, o que permitiria uma melhor 
avaliação da perceção do risco costeiro. Uma maior atenção ao risco de inundação por tsunami 
seria pertinente. Também a aferição da existência de conflitos socioambientais deverá ser melhor 
trabalhada no sentido de se obter resultados mais conclusivos. Refira-se, ainda, a relevância de 
alargar este estudo aos proprietários de estabelecimentos comerciais. 
Quanto ao sistema de informação geográfica, a fase inicial de definição da avaliação das 
necessidades requer um maior dispêndio de tempo, inclusivamente com o desenvolvimento de 
reuniões com os decisores políticos e técnicos de nível local, regional e nacional, no sentido de 
melhorar esta ferramenta, potenciando-a para dar resposta a todas as questões necessárias. 
Também a interface do SIG requer um estudo pormenorizado. A possibilidade de testar este 
projeto numa área piloto, desenvolvendo esta fase numa entidade de gestão, como por exemplo a 
ARH do Centro, em articulação com uma câmara municipal ou com a Comunidade Intermunicipal da 
Região de Aveiro, permitiria alcançar um produto final com uma validação mais fidedigna para o 
sucesso da sua utilização prática a nível nacional, com a introdução dos devidos reajustes. 
Considera-se, ainda, fundamental explorar a relação do SIG com a Autoridade Nacional de 
Protecção Civil, potenciando a sua vocação para alerta e aviso de população em situação de crise, 
inclusivamente para os proprietários de habitações em áreas de risco de forma individual. 
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Existe, pois, ainda um interessante percurso a desenvolver não só ao nível da investigação científica 
e do desenvolvimento do estudo empírico, mas também de aproximação ao sistema institucional de 
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LISTAGEM DE DIPLOMAS LEGAIS APLICÁVEIS À ZONA COSTEIRA 





















Listagem de diplomas legais relacionados com o ordenamento e gestão territorial das zonas 
costeiras, por ordem cronológica, desde 1971 até aos dias de hoje, com referência ao assunto de 
que trata, bem como ao seu âmbito de aplicação relativamente à zona costeira. 
 
Diploma Legal Assunto 
Âmbito de 
Aplicação 
Decreto-Lei Nº 468/71, de 
5 de Novembro 
Revê, atualiza e unifica o regime jurídico dos terrenos do 
domínio público hídrico, no qual se incluem os leitos e as 
margens das águas do mar, correntes de água, lagos e 
lagoas, de modo a facilitar o seu aproveitamento para os 
diversos usos de que são economicamente suscetíveis – 
revoga várias disposições legislativas. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 292/80, de 
16 de Agosto 
Proíbe a extração de areias na faixa costeira entre a 
linha de baixa-mar de águas vivas equinociais e o limite 
da margem das águas do mar. 
Específico 
Portaria N.º 691/84, de 6 
de Setembro 
Estabelece as zonas de proteção dos habitats da costa 
rochosa portuguesa. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 196/89, de 
14 de Junho 
Cria a Reserva Agrícola Nacional, a qual visa defender e 
proteger as áreas de maior aptidão agrícola e garantir a 
sua afetação à agricultura, de forma a contribuir para o 
pleno desenvolvimento da agricultura portuguesa e para o 
correto ordenamento do território. 
Geral 
 
Decreto-Lei N.º 93/90, de 
19 de Março 
Cria a Reserva Ecológica Nacional, a qual visa a 
salvaguarda dos valores ecológicos e do homem, não só 
na sua integridade física, como no fecundo 
enquadramento da sua atividade económica, social e 
cultural. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 302/90, de 
26 de Setembro 
Define o regime de gestão urbanística do litoral. Específico 
Decreto N.º 37/91, de 18 
de Maio 
Aprova o acordo de cooperação para a proteção das 
costas e das águas do Atlântico Nordeste contra a 
poluição. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 201/92, de 
29 de Setembro 
Define as áreas de jurisdição da Direcção-Geral de Portos 
e da Direcção-Geral dos Recursos Naturais na faixa 
costeira. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 309/93, de 
2 de Setembro 
Introduz e regulamenta a elaboração e a aprovação dos 
Planos de Ordenamento da Orla Costeira. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 46/94, de 
22 de Fevereiro 
Revê, atualiza e unifica o regime jurídico de utilização do 
domínio hídrico, sob jurisdição do Instituto da Água / 
Altera o Decreto-Lei N.º 468/71, de 5 de Novembro. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 47/94, de 
22 de Fevereiro 
Estabelece o regime económico e financeiro de 





Diploma Legal Assunto 
Âmbito de 
Aplicação 
jurisdição do Instituto da Água. 
Decreto-Lei n.º 108/94, de 
23 de Abril 
Altera o Decreto-Lei N.º 468/71, de 5 de Novembro. Geral 
Decreto-Lei N.º 218/94, de 
20 de Agosto 
Altera o Decreto-Lei N.º 309/93, de 2 de Setembro. Específico 
Decreto-Lei N.º 151/95, de 
24 de Junho 
Disciplina o regime jurídico dos planos especiais de 
ordenamento do território. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 218/95, de 
26 de Agosto 
Disciplina a circulação de veículos motorizados nas praias, 
dunas, falésias e reservas integrais. 
Específico 
Decreto Legislativo Regional 
20/95/M, de 30 de Agosto 
Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei 
N.º 309/93, de 2 de Setembro.  
Específico 
Decreto-Lei N.º 290/95, de 
10 de Novembro 
Determina a imediata entrada em vigor das disposições 
sobre os instrumentos de regulamentação conexas com a 
atividade balnear e sobre os editais de praias, previstas 
no Decreto-Lei N.º 309/93, de 2 de Setembro.   
Específico 
Lei N.º 5/96, de 29 de 
Fevereiro 
Alteração, por ratificação, do Decreto-Lei N.º 151/95, de 
24 de Junho. 
Geral 
Portaria N.º 767/96, de 30 
de Dezembro 
Aprova as normas técnicas de referência a observar na 
elaboração dos POOC. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 113/97, de 
10 de Maio 
Altera a redação dos artigos 15.º e 24.º do Decreto-Lei 
N.º 47/97, de 22 de Fevereiro, e do artigo 17.º do 
Decreto-Lei N.º 309/93, de 2 de Setembro, com a 
redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei N.º 218/94, 
de 20 de Agosto. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 226/97, de 
27 de Agosto 
Transpõe para o direito interno a Diretiva N.º 92/43/CEE, 
do Conselho, de 21 de Maio, e tem por objetivo contribuir 
para assegurar a biodiversidade, através da conservação 
e do restabelecimento dos habitats naturais e da flora e 
fauna selvagens no território nacional num estado de 
conservação favorável. 
Geral 
Lei N.º 48/98, de 11 de 
Agosto 
Estabelece as bases da política de ordenamento do 
território e de urbanismo. 
Geral 
Lei N.º 168/99, de 18 de 
Setembro 
Aprova o código das expropriações. Geral 
Decreto-Lei N.º 380/99, de 
22 de Setembro 
Estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 555/99, de 
16 de Dezembro 






Diploma Legal Assunto 
Âmbito de 
Aplicação 
Decreto-Lei N.º 53/2000, 
de 7 de Abril 
Altera o artigo 157.º do Decreto-Lei N.º 380/99, de 22 
de Setembro. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 177/2001, 
de 4 de Junho 
Altera o Decreto-Lei N.º 555/99, de 16 de Dezembro. Geral 
Decreto-Lei N.º 310/2003, 
de 10 de Dezembro 
Introduz alterações ao Decreto-Lei N.º 380/99, de 22 de 
Setembro. 
Geral 
Lei N.º 54/2005, de 15 de 
Novembro 
Estabelece a titularidade dos recursos hídricos. Geral 
Lei N.º 58/2005, de 29 de 
Dezembro 
Aprova a Lei da Água, transpondo para a ordem jurídica 
nacional a Diretiva N.º 2000/60/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro, e 
estabelecendo as bases e o quadro institucional para a 
gestão sustentável das águas. 
Geral 
Declaração de Retificação 
Nº 4/2006, de 16 de 
Janeiro 
Retifica a Lei N.º 54/2005, de 15 de Novembro. Geral 
Lei N.º 49/2006, de 29 de 
Agosto 
Determina a proteção da orla costeira através de um 
sistema de alimentação artificial das praias. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 180/2006, 
de 6 de Setembro 
Revê o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional. Geral 
Decreto-Lei N.º 226-
A/2007, de 31 de Maio 
 
Estabelece o regime da utilização dos recursos hídricos. 
Geral 
Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 163/2006, de 
12 de Dezembro 
 
Aprova a Estratégia Nacional para o Mar 
Específica 
Lei N.º 54/2007, de 31 de 
Agosto 
Primeira alteração à Lei N.º 48/98, de 11 de Agosto, que 
estabelece as bases da política de ordenamento do 
território e de urbanismo. 
Geral 
Lei N.º 56/2007, de 31 de 
Agosto 
Quarta alteração ao Decreto-Lei N.º 380/99, de 22 de 
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
N.º 53/2000, de 7 de Abril, pelo Decreto-Lei 
N.º 310/2003, de 10 de Dezembro, e pela Lei 
N.º 58/2005, de 29 de Dezembro, impondo a transcrição 
digital georreferenciada dos planos municipais de 
ordenamento do território.  
Geral 
Decreto-Lei N.º 316/2007, 
de 19 de Setembro 
Altera o Decreto-Lei N.º 380/99, de 22 de Setembro. Geral 
Decreto-Lei N.º 353/2007, 
de 26 de Outubro 
Estabelece o regime a que fica sujeito o procedimento de 





Diploma Legal Assunto 
Âmbito de 
Aplicação 
Resolução do Conselho de 
Ministros N.º 90/2008, de 3 
de Junho de 2008 
Determina a realização e os objetivos de um conjunto de 
operações de requalificação e valorização de zonas de 
risco e de áreas naturais degradadas situadas no litoral, 
designado "Polis Litoral - Operações Integradas de 
Requalificação e Valorização da Orla Costeira". 
Específico 
Decreto-Lei n.º 93/2008, de 
4 de Junho 
Altera o Decreto-Lei N.º 226-A/2007, de 31 de Maio. Geral 
Declaração de Retificação 
N.º 32/2008, de 11 de 
Junho  
Retifica o Decreto-Lei N.º 93/2008, de 4 de Junho. Geral 
Decreto-Lei N.º 97/2008, 
de 11 de Junho 
Estabelece o regime económico e financeiro dos recursos 
hídricos. 
Geral 
Resolução do Conselho de 
Ministros N.º 115-A/2008, 
de 21 de Julho 
Aprova o Plano Sectorial da Rede Natura 2000 
(PSRN2000) relativo ao território continental, 
consubstanciando um conjunto de medidas e orientações 
consideradas adequadas à implementação da Rede 
Natura 2000. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 166/2008, 
de 22 de Agosto 
Estabelece o regime jurídico da Reserva Ecológica 
Nacional. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 142/2008, 
de 24 de Agosto  
Estabelece o regime jurídico da conservação da natureza 
e da biodiversidade e revoga os Decretos-Lei N.º 264/79, 
de 1 de Agosto, e N.º 19/93, de 23 de Janeiro. 
Geral 
Declaração de Retificação 
N.º 53-A/2008, de 22 de 
Setembro 
Retifica o Decreto-Lei N.º 142/2008, de 24 de Julho. Geral 
Declaração de Retificação 
Nº 63-B/2008, de 21 de 
Outubro  
Retifica o Decreto-Lei N.º 166/2008, de 22 de Agosto, e 
revoga o Decreto-Lei N.º 93/90, de 19 de Março. 
Geral 
Portaria N.º 1356/2008, de 
28 de Novembro 
Condições para a viabilização dos usos e ações na 
Reserva Ecológica Nacional. 
Geral 
Decreto-Lei N.º 73/2009, 
de 31 de Março 
Estabelece o regime jurídico da Reserva Agrícola 
Nacional. 
Geral 
Resolução do Conselho de 
ministros N.º 82/2009, de 8 
de Setembro 
Estratégia Nacional para a Gestão Integrada da Zona 
Costeira. 
Específico 
Decreto-Lei N.º 26/2010, 
de 30 de Março 
Altera o Decreto-Lei N.º 555/99. Geral 
 






































O mar desempenha um papel muito importante na identidade da população costeira, provocando 
resistência no seu afastamento, apesar do papel económico residual das atividades diretamente 
relacionadas com o mar. 
 
 
Conceitos Variáveis Indicadores 
Tipo de habitação 
 Permanente  
 Sazonal  
Identidade com o mar 
Período de frequência 
da área 
 Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos  
 
Tempo de posse da 
habitação 
 Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos 
 
 
Período anual de 
utilização da habitação 
 Todo ano  
 Todo o ano, exceto nos meses de férias  
 Todo o ano, exceto os fins de semana  
 Nos meses de férias  
 Nos fins de semana  
 Durante a semana  
 Em alguns meses ao longo do ano  
Resistência à relocalização Período de frequência 
da área 
  Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos 
 
Tempo de posse da 
habitação 
 Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos 
 Motivo da posse da 
 Proximidade do mar  
 Paisagem  
  
 
habitação  Passar férias  
 Viver nesta comunidade  
 Possuir terreno neste local  
 Herança  
 Casamento  
 Sair do interior do país  
 Gostar desta praia  
 Qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Emprego  
 Investir  





população a áreas mais 
afastadas do mar 
 Muito facilmente  
 Facilmente  
 Dificilmente  
 Muito dificilmente  
 Impossível 
 
Vantagens em residir 




Tipo de vantagens em 
residir próximo do mar 
 Mais oferta de emprego  
 Maior rendimento económico da população  
 Expansão Urbana Controlada  
 Melhores infraestruturas/ comércio/ serviços  
 Vinda de visitantes e turistas  
 Recursos naturais protegidos  
 Beleza da paisagem  
 Aglomerado mais limpo/ Menos poluição  
 Mais qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Facilidade no acesso à praia  
 …  
 
Desvantagens em residir 





Tipo de desvantagens 
em residir próximo do 
mar 
 Pouca oferta de emprego  
 Baixo rendimento económico da população  
 Excesso de edifícios  
 Excesso de pessoas para a capacidade existente  
 Excesso de trânsito e/ou falta de estacionamento  
 Muito barulho  
 Degradação da paisagem  
 Lixo nas ruas e nas praias (areal e água)  
 Contaminação da água potável  
 Destruição/ degradação de edifícios e 
infraestruturas pelo mar  
 Gastos de manutenção dos edifícios, 
eletrodomésticos e viaturas  
 Nível de vida muito caro na época balnear  
  
 





 Condição perante o trabalho 
 Situação na profissão principal 
 Rendimento do agregado familiar 
Papel económico das atividades 
relacionadas com o mar 
Tipo de atividades 
 Pesca  
 Arrendamento de casas de veraneio  
 Hóteis/ pensões  
 Restaurantes/ cafés / bares  
 Atividades náuticas desportivas  
 Turismo de natureza  
 Extração de areias  
 Comércio relacionado com turismo  







Existe uma constatação evidente do recuo da linha de costa em diversos aglomerados costeiros que, 
apesar de ser causado em grande medida por intervenções humanas, é encarado pelas 
populações locais como um facto natural e aceitável. 
 




 Não  
Posição da linha de costa 
Tipo de alteração  
 Recuo  
 Estabilização 
 Avanço  
 





humanas e sobrenaturais 
da alteração 
 Alterações Climáticas  
 Subida do nível do mar/Degelo  
 Inundações  
 Galgamentos  
 Temporais/Tempestades  
 Agitação marítima  
 Marés  
 Défice sedimentar  
 Erosão  
 Estruturas de engenharia costeira  
 Falta de estruturas de proteção costeira  
 Pisoteio das dunas  
 Construção perto do mar  
 Extração de areias locais  
 Causas sobrenaturais  
 O mar há de chegar onde nasceu  
 Proteção das dunas  
 Fenómeno natural/ Natureza 
 
 
Influência das estruturas 
de engenharia costeira 
 As estruturas controlam o avanço do mar  
 As estruturas permitiram o aumento do areal a 
barlamar  
 As estruturas provocam o recuo da linha de costa a 
sotamar  
 As estruturas estabilizam a área a barlamar, mas há 
recuos a sotamar  
 O Porto de Leixões provocou um défice sedimentar 
a sotamar, erosão e avanço do mar  
 As Estruturas em Espinho e Leixões provocam o recuo 
da linha de costa a sotamar  
 Estabilização/ avanço da linha de costa 
imediatamente a sotamar do Porto de Aveiro  
  
 
 O molhe da Barra provocou o avanço do mar a 
sotamar (Costa Nova e Vagueira)  
 As estruturas causam instabilidade na costa  
Motivo da posse da 
habitação 
 Proximidade do mar  
 Paisagem  
 Passar férias  
 Viver nesta comunidade  
 Possuir terreno neste local  
 Herança  
 Casamento  
 Sair do interior do país  
 Gostar desta praia  
 Qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Emprego  
 Investir  
 Status  
 Necessidade 
 … 




Tipo de situação de 
perigo 
 Recuo da linha de costa/ avanço do mar  
 Erosão  
 Galgamentos  
 Inundações  
 Tsunamis  
 Temporais/ tempestades  
Impactos decorrentes da 
situação de perigo 
costeiro  
 Inundação de ruas e edifícios 
 Destruição de edifícios  
 Estragos em edifícios  
 Destruição/ estragos em infraestruturas  
 Destruição/ estragos em estruturas de proteção 
costeira  
 Estragos no cordão dunar  
 Necessidade de evacuação da população  
 … 
Período de ocorrência 
da situação de perigo 
 Década de 2000 
 Década de 1990  
 Década de 1980  
 Década de 1970  
 Década de 1960  
 Década de 1950  
 Antigamente  
 Ao longo do tempo  
 Todos os anos  
 Antes de existirem estruturas de proteção costeira  
 … 
Facto natural e aceitável 
Sentimento de medo 






Sensação de segurança 
(atual) face à 








As estruturas de defesa costeira são consideradas importantes, na medida em que protegem o 
aglomerado onde estão localizadas, no entanto existe uma baixa perceção do risco e dos efeitos 
maléficos consequentes a sotamar das estruturas, levando a uma expansão urbana causada pela 
falsa sensação de segurança que as estruturas induzem. 
 
Conceitos Variáveis Indicadores 
Influência na posição da 
linha de costa 
 Controlam o avanço do mar  
 Permitem o aumento do areal a barlamar  
 Provocam o recuo da linha de costa a sotamar  
 Estabilizam a área a barlamar, mas há recuos a 
sotamar  
 O Porto de Leixões provocou um défice sedimentar 
a sotamar e avanço do mar  
 O molhe da Barra provocou o avanço do mar a 
sotamar (Costa Nova e Vagueira)  
 …  
Impacto 
 Positivo: Importante/Benéfico/Necessário  
 Negativo: Irrelevante/Prejudicial/Desnecessário  
 Por um lado positivo e por outro negativo 
Funcionalidade 
 Proteção/ maior segurança do aglomerado  
 Alterações da agitação marítima  
 Elucidação acerca do perigo  
 Proteção do aglomerado com impactos negativos a 
sotamar  
 Recuo da linha de costa a sotamar, colocando a 
área em risco  
 Falsa sensação de segurança  
 Mais construção no aglomerado em geral  
 Aumento da frente costeira urbana  
 Redução do investimento imobiliário urbano  
 Aumento da extensão do areal/ Controlo do avanço 
do mar  
 Não proteção/ Mal projetadas/ Ausência de 
monitorização 
 …  
Estruturas de defesa costeira 
Eficácia 
 Bastante eficaz  
 Moderadamente eficaz  
 Não eficaz  
Perceção do risco Motivo da posse da 
habitação 
 Proximidade do mar  
 Paisagem  
 Passar férias  
 Viver nesta comunidade  
 Possuir terreno neste local  
 Herança  
  
 
 Casamento  
 Sair do interior do país  
 Gostar desta praia  
 Qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Emprego  
 Investir  




Vantagens em residir 




Tipo de vantagens em 
residir próximo do mar 
 Mais oferta de emprego  
 Maior rendimento económico da população  
 Expansão Urbana Controlada  
 Melhores infraestruturas/ comércio/ serviços  
 Vinda de visitantes e turistas  
 Recursos naturais protegidos  
 Beleza da paisagem  
 Aglomerado mais limpo/ Menos poluição  
 Mais qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Facilidade no acesso à praia  
 …  
 
Desvantagens em residir 




Tipo de desvantagens 
em residir próximo do 
mar 
 Pouca oferta de emprego  
 Baixo rendimento económico da população  
 Excesso de edifícios  
 Excesso de pessoas para a capacidade existente  
 Excesso de trânsito e/ou falta de estacionamento  
 Muito barulho  
 Degradação da paisagem  
 Lixo nas ruas e nas praias (areal e água)  
 Contaminação da água potável  
 Destruição/ degradação de edifícios e 
infraestruturas pelo mar  
 Gastos de manutenção dos edifícios, 
eletrodomésticos e viaturas  
 Nível de vida muito caro na época balnear  
 …  
 
Probabilidade de 
existência de recuo da 




 Muito provável 
 Provável 
 Pouco provável 
 Impossível 
 Probabilidade de  Muito provável 
  
 
impactos como danos 
físicos, danos morais, 
destruição de cordão 
dunar, destruição de 
infraestruturas e edifícios 
e destruição de 
estruturas de defesa 
costeira na sequência de 





 Pouco provável 
 Impossível 
 





Tipo de situação de 
perigo 
 Recuo da linha de costa/ avanço do mar  
 Erosão  
 Galgamentos  
 Inundações  
 Tsunamis  
 Temporais/ tempestades  
 
Impactos decorrentes da 
situação de perigo 
costeiro  
 Inundação de ruas e edifícios 
 Destruição de edifícios  
 Estragos em edifícios  
 Destruição/ estragos em infraestruturas  
 Destruição/ estragos em estruturas de proteção 
costeira  
 Estragos no cordão dunar  
 Necessidade de evacuação da população  
 … 
 
Período de ocorrência 
da situação de perigo 
 Década de 2000 
 Década de 1990  
 Década de 1980  
 Década de 1970  
 Década de 1960  
 Década de 1950  
 Antigamente  
 Ao longo do tempo  
 Todos os anos  
 Antes de existirem estruturas de proteção costeira  
 … 
 
Sentimento de medo 





Sensação de segurança 
(atual) face à 
proximidade do mar 
 Sim 
 Não 
 Razões de insegurança  Alterações Climáticas  
  
 
 Subida do nível do mar  
 Recuo da linha costa/ Avanço do mar  
 Erosão  
 Inundações/ Galgamentos  
 Temporais/ Tempestades  
 Tsunamis  


















Razões de recusa de 
relocalização da 
habitação 
 A área não é de risco  
 Necessidade de vivência na proximidade do mar  
 Relação afetiva com a habitação  
 … 
 
Conhecimento do risco 
costeiro no momento de 
aquisição da habitação 
 Sim, tinha conhecimento  
 Não tinha conhecimento  
 Não, nessa altura não havia perigo  
 Não, esta área não está em perigo  
 
Conhecimento sobre 





Meios de familiarização 
com o assunto ‘riscos 
costeiros’ 
 Conhecimento adquirido/ Senso comum  
 Televisão  
 Jornais  
 Internet  
 Campanhas de informação ou sensibilização  
 Sessões públicas do POOC ou do PDM  
 Conversas com amigos ou vizinhos  
 Matérias escolares ou formação profissional  
Origem na 
implementação de 
estruturas de engenharia 
costeira 
 Sim, totalmente  
 Sim, em parte  
 Não   
Expansão urbana 
Sensação de segurança 
face à proximidade do 
mar 
 Sim  
 Não  
 
Gestão dos recursos 
naturais 
 Protegidos 
 Degradados  
 Inalterados 
 Causas da degradação  Construção próxima do mar  
  
 
dos recursos naturais  Estruturas de Engenharia Costeira  
 Excesso de turistas e visitantes  
 Extração de areias locais  
 Ausência/Ineficácia de intervenções  
 Erosão  
 Recuo da linha de costa/ Avanço do mar  
 Agitação Marítima  
 Falta de manutenção e/ ou vigilância  
 Pisoteio/ destruição das dunas  
 Falta de sensibilização/ educação ambiental  
 






Razões subjacentes à 
apreciação da gestão 
territorial 
 Construção ordenada  
 Aglomerado costeiro transformou-se numa cidade  
 Aglomerado bem servido de saneamento, 
infraestruturas e transportes  
 Harmonia entre edifícios de diferentes volumetrias e 
cérceas (casas típicas e prédios)  
 Preservação das características da praia/ casas 
típicas  
 Respeito pela costa e/ ou proteção das dunas  
 Faltam espaços verdes  
 Falta estacionamento  
 Faltam infraestruturas  
 Excesso de edifícios junto ao mar  
 Construção desordenada  
 Desorganização na localização de edifícios com 
diferentes volumetrias e cérceas  
 Cércea dos edifícios exagerada  
 Falta de proteção costeira  
 Necessidade de relocalizar pessoas que vivem em 
más condições  
 Necessidade de proteger recursos naturais/ dunas  









Existe um grau de convivência aceitável com os riscos costeiros decorrente: i) no caso dos nativos, da 
identidade ou ligação afetiva com o mar; ii) no caso da população flutuante com residência 
própria, da possibilidade de residir periodicamente numa área de lazer privilegiada pela 
proximidade do mar. 
 
Conceitos Variáveis Indicadores 
Motivo da posse da 
habitação 
 Proximidade do mar  
 Paisagem  
 Passar férias  
 Viver nesta comunidade  
 Possuir terreno neste local  
 Herança  
 Casamento  
 Sair do interior do país  
 Gostar desta praia  
 Qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Emprego  
 Investir  
 Status  
 Necessidade 
 … 
Vantagens em residir 
próximo do mar 
 Sim 
 Não 
Tipo de vantagens em 
residir próximo do mar 
 Mais oferta de emprego  
 Maior rendimento económico da população  
 Expansão Urbana Controlada  
 Melhores infraestruturas/ comércio/ serviços  
 Vinda de visitantes e turistas  
 Recursos naturais protegidos  
 Beleza da paisagem  
 Aglomerado mais limpo/ Menos poluição  
 Mais qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Facilidade no acesso à praia  
 …  
Desvantagens em residir 
próximo do mar 
 Sim 
 Não 
Perceção do risco 
Tipo de desvantagens 
em residir próximo do 
mar 
 Pouca oferta de emprego  
 Baixo rendimento económico da população  
 Excesso de edifícios  
 Excesso de pessoas para a capacidade existente  
 Excesso de trânsito e/ou falta de estacionamento  
 Muito barulho  
  
 
 Degradação da paisagem  
 Lixo nas ruas e nas praias (areal e água)  
 Contaminação da água potável  
 Destruição/ degradação de edifícios e 
infraestruturas pelo mar  
 Gastos de manutenção dos edifícios, 
eletrodomésticos e viaturas  
 Nível de vida muito caro na época balnear  
 …  
Probabilidade de 
existência de recuo da 




 Muito provável 
 Provável 
 Pouco provável 
 Impossível 
Probabilidade de 
impactos como danos 
físicos, danos morais, 
destruição de cordão 
dunar, destruição de 
infraestruturas e edifícios 
e destruição de 
estruturas de defesa 
costeira na sequência de 




 Muito provável 
 Provável 
 Pouco provável 
 Impossível 




Tipo de situação de 
perigo 
 Recuo da linha de costa/ avanço do mar  
 Erosão  
 Galgamentos  
 Inundações  
 Tsunamis  
 Temporais/ tempestades  
Impactos decorrentes da 
situação de perigo 
costeiro  
 Inundação de ruas e edifícios 
 Destruição de edifícios  
 Estragos em edifícios  
 Destruição/ estragos em infraestruturas  
 Destruição/ estragos em estruturas de proteção 
costeira  
 Estragos no cordão dunar  
 Necessidade de evacuação da população  
 … 
Período de ocorrência 
da situação de perigo 
 Década de 2000 
 Década de 1990  
  
 
 Década de 1980  
 Década de 1970  
 Década de 1960  
 Década de 1950  
 Antigamente  
 Ao longo do tempo  
 Todos os anos  
 Antes de existirem estruturas de proteção costeira  
 … 
Sentimento de medo 




Sensação de segurança 
(atual) face à 
proximidade do mar 
 Sim 
 Não 
Razões de insegurança 
 Alterações Climáticas  
 Subida do nível do mar  
 Recuo da linha costa/ Avanço do mar  
 Erosão  
 Inundações/ Galgamentos  
 Temporais/ Tempestades  
 Tsunamis  
 Agitação Marítima  
Possibilidade de 
relocalização da 












Razões de recusa de 
relocalização da 
habitação 
 A área não é de risco  
 Necessidade de vivência na proximidade do mar  
 Relação afetiva com a habitação  
 … 
Conhecimento do risco 
costeiro no momento de 
aquisição da habitação 
 Sim, tinha conhecimento  
 Não tinha conhecimento  
 Não, nessa altura não havia perigo  
 Não, esta área não está em perigo  
Conhecimento sobre 




Meios de familiarização 
com o assunto ‘riscos 
costeiros’ 
 Conhecimento adquirido/ Senso comum  
 Televisão  
 Jornais  
  
 
 Internet  
 Campanhas de informação ou sensibilização  
 Sessões públicas do POOC ou do PDM  
 Conversas com amigos ou vizinhos  
 Matérias escolares ou formação profissional  
Tipo de habitação 
 Permanente  
 Sazonal  
Período de frequência 
da área 
 Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos  
Tempo de posse da 
habitação 
 Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos 
Funções da zona costeira 
Período anual de 
utilização da habitação 
 Todo ano  
 Todo o ano, exceto nos meses de férias  
 Todo o ano, exceto os fins de semana  
 Nos meses de férias  
 Nos fins de semana  
 Durante a semana  
 Em alguns meses ao longo do ano  
 
Motivo da posse da 
habitação 
 Proximidade do mar  
 Paisagem  
 Passar férias  
 Viver nesta comunidade  
 Possuir terreno neste local  
 Herança  
 Casamento  
 Sair do interior do país  
 Gostar desta praia  
 Qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Emprego  
 Investir  




Tipo de vantagens em 
residir próximo do mar 
 Mais oferta de emprego  
 Maior rendimento económico da população  
 Expansão Urbana Controlada  
 Melhores infraestruturas/ comércio/ serviços  
 Vinda de visitantes e turistas  
 Recursos naturais protegidos  
 Beleza da paisagem  
  
 
 Aglomerado mais limpo/ Menos poluição  
 Mais qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Facilidade no acesso à praia  
 …  






Tipo de habitação 
 Permanente  
 Sazonal  
 Período de frequência 
da área 
 Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos  
 Tempo de posse da 
habitação 
 Há menos de 10 anos  
 Entre 11 a 20 anos  
 Entre 21 a 30 anos  
 Entre 31 a 40 anos  
 Entre 41 a 50 anos  
 Há mais de 50 anos 
 
Período anual de 
utilização da habitação 
 Todo ano  
 Todo o ano, exceto nos meses de férias  
 Todo o ano, exceto os fins de semana  
 Nos meses de férias  
 Nos fins de semana  
 Durante a semana  
 Em alguns meses ao longo do ano  
 
Motivo da posse da 
habitação 
 Proximidade do mar  
 Paisagem  
 Passar férias  
 Viver nesta comunidade  
 Possuir terreno neste local  
 Herança  
 Casamento  
 Sair do interior do país  
 Gostar desta praia  
 Qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Emprego  
 Investir  











 Condição perante o trabalho 
 Situação na profissão principal 






Apesar do reconhecimento da dinâmica costeira, não existe informação/ sensibilização da 
população para a problemática dos riscos, nem para as propostas sugeridas ao nível do 
ordenamento e gestão costeira. 
 
Conceitos Variáveis Indicadores 
Reconhecimento de 
alterações da posição 
da linha de costa  
 Sim 
 Não  
Tipo de alteração da 
posição da linha de 
costa  
 Recuo  
 Estabilização 
 Avanço  
Dinâmica costeira 
 
Grau da alteração da 







humanas e sobrenaturais 
 Alterações Climáticas  
 Subida do nível do mar/Degelo  
 Inundações  
 Galgamentos  
 Temporais/Tempestades  
 Agitação marítima  
 Marés  
 Défice sedimentar  
 Erosão  
 Estruturas de engenharia costeira  
 Falta de estruturas de proteção costeira  
 Pisoteio das dunas  
 Construção perto do mar  
 Extração de areias locais  
 Causas sobrenaturais  
 O mar há de chegar onde nasceu  
 Proteção das dunas  
 Fenómeno natural/ Natureza 
 
Influência das estruturas 
de engenharia costeira 
 As estruturas controlam o avanço do mar  
 As estruturas permitiram o aumento do areal a 
barlamar  
 As estruturas provocam o recuo da linha de costa a 
sotamar  
 As estruturas estabilizam a área a barlamar, mas há 
recuos a sotamar  
 O Porto de Leixões provocou um défice sedimentar 
a sotamar, erosão e avanço do mar  
 As Estruturas em Espinho e Leixões provocam o recuo 
da linha de costa a sotamar  
 Estabilização/ avanço da linha de costa 
  
 
imediatamente a sotamar do Porto de Aveiro  
 O molhe da Barra provocou o avanço do mar a 
sotamar (Costa Nova e Vagueira)  
 As estruturas causam instabilidade na costa  
 
Tipo de evolução futura  









Tipo de razões para 
justificar a evolução 
futura da linha de costa 
 Alterações climáticas  
 Aquecimento global  
 Degelo  
 Subida do nível do mar  
 Erosão  
 Défice sedimentar/ Extração de areias  
 Estruturas de engenharia costeira  
 Ausência de medidas de proteção costeira eficazes  
 Tendência que se tem verificado  
 Natureza  
 … 
Conhecimento do risco 
costeiro no momento de 
aquisição da habitação 
 Sim, tinha conhecimento  
 Não tinha conhecimento  
 Não, nessa altura não havia perigo  
 Não, esta área não está em perigo  
Informação/ sensibilização da 
população costeira sobre riscos 
costeiros Conhecimento sobre 





Meios de familiarização 
com o assunto ‘riscos 
costeiros’ 
 Conhecimento adquirido/ Senso comum  
 Televisão  
 Jornais  
 Internet  
 Campanhas de informação ou sensibilização  
 Sessões públicas do POOC ou do PDM  
 Conversas com amigos ou vizinhos  




prevenção da ocorrência 
de impactos de possíveis 
situações de perigo 
costeiro 
 População em geral  
 Junta de Freguesia  
 Câmara Municipal  
 CCDR-C  
 INAG  
 ICN  
 Ministério Responsável  
 Estado  
 União Europeia  
 Capitania/ Junta Autónoma  
 Proteção Civil  
 Universidades e entidades de investigação  




entidades responsáveis  
 Não 
 
Tipo de medidas 
tomadas 
 Proibição da construção junto ao mar  
 Relocalização de construções em áreas de risco  
 Permitir apenas a ocupação ligeira, movível ou de 
equipamentos não estruturais  
 Proteção/ reconstrução dunar  
 Alimentação artificial da praia  
 Proibição de extração de areias  
 Monitorização/ redefinição da linha de costa  
 Implementação das estruturas de engenharia 
costeira  
 Reforço/ reestruturação da estruturas de engenharia 
costeira  
 Retirada das estruturas de engenharia costeira  
 Informação e sensibilização da população  
 Fiscalização  
 Vigilância  
 Investigação/ Estudos  
 
Tipo de medidas que 
deveriam ser tomadas 
 Proibição da construção junto ao mar  
 Relocalização de construções em áreas de risco  
 Permitir apenas a ocupação ligeira, movível ou de 
equipamentos não estruturais  
 Construção de acessos de emergência  
 Proteção/ reconstrução dunar  
 Alimentação artificial da praia  
 Monitorização/ redefinição da linha de costa  
 Implementação de estruturas de engenharia costeira  
 Reforço/ reestruturação da estruturas de engenharia 
costeira  
 Retirada das estruturas de engenharia costeira  
 Informação e sensibilização da população  
 Fiscalização  
 Vigilância  
 Investigação/ Estudos  
 
Entidades que devem 
suportar os custos da 
implementação das 
medidas 
 População em geral  
 Junta de Freguesia  
 Câmara Municipal  
 CCDR-C  
 INAG  
 ICN  
 Ministério Responsável  
 Estado  
 União Europeia  
 Capitania/ Junta Autónoma Portuária  
 Seguradoras responsáveis 
 Conhecimento da 






 Participação no processo 





 Formas de participação 
no processo de consulta 
pública do POOC Ovar-
Marinha Grande 
 Assistiu à sessão pública do POOC-C  
 Participou nas discussões do processo de consulta 
pública  
 Dirigiu-se por escrito às entidades responsáveis pelo 
plano  
 Avaliação do processo 





 Por um lado positiva, por outro lado negativa 
 
Tipo de justificações 
para a avaliação do 
processo de consulta 
pública do POOC Ovar-
Marinha Grande  
 Permitiu discutir as intervenções e alterá-las  
 Forneceu informação acerca das intervenções 
propostas  
 Elucidou acerca dos problemas da área costeira e 
dos riscos costeiros 
 O processo de consulta pública deveria ter sido 
começado numa fase inicial da elaboração do plano  
 Não permitiu um consenso  
 Não teve em conta a opinião da população  
 Comunicação muito técnica e pouco explícita  
  … 
 
Tipo de razões para a 
não participação no 
processo de consulta 
pública do POOC Ovar-
Marinha Grande 
 Desconhecimento  
 Desinteresse  
 Desacreditação no processo  
 Desacreditação na política  
 Desconhecimento e desinteresse  
 Não é residente/ Estava ausente  
 Falta de disponibilidade  







As zonas costeiras estão sujeitas a uma sobreocupação humana que, em simultâneo com a dinâmica 
costeira, propicia o desenvolvimento de conflitos, particularmente do tipo socioambiental. 
 
 
Conceitos Variáveis Indicadores 
Motivo da posse da 
habitação 
 Proximidade do mar  
 Paisagem  
 Passar férias  
 Viver nesta comunidade  
 Possuir terreno neste local  
 Herança  
 Casamento  
 Sair do interior do país  
 Gostar desta praia  
 Qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Emprego  
 Investir  




Vantagens em residir 




Tipo de vantagens em 
residir próximo do mar 
 Mais oferta de emprego  
 Maior rendimento económico da população  
 Expansão Urbana Controlada  
 Melhores infraestruturas/ comércio/ serviços  
 Vinda de visitantes e turistas  
 Recursos naturais protegidos  
 Beleza da paisagem  
 Aglomerado mais limpo/ Menos poluição  
 Mais qualidade de vida  
 Benefícios para a saúde  
 Facilidade no acesso à praia  
 …  
 Desvantagens em residir 




Tipo de desvantagens 
em residir próximo do 
mar 
 Pouca oferta de emprego  
 Baixo rendimento económico da população  
 Excesso de edifícios  
 Excesso de pessoas para a capacidade existente  
 Excesso de trânsito e/ou falta de estacionamento  
 Muito barulho  
  
 
 Degradação da paisagem  
 Lixo nas ruas e nas praias (areal e água)  
 Contaminação da água potável  
 Destruição/ degradação de edifícios e 
infraestruturas pelo mar  
 Gastos de manutenção dos edifícios, 
eletrodomésticos e viaturas  
 Nível de vida muito caro na época balnear  
 …  
 Origem na 
implementação de 
estruturas de engenharia 
costeira 
 Sim, totalmente  
 Sim, em parte  
 Não   
 
Gestão dos recursos 
naturais 
 Protegidos 
 Degradados  
 Inalterados 
 
Causas da degradação 
dos recursos naturais 
 Construção próxima do mar  
 Estruturas de Engenharia Costeira  
 Excesso de turistas e visitantes  
 Extração de areias locais  
 Ausência/Ineficácia de intervenções  
 Erosão  
 Recuo da linha de costa/ Avanço do mar  
 Agitação Marítima  
 Falta de manutenção e/ ou vigilância  
 Pisoteio/ destruição das dunas  
 Falta de sensibilização/ educação ambiental  




de recursos naturais 
 Sim 
 Não 
 Possibilidade de 
relocalização da 













Razões de recusa de 
relocalização da 
habitação 
 A área não é de risco  
 Necessidade de vivência na proximidade do mar  
 Relação afetiva com a habitação  
 … 
 Gestão territorial do  Má 
  
 
aglomerado  Razoável 
 Boa 
 
Razões subjacentes à 
apreciação da gestão 
territorial 
 Construção ordenada  
 Aglomerado costeiro transformou-se numa cidade  
 Aglomerado bem servido de saneamento, 
infraestruturas e transportes  
 Harmonia entre edifícios de diferentes volumetrias e 
cérceas (casas típicas e prédios)  
 Preservação das características da praia/ casas 
típicas  
 Respeito pela costa e/ ou proteção das dunas  
 Faltam espaços verdes  
 Falta estacionamento  
 Faltam infraestruturas  
 Excesso de edifícios junto ao mar  
 Construção desordenada  
 Desorganização na localização de edifícios com 
diferentes volumetrias e cérceas  
 Cércea dos edifícios exagerada  
 Falta de proteção costeira  
 Necessidade de relocalizar pessoas que vivem em 
más condições  
 Necessidade de proteger recursos naturais/ dunas  




alterações da posição 
da linha de costa  
 Sim 
 Não  
Tipo de alteração da 
posição da linha de 
costa  
 Recuo  
 Estabilização 
 Avanço  
Grau da alteração da 







humanas e sobrenaturais 
 Alterações Climáticas  
 Subida do nível do mar/Degelo  
 Inundações  
 Galgamentos  
 Temporais/Tempestades  
 Agitação marítima  
 Marés  
 Défice sedimentar  
 Erosão  
 Estruturas de engenharia costeira  
 Falta de estruturas de proteção costeira  
 Pisoteio das dunas  
 Construção perto do mar  
 Extração de areias locais  
  
 
 Causas sobrenaturais  
 O mar há de chegar onde nasceu  
 Proteção das dunas  
 Fenómeno natural/ Natureza 
Influência das estruturas 
de engenharia costeira 
 As estruturas controlam o avanço do mar  
 As estruturas permitiram o aumento do areal a 
barlamar  
 As estruturas provocam o recuo da linha de costa a 
sotamar  
 As estruturas estabilizam a área a barlamar, mas há 
recuos a sotamar  
 O Porto de Leixões provocou um défice sedimentar 
a sotamar, erosão e avanço do mar  
 As Estruturas em Espinho e Leixões provocam o recuo 
da linha de costa a sotamar  
 Estabilização/ avanço da linha de costa 
imediatamente a sotamar do Porto de Aveiro  
 O molhe da Barra provocou o avanço do mar a 
sotamar (Costa Nova e Vagueira)  
 As estruturas causam instabilidade na costa  
Tipo de evolução futura  
 Recuo  
 Estabilização 
 Avanço 




Tipo de razões para 
justificar a evolução 
futura da linha de costa 
 Alterações climáticas  
 Aquecimento global  
 Degelo  
 Subida do nível do mar  
 Erosão  
 Défice sedimentar/ Extração de areias  
 Estruturas de engenharia costeira  
 Ausência de medidas de proteção costeira eficazes  
 Tendência que se tem verificado  
 Natureza  
 … 
Constrangimentos 
decorrentes da política 
de gestão costeira 
 Sim, tive 
 Sim, conheço alguém 
 Não 
Conflitos 
Tipo de constrangimentos 
decorrentes da política 
de gestão costeira 
 Não foi permitido realizar obras de alteração  
 Não foi permitido realizar obras de ampliação  
 Não foi permitido realizar obras de conservação  
 Não foi permitido realizar obras de construção  
 Não foi permitido realizar obras de reconstrução  
 Não foi permitido realizar obras de qualquer tipo  
 Obra embargada 
 Demolição de edifício  




Hipótese G  
A integração do conhecimento comum no processo da gestão territorial costeira potencia a 
legitimidade das decisões a tomar, bem como a aceitação da sua implementação por parte das 
populações locais. 
 




elaboração dos planos 
de Ordenamento do 






elaboração dos planos 
de Ordenamento do 
Território ou em 
intervenções pontuais  
 Sim 
 Não 
Integração do conhecimento comum 
Agentes com 
responsabilidade na 
prevenção da ocorrência 
de impactos de possíveis 
situações de perigo 
costeiro 
 População em geral  
 Junta de Freguesia  
 Câmara Municipal  
 CCDR-C  
 INAG  
 ICN  
 Ministério Responsável  
 Estado  
 União Europeia  
 Capitania/ Junta Autónoma Portuária  
 Proteção Civil   
 Universidades e entidades de investigação  
Agentes com 
responsabilidade na 
prevenção da ocorrência 
de impactos de possíveis 
situações de perigo 
costeiro 
 População em geral  
 Junta de Freguesia  
 Câmara Municipal  
 CCDR-C  
 INAG  
 ICN  
 Ministério Responsável  
 Estado  
 União Europeia  
 Capitania/ Junta Autónoma  
 Proteção Civil  
 Universidades e entidades de investigação  
Legitimidade e aceitação da tomada 
de decisão 




entidades responsáveis  
 Não 
 
Tipo de medidas 
tomadas 
 Proibição da construção junto ao mar  
 Relocalização de construções em áreas de risco  
 Permitir apenas a ocupação ligeira, movível ou de 
equipamentos não estruturais  
 Proteção/ reconstrução dunar  
 Alimentação artificial da praia  
 Proibição de extração de areias  
 Monitorização/ redefinição da linha de costa  
 Implementação das estruturas de engenharia 
costeira  
 Reforço/ reestruturação da estruturas de engenharia 
costeira  
 Retirada das estruturas de engenharia costeira  
 Informação e sensibilização da população  
 Fiscalização  
 Vigilância  
 Investigação/ Estudos  
 
Tipo de medidas que 
deveriam ser tomadas 
 Proibição da construção junto ao mar  
 Relocalização de construções em áreas de risco  
 Permitir apenas a ocupação ligeira, movível ou de 
equipamentos não estruturais  
 Construção de acessos de emergência  
 Proteção/ reconstrução dunar  
 Alimentação artificial da praia  
 Monitorização/ redefinição da linha de costa  
 Implementação de estruturas de engenharia costeira  
 Reforço/ reestruturação da estruturas de engenharia 
costeira  
 Retirada das estruturas de engenharia costeira  
 Informação e sensibilização da população  
 Fiscalização  
 Vigilância  
 Investigação/ Estudos  
 






Razões subjacentes à 
apreciação da gestão 
territorial 
 Construção ordenada  
 Aglomerado costeiro transformou-se numa cidade  
 Aglomerado bem servido de saneamento, 
infraestruturas e transportes  
 Harmonia entre edifícios de diferentes volumetrias e 
cérceas (casas típicas e prédios)  
 Preservação das características da praia/ casas 
típicas  
 Respeito pela costa e/ ou proteção das dunas  
 Faltam espaços verdes  
 Falta estacionamento  
  
 
 Faltam infraestruturas  
 Excesso de edifícios junto ao mar  
 Construção desordenada  
 Desorganização na localização de edifícios com 
diferentes volumetrias e cérceas  
 Cércea dos edifícios exagerada  
 Falta de proteção costeira  
 Necessidade de relocalizar pessoas que vivem em 
más condições  
 Necessidade de proteger recursos naturais/ dunas  




decorrentes da política 
de gestão costeira 
 Sim, tive 
 Sim, conheço alguém 
 Não 
 
Tipo de constrangimentos 
decorrentes da política 
de gestão costeira 
 Não foi permitido realizar obras de alteração  
 Não foi permitido realizar obras de ampliação  
 Não foi permitido realizar obras de conservação  
 Não foi permitido realizar obras de construção  
 Não foi permitido realizar obras de reconstrução  
 Não foi permitido realizar obras de qualquer tipo  
 Obra embargada 
 Demolição de edifício  

















PANFLETO DE DIVULGAÇÃO DA REALIZAÇÃO  






















































































































Data _________________            N.º de Inquérito ______ 
 
 
CARACTERIZAÇÃO DO AGREGADO FAMILIAR E DO INQUIRIDO  
 
1. Residência 
1. Concelho Ovar    
1. Cortegaça   |_| 
2. Furadouro   |_| 
3. Esmoriz    |_| 
 
2. Concelho Murtosa    
1. Torreira    |_| 
 
 
3. Concelho Ílhavo    
1. Barra    |_| 
2. Costa Nova   |_| 
 
4. Concelho de Vagos 
1. Vagueira    |_| 
1.1 Tipo de habitação 
1. Habitação permanente  
 |_| 
2. Habitação sazonal   |_| 
 
1.2 Há quantos anos frequenta esta área? 
1. Há menos de 10 anos   |_| 
2. Entre 11 a 20 anos   |_| 
3. Entre 21 a 30 anos   |_| 
4. Entre 31 a 40 anos   |_| 
5. Entre 41 a 50 anos   |_| 
6. Há mais de 50 anos   |_| 
99. Não Sabe/Não Responde  |_| 
 
1.3 Há quantos anos tem esta habitação? 
1. Há menos de 10 anos   |_| 
2. Entre 11 a 20 anos   |_| 
3. Entre 21 a 30 anos   |_| 
4. Entre 31 a 40 anos   |_| 
5. Entre 41 a 50 anos   |_| 
6. Há mais de 50 anos   |_| 
 
1.4 Por ano, quanto tempo está nesta habitação? 
1. Todo o ano    |_| 
2. Todo o ano, excepto nos meses de férias |_| 
3. Todo o ano, excepto os fins-de-semana |_| 
4. Só nos meses de férias  |_| 
5. Só nos fins-de-semana  |_| 
6. Só durante a semana |_| 
7. Em alguns meses ao longo do ano |_| 




1.5 Qual o motivo que o levou a possuir esta habitação neste local? 
1. Proximidade do mar  |_| 
2. Paisagem  |_| 
3. Passar férias |_| 
4. Viver nesta comunidade  |_| 
5. Possuir terreno neste local  |_| 
6. Herança |_| 
7. Casamento |_| 
8. Sair do interior do país |_| 
9. Gostar desta praia |_| 
10. Qualidade de vida |_| 
11. Emprego |_| 
12. Investir |_| 
13. Status  |_| 
14. Nenhum em especial |_| 
  
 














Inquirido       
Cônjuge       
Filho       
Filho       
Filho       
Filho       
Filho       
Outro -       
Outro -        
Outro -       




Nível de escolaridade 
1. Analfabeto(a) 
2. Sabe ler e escrever s/ frequentar a escola 
3. 1.º CEB incompleto (adultos) 
4. Sem idade escolar ou a frequentar o 1.º CEB (crianças) 
5. 1.º CEB 
6. 2.º CEB 
7. 3.º CEB 
8. Ensino Secundário 
9. Ensino Médio 






Condição perante o trabalho 
1. Exerce uma actividade económica 





7. Incapacitado(a) perante o trabalho 
8. Outra 
 
Situação na profissão principal 
0. Não se aplica 
1. Patrão 
2. Trabalhador(a) por conta própria 






2.1 * Rendimento do agregado familiar (€/mês) 
1. 0 – 500 |_| 
2. 500 - 1000 |_| 
3. 1000 - 2000 |_| 
4. 2000 - 3000 |_| 
5. 3000 - 5000 |_| 
6. > 5000 |_| 
  
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
 
RELAÇÃO DA POPULAÇÃO COM A ÁREA COSTEIRA 
 
3. * Refira quais as actividades relacionadas com o mar mais importantes para esta comunidade, em termos 
económicos?
1. Pesca    |_| 
2. Arrendamento de casas de veraneio |_| 
3. Hotéis/ pensões   |_| 
4. Restaurantes/ cafés/ bares  |_| 
5. Actividades náuticas desportivas |_| 
6. Turismo de natureza   |_| 
7. Extracção de areias   |_| 
8. Comércio relacionado com o turismo |_| 
9. Indústria e serviços marítimos  |_| 
10. Outro    |_| 
    Qual?_______________________________ 
11. Nenhuma    |_| 
99. Não sabe/ Não responde  |_|
 
4. Considera que esta população facilmente se adaptaria a áreas mais afastadas do mar?
1. Muito facilmente |_| 
2. Facilmente |_| 
3. Dificilmente  |_| 
4. Muito dificilmente |_| 
5. Impossível |_| 







5. * Na sua opinião, quais são as vantagens em residir nesta área tão próxima do mar? (no máximo 3) 
1. Mais oferta de emprego |_| 
2. Maior rendimento económico da população |_| 
3. Expansão urbana controlada |_| 
4. Melhores infra-estruturas |_| 
5. Vinda de visitantes e turistas |_| 
6. Recursos naturais protegidos |_| 
7. Beleza da paisagem |_| 
8. Aglomerado mais limpo |_| 
9. Mais qualidade de vida |_| 
10. Benefícios para a saúde |_| 
11. Facilidade no acesso à praia |_| 
12. Outros  |_|  
     Quais? __________________________________ 
13. Nenhumas |_| 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
6. * Na sua opinião, quais as desvantagens em residir nesta área tão próxima do mar? (no máximo 3) 
1. Pouca oferta de emprego |_| 
2. Baixo rendimento económico da população |_| 
3. Excesso de edifícios |_| 
4. Excesso de pessoas para a capacidade existente |_| 
5. Excesso de trânsito e/ ou falta de estacionamento |_| 
6. Muito barulho |_| 
7. Degradação da paisagem |_| 
8. Lixo nas ruas e nas praias |_| 
9. Contaminação da água potável |_| 
10. Destruição de edifícios e infra-estruturas pelo mar |_| 
11. Outras  |_|  
     Quais? __________________________________ 
12. Nenhumas |_| 






7. * Qual a probabilidade de acontecer na sua área de residência um dos seguintes eventos naturais?  
 Muito provável Provável Pouco provável Impossível       NS/ NR 
1. Recuo da linha de costa/ avanço do mar  |_| |_| |_| |_| |_| 
2. Erosão  |_| |_| |_| |_| |_| 
3. Galgamentos  |_| |_| |_| |_| |_| 
4. Inundações |_| |_| |_| |_| |_| 
5. Tsunamis |_| |_| |_| |_| |_| 
6. Temporais/ tempestades |_| |_| |_| |_| |_| 
7. Outros |_| |_| |_|  
Quais?_____________________________________________________________________________________ 
 (se considera que nenhum destes eventos tem probabilidade de ocorrer, passe à questão 8) 
 
7.1 * Na sequência de um dos eventos naturais apontados, refira qual a probabilidade dos seguintes impactos/ 
consequências ocorrerem? 
 Muito provável      Provável     Pouco provável   Impossível          NS/ NR       Observ. 
1. Danos físicos (mortes, …) |_| |_| |_| |_| |_| ________ 
2. Danos morais (depressões, …) |_| |_| |_| |_| |_| ________ 
3. Destruição de dunas |_| |_| |_| |_| |_| ________ 
4. Ruptura das estruturas de engenharia costeira |_| |_| |_| |_| |_| ________ 
      5. Destruição de estradas, pontes, … |_| |_| |_| |_| |_| ________ 
6. Destruição de edifícios  |_| |_| |_| |_| |_| ________ 
7. Outros  |_| |_| |_| 
    Quais? _______________________________________________________________________________________ 
0. Não se aplica |_| 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
8. Tem conhecimento de alguma situação de perigo que tenha ocorrido nesta área (relacionada com o mar e com o território)?  
1. Sim |_| 2. Não |_| 
(se não apontou nenhuma situação, passe à questão 9)  
 





8.2 Se estava nesta área quando o acidente ocorreu, sentiu receio/ medo? 
0. Não se aplica |_| 
1. Sim |_| 







9. Recorda ou tem conhecimento se a linha de costa sofreu alterações nesta área? 
1. Sim |_| 2. Não |_|   
(se respondeu negativamente passe à questão 11) 
 
  
9.1 Em caso afirmativo, qual a alteração verificada?  
0. Não se aplica |_| 
1. Recuo ligeiro da linha de costa |_| 
2. Recuo acentuado da linha de costa |_| 
3. Avanço ligeiro da linha de costa |_| 
4. Avanço acentuado da linha de costa |_| 
5. Estabilização da linha de costa |_| 
6. Outro  |_|   
Qual? _________________________________ 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
10. * Quais as principais causas que atribui às alterações da posição da linha de costa nesta praia? (refira as 3 mais 
importantes)  
0. Não se aplica   |_| 
1. Alterações Climáticas   |_| 
2. Subida do nível do mar  |_| 
3. Inundações    |_| 
4. Galgamentos   |_| 
5. Temporais/ tempestades  |_| 
6. Agitação marítima   |_| 
7. Marés    |_| 
8. Défice sedimentar   |_| 
9. Erosão    |_| 
10. Estruturas de engenharia costeira |_| 
11. Falta de estruturas de protecção costeira |_| 
12. Pisoteio das dunas   |_| 
13. Construção perto do mar (edif, estradas) |_| 
14. Extracção de areias locais  |_| 
15. Causas sobrenaturais  |_| 
16. Outras    |_|  
Quais? ___________________________________ 
99. Não sabe/ Não responde  |_| 
(Caso não tenha respondido «estruturas de engenharia costeira» passe à questão 11) 
 
10.1 No caso de ter referido «estruturas de engenharia costeira» como resposta à pergunta anterior, descreva de 





11. Qual a sua opinião acerca da implementação das estruturas de engenharia costeira nesta praia?  
1. Positiva: Importante/ Benéfico/ Necessário           |_| 
2. Negativa: Irrelevante/ Prejudicial /Desnecessário |_|  
3. Por um lado positiva e por outro negativa |_| 
4. Nunca pensou nisso   |_| 
99. Não sabe/ Não responde   |_| 
(se não tem uma opinião formada, passe à questão 12) 
 
11.1 Porquê? (assinalar todas as respostas que considere importantes) 
0. Não se aplica                                                                                                            |_| 
1. Protege/ dá mais segurança ao aglomerado    |_| 
2. Alterações da agitação marítima     |_| 
3. Elucidou acerca do perigo      |_| 
4. Protegeu este aglomerado mas prejudicou outros aglomerados costeiros a Sul |_| 
5. O recuo da linha de costa a Sul da obra colocou essa área em risco  |_| 
6. Dá uma falsa sensação de segurança     |_| 
7. Permitiu mais construção no aglomerado em geral    |_| 
8. Permitiu um aumento da frente urbana     |_| 
9. Reduziu o investimento imobiliário nesta praia    |_| 
10. Contra o mar não vale a pena lutar     |_| 
11. Outro   |_| Qual? _______________________________________________________ 






12. De forma geral, qual o grau de eficácia que atribui às estruturas de engenharia costeira implementadas para a 
protecção deste aglomerado? 
1. Totalmente eficaz |_| 
2. Bastante eficaz |_| 
3. Moderadamente eficaz |_| 
4. Não eficaz |_| 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
13. Considera que a evolução urbana deste aglomerado se relaciona, de alguma forma, com a implementação das 
estruturas de engenharia costeira? 
0. Não se aplica |_| 
1. Sim, totalmente |_| 
2. Sim, em parte |_| 
3. Não |_| 
4. Não sabe |_| 
99. Não responde |_| 
(se respondeu negativamente passe à questão 14) 
 





14. Qual a sua opinião acerca da evolução futura da linha de costa nesta área? 
1. Recua acentuadamente |_| 
2. Recua ligeiramente |_| 
3. Mantém-se |_| 
4. Avança ligeiramente |_| 
5. Avança acentuadamente |_| 







INFORMAÇÃO, PREVENÇÃO E GESTÃO DO TERRITÓRIO 
 
15. Considera que actualmente os recursos naturais desta área estão: 
1. A ser degradados |_| 
2. A ser protegidos |_| 
3. Inalterados |_| 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
(se não respondeu degradados passe à questão 16) 
 
15.1 * Quais as causas que atribui à alteração/ degradação dos recursos naturais? (assinale no máximo as 2 mais importantes)  
0. Não se aplica |_| 
1. Construção próximo do mar |_| 
2. Estruturas de engenharia costeira |_| 
3. Excesso de turistas e visitantes |_| 
4. Extracção de areias locais |_| 
5. Ausência/ Ineficácia de intervenções |_| 
6. Erosão |_| 
7. Recuo da linha de costa/ Avanço do mar |_| 
8. Agitação marítima |_| 
9. Falta de manutenção e/ ou vigilância |_| 
10. Outras |_|  
Quais? ________________________________ 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
16. Aceitaria a relocalização da sua casa para proteger ou recuperar os recursos naturais desta área (dunas, vegetação, 
aves)? 
1. Sim |_|  2. Não |_| 
  
3. Nunca pensou nisso |_| 
17. Face à proximidade do mar, actualmente sente-se seguro a viver aqui com a sua família? 
1. Sim |_|  2. Não |_| 
(se respondeu afirmativamente passe à questão 19) 
 
17.1 * Caso não considere esta área segura para viver dada a proximidade do mar, refira quais as razões? (assinale as 
3 mais importantes) 
0. Não se aplica |_| 
1. Alterações Climáticas  |_| 
2. Subida do nível do mar  |_| 
3. Recuo da linha de costa/ avanço do mar  |_| 
4. Erosão  |_| 
5. Inundações/ galgamentos  |_| 
6. Temporais/ tempestades  |_| 
7. Tsunamis |_| 
8. Agitação marítima |_| 
9. Outra |_|  
Qual? _________________________________ 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
18. Considera que a sua casa poderá ter que ser relocalizada por razões de risco relacionadas com o mar? 
0. Não se aplica |_| 
1. Sim |_|  
2. Não |_| 
3. Nunca pensou nisso |_| 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
19. Se lhe fosse confirmado que efectivamente a sua ‘casa’ está numa área de risco, com possibilidade de perda de 
bens ou mesmo destruição, aceitaria a relocalização da sua casa?  
1. Sim |_|  
2. Não |_| 
3. Não sabe |_| 
(se não respondeu negativamente passe à questão 21) 
 





20. Quando adquiriu esta habitação tinha conhecimento dos riscos costeiros que poderia correr?  
1. Sim, tinha conhecimento |_|  
2. Não tinha conhecimento |_| 
 
3. Não, nessa altura não havia perigo |_| 
4. Não, esta área não está em perigo |_| 
 
21. Actualmente, considera que está informado acerca desta problemática da protecção das áreas costeiras e dos 
riscos que as populações costeiras podem correr? 
1. Sim |_|  2. Não |_| 
(se respondeu negativamente passe à questão 22) 
 
21.1 Em caso afirmativo, de que forma é que se familiarizou com o assunto? (refira todas as opções que considere importantes) 
0. Não se aplica |_| 
1. Conhecimento adquirido |_| 
2. Televisão |_| 
3. Jornais |_| 
4. Internet |_| 
5. Campanhas de informação/ sensibilização |_| 
6. Sessão pública de POOC ou PDM |_| 
7. Conversas com amigos/ vizinhos |_| 
8. Matérias escolares |_| 
9. Outro |_| 
Qual? _________________________________ 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
22. Na sua opinião, quem são os responsáveis pela prevenção da ocorrência dos impactos de possíveis situações 
de perigo? 
1. População em geral |_| 2. Junta de Freguesia |_| 
  
3. Câmara Municipal  |_| 
4. CCDR-C  |_| 
5. INAG  |_| 
6. ICN  |_| 
7. Ministério responsável  |_| 
8. Estado  |_| 
9. União Europeia  |_| 
10. Capitania/ Junta Autónoma Portuária |_| 
11. Protecção Civil  |_| 
12. Outras  |_| 
Quais?____________________________________ 
99. Não sabe/ Não responde  |_| 
 
23. Considera que têm sido tomadas as medidas necessárias para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo? 
1. Sim  |_| 
2. Não  |_| 
3. Nunca pensou nisso  |_| 
99. Não sabe/ Não responde  |_| 
(se não respondeu afirmativamente passe à questão 23.2) 
 
23.1 * Se respondeu afirmativamente, refira quais? (assinale as 3 mais importantes) 
0. Não se aplica       |_| 
1. Proibição da construção junto ao mar     |_| 
2. Relocalização de construções em áreas de risco    |_| 
3. Permitir apenas ocupação ligeira, movível ou de equipamentos não estruturais |_| 
4. Protecção/ Reconstrução dunar      |_| 
5. Alimentação artificial da praia      |_| 
6. Proibição de extracção de areias     |_| 
7. Monitorização/ redefinição da linha de costa    |_| 
8. Implementação das estruturas de engenharia costeira   |_| 
9. Reforço/ reestruturação das estruturas de engenharia costeira  |_| 
10. Retirada das estruturas de engenharia costeira    |_| 
11. Informação e sensibilização da população    |_| 
12. Fiscalização       |_| 
13. Vigilância       |_| 
14. Investigação/ Estudos       |_| 
15. Outra |_| Qual? ____________________________________________________  
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
23.2 * Quais as medidas que considera que deveriam ser tomadas para a prevenção dos referidos acidentes? 
(assinale as 3 mais importantes) 
0. Não se aplica       |_| 
1. Proibição da construção junto ao mar     |_| 
2. Relocalização de construções em áreas de risco    |_| 
3. Permitir apenas ocupação ligeira, movível ou de equipamentos não estruturais |_| 
4. Construção de acessos de emergência     |_| 
5. Protecção/ Reconstrução dunar      |_| 
6. Alimentação artificial da praia      |_| 
7. Monitorização/ redefinição da linha de costa    |_| 
8. Implementação das estruturas de engenharia costeira   |_| 
9. Reforço/ reestruturação das estruturas de engenharia costeira  |_| 
10. Retirada das estruturas de engenharia costeira    |_| 
11. Informação e sensibilização da população    |_| 
12. Fiscalização       |_| 
13. Vigilância       |_| 
14. Investigação/ Estudos       |_| 
15. Outra |_| Qual? ____________________________________________________  
16. Nenhuma |_| 
  
99. Não sabe/ Não responde |_| 
23.3 Na sua opinião, quem é que deveria suportar os custos da implementação das medidas de prevenção e das 
intervenções necessárias à gestão territorial das áreas costeiras? 
1. População em geral |_| 
2. Junta de Freguesia |_| 
3. Câmara Municipal  |_| 
4. CCDR-C  |_| 
5. INAG  |_| 
6. ICN  |_| 
7. Ministério responsável  |_| 
8. Estado  |_| 
9. União Europeia  |_| 
10. Capitania/ Junta Autónoma Portuária |_| 
11. Seguradoras  |_| 
12. Outras  |_| 
Quais?_________________________________ 
99. Não sabe/ Não responde  |_| 
 
24. Qual a sua apreciação em relação à forma como esta área costeira tem sido tratada (Gestão do Território)? 
1. Mau |_| 
2. Razoável |_| 
3. Bom |_| 
4. Muito bom |_| 
5. Nunca pensei nisso |_| 







24.2 Considera que a opinião da população local deveria ser tida em conta na elaboração dos planos de 
ordenamento do território ou nas intervenções que vão sendo feitas?  
1. Sim |_| 
2. Não |_| 
99. Não sabe/ Não responde |_| 
 
24.3 Estaria disposto a perder um pouco do seu tempo para colaborar na elaboração dos referidos planos ou na 
decisão das intervenções necessárias?  
1. Sim |_| 2. Não |_| 
 
25. Tem conhecimento que esta área é abrangida por um Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC)?  
1. Sim |_| 2. Não |_|   
(se respondeu negativamente passe à questão 26) 
 
25.1 Participou, de alguma forma, no processo de consulta pública do POOC-C? 
0. Não se aplica |_| 
1. Sim |_| 
2. Não |_| 
(se respondeu negativamente passe à questão 25.3) 
 
25.1.2 Em caso afirmativo, de que forma? 
0. Não se aplica |_| 
1. Assistiu à sessão pública local de esclarecimento  |_| 
2. Participou nas discussões do processo de consulta pública |_| 
3. Dirigiu-se por escrito às entidades responsáveis pelo plano |_| 
4. Outro |_| Qual? _________________________________________________ 
 
25.2 Qual a sua opinião acerca do processo de consulta pública do POOC-C?  
0. Não se aplica |_| 
1. Positiva |_| 
2. Negativa |_| 
3. Por um lado positiva e por outro negativa |_| 
  
4. Nunca pensou nisso |_| 99. Não sabe/ Não responde |_| 
(se não tem uma opinião formada, passe à questão 26) 
25.2.1 Porquê? (assinale no máximo as 2 opções mais importantes) 
0. Não se aplica          |_| 
1. Permitiu discutir as intervenções e alterá-las       |_| 
2. Recebemos informação acerca das intervenções propostas      |_| 
3. Recebemos informação sobre a nossa área costeira      |_|  
4. Fomos elucidados acerca dos problemas da nossa área costeira e dos riscos que corremos  |_|  
5. O processo de consulta pública deveria ter sido começado numa fase inicial da elaboração do plano  |_| 
6. Nas discussões nunca se chegou a um consenso       |_| 
7. A opinião da população não foi tida em conta       |_| 
8. Apenas deram informação sobre o plano, não permitindo a discussão     |_| 
9. Apresentação muito técnica e pouco explícita       |_| 
10. O (des)ordenamento desta área continua na mesma      |_| 
11. Não serviu para nada          |_| 
12. Outra |_| Qual?____________________________________________________________  
99. Não sabe/ Não responde |_| 
(passe à questão 26) 
 
25.3 Porque razão não participou no processo de consulta pública do POOC-C? 
0. Não se aplica |_| 
1. Desconhecimento |_| 
2. Desinteresse |_| 
3. Desacreditação no processo |_| 
4. Desacreditação na política |_| 
5. Outra |_| 
    Qual?_______________________________ 
 
26. Já alguma vez teve algum constrangimento quando pretendia fazer algo, devido à protecção da costa ou à 
necessidade de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade pública? Ou tem conhecimento de alguém a 
quem isso tenha acontecido?  
1.1 Sim, tive |_| 
1.2 Sim, conheço alguém |_| 
2. Não |_| 
 





- OBSERVAÇÃO - 
CARACTERIZAÇÃO DO EDIFÍCIO 
1. Enquadramento  
1. DPM |_| 
2. Carta Síntese POOC-C – Áreas de Risco |_| 
3. Carta de Risco INAG- Áreas de Risco |_| 
 
2. Tipologia 
1. Unifamiliar |_| 
2. Plurifamiliar |_| 
 
3. Cércea 
1. 1 Piso |_| 
2. 2 Pisos |_| 
3. 3 Pisos |_| 
4. 4 Pisos |_| 
5. 5 Pisos |_| 
6. De 6 a 10 Pisos |_| 
7. Mais de 10 Pisos  |_| 
 
4. Estado de conservação do edifício 
1. Bom |_| 
2. Médio |_| 
3. Mau |_| 
 
5. Localização da habitação 
  
Rua _______________________________________________ 
Número ____________                                Porta __________
  
 































INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO – ÁREA PRIORITÁRIA DE RELOCALIZAÇÃO DE ESMORIZ 
22 Fevereiro 2007 – 18h / 23 Fevereiro 2007 – preia-mar por volta das 5h/6h/7h manhã 
 
Data _________________            N.º de Inquérito ______ 
 
CARACTERIZAÇÃO DO INQUIRIDO  
 
1. Residência 
1. Esmoriz, Rua dos Pescadores, lado Oeste, N.º______________________________________________________ 
 
2. Sexo 
1. Masculino |_|  2. Feminino |_| 
 









5.1 Face ao ocorrido sentiu receio/ medo? 
1. Sim |_|  2. Não  |_| 
 
5.2 Caracterize o seu estado de ansiedade perante o ocorrido. 
1. Nada preocupado |_| 3. Preocupado |_| 99. Não sabe/ não responde |_| 
2. Pouco preocupado |_|  4. Muito preocupado     |_| 
 
6. A população foi alertada/ informada para o que se estava a passar? Foram dadas sugestões à população? 





7. Qual o grau de eficácia que atribui às estruturas de engenharia costeira implementadas para a protecção deste 
aglomerado? 
1. Bastante eficaz |_|  3. Não eficaz   |_| 
2. Moderadamente eficaz |_|  99. Não sabe/ Não responde  |_| 
 
8. Face à proximidade do mar, actualmente sente-se seguro a viver aqui com a sua família? 
1. Sim |_|  2. Não  |_| 
 
8.1 Porquê? (se sim, ou se não; AC, subida do mar, avanço do mar, erosão, tsunamis, galgamentos, pela localização ou pelas 






9. Considera que a sua casa poderá ter que ser relocalizada por razões de risco relacionadas com o mar? 
1. Sim |_| 3. Nunca pensou nisso   |_| 







10. Se lhe fosse confirmado que efectivamente a sua ‘casa’ está numa área de risco, com possibilidade de perda de 
bens ou mesmo destruição, aceitaria a relocalização da sua casa?  
1. Sim |_|  2. Não  |_|  99. Não sabe  |_| 
 










11. Já foi contactado(a) no âmbito do processo de relocalização?  
1. Sim |_|  Quando? ____________________________________________  
2. Não |_| 
 





12. Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, a diminuir ou a manter-se? 
1. Aumentar |_| 99. Não sabe/ não responde |_| 
2. Manter-se |_| 12.1 Porquê _________________________________________________ 
3. Diminuir |_|           _________________________________________________ 
 
13. E no futuro, acha que terá tendência para aumentar, diminuir ou manter-se? 
1. Aumentar |_| 99. Não sabe/ não responde |_| 
2. Manter-se |_| 13.1 Porquê _________________________________________________ 


























































GUIÃO GENÉRICO DE INQUÉRITO POR ENTREVISTA AOS DECISORES POLÍTICOS LOCAIS 
 
OBJETIVOS 
Integrar o conhecimento, a opinião e as expectativas do nível local para evidenciar a sua importância 
no processo de gestão do território, em particular de áreas de risco costeiro (complementar e comparar 
com os inquéritos) 
 
TEMAS A ABORDAR 
 Ligação do entrevistado à área 
 Abordagem genérica à praia em termos evolutivos (linha de costa, praia, aglomerado, população e 
relação com a praia, atividades económicas, desenvolvimento, infraestruturas, equipamentos, 
Ordenamento do Território – situação herdada?, situação legal e processo de legalização das 
habitações, etc.) 
 Aspetos potenciais (Ambiente, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos, etc.) 
 Principais problemas (Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de 
habitabilidade, emprego, etc.) 
 Problemas futuros que se preveem (abordar estudos IPCC, carta risco INAG ou Mota Lopes) 
 Situações de risco costeiro (historial de situações) e impactos 
 Opinião acerca das estruturas de engenharia costeira de proteção implementadas no aglomerado, 
do seu efeito e da sua eficácia 
  Opinião sobre a atuação das entidades responsáveis (saber as competências de cada entidade – 
ver UOPGs do POOC) 
 Opinião sobre o processo de elaboração do POOC-C, envolvimento da entidade nesse processo, e 
sobre as intervenções do POOC-C (tendo em conta se já estava no poder nessa altura) 
 Medidas tomadas/ medidas projetadas por entidades regionais ou centrais e opinião sobre elas. 
Têm sido suficientes, eram prioritárias? O que sugere (prioritário e não)? 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C 
 Conflitos decorrentes da implementação do POOC-C e de planos municipais  
 Importância da participação pública e características da população neste aspeto (participativa, 
dinâmica, mobilizadora, etc.) 
  
 
 Medidas tomadas/ medidas projetadas pela CM ou JF (não esquecer informação e sensibilização 
da população, relocalização de população em áreas de risco e em más condições de habitabilidade? 
Apoios obtidos) 
 Opinião em relação ao futuro da costa no seu município/ na sua freguesia 
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA 
 
 Abordagem genérica à Praia da Torreira em termos evolutivos  
- como evoluiu o aglomerado e relação com o esporão 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – situação herdada, situação legal e processo de legalização das 
habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais da Praia da Torreira  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia da Torreira  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para a Praia da 
Torreira? 
 
 Apesar de se notar estabilidade na linha de costa da praia da Torreira, o INAG classifica esta área 
de risco costeiro médio. Considera que existe efetivamente edificado em risco? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de algumas situações de risco costeiro na Praia da Torreira e 
dos seus impactos? (tenho relatos de inundações na década de 80) 
 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se aqui na Praia da Torreira? 
 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia do esporão e do paredão implementado na Praia 




  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros na Praia da Torreira? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm 
sido suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PU – consolidar tecido urbano e valorizar a imagem do aglomerado; estudo de circulação e 
estacionamento automóvel 
PP área de equipamentos – constituição de equipamentos, infraestruturas e espaços exteriores de 
utilização coletiva de lazer e apoio às atividades específicas da orla costeira; ordenamento das 
infraestruturas de apoio ao núcleo piscatório existente   
Núcleo de Educação Ambiental da Torreira 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia da Torreira? (prioritário e não 
prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da CM Murtosa? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Murtosa – 12 participações: planos 
praia, outros elem. plano, consulta pública, …) 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população da Praia da Torreira vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, 
etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 A habitação social criada para os pescadores deveu-se apenas a problemas de condições de má 
habitabilidade ou nalguns casos tratou-se de afastar algumas habitações da proximidade do mar? 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa na Praia da Torreira
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR 
 
 Abordagem genérica às Praias de Esmoriz, Cortegaça e Furadouro  
- como evoluíram os aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais das três Praias  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais das três Praias  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para as praias 
do concelho de Ovar? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado. Considera que existe efetivamente 
edificado em risco nestas três Praias? 
 
 Para além da situação ocorrida no final de Fevereiro em Esmoriz, tem conhecimento da 
ocorrência de outras situações de risco costeiro nas três Praias e dos seus impactos? (Furadouro: 
1857, 1863, 1887, 1889, 1912, 1938, 1939, 1940, 1958, 1965, 1969, 1971; Esmoriz e Cortegaça 
de 1890 a 1900 quase todos os Invernos havia investidas; situação mais grave desde 1970 com os 
esporões?, 1994 e 1996 recuo) 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nestas três praias? 
 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Face à situação ocorrida, houve trabalho conjunto entre diferentes entidades e de diferentes níveis 




 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas 
nas Praias? (toda a defesa frontal de Esmoriz e Cortegaça e a do Furadouro e 2 esporões em Esmoriz, 
1 esporão em Cortegaça, e 2 esporões no Furadouro) 
 
  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nestas três Praias? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PI das frentes marítimas de Esmoriz e Cortegaça – avaliação de soluções alternativas de defesa 
costeira  
PP Esmoriz e Cortegaça – intervenção em zonas edificadas, utilização coletiva, equipamentos, 
recuperação ambiental,  
– Núcleo de Educação Ambiental, Núcleo Piscatório de Cortegaça, 
percursos pedonais entre Esmoriz e Cortegaça, novo parque campismo? 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira das Praias de Esmoriz, Cortegaça e 
Furadouro? (prioritário e não prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da CM Ovar? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Ovar – 2.º em participação – 16%; 17 
interv. particulares e 4 CM: planos praia, interv. defesa costeira) 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população destas Praias vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 




 Qual o ponto de situação do processo de relocalização da Praia de Esmoriz? Deveu-se apenas a 
problemas de risco costeiro ou essencialmente por questões de ilegalidade ou condições de má 
habitabilidade? (áreas prioritária e não prioritária) 
 
 Existe algum projeto de criação de condições de habitabilidade para os residentes no Parque de 
Campismo de Cortegaça, dado o seu carácter permanente? 
 
 Há também habitação social em Cortegaça e no Furadouro – em algum destes aglomerados a 
relocalização teve por base problemas de risco costeiro? 
 
 Dados os problemas existentes de risco costeiro, como explica a construção do edifício Barra 
Mares naquele local, onde antes estavam palheiros de pescadores que foram deitados abaixo? 
































INQUÉRITO POR ENTREVISTA – CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS 
 
 Abordagem genérica à Praia da Vagueira  
- como evoluiu o aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais das Praia da Vagueira  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia da Vagueira  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para a Praia da 
Vagueira? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado, além disso a Vagueira está localizada a 
cotas muito baixas. Considera que existe efetivamente edificado em risco nesta Praia? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de algumas situações de risco costeiro na Praia da Vagueira e 
dos seus impactos? (os relatos são recentes, mas há um da década de 40 de que o mar se uniu à ria) 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nestas três praias? 
 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Na mesma altura que houve problemas em Esmoriz, aqui na Vagueira também houve alguma 
preocupação com o avanço do mar…Face à situação ocorrida, houve trabalho conjunto entre 
diferentes entidades e de diferentes níveis (local, regional, nacional) para prevenir possíveis impactos 




 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas 
na Vagueira? (toda a defesa frontal da Vagueira, Duna artificial, 2 esporões) 
 
  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nestas três Praias? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
Não há planos específicos para a Vagueira 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia da Vagueira? (prioritário e não 
prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da CM Vagos? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C (a última decorreu em Vagos) – foi bem 
divulgado, a população estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram 
conflitos, considera que os comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Vagos – participação média – 8%; 36: 
10 elem plano, 5 defesa costeira, 5 ativ específicas, 4 áreas natur, 4 coment gerais). 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população desta Praia vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 Dados os problemas existentes de risco costeiro, como explica a tão recente construção de tanto 
edificado na Vagueia e com tanta altura? 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa na Vagueira. 
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO 
 
 Abordagem genérica às Praias da Barra e da Costa Nova do Prado  
- como evoluíram os aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- porto de Aveiro 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais das duas Praias  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais das duas Praias  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para as praias 
do concelho de Ílhavo? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado. Considera que existe efetivamente 
edificado em risco nestas duas Praias? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de algumas situações de risco costeiro nas Praias da Barra e da 
Costa Nova e dos seus impactos? (os relatos são recentes, mas há um da década de 40; mar uniu-se à 
ria, mais relatado na Costa Nova) 
 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nestas duas praias? 
 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia do Porto de Aveiro e das estruturas de proteção 




  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nestas duas Praias? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PU Barra – qualificação e valorização da imagem urbana da Barra, circulação e estacionamento  
PP Área Equipamentos Barra Sul – proteção sistema dunar, requalificação de áreas não edificadas 
entre Barra e Costa Nova, criação equipamentos e infraestruturas e espaços utilização coletiva 
PU Costa Nova – valorização da imagem urbana, salvaguarda do património, recuperação áreas 
urbanas degradadas, estudo circulação e estacionamento, ordenamento infraestruturas apoio ao núcleo 
piscatório existente 
PP Área Equipamentos Frente Marítima Costa Nova – requalificação ambiental e paisagística, criação 
equipamentos e infraestruturas e espaços utilização coletiva 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira das Praias da Barra e da Costa Nova? 
(prioritário e não prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da CM? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Ílhavo – 23 participações – 13 planos 
praia, 5 elementos plano, 3 comentários gerais, 1 consulta pública, 1 fx marítima)  
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população destas Praias vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM/JF? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 Qual o ponto de situação do processo de legalização das habitações da Praia da Costa Nova?  
 Opinião em relação ao futuro da costa nas duas Praias. 
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – JUNTA DE FREGUESIA DE ESMORIZ 
 
 Abordagem genérica à Praia de Esmoriz 
- como evoluíram os aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais da Praia  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para esta Praia? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado. Considera que existe efetivamente 
edificado em risco nesta Praia… 
 
 Para além da situação ocorrida no final de Fevereiro em Esmoriz, tem conhecimento da 
ocorrência de outras situações de risco costeiro nesta Praia e dos seus impactos? (Esmoriz e 
Cortegaça de 1890 a 1900 quase todos os Invernos havia investidas; situação mais grave desde 1970 
com os esporões?, 1994 e 1996 recuo) 
 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nesta praia? 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Face à situação ocorrida, houve trabalho conjunto entre diferentes entidades e de diferentes níveis 
(local, regional, nacional) para prevenir possíveis impactos do avanço do mar? 
 
 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas 
na Praia? (toda a defesa frontal de Esmoriz e Cortegaça 2 esporões em Esmoriz) 
  
 
  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nesta Praia? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PI das frentes marítimas de Esmoriz e Cortegaça – avaliação de soluções alternativas de defesa 
costeira  
PP Esmoriz e Cortegaça – intervenção em zonas edificadas, utilização coletiva, equipamentos, 
recuperação ambiental, – Núcleo de Educação Ambiental, Núcleo Piscatório de Cortegaça, percursos 
pedonais entre Esmoriz e Cortegaça, novo parque campismo? 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia de Esmoriz? (prioritário ou não) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da CM Ovar e da JF? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Ovar – 2.º em participação – 16%; 17 
interv. particulares e 4 CM: planos praia, interv. defesa costeira) 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população desta Praia vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM/JF? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 Qual o ponto de situação do processo de relocalização da Praia de Esmoriz? Deveu-se apenas a 
problemas de risco costeiro ou essencialmente por questões de ilegalidade ou condições de má 
habitabilidade? (áreas prioritária e não prioritária) 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa nesta Praia. 
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – JUNTA DE FREGUESIA DE CORTEGAÇA 
 
 Abordagem genérica à Praia de Cortegaça  
- como evoluíram os aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais desta Praia  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para esta Praia? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado. Considera que existe efetivamente 
edificado em risco nesta Praia? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de situações de risco costeiro na Praia de Cortegaça e dos seus 
impactos? (Esmoriz e Cortegaça de 1890 a 1900 quase todos os Invernos havia investidas; situação 
mais grave desde 1970 com os esporões?, 1994 e 1996 recuo) 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nesta praia? 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Tem havido trabalho conjunto entre diferentes entidades e de diferentes níveis (local, regional, 
nacional) para prevenir possíveis impactos do avanço do mar? 
 
 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas 




  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nesta Praia? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PI das frentes marítimas de Esmoriz e Cortegaça – avaliação de soluções alternativas de defesa 
costeira  
PP Esmoriz e Cortegaça – intervenção em zonas edificadas, utilização coletiva, equipamentos, 
recuperação ambiental, – Núcleo de Educação Ambiental, Núcleo Piscatório de Cortegaça, percursos 
pedonais entre Esmoriz e Cortegaça, novo parque campismo? 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia de Cortegaça? (prioritário ou não) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da JF e CM Ovar? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Ovar – 2.º em participação – 16%; 17 
interv. particulares e 4 CM: planos praia, interv. defesa costeira) 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população destas Praias vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM/JF? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 Existe algum projeto de criação de condições de habitabilidade para os residentes no Parque de 
Campismo de Cortegaça, dado o seu carácter permanente? 
 
 A habitação social existente em Cortegaça teve por base a necessidade de relocalização devido 
a problemas de risco costeiro? 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa nesta Praia. 
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – JUNTA DE FREGUESIA DE OVAR 
 
 Abordagem genérica à Praia do Furadouro  
- como evoluíram os aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais da Praia  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para esta praia? 
 
 O INAG classifica esta área de risco costeiro elevado. Considera que existe efetivamente edificado 
em risco nesta Praia? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de situações de risco costeiro na Praia do Furadouro e dos seus 
impactos? (Furadouro: 1857, 1863, 1887, 1889, 1912, 1938, 1939, 1940, 1958, 1965, 1969, 1971; 
situação mais grave desde 1970 com os esporões?, 1994 e 1996 recuo) 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nesta praia? 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Tem havido trabalho conjunto entre diferentes entidades e de diferentes níveis (local, regional, 
nacional) para prevenir possíveis impactos do avanço do mar? 
 
 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas 




  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nesta Praia? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PI das frentes marítimas de Esmoriz e Cortegaça – avaliação de soluções alternativas de defesa 
costeira  
PP Esmoriz e Cortegaça – intervenção em zonas edificadas, utilização coletiva, equipamentos, 
recuperação ambiental, – Núcleo de Educação Ambiental, Núcleo Piscatório de Cortegaça, percursos 
pedonais entre Esmoriz e Cortegaça, novo parque campismo? 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia do Furadouro? (prioritário ou não)  
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da CM Ovar/JF Ovar? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Ovar – 2.º em participação – 16%; 17 
interv. particulares e 4 CM: planos praia, interv. defesa costeira) 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população destas Praias vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM/JF? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 Teve conhecimento ou participou nas Jornadas das Alterações Climáticas realizadas pelo Bloco de 
Esquerda sobre o tema Riscos sobre a Orla Costeira, no dia 28 Julho com o objetivo de sensibilizar a 
população, com uma Medição da erosão do Litoral (desenrolar de uma fita métrica para se ver o 
avanço do mar). Como correram, como foi a adesão da população? Acha que este tipo de iniciativas 




 Há habitação social no Furadouro – em algum destes aglomerados a relocalização teve por base 
problemas de risco costeiro? 
 
 Dados os problemas existentes de risco costeiro, como explica a construção do edifício Barra 
Mares naquele local, onde antes estavam palheiros de pescadores que foram deitados abaixo? 
 






































 INQUÉRITO POR ENTREVISTA – JUNTA DE FREGUESIA DA TORREIRA 
 
 Abordagem genérica à Praia da Torreira em termos evolutivos  
- como evoluiu o aglomerado e relação com o esporão 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – situação herdada, situação legal e processo de legalização das 
habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais da Praia da Torreira  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia da Torreira  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para esta Praia? 
 
 Apesar de se notar estabilidade na linha de costa da praia da Torreira, o INAG classifica esta área 
de risco costeiro médio. Considera que existe efetivamente edificado em risco? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de algumas situações de risco costeiro na Praia da Torreira e 
dos seus impactos? (tenho relatos de inundações na década de 80) 
 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se aqui na Praia da Torreira? 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia do esporão e do paredão implementado na Praia 
da Torreira no início da década de 80? 
 
  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros na Praia da Torreira? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm 
sido suficientes? Eram prioritárias?  
  
 
Intervenções do POOC-C 
PU – consolidar tecido urbano e valorizar a imagem do aglomerado; estudo de circulação e 
estacionamento automóvel 
PP área de equipamentos – constituição de equipamentos, infraestruturas e espaços exteriores de 
utilização coletiva de lazer e apoio às atividades específicas da orla costeira; ordenamento das 
infraestruturas de apoio ao núcleo piscatório existente   
Núcleo de Educação Ambiental da Torreira 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia da Torreira? (prioritário e não 
prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da CM Murtosa? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Murtosa – 12 participações: planos 
praia, outros elem. plano, consulta pública, …) 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população da Praia da Torreira vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, 
etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 A habitação social criada para os pescadores deveu-se apenas a problemas de condições de má 
habitabilidade ou nalguns casos tratou-se de afastar algumas habitações da proximidade do mar? 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa na Praia da Torreira 
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – JUNTA DE FREGUESIA DA GAFANHA NAZARÉ 
 
 Abordagem genérica à Praia da Barra  
- como evoluiu o aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- porto de Aveiro 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais da Praia  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para a Praia da 
Barra? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado. Considera que existe efetivamente 
edificado em risco nesta Praia? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de algumas situações de risco costeiro na Praia da Barra e dos 
seus impactos? (os relatos são recentes, mas há um da década de 40; mar uniu-se à ria, mais relatado 
na Costa Nova) 
 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nesta praia? 
 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 




  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nesta Praia? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PU Barra – qualificação e valorização da imagem urbana da Barra, circulação e estacionamento  
PP Área Equipamentos Barra Sul – proteção sistema dunar, requalificação de áreas não edificadas 
entre Barra e Cota Nova, criação equipamentos e infraestruturas e espaços utilização coletiva 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia da Barra? (prioritário e não 
prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da JF? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Ílhavo – 23 participações – 13 planos 
praia, 5 elementos plano, 3 comentários gerais, 1 consulta pública, 1 fx marítima)  
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população desta Praia vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM/JF? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa na Praia da Barra. 
  
 
INQUÉRITO POR ENTREVISTA – JUNTA DE FREGUESIA DA GAFANHA ENCARNAÇÃO 
 
 Abordagem genérica à Praia da Costa Nova do Prado  
- como evoluiu o aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- porto de Aveiro 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais da Praia  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para a Praia da 
Costa Nova do Prado? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado. Considera que existe efetivamente 
edificado em risco nesta Praia? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de algumas situações de risco costeiro na Praia da Costa Nova 
e dos seus impactos? (os relatos são recentes, mas há um da década de 40; mar uniu-se à ria, mais 
relatado na Costa Nova) 
 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nesta praia? 
 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia do Porto de Aveiro e das estruturas de proteção 




  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nesta Praia? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
PU Costa Nova – valorização da imagem urbana, salvaguarda do património, recuperação áreas 
urbanas degradadas, estudo circulação e estacionamento, ordenamento infraestruturas apoio ao núcleo 
piscatório existente 
PP Área Equipamentos Frente Marítima Costa Nova – requalificação ambiental e paisagística, criação 
equipamentos e infraestruturas e espaços utilização coletiva 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia da Costa Nova? (prioritário e não 
prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da JF? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C – foi bem divulgado, a população 
estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram conflitos, considera que os 
comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Ílhavo – 23 participações – 13 planos 
praia, 5 elementos plano, 3 comentários gerais, 1 consulta pública, 1 fx marítima)  
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população destas Praias vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM/JF? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 Qual o ponto de situação do processo de legalização das habitações da Praia da Costa Nova? Já 
está mesmo concluído… 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa nesta Praia. 
  
 
 INQUÉRITO POR ENTREVISTA – JUNTA DE FREGUESIA DA GAFANHA DA BOA HORA 
 
 Abordagem genérica à Praia da Vagueira  
- como evoluiu o aglomerado e relação com os esporões a partir da década 70 
- evolução da população e relação com a praia e mar 
- evolução das atividades económicas 
- infraestruturas e equipamentos 
- turismo 
- ordenamento do território – ponto de situação, situação herdada, situação legal e processo de 
legalização das habitações 
- praia propriamente dita/ linha de costa 
 
 Aspetos potenciais das Praia da Vagueira  
(Ambiente, Sociedade, Desenvolvimento, Turismo, Infraestruturas, Equipamentos) 
 
 Principais problemas atuais da Praia da Vagueira  
(Ambiente, Ordenamento do Território, Sociais, Económicos - condições de habitabilidade, emprego, etc.) 
 
 Segundo o projeto SIAM sobre Alterações Climáticas, devido ao aquecimento global o nível médio 
do mar subiu 15cm no século XX (1.5mm/ano), prevê-se que até 2100 suba mais 1 metro. Tendo em 
conta o excesso de urbanização nas áreas litorais, que problemas futuros se preveem para a Praia da 
Vagueira? 
 
 O INAG classifica estas áreas de risco costeiro elevado, além disso a Vagueira está localizada a 
cotas muito baixas. Considera que existe efetivamente edificado em risco nesta Praia? 
 
 Tem conhecimento da ocorrência de algumas situações de risco costeiro na Praia da Vagueira e 
dos seus impactos? (os relatos são recentes, mas há um da década de 40 de que o mar se uniu à ria) 
 Acha que a ocorrência de situações de perigo costeiro tem vindo a aumentar, diminuir ou a 
manter-se nesta praia? 
 
 E no futuro, qual será a tendência? 
 
 Na mesma altura que houve problemas em Esmoriz, aqui na Vagueira também houve alguma 
preocupação com o avanço do mar…Face à situação ocorrida, houve trabalho conjunto entre 
diferentes entidades e de diferentes níveis (local, regional, nacional) para prevenir possíveis impactos 




 Qual a sua opinião acerca do efeito e eficácia das estruturas de proteção costeira implementadas 
na Vagueira? (toda a defesa frontal da Vagueira, Duna artificial, 2 esporões) 
 
  Qual a sua opinião sobre a atuação da CCDR-C e do INAG na gestão costeira e em particular na 
prevenção dos riscos costeiros nesta Praia? Medidas tomadas/ medidas projetadas. Têm sido 
suficientes? Eram prioritárias?  
Intervenções do POOC-C 
Não há planos específicos para a Vagueira 
 
 O que sugere como contributo para a gestão costeira da Praia da Vagueira? (prioritário e não 
prioritário) 
 
 Qual a sua opinião acerca do processo de elaboração do POOC-C de forma geral, e 
nomeadamente de forma particular quanto ao envolvimento da JF? 
 
 Opinião sobre o processo de consulta pública do POOC-C (a última decorreu em Vagos) – foi bem 
divulgado, a população estava a par do que estava a acontecer, houve muita participação, surgiram 
conflitos, considera que os comentários foram tidos em conta no plano? 
(De 431 comentários apenas 10 suscitaram alterações ao plano; Vagos – participação média – 8%; 36: 
10 elem plano, 5 defesa costeira, 5 ativ específicas, 4 áreas natur, 4 coment gerais). 
 
 Surgiram muitos conflitos decorrentes da implementação do POOC-C face à já existência de 
planos municipais? 
  
 Considera importante a fase de participação pública? Considera que as características da 
população desta Praia vão neste sentido? (população participativa, dinâmica, mobilizadora, etc.) 
 
 No âmbito da gestão costeira têm sido implementadas ou projetadas algumas medidas pela 
CM/JF? 
(informação e sensibilização da população, relocalização de população em áreas de risco e em más 
condições de habitabilidade, apoios obtidos) 
 
 Dados os problemas existentes de risco costeiro, como explica a tão recente construção de tanto 
edificado na Vagueia e com tanta altura? 
 
 Opinião em relação ao futuro da costa na Vagueira. 
 
 Houve retirada de inertes da praia? 
  
 
































Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
1 Piso 108 25,8 25,8 25,8
2 Pisos 122 29,2 29,2 55,0
3 Pisos 63 15,1 15,1 70,1
4 Pisos 98 23,4 23,4 93,5
5 Pisos 24 5,7 5,7 99,3
De 6 a 10 Pisos 3 0,7 0,7 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Masculino 168 40,2 40,2 40,2
Feminino 250 59,8 59,8 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
15 - 24 anos 3 0,7 0,7 0,7
25 - 34 anos 42 10,0 10,0 10,8
35 - 44 anos 62 14,8 14,8 25,6
45 - 54 anos 86 20,6 20,6 46,2
55 - 64 anos 90 21,5 21,5 67,7
>= 65 anos 135 32,3 32,3 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Analfabeto 31 7,4 7,4 7,4
Sabe ler e escrever sem frequentar a escola 5 1,2 1,2 8,6
1.º CEB incompleto (adultos) 33 7,9 7,9 16,5
1.º CEB 137 32,8 32,8 49,3
2.º CEB 43 10,3 10,3 59,6
3.º CEB 44 10,5 10,5 70,1
Ensino Secundário 47 11,2 11,2 81,3
Ensino Médio 8 1,9 1,9 83,3
Ensino Superior 70 16,7 16,7 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Exerce uma actividade económica 181 43,3 43,3 43,3
Exerce mais de uma actividade económica 1 0,2 0,2 43,5
Desempregado 20 4,8 4,8 48,3
Estudante 2 0,5 0,5 48,8
Doméstico 58 13,9 13,9 62,7
Aposentado 148 35,4 35,4 98,1
Incapacitado perante o trabalho 8 1,9 1,9 100,0
Total 418 100,0 100,0
N Percent N Percent N Percent
Sexo do Inquirido * Condição perante o trabalho do 
inquirido 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Exerce uma actividade económica Exerce mais de uma actividade económica Desempregado Estudante Doméstico Aposentado Incapacitado perante o trabalho
Masculino 87 1 2 1 0 75 2 168
Feminino 94 0 18 1 58 73 6 250
181 1 20 2 58 148 8 418
Valid 411
Missing 7
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Agricultores por conta própria 3 0,7 0,7 0,7
Trabalhadores por conta própria da Ind., Constr. Civil, 
Comércio, Serv. e Transportes 68 16,3 16,5 17,3
Empregados com profissões liberais e similares 79 18,9 19,2 36,5
Pessoal do enquadramento do Comércio, Serviços e 
Administração pública 92 22,0 22,4 58,9
Operários qualificados e semi-qualificados 55 13,2 13,4 72,3
Outras pessoas activas 7 1,7 1,7 74,0
Pescadores e outras pessoas ligadas à pesca 30 7,2 7,3 81,3
Doméstico 74 17,7 18,0 99,3
Militar e outras pessoas ligadas ao exército 3 0,7 0,7 100,0
Total 411 98,3 100,0
Não se aplica 5 1,2





Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
1 63 15,1 15,1 15,1
2 183 43,8 43,8 58,9
3 78 18,7 18,7 77,5
4 66 15,8 15,8 93,3
5 22 5,3 5,3 98,6
6 2 0,5 0,5 99,0
7 2 0,5 0,5 99,5
8 1 0,2 0,2 99,8
10 1 0,2 0,2 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Há menos de 10 anos 51 12,2 12,2 12,2
Entre 11 a 20 anos 51 12,2 12,2 24,4
Entre 21 a 30 anos 75 17,9 17,9 42,3
Entre 31 a 40 anos 64 15,3 15,3 57,7
Entre 41 a 50 anos 70 16,7 16,7 74,4
Há mais de 50 anos 107 25,6 25,6 100,0
Total 418 100,0 100,0
N Percent N Percent N Percent
Há quantos anos frequenta esta área * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Há menos de 10 anos 6 1 12 1 4 4 23 51
Entre 11 a 20 anos 3 1 13 0 7 6 21 51
Entre 21 a 30 anos 8 11 34 0 5 11 6 75
Entre 31 a 40 anos 11 5 23 1 11 8 5 64
Entre 41 a 50 anos 11 8 20 1 11 15 4 70
Há mais de 50 anos 23 12 48 5 9 8 2 107
62 38 150 8 47 52 61 418
N Percent N Percent N Percent
Há quantos anos frequenta esta área * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 6 1 12 1 4 4 23 51
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 9,7% 2,6% 8,0% 12,5% 8,5% 7,7% 37,7% 12,2%
Count 3 1 13 0 7 6 21 51
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 4,8% 2,6% 8,7% 0,0% 14,9% 11,5% 34,4% 12,2%
Count 8 11 34 0 5 11 6 75
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 12,9% 28,9% 22,7% 0,0% 10,6% 21,2% 9,8% 17,9%
Count 11 5 23 1 11 8 5 64
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 17,7% 13,2% 15,3% 12,5% 23,4% 15,4% 8,2% 15,3%
Count 11 8 20 1 11 15 4 70
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 17,7% 21,1% 13,3% 12,5% 23,4% 28,8% 6,6% 16,7%
Count 23 12 48 5 9 8 2 107
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 37,1% 31,6% 32,0% 62,5% 19,1% 15,4% 3,3% 25,6%
Count 62 38 150 8 47 52 61 418
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Há quantos anos tem/ vive nesta habitação * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 11 10 48 2 15 13 43 142
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 17,7% 26,3% 32,0% 25,0% 31,9% 25,0% 70,5% 34,0%
Count 12 8 43 0 23 18 16 120
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 19,4% 21,1% 28,7% 0,0% 48,9% 34,6% 26,2% 28,7%
Count 10 10 28 2 6 12 1 69
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 16,1% 26,3% 18,7% 25,0% 12,8% 23,1% 1,6% 16,5%
Count 17 2 11 3 2 9 1 45
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 27,4% 5,3% 7,3% 37,5% 4,3% 17,3% 1,6% 10,8%
Count 5 3 9 0 1 0 0 18
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 8,1% 7,9% 6,0% 0,0% 2,1% 0,0% 0,0% 4,3%
Count 7 5 11 1 0 0 0 24
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,3% 13,2% 7,3% 12,5% 0,0% 0,0% 0,0% 5,7%
Count 62 38 150 8 47 52 61 418
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Aglomerado*$temponahabitacao 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Todo ano Todo o ano, excepto nos meses de férias Todo o ano, excepto os fins-de-semana Nos meses de férias Nos fins-de-semana Em alguns meses ao longo do ano
Count 54 0 1 7 1 1 62
% within $temponahabitacao 23,3% 0,0% 100,0% 5,3% 3,1% 2,1%
Count 23 0 0 14 4 2 38
% within $temponahabitacao 9,9% 0,0% 0,0% 10,5% 12,5% 4,2%
Count 85 1 0 55 12 9 150
% within $temponahabitacao 36,6% 33,3% 0,0% 41,4% 37,5% 18,8%
Count 5 0 0 1 2 0 8
% within $temponahabitacao 2,2% 0,0% 0,0% 0,8% 6,3% 0,0%
Count 10 1 0 28 10 6 47
% within $temponahabitacao 4,3% 33,3% 0,0% 21,1% 31,3% 12,5%
Count 31 1 0 13 2 7 52
% within $temponahabitacao 13,4% 33,3% 0,0% 9,8% 6,3% 14,6%
Count 24 0 0 15 1 23 61
% within $temponahabitacao 10,3% 0,0% 0,0% 11,3% 3,1% 47,9%
Count 232 3 1 133 32 48 418
N Percent N Percent N Percent
$temponahabitacao*Aglomerado 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 54 23 85 5 10 31 24 232
% within Aglomerado 87,1% 60,5% 56,7% 62,5% 21,3% 59,6% 39,3%
% of Total 12,9% 5,5% 20,3% 1,2% 2,4% 7,4% 5,7% 55,5%
Count 0 0 1 0 1 1 0 3
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 0,7% 0,0% 2,1% 1,9% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,2% 0,0% 0,2% 0,2% 0,0% 0,7%
Count 1 0 0 0 0 0 0 1
% within Aglomerado 1,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2%
Count 7 14 55 1 28 13 15 133
% within Aglomerado 11,3% 36,8% 36,7% 12,5% 59,6% 25,0% 24,6%
% of Total 1,7% 3,3% 13,2% 0,2% 6,7% 3,1% 3,6% 31,8%
Count 1 4 12 2 10 2 1 32
% within Aglomerado 1,6% 10,5% 8,0% 25,0% 21,3% 3,8% 1,6%
% of Total 0,2% 1,0% 2,9% 0,5% 2,4% 0,5% 0,2% 7,7%
Count 1 2 9 0 6 7 23 48
% within Aglomerado 1,6% 5,3% 6,0% 0,0% 12,8% 13,5% 37,7%
% of Total 0,2% 0,5% 2,2% 0,0% 1,4% 1,7% 5,5% 11,5%
Count 62 38 150 8 47 52 61 418
% of Total 14,8% 9,1% 35,9% 1,9% 11,2% 12,4% 14,6% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
$temponahabitacao*TipoHab 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Permanente Sazonal
Count 229 3 232
% within TipoHab 97,4% 1,6%
% of Total 54,8% 0,7% 55,5%
Count 0 3 3
% within TipoHab 0,0% 1,6%
% of Total 0,0% 0,7% 0,7%
Count 1 0 1
% within TipoHab 0,4% 0,0%
% of Total 0,2% 0,0% 0,2%
Count 5 128 133
% within TipoHab 2,1% 69,9%
% of Total 1,2% 30,6% 31,8%
Count 1 31 32
% within TipoHab 0,4% 16,9%
% of Total 0,2% 7,4% 7,7%
Count 3 45 48
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Nível de escolaridade do inquirido 
N




Condição perante o trabalho do inquirido 
N







Sexo do Inquirido * Condição perante o trabalho do inquirido Crosstabulation
Count 
 





Profissão principal do inquirido 
N






Número de pessoas que vive na habitação 
N




Há quantos anos frequenta esta área 
N







Há quantos anos frequenta esta área * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
Count 
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total






Há quantos anos frequenta esta área * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Há quantos anos frequenta esta área Há menos de 10 anos
Entre 11 a 20 anos
Entre 21 a 30 anos
Entre 31 a 40 anos
Entre 41 a 50 anos






Há quantos anos tem/ vive nesta habitação * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Há quantos anos tem/ vive nesta habitação Há menos de 10 anos
Entre 11 a 20 anos
Entre 21 a 30 anos
Entre 31 a 40 anos
Entre 41 a 50 anos








Tempo na habitação por ano
Total





Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Total







Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Tempo na habitação por ano Todo ano
Todo o ano, excepto nos meses de férias
Todo o ano, excepto os fins-de-semana
Nos meses de férias
Nos fins-de-semana
Em alguns meses ao longo do ano
Total










Tempo na habitação por ano Todo ano
Todo o ano, excepto nos meses de férias
Todo o ano, excepto os fins-de-semana
Nos meses de férias
Nos fins-de-semana
Em alguns meses ao longo do ano
% within TipoHab 1,3% 24,6%
% of Total 0,7% 10,8% 11,5%
Count 235 183 418
% of Total 56,2% 43,8% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
TipoHab*$temponahabitacao 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Todo ano Todo o ano, excepto nos meses de férias Todo o ano, excepto os fins-de-semana Nos meses de férias Nos fins-de-semana Em alguns meses ao longo do ano
Count 229 0 1 5 1 3 235
% within $temponahabitacao 98,7% 0,0% 100,0% 3,8% 3,1% 6,3%
% of Total 54,8% 0,0% 0,2% 1,2% 0,2% 0,7% 56,2%
Count 3 3 0 128 31 45 183
% within $temponahabitacao 1,3% 100,0% 0,0% 96,2% 96,9% 93,8%
% of Total 0,7% 0,7% 0,0% 30,6% 7,4% 10,8% 43,8%
Count 232 3 1 133 32 48 418
% of Total 55,5% 0,7% 0,2% 31,8% 7,7% 11,5% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
$motivo_compra*Aglomerado 417 99,8% 1 0,2% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 5 6 39 0 27 8 26 111
% within $motivo_compra 4,5% 5,4% 35,1% 0,0% 24,3% 7,2% 23,4%
% within Aglomerado 8,1% 15,8% 26,0% 0,0% 58,7% 15,4% 42,6%
% of Total 1,2% 1,4% 9,4% 0,0% 6,5% 1,9% 6,2% 26,6%
Count 1 0 0 1 4 0 2 8
% within $motivo_compra 12,5% 0,0% 0,0% 12,5% 50,0% 0,0% 25,0%
% within Aglomerado 1,6% 0,0% 0,0% 12,5% 8,7% 0,0% 3,3%
% of Total 0,2% 0,0% 0,0% 0,2% 1,0% 0,0% 0,5% 1,9%
Count 1 2 15 2 12 7 2 41
% within $motivo_compra 2,4% 4,9% 36,6% 4,9% 29,3% 17,1% 4,9%
% within Aglomerado 1,6% 5,3% 10,0% 25,0% 26,1% 13,5% 3,3%
% of Total 0,2% 0,5% 3,6% 0,5% 2,9% 1,7% 0,5% 9,8%
Count 19 4 5 0 1 17 3 49
% within $motivo_compra 38,8% 8,2% 10,2% 0,0% 2,0% 34,7% 6,1%
% within Aglomerado 30,6% 10,5% 3,3% 0,0% 2,2% 32,7% 4,9%
% of Total 4,6% 1,0% 1,2% 0,0% 0,2% 4,1% 0,7% 11,8%
Count 4 1 3 0 0 6 2 16
% within $motivo_compra 25,0% 6,3% 18,8% 0,0% 0,0% 37,5% 12,5%
% within Aglomerado 6,5% 2,6% 2,0% 0,0% 0,0% 11,5% 3,3%
% of Total 1,0% 0,2% 0,7% 0,0% 0,0% 1,4% 0,5% 3,8%
Count 13 15 21 1 2 5 1 58
% within $motivo_compra 22,4% 25,9% 36,2% 1,7% 3,4% 8,6% 1,7%
% within Aglomerado 21,0% 39,5% 14,0% 12,5% 4,3% 9,6% 1,6%
% of Total 3,1% 3,6% 5,0% 0,2% 0,5% 1,2% 0,2% 13,9%
Count 8 1 17 1 2 7 0 36
% within $motivo_compra 22,2% 2,8% 47,2% 2,8% 5,6% 19,4% 0,0%
% within Aglomerado 12,9% 2,6% 11,3% 12,5% 4,3% 13,5% 0,0%
% of Total 1,9% 0,2% 4,1% 0,2% 0,5% 1,7% 0,0% 8,6%
Count 0 0 1 0 0 0 0 1
% within $motivo_compra 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 0,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2%
Count 2 2 19 1 10 9 21 64
% within $motivo_compra 3,1% 3,1% 29,7% 1,6% 15,6% 14,1% 32,8%
% within Aglomerado 3,2% 5,3% 12,7% 12,5% 21,7% 17,3% 34,4%
% of Total 0,5% 0,5% 4,6% 0,2% 2,4% 2,2% 5,0% 15,3%
Count 1 1 4 0 1 0 5 12
% within $motivo_compra 8,3% 8,3% 33,3% 0,0% 8,3% 0,0% 41,7%
% within Aglomerado 1,6% 2,6% 2,7% 0,0% 2,2% 0,0% 8,2%
% of Total 0,2% 0,2% 1,0% 0,0% 0,2% 0,0% 1,2% 2,9%
Count 2 1 4 0 1 0 2 10
% within $motivo_compra 20,0% 10,0% 40,0% 0,0% 10,0% 0,0% 20,0%
% within Aglomerado 3,2% 2,6% 2,7% 0,0% 2,2% 0,0% 3,3%
% of Total 0,5% 0,2% 1,0% 0,0% 0,2% 0,0% 0,5% 2,4%
Count 2 0 6 2 3 1 1 15
% within $motivo_compra 13,3% 0,0% 40,0% 13,3% 20,0% 6,7% 6,7%
% within Aglomerado 3,2% 0,0% 4,0% 25,0% 6,5% 1,9% 1,6%
% of Total 0,5% 0,0% 1,4% 0,5% 0,7% 0,2% 0,2% 3,6%
Count 1 1 5 1 0 1 5 14
% within $motivo_compra 7,1% 7,1% 35,7% 7,1% 0,0% 7,1% 35,7%
% within Aglomerado 1,6% 2,6% 3,3% 12,5% 0,0% 1,9% 8,2%
% of Total 0,2% 0,2% 1,2% 0,2% 0,0% 0,2% 1,2% 3,4%
Count 0 4 21 0 0 0 0 25
% within $motivo_compra 0,0% 16,0% 84,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 10,5% 14,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 1,0% 5,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 6,0%
Count 5 0 0 0 0 0 0 5
% within $motivo_compra 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 8,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 1,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,2%
Count 1 1 5 0 0 0 0 7
% within $motivo_compra 14,3% 14,3% 71,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 1,6% 2,6% 3,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,2% 0,2% 1,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,7%
Count 0 1 0 0 1 0 4 6
% within $motivo_compra 0,0% 16,7% 0,0% 0,0% 16,7% 0,0% 66,7%
% within Aglomerado 0,0% 2,6% 0,0% 0,0% 2,2% 0,0% 6,6%
% of Total 0,0% 0,2% 0,0% 0,0% 0,2% 0,0% 1,0% 1,4%
Count 2 1 2 0 1 1 0 7
% within $motivo_compra 28,6% 14,3% 28,6% 0,0% 14,3% 14,3% 0,0%
% within Aglomerado 3,2% 2,6% 1,3% 0,0% 2,2% 1,9% 0,0%
% of Total 0,5% 0,2% 0,5% 0,0% 0,2% 0,2% 0,0% 1,7%
Count 0 1 3 0 2 2 4 12
% within $motivo_compra 0,0% 8,3% 25,0% 0,0% 16,7% 16,7% 33,3%
% within Aglomerado 0,0% 2,6% 2,0% 0,0% 4,3% 3,8% 6,6%
% of Total 0,0% 0,2% 0,7% 0,0% 0,5% 0,5% 1,0% 2,9%
Count 62 38 150 8 46 52 61 417
% of Total 14,9% 9,1% 36,0% 1,9% 11,0% 12,5% 14,6% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Aglomerado*$motivo_compra 417 99,8% 1 0,2% 418 100,0%
Proximidade do mar Paisagem Passar férias Viver nesta comunidade Possuir terreno neste local Herança Casamento Sair do interior do país Gostar desta praia Qualidade de vida Emprego Investir Nenhum em especial Necessidade Terreno baldio desocupado Nasci aqui/ Sempre vivi aqui Preços de casas mais acessíveis Benefícios para a saúde Outro
Count 5 1 1 19 4 13 8 0 2 1 2 2 1 0 5 1 0 2 0 62
% within Aglomerado 8,1% 1,6% 1,6% 30,6% 6,5% 21,0% 12,9% 0,0% 3,2% 1,6% 3,2% 3,2% 1,6% 0,0% 8,1% 1,6% 0,0% 3,2% 0,0%
% within $motivo_compra 4,5% 12,5% 2,4% 38,8% 25,0% 22,4% 22,2% 0,0% 3,1% 8,3% 20,0% 13,3% 7,1% 0,0% 100,0% 14,3% 0,0% 28,6% 0,0%
% of Total 1,2% 0,2% 0,2% 4,6% 1,0% 3,1% 1,9% 0,0% 0,5% 0,2% 0,5% 0,5% 0,2% 0,0% 1,2% 0,2% 0,0% 0,5% 0,0% 14,9%
Count 6 0 2 4 1 15 1 0 2 1 1 0 1 4 0 1 1 1 1 38
% within Aglomerado 15,8% 0,0% 5,3% 10,5% 2,6% 39,5% 2,6% 0,0% 5,3% 2,6% 2,6% 0,0% 2,6% 10,5% 0,0% 2,6% 2,6% 2,6% 2,6%
% within $motivo_compra 5,4% 0,0% 4,9% 8,2% 6,3% 25,9% 2,8% 0,0% 3,1% 8,3% 10,0% 0,0% 7,1% 16,0% 0,0% 14,3% 16,7% 14,3% 8,3%
% of Total 1,4% 0,0% 0,5% 1,0% 0,2% 3,6% 0,2% 0,0% 0,5% 0,2% 0,2% 0,0% 0,2% 1,0% 0,0% 0,2% 0,2% 0,2% 0,2% 9,1%
Count 39 0 15 5 3 21 17 1 19 4 4 6 5 21 0 5 0 2 3 150
% within Aglomerado 26,0% 0,0% 10,0% 3,3% 2,0% 14,0% 11,3% 0,7% 12,7% 2,7% 2,7% 4,0% 3,3% 14,0% 0,0% 3,3% 0,0% 1,3% 2,0%
% within $motivo_compra 35,1% 0,0% 36,6% 10,2% 18,8% 36,2% 47,2% 100,0% 29,7% 33,3% 40,0% 40,0% 35,7% 84,0% 0,0% 71,4% 0,0% 28,6% 25,0%
% of Total 9,4% 0,0% 3,6% 1,2% 0,7% 5,0% 4,1% 0,2% 4,6% 1,0% 1,0% 1,4% 1,2% 5,0% 0,0% 1,2% 0,0% 0,5% 0,7% 36,0%
Count 0 1 2 0 0 1 1 0 1 0 0 2 1 0 0 0 0 0 0 8
% within Aglomerado 0,0% 12,5% 25,0% 0,0% 0,0% 12,5% 12,5% 0,0% 12,5% 0,0% 0,0% 25,0% 12,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within $motivo_compra 0,0% 12,5% 4,9% 0,0% 0,0% 1,7% 2,8% 0,0% 1,6% 0,0% 0,0% 13,3% 7,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,2% 0,5% 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% 0,0% 0,2% 0,0% 0,0% 0,5% 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,9%
Count 27 4 12 1 0 2 2 0 10 1 1 3 0 0 0 0 1 1 2 46
% within Aglomerado 58,7% 8,7% 26,1% 2,2% 0,0% 4,3% 4,3% 0,0% 21,7% 2,2% 2,2% 6,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,2% 2,2% 4,3%
% within $motivo_compra 24,3% 50,0% 29,3% 2,0% 0,0% 3,4% 5,6% 0,0% 15,6% 8,3% 10,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 16,7% 14,3% 16,7%
% of Total 6,5% 1,0% 2,9% 0,2% 0,0% 0,5% 0,5% 0,0% 2,4% 0,2% 0,2% 0,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% 0,5% 11,0%
Count 8 0 7 17 6 5 7 0 9 0 0 1 1 0 0 0 0 1 2 52
% within Aglomerado 15,4% 0,0% 13,5% 32,7% 11,5% 9,6% 13,5% 0,0% 17,3% 0,0% 0,0% 1,9% 1,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,9% 3,8%
% within $motivo_compra 7,2% 0,0% 17,1% 34,7% 37,5% 8,6% 19,4% 0,0% 14,1% 0,0% 0,0% 6,7% 7,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 14,3% 16,7%
% of Total 1,9% 0,0% 1,7% 4,1% 1,4% 1,2% 1,7% 0,0% 2,2% 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 0,5% 12,5%
Count 26 2 2 3 2 1 0 0 21 5 2 1 5 0 0 0 4 0 4 61
% within Aglomerado 42,6% 3,3% 3,3% 4,9% 3,3% 1,6% 0,0% 0,0% 34,4% 8,2% 3,3% 1,6% 8,2% 0,0% 0,0% 0,0% 6,6% 0,0% 6,6%
% within $motivo_compra 23,4% 25,0% 4,9% 6,1% 12,5% 1,7% 0,0% 0,0% 32,8% 41,7% 20,0% 6,7% 35,7% 0,0% 0,0% 0,0% 66,7% 0,0% 33,3%
% of Total 6,2% 0,5% 0,5% 0,7% 0,5% 0,2% 0,0% 0,0% 5,0% 1,2% 0,5% 0,2% 1,2% 0,0% 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 1,0% 14,6%
Count 111 8 41 49 16 58 36 1 64 12 10 15 14 25 5 7 6 7 12 417
% of Total 26,6% 1,9% 9,8% 11,8% 3,8% 13,9% 8,6% 0,2% 15,3% 2,9% 2,4% 3,6% 3,4% 6,0% 1,2% 1,7% 1,4% 1,7% 2,9% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
TipoHab*$motivo_compra 417 99,8% 1 0,2% 418 100,0%
Proximidade do mar Paisagem Passar férias Viver nesta comunidade Possuir terreno neste local Herança Casamento Sair do interior do país Gostar desta praia Qualidade de vida Emprego Investir Nenhum em especial Necessidade Terreno baldio desocupado Nasci aqui/ Sempre vivi aqui Preços de casas mais acessíveis Benefícios para a saúde Outro
Count 40 2 1 42 11 38 36 1 20 2 8 7 9 25 5 6 5 3 5 235
% within TipoHab 17,0% 0,9% 0,4% 17,9% 4,7% 16,2% 15,3% 0,4% 8,5% 0,9% 3,4% 3,0% 3,8% 10,6% 2,1% 2,6% 2,1% 1,3% 2,1%
% within $motivo_compra 36,0% 25,0% 2,4% 85,7% 68,8% 65,5% 100,0% 100,0% 31,3% 16,7% 80,0% 46,7% 64,3% 100,0% 100,0% 85,7% 83,3% 42,9% 41,7%
% of Total 9,6% 0,5% 0,2% 10,1% 2,6% 9,1% 8,6% 0,2% 4,8% 0,5% 1,9% 1,7% 2,2% 6,0% 1,2% 1,4% 1,2% 0,7% 1,2% 56,4%
Count 71 6 40 7 5 20 0 0 44 10 2 8 5 0 0 1 1 4 7 182
% within TipoHab 39,0% 3,3% 22,0% 3,8% 2,7% 11,0% 0,0% 0,0% 24,2% 5,5% 1,1% 4,4% 2,7% 0,0% 0,0% 0,5% 0,5% 2,2% 3,8%
% within $motivo_compra 64,0% 75,0% 97,6% 14,3% 31,3% 34,5% 0,0% 0,0% 68,8% 83,3% 20,0% 53,3% 35,7% 0,0% 0,0% 14,3% 16,7% 57,1% 58,3%
% of Total 17,0% 1,4% 9,6% 1,7% 1,2% 4,8% 0,0% 0,0% 10,6% 2,4% 0,5% 1,9% 1,2% 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% 1,0% 1,7% 43,6%
Count 111 8 41 49 16 58 36 1 64 12 10 15 14 25 5 7 6 7 12 417
% of Total 26,6% 1,9% 9,8% 11,8% 3,8% 13,9% 8,6% 0,2% 15,3% 2,9% 2,4% 3,6% 3,4% 6,0% 1,2% 1,7% 1,4% 1,7% 2,9% 100,0%
Valid 400
Missing 18
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 373 89,2 93,3 93,3
Nenhuma 27 6,5 6,8 100,0
Total 400 95,7 100,0
Missing Não sabe/Não responde 18 4,3
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Pesca importante para esta comunidade em termos 
económicos * Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação
373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 54 24 93 6 16 45 45 283
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 88,5% 77,4% 73,8% 75,0% 41,0% 88,2% 78,9% 75,9%
% of Total 14,5% 6,4% 24,9% 1,6% 4,3% 12,1% 12,1% 75,9%
Count 7 7 33 2 23 6 12 90
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,5% 22,6% 26,2% 25,0% 59,0% 11,8% 21,1% 24,1%
% of Total 1,9% 1,9% 8,8% 0,5% 6,2% 1,6% 3,2% 24,1%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Arrendamento de casas de veraneio importante para 
esta comunidade em termos económicos * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação
373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 19 6 65 3 26 36 37 192
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 31,1% 19,4% 51,6% 37,5% 66,7% 70,6% 64,9% 51,5%
% of Total 5,1% 1,6% 17,4% 0,8% 7,0% 9,7% 9,9% 51,5%
Count 42 25 61 5 13 15 20 181
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 68,9% 80,6% 48,4% 62,5% 33,3% 29,4% 35,1% 48,5%
% of Total 11,3% 6,7% 16,4% 1,3% 3,5% 4,0% 5,4% 48,5%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Hóteis/ pensões  * Lugar/ Aglomerado de localização 
da habitação 373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 3 0 3 2 8 17 0 33
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 4,9% 0,0% 2,4% 25,0% 20,5% 33,3% 0,0% 8,8%
% of Total 0,8% 0,0% 0,8% 0,5% 2,1% 4,6% 0,0% 8,8%
Count 58 31 123 6 31 34 57 340
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 95,1% 100,0% 97,6% 75,0% 79,5% 66,7% 100,0% 91,2%
% of Total 15,5% 8,3% 33,0% 1,6% 8,3% 9,1% 15,3% 91,2%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Restaurantes/ cafés / bares  * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação 373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 47 22 108 6 31 42 51 307
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 77,0% 71,0% 85,7% 75,0% 79,5% 82,4% 89,5% 82,3%
% of Total 12,6% 5,9% 29,0% 1,6% 8,3% 11,3% 13,7% 82,3%
Count 14 9 18 2 8 9 6 66
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 23,0% 29,0% 14,3% 25,0% 20,5% 17,6% 10,5% 17,7%
% of Total 3,8% 2,4% 4,8% 0,5% 2,1% 2,4% 1,6% 17,7%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Actividades náuticas desportivas * Lugar/ Aglomerado 
de localização da habitação 373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 15 4 35 0 15 21 12 102
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 24,6% 12,9% 27,8% 0,0% 38,5% 41,2% 21,1% 27,3%
% of Total 4,0% 1,1% 9,4% 0,0% 4,0% 5,6% 3,2% 27,3%
Count 46 27 91 8 24 30 45 271
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 75,4% 87,1% 72,2% 100,0% 61,5% 58,8% 78,9% 72,7%
% of Total 12,3% 7,2% 24,4% 2,1% 6,4% 8,0% 12,1% 72,7%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Turismo de natureza * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação 373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Total








Tempo na habitação por ano
Total
Tipo de habitação Permanente
Sazonal
Total










Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Possuir terreno neste local
Herança
Terreno baldio desocupado
Nasci aqui/ Sempre vivi aqui





Benefícios para a saúde
Outro
Total
Percentages and totals are based on respondents.












Motivo de compra da casa
Total





Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Total







Motivo de compra da casa
Total
Tipo de habitação Permanente
Sazonal
Total
Percentages and totals are based on respondents.
Statistics
Existem actividades relacionadas com o mar importantes para esta comunidade em termos económicos 
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Pesca importante para esta comunidade em termos económicos * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
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Arrendamento de casas de veraneio importante para esta comunidade em termos económicos * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
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Hóteis/ pensões  * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 









Restaurantes/ cafés / bares  * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
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Actividades náuticas desportivas * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
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Total







Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 2 4 5 0 0 3 1 15
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,3% 12,9% 4,0% 0,0% 0,0% 5,9% 1,8% 4,0%
% of Total 0,5% 1,1% 1,3% 0,0% 0,0% 0,8% 0,3% 4,0%
Count 59 27 121 8 39 48 56 358
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 96,7% 87,1% 96,0% 100,0% 100,0% 94,1% 98,2% 96,0%
% of Total 15,8% 7,2% 32,4% 2,1% 10,5% 12,9% 15,0% 96,0%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Extracção de areias * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação 373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 4 0 3 0 1 2 3 13
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 6,6% 0,0% 2,4% 0,0% 2,6% 3,9% 5,3% 3,5%
% of Total 1,1% 0,0% 0,8% 0,0% 0,3% 0,5% 0,8% 3,5%
Count 57 31 123 8 38 49 54 360
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 93,4% 100,0% 97,6% 100,0% 97,4% 96,1% 94,7% 96,5%
% of Total 15,3% 8,3% 33,0% 2,1% 10,2% 13,1% 14,5% 96,5%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Comércio relacionado com  turismo * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 373 89,2% 45 10,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 22 12 70 5 21 17 26 173
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 36,1% 38,7% 55,6% 62,5% 53,8% 33,3% 45,6% 46,4%
% of Total 5,9% 3,2% 18,8% 1,3% 5,6% 4,6% 7,0% 46,4%
Count 39 19 56 3 18 34 31 200
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 63,9% 61,3% 44,4% 37,5% 46,2% 66,7% 54,4% 53,6%
% of Total 10,5% 5,1% 15,0% 0,8% 4,8% 9,1% 8,3% 53,6%
Count 61 31 126 8 39 51 57 373
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,3% 33,8% 2,1% 10,5% 13,7% 15,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Indústria naval e serviços marítimos * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 371 88,8% 47 11,2% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 3 0 1 1 1 0 0 6
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 4,9% 0,0% 0,8% 12,5% 2,6% 0,0% 0,0% 1,6%
% of Total 0,8% 0,0% 0,3% 0,3% 0,3% 0,0% 0,0% 1,6%
Count 58 31 123 7 38 51 57 365
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 95,1% 100,0% 99,2% 87,5% 97,4% 100,0% 100,0% 98,4%
% of Total 15,6% 8,4% 33,2% 1,9% 10,2% 13,7% 15,4% 98,4%
Count 61 31 124 8 39 51 57 371
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,4% 8,4% 33,4% 2,2% 10,5% 13,7% 15,4% 100,0%
Valid 355
Missing 63
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Muito facilmente 8 1,9 2,3 2,3
Facilmente 73 17,5 20,6 22,8
Dificilmente 230 55,0 64,8 87,6
Muito dificilmente 35 8,4 9,9 97,5
Impossível 9 2,2 2,5 100,0
Total 355 84,9 100,0
Missing Nao sabe/Não responde 63 15,1
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Capacidade de adaptação desta população a áreas 
mais afastadas do mar * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação
355 84,9% 63 15,1% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 0 2 5 0 1 0 0 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 6,1% 4,1% 0,0% 2,6% 0,0% 0,0% 2,3%
% of Total 0,0% 0,6% 1,4% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 2,3%
Count 8 6 25 0 12 5 17 73
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 13,8% 18,2% 20,7% 0,0% 30,8% 10,9% 32,1% 20,6%
% of Total 2,3% 1,7% 7,0% 0,0% 3,4% 1,4% 4,8% 20,6%
Count 41 24 76 4 24 28 33 230
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 70,7% 72,7% 62,8% 80,0% 61,5% 60,9% 62,3% 64,8%
% of Total 11,5% 6,8% 21,4% 1,1% 6,8% 7,9% 9,3% 64,8%
Count 5 1 14 1 2 10 2 35
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 8,6% 3,0% 11,6% 20,0% 5,1% 21,7% 3,8% 9,9%
% of Total 1,4% 0,3% 3,9% 0,3% 0,6% 2,8% 0,6% 9,9%
Count 4 0 1 0 0 3 1 9
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 6,9% 0,0% 0,8% 0,0% 0,0% 6,5% 1,9% 2,5%
% of Total 1,1% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,8% 0,3% 2,5%
Count 58 33 121 5 39 46 53 355
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,3% 9,3% 34,1% 1,4% 11,0% 13,0% 14,9% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Capacidade de adaptação desta população a áreas 
mais afastadas do mar * Justificação da capacidade 
de adaptação da população a áreas mais afastadas 
do mar
350 83,7% 68 16,3% 418 100,0%
Ligação afectiva ao mar/ Necessidade de estar junto 
do mar Gosto em viver próximo do mar Gosto em viver nesta comunidade Dependência económica do mar Beleza da paisagem Proximidade de familiares Sempre viveram aqui/ Nasceram aqui Indiferença face à área de residência Facilidade de adaptação a outros meios Existência de poucos nativos População não dependente economicamente do mar Dormitório/ Grande parte 2.ª habitação
Desvantajoso residir numa área costeira na época 
balnear Existência de edifícios em perigo Carências ao nível dos serviços As pessoas estão habituadas a viver aqui Gosto em viver nesta área Outros
Count 0 0 0 0 0 0 0 2 1 0 0 5 0 0 0 0 0 0 8
% within Justificação da capacidade de adaptação da 
população a áreas mais afastadas do mar 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 40,0% 3,7% 0,0% 0,0% 27,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,3%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 0,3% 0,0% 0,0% 1,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,3%
Count 0 0 0 0 0 0 0 3 25 4 8 12 1 9 1 1 0 5 69
% within Justificação da capacidade de adaptação da 
população a áreas mais afastadas do mar 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 60,0% 92,6% 80,0% 100,0% 66,7% 100,0% 100,0% 100,0% 2,2% 0,0% 41,7% 19,7%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,9% 7,1% 1,1% 2,3% 3,4% 0,3% 2,6% 0,3% 0,3% 0,0% 1,4% 19,7%
Count 85 30 5 44 2 1 11 0 1 1 0 1 0 0 0 37 6 5 229
% within Justificação da capacidade de adaptação da 
população a áreas mais afastadas do mar 87,6% 96,8% 100,0% 72,1% 100,0% 100,0% 73,3% 0,0% 3,7% 20,0% 0,0% 5,6% 0,0% 0,0% 0,0% 80,4% 100,0% 41,7% 65,4%
% of Total 24,3% 8,6% 1,4% 12,6% 0,6% 0,3% 3,1% 0,0% 0,3% 0,3% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 10,6% 1,7% 1,4% 65,4%
Count 10 0 0 13 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0 8 0 1 35
% within Justificação da capacidade de adaptação da 
população a áreas mais afastadas do mar 10,3% 0,0% 0,0% 21,3% 0,0% 0,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 17,4% 0,0% 8,3% 10,0%
% of Total 2,9% 0,0% 0,0% 3,7% 0,0% 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,3% 0,0% 0,3% 10,0%
Count 2 1 0 4 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 9
% within Justificação da capacidade de adaptação da 
população a áreas mais afastadas do mar 2,1% 3,2% 0,0% 6,6% 0,0% 0,0% 6,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 8,3% 2,6%
% of Total 0,6% 0,3% 0,0% 1,1% 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 2,6%
Count 97 31 5 61 2 1 15 5 27 5 8 18 1 9 1 46 6 12 350
% within Justificação da capacidade de adaptação da 
população a áreas mais afastadas do mar 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 27,7% 8,9% 1,4% 17,4% 0,6% 0,3% 4,3% 1,4% 7,7% 1,4% 2,3% 5,1% 0,3% 2,6% 0,3% 13,1% 1,7% 3,4% 100,0%
Valid 410
Missing 8
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 372 89,0 90,7 90,7
Nenhumas 38 9,1 9,3 100,0
Total 410 98,1 100,0
Missing Não sabe/ Não responde 8 1,9
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
$vantagens(a) 372 89,0% 46 11,0% 418 100,0%
N Percent
Mais oferta de emprego 10 1,6% 2,7%
Maior rendimento económico da população 8 1,3% 2,2%
Expansão Urbana Controlada 1 0,2% 0,3%
Melhores infra-estruturas/ comércio/ serviços 9 1,4% 2,4%
Vinda de visitantes e turistas 35 5,6% 9,4%
Recursos naturais protegidos 4 0,6% 1,1%
Beleza da paisagem 104 16,6% 28,0%
Aglomerado mais limpo/ Menos poluição 13 2,1% 3,5%
Mais qualidade de vida 142 22,6% 38,2%
Benefícios para a saúde 149 23,8% 40,1%
Facilidade no acesso à praia 142 22,6% 38,2%
Clima 4 0,6% 1,1%
Todas 2 0,3% 0,5%
Outros 4 0,6% 1,1%
627 100,0% 168,5%
N Percent N Percent N Percent
$vantagens*Aglomerado 372 89,0% 46 11,0% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 0 1 2 0 3 4 0 10
% within $vantagens 0,0% 10,0% 20,0% 0,0% 30,0% 40,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 2,7% 1,6% 0,0% 6,5% 8,5% 0,0%
% of Total 0,0% 0,3% 0,5% 0,0% 0,8% 1,1% 0,0% 2,7%
Count 3 1 0 1 1 2 0 8
% within $vantagens 37,5% 12,5% 0,0% 12,5% 12,5% 25,0% 0,0%
% within Aglomerado 6,0% 2,7% 0,0% 12,5% 2,2% 4,3% 0,0%
% of Total 0,8% 0,3% 0,0% 0,3% 0,3% 0,5% 0,0% 2,2%
Count 0 0 0 0 0 0 1 1
% within $vantagens 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,6%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,3%
Count 0 1 3 0 3 1 1 9
% within $vantagens 0,0% 11,1% 33,3% 0,0% 33,3% 11,1% 11,1%
% within Aglomerado 0,0% 2,7% 2,4% 0,0% 6,5% 2,1% 1,6%
% of Total 0,0% 0,3% 0,8% 0,0% 0,8% 0,3% 0,3% 2,4%
Count 1 4 18 1 6 3 2 35
% within $vantagens 2,9% 11,4% 51,4% 2,9% 17,1% 8,6% 5,7%
% within Aglomerado 2,0% 10,8% 14,6% 12,5% 13,0% 6,4% 3,3%
% of Total 0,3% 1,1% 4,8% 0,3% 1,6% 0,8% 0,5% 9,4%
Count 0 0 2 0 2 0 0 4
% within $vantagens 0,0% 0,0% 50,0% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 1,6% 0,0% 4,3% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,5% 0,0% 0,5% 0,0% 0,0% 1,1%
Count 20 6 31 3 15 16 13 104
% within $vantagens 19,2% 5,8% 29,8% 2,9% 14,4% 15,4% 12,5%
% within Aglomerado 40,0% 16,2% 25,2% 37,5% 32,6% 34,0% 21,3%
% of Total 5,4% 1,6% 8,3% 0,8% 4,0% 4,3% 3,5% 28,0%
Count 0 6 2 1 3 0 1 13
% within $vantagens 0,0% 46,2% 15,4% 7,7% 23,1% 0,0% 7,7%
% within Aglomerado 0,0% 16,2% 1,6% 12,5% 6,5% 0,0% 1,6%
% of Total 0,0% 1,6% 0,5% 0,3% 0,8% 0,0% 0,3% 3,5%
Count 13 14 47 1 21 21 25 142
% within $vantagens 9,2% 9,9% 33,1% 0,7% 14,8% 14,8% 17,6%
% within Aglomerado 26,0% 37,8% 38,2% 12,5% 45,7% 44,7% 41,0%
% of Total 3,5% 3,8% 12,6% 0,3% 5,6% 5,6% 6,7% 38,2%
Count 18 12 61 2 19 16 21 149
% within $vantagens 12,1% 8,1% 40,9% 1,3% 12,8% 10,7% 14,1%
% within Aglomerado 36,0% 32,4% 49,6% 25,0% 41,3% 34,0% 34,4%
% of Total 4,8% 3,2% 16,4% 0,5% 5,1% 4,3% 5,6% 40,1%
Count 18 17 38 1 11 21 36 142
% within $vantagens 12,7% 12,0% 26,8% 0,7% 7,7% 14,8% 25,4%
% within Aglomerado 36,0% 45,9% 30,9% 12,5% 23,9% 44,7% 59,0%
% of Total 4,8% 4,6% 10,2% 0,3% 3,0% 5,6% 9,7% 38,2%
Count 1 0 3 0 0 0 0 4
% within $vantagens 25,0% 0,0% 75,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 2,0% 0,0% 2,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 0,0% 0,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,1%
Count 0 0 2 0 0 0 0 2
% within $vantagens 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 1,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,5%
Count 0 0 1 0 2 1 0 4
% within $vantagens 0,0% 0,0% 25,0% 0,0% 50,0% 25,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 0,8% 0,0% 4,3% 2,1% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 0,5% 0,3% 0,0% 1,1%
Count 50 37 123 8 46 47 61 372
% of Total 13,4% 9,9% 33,1% 2,2% 12,4% 12,6% 16,4% 100,0%
Valid 409
Missing 9
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 290 69,4 70,9 70,9
Nenhumas 119 28,5 29,1 100,0
Total 409 97,8 100,0
Missing Não sabe/ Não responde 9 2,2
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
$desvantagens*Aglomerado 290 69,4% 128 30,6% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 20 10 20 1 5 15 5 76
% within $desvantagens 26,3% 13,2% 26,3% 1,3% 6,6% 19,7% 6,6%
Turismo de natureza * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Extracção de areias * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Comércio relacionado com  turismo * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Indústria naval e serviços marítimos * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total




Capacidade de adaptação desta população a áreas mais afastadas do mar 
N








Capacidade de adaptação desta população a áreas mais afastadas do mar * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Capacidade de adaptação desta população a áreas 











Capacidade de adaptação desta população a áreas mais afastadas do mar * Justificação da capacidade de adaptação da população a áreas mais afastadas do mar Crosstabulation
 
Justificação da capacidade de adaptação da população a áreas mais afastadas do mar
Total
Capacidade de adaptação desta população a áreas 








Existem vantagens em residir próximo do mar 
N


























Aglomerado mais limpo/ Menos poluição
Mais qualidade de vida
Benefícios para a saúde





Percentages and totals are based on respondents.
a. Group
vantagens Mais oferta de emprego
Maior rendimento económico da população
Expansão Urbana Controlada
Melhores infra-estruturas/ comércio/ serviços
Vinda de visitantes e turistas
Statistics
Existem desvantagens em residir próximo do mar 
N










Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
desvantagens Pouca oferta  de emprego
% within Aglomerado 48,8% 31,3% 18,5% 25,0% 13,5% 48,4% 13,5%
% of Total 6,9% 3,4% 6,9% 0,3% 1,7% 5,2% 1,7% 26,2%
Count 3 0 8 1 0 0 0 12
% within $desvantagens 25,0% 0,0% 66,7% 8,3% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 7,3% 0,0% 7,4% 25,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 1,0% 0,0% 2,8% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 4,1%
Count 0 0 11 0 1 2 0 14
% within $desvantagens 0,0% 0,0% 78,6% 0,0% 7,1% 14,3% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 10,2% 0,0% 2,7% 6,5% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 3,8% 0,0% 0,3% 0,7% 0,0% 4,8%
Count 0 1 27 0 19 2 4 53
% within $desvantagens 0,0% 1,9% 50,9% 0,0% 35,8% 3,8% 7,5%
% within Aglomerado 0,0% 3,1% 25,0% 0,0% 51,4% 6,5% 10,8%
% of Total 0,0% 0,3% 9,3% 0,0% 6,6% 0,7% 1,4% 18,3%
Count 1 0 20 0 7 3 5 36
% within $desvantagens 2,8% 0,0% 55,6% 0,0% 19,4% 8,3% 13,9%
% within Aglomerado 2,4% 0,0% 18,5% 0,0% 18,9% 9,7% 13,5%
% of Total 0,3% 0,0% 6,9% 0,0% 2,4% 1,0% 1,7% 12,4%
Count 1 0 31 0 11 1 4 48
% within $desvantagens 2,1% 0,0% 64,6% 0,0% 22,9% 2,1% 8,3%
% within Aglomerado 2,4% 0,0% 28,7% 0,0% 29,7% 3,2% 10,8%
% of Total 0,3% 0,0% 10,7% 0,0% 3,8% 0,3% 1,4% 16,6%
Count 0 3 9 0 1 2 1 16
% within $desvantagens 0,0% 18,8% 56,3% 0,0% 6,3% 12,5% 6,3%
% within Aglomerado 0,0% 9,4% 8,3% 0,0% 2,7% 6,5% 2,7%
% of Total 0,0% 1,0% 3,1% 0,0% 0,3% 0,7% 0,3% 5,5%
Count 2 3 33 2 3 1 8 52
% within $desvantagens 3,8% 5,8% 63,5% 3,8% 5,8% 1,9% 15,4%
% within Aglomerado 4,9% 9,4% 30,6% 50,0% 8,1% 3,2% 21,6%
% of Total 0,7% 1,0% 11,4% 0,7% 1,0% 0,3% 2,8% 17,9%
Count 0 2 0 0 0 0 0 2
% within $desvantagens 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 6,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,7%
Count 0 3 2 0 1 2 1 9
% within $desvantagens 0,0% 33,3% 22,2% 0,0% 11,1% 22,2% 11,1%
% within Aglomerado 0,0% 9,4% 1,9% 0,0% 2,7% 6,5% 2,7%
% of Total 0,0% 1,0% 0,7% 0,0% 0,3% 0,7% 0,3% 3,1%
Count 5 3 0 0 0 3 7 18
% within $desvantagens 27,8% 16,7% 0,0% 0,0% 0,0% 16,7% 38,9%
% within Aglomerado 12,2% 9,4% 0,0% 0,0% 0,0% 9,7% 18,9%
% of Total 1,7% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,0% 2,4% 6,2%
Count 6 4 6 0 1 3 2 22
% within $desvantagens 27,3% 18,2% 27,3% 0,0% 4,5% 13,6% 9,1%
% within Aglomerado 14,6% 12,5% 5,6% 0,0% 2,7% 9,7% 5,4%
% of Total 2,1% 1,4% 2,1% 0,0% 0,3% 1,0% 0,7% 7,6%
Count 0 0 2 0 2 0 1 5
% within $desvantagens 0,0% 0,0% 40,0% 0,0% 40,0% 0,0% 20,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 1,9% 0,0% 5,4% 0,0% 2,7%
% of Total 0,0% 0,0% 0,7% 0,0% 0,7% 0,0% 0,3% 1,7%
Count 4 0 1 0 0 0 0 5
% within $desvantagens 80,0% 0,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 9,8% 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 1,4% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,7%
Count 2 3 11 1 0 2 1 20
% within $desvantagens 10,0% 15,0% 55,0% 5,0% 0,0% 10,0% 5,0%
% within Aglomerado 4,9% 9,4% 10,2% 25,0% 0,0% 6,5% 2,7%
% of Total 0,7% 1,0% 3,8% 0,3% 0,0% 0,7% 0,3% 6,9%
Count 2 4 1 0 4 1 2 14
% within $desvantagens 14,3% 28,6% 7,1% 0,0% 28,6% 7,1% 14,3%
% within Aglomerado 4,9% 12,5% 0,9% 0,0% 10,8% 3,2% 5,4%
% of Total 0,7% 1,4% 0,3% 0,0% 1,4% 0,3% 0,7% 4,8%
Count 0 2 1 0 0 0 1 4
% within $desvantagens 0,0% 50,0% 25,0% 0,0% 0,0% 0,0% 25,0%
% within Aglomerado 0,0% 6,3% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 2,7%
% of Total 0,0% 0,7% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 1,4%
Count 0 0 0 1 0 0 0 1
% within $desvantagens 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 0,0% 25,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3%
Count 3 2 5 0 1 2 4 17
% within $desvantagens 17,6% 11,8% 29,4% 0,0% 5,9% 11,8% 23,5%
% within Aglomerado 7,3% 6,3% 4,6% 0,0% 2,7% 6,5% 10,8%
% of Total 1,0% 0,7% 1,7% 0,0% 0,3% 0,7% 1,4% 5,9%
Count 41 32 108 4 37 31 37 290
% of Total 14,1% 11,0% 37,2% 1,4% 12,8% 10,7% 12,8% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Existem desvantagens em residir próximo do mar * 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação 409 97,8% 9 2,2% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Sim 41 32 108 4 37 31 37 290
Nenhumas 21 6 35 3 10 20 24 119
62 38 143 7 47 51 61 409
N Percent N Percent N Percent
Existem desvantagens em residir próximo do mar * 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação 409 97,8% 9 2,2% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 41 32 108 4 37 31 37 290
% within Existem desvantagens em residir próximo do 
mar 14,1% 11,0% 37,2% 1,4% 12,8% 10,7% 12,8% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 66,1% 84,2% 75,5% 57,1% 78,7% 60,8% 60,7% 70,9%
% of Total 10,0% 7,8% 26,4% 1,0% 9,0% 7,6% 9,0% 70,9%
Count 21 6 35 3 10 20 24 119
% within Existem desvantagens em residir próximo do 
mar 17,6% 5,0% 29,4% 2,5% 8,4% 16,8% 20,2% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 33,9% 15,8% 24,5% 42,9% 21,3% 39,2% 39,3% 29,1%
% of Total 5,1% 1,5% 8,6% 0,7% 2,4% 4,9% 5,9% 29,1%
Count 62 38 143 7 47 51 61 409
% within Existem desvantagens em residir próximo do 
mar 15,2% 9,3% 35,0% 1,7% 11,5% 12,5% 14,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 15,2% 9,3% 35,0% 1,7% 11,5% 12,5% 14,9% 100,0%
Valid 401
Missing 17
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 398 95,2 99,3 99,3
Não 3 0,7 0,7 100,0
Total 401 95,9 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Muito provável 224 53,6 56,3 56,3
Provável 107 25,6 26,9 83,2
Pouco provável 53 12,7 13,3 96,5
Não sabe/Não responde 11 2,6 2,8 99,2
Impossível 3 0,7 0,8 100,0
Total 398 95,2 100,0
Missing Não se aplica 20 4,8
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de existir recuo da linha de costa/ 
avanço do mar * Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação
398 95,2% 20 4,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 41 29 79 3 9 22 41 224
% within Probabilidade de existir recuo da linha de 
costa/ avanço do mar 18,3% 12,9% 35,3% 1,3% 4,0% 9,8% 18,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 69,5% 76,3% 57,2% 42,9% 20,5% 43,1% 67,2% 56,3%
% of Total 10,3% 7,3% 19,8% 0,8% 2,3% 5,5% 10,3% 56,3%
Count 12 8 36 2 13 21 15 107
% within Probabilidade de existir recuo da linha de 
costa/ avanço do mar 11,2% 7,5% 33,6% 1,9% 12,1% 19,6% 14,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 20,3% 21,1% 26,1% 28,6% 29,5% 41,2% 24,6% 26,9%
% of Total 3,0% 2,0% 9,0% 0,5% 3,3% 5,3% 3,8% 26,9%
Count 5 1 17 2 20 6 2 53
% within Probabilidade de existir recuo da linha de 
costa/ avanço do mar 9,4% 1,9% 32,1% 3,8% 37,7% 11,3% 3,8% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 8,5% 2,6% 12,3% 28,6% 45,5% 11,8% 3,3% 13,3%
% of Total 1,3% 0,3% 4,3% 0,5% 5,0% 1,5% 0,5% 13,3%
Count 1 0 2 0 0 0 0 3
% within Probabilidade de existir recuo da linha de 
costa/ avanço do mar 33,3% 0,0% 66,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,7% 0,0% 1,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,8%
% of Total 0,3% 0,0% 0,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,8%
Count 0 0 4 0 2 2 3 11
% within Probabilidade de existir recuo da linha de 
costa/ avanço do mar 0,0% 0,0% 36,4% 0,0% 18,2% 18,2% 27,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 2,9% 0,0% 4,5% 3,9% 4,9% 2,8%
% of Total 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 0,5% 0,5% 0,8% 2,8%
Count 59 38 138 7 44 51 61 398
% within Probabilidade de existir recuo da linha de 
costa/ avanço do mar 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
Valid 398
Missing 20
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 144 34,4 36,2 36,2
Muito provável 129 30,9 32,4 68,6
Pouco provável 101 24,2 25,4 94,0
Não sabe/Não responde 18 4,3 4,5 98,5
Impossível 6 1,4 1,5 100,0
Total 398 95,2 100,0
Missing Não se aplica 20 4,8
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de haver erosão * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação 398 95,2% 20 4,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 27 16 47 1 3 11 24 129
% within Probabilidade de haver erosão 20,9% 12,4% 36,4% 0,8% 2,3% 8,5% 18,6% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 45,8% 42,1% 34,1% 14,3% 6,8% 21,6% 39,3% 32,4%
% of Total 6,8% 4,0% 11,8% 0,3% 0,8% 2,8% 6,0% 32,4%
Count 18 14 48 4 17 19 24 144
% within Probabilidade de haver erosão 12,5% 9,7% 33,3% 2,8% 11,8% 13,2% 16,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 30,5% 36,8% 34,8% 57,1% 38,6% 37,3% 39,3% 36,2%
% of Total 4,5% 3,5% 12,1% 1,0% 4,3% 4,8% 6,0% 36,2%
Count 11 6 32 2 20 20 10 101
% within Probabilidade de haver erosão 10,9% 5,9% 31,7% 2,0% 19,8% 19,8% 9,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 18,6% 15,8% 23,2% 28,6% 45,5% 39,2% 16,4% 25,4%
% of Total 2,8% 1,5% 8,0% 0,5% 5,0% 5,0% 2,5% 25,4%
Count 1 1 3 0 1 0 0 6
% within Probabilidade de haver erosão 16,7% 16,7% 50,0% 0,0% 16,7% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,7% 2,6% 2,2% 0,0% 2,3% 0,0% 0,0% 1,5%
% of Total 0,3% 0,3% 0,8% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 1,5%
Count 2 1 8 0 3 1 3 18
% within Probabilidade de haver erosão 11,1% 5,6% 44,4% 0,0% 16,7% 5,6% 16,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,4% 2,6% 5,8% 0,0% 6,8% 2,0% 4,9% 4,5%
% of Total 0,5% 0,3% 2,0% 0,0% 0,8% 0,3% 0,8% 4,5%
Count 59 38 138 7 44 51 61 398
% within Probabilidade de haver erosão 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
Valid 398
Missing 20
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 154 36,8 38,7 38,7
Muito provável 121 28,9 30,4 69,1
Pouco provável 96 23,0 24,1 93,2
Impossível 14 3,3 3,5 96,7
Não sabe/Não responde 13 3,1 3,3 100,0
Total 398 95,2 100,0
Missing Não se aplica 20 4,8
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrerem galgamentos * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 398 95,2% 20 4,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 29 13 46 1 2 12 18 121
% within Probabilidade de ocorrerem galgamentos 24,0% 10,7% 38,0% 0,8% 1,7% 9,9% 14,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 49,2% 34,2% 33,3% 14,3% 4,5% 23,5% 29,5% 30,4%
% of Total 7,3% 3,3% 11,6% 0,3% 0,5% 3,0% 4,5% 30,4%
Count 20 13 50 4 9 27 31 154
% within Probabilidade de ocorrerem galgamentos 13,0% 8,4% 32,5% 2,6% 5,8% 17,5% 20,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 33,9% 34,2% 36,2% 57,1% 20,5% 52,9% 50,8% 38,7%
% of Total 5,0% 3,3% 12,6% 1,0% 2,3% 6,8% 7,8% 38,7%
Count 9 6 32 2 26 10 11 96
% within Probabilidade de ocorrerem galgamentos 9,4% 6,3% 33,3% 2,1% 27,1% 10,4% 11,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 15,3% 15,8% 23,2% 28,6% 59,1% 19,6% 18,0% 24,1%
% of Total 2,3% 1,5% 8,0% 0,5% 6,5% 2,5% 2,8% 24,1%
Count 1 3 4 0 4 1 1 14
% within Probabilidade de ocorrerem galgamentos 7,1% 21,4% 28,6% 0,0% 28,6% 7,1% 7,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,7% 7,9% 2,9% 0,0% 9,1% 2,0% 1,6% 3,5%
% of Total 0,3% 0,8% 1,0% 0,0% 1,0% 0,3% 0,3% 3,5%
Count 0 3 6 0 3 1 0 13
% within Probabilidade de ocorrerem galgamentos 0,0% 23,1% 46,2% 0,0% 23,1% 7,7% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 7,9% 4,3% 0,0% 6,8% 2,0% 0,0% 3,3%
% of Total 0,0% 0,8% 1,5% 0,0% 0,8% 0,3% 0,0% 3,3%
Count 59 38 138 7 44 51 61 398
Excesso de pessoas para a capacidade existente
Excesso de trânsito e/ou falta de estacionamento
Muito barulho
Degradação da paisagem
Lixo nas ruas e nas praias (areal e água)
Contaminação da água potável
Falta de infra-estruturas/ comércio/ serviços/ 
transportes
Monotonia na época não balnear
Destruição/ degradação de edifícios e infra-estruturas 
pelo mar
Possibilidade do mar avançar/ medo das tempestades
Gastos de manutenção dos edifícios, 
electrodomésticos e viaturas




Percentages and totals are based on respondents.
Baixo rendimento económico da população
Excesso de edifícios







Existem desvantagens em residir próximo do mar * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
Count 
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total






Existem desvantagens em residir próximo do mar * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total




Existe probabilidade de acontecerem eventos naturais na área de residência 
N





Probabilidade de existir recuo da linha de costa/ avanço do mar 
N








Probabilidade de existir recuo da linha de costa/ avanço do mar * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total









Probabilidade de haver erosão 
N








Probabilidade de haver erosão * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Probabilidade de ocorrerem galgamentos 
N








Probabilidade de ocorrerem galgamentos * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total






% within Probabilidade de ocorrerem galgamentos 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
Valid 398
Missing 20
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Pouco provável 207 49,5 52,0 52,0
Provável 80 19,1 20,1 72,1
Muito provável 50 12,0 12,6 84,7
Não sabe/Não responde 33 7,9 8,3 93,0
Impossível 28 6,7 7,0 100,0
Total 398 95,2 100,0
Missing Não se aplica 20 4,8
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrerem inundações * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 398 95,2% 20 4,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 18 3 20 0 2 1 6 50
% within Probabilidade de ocorrerem inundações 36,0% 6,0% 40,0% 0,0% 4,0% 2,0% 12,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 30,5% 7,9% 14,5% 0,0% 4,5% 2,0% 9,8% 12,6%
% of Total 4,5% 0,8% 5,0% 0,0% 0,5% 0,3% 1,5% 12,6%
Count 16 7 34 2 1 8 12 80
% within Probabilidade de ocorrerem inundações 20,0% 8,8% 42,5% 2,5% 1,3% 10,0% 15,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 27,1% 18,4% 24,6% 28,6% 2,3% 15,7% 19,7% 20,1%
% of Total 4,0% 1,8% 8,5% 0,5% 0,3% 2,0% 3,0% 20,1%
Count 24 19 58 4 27 34 41 207
% within Probabilidade de ocorrerem inundações 11,6% 9,2% 28,0% 1,9% 13,0% 16,4% 19,8% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 40,7% 50,0% 42,0% 57,1% 61,4% 66,7% 67,2% 52,0%
% of Total 6,0% 4,8% 14,6% 1,0% 6,8% 8,5% 10,3% 52,0%
Count 0 5 12 0 8 3 0 28
% within Probabilidade de ocorrerem inundações 0,0% 17,9% 42,9% 0,0% 28,6% 10,7% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 13,2% 8,7% 0,0% 18,2% 5,9% 0,0% 7,0%
% of Total 0,0% 1,3% 3,0% 0,0% 2,0% 0,8% 0,0% 7,0%
Count 1 4 14 1 6 5 2 33
% within Probabilidade de ocorrerem inundações 3,0% 12,1% 42,4% 3,0% 18,2% 15,2% 6,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,7% 10,5% 10,1% 14,3% 13,6% 9,8% 3,3% 8,3%
% of Total 0,3% 1,0% 3,5% 0,3% 1,5% 1,3% 0,5% 8,3%
Count 59 38 138 7 44 51 61 398
% within Probabilidade de ocorrerem inundações 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
Valid 398
Missing 20
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Pouco provável 194 46,4 48,7 48,7
Impossível 93 22,2 23,4 72,1
Não sabe/Não responde 80 19,1 20,1 92,2
Provável 27 6,5 6,8 99,0
Muito provável 4 1,0 1,0 100,0
Total 398 95,2 100,0
Missing Não se aplica 20 4,8
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrerem tsunamis * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 398 95,2% 20 4,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 0 0 2 0 1 0 1 4
% within Probabilidade de ocorrerem tsunamis 0,0% 0,0% 50,0% 0,0% 25,0% 0,0% 25,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 1,4% 0,0% 2,3% 0,0% 1,6% 1,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,5% 0,0% 0,3% 0,0% 0,3% 1,0%
Count 8 3 8 0 2 6 0 27
% within Probabilidade de ocorrerem tsunamis 29,6% 11,1% 29,6% 0,0% 7,4% 22,2% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 13,6% 7,9% 5,8% 0,0% 4,5% 11,8% 0,0% 6,8%
% of Total 2,0% 0,8% 2,0% 0,0% 0,5% 1,5% 0,0% 6,8%
Count 31 12 61 1 27 28 34 194
% within Probabilidade de ocorrerem tsunamis 16,0% 6,2% 31,4% 0,5% 13,9% 14,4% 17,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 52,5% 31,6% 44,2% 14,3% 61,4% 54,9% 55,7% 48,7%
% of Total 7,8% 3,0% 15,3% 0,3% 6,8% 7,0% 8,5% 48,7%
Count 14 10 37 3 5 8 16 93
% within Probabilidade de ocorrerem tsunamis 15,1% 10,8% 39,8% 3,2% 5,4% 8,6% 17,2% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 23,7% 26,3% 26,8% 42,9% 11,4% 15,7% 26,2% 23,4%
% of Total 3,5% 2,5% 9,3% 0,8% 1,3% 2,0% 4,0% 23,4%
Count 6 13 30 3 9 9 10 80
% within Probabilidade de ocorrerem tsunamis 7,5% 16,3% 37,5% 3,8% 11,3% 11,3% 12,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 10,2% 34,2% 21,7% 42,9% 20,5% 17,6% 16,4% 20,1%
% of Total 1,5% 3,3% 7,5% 0,8% 2,3% 2,3% 2,5% 20,1%
Count 59 38 138 7 44 51 61 398
% within Probabilidade de ocorrerem tsunamis 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
Valid 398
Missing 20
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Pouco provável 219 52,4 55,0 55,0
Provável 92 22,0 23,1 78,1
Não sabe/Não responde 38 9,1 9,5 87,7
Impossível 27 6,5 6,8 94,5
Muito provável 22 5,3 5,5 100,0
Total 398 95,2 100,0
Missing Não se aplica 20 4,8
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrerem temporais/ tempestades * 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação 398 95,2% 20 4,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 3 3 11 0 2 1 2 22
% within Probabilidade de ocorrerem temporais/ 
tempestades 13,6% 13,6% 50,0% 0,0% 9,1% 4,5% 9,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 5,1% 7,9% 8,0% 0,0% 4,5% 2,0% 3,3% 5,5%
% of Total 0,8% 0,8% 2,8% 0,0% 0,5% 0,3% 0,5% 5,5%
Count 18 14 27 3 7 13 10 92
% within Probabilidade de ocorrerem temporais/ 
tempestades 19,6% 15,2% 29,3% 3,3% 7,6% 14,1% 10,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 30,5% 36,8% 19,6% 42,9% 15,9% 25,5% 16,4% 23,1%
% of Total 4,5% 3,5% 6,8% 0,8% 1,8% 3,3% 2,5% 23,1%
Count 36 14 74 3 26 28 38 219
% within Probabilidade de ocorrerem temporais/ 
tempestades 16,4% 6,4% 33,8% 1,4% 11,9% 12,8% 17,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 61,0% 36,8% 53,6% 42,9% 59,1% 54,9% 62,3% 55,0%
% of Total 9,0% 3,5% 18,6% 0,8% 6,5% 7,0% 9,5% 55,0%
Count 1 3 12 0 4 0 7 27
% within Probabilidade de ocorrerem temporais/ 
tempestades 3,7% 11,1% 44,4% 0,0% 14,8% 0,0% 25,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,7% 7,9% 8,7% 0,0% 9,1% 0,0% 11,5% 6,8%
% of Total 0,3% 0,8% 3,0% 0,0% 1,0% 0,0% 1,8% 6,8%
Count 1 4 14 1 5 9 4 38
% within Probabilidade de ocorrerem temporais/ 
tempestades 2,6% 10,5% 36,8% 2,6% 13,2% 23,7% 10,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,7% 10,5% 10,1% 14,3% 11,4% 17,6% 6,6% 9,5%
% of Total 0,3% 1,0% 3,5% 0,3% 1,3% 2,3% 1,0% 9,5%
Count 59 38 138 7 44 51 61 398
% within Probabilidade de ocorrerem temporais/ 
tempestades 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,5% 34,7% 1,8% 11,1% 12,8% 15,3% 100,0%
Valid 326
Missing 92
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 320 76,6 98,2 98,2
Não 6 1,4 1,8 100,0
Total 326 78,0 100,0
Não sabe/Não responde 72 17,2
Não se aplica 20 4,8
Total 92 22,0
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrerem danos físicos * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 320 76,6% 98 23,4% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 16 2 7 0 7 4 4 40
% within Probabilidade de ocorrerem danos físicos 40,0% 5,0% 17,5% 0,0% 17,5% 10,0% 10,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 29,6% 6,7% 6,3% 0,0% 21,2% 9,8% 8,7% 12,5%
% of Total 5,0% 0,6% 2,2% 0,0% 2,2% 1,3% 1,3% 12,5%
Count 25 15 38 2 10 27 37 154
% within Probabilidade de ocorrerem danos físicos 16,2% 9,7% 24,7% 1,3% 6,5% 17,5% 24,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 46,3% 50,0% 34,2% 40,0% 30,3% 65,9% 80,4% 48,1%
% of Total 7,8% 4,7% 11,9% 0,6% 3,1% 8,4% 11,6% 48,1%
Count 11 6 25 2 8 8 3 63
% within Probabilidade de ocorrerem danos físicos 17,5% 9,5% 39,7% 3,2% 12,7% 12,7% 4,8% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 20,4% 20,0% 22,5% 40,0% 24,2% 19,5% 6,5% 19,7%
% of Total 3,4% 1,9% 7,8% 0,6% 2,5% 2,5% 0,9% 19,7%
Count 1 2 24 1 4 1 1 34
% within Probabilidade de ocorrerem danos físicos 2,9% 5,9% 70,6% 2,9% 11,8% 2,9% 2,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,9% 6,7% 21,6% 20,0% 12,1% 2,4% 2,2% 10,6%
% of Total 0,3% 0,6% 7,5% 0,3% 1,3% 0,3% 0,3% 10,6%
Count 1 5 17 0 4 1 1 29
% within Probabilidade de ocorrerem danos físicos 3,4% 17,2% 58,6% 0,0% 13,8% 3,4% 3,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,9% 16,7% 15,3% 0,0% 12,1% 2,4% 2,2% 9,1%
% of Total 0,3% 1,6% 5,3% 0,0% 1,3% 0,3% 0,3% 9,1%
Count 54 30 111 5 33 41 46 320
% within Probabilidade de ocorrerem danos físicos 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
Valid 320
Missing 98
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 154 36,8 48,1 48,1
Pouco provável 63 15,1 19,7 67,8
Muito provável 40 9,6 12,5 80,3
Impossível 34 8,1 10,6 90,9
Não sabe/Não responde 29 6,9 9,1 100,0
Total 320 76,6 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 146 34,9 45,6 45,6
Pouco provável 58 13,9 18,1 63,8
Não sabe/Não responde 54 12,9 16,9 80,6
Muito provável 32 7,7 10,0 90,6
Impossível 30 7,2 9,4 100,0
Total 320 76,6 100,0
Missing Não se aplica 98 23,4
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrerem danos morais * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 320 76,6% 98 23,4% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 16 2 4 0 3 4 3 32
% within Probabilidade de ocorrerem danos morais 50,0% 6,3% 12,5% 0,0% 9,4% 12,5% 9,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 29,6% 6,7% 3,6% 0,0% 9,1% 9,8% 6,5% 10,0%
% of Total 5,0% 0,6% 1,3% 0,0% 0,9% 1,3% 0,9% 10,0%
Count 25 14 31 1 9 29 37 146
% within Probabilidade de ocorrerem danos morais 17,1% 9,6% 21,2% 0,7% 6,2% 19,9% 25,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 46,3% 46,7% 27,9% 20,0% 27,3% 70,7% 80,4% 45,6%
% of Total 7,8% 4,4% 9,7% 0,3% 2,8% 9,1% 11,6% 45,6%
Count 10 4 24 2 7 7 4 58
% within Probabilidade de ocorrerem danos morais 17,2% 6,9% 41,4% 3,4% 12,1% 12,1% 6,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 18,5% 13,3% 21,6% 40,0% 21,2% 17,1% 8,7% 18,1%
% of Total 3,1% 1,3% 7,5% 0,6% 2,2% 2,2% 1,3% 18,1%
Count 1 2 20 1 4 1 1 30
% within Probabilidade de ocorrerem danos morais 3,3% 6,7% 66,7% 3,3% 13,3% 3,3% 3,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,9% 6,7% 18,0% 20,0% 12,1% 2,4% 2,2% 9,4%
% of Total 0,3% 0,6% 6,3% 0,3% 1,3% 0,3% 0,3% 9,4%
Count 2 8 32 1 10 0 1 54
Statistics
Probabilidade de ocorrerem inundações 
N








Probabilidade de ocorrerem inundações * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Probabilidade de ocorrerem tsunamis 
N








Probabilidade de ocorrerem tsunamis * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Probabilidade de ocorrerem temporais/ tempestades 
N








Probabilidade de ocorrerem temporais/ tempestades * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Existe probablidade de ocorrerem impactos decorrentes da ocorrência dos eventos 
N









Probabilidade de ocorrerem danos físicos * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Probabilidade de ocorrerem danos físicos 
N





Probabilidade de ocorrerem danos morais 
N








Probabilidade de ocorrerem danos morais * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total





% within Probabilidade de ocorrerem danos morais 3,7% 14,8% 59,3% 1,9% 18,5% 0,0% 1,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,7% 26,7% 28,8% 20,0% 30,3% 0,0% 2,2% 16,9%
% of Total 0,6% 2,5% 10,0% 0,3% 3,1% 0,0% 0,3% 16,9%
Count 54 30 111 5 33 41 46 320
% within Probabilidade de ocorrerem danos morais 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
Valid 320
Missing 98
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 172 41,1 53,8 53,8
Muito provável 80 19,1 25,0 78,8
Pouco provável 42 10,0 13,1 91,9
Não sabe/Não responde 23 5,5 7,2 99,1
Impossível 3 0,7 0,9 100,0
Total 320 76,6 100,0
Missing Não se aplica 98 23,4
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrer a destruição de dunas * 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação 320 76,6% 98 23,4% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 18 8 30 0 11 4 9 80
% within Probabilidade de ocorrer a destruição de 
dunas 22,5% 10,0% 37,5% 0,0% 13,8% 5,0% 11,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 33,3% 26,7% 27,0% 0,0% 33,3% 9,8% 19,6% 25,0%
% of Total 5,6% 2,5% 9,4% 0,0% 3,4% 1,3% 2,8% 25,0%
Count 30 17 43 2 12 32 36 172
% within Probabilidade de ocorrer a destruição de 
dunas 17,4% 9,9% 25,0% 1,2% 7,0% 18,6% 20,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 55,6% 56,7% 38,7% 40,0% 36,4% 78,0% 78,3% 53,8%
% of Total 9,4% 5,3% 13,4% 0,6% 3,8% 10,0% 11,3% 53,8%
Count 6 0 20 2 8 5 1 42
% within Probabilidade de ocorrer a destruição de 
dunas 14,3% 0,0% 47,6% 4,8% 19,0% 11,9% 2,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,1% 0,0% 18,0% 40,0% 24,2% 12,2% 2,2% 13,1%
% of Total 1,9% 0,0% 6,3% 0,6% 2,5% 1,6% 0,3% 13,1%
Count 0 0 3 0 0 0 0 3
% within Probabilidade de ocorrer a destruição de 
dunas 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 2,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,9%
% of Total 0,0% 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,9%
Count 0 5 15 1 2 0 0 23
% within Probabilidade de ocorrer a destruição de 
dunas 0,0% 21,7% 65,2% 4,3% 8,7% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 16,7% 13,5% 20,0% 6,1% 0,0% 0,0% 7,2%
% of Total 0,0% 1,6% 4,7% 0,3% 0,6% 0,0% 0,0% 7,2%
Count 54 30 111 5 33 41 46 320
% within Probabilidade de ocorrer a destruição de 
dunas 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
Valid 320
Missing 98
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 170 40,7 53,1 53,1
Muito provável 68 16,3 21,3 74,4
Pouco provável 44 10,5 13,8 88,1
Não sabe/Não responde 28 6,7 8,8 96,9
Impossível 10 2,4 3,1 100,0
Total 320 76,6 100,0
Missing Não se aplica 98 23,4
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de ocorrer a ruptura de estruturas de 
engenharia costeira * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação
320 76,6% 98 23,4% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 19 9 21 0 6 4 9 68
% within Probabilidade de ocorrer a ruptura de 
estruturas de engenharia costeira 27,9% 13,2% 30,9% 0,0% 8,8% 5,9% 13,2% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 35,2% 30,0% 18,9% 0,0% 18,2% 9,8% 19,6% 21,3%
% of Total 5,9% 2,8% 6,6% 0,0% 1,9% 1,3% 2,8% 21,3%
Count 29 16 43 2 13 32 35 170
% within Probabilidade de ocorrer a ruptura de 
estruturas de engenharia costeira 17,1% 9,4% 25,3% 1,2% 7,6% 18,8% 20,6% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 53,7% 53,3% 38,7% 40,0% 39,4% 78,0% 76,1% 53,1%
% of Total 9,1% 5,0% 13,4% 0,6% 4,1% 10,0% 10,9% 53,1%
Count 6 0 20 2 9 5 2 44
% within Probabilidade de ocorrer a ruptura de 
estruturas de engenharia costeira 13,6% 0,0% 45,5% 4,5% 20,5% 11,4% 4,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,1% 0,0% 18,0% 40,0% 27,3% 12,2% 4,3% 13,8%
% of Total 1,9% 0,0% 6,3% 0,6% 2,8% 1,6% 0,6% 13,8%
Count 0 0 8 0 2 0 0 10
% within Probabilidade de ocorrer a ruptura de 
estruturas de engenharia costeira 0,0% 0,0% 80,0% 0,0% 20,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 7,2% 0,0% 6,1% 0,0% 0,0% 3,1%
% of Total 0,0% 0,0% 2,5% 0,0% 0,6% 0,0% 0,0% 3,1%
Count 0 5 19 1 3 0 0 28
% within Probabilidade de ocorrer a ruptura de 
estruturas de engenharia costeira 0,0% 17,9% 67,9% 3,6% 10,7% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 16,7% 17,1% 20,0% 9,1% 0,0% 0,0% 8,8%
% of Total 0,0% 1,6% 5,9% 0,3% 0,9% 0,0% 0,0% 8,8%
Count 54 30 111 5 33 41 46 320
% within Probabilidade de ocorrer a ruptura de 
estruturas de engenharia costeira 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
Valid 320
Missing 98
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 174 41,6 54,4 54,4
Muito provável 77 18,4 24,1 78,4
Pouco provável 44 10,5 13,8 92,2
Não sabe/Não responde 16 3,8 5,0 97,2
Impossível 9 2,2 2,8 100,0
Total 320 76,6 100,0
Missing Não se aplica 98 23,4
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de haver destruição de infra-estruturas * 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação 320 76,6% 98 23,4% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 19 11 26 0 9 4 8 77
% within Probabilidade de haver destruição de infra-
estruturas 24,7% 14,3% 33,8% 0,0% 11,7% 5,2% 10,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 35,2% 36,7% 23,4% 0,0% 27,3% 9,8% 17,4% 24,1%
% of Total 5,9% 3,4% 8,1% 0,0% 2,8% 1,3% 2,5% 24,1%
Count 29 18 46 2 12 31 36 174
% within Probabilidade de haver destruição de infra-
estruturas 16,7% 10,3% 26,4% 1,1% 6,9% 17,8% 20,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 53,7% 60,0% 41,4% 40,0% 36,4% 75,6% 78,3% 54,4%
% of Total 9,1% 5,6% 14,4% 0,6% 3,8% 9,7% 11,3% 54,4%
Count 6 0 20 2 8 6 2 44
% within Probabilidade de haver destruição de infra-
estruturas 13,6% 0,0% 45,5% 4,5% 18,2% 13,6% 4,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,1% 0,0% 18,0% 40,0% 24,2% 14,6% 4,3% 13,8%
% of Total 1,9% 0,0% 6,3% 0,6% 2,5% 1,9% 0,6% 13,8%
Count 0 0 8 0 1 0 0 9
% within Probabilidade de haver destruição de infra-
estruturas 0,0% 0,0% 88,9% 0,0% 11,1% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 7,2% 0,0% 3,0% 0,0% 0,0% 2,8%
% of Total 0,0% 0,0% 2,5% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 2,8%
Count 0 1 11 1 3 0 0 16
% within Probabilidade de haver destruição de infra-
estruturas 0,0% 6,3% 68,8% 6,3% 18,8% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 3,3% 9,9% 20,0% 9,1% 0,0% 0,0% 5,0%
% of Total 0,0% 0,3% 3,4% 0,3% 0,9% 0,0% 0,0% 5,0%
Count 54 30 111 5 33 41 46 320
% within Probabilidade de haver destruição de infra-
estruturas 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
Valid 320
Missing 98
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Provável 176 42,1 55,0 55,0
Muito provável 77 18,4 24,1 79,1
Pouco provável 40 9,6 12,5 91,6
Não sabe/Não responde 17 4,1 5,3 96,9
Impossível 10 2,4 3,1 100,0
Total 320 76,6 100,0
Missing Não se aplica 98 23,4
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Probabilidade de haver destruição de edifícios * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 320 76,6% 98 23,4% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 19 11 27 0 8 4 8 77
% within Probabilidade de haver destruição de edifícios 24,7% 14,3% 35,1% 0,0% 10,4% 5,2% 10,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 35,2% 36,7% 24,3% 0,0% 24,2% 9,8% 17,4% 24,1%
% of Total 5,9% 3,4% 8,4% 0,0% 2,5% 1,3% 2,5% 24,1%
Count 29 17 46 2 13 32 37 176
% within Probabilidade de haver destruição de edifícios 16,5% 9,7% 26,1% 1,1% 7,4% 18,2% 21,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 53,7% 56,7% 41,4% 40,0% 39,4% 78,0% 80,4% 55,0%
% of Total 9,1% 5,3% 14,4% 0,6% 4,1% 10,0% 11,6% 55,0%
Count 6 0 19 2 7 5 1 40
% within Probabilidade de haver destruição de edifícios 15,0% 0,0% 47,5% 5,0% 17,5% 12,5% 2,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,1% 0,0% 17,1% 40,0% 21,2% 12,2% 2,2% 12,5%
% of Total 1,9% 0,0% 5,9% 0,6% 2,2% 1,6% 0,3% 12,5%
Count 0 1 8 0 1 0 0 10
% within Probabilidade de haver destruição de edifícios 0,0% 10,0% 80,0% 0,0% 10,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 3,3% 7,2% 0,0% 3,0% 0,0% 0,0% 3,1%
% of Total 0,0% 0,3% 2,5% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 3,1%
Count 0 1 11 1 4 0 0 17
% within Probabilidade de haver destruição de edifícios 0,0% 5,9% 64,7% 5,9% 23,5% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 3,3% 9,9% 20,0% 12,1% 0,0% 0,0% 5,3%
% of Total 0,0% 0,3% 3,4% 0,3% 1,3% 0,0% 0,0% 5,3%
Count 54 30 111 5 33 41 46 320
% within Probabilidade de haver destruição de edifícios 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 16,9% 9,4% 34,7% 1,6% 10,3% 12,8% 14,4% 100,0%
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 235 56,2 56,2 56,2
Não 183 43,8 43,8 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Não se aplica 183 43,8 43,8 43,8
Recuo da linha de costa/ avanço do mar 4 1,0 1,0 44,7
Erosão 1 0,2 0,2 45,0
Galgamentos 162 38,8 38,8 83,7
Inundações 56 13,4 13,4 97,1
Temporais/ tempestades 12 2,9 2,9 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 235
Missing 183
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
O mar avança para a área habitacional 1 0,2 0,4 0,4
Café ficou sem apoio porque o mar levou a areia que o 
suportava 1 0,2 0,4 0,9
Destruição de edifícios 45 10,8 19,1 20,0
Estragos em edifícios 8 1,9 3,4 23,4
Destruição/ estragos em infra-estruturas 13 3,1 5,5 28,9
Destruição/ estragos em estruturas de protecção 
costeira 3 0,7 1,3 30,2
Destruição/ estragos em estruturas de protecção 
costeira e inundações nas ruas 1 0,2 0,4 30,6
Destruição de infra-estruturas e inundação de edifícios 1 0,2 0,4 31,1
Estragos no cordão dunar 3 0,7 1,3 32,3
Necessidade de evacuação da população 3 0,7 1,3 33,6
Muitos estragos 7 1,7 3,0 36,6
Poucos estragos 26 6,2 11,1 47,7
Inundação de ruas 14 3,3 6,0 53,6
Inundação de ruas e edifícios 21 5,0 8,9 62,6
Mar uniu-se à Ria 15 3,6 6,4 68,9
Mar colocou pessoas em perigo 1 0,2 0,4 69,4
Total
Statistics
Probabilidade de ocorrer a destruição de dunas 
N








Probabilidade de ocorrer a destruição de dunas * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Probabilidade de ocorrer a ruptura de estruturas de engenharia costeira 
N








Probabilidade de ocorrer a ruptura de estruturas de engenharia costeira * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total









Probabilidade de haver destruição de infra-estruturas 
N








Probabilidade de haver destruição de infra-estruturas * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Probabilidade de haver destruição de edifícios 
N








Probabilidade de haver destruição de edifícios * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total







Conhecimento de alguma situação de perigo costeiro que tenha ocorrido no aglomerado costeiro 
N




Tipo de situação de perigo costeiro ocorrida 
N




Impactos decorrentes da situação de perigo costeiro 
N
Impactos decorrentes da situação de perigo costeiro
 
Valid
A areia cobriu a rua 1 0,2 0,4 69,8
Alterações na agitação marítima 1 0,2 0,4 70,2
Não descreve 70 16,7 29,8 100,0
Total 235 56,2 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Não descreve 70 16,7 29,8 29,8
Destruição de edifícios 45 10,8 19,1 48,9
Poucos estragos 26 6,2 11,1 60,0
Inundação de ruas e edifícios 21 5,0 8,9 68,9
Mar uniu-se à Ria 15 3,6 6,4 75,3
Inundação de ruas 14 3,3 6,0 81,3
Destruição/ estragos em infra-estruturas 13 3,1 5,5 86,8
Estragos em edifícios 8 1,9 3,4 90,2
Muitos estragos 7 1,7 3,0 93,2
Destruição/ estragos em estruturas de protecção 
costeira 3 0,7 1,3 94,5
Estragos no cordão dunar 3 0,7 1,3 95,7
Necessidade de evacuação da população 3 0,7 1,3 97,0
O mar avança para a área habitacional 1 0,2 0,4 97,4
Café ficou sem apoio porque o mar levou a areia que o 
suportava 1 0,2 0,4 97,9
Destruição/ estragos em estruturas de protecção 
costeira e inundações nas ruas 1 0,2 0,4 98,3
Destruição de infra-estruturas e inundação de edifícios 1 0,2 0,4 98,7
Mar colocou pessoas em perigo 1 0,2 0,4 99,1
A areia cobriu a rua 1 0,2 0,4 99,6
Alterações na agitação marítima 1 0,2 0,4 100,0
Total 235 56,2 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
2000-2003 37 8,9 15,7 15,7
Não sabe/ Não responde 31 7,4 13,2 28,9
Década de 90 29 6,9 12,3 41,3
Década de 70 24 5,7 10,2 51,5
Década de 60 22 5,3 9,4 60,9
2004-2006 21 5,0 8,9 69,8
Quase todos os Invernos 17 4,1 7,2 77,0
Década de 80 15 3,6 6,4 83,4
Quase todos os anos 9 2,2 3,8 87,2
Todos os anos 7 1,7 3,0 90,2
Antes de existirem estruturas de protecção costeira 6 1,4 2,6 92,8
Década de 50 4 1,0 1,7 94,5
Antigamente 4 1,0 1,7 96,2
Década 40 4 1,0 1,7 97,9
Nos Invernos rigorosos 3 0,7 1,3 99,1
Ao longo do tempo 1 0,2 0,4 99,6
Sempre que há marés vivas 1 0,2 0,4 100,0
Total 235 56,2 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Não 103 24,6 52,8 52,8
Sim 92 22,0 47,2 100,0
Total 195 46,7 100,0
Missing Não se aplica 223 53,3
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Conhecimento de alguma situação de perigo costeiro 
que tenha ocorrido no aglomerado costeiro * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 41 22 81 6 8 44 33 235
% within Conhecimento de alguma situação de perigo 
costeiro que tenha ocorrido no aglomerado costeiro 17,4% 9,4% 34,5% 2,6% 3,4% 18,7% 14,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 66,1% 57,9% 54,0% 75,0% 17,0% 84,6% 54,1% 56,2%
% of Total 9,8% 5,3% 19,4% 1,4% 1,9% 10,5% 7,9% 56,2%
Count 21 16 69 2 39 8 28 183
% within Conhecimento de alguma situação de perigo 
costeiro que tenha ocorrido no aglomerado costeiro 11,5% 8,7% 37,7% 1,1% 21,3% 4,4% 15,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 33,9% 42,1% 46,0% 25,0% 83,0% 15,4% 45,9% 43,8%
% of Total 5,0% 3,8% 16,5% 0,5% 9,3% 1,9% 6,7% 43,8%
Count 62 38 150 8 47 52 61 418
% within Conhecimento de alguma situação de perigo 
costeiro que tenha ocorrido no aglomerado costeiro 14,8% 9,1% 35,9% 1,9% 11,2% 12,4% 14,6% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,1% 35,9% 1,9% 11,2% 12,4% 14,6% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Identificação temporal da ocorrência da situação de 
perigo costeiro * Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação
235 56,2% 183 43,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 0 1 10 0 0 3 7 21
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 0,0% 4,8% 47,6% 0,0% 0,0% 14,3% 33,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 4,5% 12,3% 0,0% 0,0% 6,8% 21,2% 8,9%
% of Total 0,0% 0,4% 4,3% 0,0% 0,0% 1,3% 3,0% 8,9%
Count 6 1 11 0 0 7 12 37
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 16,2% 2,7% 29,7% 0,0% 0,0% 18,9% 32,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 14,6% 4,5% 13,6% 0,0% 0,0% 15,9% 36,4% 15,7%
% of Total 2,6% 0,4% 4,7% 0,0% 0,0% 3,0% 5,1% 15,7%
Count 3 4 5 0 1 11 5 29
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 10,3% 13,8% 17,2% 0,0% 3,4% 37,9% 17,2% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 7,3% 18,2% 6,2% 0,0% 12,5% 25,0% 15,2% 12,3%
% of Total 1,3% 1,7% 2,1% 0,0% 0,4% 4,7% 2,1% 12,3%
Count 3 0 5 3 0 2 2 15
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 20,0% 0,0% 33,3% 20,0% 0,0% 13,3% 13,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 7,3% 0,0% 6,2% 50,0% 0,0% 4,5% 6,1% 6,4%
% of Total 1,3% 0,0% 2,1% 1,3% 0,0% 0,9% 0,9% 6,4%
Count 2 3 5 2 3 8 1 24
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 8,3% 12,5% 20,8% 8,3% 12,5% 33,3% 4,2% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 4,9% 13,6% 6,2% 33,3% 37,5% 18,2% 3,0% 10,2%
% of Total 0,9% 1,3% 2,1% 0,9% 1,3% 3,4% 0,4% 10,2%
Count 2 0 12 0 1 7 0 22
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 9,1% 0,0% 54,5% 0,0% 4,5% 31,8% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 4,9% 0,0% 14,8% 0,0% 12,5% 15,9% 0,0% 9,4%
% of Total 0,9% 0,0% 5,1% 0,0% 0,4% 3,0% 0,0% 9,4%
Count 2 1 1 0 0 0 0 4
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 50,0% 25,0% 25,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 4,9% 4,5% 1,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,7%
% of Total 0,9% 0,4% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,7%
Count 1 0 3 0 0 0 0 4
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 25,0% 0,0% 75,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 2,4% 0,0% 3,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,7%
% of Total 0,4% 0,0% 1,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,7%
Count 0 1 0 0 0 0 0 1
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 4,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,4%
% of Total 0,0% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,4%
Count 4 1 0 0 0 0 2 7
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 57,1% 14,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 28,6% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 9,8% 4,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 6,1% 3,0%
% of Total 1,7% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,9% 3,0%
Count 5 0 3 0 0 0 1 9
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 55,6% 0,0% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 11,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 12,2% 0,0% 3,7% 0,0% 0,0% 0,0% 3,0% 3,8%
% of Total 2,1% 0,0% 1,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,4% 3,8%
Count 5 0 12 0 0 0 0 17
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 29,4% 0,0% 70,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 12,2% 0,0% 14,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 7,2%
% of Total 2,1% 0,0% 5,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 7,2%
Count 0 0 3 0 0 0 0 3
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 3,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,3%
% of Total 0,0% 0,0% 1,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,3%
Count 0 1 0 0 0 0 0 1
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 4,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,4%
% of Total 0,0% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,4%
Count 0 0 2 0 1 0 1 4
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 0,0% 0,0% 50,0% 0,0% 25,0% 0,0% 25,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 2,5% 0,0% 12,5% 0,0% 3,0% 1,7%
% of Total 0,0% 0,0% 0,9% 0,0% 0,4% 0,0% 0,4% 1,7%
Count 0 1 0 0 0 5 0 6
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 0,0% 16,7% 0,0% 0,0% 0,0% 83,3% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 4,5% 0,0% 0,0% 0,0% 11,4% 0,0% 2,6%
% of Total 0,0% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1% 0,0% 2,6%
Count 8 8 9 1 2 1 2 31
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 25,8% 25,8% 29,0% 3,2% 6,5% 3,2% 6,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 19,5% 36,4% 11,1% 16,7% 25,0% 2,3% 6,1% 13,2%
% of Total 3,4% 3,4% 3,8% 0,4% 0,9% 0,4% 0,9% 13,2%
Count 41 22 81 6 8 44 33 235
% within Identificação temporal da ocorrência da 
situação de perigo costeiro 17,4% 9,4% 34,5% 2,6% 3,4% 18,7% 14,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 17,4% 9,4% 34,5% 2,6% 3,4% 18,7% 14,0% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Sentimento de medo se presenciou a situação de 
perigo costeiro * Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação
195 46,7% 223 53,3% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 26 10 25 4 3 19 5 92
% within Sentimento de medo se presenciou a 
situação de perigo costeiro 28,3% 10,9% 27,2% 4,3% 3,3% 20,7% 5,4% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 68,4% 47,6% 34,2% 66,7% 37,5% 54,3% 35,7% 47,2%
% of Total 13,3% 5,1% 12,8% 2,1% 1,5% 9,7% 2,6% 47,2%
Count 12 11 48 2 5 16 9 103
% within Sentimento de medo se presenciou a 
situação de perigo costeiro 11,7% 10,7% 46,6% 1,9% 4,9% 15,5% 8,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 31,6% 52,4% 65,8% 33,3% 62,5% 45,7% 64,3% 52,8%
% of Total 6,2% 5,6% 24,6% 1,0% 2,6% 8,2% 4,6% 52,8%
Count 38 21 73 6 8 35 14 195
% within Sentimento de medo se presenciou a 
situação de perigo costeiro 19,5% 10,8% 37,4% 3,1% 4,1% 17,9% 7,2% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 19,5% 10,8% 37,4% 3,1% 4,1% 17,9% 7,2% 100,0%
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 381 91,1 91,1 91,1
Não 37 8,9 8,9 100,0
Total 418 100,0 100,0
N Percent N Percent N Percent
Conhecimento de alterações da linha de costa no 
aglomerado costeiro * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação
418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 58 37 136 6 35 49 60 381
% within Conhecimento de alterações da linha de 
costa no aglomerado costeiro 15,2% 9,7% 35,7% 1,6% 9,2% 12,9% 15,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 93,5% 97,4% 90,7% 75,0% 74,5% 94,2% 98,4% 91,1%
% of Total 13,9% 8,9% 32,5% 1,4% 8,4% 11,7% 14,4% 91,1%
Count 4 1 14 2 12 3 1 37
% within Conhecimento de alterações da linha de 
costa no aglomerado costeiro 10,8% 2,7% 37,8% 5,4% 32,4% 8,1% 2,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 6,5% 2,6% 9,3% 25,0% 25,5% 5,8% 1,6% 8,9%
% of Total 1,0% 0,2% 3,3% 0,5% 2,9% 0,7% 0,2% 8,9%
Count 62 38 150 8 47 52 61 418
% within Conhecimento de alterações da linha de 
costa no aglomerado costeiro 14,8% 9,1% 35,9% 1,9% 11,2% 12,4% 14,6% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,8% 9,1% 35,9% 1,9% 11,2% 12,4% 14,6% 100,0%
Valid 381
Missing 37
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Recuo acentuado da linha de costa 288 68,9 75,6 75,6
Recuo ligeiro da linha de costa 63 15,1 16,5 92,1
Estabilização da linha de costa 14 3,3 3,7 95,8
Avanço ligeiro da linha de costa 9 2,2 2,4 98,2
Avanço acentuado da linha de costa 7 1,7 1,8 100,0
Total 381 91,1 100,0
Total
Statistics
Impactos decorrentes da situação de perigo costeiro 
N





Identificação temporal da ocorrência da situação de perigo costeiro 
N





Sentimento de medo se presenciou a situação de perigo costeiro 
N








Conhecimento de alguma situação de perigo costeiro que tenha ocorrido no aglomerado costeiro * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Conhecimento de alguma situação de perigo costeiro 








Identificação temporal da ocorrência da situação de perigo costeiro * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total










Ao longo do tempo
Todos os anos
Quase todos os anos
Quase todos os Invernos
Nos Invernos rigorosos
Sempre que há marés vivas
Década 40
Antes de existirem estruturas de protecção costeira






Sentimento de medo se presenciou a situação de perigo costeiro * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total






Conhecimento de alterações da linha de costa no aglomerado costeiro 
N







Conhecimento de alterações da linha de costa no aglomerado costeiro * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total






Tipo de alteração da linha de costa 
N
Tipo de alteração da linha de costa
 
Valid
Missing Não se aplica 37 8,9
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Tipo de alteração da linha de costa * Lugar/ 
Aglomerado de localização da habitação 381 91,1% 37 8,9% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 1 0 30 3 14 9 6 63
% within Tipo de alteração da linha de costa 1,6% 0,0% 47,6% 4,8% 22,2% 14,3% 9,5% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 1,7% 0,0% 22,1% 50,0% 40,0% 18,4% 10,0% 16,5%
% of Total 0,3% 0,0% 7,9% 0,8% 3,7% 2,4% 1,6% 16,5%
Count 55 37 100 1 8 35 52 288
% within Tipo de alteração da linha de costa 19,1% 12,8% 34,7% 0,3% 2,8% 12,2% 18,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 94,8% 100,0% 73,5% 16,7% 22,9% 71,4% 86,7% 75,6%
% of Total 14,4% 9,7% 26,2% 0,3% 2,1% 9,2% 13,6% 75,6%
Count 0 0 2 2 3 1 1 9
% within Tipo de alteração da linha de costa 0,0% 0,0% 22,2% 22,2% 33,3% 11,1% 11,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 1,5% 33,3% 8,6% 2,0% 1,7% 2,4%
% of Total 0,0% 0,0% 0,5% 0,5% 0,8% 0,3% 0,3% 2,4%
Count 0 0 1 0 5 1 0 7
% within Tipo de alteração da linha de costa 0,0% 0,0% 14,3% 0,0% 71,4% 14,3% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 0,7% 0,0% 14,3% 2,0% 0,0% 1,8%
% of Total 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 1,3% 0,3% 0,0% 1,8%
Count 2 0 3 0 5 3 1 14
% within Tipo de alteração da linha de costa 14,3% 0,0% 21,4% 0,0% 35,7% 21,4% 7,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,4% 0,0% 2,2% 0,0% 14,3% 6,1% 1,7% 3,7%
% of Total 0,5% 0,0% 0,8% 0,0% 1,3% 0,8% 0,3% 3,7%
Count 58 37 136 6 35 49 60 381
% within Tipo de alteração da linha de costa 15,2% 9,7% 35,7% 1,6% 9,2% 12,9% 15,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 15,2% 9,7% 35,7% 1,6% 9,2% 12,9% 15,7% 100,0%
Valid 330
Missing 88
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Valid Sim 330 78,9 100,0 100,0
Não sabe/ Não responde 51 12,2
Não se aplica 37 8,9
Total 88 21,1
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
$causasALC*AlteraçãoVerificada 330 78,9% 88 21,1% 418 100,0%
Recuo ligeiro da linha de costa Recuo acentuado da linha de costa Avanço ligeiro da linha de costa Avanço acentuado da linha de costa Estabilização da linha de costa
Count 31 108 0 0 0 139
% within $causasALC 22,3% 77,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 54,4% 44,1% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 9,4% 32,7% 0,0% 0,0% 0,0% 42,1%
Count 9 48 0 0 0 57
% within $causasALC 15,8% 84,2% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 15,8% 19,6% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 2,7% 14,5% 0,0% 0,0% 0,0% 17,3%
Count 0 5 0 0 0 5
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 2,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 1,5% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5%
Count 1 10 0 0 0 11
% within $causasALC 9,1% 90,9% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 1,8% 4,1% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 3,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,3%
Count 12 24 0 0 0 36
% within $causasALC 33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 21,1% 9,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 3,6% 7,3% 0,0% 0,0% 0,0% 10,9%
Count 0 14 0 0 0 14
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 5,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 4,2% 0,0% 0,0% 0,0% 4,2%
Count 0 2 0 0 0 2
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 0,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%
Count 6 36 7 6 13 68
% within $causasALC 8,8% 52,9% 10,3% 8,8% 19,1%
% within AlteraçãoVerificada 10,5% 14,7% 100,0% 85,7% 92,9%
% of Total 1,8% 10,9% 2,1% 1,8% 3,9% 20,6%
Count 5 28 0 0 0 33
% within $causasALC 15,2% 84,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 8,8% 11,4% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 1,5% 8,5% 0,0% 0,0% 0,0% 10,0%
Count 3 9 0 0 0 12
% within $causasALC 25,0% 75,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 5,3% 3,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,9% 2,7% 0,0% 0,0% 0,0% 3,6%
Count 5 14 0 0 0 19
% within $causasALC 26,3% 73,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 8,8% 5,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 1,5% 4,2% 0,0% 0,0% 0,0% 5,8%
Count 3 13 0 0 0 16
% within $causasALC 18,8% 81,3% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 5,3% 5,3% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,9% 3,9% 0,0% 0,0% 0,0% 4,8%
Count 2 2 0 0 0 4
% within $causasALC 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 3,5% 0,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,6% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 1,2%
Count 0 6 0 0 0 6
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 2,4% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 1,8%
Count 0 10 0 1 1 12
% within $causasALC 0,0% 83,3% 0,0% 8,3% 8,3%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 4,1% 0,0% 14,3% 7,1%
% of Total 0,0% 3,0% 0,0% 0,3% 0,3% 3,6%
Count 1 19 0 0 0 20
% within $causasALC 5,0% 95,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 1,8% 7,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 5,8% 0,0% 0,0% 0,0% 6,1%
Count 57 245 7 7 14 330
% of Total 17,3% 74,2% 2,1% 2,1% 4,2% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
$causasALC(a) 330 78,9% 88 21,1% 418 100,0%
N Percent
Alterações Climáticas 139 30,6% 42,1%
Subida do nível do mar/Degelo 57 12,6% 17,3%
Temporais/Tempestades 5 1,1% 1,5%
Agitação marítima 11 2,4% 3,3%
Marés 36 7,9% 10,9%
Défice sedimentar 14 3,1% 4,2%
Erosão 2 0,4% 0,6%
Estruturas de engenharia costeira 68 15,0% 20,6%
Falta de estruturas de protecção costeira 33 7,3% 10,0%
Pisoteio das dunas 12 2,6% 3,6%
Construção perto do mar 19 4,2% 5,8%
Extracção de areias locais 16 3,5% 4,8%
Causas sobrenaturais 4 0,9% 1,2%
O mar há-de chegar onde nasceu 6 1,3% 1,8%
Fenómeno natural/ Natureza 12 2,6% 3,6%
Outras 20 4,4% 6,1%
454 100,0% 137,6%
N Percent N Percent N Percent
$causasALC*AlteraçãoVerificada 330 78,9% 88 21,1% 418 100,0%
Recuo ligeiro da linha de costa Recuo acentuado da linha de costa Avanço ligeiro da linha de costa Avanço acentuado da linha de costa Estabilização da linha de costa
Count 31 108 0 0 0 139
% within $causasALC 22,3% 77,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 54,4% 44,1% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 9,4% 32,7% 0,0% 0,0% 0,0% 42,1%
Count 9 48 0 0 0 57
% within $causasALC 15,8% 84,2% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 15,8% 19,6% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 2,7% 14,5% 0,0% 0,0% 0,0% 17,3%
Count 0 5 0 0 0 5
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 2,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 1,5% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5%
Count 1 10 0 0 0 11
% within $causasALC 9,1% 90,9% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 1,8% 4,1% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 3,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,3%
Count 12 24 0 0 0 36
% within $causasALC 33,3% 66,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 21,1% 9,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 3,6% 7,3% 0,0% 0,0% 0,0% 10,9%
Count 0 14 0 0 0 14
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 5,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 4,2% 0,0% 0,0% 0,0% 4,2%
Count 0 2 0 0 0 2
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 0,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%
Count 6 36 7 6 13 68
% within $causasALC 8,8% 52,9% 10,3% 8,8% 19,1%
% within AlteraçãoVerificada 10,5% 14,7% 100,0% 85,7% 92,9%
% of Total 1,8% 10,9% 2,1% 1,8% 3,9% 20,6%
Count 5 28 0 0 0 33
% within $causasALC 15,2% 84,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 8,8% 11,4% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 1,5% 8,5% 0,0% 0,0% 0,0% 10,0%
Count 3 9 0 0 0 12
% within $causasALC 25,0% 75,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 5,3% 3,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,9% 2,7% 0,0% 0,0% 0,0% 3,6%
Count 5 14 0 0 0 19
% within $causasALC 26,3% 73,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 8,8% 5,7% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 1,5% 4,2% 0,0% 0,0% 0,0% 5,8%
Count 3 13 0 0 0 16
% within $causasALC 18,8% 81,3% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 5,3% 5,3% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,9% 3,9% 0,0% 0,0% 0,0% 4,8%
Count 2 2 0 0 0 4
% within $causasALC 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 3,5% 0,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,6% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 1,2%
Count 0 6 0 0 0 6
% within $causasALC 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 2,4% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 1,8%
Count 0 10 0 1 1 12
% within $causasALC 0,0% 83,3% 0,0% 8,3% 8,3%
% within AlteraçãoVerificada 0,0% 4,1% 0,0% 14,3% 7,1%
% of Total 0,0% 3,0% 0,0% 0,3% 0,3% 3,6%
Count 1 19 0 0 0 20
% within $causasALC 5,0% 95,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within AlteraçãoVerificada 1,8% 7,8% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 5,8% 0,0% 0,0% 0,0% 6,1%
Count 57 245 7 7 14 330
% of Total 17,3% 74,2% 2,1% 2,1% 4,2% 100,0%
Valid 64
Missing 354
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
As estruturas estabilizam a área a barlamar, mas há 
recuos a sotamar 12 2,9 18,8 18,8
As estruturas controlam o avanço do mar 11 2,6 17,2 35,9
As estruturas provocam o recuo da linha de costa a 
sotamar 8 1,9 12,5 48,4
Outros 8 1,9 12,5 60,9
O Porto de Leixões provocou um défice sedimentar a 
sotamar, erosão e avanço do mar 6 1,4 9,4 70,3
Estabilização/ avanço da linha de costa 
imediatamente a sotamar do Porto de Aveiro 6 1,4 9,4 79,7
As Estruturas em Espinho e Leixões provocam o 
recuo da linha de costa a sotamar 5 1,2 7,8 87,5
O molhe da Barra provocou o avanço do mar a 
sotamar (Costa Nova e Vagueira) 4 1,0 6,3 93,8
As estruturas permitiram o aumento do areal a 
barlamar 3 0,7 4,7 98,4
As estruturas causam instabilidade na costa 1 0,2 1,6 100,0
Total 64 15,3 100,0
Não se aplica 351 84,0





Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
As estruturas controlam o avanço do mar 11 2,6 17,2 17,2
As estruturas permitiram o aumento do areal a 
barlamar 3 0,7 4,7 21,9
As estruturas provocam o recuo da linha de costa a 
sotamar 8 1,9 12,5 34,4
As estruturas estabilizam a área a barlamar, mas há 
recuos a sotamar 12 2,9 18,8 53,1
O Porto de Leixões provocou um défice sedimentar a 
sotamar, erosão e avanço do mar 6 1,4 9,4 62,5
As Estruturas em Espinho e Leixões provocam o 
recuo da linha de costa a sotamar 5 1,2 7,8 70,3
Estabilização/ avanço da linha de costa 
imediatamente a sotamar do Porto de Aveiro 6 1,4 9,4 79,7
O molhe da Barra provocou o avanço do mar a 
sotamar (Costa Nova e Vagueira) 4 1,0 6,3 85,9
As estruturas causam instabilidade na costa 1 0,2 1,6 87,5
Outros 8 1,9 12,5 100,0
Total 64 15,3 100,0
Não se aplica 351 84,0
Não sabe/ Não responde 3 0,7
Total 354 84,7
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Influência das estruturas de engenharia costeira na 
evolução da linha de costa * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação
64 15,3% 354 84,7% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira






Tipo de alteração da linha de costa * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Tipo de alteração da linha de costa Recuo ligeiro da linha de costa
Recuo acentuado da linha de costa
Avanço ligeiro da linha de costa
Avanço acentuado da linha de costa
Estabilização da linha de costa
Total
Statistics
Identificação de causas da alteração da linha de costa 
N














Estruturas de engenharia costeira
Falta de estruturas de protecção costeira
Pisoteio das dunas
Construção perto do mar
Extracção de areias locais
Causas sobrenaturais

































Estruturas de engenharia costeira
Falta de estruturas de protecção costeira
Pisoteio das dunas
Construção perto do mar
Extracção de areias locais
Causas sobrenaturais









Percentages and totals are based on respondents.
a. Group
Statistics
Influência das estruturas de engenharia costeira na evolução da linha de costa 
N






Influência das estruturas de engenharia costeira na evolução da linha de costa 
N









Influência das estruturas de engenharia costeira na evolução da linha de costa * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Influência das estruturas de engenharia costeira na 
evolução da linha de costa
As estruturas controlam o avanço do mar
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 0,0% 0,0% 18,2% 0,0% 45,5% 18,2% 18,2% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 11,8% 0,0% 45,5% 28,6% 22,2% 17,2%
% of Total 0,0% 0,0% 3,1% 0,0% 7,8% 3,1% 3,1% 17,2%
Count 0 0 1 1 0 0 1 3
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 0,0% 0,0% 33,3% 33,3% 0,0% 0,0% 33,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 5,9% 33,3% 0,0% 0,0% 11,1% 4,7%
% of Total 0,0% 0,0% 1,6% 1,6% 0,0% 0,0% 1,6% 4,7%
Count 2 1 2 1 0 0 2 8
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 25,0% 12,5% 25,0% 12,5% 0,0% 0,0% 25,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 22,2% 12,5% 11,8% 33,3% 0,0% 0,0% 22,2% 12,5%
% of Total 3,1% 1,6% 3,1% 1,6% 0,0% 0,0% 3,1% 12,5%
Count 2 0 5 1 0 3 1 12
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 16,7% 0,0% 41,7% 8,3% 0,0% 25,0% 8,3% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 22,2% 0,0% 29,4% 33,3% 0,0% 42,9% 11,1% 18,8%
% of Total 3,1% 0,0% 7,8% 1,6% 0,0% 4,7% 1,6% 18,8%
Count 2 2 2 0 0 0 0 6
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 33,3% 33,3% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 22,2% 25,0% 11,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 9,4%
% of Total 3,1% 3,1% 3,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 9,4%
Count 1 2 2 0 0 0 0 5
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 20,0% 40,0% 40,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,1% 25,0% 11,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 7,8%
% of Total 1,6% 3,1% 3,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 7,8%
Count 0 0 0 0 6 0 0 6
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 54,5% 0,0% 0,0% 9,4%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 9,4% 0,0% 0,0% 9,4%
Count 0 0 0 0 0 1 3 4
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 25,0% 75,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 14,3% 33,3% 6,3%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,6% 4,7% 6,3%
Count 0 0 1 0 0 0 0 1
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 0,0% 5,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,6%
% of Total 0,0% 0,0% 1,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,6%
Count 2 3 2 0 0 1 0 8
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 25,0% 37,5% 25,0% 0,0% 0,0% 12,5% 0,0% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 22,2% 37,5% 11,8% 0,0% 0,0% 14,3% 0,0% 12,5%
% of Total 3,1% 4,7% 3,1% 0,0% 0,0% 1,6% 0,0% 12,5%
Count 9 8 17 3 11 7 9 64
% within Influência das estruturas de engenharia 
costeira na evolução da linha de costa 14,1% 12,5% 26,6% 4,7% 17,2% 10,9% 14,1% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 14,1% 12,5% 26,6% 4,7% 17,2% 10,9% 14,1% 100,0%
Valid 404
Missing 14
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Positiva: Importante/Benéfico/Necessário 323 77,3 80,0 80,0
Negativa: Irrelevante/Prejudicial/Desnecessário 25 6,0 6,2 86,1
Por um lado positiva por outro negativa 53 12,7 13,1 99,3
Nunca pensou nisso 3 0,7 0,7 100,0
Total 404 96,7 100,0
Missing Não sabe/Não responde 14 3,3
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
$justificacaoestruturas*OpinãoEstruturasCost 399 95,5% 19 4,5% 418 100,0%
Positiva: Importante/Benéfico/Necessário Negativa: Irrelevante/Prejudicial/Desnecessário Por um lado positiva por outro negativa
Protege/ dá mais segurança ao aglomerado Count 305 0 30 335
Alterações da agitação marítima Count 40 0 2 42
Elucidou acerca do perigo Count 1 0 0 1
Protegeu este aglomerado mas prejudicou áreas a Sul Count 7 0 20 27
O recuo da linha de costa a Sul da estrutura colocou 
essa área em risco
Count 2 7 8 17
Dá uma falsa sensação de segurança Count 0 6 2 8
Permitiu um aumento da frente costeira urbana Count 1 0 0 1
Contra o mar não vale a pena lutar Count 0 4 7 11
Permitiu o aumento do areal/ Controlou o avanço do 
mar
Count 6 0 0 6
Não protegem/ Não estão bem projectados/ Não são 
monitorizados
Count 3 10 16 29
Outro Count 0 0 2 2
Count 321 25 53 399
N Percent N Percent N Percent
$justificacaoestruturas*OpinãoEstruturasCost 399 95,5% 19 4,5% 418 100,0%
Positiva: Importante/Benéfico/Necessário Negativa: Irrelevante/Prejudicial/Desnecessário Por um lado positiva por outro negativa
Count 305 0 30 335
% within $justificacaoestruturas 91,0% 0,0% 9,0%
% within OpinãoEstruturasCost 95,0% 0,0% 56,6%
% of Total 76,4% 0,0% 7,5% 84,0%
Count 40 0 2 42
% within $justificacaoestruturas 95,2% 0,0% 4,8%
% within OpinãoEstruturasCost 12,5% 0,0% 3,8%
% of Total 10,0% 0,0% 0,5% 10,5%
Count 1 0 0 1
% within $justificacaoestruturas 100,0% 0,0% 0,0%
% within OpinãoEstruturasCost 0,3% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 0,0% 0,0% 0,3%
Count 7 0 20 27
% within $justificacaoestruturas 25,9% 0,0% 74,1%
% within OpinãoEstruturasCost 2,2% 0,0% 37,7%
% of Total 1,8% 0,0% 5,0% 6,8%
Count 2 7 8 17
% within $justificacaoestruturas 11,8% 41,2% 47,1%
% within OpinãoEstruturasCost 0,6% 28,0% 15,1%
% of Total 0,5% 1,8% 2,0% 4,3%
Count 0 6 2 8
% within $justificacaoestruturas 0,0% 75,0% 25,0%
% within OpinãoEstruturasCost 0,0% 24,0% 3,8%
% of Total 0,0% 1,5% 0,5% 2,0%
Count 1 0 0 1
% within $justificacaoestruturas 100,0% 0,0% 0,0%
% within OpinãoEstruturasCost 0,3% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 0,0% 0,0% 0,3%
Count 0 4 7 11
% within $justificacaoestruturas 0,0% 36,4% 63,6%
% within OpinãoEstruturasCost 0,0% 16,0% 13,2%
% of Total 0,0% 1,0% 1,8% 2,8%
Count 6 0 0 6
% within $justificacaoestruturas 100,0% 0,0% 0,0%
% within OpinãoEstruturasCost 1,9% 0,0% 0,0%
% of Total 1,5% 0,0% 0,0% 1,5%
Count 3 10 16 29
% within $justificacaoestruturas 10,3% 34,5% 55,2%
% within OpinãoEstruturasCost 0,9% 40,0% 30,2%
% of Total 0,8% 2,5% 4,0% 7,3%
Count 0 0 2 2
% within $justificacaoestruturas 0,0% 0,0% 100,0%
% within OpinãoEstruturasCost 0,0% 0,0% 3,8%
% of Total 0,0% 0,0% 0,5% 0,5%
Count 321 25 53 399
% of Total 80,5% 6,3% 13,3% 100,0%
Valid 399
Missing 19
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Bastante eficaz 267 63,9 66,9 66,9
Moderadamente eficaz 102 24,4 25,6 92,5
Não eficaz 30 7,2 7,5 100,0
Total 399 95,5 100,0
Missing Não sabe/Não responde 19 4,5
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Grau de eficácia atribuído às estruturas de engenharia 
costeira implementadas para a protecção do 
aglomerado costeiro * Lugar/ Aglomerado de 
localização da habitação
399 95,5% 19 4,5% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 35 19 87 4 40 45 37 267
% within Grau de eficácia atribuído às estruturas de 
engenharia costeira implementadas para a protecção 
do aglomerado costeiro
13,1% 7,1% 32,6% 1,5% 15,0% 16,9% 13,9% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 57,4% 52,8% 59,6% 57,1% 93,0% 88,2% 67,3% 66,9%
% of Total 8,8% 4,8% 21,8% 1,0% 10,0% 11,3% 9,3% 66,9%
Count 21 10 43 3 3 6 16 102
% within Grau de eficácia atribuído às estruturas de 
engenharia costeira implementadas para a protecção 
do aglomerado costeiro
20,6% 9,8% 42,2% 2,9% 2,9% 5,9% 15,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 34,4% 27,8% 29,5% 42,9% 7,0% 11,8% 29,1% 25,6%
% of Total 5,3% 2,5% 10,8% 0,8% 0,8% 1,5% 4,0% 25,6%
Count 5 7 16 0 0 0 2 30
% within Grau de eficácia atribuído às estruturas de 
engenharia costeira implementadas para a protecção 
do aglomerado costeiro
16,7% 23,3% 53,3% 0,0% 0,0% 0,0% 6,7% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 8,2% 19,4% 11,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,6% 7,5%
% of Total 1,3% 1,8% 4,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,5% 7,5%
Count 61 36 146 7 43 51 55 399
% within Grau de eficácia atribuído às estruturas de 
engenharia costeira implementadas para a protecção 
do aglomerado costeiro
15,3% 9,0% 36,6% 1,8% 10,8% 12,8% 13,8% 100,0%
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 15,3% 9,0% 36,6% 1,8% 10,8% 12,8% 13,8% 100,0%
Valid 415
Missing 3
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Não 227 54,3 54,7 54,7
Não sabe 92 22,0 22,2 76,9
Sim, em parte 57 13,6 13,7 90,6
Sim, totalmente 39 9,3 9,4 100,0
Total 415 99,3 100,0
Missing Não responde 3 0,7
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Existência de relação entre a evolução urbana do 
aglomerado e a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
415 99,3% 3 0,7% 418 100,0%
Sim, totalmente Sim, em parte Não Não sabe
Count 3 5 35 19 62
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 4,8% 8,1% 56,5% 30,6% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
7,7% 8,8% 15,4% 20,7% 14,9%
% of Total 0,7% 1,2% 8,4% 4,6% 14,9%
Count 0 5 23 10 38
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 13,2% 60,5% 26,3% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
0,0% 8,8% 10,1% 10,9% 9,2%
% of Total 0,0% 1,2% 5,5% 2,4% 9,2%
Count 18 20 81 28 147
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 12,2% 13,6% 55,1% 19,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
46,2% 35,1% 35,7% 30,4% 35,4%
% of Total 4,3% 4,8% 19,5% 6,7% 35,4%
Count 3 1 3 1 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 37,5% 12,5% 37,5% 12,5% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
7,7% 1,8% 1,3% 1,1% 1,9%
% of Total 0,7% 0,2% 0,7% 0,2% 1,9%
Count 7 13 24 3 47
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 14,9% 27,7% 51,1% 6,4% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
17,9% 22,8% 10,6% 3,3% 11,3%
% of Total 1,7% 3,1% 5,8% 0,7% 11,3%
Count 6 6 28 12 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,5% 11,5% 53,8% 23,1% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
15,4% 10,5% 12,3% 13,0% 12,5%
% of Total 1,4% 1,4% 6,7% 2,9% 12,5%
Count 2 7 33 19 61
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,3% 11,5% 54,1% 31,1% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
5,1% 12,3% 14,5% 20,7% 14,7%
% of Total 0,5% 1,7% 8,0% 4,6% 14,7%
Count 39 57 227 92 415
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 9,4% 13,7% 54,7% 22,2% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 9,4% 13,7% 54,7% 22,2% 100,0%
O molhe da Barra provocou o avanço do mar a 
sotamar (Costa Nova e Vagueira)
As estruturas causam instabilidade na costa
As estruturas permitiram o aumento do areal a 
barlamar
As estruturas provocam o recuo da linha de costa a 
sotamar
As estruturas estabilizam a área a barlamar, mas há 
recuos a sotamar
O Porto de Leixões provocou um défice sedimentar a 








evolução da linha de costa
Total
Case Summary
As Estruturas em Espinho e Leixões provocam o 
recuo da linha de costa a sotamar
Estabilização/ avanço da linha de costa 
imediatamente a sotamar do Porto de Aveiro
N

















Opinião acerca da implementação das estruturas de engenharia costeira no aglomerado costeiro
Total
Dá uma falsa sensação de segurança
Permitiu um aumento da frente costeira urbana
Contra o mar não vale a pena lutar
Permitiu o aumento do areal/ Controlou o avanço do 
mar




Percentages and totals are based on respondents.
justificacaoestruturas Protege/ dá mais segurança ao aglomerado
Alterações da agitação marítima
Elucidou acerca do perigo
Protegeu este aglomerado mas prejudicou áreas a Sul
O recuo da linha de costa a Sul da estrutura colocou 
essa área em risco
a. Group
Statistics
Grau de eficácia atribuído às estruturas de engenharia costeira implementadas para a protecção do aglomerado costeiro 
N








Grau de eficácia atribuído às estruturas de engenharia costeira implementadas para a protecção do aglomerado costeiro * Lugar/ Aglomerado de localização da habitação Crosstabulation
 
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Grau de eficácia atribuído às estruturas de engenharia 







Existência de relação entre a evolução urbana do aglomerado e a implementação das estruturas de engenharia costeira 
N








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Existência de relação entre a evolução urbana do aglomerado e a implementação das estruturas de engenharia costeira Crosstabulation
 
Existência de relação entre a evolução urbana do aglomerado e a implementação das estruturas de engenharia costeira
Total











N Percent N Percent N Percent
Relacionamento da evolução urbana do aglomerado 
com a implementação das estruturas de engenharia 
costeira * Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
94 22,5% 324 77,5% 418 100,0%
Sim, totalmente Sim, em parte
Count 7 18 25
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
28,0% 72,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
17,9% 32,7% 26,6%
% of Total 7,4% 19,1% 26,6%
Count 12 8 20
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
60,0% 40,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
30,8% 14,5% 21,3%
% of Total 12,8% 8,5% 21,3%
Count 1 1 2
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
50,0% 50,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
2,6% 1,8% 2,1%
% of Total 1,1% 1,1% 2,1%
Count 1 0 1
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
100,0% 0,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
2,6% 0,0% 1,1%
% of Total 1,1% 0,0% 1,1%
Count 11 8 19
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
57,9% 42,1% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
28,2% 14,5% 20,2%
% of Total 11,7% 8,5% 20,2%
Count 2 2 4
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
50,0% 50,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
5,1% 3,6% 4,3%
% of Total 2,1% 2,1% 4,3%
Count 0 1 1
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
0,0% 100,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
0,0% 1,8% 1,1%
% of Total 0,0% 1,1% 1,1%
Count 0 2 2
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
0,0% 100,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
0,0% 3,6% 2,1%
% of Total 0,0% 2,1% 2,1%
Count 0 4 4
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
0,0% 100,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
0,0% 7,3% 4,3%
% of Total 0,0% 4,3% 4,3%
Count 0 2 2
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
0,0% 100,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
0,0% 3,6% 2,1%
% of Total 0,0% 2,1% 2,1%
Count 1 1 2
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
50,0% 50,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
2,6% 1,8% 2,1%
% of Total 1,1% 1,1% 2,1%
Count 1 1 2
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
50,0% 50,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
2,6% 1,8% 2,1%
% of Total 1,1% 1,1% 2,1%
Count 3 7 10
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
30,0% 70,0% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
7,7% 12,7% 10,6%
% of Total 3,2% 7,4% 10,6%
Count 39 55 94
% within Relacionamento da evolução urbana do 
aglomerado com a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
41,5% 58,5% 100,0%
% within Existência de relação entre a evolução 
urbana do aglomerado e a implementação das 
estruturas de engenharia costeira
100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 41,5% 58,5% 100,0%
Valid 365
Missing 53
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Recua acentuadamente 207 49,5 56,7 56,7
Recua ligeiramente 109 26,1 29,9 86,6
Mantém-se 44 10,5 12,1 98,6
Avança ligeiramente 4 1,0 1,1 99,7
Avança acentuadamente 1 0,2 0,3 100,0
Total 365 87,3 100,0
Missing Não sabe/Não responde 53 12,7
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Opinião acerca da evolução futura da linha de costa 
no aglomerado costeiro * Causas da evolução futura 
da linha de costa
326 78,0% 92 22,0% 418 100,0%
Alterações climáticas Aquecimento global Degelo Subida do nível do mar Erosão Tendência que se tem verificado
As estruturas de engenharia costeira provocam o 
recuo da linha de costa
Não têm sido tomadas medidas de protecção costeira 
eficazes
As estruturas de engenharia costeira estabilizam a 
situação Há estudos/ notícias sobre o avanço gradual do mar Senso comum Natureza Tendência natural O mar irá encontrar-se com a Ria O mar há-se ir buscar o que era dele/ ir onde nasceu
A reconstrução e reflorestação dunar controla o 
avanço do mar A situação parece estar estabilizada
Degradação da área costeira com excesso de 
construção, uso e ocupação para a sua capacidade Défice sedimentar/ Extracção de areias Agitação marítima/ Costa enérgica/ Marés Poluição Outros
Count 27 13 21 5 2 32 6 27 0 6 4 3 9 2 11 0 0 6 4 8 4 2 192
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 14,1% 6,8% 10,9% 2,6% 1,0% 16,7% 3,1% 14,1% 0,0% 3,1% 2,1% 1,6% 4,7% 1,0% 5,7% 0,0% 0,0% 3,1% 2,1% 4,2% 2,1% 1,0% 100,0%
% within Causas da evolução futura da linha de costa 67,5% 43,3% 46,7% 62,5% 100,0% 76,2% 100,0% 84,4% 0,0% 40,0% 100,0% 60,0% 90,0% 100,0% 91,7% 0,0% 0,0% 85,7% 80,0% 57,1% 57,1% 14,3% 58,9%
% of Total 8,3% 4,0% 6,4% 1,5% 0,6% 9,8% 1,8% 8,3% 0,0% 1,8% 1,2% 0,9% 2,8% 0,6% 3,4% 0,0% 0,0% 1,8% 1,2% 2,5% 1,2% 0,6% 58,9%
Count 13 17 24 3 0 7 0 5 0 9 0 2 1 0 1 0 0 1 1 6 3 4 97
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 13,4% 17,5% 24,7% 3,1% 0,0% 7,2% 0,0% 5,2% 0,0% 9,3% 0,0% 2,1% 1,0% 0,0% 1,0% 0,0% 0,0% 1,0% 1,0% 6,2% 3,1% 4,1% 100,0%
% within Causas da evolução futura da linha de costa 32,5% 56,7% 53,3% 37,5% 0,0% 16,7% 0,0% 15,6% 0,0% 60,0% 0,0% 40,0% 10,0% 0,0% 8,3% 0,0% 0,0% 14,3% 20,0% 42,9% 42,9% 28,6% 29,8%
% of Total 4,0% 5,2% 7,4% 0,9% 0,0% 2,1% 0,0% 1,5% 0,0% 2,8% 0,0% 0,6% 0,3% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,3% 0,3% 1,8% 0,9% 1,2% 29,8%
Count 0 0 0 0 0 2 0 0 17 0 0 0 0 0 0 1 6 0 0 0 0 6 32
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 6,3% 0,0% 0,0% 53,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,1% 18,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 18,8% 100,0%
% within Causas da evolução futura da linha de costa 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 4,8% 0,0% 0,0% 89,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 42,9% 9,8%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 0,0% 0,0% 5,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,8% 9,8%
Count 0 0 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 4
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 50,0% 100,0%
% within Causas da evolução futura da linha de costa 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 10,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 14,3% 1,2%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 1,2%
Count 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Causas da evolução futura da linha de costa 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3%
Count 40 30 45 8 2 42 6 32 19 15 4 5 10 2 12 1 6 7 5 14 7 14 326
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 12,3% 9,2% 13,8% 2,5% 0,6% 12,9% 1,8% 9,8% 5,8% 4,6% 1,2% 1,5% 3,1% 0,6% 3,7% 0,3% 1,8% 2,1% 1,5% 4,3% 2,1% 4,3% 100,0%
% within Causas da evolução futura da linha de costa 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 12,3% 9,2% 13,8% 2,5% 0,6% 12,9% 1,8% 9,8% 5,8% 4,6% 1,2% 1,5% 3,1% 0,6% 3,7% 0,3% 1,8% 2,1% 1,5% 4,3% 2,1% 4,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Causas da evolução futura da linha de costa * Opinião 
acerca da evolução futura da linha de costa no 
aglomerado costeiro
326 78,0% 92 22,0% 418 100,0%
Recua acentuadamente Recua ligeiramente Mantém-se Avança ligeiramente Avança acentuadamente
Count 27 13 0 0 0 40
% within Causas da evolução futura da linha de costa 67,5% 32,5% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 14,1% 13,4% 0,0% 0,0% 0,0% 12,3%
% of Total 8,3% 4,0% 0,0% 0,0% 0,0% 12,3%
Count 13 17 0 0 0 30
% within Causas da evolução futura da linha de costa 43,3% 56,7% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 6,8% 17,5% 0,0% 0,0% 0,0% 9,2%
% of Total 4,0% 5,2% 0,0% 0,0% 0,0% 9,2%
Count 21 24 0 0 0 45
% within Causas da evolução futura da linha de costa 46,7% 53,3% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 10,9% 24,7% 0,0% 0,0% 0,0% 13,8%
% of Total 6,4% 7,4% 0,0% 0,0% 0,0% 13,8%
Count 5 3 0 0 0 8
% within Causas da evolução futura da linha de costa 62,5% 37,5% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 2,6% 3,1% 0,0% 0,0% 0,0% 2,5%
% of Total 1,5% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 2,5%
Count 2 0 0 0 0 2
% within Causas da evolução futura da linha de costa 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%
% of Total 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%
Count 32 7 2 0 1 42
% within Causas da evolução futura da linha de costa 76,2% 16,7% 4,8% 0,0% 2,4% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 16,7% 7,2% 6,3% 0,0% 100,0% 12,9%
% of Total 9,8% 2,1% 0,6% 0,0% 0,3% 12,9%
Count 6 0 0 0 0 6
% within Causas da evolução futura da linha de costa 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 3,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,8%
% of Total 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,8%
Count 27 5 0 0 0 32
% within Causas da evolução futura da linha de costa 84,4% 15,6% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 14,1% 5,2% 0,0% 0,0% 0,0% 9,8%
% of Total 8,3% 1,5% 0,0% 0,0% 0,0% 9,8%
Count 0 0 17 2 0 19
% within Causas da evolução futura da linha de costa 0,0% 0,0% 89,5% 10,5% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 53,1% 50,0% 0,0% 5,8%
% of Total 0,0% 0,0% 5,2% 0,6% 0,0% 5,8%
Count 6 9 0 0 0 15
% within Causas da evolução futura da linha de costa 40,0% 60,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 3,1% 9,3% 0,0% 0,0% 0,0% 4,6%
% of Total 1,8% 2,8% 0,0% 0,0% 0,0% 4,6%
Count 4 0 0 0 0 4
% within Causas da evolução futura da linha de costa 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 2,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,2%
% of Total 1,2% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,2%
Count 3 2 0 0 0 5
% within Causas da evolução futura da linha de costa 60,0% 40,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 1,6% 2,1% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5%
% of Total 0,9% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5%
Count 9 1 0 0 0 10
% within Causas da evolução futura da linha de costa 90,0% 10,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 4,7% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,1%
% of Total 2,8% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 3,1%
Count 2 0 0 0 0 2
% within Causas da evolução futura da linha de costa 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%
% of Total 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%
Count 11 1 0 0 0 12
% within Causas da evolução futura da linha de costa 91,7% 8,3% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 5,7% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,7%
% of Total 3,4% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 3,7%
Count 0 0 1 0 0 1
% within Causas da evolução futura da linha de costa 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 3,1% 0,0% 0,0% 0,3%
% of Total 0,0% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,3%
Count 0 0 6 0 0 6
% within Causas da evolução futura da linha de costa 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 18,8% 0,0% 0,0% 1,8%
% of Total 0,0% 0,0% 1,8% 0,0% 0,0% 1,8%
Count 6 1 0 0 0 7
% within Causas da evolução futura da linha de costa 85,7% 14,3% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 3,1% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1%
% of Total 1,8% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1%
Count 4 1 0 0 0 5
% within Causas da evolução futura da linha de costa 80,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 2,1% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5%
% of Total 1,2% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5%
Count 8 6 0 0 0 14
% within Causas da evolução futura da linha de costa 57,1% 42,9% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 4,2% 6,2% 0,0% 0,0% 0,0% 4,3%
% of Total 2,5% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 4,3%
Count 4 3 0 0 0 7
% within Causas da evolução futura da linha de costa 57,1% 42,9% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
 
Relacionamento da evolução urbana do aglomerado com a implementação das estruturas de engenharia costeira * Existência de relação entre a evolução urbana do aglomerado e a implementação das estruturas de engenharia costeira Crosstabulation
 
Existência de relação entre a evolução urbana do aglomerado e a implementação das estruturas de 
engenharia costeira
Total
Relacionamento da evolução urbana do aglomerado 
com a implementação das estruturas de engenharia 
costeira
A população sente-se mais segura com a 
implementação das estruturas de protecção costeira, 
havendo mais construção
Com a implementação das estruturas de protecção 
costeira esta área ficou mais segura/ protegida, 
aumentando a construção
Com a implementação das estruturas de protecção 
costeira a praia melhorou e isso levou a mais 
investimento na área
A população considera que as estruturas de protecção 
costeira controlam o avanço do mar
Com a implementação das estruturas de protecção 
costeira a construção aumentou muito
Com a implementação das estruturas de protecção 
costeira a população tem menos receio do avanço do 
mar
As estruturas de protecçãocausam uma falsa 
sensação de segurança na população
Sem as estruturas de protecção costeira muitos 
edifícios já teriam sido levados pelo mar
Sem as estruturas de protecção costeira alguns 
edifícios não poderiam ter sido construídos
Sem as estruturas de protecção costeira omar já tinha 
avançado mais e não se construía tanto
Após a implementação das estruturas de protecção 
construíram novamente em áreas onde o mar já tinha 
destruido casas
A evolução do aglomerado só foi possível devido à 




Opinião acerca da evolução futura da linha de costa no aglomerado costeiro 
N








Opinião acerca da evolução futura da linha de costa no aglomerado costeiro * Causas da evolução futura da linha de costa Crosstabulation
 
Causas da evolução futura da linha de costa
Total














Subida do nível do mar
Erosão
Causas da evolução futura da linha de costa * Opinião acerca da evolução futura da linha de costa no aglomerado costeiro Crosstabulation
 
Opinião acerca da evolução futura da linha de costa no aglomerado costeiro
Total
A reconstrução e reflorestação dunar controla o 
avanço do mar
A situação parece estar estabilizada




O mar irá encontrar-se com a Ria
O mar há-se ir buscar o que era dele/ ir onde nasceu
Tendência que se tem verificado
As estruturas de engenharia costeira provocam o 
recuo da linha de costa
Não têm sido tomadas medidas de protecção costeira 
eficazes
As estruturas de engenharia costeira estabilizam a 
situação
Degradação da área costeira com excesso de 
construção, uso e ocupação para a sua capacidade
Défice sedimentar/ Extracção de areias
Agitação marítima/ Costa enérgica/ Marés
Poluição
Causas da evolução futura da linha de costa Alterações climáticas
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 2,1% 3,1% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1%
% of Total 1,2% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1%
Count 2 4 6 2 0 14
% within Causas da evolução futura da linha de costa 14,3% 28,6% 42,9% 14,3% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 1,0% 4,1% 18,8% 50,0% 0,0% 4,3%
% of Total 0,6% 1,2% 1,8% 0,6% 0,0% 4,3%
Count 192 97 32 4 1 326
% within Causas da evolução futura da linha de costa 58,9% 29,8% 9,8% 1,2% 0,3% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 58,9% 29,8% 9,8% 1,2% 0,3% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Opinião acerca da evolução futura da linha de costa 
no aglomerado costeiro
365 87,3% 53 12,7% 418 100,0%
Recua acentuadamente Recua ligeiramente Mantém-se Avança ligeiramente Avança acentuadamente
Count 42 5 4 1 0 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 80,8% 9,6% 7,7% 1,9% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 20,3% 4,6% 9,1% 25,0% 0,0% 14,2%
% of Total 11,5% 1,4% 1,1% 0,3% 0,0% 14,2%
Count 25 5 3 0 1 34
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 73,5% 14,7% 8,8% 0,0% 2,9% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 12,1% 4,6% 6,8% 0,0% 100,0% 9,3%
% of Total 6,8% 1,4% 0,8% 0,0% 0,3% 9,3%
Count 59 57 13 1 0 130
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 45,4% 43,8% 10,0% 0,8% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 28,5% 52,3% 29,5% 25,0% 0,0% 35,6%
% of Total 16,2% 15,6% 3,6% 0,3% 0,0% 35,6%
Count 1 4 2 1 0 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 12,5% 50,0% 25,0% 12,5% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 0,5% 3,7% 4,5% 25,0% 0,0% 2,2%
% of Total 0,3% 1,1% 0,5% 0,3% 0,0% 2,2%
Count 10 20 13 0 0 43
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 23,3% 46,5% 30,2% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 4,8% 18,3% 29,5% 0,0% 0,0% 11,8%
% of Total 2,7% 5,5% 3,6% 0,0% 0,0% 11,8%
Count 29 8 6 1 0 44
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 65,9% 18,2% 13,6% 2,3% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 14,0% 7,3% 13,6% 25,0% 0,0% 12,1%
% of Total 7,9% 2,2% 1,6% 0,3% 0,0% 12,1%
Count 41 10 3 0 0 54
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 75,9% 18,5% 5,6% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 19,8% 9,2% 6,8% 0,0% 0,0% 14,8%
% of Total 11,2% 2,7% 0,8% 0,0% 0,0% 14,8%
Count 207 109 44 4 1 365
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 56,7% 29,9% 12,1% 1,1% 0,3% 100,0%
% within Opinião acerca da evolução futura da linha de 
costa no aglomerado costeiro 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 56,7% 29,9% 12,1% 1,1% 0,3% 100,0%
Valid 394
Missing 24
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
A ser degradados 100 23,9 25,4 25,4
A ser protegidos 260 62,2 66,0 91,4
Inalterados 34 8,1 8,6 100,0
Total 394 94,3 100,0
Missing Não sabe/Não responde 24 5,7
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Estado de conservação dos recursos naturais do 
aglomerado costeiro
394 94,3% 24 5,7% 418 100,0%
A ser degradados A ser protegidos Inalterados
Count 13 36 10 59
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 22,0% 61,0% 16,9% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 13,0% 13,8% 29,4% 15,0%
% of Total 3,3% 9,1% 2,5% 15,0%
Count 16 15 5 36
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 44,4% 41,7% 13,9% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 16,0% 5,8% 14,7% 9,1%
% of Total 4,1% 3,8% 1,3% 9,1%
Count 37 86 15 138
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 26,8% 62,3% 10,9% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 37,0% 33,1% 44,1% 35,0%
% of Total 9,4% 21,8% 3,8% 35,0%
Count 1 7 0 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 12,5% 87,5% 0,0% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 1,0% 2,7% 0,0% 2,0%
% of Total 0,3% 1,8% 0,0% 2,0%
Count 8 38 0 46
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 17,4% 82,6% 0,0% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 8,0% 14,6% 0,0% 11,7%
% of Total 2,0% 9,6% 0,0% 11,7%
Count 7 42 1 50
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 14,0% 84,0% 2,0% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 7,0% 16,2% 2,9% 12,7%
% of Total 1,8% 10,7% 0,3% 12,7%
Count 18 36 3 57
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 31,6% 63,2% 5,3% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 18,0% 13,8% 8,8% 14,5%
% of Total 4,6% 9,1% 0,8% 14,5%
Count 100 260 34 394
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 25,4% 66,0% 8,6% 100,0%
% within Estado de conservação dos recursos 
naturais do aglomerado costeiro 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 25,4% 66,0% 8,6% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
$causasdegradacaorecnatur*RecursosNatur 97 23,2% 321 76,8% 418 100,0%
A ser degradados A ser protegidos Inalterados
Count 21 1 0 22
% within $causasdegradacaorecnatur 95,5% 4,5% 0,0%
% within RecursosNatur 22,6% 33,3% 0,0%
% of Total 21,6% 1,0% 0,0% 22,7%
Count 1 1 0 2
% within $causasdegradacaorecnatur 50,0% 50,0% 0,0%
% within RecursosNatur 1,1% 33,3% 0,0%
% of Total 1,0% 1,0% 0,0% 2,1%
Count 15 1 0 16
% within $causasdegradacaorecnatur 93,8% 6,3% 0,0%
% within RecursosNatur 16,1% 33,3% 0,0%
% of Total 15,5% 1,0% 0,0% 16,5%
Count 1 1 0 2
% within $causasdegradacaorecnatur 50,0% 50,0% 0,0%
% within RecursosNatur 1,1% 33,3% 0,0%
% of Total 1,0% 1,0% 0,0% 2,1%
Count 9 0 1 10
% within $causasdegradacaorecnatur 90,0% 0,0% 10,0%
% within RecursosNatur 9,7% 0,0% 100,0%
% of Total 9,3% 0,0% 1,0% 10,3%
Count 3 0 0 3
% within $causasdegradacaorecnatur 100,0% 0,0% 0,0%
% within RecursosNatur 3,2% 0,0% 0,0%
% of Total 3,1% 0,0% 0,0% 3,1%
Count 13 0 0 13
% within $causasdegradacaorecnatur 100,0% 0,0% 0,0%
% within RecursosNatur 14,0% 0,0% 0,0%
% of Total 13,4% 0,0% 0,0% 13,4%
Count 17 0 0 17
% within $causasdegradacaorecnatur 100,0% 0,0% 0,0%
% within RecursosNatur 18,3% 0,0% 0,0%
% of Total 17,5% 0,0% 0,0% 17,5%
Count 25 0 0 25
% within $causasdegradacaorecnatur 100,0% 0,0% 0,0%
% within RecursosNatur 26,9% 0,0% 0,0%
% of Total 25,8% 0,0% 0,0% 25,8%
Count 10 0 0 10
% within $causasdegradacaorecnatur 100,0% 0,0% 0,0%
% within RecursosNatur 10,8% 0,0% 0,0%
% of Total 10,3% 0,0% 0,0% 10,3%
Count 5 0 0 5
% within $causasdegradacaorecnatur 100,0% 0,0% 0,0%
% within RecursosNatur 5,4% 0,0% 0,0%
% of Total 5,2% 0,0% 0,0% 5,2%
Count 9 0 0 9
% within $causasdegradacaorecnatur 100,0% 0,0% 0,0%
% within RecursosNatur 9,7% 0,0% 0,0%
% of Total 9,3% 0,0% 0,0% 9,3%
Count 93 3 1 97
% of Total 95,9% 3,1% 1,0% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
$causasdegradacaorecnatur*Aglomerado 97 23,2% 321 76,8% 418 100,0%
Praia de Esmoriz Praia de Cortegaça Furadouro Torreira Praia da Barra Costa Nova do Prado Praia da Vagueira
Count 1 2 10 0 2 2 5 22
% within $causasdegradacaorecnatur 4,5% 9,1% 45,5% 0,0% 9,1% 9,1% 22,7%
% within Aglomerado 8,3% 13,3% 25,6% 0,0% 25,0% 50,0% 27,8%
% of Total 1,0% 2,1% 10,3% 0,0% 2,1% 2,1% 5,2% 22,7%
Count 0 1 1 0 0 0 0 2
% within $causasdegradacaorecnatur 0,0% 50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within Aglomerado 0,0% 6,7% 2,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 1,0% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1%
Count 1 0 5 0 4 2 4 16
% within $causasdegradacaorecnatur 6,3% 0,0% 31,3% 0,0% 25,0% 12,5% 25,0%
% within Aglomerado 8,3% 0,0% 12,8% 0,0% 50,0% 50,0% 22,2%
% of Total 1,0% 0,0% 5,2% 0,0% 4,1% 2,1% 4,1% 16,5%
Count 1 0 0 0 0 1 0 2
% within $causasdegradacaorecnatur 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 50,0% 0,0%
% within Aglomerado 8,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 25,0% 0,0%
% of Total 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 2,1%
Count 4 1 2 0 0 0 3 10
% within $causasdegradacaorecnatur 40,0% 10,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 30,0%
% within Aglomerado 33,3% 6,7% 5,1% 0,0% 0,0% 0,0% 16,7%
% of Total 4,1% 1,0% 2,1% 0,0% 0,0% 0,0% 3,1% 10,3%
Count 0 0 1 0 0 0 2 3
% within $causasdegradacaorecnatur 0,0% 0,0% 33,3% 0,0% 0,0% 0,0% 66,7%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 2,6% 0,0% 0,0% 0,0% 11,1%
% of Total 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 2,1% 3,1%
Count 1 2 7 1 0 0 2 13
% within $causasdegradacaorecnatur 7,7% 15,4% 53,8% 7,7% 0,0% 0,0% 15,4%
% within Aglomerado 8,3% 13,3% 17,9% 100,0% 0,0% 0,0% 11,1%
% of Total 1,0% 2,1% 7,2% 1,0% 0,0% 0,0% 2,1% 13,4%
Count 4 3 9 0 0 0 1 17
% within $causasdegradacaorecnatur 23,5% 17,6% 52,9% 0,0% 0,0% 0,0% 5,9%
% within Aglomerado 33,3% 20,0% 23,1% 0,0% 0,0% 0,0% 5,6%
% of Total 4,1% 3,1% 9,3% 0,0% 0,0% 0,0% 1,0% 17,5%
Count 1 5 14 0 3 1 1 25
% within $causasdegradacaorecnatur 4,0% 20,0% 56,0% 0,0% 12,0% 4,0% 4,0%
% within Aglomerado 8,3% 33,3% 35,9% 0,0% 37,5% 25,0% 5,6%
% of Total 1,0% 5,2% 14,4% 0,0% 3,1% 1,0% 1,0% 25,8%
Count 0 4 3 0 1 0 2 10
% within $causasdegradacaorecnatur 0,0% 40,0% 30,0% 0,0% 10,0% 0,0% 20,0%
% within Aglomerado 0,0% 26,7% 7,7% 0,0% 12,5% 0,0% 11,1%
% of Total 0,0% 4,1% 3,1% 0,0% 1,0% 0,0% 2,1% 10,3%
Count 0 0 1 0 0 1 3 5
% within $causasdegradacaorecnatur 0,0% 0,0% 20,0% 0,0% 0,0% 20,0% 60,0%
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 2,6% 0,0% 0,0% 25,0% 16,7%
% of Total 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 0,0% 1,0% 3,1% 5,2%
Count 3 1 3 0 1 0 1 9
% within $causasdegradacaorecnatur 33,3% 11,1% 33,3% 0,0% 11,1% 0,0% 11,1%
% within Aglomerado 25,0% 6,7% 7,7% 0,0% 12,5% 0,0% 5,6%
% of Total 3,1% 1,0% 3,1% 0,0% 1,0% 0,0% 1,0% 9,3%
Count 12 15 39 1 8 4 18 97
% of Total 12,4% 15,5% 40,2% 1,0% 8,2% 4,1% 18,6% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Aglomerado*$causasdegradacaorecnatur 97 23,2% 321 76,8% 418 100,0%
Construção próxima do mar Estruturas de Engenharia Costeira Excesso de turistas e visitantes Extracção de areias locais Ausência/Ineficácia de intervenções Erosão Recuo da linha de costa/ Avanço do mar Agitação Marítima Falta de manutenção e/ ou vigilância Pisoteio/ destruição das dunas Falta de sensibilização/ educação ambiental Outras
Count 1 0 1 1 4 0 1 4 1 0 0 3 12
% within Aglomerado 8,3% 0,0% 8,3% 8,3% 33,3% 0,0% 8,3% 33,3% 8,3% 0,0% 0,0% 25,0%
% within $causasdegradacaorecnatur 4,5% 0,0% 6,3% 50,0% 40,0% 0,0% 7,7% 23,5% 4,0% 0,0% 0,0% 33,3%
% of Total 1,0% 0,0% 1,0% 1,0% 4,1% 0,0% 1,0% 4,1% 1,0% 0,0% 0,0% 3,1% 12,4%
Count 2 1 0 0 1 0 2 3 5 4 0 1 15
% within Aglomerado 13,3% 6,7% 0,0% 0,0% 6,7% 0,0% 13,3% 20,0% 33,3% 26,7% 0,0% 6,7%
% within $causasdegradacaorecnatur 9,1% 50,0% 0,0% 0,0% 10,0% 0,0% 15,4% 17,6% 20,0% 40,0% 0,0% 11,1%
% of Total 2,1% 1,0% 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 2,1% 3,1% 5,2% 4,1% 0,0% 1,0% 15,5%
Count 10 1 5 0 2 1 7 9 14 3 1 3 39
% within Aglomerado 25,6% 2,6% 12,8% 0,0% 5,1% 2,6% 17,9% 23,1% 35,9% 7,7% 2,6% 7,7%
% within $causasdegradacaorecnatur 45,5% 50,0% 31,3% 0,0% 20,0% 33,3% 53,8% 52,9% 56,0% 30,0% 20,0% 33,3%
% of Total 10,3% 1,0% 5,2% 0,0% 2,1% 1,0% 7,2% 9,3% 14,4% 3,1% 1,0% 3,1% 40,2%
Count 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1
% within Aglomerado 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within $causasdegradacaorecnatur 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 7,7% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,0%
Count 2 0 4 0 0 0 0 0 3 1 0 1 8
% within Aglomerado 25,0% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 37,5% 12,5% 0,0% 12,5%
% within $causasdegradacaorecnatur 9,1% 0,0% 25,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 12,0% 10,0% 0,0% 11,1%
% of Total 2,1% 0,0% 4,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,1% 1,0% 0,0% 1,0% 8,2%
Count 2 0 2 1 0 0 0 0 1 0 1 0 4
% within Aglomerado 50,0% 0,0% 50,0% 25,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 25,0% 0,0% 25,0% 0,0%
% within $causasdegradacaorecnatur 9,1% 0,0% 12,5% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 4,0% 0,0% 20,0% 0,0%
% of Total 2,1% 0,0% 2,1% 1,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,0% 0,0% 1,0% 0,0% 4,1%
Count 5 0 4 0 3 2 2 1 1 2 3 1 18
% within Aglomerado 27,8% 0,0% 22,2% 0,0% 16,7% 11,1% 11,1% 5,6% 5,6% 11,1% 16,7% 5,6%
% within $causasdegradacaorecnatur 22,7% 0,0% 25,0% 0,0% 30,0% 66,7% 15,4% 5,9% 4,0% 20,0% 60,0% 11,1%
% of Total 5,2% 0,0% 4,1% 0,0% 3,1% 2,1% 2,1% 1,0% 1,0% 2,1% 3,1% 1,0% 18,6%
Count 22 2 16 2 10 3 13 17 25 10 5 9 97







Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Opinião acerca da evolução futura da linha de costa no aglomerado costeiro Crosstabulation
 
Opinião acerca da evolução futura da linha de costa no aglomerado costeiro
Total









Estado de conservação dos recursos naturais do aglomerado costeiro 
N








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Estado de conservação dos recursos naturais do aglomerado costeiro Crosstabulation
 
Estado de conservação dos recursos naturais do aglomerado costeiro
Total














Estado de conservação dos recursos naturais do aglomerado costeiro
Total
Erosão
Recuo da linha de costa/ Avanço do mar
Agitação Marítima
Falta de manutenção e/ ou vigilância
Pisoteio/ destruição das dunas
Falta de sensibilização/ educação ambiental
Outras
Total
degradrecnatur Construção próxima do mar
Estruturas de Engenharia Costeira
Excesso de turistas e visitantes
Extracção de areias locais
Ausência/Ineficácia de intervenções








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação
Total
Erosão
Recuo da linha de costa/ Avanço do mar
Agitação Marítima
Falta de manutenção e/ ou vigilância
Pisoteio/ destruição das dunas
Falta de sensibilização/ educação ambiental
Outras
Total
degradrecnatur Construção próxima do mar
Estruturas de Engenharia Costeira
Excesso de turistas e visitantes
Extracção de areias locais
Ausência/Ineficácia de intervenções















Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Total
Percentages and totals are based on respondents.
Statistics
Aprovação da relocalização da habitação para proteger ou recuperar os recursos naturais 
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Não se aplica 21 5,0 5,0 5,0
Sim 248 59,3 59,3 64,4
Não 102 24,4 24,4 88,8
Nunca pensou nisso 47 11,2 11,2 100,0
Total 418 100,0 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Aprovação da relocalização da habitação para 
proteger ou recuperar os recursos naturais
418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Não se aplica Sim Não Nunca pensou nisso
Count 0 48 13 1 62
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 77,4% 21,0% 1,6% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 0,0% 19,4% 12,7% 2,1% 14,8%
% of Total 0,0% 11,5% 3,1% 0,2% 14,8%
Count 2 18 12 6 38
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 5,3% 47,4% 31,6% 15,8% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 9,5% 7,3% 11,8% 12,8% 9,1%
% of Total 0,5% 4,3% 2,9% 1,4% 9,1%
Count 19 77 33 21 150
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 12,7% 51,3% 22,0% 14,0% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 90,5% 31,0% 32,4% 44,7% 35,9%
% of Total 4,5% 18,4% 7,9% 5,0% 35,9%
Count 0 2 5 1 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 25,0% 62,5% 12,5% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 0,0% 0,8% 4,9% 2,1% 1,9%
% of Total 0,0% 0,5% 1,2% 0,2% 1,9%
Count 0 21 20 6 47
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 44,7% 42,6% 12,8% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 0,0% 8,5% 19,6% 12,8% 11,2%
% of Total 0,0% 5,0% 4,8% 1,4% 11,2%
Count 0 33 11 8 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 63,5% 21,2% 15,4% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 0,0% 13,3% 10,8% 17,0% 12,4%
% of Total 0,0% 7,9% 2,6% 1,9% 12,4%
Count 0 49 8 4 61
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 80,3% 13,1% 6,6% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 0,0% 19,8% 7,8% 8,5% 14,6%
% of Total 0,0% 11,7% 1,9% 1,0% 14,6%
Count 21 248 102 47 418
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 5,0% 59,3% 24,4% 11,2% 100,0%
% within Aprovação da relocalização da habitação 
para proteger ou recuperar os recursos naturais 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 5,0% 59,3% 24,4% 11,2% 100,0%
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 397 95,0 95,0 95,0
Não 21 5,0 5,0 100,0
Total 418 100,0 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Sensação de segurança face à proximidade do mar, 
actualmente
418 100,0% 0 0,0% 418 100,0%
Sim Não
Count 57 5 62
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 91,9% 8,1% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 14,4% 23,8% 14,8%
% of Total 13,6% 1,2% 14,8%
Count 33 5 38
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 86,8% 13,2% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 8,3% 23,8% 9,1%
% of Total 7,9% 1,2% 9,1%
Count 143 7 150
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 95,3% 4,7% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 36,0% 33,3% 35,9%
% of Total 34,2% 1,7% 35,9%
Count 7 1 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 87,5% 12,5% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 1,8% 4,8% 1,9%
% of Total 1,7% 0,2% 1,9%
Count 46 1 47
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 97,9% 2,1% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 11,6% 4,8% 11,2%
% of Total 11,0% 0,2% 11,2%
Count 51 1 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 98,1% 1,9% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 12,8% 4,8% 12,4%
% of Total 12,2% 0,2% 12,4%
Count 60 1 61
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 98,4% 1,6% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 15,1% 4,8% 14,6%
% of Total 14,4% 0,2% 14,6%
Count 397 21 418
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 95,0% 5,0% 100,0%
% within Sensação de segurança face à proximidade 
do mar, actualmente 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 95,0% 5,0% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
$razaoinseg(a) 20 4,8% 398 95,2% 418 100,0%
N Percent
Alterações Climáticas 2 7,7% 10,0%
Subida do nível do mar 11 42,3% 55,0%
Recuo da linha costa/ Avanço do mar 9 34,6% 45,0%
Inundações/Galgamentos 2 7,7% 10,0%




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 14 3,3 73,7 73,7
Não 2 0,5 10,5 84,2
Nunca pensou nisso 3 0,7 15,8 100,0
Total 19 4,5 100,0
Não se aplica 398 95,2





Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 357 85,4 89,9 89,9
Não 25 6,0 6,3 96,2
Não sabe 15 3,6 3,8 100,0
Total 397 95,0 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Não considero que esta área seja de risco 4 1,0 16,7 16,7
Considero impossível haver uma situação de risco 2 0,5 8,3 25,0
Tinha que verificar que estava a correr perigo para sair 
de casa 5 1,2 20,8 45,8
Em caso de perigo assumo a responsabilidade 2 0,5 8,3 54,2
Quero estar perto do mar 5 1,2 20,8 75,0
A relação afectiva com a casa é mais importante 3 0,7 12,5 87,5
Só se me obrigassem 2 0,5 8,3 95,8
Outros 1 0,2 4,2 100,0
Total 24 5,7 100,0
Não se aplica 393 94,0





Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim, tinha conhecimento 226 54,1 54,6 54,6
Não tinha conhecimento 101 24,2 24,4 79,0
Não, nessa altura não havia perigo 78 18,7 18,8 97,8
Não, esta área não está em perigo 9 2,2 2,2 100,0
Total 414 99,0 100,0
Missing Não sabe/ Não responde 4 1,0
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Conhecimento da exposição aos riscos costeiros no 
momento de aquisição da habitação 414 99,0% 4 1,0% 418 100,0%
Sim, tinha conhecimento Não tinha conhecimento Não, nessa altura não havia perigo Não, esta área não está em perigo
Count 29 18 15 0 62
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 46,8% 29,0% 24,2% 0,0% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 12,8% 17,8% 19,2% 0,0% 15,0%
% of Total 7,0% 4,3% 3,6% 0,0% 15,0%
Count 19 4 12 2 37
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 51,4% 10,8% 32,4% 5,4% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 8,4% 4,0% 15,4% 22,2% 8,9%
% of Total 4,6% 1,0% 2,9% 0,5% 8,9%
Count 82 31 32 5 150
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 54,7% 20,7% 21,3% 3,3% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 36,3% 30,7% 41,0% 55,6% 36,2%
% of Total 19,8% 7,5% 7,7% 1,2% 36,2%
Count 2 4 2 0 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 25,0% 50,0% 25,0% 0,0% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 0,9% 4,0% 2,6% 0,0% 1,9%
% of Total 0,5% 1,0% 0,5% 0,0% 1,9%
Count 27 11 4 2 44
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 61,4% 25,0% 9,1% 4,5% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 11,9% 10,9% 5,1% 22,2% 10,6%
% of Total 6,5% 2,7% 1,0% 0,5% 10,6%
Count 29 15 8 0 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 55,8% 28,8% 15,4% 0,0% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 12,8% 14,9% 10,3% 0,0% 12,6%
% of Total 7,0% 3,6% 1,9% 0,0% 12,6%
Count 38 18 5 0 61
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 62,3% 29,5% 8,2% 0,0% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 16,8% 17,8% 6,4% 0,0% 14,7%
% of Total 9,2% 4,3% 1,2% 0,0% 14,7%
Count 226 101 78 9 414
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 54,6% 24,4% 18,8% 2,2% 100,0%
% within Conhecimento da exposição aos riscos 
costeiros no momento de aquisição da habitação 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 54,6% 24,4% 18,8% 2,2% 100,0%
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 342 81,8 81,8 81,8
Não 76 18,2 18,2 100,0











Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Aprovação da relocalização da habitação para proteger ou recuperar os recursos naturais Crosstabulation
 
Aprovação da relocalização da habitação para proteger ou recuperar os recursos naturais
Total









Sensação de segurança face à proximidade do mar, actualmente 
N







Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Sensação de segurança face à proximidade do mar, actualmente Crosstabulation
 
Sensação de segurança face à proximidade do mar, actualmente
Total





















Necessidade de relocalização da habitação por razões de risco costeiro 
N






Aprovação da relocalização da habitação caso fosse confirmada a sua efectiva localização em área de risco 
N





Justificação para a desaprovação da relocalização da habitação em área de risco 
N






Conhecimento da exposição aos riscos costeiros no momento de aquisição da habitação 
N








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Conhecimento da exposição aos riscos costeiros no momento de aquisição da habitação Crosstabulation
 
Conhecimento da exposição aos riscos costeiros no momento de aquisição da habitação
Total









Conhecimento da problemática da protecção costeira e dos riscos costeiros no momento actual 
N




Familiarização com a problemática da protecção costeira e dos riscos costeiros 
N
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Valid Sim 342 81,8 100,0 100,0
Missing Não se aplica 76 18,2
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
$familiarizacao(a) 341 81,6% 77 18,4% 418 100,0%
N Percent
Familiarização com a problemática através do 
conhecimento adquirido/ senso comum 257 39,6% 75,4%
Familiarização com a problemática através da 
televisão 190 29,3% 55,7%
Familiarização com a problemática através dos jornais 118 18,2% 34,6%
Familiarização com a problemática através da internet 25 3,9% 7,3%
Familiarização com a problemática através de 
campanhas de informação ou sensibilização 6 0,9% 1,8%
Familiarização com a problemática através de 
sessões públicas do POOC ou do PDM 1 0,2% 0,3%
Familizarização com a problemática através de 
conversas com amigos ou vizinhos 33 5,1% 9,7%
Familiarização com a problemática através de 




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Valid Sim 379 90,7 100,0 100,0
Missing Não sabe/Não responde 39 9,3
418 100,0
População em geral responsável pela prevenção Junta de Freguesia responsável pela prevenção Câmara Municipal responsável pela prevenção CCDR-C responsável pela prevenção INAG responsável pela prevenção ICN responsável pela prevenção Ministério Responsável responsável pela prevenção Estado responsável pela prevenção União Europeia responsável pela prevenção
Capitania/ Junta Autónoma Portuária responsável pela 
prevenção Protecção Civil responsável pela prevenção
Universidades e entidades de investigação 
responsáveis pela prevenção
Valid 379 379 379 379 379 379 379 379 379 379 379 379
Missing 39 39 39 39 39 39 39 39 39 39 39 39
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 46 11,0 12,1 12,1
Não 333 79,7 87,9 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 66 15,8 17,4 17,4
Não 313 74,9 82,6 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 208 49,8 54,9 54,9
Não 171 40,9 45,1 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 18 4,3 4,7 4,7
Não 361 86,4 95,3 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 13 3,1 3,4 3,4
Não 366 87,6 96,6 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 13 3,1 3,4 3,4
Não 366 87,6 96,6 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 85 20,3 22,4 22,4
Não 294 70,3 77,6 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 119 28,5 31,4 31,4
Não 260 62,2 68,6 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 12 2,9 3,2 3,2
Não 367 87,8 96,8 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 75 17,9 19,8 19,8
Não 304 72,7 80,2 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 22 5,3 5,8 5,8
Não 357 85,4 94,2 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 10 2,4 2,6 2,6
Não 369 88,3 97,4 100,0
Total 379 90,7 100,0
Missing Não se aplica 39 9,3
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
$ent1(a) 379 90,7% 39 9,3% 418 100,0%
N Percent
População em geral responsável pela prevenção 46 6,7% 12,1%
Junta de Freguesia responsável pela prevenção 66 9,6% 17,4%
Câmara Municipal responsável pela prevenção 208 30,3% 54,9%
CCDR-C responsável pela prevenção 18 2,6% 4,7%
INAG responsável pela prevenção 13 1,9% 3,4%
ICN responsável pela prevenção 13 1,9% 3,4%
Ministério Responsável responsável pela prevenção 85 12,4% 22,4%
Estado responsável pela prevenção 119 17,3% 31,4%
União Europeia responsável pela prevenção 12 1,7% 3,2%
Capitania/ Junta Autónoma Portuária responsável pela 
prevenção 75 10,9% 19,8%
Protecção Civil responsável pela prevenção 22 3,2% 5,8%
Universidades e entidades de investigação 




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 242 57,9 63,7 63,7
Não 135 32,3 35,5 99,2
Nunca pensou nisso 3 0,7 0,8 100,0
Total 380 90,9 100,0
Missing Não sabe/Não responde 38 9,1
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Têm 
sido tomadas as medidas necessárias para a 
prevenção dos impactos de possíveis situações de 
perigo
380 90,9% 38 9,1% 418 100,0%
Sim Não Nunca pensou nisso
Count 36 19 0 55
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 65,5% 34,5% 0,0% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
14,9% 14,1% 0,0% 14,5%
% of Total 9,5% 5,0% 0,0% 14,5%
Count 15 21 0 36
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 41,7% 58,3% 0,0% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
6,2% 15,6% 0,0% 9,5%
% of Total 3,9% 5,5% 0,0% 9,5%
Count 72 59 1 132
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 54,5% 44,7% 0,8% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
29,8% 43,7% 33,3% 34,7%
% of Total 18,9% 15,5% 0,3% 34,7%
Count 7 1 0 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 87,5% 12,5% 0,0% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
2,9% 0,7% 0,0% 2,1%
% of Total 1,8% 0,3% 0,0% 2,1%
Count 32 10 1 43
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 74,4% 23,3% 2,3% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
13,2% 7,4% 33,3% 11,3%
% of Total 8,4% 2,6% 0,3% 11,3%
Count 49 3 0 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 94,2% 5,8% 0,0% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
20,2% 2,2% 0,0% 13,7%
% of Total 12,9% 0,8% 0,0% 13,7%
Count 31 22 1 54
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 57,4% 40,7% 1,9% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
12,8% 16,3% 33,3% 14,2%
% of Total 8,2% 5,8% 0,3% 14,2%
Count 242 135 3 380
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 63,7% 35,5% 0,8% 100,0%
% within Têm sido tomadas as medidas necessárias 
para a prevenção dos impactos de possíveis 
situações de perigo
100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 63,7% 35,5% 0,8% 100,0%
Valid 245
Missing 173
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 239 57,2 97,6 97,6
Não 6 1,4 2,4 100,0
Total 245 58,6 100,0
Não se aplica 168 40,2




N Percent N Percent N Percent
$medidastomadas(a) 240 57,4% 178 42,6% 418 100,0%
N Percent
Proibição da construção junto ao mar 37 9,8% 15,4%
Protecção/ reconstrução dunar 88 23,3% 36,7%
Alimentação artificial da praia 4 1,1% 1,7%
Proibição de extracção de areias 4 1,1% 1,7%
Monitorização/ redefinição da linha de costa 5 1,3% 2,1%
Implementação das estruturas de engenharia costeira 204 54,0% 85,0%
Reforço/ reestruturação da estruturas de engenharia 
costeira 22 5,8% 9,2%
Informação e sensibilização da população 4 1,1% 1,7%
Fiscalização 6 1,6% 2,5%
Vigilância 3 0,8% 1,3%




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 337 80,6 92,3 92,3
Nenhumas 28 6,7 7,7 100,0
Total 365 87,3 100,0
Missing Não sabe/ Não responde 53 12,7
418 100,0














a. Dichotomy group tabulated at value 1.
Statistics
Identificação de responsáveis pela prevenção da ocorrência dos impactos de possíveis situações de perigo costeiro 
N

































































a. Dichotomy group tabulated at value 1.
Statistics
Têm sido tomadas as medidas necessárias para a prevenção dos impactos de possíveis situações de perigo 
N








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Têm sido tomadas as medidas necessárias para a prevenção dos impactos de possíveis situações de perigo Crosstabulation
 
Têm sido tomadas as medidas necessárias para a prevenção dos impactos de possíveis situações de perigo
Total









Identificação de medidas já tomadas para a prevenção dos impactos de possíveis situações de perigo 
N


















Devem ser tomadas medidas/ outras medidas para a prevenção dos impactos dos acidentes 
N




N Percent N Percent N Percent
$medidasatomar(a) 337 80,6% 81 19,4% 418 100,0%
N Percent
Proibição da construção junto ao mar 126 19,8% 37,4%
Relocalização de construções em áreas de risco 45 7,1% 13,4%
Permitir apenas a ocupação ligeira, movível ou de 
equipamentos não estruturais 2 0,3% 0,6%
Construção de acessos de emergência 9 1,4% 2,7%
Protecção/ reconstrução dunar 68 10,7% 20,2%
Alimentação artificial da praia 15 2,4% 4,5%
Monitorização/ redefinição da linha de costa 8 1,3% 2,4%
Implementação de estruturas de engenharia costeira 52 8,2% 15,4%
Reforço/ reestruturação da estruturas de engenharia 
costeira 171 26,9% 50,7%
Retirada das estruturas de engenharia costeira 7 1,1% 2,1%
Informação e sensibilização da população 48 7,6% 14,2%
Fiscalização 38 6,0% 11,3%
Vigilância 16 2,5% 4,7%
Investigação/ Estudos 24 3,8% 7,1%




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Valid Sim 379 90,7 100,0 100,0
Missing Não sabe/ Não responde 39 9,3
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Aglomerado*$medidasatomar 337 80,6% 81 19,4% 418 100,0%
Proibição da construção junto ao mar Relocalização de construções em áreas de risco
Permitir apenas a ocupação ligeira, movível ou de 
equipamentos não estruturais Construção de acessos de emergência Protecção/ reconstrução dunar Alimentação artificial da praia Monitorização/ redefinição da linha de costa Implementação de estruturas de engenharia costeira
Reforço/ reestruturação da estruturas de engenharia 
costeira Retirada das estruturas de engenharia costeira Informação e sensibilização da população Fiscalização Vigilância Investigação/ Estudos Outras
Count 13 5 0 0 7 1 0 13 29 0 11 1 1 3 5 56
% within Aglomerado 23,2% 8,9% 0,0% 0,0% 12,5% 1,8% 0,0% 23,2% 51,8% 0,0% 19,6% 1,8% 1,8% 5,4% 8,9%
% within $medidasatomar 10,3% 11,1% 0,0% 0,0% 10,3% 6,7% 0,0% 25,0% 17,0% 0,0% 22,9% 2,6% 6,3% 12,5% 83,3%
% of Total 3,9% 1,5% 0,0% 0,0% 2,1% 0,3% 0,0% 3,9% 8,6% 0,0% 3,3% 0,3% 0,3% 0,9% 1,5% 16,6%
Count 15 6 0 1 4 4 1 5 17 0 3 7 4 3 0 33
% within Aglomerado 45,5% 18,2% 0,0% 3,0% 12,1% 12,1% 3,0% 15,2% 51,5% 0,0% 9,1% 21,2% 12,1% 9,1% 0,0%
% within $medidasatomar 11,9% 13,3% 0,0% 11,1% 5,9% 26,7% 12,5% 9,6% 9,9% 0,0% 6,3% 18,4% 25,0% 12,5% 0,0%
% of Total 4,5% 1,8% 0,0% 0,3% 1,2% 1,2% 0,3% 1,5% 5,0% 0,0% 0,9% 2,1% 1,2% 0,9% 0,0% 9,8%
Count 41 17 0 3 30 3 1 16 60 6 12 15 6 11 0 114
% within Aglomerado 36,0% 14,9% 0,0% 2,6% 26,3% 2,6% 0,9% 14,0% 52,6% 5,3% 10,5% 13,2% 5,3% 9,6% 0,0%
% within $medidasatomar 32,5% 37,8% 0,0% 33,3% 44,1% 20,0% 12,5% 30,8% 35,1% 85,7% 25,0% 39,5% 37,5% 45,8% 0,0%
% of Total 12,2% 5,0% 0,0% 0,9% 8,9% 0,9% 0,3% 4,7% 17,8% 1,8% 3,6% 4,5% 1,8% 3,3% 0,0% 33,8%
Count 1 0 1 0 0 0 0 1 2 0 1 0 0 0 0 5
% within Aglomerado 20,0% 0,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 20,0% 40,0% 0,0% 20,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% within $medidasatomar 0,8% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,9% 1,2% 0,0% 2,1% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
% of Total 0,3% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,3% 0,6% 0,0% 0,3% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 1,5%
Count 12 3 1 2 4 0 2 1 8 0 7 6 3 1 0 28
% within Aglomerado 42,9% 10,7% 3,6% 7,1% 14,3% 0,0% 7,1% 3,6% 28,6% 0,0% 25,0% 21,4% 10,7% 3,6% 0,0%
% within $medidasatomar 9,5% 6,7% 50,0% 22,2% 5,9% 0,0% 25,0% 1,9% 4,7% 0,0% 14,6% 15,8% 18,8% 4,2% 0,0%
% of Total 3,6% 0,9% 0,3% 0,6% 1,2% 0,0% 0,6% 0,3% 2,4% 0,0% 2,1% 1,8% 0,9% 0,3% 0,0% 8,3%
Count 19 8 0 2 4 2 3 2 28 1 9 3 1 1 0 45
% within Aglomerado 42,2% 17,8% 0,0% 4,4% 8,9% 4,4% 6,7% 4,4% 62,2% 2,2% 20,0% 6,7% 2,2% 2,2% 0,0%
% within $medidasatomar 15,1% 17,8% 0,0% 22,2% 5,9% 13,3% 37,5% 3,8% 16,4% 14,3% 18,8% 7,9% 6,3% 4,2% 0,0%
% of Total 5,6% 2,4% 0,0% 0,6% 1,2% 0,6% 0,9% 0,6% 8,3% 0,3% 2,7% 0,9% 0,3% 0,3% 0,0% 13,4%
Count 25 6 0 1 19 5 1 14 27 0 5 6 1 5 1 56
% within Aglomerado 44,6% 10,7% 0,0% 1,8% 33,9% 8,9% 1,8% 25,0% 48,2% 0,0% 8,9% 10,7% 1,8% 8,9% 1,8%
% within $medidasatomar 19,8% 13,3% 0,0% 11,1% 27,9% 33,3% 12,5% 26,9% 15,8% 0,0% 10,4% 15,8% 6,3% 20,8% 16,7%
% of Total 7,4% 1,8% 0,0% 0,3% 5,6% 1,5% 0,3% 4,2% 8,0% 0,0% 1,5% 1,8% 0,3% 1,5% 0,3% 16,6%
Count 126 45 2 9 68 15 8 52 171 7 48 38 16 24 6 337
% of Total 37,4% 13,4% 0,6% 2,7% 20,2% 4,5% 2,4% 15,4% 50,7% 2,1% 14,2% 11,3% 4,7% 7,1% 1,8% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
$entidadescustos(a) 379 90,7% 39 9,3% 418 100,0%
N Percent
População em geral responsável por suportar os 
custos 13 2,8% 3,4%
Junta de Freguesia responsável por suportar os 
custos 17 3,6% 4,5%
Câmara Municipal responsável por suportar os custos 73 15,7% 19,3%
CCDR-C responsável por suportar os custos 4 0,9% 1,1%
INAG responsável por suportar os custos 1 0,2% 0,3%
ICN responsável por suportar os custos 2 0,4% 0,5%
Ministério Responsável responsável por suportar os 
custos 17 3,6% 4,5%
Estado responsável por suportar os custos 324 69,5% 85,5%
União Europeia responsável por suportar os custos 5 1,1% 1,3%
Capitania/Junta Autónoma Portuária responsável por 
suportar os custos 9 1,9% 2,4%




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Mau 94 22,5 24,5 24,5
Razoável 162 38,8 42,3 66,8
Bom 123 29,4 32,1 99,0
Nunca pensou nisso 4 1,0 1,0 100,0
Total 383 91,6 100,0
Missing Não sabe/Não responde 35 8,4
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Apreciação quanto à gestão territorial do aglomerado 
costeiro
383 91,6% 35 8,4% 418 100,0%
Mau Razoável Bom Nunca pensou nisso
Count 13 24 11 2 50
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 26,0% 48,0% 22,0% 4,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 13,8% 14,8% 8,9% 50,0% 13,1%
% of Total 3,4% 6,3% 2,9% 0,5% 13,1%
Count 7 14 12 2 35
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 20,0% 40,0% 34,3% 5,7% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 7,4% 8,6% 9,8% 50,0% 9,1%
% of Total 1,8% 3,7% 3,1% 0,5% 9,1%
Count 48 57 38 0 143
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 33,6% 39,9% 26,6% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 51,1% 35,2% 30,9% 0,0% 37,3%
% of Total 12,5% 14,9% 9,9% 0,0% 37,3%
Count 0 4 2 0 6
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 66,7% 33,3% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 2,5% 1,6% 0,0% 1,6%
% of Total 0,0% 1,0% 0,5% 0,0% 1,6%
Count 11 24 12 0 47
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 23,4% 51,1% 25,5% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 11,7% 14,8% 9,8% 0,0% 12,3%
% of Total 2,9% 6,3% 3,1% 0,0% 12,3%
Count 4 17 23 0 44
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 9,1% 38,6% 52,3% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 4,3% 10,5% 18,7% 0,0% 11,5%
% of Total 1,0% 4,4% 6,0% 0,0% 11,5%
Count 11 22 25 0 58
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 19,0% 37,9% 43,1% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 11,7% 13,6% 20,3% 0,0% 15,1%
% of Total 2,9% 5,7% 6,5% 0,0% 15,1%
Count 94 162 123 4 383
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 24,5% 42,3% 32,1% 1,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 24,5% 42,3% 32,1% 1,0% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Justificação da apreciação quanto à gestão territorial 
do aglomerado costeiro * Apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 366 87,6% 52 12,4% 418 100,0%
Mau Razoável Bom
Count 0 2 23 25
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 8,0% 92,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 19,7% 6,8%
% of Total 0,0% 0,5% 6,3% 6,8%
Count 0 2 20 22
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 9,1% 90,9% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 17,1% 6,0%
% of Total 0,0% 0,5% 5,5% 6,0%
Count 0 6 16 22
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 27,3% 72,7% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 3,8% 13,7% 6,0%
% of Total 0,0% 1,6% 4,4% 6,0%
Count 0 0 2 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 100,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 1,7% 0,5%
% of Total 0,0% 0,0% 0,5% 0,5%
Count 0 0 1 1
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 100,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,0% 0,9% 0,3%
% of Total 0,0% 0,0% 0,3% 0,3%
Count 0 1 1 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 50,0% 50,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,6% 0,9% 0,5%
% of Total 0,0% 0,3% 0,3% 0,5%
Count 0 1 6 7
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 14,3% 85,7% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,6% 5,1% 1,9%
% of Total 0,0% 0,3% 1,6% 1,9%
Count 0 3 9 12
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 25,0% 75,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,9% 7,7% 3,3%
% of Total 0,0% 0,8% 2,5% 3,3%
Count 0 2 6 8
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 25,0% 75,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 5,1% 2,2%
% of Total 0,0% 0,5% 1,6% 2,2%
Count 0 1 14 15
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 6,7% 93,3% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,6% 12,0% 4,1%
% of Total 0,0% 0,3% 3,8% 4,1%
Count 0 1 3 4
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 25,0% 75,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,6% 2,6% 1,1%
% of Total 0,0% 0,3% 0,8% 1,1%
Count 0 7 2 9
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 77,8% 22,2% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 4,5% 1,7% 2,5%
% of Total 0,0% 1,9% 0,5% 2,5%
Count 0 5 2 7
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 71,4% 28,6% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 3,2% 1,7% 1,9%
% of Total 0,0% 1,4% 0,5% 1,9%
Count 2 1 1 4
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 50,0% 25,0% 25,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 2,2% 0,6% 0,9% 1,1%
% of Total 0,5% 0,3% 0,3% 1,1%
Count 11 16 1 28
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 39,3% 57,1% 3,6% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 11,8% 10,3% 0,9% 7,7%
% of Total 3,0% 4,4% 0,3% 7,7%
Count 2 4 1 7
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 28,6% 57,1% 14,3% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 2,2% 2,6% 0,9% 1,9%
% of Total 0,5% 1,1% 0,3% 1,9%
Count 12 8 1 21
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 57,1% 38,1% 4,8% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 12,9% 5,1% 0,9% 5,7%
% of Total 3,3% 2,2% 0,3% 5,7%
Count 9 5 0 14
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 64,3% 35,7% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 9,7% 3,2% 0,0% 3,8%
% of Total 2,5% 1,4% 0,0% 3,8%
Count 0 3 1 4
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 75,0% 25,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,9% 0,9% 1,1%
% of Total 0,0% 0,8% 0,3% 1,1%
Count 3 8 1 12
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 














Identificação de responsáveis pelos custos da implementação de medidas de prevenção e das intervenções necessárias à gestão territorial das áreas costeiras 
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Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
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a. Dichotomy group tabulated at value 1.
Statistics
Apreciação quanto à gestão territorial do aglomerado costeiro 
N








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Apreciação quanto à gestão territorial do aglomerado costeiro Crosstabulation
 
Apreciação quanto à gestão territorial do aglomerado costeiro
Total












Justificação da apreciação quanto à gestão territorial do aglomerado costeiro * Apreciação quanto à gestão territorial do aglomerado costeiro Crosstabulation
 
Apreciação quanto à gestão territorial do aglomerado costeiro
Total
Aglomerado bem servido de saneamento, infra-
estruturas e transportes
Regras têm sido cumpridas
Aglomerado mais desenvolvido pela construção de 
edifícios e algumas infra-estruturas
Harmonia entre edifícios de diferentes volumetrias e 
cérceas (casas típicas e prédios)
Preservação das características da praia/ casas 
típicas




Necessidade de restringir/ impedir/ demolir construção 
junto ao mar/ Excesso de edifícios junto ao mar
Necessidade de reconstruir casas típicas/ Retirada de 
casas típicas
Construção desordenada
Desorganização na localização de edifícios com 
diferentes volumetrias e cérceas
Cércea dos edifícios limitada (positivo)
Cércea dos edifícios exagerada





Aglomerado transformou-se numa cidade
Aglomerado limpo
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 3,2% 5,1% 0,9% 3,3%
% of Total 0,8% 2,2% 0,3% 3,3%
Count 0 2 0 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 0,0% 0,5%
% of Total 0,0% 0,5% 0,0% 0,5%
Count 0 2 0 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 0,0% 0,5%
% of Total 0,0% 0,5% 0,0% 0,5%
Count 0 4 0 4
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 2,6% 0,0% 1,1%
% of Total 0,0% 1,1% 0,0% 1,1%
Count 0 2 1 3
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 66,7% 33,3% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 0,9% 0,8%
% of Total 0,0% 0,5% 0,3% 0,8%
Count 1 1 1 3
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 33,3% 33,3% 33,3% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 1,1% 0,6% 0,9% 0,8%
% of Total 0,3% 0,3% 0,3% 0,8%
Count 0 4 1 5
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 80,0% 20,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 2,6% 0,9% 1,4%
% of Total 0,0% 1,1% 0,3% 1,4%
Count 0 1 0 1
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,6% 0,0% 0,3%
% of Total 0,0% 0,3% 0,0% 0,3%
Count 0 1 0 1
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 0,6% 0,0% 0,3%
% of Total 0,0% 0,3% 0,0% 0,3%
Count 2 1 0 3
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 66,7% 33,3% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 2,2% 0,6% 0,0% 0,8%
% of Total 0,5% 0,3% 0,0% 0,8%
Count 0 2 0 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 0,0% 0,5%
% of Total 0,0% 0,5% 0,0% 0,5%
Count 1 1 0 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 50,0% 50,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 1,1% 0,6% 0,0% 0,5%
% of Total 0,3% 0,3% 0,0% 0,5%
Count 0 5 1 6
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 83,3% 16,7% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 3,2% 0,9% 1,6%
% of Total 0,0% 1,4% 0,3% 1,6%
Count 0 3 0 3
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,9% 0,0% 0,8%
% of Total 0,0% 0,8% 0,0% 0,8%
Count 9 6 0 15
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 60,0% 40,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 9,7% 3,8% 0,0% 4,1%
% of Total 2,5% 1,6% 0,0% 4,1%
Count 5 12 0 17
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 29,4% 70,6% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 5,4% 7,7% 0,0% 4,6%
% of Total 1,4% 3,3% 0,0% 4,6%
Count 3 6 0 9
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 33,3% 66,7% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 3,2% 3,8% 0,0% 2,5%
% of Total 0,8% 1,6% 0,0% 2,5%
Count 3 3 0 6
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 50,0% 50,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 3,2% 1,9% 0,0% 1,6%
% of Total 0,8% 0,8% 0,0% 1,6%
Count 1 1 1 3
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 33,3% 33,3% 33,3% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 1,1% 0,6% 0,9% 0,8%
% of Total 0,3% 0,3% 0,3% 0,8%
Count 0 2 0 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 0,0% 100,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 0,0% 1,3% 0,0% 0,5%
% of Total 0,0% 0,5% 0,0% 0,5%
Count 2 0 0 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 2,2% 0,0% 0,0% 0,5%
% of Total 0,5% 0,0% 0,0% 0,5%
Count 3 2 0 5
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 60,0% 40,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 3,2% 1,3% 0,0% 1,4%
% of Total 0,8% 0,5% 0,0% 1,4%
Count 2 0 0 2
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 2,2% 0,0% 0,0% 0,5%
% of Total 0,5% 0,0% 0,0% 0,5%
Count 4 4 0 8
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 50,0% 50,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 4,3% 2,6% 0,0% 2,2%
% of Total 1,1% 1,1% 0,0% 2,2%
Count 4 0 0 4
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 100,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 4,3% 0,0% 0,0% 1,1%
% of Total 1,1% 0,0% 0,0% 1,1%
Count 2 3 0 5
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 40,0% 60,0% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 2,2% 1,9% 0,0% 1,4%
% of Total 0,5% 0,8% 0,0% 1,4%
Count 11 2 0 13
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 84,6% 15,4% 0,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 11,8% 1,3% 0,0% 3,6%
% of Total 3,0% 0,5% 0,0% 3,6%
Count 1 10 1 12
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 8,3% 83,3% 8,3% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 1,1% 6,4% 0,9% 3,3%
% of Total 0,3% 2,7% 0,3% 3,3%
Count 93 156 117 366
% within Justificação da apreciação quanto à gestão 
territorial do aglomerado costeiro 25,4% 42,6% 32,0% 100,0%
% within Apreciação quanto à gestão territorial do 
aglomerado costeiro 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 25,4% 42,6% 32,0% 100,0%
Valid 397
Missing 21
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 351 84,0 88,4 88,4
Não 46 11,0 11,6 100,0
Total 397 95,0 100,0
Missing Não sabe/Não responde 21 5,0
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Importância da opinião da população local ser tida em 
conta no processo de Ordenamento do Território 397 95,0% 21 5,0% 418 100,0%
Sim Não
Count 56 4 60
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 93,3% 6,7% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
16,0% 8,7% 15,1%
% of Total 14,1% 1,0% 15,1%
Count 30 7 37
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 81,1% 18,9% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
8,5% 15,2% 9,3%
% of Total 7,6% 1,8% 9,3%
Count 121 17 138
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 87,7% 12,3% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
34,5% 37,0% 34,8%
% of Total 30,5% 4,3% 34,8%
Count 7 1 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 87,5% 12,5% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
2,0% 2,2% 2,0%
% of Total 1,8% 0,3% 2,0%
Count 38 8 46
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 82,6% 17,4% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
10,8% 17,4% 11,6%
% of Total 9,6% 2,0% 11,6%
Count 42 7 49
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 85,7% 14,3% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
12,0% 15,2% 12,3%
% of Total 10,6% 1,8% 12,3%
Count 57 2 59
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 96,6% 3,4% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
16,2% 4,3% 14,9%
% of Total 14,4% 0,5% 14,9%
Count 351 46 397
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 88,4% 11,6% 100,0%
% within Importância da opinião da população local ser 
tida em conta no processo de Ordenamento do 
Território
100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 88,4% 11,6% 100,0%
Valid 417
Missing 1
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 362 86,6 86,8 86,8
Não 55 13,2 13,2 100,0
Total 417 99,8 100,0
Missing Não sabe/ Não responde 1 0,2
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território
417 99,8% 1 0,2% 418 100,0%
Sim Não
Count 58 4 62
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 93,5% 6,5% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 16,0% 7,3% 14,9%
% of Total 13,9% 1,0% 14,9%
Count 31 7 38
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 81,6% 18,4% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 8,6% 12,7% 9,1%
% of Total 7,4% 1,7% 9,1%
Count 121 28 149
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 81,2% 18,8% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 33,4% 50,9% 35,7%
% of Total 29,0% 6,7% 35,7%
Count 8 0 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 0,0% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 2,2% 0,0% 1,9%
% of Total 1,9% 0,0% 1,9%
Count 41 6 47
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 87,2% 12,8% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 11,3% 10,9% 11,3%
% of Total 9,8% 1,4% 11,3%
Count 44 8 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 84,6% 15,4% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 12,2% 14,5% 12,5%
% of Total 10,6% 1,9% 12,5%
Count 59 2 61
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 96,7% 3,3% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 16,3% 3,6% 14,6%
% of Total 14,1% 0,5% 14,6%
Count 362 55 417
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 86,8% 13,2% 100,0%
% within Disposição para colaborar no processo de 
Ordenamento do Território 100,0% 100,0% 100,0%
Falta de protecção costeira
Falta de manutenção das estruturas de protecção 
costeira
Baixo nível de limpeza do aglomerado
Restrições na construção junto ao mar (positivo)
Desorganização no trânsito e/ ou estacionamento
Necessidade de melhorar infra-estruturas viárias e/ ou 
pedonais
Falta de manutenção dos edifícios
Abandono das habitações (uso)
Necessidade de cumprir regras do PDM
Necessidade de relocalizar pessoas que vivem em 
más condições
Descuido com os RSU
Falta de saneamento
Necessidade de proteger recursos naturais/ dunas
Tratamento insuficiente do aglomerado/ Falta de 
manutenção do existente
Excesso de edifícios
Excesso de edifícios e cércea exagerada
Excesso de edifícios e falta de espaços verdes
Excesso de edifícios, falta espaços verdes, 
estacionamento desorganizado
Excesso de edifícios, falta espaços verdes, falta 
estacionamento, falta contentores RSU, falta 
iluminação pública
Excesso de edifícios plurifamiliares em detrimento de 
unifamiliares/ casas típicas
Descaracterização do aglomerado pelo tipo de 
construção
Problemas: estacionamento, RSU, excesso edifícios, 
falta espaços verdes, falta limpeza praia no Inverno
Falta espaços verdes, espaços de lazer e infra-
estruturas
Inundações sempre que chove
Poder económico/ interesses privados prevalecem




Importância da opinião da população local ser tida em conta no processo de Ordenamento do Território 
N








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Importância da opinião da população local ser tida em conta no processo de Ordenamento do Território Crosstabulation
 
Importância da opinião da população local ser tida em conta no processo de Ordenamento do Território
Total









Disposição para colaborar no processo de Ordenamento do Território 
N








Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Disposição para colaborar no processo de Ordenamento do Território Crosstabulation
 
Disposição para colaborar no processo de Ordenamento do Território
Total





Costa Nova do Prado
Praia da Vagueira
Total
% of Total 86,8% 13,2% 100,0%
Valid 417
Missing 1
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 181 43,3 43,4 43,4
Não 236 56,5 56,6 100,0
Total 417 99,8 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim 6 1,4 3,3 3,3
Não 175 41,9 96,7 100,0
Total 181 43,3 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Desconhecimento 137 32,8 80,6 80,6
Desinteresse 11 2,6 6,5 87,1
Desconhecimento e desinteresse 3 0,7 1,8 88,8
Não é residente/ Estava ausente 12 2,9 7,1 95,9
Falta de disponibilidade 5 1,2 2,9 98,8
Outras 2 0,5 1,2 100,0
Total 170 40,7 100,0
Não se aplica 242 57,9
Não sabe/ Não responde 6 1,4
Total 248 59,3
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Conhecimento da existência de um POOC com 
intervenção no aglomerado costeiro
417 99,8% 1 0,2% 418 100,0%
Sim Não
Count 25 37 62
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 40,3% 59,7% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 13,8% 15,7% 14,9%
% of Total 6,0% 8,9% 14,9%
Count 16 21 37
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 43,2% 56,8% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 8,8% 8,9% 8,9%
% of Total 3,8% 5,0% 8,9%
Count 60 90 150
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 40,0% 60,0% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 33,1% 38,1% 36,0%
% of Total 14,4% 21,6% 36,0%
Count 6 2 8
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 75,0% 25,0% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 3,3% 0,8% 1,9%
% of Total 1,4% 0,5% 1,9%
Count 18 29 47
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 38,3% 61,7% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 9,9% 12,3% 11,3%
% of Total 4,3% 7,0% 11,3%
Count 26 26 52
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 50,0% 50,0% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 14,4% 11,0% 12,5%
% of Total 6,2% 6,2% 12,5%
Count 30 31 61
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 49,2% 50,8% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 16,6% 13,1% 14,6%
% of Total 7,2% 7,4% 14,6%
Count 181 236 417
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 43,4% 56,6% 100,0%
% within Conhecimento da existência de um POOC 
com intervenção no aglomerado costeiro 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 43,4% 56,6% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Participação no processo de consulta pública do 
POOC-C
181 43,3% 237 56,7% 418 100,0%
Sim Não
Count 0 25 25
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 100,0% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 0,0% 14,3% 13,8%
% of Total 0,0% 13,8% 13,8%
Count 1 15 16
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 6,3% 93,8% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 16,7% 8,6% 8,8%
% of Total 0,6% 8,3% 8,8%
Count 2 58 60
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,3% 96,7% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 33,3% 33,1% 33,1%
% of Total 1,1% 32,0% 33,1%
Count 0 6 6
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 100,0% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 0,0% 3,4% 3,3%
% of Total 0,0% 3,3% 3,3%
Count 2 16 18
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 11,1% 88,9% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 33,3% 9,1% 9,9%
% of Total 1,1% 8,8% 9,9%
Count 1 25 26
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,8% 96,2% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 16,7% 14,3% 14,4%
% of Total 0,6% 13,8% 14,4%
Count 0 30 30
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 0,0% 100,0% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 0,0% 17,1% 16,6%
% of Total 0,0% 16,6% 16,6%
Count 6 175 181
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 3,3% 96,7% 100,0%
% within Participação no processo de consulta pública 
do POOC-C 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 3,3% 96,7% 100,0%
N Percent N Percent N Percent
Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * 
Razão de não participação no processo de consulta 
pública do POOC-C
170 40,7% 248 59,3% 418 100,0%
Desconhecimento Desinteresse Desconhecimento e desinteresse Não é residente/ Estava ausente Falta de disponibilidade Outras
Count 18 0 1 2 1 0 22
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 81,8% 0,0% 4,5% 9,1% 4,5% 0,0% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 13,1% 0,0% 33,3% 16,7% 20,0% 0,0% 12,9%
% of Total 10,6% 0,0% 0,6% 1,2% 0,6% 0,0% 12,9%
Count 10 3 1 1 0 0 15
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 66,7% 20,0% 6,7% 6,7% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 7,3% 27,3% 33,3% 8,3% 0,0% 0,0% 8,8%
% of Total 5,9% 1,8% 0,6% 0,6% 0,0% 0,0% 8,8%
Count 46 4 0 4 2 1 57
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 80,7% 7,0% 0,0% 7,0% 3,5% 1,8% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 33,6% 36,4% 0,0% 33,3% 40,0% 50,0% 33,5%
% of Total 27,1% 2,4% 0,0% 2,4% 1,2% 0,6% 33,5%
Count 6 0 0 0 0 0 6
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 4,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,5%
% of Total 3,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 3,5%
Count 11 2 0 2 1 0 16
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 68,8% 12,5% 0,0% 12,5% 6,3% 0,0% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 8,0% 18,2% 0,0% 16,7% 20,0% 0,0% 9,4%
% of Total 6,5% 1,2% 0,0% 1,2% 0,6% 0,0% 9,4%
Count 22 1 0 0 0 1 24
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 91,7% 4,2% 0,0% 0,0% 0,0% 4,2% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 16,1% 9,1% 0,0% 0,0% 0,0% 50,0% 14,1%
% of Total 12,9% 0,6% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 14,1%
Count 24 1 1 3 1 0 30
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 80,0% 3,3% 3,3% 10,0% 3,3% 0,0% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 17,5% 9,1% 33,3% 25,0% 20,0% 0,0% 17,6%
% of Total 14,1% 0,6% 0,6% 1,8% 0,6% 0,0% 17,6%
Count 137 11 3 12 5 2 170
% within Lugar/ Aglomerado de localização da 
habitação 80,6% 6,5% 1,8% 7,1% 2,9% 1,2% 100,0%
% within Razão de não participação no processo de 
consulta pública do POOC-C 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
% of Total 80,6% 6,5% 1,8% 7,1% 2,9% 1,2% 100,0%
Valid 6
Missing 412
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Assistiu á sessão pública do POOC-C 5 1,2 83,3 83,3
Participou nas discusões do processo de consulta 
pública 1 0,2 16,7 100,0
Total 6 1,4 100,0




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Valid Positiva 5 1,2 100,0 100,0
Não se aplica 412 98,6
Não sabe/Não responde 1 0,2
Total 413 98,8
418 100,0
N Percent N Percent N Percent
$justif(a) 173 41,4% 245 58,6% 418 100,0%
N Percent
Permitiu discutir as intervenções e alterá-las 140 80,0% 80,9%
Recebemos informação acerca das intervenções 
propostas 14 8,0% 8,1%
Recebemos informação sobre a nossa área costeira 1 0,6% 0,6%
O processo de consulta pública deveria ter sido 
começado numa fase inicial da elaboração do plano 3 1,7% 1,7%
Nas discussões nunca se chegou a um consenso 12 6,9% 6,9%
A opinião da população não foi tida em conta 5 2,9% 2,9%
175 100,0% 101,2%
N Percent N Percent N Percent
$justif(a) 5 1,2% 413 98,8% 418 100,0%
N Percent
Permitiu discutir as intervenções e alterá-las 3 42,9% 60,0%
Recebemos informação acerca das intervenções 
propostas 3 42,9% 60,0%




Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Sim,tive 54 12,9 12,9 12,9
Não 340 81,3 81,3 94,3
Sim, conheço alguém 24 5,7 5,7 100,0
Total 418 100,0 100,0
Valid 418
Missing 0
Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent
Não 340 81,3 81,3 81,3
Sim,tive 54 12,9 12,9 94,3
Sim, conheço alguém 24 5,7 5,7 100,0
Total 418 100,0 100,0
Statistics
Conhecimento da existência de um POOC com intervenção no aglomerado costeiro 
N





Participação no processo de consulta pública do POOC-C 
N





Razão de não participação no processo de consulta pública do POOC-C 
N









Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Conhecimento da existência de um POOC com intervenção no aglomerado costeiro Crosstabulation
 
Conhecimento da existência de um POOC com intervenção no aglomerado costeiro
Total












Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Participação no processo de consulta pública do POOC-C Crosstabulation
 
Participação no processo de consulta pública do POOC-C
Total












Lugar/ Aglomerado de localização da habitação * Razão de não participação no processo de consulta pública do POOC-C Crosstabulation
 
Razão de não participação no processo de consulta pública do POOC-C
Total









Forma de participação no processo de consulta pública do POOC-C 
N





Opinião acerca do processo de consulta pública do POOC-C 
N





























Constrangimentos quando pretendia fazer algo, devido à protecção da costa ou à necessidade de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade pública 
N




Constrangimentos quando pretendia fazer algo, devido à protecção da costa ou à necessidade de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade pública 
N
Constrangimentos quando pretendia fazer algo, devido à protecção da costa ou à necessidade de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade pública
 
Valid
N Percent N Percent N Percent
Identificação do constrangimento * Constrangimentos 
quando pretendia fazer algo, devido à protecção da 
costa ou à necessidade de construir edifícios ou infra-
estruturas de utilidade pública
76 18,2% 342 81,8% 418 100,0%
Sim,tive Sim, conheço alguém
Count 12 8 20
% within Identificação do constrangimento 60,0% 40,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
22,2% 36,4% 26,3%
% of Total 15,8% 10,5% 26,3%
Count 8 2 10
% within Identificação do constrangimento 80,0% 20,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
14,8% 9,1% 13,2%
% of Total 10,5% 2,6% 13,2%
Count 2 0 2
% within Identificação do constrangimento 100,0% 0,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
3,7% 0,0% 2,6%
% of Total 2,6% 0,0% 2,6%
Count 6 3 9
% within Identificação do constrangimento 66,7% 33,3% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
11,1% 13,6% 11,8%
% of Total 7,9% 3,9% 11,8%
Count 6 2 8
% within Identificação do constrangimento 75,0% 25,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
11,1% 9,1% 10,5%
% of Total 7,9% 2,6% 10,5%
Count 2 0 2
% within Identificação do constrangimento 100,0% 0,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
3,7% 0,0% 2,6%
% of Total 2,6% 0,0% 2,6%
Count 6 0 6
% within Identificação do constrangimento 100,0% 0,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
11,1% 0,0% 7,9%
% of Total 7,9% 0,0% 7,9%
Count 3 0 3
% within Identificação do constrangimento 100,0% 0,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
5,6% 0,0% 3,9%
% of Total 3,9% 0,0% 3,9%
Count 2 0 2
% within Identificação do constrangimento 100,0% 0,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
3,7% 0,0% 2,6%
% of Total 2,6% 0,0% 2,6%
Count 1 0 1
% within Identificação do constrangimento 100,0% 0,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
1,9% 0,0% 1,3%
% of Total 1,3% 0,0% 1,3%
Count 1 1 2
% within Identificação do constrangimento 50,0% 50,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
1,9% 4,5% 2,6%
% of Total 1,3% 1,3% 2,6%
Count 1 1 2
% within Identificação do constrangimento 50,0% 50,0% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
1,9% 4,5% 2,6%
% of Total 1,3% 1,3% 2,6%
Count 2 1 3
% within Identificação do constrangimento 66,7% 33,3% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
3,7% 4,5% 3,9%
% of Total 2,6% 1,3% 3,9%
Count 2 4 6
% within Identificação do constrangimento 33,3% 66,7% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
3,7% 18,2% 7,9%
% of Total 2,6% 5,3% 7,9%
Count 54 22 76
% within Identificação do constrangimento 71,1% 28,9% 100,0%
% within Constrangimentos quando pretendia fazer 
algo, devido à protecção da costa ou à necessidade 
de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade 
pública
100,0% 100,0% 100,0%





Não foi permitido colocar vedação na casa
Relocalização devido à construção do 'Barra Mares'
Identificação do constrangimento * Constrangimentos quando pretendia fazer algo, devido à protecção da costa ou à necessidade de construir edifícios ou infra-estruturas de utilidade pública Crosstabulation
 
Constrangimentos quando pretendia fazer algo, devido à protecção da costa ou à necessidade de construir 
edifícios ou infra-estruturas de utilidade pública
Total
Não foi permitido realizar obras de construção
Não foi permitido realizar obras de reconstrução
Não foi permitido realizar obras de qualquer tipo
Não foi permitido construir anexos/ garagens
Outros
Total
Limite restrito à área de construção do edifício




Identificação do constrangimento Não foi permitido realizar obras de alteração
Não foi permitido realizar obras de ampliação
Não foi permitido realizar obras de conservação













RESULTADOS DA APLICAÇÃO DO INQUÉRITO POR ENTREVISTA 




















TEMAS Entrevistado 2 Entrevistado 1 Entrevistado 3 
Data  26/04/2007 26/04/2007 02/05/2007 
LIGAÇÃO DA 
PESSOA À ÁREA 
 
É do concelho. Vive em Cortegaça. Presidente desde 
2005, mas antes já era vereador. Está a fazer 
doutoramento. 
Eu sou presidente de câmara desde 5 de Janeiro de 
1998, sou advogado de profissão - 18 anos como 
advogado – estou aqui há 9 anos feitos em 5 de 
Janeiro deste ano (2007). Eu nasci, cresci e vivi na 
Murtosa, só duas vezes na minha vida é que estive 15 
dias seguidos fora da Murtosa – foi dois fins-de-
semana que fiquei em Coimbra para estudar - de 
resto… era líder da juventude, tinha cá a minha 
namorada que é a minha mulher, portanto este era o 
sítio mais bonito que eu tinha… isto para dizer que 
conheço bem isto e sempre estive envolvido localmente 
em tudo.  





Houve uma evolução nos últimos anos que não sei se é 
positiva ou negativa, mas houve alterações substanciais 
ao nível urbanístico, sobretudo nas praias de Esmoriz e 
do Furadouro. Noutros tempos as praias eram 
estruturadas tendo em conta uma segunda habitação 
de pessoas do concelho ocupada só no Verão e uma 
actividade tradicional da pesca (Xávega - companhas). 
Esta actividade tradicional foi-se esbatendo, e temos as 
praias mais habitadas por pessoas que têm a sua 
residência habitual com alterações ao nível urbanístico. 
Em Cortegaça o crescimento não tem sido exagerado e 
mantém as suas características tradicionais. Furadouro 
praticamente não há palheiros, em Esmoriz classificámos 
9 palheiros e em Cortegaça 4. O crescimento 
urbanístico não deveria implicar a perda de identidade 
das praias, que na minha perspectiva era muito 
importante. Agora estamos a tentar que os espaços 
públicos que restam possam ser qualificados e dar uma 
imagem de alguma qualidade.  
Herdámos algumas situações do período pós-25 de 
Abril em que houve um conjunto de construções 
clandestinas, algumas hoje situadas em área de risco, e 
que não tiveram, nem têm enquadramento legal. Do 
ponto de vista dos licenciamentos municipais, numa 
forma global a autarquia teve que fazer uma 
Ainda em finais do séc. XIX pouca gente habitava a 
Torreira. Iam daqui da freguesia do Monte 
principalmente os arrais que tinham as companhas de 
pesca no mar e faziam a safra no período de Verão. 
Iam os arrais, levavam os pescadores, porque antes 
havia lá um ermitão, que era um indivíduo que tomava 
conta da Capela do S. Paio, de resto era terra quase 
de condenados. Havia até do lado de cá, isto ainda na 
década de 60, em que as dificuldades ainda eram 
grandes na Torreira com os pescadores, eles vinham no 
período de Inverno - famílias numerosas - pedir em 
bandos e havia a ideia de que quem tinha pouco vinha 
para a Torreira. Portanto, nos areais públicos faziam 
um barraco e por lá se aguentavam. Apenas a partir 
da década de 60 é que há o despertar… os concelhos 
à volta começaram a querer adquirir a segunda 
habitação e hoje temos esta realidade de cerca de 
2700 residentes, e no período de Verão (Agosto) tem 
gente demais. Os restaurantes começam a aparecer e 
há aqui uma mudança que nós queremos hoje potenciar 
mais.  
O crescimento e evolução do aglomerado da Praia da 
Vagueira não tem necessariamente a ver com as 
estruturas de defesa da costa, pela simples razão que 
elas são posteriores ao próprio aglomerado. O 
aglomerado foi crescendo como cresce qualquer 
aglomerado junto à orla costeira. A Vagueira era uma 
praia de referência para a Região da Bairrada, 
cresceu depois quando passou a ser referência também 
para a região interior – Viseu, Guarda… - e à medida 
que foi sendo procurada por estas duas zonas do país 
ela foi naturalmente crescendo. O aglomerado da 
Praia da Vagueira existe há mais de 100 anos. Era um 
aglomerado que se localizava a mais de 200m da 
linha de preia-mar e aquilo que nós vimos não foi uma 
aproximação do aglomerado ao mar, foi sim o 
contrário – o avanço das águas do mar relativamente 
ao aglomerado. Nos últimos 30 anos o mar avançou 
imenso, reduzindo aquela faixa de mais de 200m de 
areal a uma faixa hoje exígua de 10m. A partir do 
momento que se percebeu que o mar estava a avançar 
de forma galopante houve necessidade de iniciar as 
medidas de protecção de defesa de costa. Iniciou com 
a construção de esporões – o esporão da Praia da 
Vagueira com o esporão da Praia de Labrego – e 
estes dois elementos de defesa acabaram por ser 
  
 
retrospectiva do que se passou em mandatos 
anteriores, não encontrando licenciamentos que não 
estivessem enquadrados legalmente. 
Em termos turísticos, há áreas como a restauração e 
alguns serviços que foram surgindo em resultado desta 
alteração urbanística. O turismo é um sector que temos 
que privilegiar, não só na vertente tradicional (sol e 
praias), porque há condicionantes a este nível (não 
estamos no Algarve…), mas tendo presente alguns 
projectos turísticos de qualidade que dêem resposta em 
sectores turísticos que se podem desenvolver todo o 
ano. É importante ter a noção de desenvolvimento 
sustentável, mas que não signifique a ausência de 
propostas para a valorização do concelho.    
referenciados no estudo do Prof. Veloso Gomes que 
sustentou a elaboração do POOC. A esses dois 
elementos foram adicionados outros que foram sendo 
executados, ainda faltando bastante desse POOC 
para executar na Praia da Vagueira. 
Portanto, existia uma relação com o mar, que se 
desenvolveu ao longo dos séculos, existe uma relação 
da praia com o turismo, que se foi desenvolvendo nos 
últimos 100 anos.    
A construção mais recente que há na Vagueira é de 
89/90/91 e nessa altura o mar estava a 200m. A 
construção nova está afastada do mar. 
O restaurante Bela Vista, que era uma casa de 
habitação, e que ainda tem as paredes originais dessa 
casa, de há quase 90 anos… quando foi construída 




Temos boas praias. 
Do ponto de vista urbanístico é necessário proceder a 
alguma requalificação para que as praias sejam 
atractivas, o que já tem sido feito (infra-estruturas, 
água, saneamento, recolha de lixos, …). Há um conjunto 
de serviços que têm que ter alguma qualidade. 
São necessárias melhores condições no sector da 
hotelaria. 
Temos que ter projectos turísticos (golfe, percursos não 
só nas praias, …) procurando promover o concelho, 
potenciando todos os recursos e não apenas as praias 
(floresta; património arquitectónico – a UA está a 
elaborar um programa de inovação e desenvolvimento 
para o concelho de Ovar - foi apresentada uma 
candidatura ao ICentro para valorizar o azulejo – 
temos já um atelier da CM de conservação e restauro 
do azulejo; arte sacra – capelas dos passos; 
gastronomia – pão-de-ló de Ovar;…). Há vários 
sectores que são importantes para a atractividade do 
concelho. 
O turismo é o futuro. Ganhámos um projecto de 
mobilidade que temos com a UA (Rosa Pires e José 
Carlos Mota) em que queremos com a rede ciclo vias 
amarrar todo o concelho (claro, mobilidade também 
para as pessoas com mobilidade condicionada - 
transportes públicos e acessibilidades em geral) para 
potenciar o turismo porque estando nós no coração da 
Ria de Aveiro, estando no litoral com uma situação 
privilegiada, com a Praia da Torreira, com bom areal e 
tudo isso, nós… estamos ao lado das grandes de vias 
de comunicação – o comboio passa-nos a cerca de 
8Km, em Estarreja, a A1 passa aí também, o IC1 passa 
aí também, só vem aqui à Murtosa quem tiver que vir 
de propósito, o que quer dizer que nós temos que atrair 
as pessoas e é o turismo aqui a grande aposta. Já não 
é só sol e praia, mas também um turismo de natureza 
ou ecoturismo, com a ria, com o mar... 
 
A qualidade da areia, a qualidade da água, a 
praia… que tem desaparecido naquela faixa frontal 
fruto do avanço do mar, mas que, se forem tomadas as 
medidas do POOC, voltaremos a ter um grande areal. 
A ria… o facto daquela praia se encontrar entre o mar 
e a ria… toda aquela zona… Ou seja, são factores 
turísticos de grande interesse. A gastronomia… são 
tudo factores com interesse turístico e ambiental e que 
importa preservar e que ao mesmo tempo chama 




Estas três praias têm uma dificuldade à partida que é o 
avanço do mar. Contamos com a administração central 
para encontrar soluções. Torna-se difícil fazer previsões 
para o futuro destas áreas por causa do avanço do 
Nós temos aqui um problema de cultura, um problema 
de educação. Temos uma escola nova lá, integrada, até 
ao 9.º ano, que parece que está a fazer um bom 
trabalho, só que a população tem um nível cultural… 
Para além do decréscimo da praia, outros problemas 
são a ausência de equipamentos desportivos, a 
ausência de equipamentos culturais, relacionados 




Há problemas em termos urbanísticos e ao nível da 
hotelaria. 
Temos problemas sociais. A CM celebrou um protocolo 
com o INH, após ter feito a identificação das situações 
de carência social, e temos já em curso um programa 
que prevê a construção de 252 fogos até 2010 no 
concelho todo. O Furadouro tem já grande parte dos 
problemas resolvidos porque já fizemos lá muita 
habitação social. Em Esmoriz e Cortegaça temos alguns 
problemas, nomeadamente nos bairros piscatórios. Em 
Cortegaça já fizemos 14 habitações e estão 
programadas mais 22 que irão de alguma forma 
resolver as situações mais evidentes em termos de 
carência. Em Cortegaça vamos refazer um bairro social, 
que foi feito no pós-25 Abril, mas que já estão 
degradadas e precisamos de realojar essas pessoas. 
Não há aquele risco costeiro imediato, mas há uma 
situação de proximidade sempre com o mar. Temos 
previstas 22 habitações para Cortegaça e 122 para 
Esmoriz, prevendo a retirada de pessoas que vivem 
muito próximo do mar. 
No Furadouro na 1.ª fase de realojamento, a 
preocupação não foi o risco costeiro, mas sim a vertente 
social. O risco é relativo – ele existe mas…   
Temos que perceber o que é necessário fazer para 
fazer a inversão do percurso. 
de pescadores… é boa gente, mas com uma maneira 
de ser muito própria, com falta de auto-controlo no 
sentido da gestão da economia familiar, e ganhando 
dinheiro, tanto faz ganhar muito como ganhar pouco 
que no final têm a mesma coisa, que é nada!   
Temos um problema de habitação social que queremos 
com um plano de pormenor, que está há um ano e tal 
na DGOTDU, e temos um protocolo com o INH para a 
construção de 197 fogos porque queremos de facto 
acabar com aquele bairro que nos envergonha e que é 
mau para quem lá vive.  
O realojamento tem sido sempre devido a falta de 
condições sociais e não devido ao avanço do mar. 
Na década de 60 foi construído o bairro Barbosa para 
realojar pescadores que viviam ainda nesse tempo em 
palheiros à leirada (encostados uns aos outros, a dormir 
no chão, sem condições) – esta foi a primeira grande 
obra que hoje queremos destruir. Os pescadores nunca 
souberam amealhar dinheiro e temos este problema 
social na Torreira que nos atrasa. E depois o facto de 
ser um micro-exemplo de quase ser cosmopolita, 
porque todos os concelhos à volta vêm para cá, de 
igual modo desequilibram a população e criou-se 
quase que um gueto. É gente boa e quando se integram 
no meio dos outros respeitam, mas todos juntos têm 
alguns problemas de ordem social de conflito, de 
comportamento e há aqui esta situação que é um 
problema sério. Há uma série de acções que se têm 
feito, desde a santa casa, à escola também, mas não é 
fácil ultrapassar este constrangimento.  
Em termos de emprego temos um problema, os 
pescadores não querem trabalhar nas fábricas com 
horários porque ganham mais na ria, mas depois levam 
uma vida pior porque não sabem fazer a gestão do 
dinheiro. Aqui na Murtosa consegue arranjar-se 
facilmente emprego, mas as pessoas não querem.      
ausência de outros equipamentos de interesse público 
na área da educação por exemplo, na área de 
desporto e lazer, na área de estacionamentos, 
estacionamentos equilibrados, para que as pessoas 
estacionem num determinado local e se desloquem 
desse local para as praias e para o centro da 
Vagueira. Penso que é acima de tudo a ausência de 
equipamentos de interesse público, de toda a espécie, 
e depois aquilo que será o que está previsto no POOC 
– de uma vez por todas cumprirem o que está prescrito 
no POOC, adoptando as medidas de defesa que lá 
estão apontados pelo estudo efectuado pelo Eng. 
Veloso Gomes e que hoje em dia estarão na ordem dos 
30%/ 35%, e portanto é preciso executar e cumprir o 
POOC para que o valor de protecção ou a redução do 
factor de risco seja uma realidade.    
O único problema social que existe é na freguesia da 
Gafanha da Boa Hora, não é necessariamente no 
aglomerado da Praia da Vagueira. É uma das 
freguesias com mais carências sociais. A pesca e a 
agricultura regrediu tremendamente na freguesia da 
Gafanha da Boa Hora e aquilo que era o modo de 
subsistência daquelas pessoas, ou a actividade 
principal, fez com que elas se tivessem que se virar 
para a emigração (EUA, Canadá), se virassem para a 
construção civil, e por isso a pressão que existe sobre a 
Praia da Vagueira e a própria freguesia da Gafanha 
da Boa Hora obviamente que muitos reconverteram-se, 
tiveram essa capacidade, outros não. Recentemente (de 
à 5 anos para cá), o facto do Governo ter vindo 
sucessivamente a impor restrições à pesca, há muitas 
famílias que sobreviviam pelo menos durante o Verão 
da pesca, que face a essas dificuldades têm vindo a ter 
problemas sociais graves. Já existiram na Praia da 
Vagueira várias companhas, hoje só existem duas por 
alguma razão, é porque os entraves que foram sendo 
colocados afastaram as pessoas da própria pesca – 
pesca artesanal que era um motivo com interesse 
turístico e é uma expressão cultural daquela zona da 
restinga. Há por isso problemas sociais graves na 
freguesia face à inadaptação de algumas dessas 
famílias de se reconverteram, de reinventarem a sua 
  
 
vivência, o seu modo de vida, e de se adaptarem a 
outras actividades. Essas famílias que não conseguiram 
essa readaptação, ou pela via da emigração ou pela 
via da prática de outro tipo de actividade, ou pelo 
retorno à própria agricultura (se há zona onde a 
agricultura renasceu no concelho de Vagos é 
exactamente na freguesia da Gafanha da Boa Hora só 
que infelizmente não é para todos, foi só para aqueles 
que conseguiram introduzir projectos novos, modernizar, 
tornar a agricultura mais rentável e aperceber-se da 
qualidade do solo, da qualidade do clima e introduzir 
espécies que são rentáveis no mercado, ter acesso a 
mercados…), são hoje um problema social grave que 
vai sendo tratado ou pelo IPSS ou tem pontualmente 
apoios da CM com os quais esperamos ir eliminando 
este tipo de problemas. Estes apoios são acima de tudo 
com a habitação social, não na modalidade tradicional 
de construção, mas no apoio à auto-construção. A CM, 
à medida que lhe vão surgindo os problemas, vamos 
ter que ir tentando resolvê-los – nós e as associações 




FACE À SUBIDA 
DO NÍVEL 
MÉDIO DO MAR 
 
Dificuldade em fazer previsões para estas áreas 
devido ao avanço do mar. 
A Torreira penso que não é uma área de risco a médio 
prazo. Poderá ser a longo prazo. Isto porque o molhe 
Norte do Porto de Aveiro aumentou o areal entre a 
Torreira e a Barra. O esporão (a cabeça) da Torreira 
foi reparado em 1999 e o areal aumentou mais um 
bocadinho. O efeito, quando há um esporão, é que a 
Sul haja o recuo, só que nós temos o molhe Norte do 
Porto de Aveiro e quanto a isso estamos descansados.   
Temos alguns problemas aqui na Torreira que são 
efeito de Ovar (Furadouro) junto à Praia dos Marretas, 
mesmo no início do nosso território, nas Quintas do 
Norte.  
Agora, se em 2140 isto é para desaparecer segundo 
os entendidos…  
Se os holandeses conseguiram avançar para o mar, no 
Mar do Norte, penso que nós também deveríamos 
conseguir, penso que isto deveria ser estudado. Agora, 
será sustentável para todo o território economicamente? 
Mas será que tudo isto que se vem fazendo… este 
recuo… vamos deixar construir nas dunas de praia? 
Se o POOC não for cumprido, mais tarde ou mais cedo 
o mar vai continuar a fazer o que sempre fez nos 
últimos 50 anos, que é invadir, conquistar areal, 
conquistar terra, e com certeza que se não se fizer 
nada galgará e encontrar-se-á com a ria como era a 
sua vocação. Se pensarmos que o mar já andou bem 
mais próximo dos aglomerados urbanos aqui desta 
zona, da zona da Vila de Vagos (a história conta que o 
ar esteve bem próximo da N. Sra. de Vagos, esteve 
bem próximo das freguesias de St. André, …) e 
portanto o mar tem essa tendência de se aproximar e 
de se afastar. Neste preciso momento está num ciclo de 
aproximação. Se nada se fizer ele imediatamente 
invadirá a ria e depois invadirá não a Praia da 
Vagueira, a invasão do mar não é a Praia da 
Vagueira, esse não é o grande problema, o problema 
da invasão do mar é o aglomerado da freguesia da 
Gafanha da Boa Hora, da Gafanha do Carmo, da 
Gafanha da Encarnação, da Gafanha da Nazaré, da 
cidade de Aveiro e depois se calhar a Vagueira, a 
Costa Nova e a Barra, porque o verdadeiro problema 
  
 
Nós aqui também não temos muito mais para construir 
nem estamos preocupados com isso. Estamos 
preocupados é em colmatar do núcleo urbano. Agora, 
abandonar… (????)  
é que estas zonas que eu lhe falei estão a uma cota 
abaixo do mar e se o mar invadir a ria espraia-se 
para estes aglomerados. Este é que é o verdadeiro 






Existem edifícios em risco, mas talvez não estivessem em 
risco há meia dúzia de anos atrás. O risco que existe 
em Ovar se calhar é o mesmo que existe em Veneza, 
isto é tudo relativo. Se eu tirar todas as habitações do 
Furadouro não vou resolver o problema mundial do 
risco… 
Há de facto situações em que para além do ponto de 
vista social as populações precisam também de ajuda 
para atenuar as situações de maior risco e para isso a 
CM já está a programar a sua retirada. 
A Torreira penso que não é uma área de risco a médio 
prazo. Poderá ser a longo prazo 
Edificado em perigo existe sempre quando se está 
próximo duma zona marítima, não há volta a dar! Se 
estamos próximo do mar, se a natureza se revoltar, 
obviamente que toda a construção… mas não é a da 
praia da Vagueira, é a destas zonas todas que eu 
referi, são aglomerados todos em perigo, mediante 
haja uma convulsão da natureza com menor dimensão 








Algumas das situações não são novas. Houve muitas 
habitações tradicionais que ao longo das últimas 
décadas já desapareceram e quem conheceu o que 
eram as praias há 50 anos atrás e o que são hoje, o 
que era o areal por exemplo nessa altura e o que é 
hoje, é óbvio que esse avanço tem existido, não é um 
avanço de agora. Eu próprio vi, em zona onde está o 
mar hoje, os vestígios de uma antiga capela que existiu 
precisamente entre a Praia de Cortegaça e a Praia de 
Esmoriz. Vi a construção da parede de um poço no 
areal… Isto não é de agora!  
Em 1976 ou 1978 o mar chegou mesmo ao café 
Moliceiro, mas não destruiu casas. 
Quando isto aconteceu descobriu-se até um poço no 
areal, portanto as construções antes estavam mais 
dentro do mar e que desapareceram, mas talvez pelo 
abandono, deveria ser das companhas e ter sido 







Hoje os problemas colocam-se com outra premência 
mas este avanço e esta evolução, pelo menos 
empiricamente, já vem acontecendo há muitos anos. 
O mar avançou um pouco, mas com a reparação do 
esporão em 1999 a situação estabilizou. 
Na frente urbana não há sinais de que haja perigo. 









O mar tem vindo sempre a avançar, tendência que 
deverá continuar. 
A situação a médio prazo está estabilizada. 
Sem expressão. Nos últimos 10 anos, e daí para trás 
muito menos, mas as situações mais graves nos últimos 
10 anos não tiveram impacto pela prontidão com que 
houve uma intervenção humana correctora da situação. 
Se lá não existisse ninguém não tenho dúvidas 
nenhumas que o mar hoje estaria na ria, mas a 
prontidão com que se fez a intervenção de correcção 
dos elementos destruídos pelo mar fez com que esse 
tipo de avanço fosse insignificante, tivesse pouca 
expressão. Destruíram-se um conjunto de culturas, 
também a área destruída não teve grande dimensão, 
destruíram-se algumas infra-estruturas, mas também 
sem grande dimensão, tudo pela prontidão da resposta 
humana ao avanço do mar.   
Quando ocorreu o avanço do mar em Esmoriz em 
Fevereiro de 2007 aqui não aconteceu nada de 
especial. A preocupação é a manutenção. O Estado 
português tem o mau hábito de abandonar a sua 
propriedade ou a área que tem sob sua gestão, é 
assim no património (temos n edifícios de relevante 
interesse histórico abandonados e a cair), temos n 
floresta nas mãos do Estado que está altamente 
degradada (face aos fogos florestais agora já há um 
retomar de iniciativas de investimento de manutenção 
da floresta), e é assim também relativamente à orla 
costeira. O Estado constrói equipamentos, infra-
estruturas de defesa e tem obrigação de as manter, 
  
 
sob pena de, não fazendo essa manutenção, quando lá 
voltar o custo de reconstrução ser muito superior. E 
aquilo que tem acontecido de 2 em 2 anos na Praia da 
Vagueira, ou quando é necessário, é acções de 
manutenção do esporão, da defesa aderente, e isso 
evita que haja danos, na própria defesa e noutros 
equipamentos de interesse público, irreparáveis. Agora 
situações graves… não. Sempre que houver o cuidado 
de optar pela via da manutenção dessas infra-
estruturas não há situações graves na Praia da 
Vagueira. Se se abandonar a Praia da Vagueira, 
então sim, o mar vai avançando e devagarinho está 













Esmoriz - Fevereiro 2007  
Houve uma articulação entre as entidades, eu próprio 
fiz essa ponte quer com a JF, quer com o INAG, com a 
secretaria de estado do OT e o Ministro do Ambiente, 
com o Governo Civil… para dar respostas àquilo que 
era imediato – uma situação de risco e de emergência. 
Neste momento o que estamos a fazer a articular com o 
Ministério do Ambiente e com o INAG no sentido de 
serem repostas as defesas aderentes (porque elas 
estão fragilizadas e não foram objecto de intervenções 
nos últimos anos) e o que nos foi dito e é público é que 
ainda ao longo deste ano iria abrir um concurso público 
para a reposição das defesas aderentes que existem e 
eventualmente até a reorientação de uma ou outra 
defesa (esporões e paredões). 
Este concurso prevê respostas em Esmoriz, Cortegaça, 
Furadouro e Maceda (apesar de não ter habitações, 
também tem sofrido muito o avanço do mar). 
O mar está estabilizado na Praia da Torreira. Tem havido. Desde 2002 a CM Vagos tem agido 
apenas e só em articulação com o INAG, e também com 
a CCDR e com a polícia marítima e todo o conjunto de 
entidades relacionado com a orla costeira. É evidente 
que a relação da autarquia é mais profícua com o 
INAG, porque o INAG é a entidade que executa, e que 
mantém aquilo que executa. Agora, a vigilância, a 
execução, assistência de máquinas, materiais, 
intervenção, tudo o que está associado à orla costeira a 
autarquia desde 2002 tem coordenado com o INAG e 
com outras instituições do Estado, com o sucesso que se 









Não estão a ser eficazes, nem dão garantias desta 
eficácia porque estão muito fragilizadas. 
Protege bem o aglomerado da Torreira. E aquilo que tem acontecido de 2 em 2 anos na Praia 
da Vagueira, ou quando é necessário, é acções de 
manutenção do esporão, da defesa aderente, e isso 
evita que haja danos. 





CCDR E DO 
INAG NA 
GESTÃO 






a falta de recursos… 
Eu penso que se há matéria em que vale mais prevenir 
que remediar essa matéria é esta (defesa costeira). 
Tem de existir alguma antecipação das situações e dos 
problemas, quer seja nas defesas aderentes, seja até 
nos instrumentos de planeamento. Aquilo que nós 
constatamos e se houver necessidade de fazer alguma 
revisão eu penso que é importante pensar isto em sede 
de POOCs e até nos próprios PDMs das autarquias… o 
nosso PDM impede licenciamentos a menos de 100m da 
linha de preia-mar e coincide nesse aspecto com as 
orientações do POOC-C. Ora, podemos chegar à 
conclusão que estes 100m não são suficientes ou que 
pode haver outras formas de intervenção a esse nível. E 
eu penso que é preciso procurar antecipar problemas e 
neste caso a grande estratégia deve ser prevenir 
procurando equacionar as diferentes variáveis.    
interesses da CCDR-C, é uma forma do Estado arranjar 
algum dinheiro, de colocar os nadadores salvadores a 
custo zero a troco dessas concessões, mas aqui na 
Torreira é um desassossego porque eles funcionam até 
às 3h da manhã porque as associações de comerciantes 
querem, porque querem dinheiro, mas depois é gente 
nova com os copos e às 5h, 6h da manhã é degradante 
aquilo que se vê na Torreira. A CCDR aqui… esta 
distância não permite uma gestão de acordo… e é 
uma gestão transversal, foram os bares construídos… 
isto não é o objectivo primeiro… os bares que estavam 
não estariam bem, mas também não seriam 
necessários… há aqui um problema de segurança, que 
é o problema dos nadadores salvadores, podiam ter 
tentado resolvê-lo em conjunto com os autarcas e com 
os comerciantes que já existiam que poderiam estar 
dispostos a pagar isto. A preocupação da CCDR é o 
problema da segurança da praia em termos de 
nadador salvador, mas isto aqui deveria ter sido 
articulado município a município, porque haveria 
municípios que até poderiam não querer entrar nessa 
situação. Penso que deveria haver mais poder dos 
municípios, porque a câmara é que acaba por fazer a 
limpeza sempre do areal, quando a obrigação não é 
nossa, nós neste momento cobramos aos bares… é 
outra guerra… porque eles tinham o alvará para 
limpar e não limpavam, no Algarve são os 
concessionários que limpam, aqui ninguém limpa 
nada… Neste momento pagam-nos para limpar, não 
chega, mas já é um contributo, há aqui uma partilha e 
nós estamos interessados em que tudo funcione bem. 
A CCDR está longe, não tem técnicos bastantes, até o 
Eng. Mota Lopes foi agora levado para assessor do 
primeiro-ministro, que é uma jóia de um homem, mas é 
tolo, prontos… não tem…! Há aqui uma relação de 
amor-desentendimento entre mim e ele… Neste 
momento nem sei se é o Eng. Relvão que gere… nós 
não sentimos nada.      
devido ao trabalho conjunto que tem sido realizado. 
Tenho uma boa relação com o INAG, não tanto com a 
CCDR. Com a CCDR até tenho uma relação bastante 
difícil, pelo menos com algumas partes da CCDR. Se 
calhar anteriormente a quem lá está hoje eu não tinha 
nenhuma relação difícil… havia pessoas, técnicos, 
dirigentes que tinham uma visão diferente da minha 
para a Praia da Vagueira, mas sempre foi possível 
trabalhar e cooperar no sentido de executar aquilo que 
estava para lá previsto. E portanto, apesar de haver 
versões, ideias diferentes, sempre foi possível traçar um 
caminho comum. Não tem sido possível hoje esse 
caminho, infelizmente. Agora com o INAG sempre tive 
uma belíssima relação. Agora repare, 
independentemente da relação que eu tenho com a 
CCDR e com o INAG está aqui em causa é saber o que 
é que o Estado Português quis para a Praia da 
Vagueira em termos de execução do POOC. E como eu 
lhe disse, quer queiramos, quer não, para a orla 
costeira do município de Vagos (estou a falar da 
Vagueira, do Labrego, do Areão), para esta orla 
costeira estão executados 35%, 1/3 do que está 
previsto no POOC em termos financeiros e em termos 
de medidas. E portanto eu acho que se se investiu tanto 
em investigação, em experimentação em sede de 
elaboração do POOC, se se considerou que todos os 
estudos efectuados pelo Eng. Veloso Gomes eram 
credíveis naquela altura e se consequência desse estudo 
se adoptou um conjunto de medidas que se achava 
credível naquela altura, ora primeiro (penso que é a 
primeira coisa e parece-me básico) tem que se 
executar esse conjunto de medidas, o Estado Português, 
o Sr. Ministro do Ambiente, têm a obrigação, de uma 
vez por todas, de pegar nos POOCs e executá-los. 
Depois de os executar faça-se a monitorização e veja-
se se aquelas medidas que estavam previstas e que em 
2001 seriam eficazes, são ou não realmente eficazes. 
Julgo que se chegará à conclusão que são eficazes. Isto 
não quer dizer que não seja necessário adoptar 
algumas medidas complementares, e acima de tudo 
aquilo que eu referi à bocado: são eficazes se se tiver 
o cuidado de se fazer a sua manutenção, aí não tenho 
  
 
dúvidas se são eficazes. E obviamente todos os 
problemas em termos de defesa de costa ou quase 
todos da Praia da Vagueira e se calhar de um sem 
número de sítios ficarão resolvidos. Por quanto tempo? 
20, 30, 50 anos? É uma resposta que só a 
monitorização, só a observação da evolução do avanço 
do mar, da subida do nível médio do mar, do avanço 
da degradação dos elementos que são colocados para 
defesa é que se poderá dizer. Neste preciso momento 
nós temos um problema porque muito pouco foi feito. 
Depois de fazerem vamos verificar se temos resolvido o 
problema e as medidas que são necessárias se calhar 
são muito poucas, desde que se aposte, como disse, na 






Deve fazer-se ordenamento com bom senso e sempre 
procurar perceber que não basta teorizar, é necessário 
ter em conta o que existe, a prática e aquilo que é do 
ponto de vista teórico mais desejável. 
Reposição de obras de defesa. Reposição de 
vegetação em áreas dunares. Educação e 
sensibilização da população - evitar o pisoteio das 
dunas e disciplinar a relação das pessoas com as 
praias. Rever algumas regras do ordenamento 
urbanístico e muitas outras soluções que do ponto de 
vista técnico possam ser encontradas.  
É importante ter presente as várias vertentes do 
problema. 
 
É importante ter uma visão integrada na defesa do 
litoral, porque muitas vezes esquece-se que 
intervenções feitas no âmbito do POOC-Norte 
obviamente que podem ter consequências em Ovar e 
espanta-me como é que gente que é especialista nestas 
matérias, que trabalha nestas matérias há anos que 
ainda não tenha percebido esta realidade. 
Curiosamente a situação da nossa costa agravou-se nos 
últimos anos em resultado de muitas intervenções que 
foram feitas fora deste concelho e curiosamente no 
âmbito de outro POOC. Não se pode ignorar esta 
realidade. Não se pode centrar a análise do problema 
da costa apenas no avanço do mar em Ovar. Se eu 
 É necessário educação para evitar o lixo na praia. 
Nós temos a preocupação de distribuir na praia 
panfletos, sacos de plástico… Fazemos todos os anos 
uma série de acções, mas o lixo que se deixa hoje na 
praia é incompreensível. 
 
É necessário acabar definitivamente com o bairro dos 
pescadores. 
Construção de uma zona desportiva, concluir todos os 
passeios, semear mais árvores, criação de um parque 
que temos previsto, mas não temos dinheiro… 
No mês de Agosto temos gente demais… 
 
É necessário o ecoturismo, as ciclovias, que vão fazer 
entre a ponte da Varela e a Torreira.  
 
O esporão tem que ser mantido. Mas era necessário 
estudar a possibilidade de criar barreiras dentro do 
mar a exemplo daquilo que tem sido feito na Holanda, 
para quebrar a força do mar. Não sei se isto é 
praticável… mas se calhar é! 
 
As praias deveriam ser entregues aos municípios! E as 
entidades superiores apenas fariam fiscalização para 
O que está no POOC deve ser executado e cumprido. 
…acções de manutenção do esporão, da defesa 
aderente, e isso evita que haja danos, na própria 




quiser, numa atitude cientificamente ajustada, ter 
presente os vários aspectos do problema eu tenho que 
ir buscar as causas e tenho que saber identificar as 
diferentes variáveis que estiveram na origem desta 
situação e se quero fazer uma intervenção não posso 
centrar a intervenção para resolver os problemas que 
entretanto surgiram de uma forma localizada mas tenho 
que ter obrigação de ter essa visão integrada dos 
problemas. 
Claro que talvez seja mais fácil dizer que vamos retirar 
a população do Furadouro, do que refazer todo o 
porto de Leixões ou a barra do Douro, mas isso é que 
era a atitude séria que se deveria assumir.        
cumprimento de certas regras. 
Quando a praia está com lixo não é com o presidente 
da CCDRC que as pessoas reclamam, é comigo! E a 
limpeza é da responsabilidade da CCDRC. Se os bares 
fossem licenciados por nós as coisas eram muito claras. 
Eles põem lá o alvará, mas depois ninguém fiscaliza e 
os donos dos bares estão à vontade e nós é que temos 
que andar a se fiscais quando nós não temos 





DO POOC-C E 
ENVOLVIMENT
O DA CM 
 
Não estive a par desse processo, não acompanhei. Sei 
que estão em curso alguns processos de alteração ou 
de revisão dos POOCs, embora sobre isso, para além 
de se ter em conta a realidade actual, é importante ter 
uma visão integrada em termos regionais, ou de 
articulação entre regiões, porque nós estamos no 
mesmo país e aquilo que em resultado da aplicação 
dos POOCs o que me tem parecido é que as regras 
são diferentes ao nível da aplicação e daquilo que se 
prevê fazer. Tem de haver um conjunto de critérios e 
regras que têm que ser afinadas num contexto que 
deve ser nacional.  
Deveria também haver mais trabalho conjunto com as 
autarquias. 
Cheguei aqui e estava o POOC em pleno 
desenvolvimento (isto é uma câmara pequena, se 
estivéssemos juntos com Estarreja isto tinha outra 
dimensão e outra sustentabilidade, outra 
potencialidade – ganhava Estarreja e ganhávamos nós, 
porque nós damo-nos bem, mas não é possível hoje 
voltarmos atrás. Portanto é uma câmara pequena, 
tenho os mesmos técnicos que tinha o meu antecessor 
que começou aqui em 1990, não tenho nem mais um 
técnico e portanto tenho o Eng. Miranda com muitas 
qualidades mas muitos defeitos, entrado aqui em 1977, 
naqueles tempos em que o enriqueciam alguns 
vereadores, arranjavam-lhe alguns apartamentos… eu 
penso que terei cortado com isso, penso, mas não tenho 
a certeza… e depois tenho o Dr. Aurélio que tem 
problemas de saúde e familiares, parecia que ía longe, 
mas tem tantas preocupações que não vive cá, não está 
por dentro, não sonha, …, tenho outra engenheira e 
não tenho mais ninguém – são 3 técnicos, não tenho 
arquitecto). Eu estava cheio de boa-vontade e eu 
ignorante, não percebia nada. A CM deveria ter um 
gestor… E os presidentes de câmara deveriam ter aqui 
um staff que lhes sustentasse as decisões, mas numa 
câmara pequena… Nós estávamos preocupados com 
coisas secundárias, à procura do lugar e de um rumo, as 
preocupações com a educação, com o emprego, com a 
indústria… mas muita ignorância acerca do POOC. 
Pedia ao Dr. Aurélio para fazer os pareceres, estava 
sempre tudo bem, não havia erros, quanto à estratégia 
É anterior a mim. O POOC foi aprovado em 2001 e eu 
cheguei à Câmara em 2002.  
Eu fui vereador de 1998 a 2001 e o POOC passou ao 
lado do executivo municipal que então geria a CM. De 
tal maneira ao lado que um dos vereadores com 
interesses na zona (proprietário) se viu ultrapassado 
face ao empreendimento que tinha ao lado da Praia 
da Vagueira (a Sul) – isto para ter a noção que o 
POOC infelizmente passou ao lado do executivo 




é um problema de políticos, tudo fenomenal!!! Depois 
fomos para o INAG para uma reunião, mal tinha lido 
aquilo, estava tudo bem. “Eu hoje não posso dizer isto a 
ninguém… mas eu cometi uma grande asneira por 
ignorância da minha parte, por falta de algum 
trabalho, mas não foi por não querer trabalhar 
(entenda-se), pensava que não era preciso e temos um 
POOC aqui para a nossa zona que não serve. O que é 
que foi o POOC para a Torreira? O núcleo de 
educação ambiental e bares. Semear bares na praia? 
Para quê?” Para termos a juventude ali à noite… anda 
tudo com os copos. A Torreira proporciona muito esta 
situação.  
Há muitas coisas no POOC que não concordo. Precisava 
de colmatar uma zona que vai ficar a silvas, mas o 
POOC não permite. Prevê praias ‘lá para dentro’ até 
S. Jacinto que não têm interesse nenhum, nunca se virá a 
realizar, umas com acesso pedonal… no papel tudo 








Apenas tive conhecimento indirecto. A ideia que eu 
tenho é que não houve grande divulgação nem 
participação, mas como não acompanhei posso estar a 
ser injusto. 
Aqui nós estamos num meio em que ninguém se 
preocupa com um plano, tirando um ou outro que se 
preocupa é com a questão dele. Não há um sentido de 
participação das pessoas, participação responsável, de 
olhar conjunto. 
Considera também que mesmo que houvesse 
participação, as sugestões não seriam tomadas em 
conta, porque quem faz os planos assume-os como 
definitivos.  
É natural que tenha tido uma divulgação fraca porque 





O DO POOC-C 
 
Não tem conhecimento. Não houve conflitos.  
Tivemos apenas que fazer uma alteração a um plano 
que tínhamos feito para realojar população, com r/c, 
1.º e 2.º andares, mas por causa da linha dos 500m do 
POOC metade desse plano teve que ser reduzido para 
um máximo de 7m de cércea, o que para habitação 
social não daria.  
E depois é o problema da necessidade de colmatar 
áreas, por exemplo entre dois prédios, que não 
sabemos como haveremos de fazer, porque o POOC 
não permite.  
Se eles não foram devidamente acautelados no 
momento da elaboração, quando o POOC entrou em 
vigor surgiram os conflitos que nós estamos agora em 
sede revisão do PP a eliminar. Não se resolvem só com 
uma revisão do PP. É necessário coordenar a revisão do 
PP com a revisão do POOC. Portanto, os conflitos que 
existem só se resolvem com estes dois instrumentos.    
IMPORTÂNCIA Considero muito importante. Considero importante Penso que será difícil mobilizar a população para a Nós fazemos tudo para que a população participe, 
  
 




envolver as instituições (autarquias, CCDR, 
administração central) e cidadãos. Também é 
importante que as pessoas dêem o seu contributo e se 
apercebam da própria realidade porque muitas 
vezes… do ponto de vista urbanístico nós constatamos 
isto – nem sempre os privados se apercebem ou têm 
formação e alguma educação, mesmo do ponto de 
vista ambiental, para perceber que há regras que têm 
que ser cumpridas, mas perceber isto logicamente, 
racionalmente, entenderem que há razões para que 
existam regras. 
Características participativas da população 
Tem de haver alguma pedagogia. As pessoas reagem 
de forma emotiva por exemplo face à relocalização da 
população, têm alguma dificuldade em racionalizar as 
questões. Tem de haver alguma sensibilização e na 
justa medida em que as pessoas forem sendo 
envolvidas no processo, que elas forem tomando 
consciência dos problemas reais, isto poderá ajudar a 
ter outro tipo de atitude.  
participação porque é o problema da cultura de base, 
de educação. Quanto mais o nível cultural é baixo, 
menos há a possibilidade de haver participação.  
quer no período prévio, antes do início do processo de 
alteração, e fazer com que as pessoas interessadas 
sejam o motor dessas alterações, e portanto desde que 
eu aqui estou nós temos abundantemente publicitado 
onde nos é possível (Juntas de Freguesia, missas ao 
domingo…), temos publicitado os períodos de consulta 
pública, pela simples razão de se pudermos eliminar os 
conflitos no princípio não os vamos eliminar no fim, e 
portanto é muito importante a participação das pessoas 
– é a forma mais eficaz delas se identificarem com o 
planeamento que está a ser planeado para elas 
mesmas. Nós que estamos aqui planeamos para as 
pessoas que estão neste território, que vivem neste 
território. Faz todo o sentido que as pessoas que fazem 
parte deste território participem num processo 
democrático no planeamento e ordenamento daquilo 
que é seu. Agora, dentro daquilo que são os limites 
legais do planeamento e ordenamento.   
DESENVOLVIME
NTO E/ OU 
IMPLEMENTAÇÃ





Para além do processo de relocalização, temos 
panfletos informativos. Temos feito muito trabalho de 
sensibilização ambiental. Nós próprios temos tido 
algumas intervenções em algumas matérias, 
nomeadamente na questão da acessibilidade. As nossas 
praias nos últimos anos têm tido o galardão da 
bandeira azul, e curiosamente o Furadouro foi das 
primeiras praias a ter o galardão da praia acessível, 
houve a preocupação dos acessos também serem para 
pessoas com algumas dificuldades ao nível da 
mobilidade. Temos procurado, dentro das limitações 
daquilo que são as nossas competências, fazer alguma 
intervenção. Mesmo algumas intervenções pontuais, no 
âmbito da defesa, já nos tem acontecido que em 
situações de maior emergência nós próprios fazemos as 
intervenções, sobretudo naquelas praias que não são 
consideradas prioritárias por parte dos órgãos 
regionais e centrais. Agora temos em curso uma 
pequena intervenção para facilitar o acesso à praia de 
Maceda, ou seja, pelo menos a este nível vamos 
monitorizando e vamos estando atentos às situações e 
Estamos com obras de requalificação na Praia do 
Monte Branco que há 40 anos e há 30 anos ainda era 
uma praia de excelência e passou nos últimos anos a 
ser uma praia sem condições devido à poluição da Ria, 
a obras no Porto de Aveiro há cerca de 20 e tal anos, 
que tiveram impactos altamente negativos e continuam 
a ter, sendo um problema sério, havendo uma guerra 
entre a AMRia e o Porto de Aveiro por causa desta 
situação, e a Murtosa sofre muito com isso. Há o grupo 
Amorim que quer investir 1200 camas a Sul da Torreira 
(está no PDM, mas o ICN não dá parecer favorável 
porque a Torreira será tomada pelo mar) porque há 
quem defenda que em 2140 o mar estará muito mais 
para o interior terrestre, inviabilizando alguns 
projectos. Se a Torreira for tomada pelo mar, a 
Murtosa também será, e voltamos aos limites do tempo 
do Rei D. Dinis (1200), em que a Murtosa não existe. 
 
Quanto à questão da gestão da zona costeira, os 
autarcas são acusados do betão… na Murtosa isto tem 
sido uma luta contínua desde sempre com todos os 
A CM bem quer implementar medidas. A CM chegou ao 
ponto de fazer um projecto para apresentar ao POA 
do QCA III e infelizmente não foi aprovado. A CM 
percebeu que com o eixo III, que era o eixo destinado 
à administração central, em 2002 estava sub-utilizado, 
enquanto que o eixo I, destinado às autarquias locais, 
estava sobre-utilizado. Aliás, na maioria das medidas 
tinha excesso de aprovações para onde não havia 
milhões… Conclusão, substitui-se à CCDR e mandou 
elaborar um plano de requalificação e defesa de 
costa, requalificação da praia com alguns 
equipamentos que não são de construção pesada 
(campo de futebol de praia fora das dunas, 2 campos 
de voleibol, uma piscina que seria apenas colocada, um 
conjunto de passadiços de protecção dunar e de acesso 
às praias, a demolição de palheiros em alvenaria e a 
substituição por palheiros em madeira e palafita). A 
CM elaborou o projecto, esse projecto nunca teve 
aprovação por parte das instituições que superintendem 
a orla costeira. Não sabemos porquê. Conclusão, 
perdeu-se a oportunidade de o apresentar ao POA e 
de o executar com fundos comunitários. Por isso, a 
  
 
fazendo a nossa intervenção. autarcas. Os edifícios mais altos que temos, com 4 pisos, 
estão aqui, com plano de pormenor, o nosso PDM só 
permite 2 pisos – r/c, 1.º andar e aproveitamento do 
sótão recuado – não permite mais, para ter mais pisos 
tem que ter plano de pormenor onde isso se preveja. O 
máximo que temos aqui são 4 pisos, na Torreira foi-se 
também aos 4 pisos (um pouco depois do 25 de Abril 
uma localidade é importante quando edifícios em 
altura), aliás um gabinete do Porto (Arq. Guedes de 
Oliveira) entendia que era uma barreira por causa do 
vento Norte mas que não resultou, isto nos finais da 
década de 70. De facto não resultou, está lá aquela 
barreira que não é assim muito boa/ pouco. Temos ali 
próximo da zona do parque de campismo, a Nascente, 
o António da Cruz Barbosa que tem prédios já lá com 3 
pisos e até 4, e aí estamos a fazer um plano de 
pormenor para manter de um lado e do outro da rua 
porque já existem, e agora o PDM não permite, para 
manter essa altura, para dar continuidade, mas porque 
pensamos também que temos que ter lugar onde as 
pessoas estejam, temos que ter espaço. Há uma 
preocupação aqui de criar espaços verdes também, há 
até um Plano de Urbanização que está neste momento 
para apreciação da CCDR-C. Não há aquela pressão 
do cimento que nalgumas praias se vê, as câmaras têm 
fugido sempre… arranjar dinheiro com os 
licenciamentos, com o IMI, com o imposto municipal 
autárquico… aqui na Murtosa, não sendo um exemplo 
perfeito, penso que temos tido aqui algum equilíbrio e 
bom senso e é o espírito que se mantém nos técnicos, 
políticos que estão no poder e na oposição, há aqui um 
entendimento quanto a isto por entendermos que isto é 
sustentável e que é o melhor.    
 
Construíram os passadiços, nós reparamos… roubaram-
nos de facto no ano passado. Os passadiços ou os 
fechamos ou vamos nós recuperá-los. Agora estão com 
a construção de um centro de educação ambiental – 
estão a fazer projectos neste momento. Nós fizemos 
uma proposta de arquitectura dentro do POOC, a 
CCDR enviou uma carta há dias em que nos dizem que 
estão a tratar de fazer os projectos específicos para o 
autarquia tem alguma dificuldade em fazer o que quer 
que seja, que não seja animação, na Praia da 
Vagueira porque as entidades que gerem aquela zona 
são de uma (de vez em quando) opacidade 
extraordinária! Eu por acaso relembro o parecer da 
CCDR para a construção dos palheiros de palafita, só 
porque os palheiros aumentavam a área do existente 
em 10m2, porque foi feito um estudo funcional daquilo 
que era preciso executar dentro do palheiro, porque 
hoje a oficina está fora do palheiro, o lixo está fora do 
palheiro, então nós para limpar aquela paisagem e 
aquilo que tem um impacto ambiental tremendo (que 
são os lixos, os óleos, etc.) nós fizemos palheiros 
dimensionados para que dentro do palheiro se fizesse 
tudo. Pois, apesar de serem em palafita, apesar de 
serem elementos de utilização precária, não ser a 
construção em alvenaria, o ICN achou que não e no 
fundo achou que aquela vergonha que lá está, está 
bem! E portanto é esta opacidade da administração… 
E depois há um problema sério que é: nós obtemos um 
parecer favorável de uma entidade, como exemplo o 
INAG, e depois vamos falar com a outra, o ICN, e 
obtemos um parecer negativo. A autarquia está presa 
a um conjunto de entidades, que todas elas têm 
competência na área e cada uma diz uma coisa 
diferente.  
Conclusão, as autarquias não podem fazer, de forma 
licenciada, rigorosamente nada. Eu digo isso porque já 
ouvi colegas meus na televisão a fazerem de forma não 
licenciada. Depois é óbvio que aquilo que ele fez está 
bem e nenhuma das entidades que deu parecer 
negativo tem coragem de ir arrancar, mas não são 
capazes de dar parecer favorável. Muitas das vezes a 
única solução que resta aos autarcas é esta. Quando 
não há bom senso de todos os órgãos do Estado é a 
única coisa que nos resta. Depois de estar feito… 
espera-se que ninguém arranque. No caso da 
autarquia, tem o parecer favorável do INAG mas falta-
lhe parecer do ICN, da CCDR e mais não sei de 
quem… E a autarquia tem vindo a protelar o avanço 
desse projecto de requalificação. As autarquias não 
têm poder, não têm competência… Eu já só gostava 
  
 
projecto de arquitectura. A ideia era lançar o concurso 
para este Verão mas já não vai a tempo. 
O PU da Torreira do POOC está a ser feito, está para 
parecer da CCDR neste momento. 
O PP da área de equipamentos não está a ser feito, 
pensamos mais tarde vir a fazer. Eu não estou a ver a 
mudança do parque de campismo a curto prazo porque 
no período de Verão chega e no período de Inverno 
sobra muito. Não há lá pessoas permanentes fazendo 
vida ali. O campo de futebol é que será transferido 
para a zona de equipamentos a Norte da escola. 
que houvesse uma única entidade que tivesse 
competência que era para nós, com um único 
interlocutor, negociarmos. O mar e as praias não 
sobrevivem a um conjunto de entidades que todas 
querem dar o seu parecer e depois não se conseguem 
entender umas com as outras. A própria CCDR, para a 
mesma zona, tem dois departamentos que dão dois 
pareceres distinto, ou têm duas posições distintas. Na 
CCDR a parte que gere o POOC tem um parecer, a 





Estou optimista e espero que se encontrem as melhores 
soluções porque, de facto, aqui há uma questão que 
para nós é fulcral e é fundamental, que é a questão 
das defesas. Prioridade das prioridades é evitar que 
haja populações em risco. Agora, se articularmos isso 
com todo o esforço de requalificação e com a 
atractividade que o concelho está a ter, eu estou 
convencido que há razões para, apesar destas 
condicionantes todas, nós estarmos optimistas 
relativamente ao futuro. 
Eu espero que nós tenhamos aqui mais gente durante 
todo o ano para que isto seja sustentável, se não temos 
mesmo que nos encostar a Estarreja! A Murtosa há 80 
anos (quando se tornou independente) tinha cerca de 
15000 habitantes, hoje não chegamos a 10000 
residentes aqui (só na cidade de Newark, nos EUA, 
estão…). Nós temos necessidade de ter mais 5000 
habitantes cá. Nós temos casas vazias…  
Há agora espanhóis e alemães que estão a comprar…  
Temos necessidade de criar aqui pólos de atracção e 
emprego para tornar esta zona atractiva e aprazível e 
trazer mais gente.  
Eu estou optimista. A zona costeira de Vagos é cada 
vez mais procurada por espanhóis. È preciso perceber 
que Salamanca tem como praia mais próxima, e um 
conjunto de cidades espanholas, que descem pelo IP5, a 
Praia da Vagueira e a Praia da Barra e da Costa 
Nova, e portanto neste preciso momento a Vagueira é 
muito procurada por espanhóis. Era e continua a ser 
procurada pelas pessoas que vivem nas cidades à 
beira do IP5, portanto tenho a certeza que continuará 
a ser procurada e a crescer. Tenho a certeza de que 
em termos climatérico e em termos de equipamento de 
interesse público a Vagueira terá factores positivos de 
crescimento. O clima vai melhorando, como sabe a 
temperatura global está a aumentar, a água será mais 
amena e o clima será mais ameno, portanto mais 
razões para ser procurado. O conjunto de 
equipamentos que está previsto executar quer pelo 
INAG, quer pela autarquia, quer pelo conjunto das 
autarquias que constitui a AMRia, tudo isto vem ao 
encontro de uma região que procura potencializar os 
seu factores de interesse turístico e dotá-la de 
equipamentos para que possa ser procurada, que 
tenha impacto em termos turísticos porque uma coisa é 
ter os factores com aptidão turística, outra coisa é 
termos capacidade de receber os turistas e até hoje 
não tivemos tido. Por outro lado, aquilo que é público e 
que foi apresentado pelo Sr. Ministro do Ambiente e 
Ordenamento é que o litoral ía ser prioritário e iria ter 
uma rubrica com vários milhões de euros no próximo 
quadro de referência estratégica nacional que já 
entrou em vigor em Janeiro de 2007 mas que só terá 
  
 
despesa em finais de 2007, portanto começará a sério 
em 2008. Portanto percebe-se que em 2008 haverá 
investimento na orla costeira por parte do INAG e 
Ministério do Ambiente. Se assim for, em termos de risco 
ele será substancialmente reduzido, em termos de 
crescimento turístico, obviamente que com claros 
impactos positivos a nível social e económico e portanto 
eu espero que a Praia da Vagueira, que já começou o 
seu renascimento em 2002, ou se quiser em 2000, 
continue a crescer a um ritmo positivo.   
OUTRAS 
 
Permanência no Parque Campismo Cortegaça 
Custa-me aceitar que num parque de campismo possa 
haver situações de residência quase permanente – não 
deve ser característico dos parques de campismo. É 
óbvio que nós não temos projectos de condições de 
habitabilidade nos parques… Não estão a pensar tirar 
as pessoas do campismo. Podemos é de alguma forma 
estar atentos à evolução das situações conjuntamente 
com outras entidades (DG Florestas) e procurar ajudar 
a resolver as situações.  
O parque de campismo de Esmoriz já sofreu uma 
deslocalização para libertar áreas para construção de 
habitação social.  
No parque de campismo de Cortegaça se houver 
necessidade terá de haver reajustamentos, mas a CM 
não fará obras porque não tem competência para isso, 
os parques têm a sua gestão e autonomia. 
Processo de Relocalização Esmoriz  
A 1.ª fase (aquilo que está já em curso, em obra) do 
acordo com o INH não previa construções para os 
espaços praia, mas sim o realojamento de algumas 
famílias mais carenciadas na cidade de Ovar. Mas 
estamos já a trabalhar na autarquia nos projectos com 
vista ao realojamento faseado de pessoas quer no 
bairro piscatório de Cortegaça, quer no bairro 
piscatório de Esmoriz. Como está articulado com o INH 
está articulada uma calendarização da construção de 
habitações, mas compete à autarquia fazer os 
projectos, os quais já estão nos nossos serviços a ser 
ultimados para avançar com a obra, que será também 
faseada. Há 130 habitações para relocalizar, mas 
Ver livro de Dr. José Tavares Afonso e Cunha – Notas 
Marinhoas. 
 
Existência de casas ilegais junto à praia 
Poderá haver barracos, mas casas sem licenciamento 
não. Agora, poderá haver transformações de caves em 
habitação, mas como está num espaço confinado não 
vejo por aí que haja problema de ordenamento. De 





vamos começar pelas mais prementes.   
PP Esmoriz e Cortegaça do POOCC 
Está a cargo da CM e só pode ser feito depois do 
INAG fazer o PI das frentes de Esmoriz e Cortegaça, 
estando agora haver articulação entre ambos para não 
haver sobreposições ou conflitos. 
Edifício Barra Mares 
Aquele edifício não é do meu mandato… Eu tenho 
reservas relativamente àquela construção. Ela está lá e 
tudo bem, obedeceu certamente aos instrumentos de 
planeamento que estariam em vigor, mas penso que do 
ponto de vista urbanístico… não é só o barra mares… 
eu penso que o barra mares e muitas outras construções 
que existiram nas nossas praias, tendo em conta aquilo 
que deve ser o tal planeamento e ordenamento que nós 
consideramos a respeitar o bom senso (e não apenas as 
questões legais) acho que deveria haver mais cautela a 
esse nível. Eu, pelo menos, pensaria duas vezes se fosse 
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LIGAÇÃO DA 
PESSOA À ÁREA 
Eu estou aqui apenas por gosto à minha terra! 
 
Presidente muito jovem. 
‘…não somos nós que somos entendidos, eu sou um leigo, 
mas independentemente disso moro cá há 33 anos, 
conheço um bocadinho a evolução do mar, conheço um 
bocadinho o que o mar é capaz de fazer durante o 
Inverno, e sei que se calhar as coisas não resultam de 
algumas formas que muitas vezes são pensadas…’ 




O aglomerado da Praia de Esmoriz evoluiu de uma 
forma muito desordenada, como em todas não fugimos à 
regra do que se passa no litoral. Começa por ser uma 
comunidade piscatória, em que as pessoas se agregam 
por uma actividade económica, e depois vão-se 
acrescentando outras habitações de pessoas que nem 
têm nada a ver com a comunidade piscatória. Estamos a 
falar do nosso bairro piscatório onde actualmente vivem 
cerca de 3000 pessoas. Portanto, começou assim. Os 
pescadores têm uma filosofia de vida muito suigéneres… 
vivem o presente, sem regras, e portanto o planeamento 
também não existia, e portanto foram fazendo as 
construções sem o mínimo de condições, em sítios sem o 
mínimo de possibilidades de virem a ser legalizadas, 
etc., etc. e portanto temos… e o planeamento também 
não existia, é uma coisa recente, e portanto foram 
crescendo assim as construções e por isso temos ali o 
problema do realojamento daquela gente. Na nossa 
perspectiva deverá haver cerca de 250 famílias para 
realojar, embora só tenhamos o projecto para realizar 
112. Vamos agora construir 112 fogos. 
Depois veio a parte turística. As pessoas compraram uma 
segunda habitação, nomeadamente na zona do Pinhal 
da Aberta, pessoas com um determinado nível 
económico, que permitia virem passar aqui depois o 
resto dos dias após a aposentação e nalgumas 
circunstâncias aos fins-de-semana usufruírem daquele 
espaço. Presentemente na nossa praia devemos ter à 
volta de 6000 pessoas, só no espaço praia. Aí foram 
feitas urbanizações, mas também não se acautelando 
O aglomerado em si, ou a população em si, tem sido um 
bocadinho flutuante. Ela iniciou-se a Norte, depois já por 
causa do avanço, na altura ainda era os antigos 
palheiros que era possível movimentá-los, na altura 
movimentámo-los nós, Junta da altura e as pessoas da 
altura, mudaram-nos para Sul (seria ali em frente ao 
campismo), ali estiverem uns anos grandes os palheiros, 
novamente por causa do avanço do mar eles voltaram 
outra vez à parte Norte e foram ficando por ali. Depois 
movimentaram-se 5, 10m, mas estamos a falar de 400 
ou 500m de um lado para o outro e depois fixaram-se. 
A partir de se terem fixado depois começou a 
construção de tijolo e cimento e essa é impossível de 
mexer e aí começámos a… Em Cortegaça começou a 
surgir aquela alameda onde tem a capela, à volta da 
capela começaram a surgir as primeiras casas e a partir 
de aí começou a crescer. O lado Sul ficou 
automaticamente limitado – como tinha o parque de 
campismo não dava para crescer mais – teve que se 
crescer para Norte. 
Os esporões já vêm um bocadinho mais tarde, depois 
disso, a população fixou-se antes um bocadinho. Os 
esporões na altura serviram um bocadinho para 
proteger já o bairro piscatório que começou a surgir 
daquele lado. O primeiro esporão que surge a Norte é 
já com o intuito de proteger o bairro piscatório. O de 
Sul não, aí já foi para protecção do campismo,  
Isto é uma zona de praia que já não é como 
antigamente. Há 50 ou 60 anos tínhamos meia dúzia de 
A Praia do Furadouro inicialmente era uma praia 
piscatória, com dois aglomerados urbanos bem vincados 
- um a Norte, outro a Sul – aglomerados de madeira, 
barracas de pescadores. A partir dos anos 60/ 70 foi 
começando a existir construção, um bocado 
desordenada. A partir dos anos 70/ 80, quando houve 
uma explosão grande de construção, o Furadouro foi 
anarquicamente ocupado. Os grandes construtores, os 
construtores aqui de Ovar, sem grandes preocupações 
do que poderia acontecer no futuro, e em termos mesmo 
arquitectónicos as coisas no Furadouro não são muito 
agradáveis à vista, comparativamente com outras praias 
do mesmo género. E portanto a praia começou a crescer 
em termos arquitectónicos, mas ao mesmo tempo 
começou a dar-se a entrada do mar, e o Furadouro que 
era uma praia que tinha algumas casas… não digo à 
beira mar mas portanto a 50/ 60/ 70m do mar, essas 
casas foram começando a ser consumidas pelo mar e 
desapareceram. Inclusivamente uma capela que havia à 
beira mar desapareceu também, tanto assim que depois 
foi construída uma outra no local onde agora existe esta. 
E com o andar dos tempos verificou-se que de facto 
havia que preservar as habitações que em tempo 
estavam consolidadas, porque as que desapareceram 
eram essencialmente habitações de madeira, mas 
entretanto foram construídas outras de pedra (as 
habitações que hoje existem no Furadouro) e com o 
avanço do mar houve necessidade de fazer a defesa 
daquelas situações que existiam. E foi quando se 
começaram a construir os esporões. Inicialmente havia 4 
  
 
aquilo que é fundamental, nomeadamente as infra-
estruturas básicas. Foram construindo, com fossas 
sépticas, mas depois já não é possível, com o evoluir da 
situação, porque crescemos de uma forma muito rápida 
e como tal muito anormal, portanto são raras as 
habitações na zona do Pinhal da Aberta que tenham 
saneamento básico, têm abastecimento público de água, 
luz, rede de gás, mas saneamento não têm. 
Em termos da cidade para cima também o crescimento 
foi feito de uma forma muito rápida e tal também com 
as consequências que tem. 
O grande problema da nossa terra fundamentalmente 
foi não ter havido planeamento, e agora já vamos ver 
as consequências disso, que fizesse com que fossem 
salvaguardados determinados espaços e o fenómeno 
está agora a acontecer com o problema de defesa da 
costa. Ou seja, foi-se construindo, não se respeitando 
aqueles limites que era necessário respeitar e, como tal, 
agora estamos confrontados com um facto que já há 10 
anos ou 15, não é de agora… nós já sabíamos 
perfeitamente que a linha da costa iria recuar, toda a 
gente sabia isso há 10, 15, 20 anos. A acuidade do 
problema vem por parte da sensibilidade que as 
pessoas têm agora para o Ambiente e daí a razão de 
tarde se terem elaborado os POOC, que também é uma 
figura de planeamento que se quer que lhe diga, 
também não percebi ainda a filosofia dos chamado 
POOC. Nós somos abrangidos pelo de Ovar - Marinha 
Grande. Eu ainda não percebi bem… na nossa costa nós 
temos um POOC e depois temos um plano – temos um 
PDM para aquela zona mas depois temos um plano de 
pormenor, o que quer dizer que plano de intervenção 
que nós ainda não conseguimos perceber… e naquela 
área enquanto não se desenvolver aquele plano não há 
obras para a defesa. Estamos aqui numa espécie de 
pescadinha de rabo na boca. Acresce o facto de que 
fica de fora do âmbito do POOC a Barrinha. É outro 
fenómeno que temos aqui, que é onde vão desaguar 
todas as águas residuais, e portanto zonas que não têm 
tratamento dos seus afluentes, quer domésticos, quer 
industriais, vão desaguar a um ecossistema que depois, 
por sua vez, desagua no mar com todas as 
pescadores e tínhamos as famílias de bem de Cortegaça 
que durante o Verão conseguiam ir para a praia, agora 
não. Agora quem pode tem casa na praia, muitas vezes 
até quem não pode acaba por ficar porque tem um 
familiar que tem e depois… nós aqui temos uma 
situação caricata porque é assim: muitas das casas que 
lá estão são de famílias e chega à altura de Verão e a 
família vai se revezando, e a mesma casa durante uns 4 
meses tem sempre muita gente, mas fixos neste momento 
já temos muita gente, sem ser a comunidade piscatória. 
A própria comunidade piscatória já não é bem uma 
comunidade piscatória, a maior deles já tem um 
emprego normal, é capaz de chegar ao Verão e de se 
despedir, ou são trolhas ou trabalham numa fábrica 
qualquer, mas chega a Maio normalmente despedem-se 
e vão para a praia, vão para a pesca. Agora só em 
Outubro é que começam a trabalhar. Agora também 
têm ido muito para Espanha no Inverno e no Verão 
dedicam-se à pesca.         
Em termos de infra-estruturas, se falarmos de água e 
saneamento a praia está completamente coberta, sem 
ser ali uma situação pontual, estamos a falar de duas ou 
três casas. Para as crianças temos uma escola, temos a 
pré, que infelizmente mais ano, menos ano deve estar 
incluída no role das escolas que tem menos de 20 
miúdos, ou seja, terá que fechar, porque também é muito 
caricato, é uma escola que é só frequentada por filhos 
de pescadores. Não há ninguém que não seja pescador 
que ali tenha os filhos. Essas pessoas trazem os miúdos 
cá para cima para a escola e os pescadores não trazem 
os miúdos para a escola e depois… há tipo um gueto, a 
escola é só deles, eles têm a pré só deles, e depois 
acaba por haver este problema… eles muito cedo 
começam a trabalhar e a escola não consegue ter um 
número suficiente de alunos. 
Em termos turísticos temos só o parque de campismo e 
meia dúzia de casas que durante a época balnear estão 
ocupadas, mas não temos mais nada. 
Em termos de ordenamento do território, herdámos 
muitas asneiras, não se pensou no amanhã, mas esse é o 
mal do país, quando é para fazer é para fazer e não se 
pensa nas consequências e há um caso gritante: 
esporões que depois, mercê de estudos que foram sendo 
feitos, passaram a ser só 2 que são aqueles que existem 
hoje.  
O entrevistado não vê relação entre a implementação 
dos esporões e o crescimento da Praia do Furadouro.  
O Furadouro só cresceu a Sul – um empreendimento que 
lá existe hoje que criou alguma polémica – o Barra 
Mares – foi o único que cresceu. Os outros mantiveram-
se no alinhamento que havia já antigo. O Barra Mares 
foi o único que nasceu já fora do tempo. De resto o que 
se tem verificado é que o Furadouro não tem crescido, 
até mercê da legislação que hoje existente não tem 
crescido junto à marginal, tem crescido mais para 
Nascente, Norte e Sul.  
Em termos socioeconómicos, o Furadouro era 
essencialmente uma zona piscatória, hoje eu diria que a 
pesca é quase um cartaz turístico, até pelo modo como é 
feita hoje. Antigamente as redes eram puxadas pelos 
animais, hoje são tractores que contribuem também para 
a erosão. Os tractores atravessam a praia de uma 
ponta à outra (se no Verão não atravessam tanto, a 
partir da altura que acaba a época balnear atravessam 
muito), nas dunas. Os tractores e a própria pesca são 
causadores um pouco dessa erosão que se verifica e que 
depois vai facilitar a entrada do mar, com a destruição 
das dunas.    
Em termos de infra-estruturas e equipamentos… no 
Verão há uma grande afluência de pessoas, mas é um 
tipo de permanência que é diária, de ida e volta, ou 
então sazonal de um mês, quinze dias. O Furadouro, 
infelizmente para nós, não tem infra-estruturas para 
albergar as pessoas. Não tem uma residencial, não tem 
um hotel, tem um parque de campismo, isso tem, de 
muita qualidade onde permanecem milhares de pessoas 
durante a época balnear e depois durante o ano. O 
parque de campismo do Furadouro não é muito de 2.ª 
habitação porque contrariamente a outros que eu 
conheço tem havido a preocupação da entidade que 
explora – clube de campismo de S. João da Madeira – 
que explora o parque de campismo do Furadouro de 
todos os anos ter um espaço em que as pessoas têm que 
tirar as tendas e têm que deixar aquele espaço durante 
  
 
consequências. Os nossos graves problemas são no 
Inverno e nas marés vivas, o problema da costa (a 
defesa), e depois no Verão. Estamos a pagar a inércia e 
a incúria dos vizinhos do andar de cima, porque, em 
termos de saneamento, temos o nosso saneamento 
tratado, e só somos receptores da porcaria do lixo dos 
outros! 
Relação entre a população e o mar em termos de 
actividade económica 
Já não há uma grande relação, a tendência é para 
diminuir. É sazonal, é um complemento, a maior parte 
dos elementos das companhas tem outra actividade 
económica, nomeadamente construção civil porque são 
de baixa formação, baixa escolarização, e portanto é 
um complemento à actividade. Estou convencido que 
dentro de pouco tempo deixará de haver actividade 
piscatória no sentido de actividade económica.   
Relação entre as estruturas de protecção costeira e a 
evolução do aglomerado 
Não sei se será relevante. 
A questão aqui crucial é esta - a principal receita dos 
municípios advém da construção. Enquanto houver esta 
filosofia, e não houver a filosofia como há nos outros 
países, em que o presidente da câmara apenas tem 
jurisdição sobre obra pública, não tem jurisdição sobre 
obra particular. Que depois, em função das receitas 
provenientes da obra particular, o município pudesse até 
receber na totalidade esse dinheiro, isto dava azo a que 
o presidente da câmara não ficasse refém de uma 
situação que é absolutamente ridícula, porque os 
presidentes da câmara são apenas emissários de 
empreiteiros.    
“Em Gaia as pessoas estão à janela e pescam, quase, 
com uma cana de pesca!” 
Eu não digo que os autarcas não queiram o bem e até 
nem tenham essa preocupação, mas muitas vezes as 
ocasiões obrigam-nos… não tenho dinheiro para 
salários… 
Na Alemanha, vi o presidente da câmara com um 
representante do governo para as obras particulares, ou 
construiu-se um bairro novo, um bairro que tem cerca de 
6 anos, que em linha recta estão a cerca de 300m ou 
menos do mar, que é o bairro social. A cota é baixa e se 
o mar avançar fica completamente inundado. Por 
exemplo a escola, a escola estava a cerca de 500m do 
mar, tínhamos dunas ali em frente, mas dunas imensas e 
se calhar quando se construiu a escola nunca se pensou 
que o mar, independentemente de todo o avanço que 
pudesse haver, avançasse tanto. Agora é assim, 
construiu-se estas casas há 6 anos e aí já não se 
desculpa, não se perdoa. Se calhar há 30 anos atrás ou 
há 20 anos atrás perdoa-se, agora não se perdoa.    
um ano ou dois sem qualquer tipo de ocupação, portanto 
acaba por regenerar um pouco a flora do parque (que 
é de floresta). Eu julgo que é um dos parques em que 
tem havido muito cuidado. 
O Furadouro tem muita segunda habitação, há pouca 
gente a viver lá, o Furadouro não tem mais de 2 mil 
pessoas a viver, não é uma zona habitacional por 
excelência, durante todo o ano não tem uma grande 
população permanente, comparavelmente com outras 
zonas costeiras. Agora, não tem infra-estruturas a esse 
nível e também não têm deixado ultimamente criar 
outras infra-estruturas.  
 
Neste momento a situação já começa a ter alguns 
contornos de muita dificuldade. Houve uma fase em que 
as pessoas não trabalhavam no mar, mas trabalhavam 
nas fábricas ou nas indústrias, Ovar não tem fugido à 
regra do país e tem fechado uma série de indústrias que 
empregavam umas centenas largas de pessoas. Neste 
momento aqui em Ovar, freguesia de Ovar, temos à 
volta de 800 pessoas que vêm aqui apresentar-se 
desempregadas, que se calhar representam algumas 
600 famílias de pessoas que estão desempregadas. 
Obviamente que o Furadouro, que tinha pessoas que 
trabalhavam nestas empresas, está a sofrer o reflexo 
também desta situação actual do país.  
Em termos do nível de vida, o nível de vida melhorou 
substancialmente (para quem conheceu o Furadouro há 
30 anos…). A nível de formação também melhorou 
substancialmente – têm escola à noite, hoje desenvolvem-
se, e nós aqui na junta temos feito também isso, temos 
uma empresa que está a fazer o complemento de 
formação de formação para o 9.º ano, temos aqui muita 
gente, inclusivamente do Furadouro, que vem aqui 
completar o 9.º ano, na expectativa depois de criar uma 
situação mais estável no emprego ou no futuro emprego. 
O nível escolar melhorou substancialmente, o nível de 
vida melhorou substancialmente, mas face à situação 
económica do país, neste momento nota-se que há uma 
regressão também em relação àquilo que foi conseguido 
e adquirido há uma ou meia dúzia de anos atrás, face à 
conjuntura económica do país que tem esses reflexos 
  
 
seja, as obras particulares não iam para a câmara, a 
câmara obviamente depois tinha que fazer, em função 
das suas competências, o ajuste, mas a decisão era do 
representante do governo, que era um funcionário 
público, que não lhe interessava eleições, não ficava 
refém de eleições, ficava ou não refém da sua profissão 
se metesse o pé na argola.      
também.    
ASPECTOS 
POTENCIAIS 
Bom ginásio, estádio, zona de pinhal, zona de mar, 
espaço resguardado da poluição e do barulho, e boas 
acessibilidades.  
 
Eu acho que com uma protecção adequada da costa 
conseguimos ter uma praia simpática, e digo praia 
simpática porque do esporão para Sul (aquela parte em 
frente ao campismo) é uma praia que nunca foi 
potenciada, nunca se pensou naquela praia, sempre se 
pensou aqui em frente e a praia em frente desapareceu 
por completo e acho que a única solução de se pensar 
na praia para o futuro é o lado Sul. E se calhar com uma 
possível deslocação do campismo ou com parcial 
deslocação do campismo, porque eles estão abertos 
nesse sentido (também se estão a ver um bocadinho à 
rasca porque a continuar assim o mar vai lá entrar e eles 
vão ver parte do campismo destruído). Com uma 
deslocação do campismo conseguimos ganhar aqui uma 
frente de costa, uma frente de mar muito interessante, e 
de forma a explorar e cativar algumas pessoas. Aquela 
faixa toda tem 600m e a maior parte das vezes não é 
utilizada, porque com o campismo, em dias de maré-
cheia, não se consegue passar. Deslocando um 
bocadinho o campismo conseguia pôr as pessoas com os 
passadiços… E o ideal seria olhar um bocadinho para 
aquela praia e olhar para Sul e tentar pensar um 
bocadinho do futuro. Porque depois é assim, potenciar a 
praia… a nossa praia nunca foi uma praia muito a 
pensar em toda a gente, como pensaram em Esmoriz. Em 
Esmoriz construiu-se, pretendeu-se ter muita gente, e 
sinceramente nós não queremos o género de praia que 
eles têm em Esmoriz independentemente de terem o 
areal que têm. Têm muito mais areal que nós mas a nível 
de praia, a nível de ordenamento eu acho que não… é 
uma praia feia! Nós aqui em Cortegaça não, 
conseguimos limitar logo no início, no primeiro PDM, zona 
de construção em altura, embora se tenha permitido 
antes do PDM umas 3 ou 4 aberrações no lado Sul, de 
qualquer forma no PDM contemplou-se logo essa 
Eu julgo que o Furadouro, e vamos ter esperança que o 
mar não seja tão duro como se prevê, porque se for a 
situação é complicada. Mas, se não for, o Furadouro 
precisava de infra-estruturas a nível turístico 
essencialmente. Eu julgo que o Furadouro precisava de 
um hotel, de uma piscina, que podia o turismo ser mais 
apetecível para quem vem aqui porque muitas vezes as 
pessoas também vêm aqui no Inverno e se tivessem um 
hotel no Furadouro se calhar não ficavam em Ovar, 
ficavam na praia. Não têm, portanto não há nada que 
as atraia ao Furadouro, a não ser o mar, não há nada 
que atraia as pessoas ao Furadouro, o que é pena. 
  
 
situação e barrou-se qualquer tipo de construção em 
altura. Ficou limitada uma faixa, já cá em cima, para 
não tapar aquela avenida central, para não tapar 
aquelas ruas. E depois dessa faixa de construção em 
altura voltou-se a pensar novamente naquela construção 
unifamiliar, pela avenida acima, ou seja, nós nunca 
vamos ter aquela coisa de ter uns prédios, com uma 
lojas… isso é impossível! E isso também não nos 
interessa. Praias dessas há muitas.           
PRINCIPAIS 
PROBLEMAS 
Falta de planeamento, evolução muito desordenada 
Impasse provocado pelo POOC e exclusão da Barrinha 
de Esmoriz da sua jurisdição 
Barrinha poluída pela falta de saneamento em zonas a 
montante da Praia de Esmoriz 
Avanço do mar 
Os pescadores têm uma filosofia de vida muito 
suigéneres… vivem o presente, sem regras… 
Baixa escolarização e formação da população 
 
Mais problemas 
“Os pescadores têm uma filosofia de vida muito própria, 
vivem o presente, alegando que não sabem qual é o 
futuro.” São de baixa formação, o problema não está 
na filosofia de vida, o problema está na formação, são 
pessoas que fugiram à escolaridade obrigatória, grande 
parte deles tem apenas a escolaridade obrigatória ou 
nem isso, e portanto o relacionamento uns com os outros 
na comunidade é conflituoso, o relacionamento com a 
esposa é conflituoso, o relacionamento com os filhos é 
conflituoso, ou seja, é uma espécie de lei da selva onde 
cada um salve-se quem puder, em que crassa o egoísmo, 
a inveja, a maledicência… e depois espaços muito 
concentrados, também a convivência obrigatória em 
espaços comuns ‘públicos’. Basta ver que em casas com 2 
ou 3 quartos vivem 6 pessoas – a promiscuidade que 
existe… em que os miúdos estão a ver quase a 
actividade conjugal dos pais. Há aqui um conjunto de 
situações, uma baixa formação, mais as deficientes 
condições de habitabilidade, défices de toda a ordem, 
depois as consequências são exactamente a 
O avanço do mar é o principal problema. Temos 
também ali um bocadinho de desemprego, mas é uma 
franja da população um bocadinho esquisita. Eles são 
muitos particulares… os vareiros, que são os pescadores, 
são muito particulares… eles para trabalharem é muito 
complicado. È complicado, se calhar também através de 
algumas políticas da nossa assistência social (que não 
funciona) pediu-se-lhes algumas regalias, quer a nível 
dos rendimentos sociais (RSI), permite as pessoas estarem 
em casa, todos os dias tomarem o pequeno almoço fora, 
e os filhos que andam na escola têm tudo pago, com 
bancos alimentares à disposição, com muitas coisas… e 
eles mentalizaram-se que trabalhar, para eles, não é 
muito necessário. E penso que é esse problema que nos 
tem trazido o desemprego ali. Se eles quisessem 
trabalhar, Cortegaça neste momento era capaz de ter 
mercado para eles. Nós temos muitos desempregados, 
mas também temos muita empresa em Cortegaça ainda 
que emprega muita gente. Eles não têm habilitações, 
mas eles acabam por arranjar empresas que não lhes 
exijam tantas habilitações. Eu sei de um caso concreto há 
muito pouco tempo... Eles são um bocadinho de ondas… 
são como o mar… tiveram uma altura que foram todos 
para ???, depois foram todos para Espanha para a 
montagem das ventoinhas de energia eólica, agora 
anda tudo nos madeireiros, anda tudo a cortar lenha. 
Ou seja, os empregos que eles arranjam também não lhe 
exigem muitas habilitações, e eles arranjam-nos muito 
bem, agora acho que falta um bocadinho de vontade. 
Falta vontade porque nós temos muitos exemplos de 
gente que sai dali, vem cá para cima, que se integra 
perfeitamente, os filhos andam aqui na escola, têm os 
empregos, compram casa como qualquer pessoa normal, 
Avanço do mar. 
Defesa costeira destruída. 
Falta de equipamentos e infra-estruturas, em particular 
de apoio ao turismo. 





Em termos de lixos, eu julgo que este ano as coisas não 
funcionaram muito mal. Houve um reforço substancial na 
recolha dos lixos, portanto a Câmara também teve essa 
preocupação, Agora, continua haver necessidade no 
Furadouro, como se calhar em toda a cidade, do reforço 
dos ecopontos, porque as pessoas hoje começam a 
ganhar esses hábitos, felizmente começa a haver o 
hábito de levar já o lixo separado. Agora, se não 
houver ecopontos as pessoas também são um bocado 
comodistas, não se deslocam se não tiverem à porta 
deles. Julgo que numa primeira habituação era colocar 
mais ecopontos na praia para que as pessoas se 
habituassem. Porque depois vêm pessoas na época 
balnear que não são de Ovar, são de outros concelhos 
limítrofes, não sei se estão habituadas ou não, mas o 
Furadouro só lhes diz como praia de estar a passar ali 
alguns dias de Verão e portanto não têm a 
preocupação ambiental que se calhar hoje têm os 
moradores do Furadouro. Portanto, depois nessa altura 
deixam o lixo em qualquer canto, e se ficar sujo depois 
alguém há-de vir, eles até nem vivem cá, estão aqui de 




Um processo de relocalização com este tipo de pessoas 
é um processo difícil. Agora as pessoas estão mais 
sensibilizadas, porque chove-lhes em casa, estão 
convencidas daquilo que nós apregoamos “aquilo que o 
homem não tira a bem, o mar tira a mal” – o que o 
homem não consegue fazer em 10 anos, o mar faz num 
segundo. E depois de apanharem vários sustos, e depois 
de verem os filhos a berrar de noite cheios de medo, as 
pessoas estão se a consciencializar de que é inevitável a 
deslocalização. Nós tivemos a preocupação de os 
deslocalizar, localizando-os, ou seja, nós deslocalizámo-
los para o mesmo espaço, só que salvaguardando-se os 
aspectos de planeamento, ou seja, não ficam à beira do 
mar, mas também não ficam no centro do ???. 
Criámos um projecto, que se chama ‘projecto luta contra 
a pobreza’ ou seja nós entendíamos que não devíamos 
mudar as pessoas, aquelas pessoas, para um espaço 
diferente, nós devíamos mudar aquelas pessoas, mas 
com outra mentalidade, para espaços diferentes. Ou 
seja, primeiro preparámo-las, antes de lhes dar as 
condições de habitabilidade, preparámo-las para essas 
condições de habitabilidade. Fizemos um trabalho em 
termos de saúde, em termos de acompanhamento de 
economato, educação dos filhos, prevenções da 
toxicodependência (que são fenómenos também muito 
acutilantes), prostituição – então dissemos: ‘vocês vão 
viver para ali, mas não vão com essa mentalidade’ (eles 
vão ter habitação multifamiliar e eles não estão 
habituados a isso). E então começámos lentamente, 
porque o projecto já tem 11 anos, e agora está 
transformado em centro comunitário, ou seja, o projecto 
que nasceu, nasceu como projecto de luta contra a 
pobreza, depois verificámos que o trabalho que podia 
ser desenvolvido podia ser extensivo a outros aspectos – 
começámos a verificar que os défices eram da ordem da 
saúde e atacámos na saúde, que eram na ordem 
económica e atacámos na ordem económica, que 
eram… quer dizer, o défice habitabilidade gerou outras 
vertentes, outras valências. Hoje temos ocupação dos 
tempos livres, verificámos que as crianças não tinham 
ocupação de tempos livres de uma forma sadia – vinham 
são normalíssimos… eu acho que ali aquele meio está … 
criou-se um gueto, aquilo é um autêntico gueto, eles são 
primos de primos, todos conhecidos, e se aquele não 
trabalha porque é que eu hei-de trabalhar, se aquele 
não trabalha e lhe dão o rendimento mínimo eu também 
tenho que ter, e depois é uma bola de neve que cresce. 
nota-se de facto que tem havido uma melhoria 
substancial na recolha do lixo, na limpeza da praia.  
 
…as construções existem e neste momento se não forem 
tomadas medidas eficazes e urgentes para preservar 
aquilo que existe, quer as habitações, quer os 
arruamentos, acredito que no próximo Inverno haja 
graves problemas no Furadouro porque os esporões 
estão desfeitos. O maior e mais central tem a cabeça 
desfeita, o outro quase que não se vê, portanto há 
alguma… 
O mar está a avançar muito mais do que antes, isso é 
notório.  
De facto as pessoas não se apercebem daquilo que 
existe hoje a nível da erosão marinha junto às dunas. Os 
pinheiros começam a descair, a própria flora que existe 
ali está toda a cair pelas encostas abaixo, portanto 
nota-se que há erosão constante do mar, nesta altura do 
Verão, que é normalmente quando o mar está mais 
calmo e quando não há tanto ataque do mar à orla 
costeira. 
Agora, que é notório que o mar tem avançado… dizem 
que uma média de 9 metros por ano… não sei se será 
assim, se não será, mas que avança alguns metros por 
ano, disso eu não tenho dúvidas nenhumas e se não 
forem tomadas medidas eficazes (embora haja quem 
defenda que não devem ser tomadas medidas 
nenhumas) obviamente que o mar vai atacar a Praia do 
Furadouro, a de Cortegaça, a de Maceda, todas elas. 
  
 
da escola e eram lançadas no mundo. Portanto, 
encaminhámos para diversas vertentes o projecto. 
Terminou a vigência do projecto e nós substituímo-lo por 
outra figura jurídica e criámos uma associação que se 
chama ‘Centro Comunitário de Esmoriz’ que tem uma 
série de vertentes com esse objectivo. O motivo inicial 
nasceu com as casas, para tirar as barracas de ao pé 
do mar. A génese do problema esteve na lacuna que 
existia nesta cidade de sermos a única comunidade 
piscatória sem habitação social. Na comunidade 
piscatória não havia habitação social, portanto nós há 
12 anos pensámos que seria insustentável, primeiro pelas 
próprias condições de habitabilidade daquela gente, o 
mar também teve uma influência muito importante, mas 
também verificámos que as construções abarracadas, 
quando vinha um temporal, quando vinha um vento, 
podia haver ali mortes, podia haver ali situações 
complicadas. E então tentámos superar essa lacuna 
habitação, desenvolvendo esse projecto, obviamente 
preocupados com o mar, depois é que nós verificámos 
que o projecto não podia ser só aquela vertente e fomos 




FACE À SUBIDA 
DO NÍVEL 
MÉDIO DO MAR 
A invasão do edificado pelo mar. A muito curto prazo vai haver o desaparecimento 
completo da praia, vamos deixar de ter praia porque o 
mar vai começar a bater só nas protecções e a praia 
desaparece completamente. Vamos ter as protecções em 
pedra e o mar lá em baixo. Se não se tentar fazer nada 
a muito curto prazo, é isso que nos vai acontecer. Se 
calhar mais 2 ou 3 anos, a coisa começa a ficar difícil 
porque, do lado Norte, provavelmente, o mar entrando 
a escola vai abaixo, muito próximo do bairro social. O 
problema é que depois da protecção a cota das casas 
está ao nível do mar… passando aquela barreira 
depois é fácil, é a descer.  
O entrevistado fez uma recolha fotográfica no litoral 
entre o Furadouro e Cortegaça que mostrou e pretende 
apresentar na Assembleia Municipal.  
 
(se não forem tomadas medidas nenhumas) obviamente 
que o mar vai atacar a Praia do Furadouro, a de 
Cortegaça, a de Maceda, todas elas. 
… as construções existem e neste momento se não forem 
tomadas medidas eficazes e urgentes para preservar 
aquilo que existe, quer as habitações, quer os 
arruamentos, acredito que no próximo Inverno haja 
graves problemas no Furadouro porque os esporões 
estão desfeitos. 
O Furadouro, poderá não a ser curto prazo, mas a 
médio prazo vai sofrer graves consequências a nível de 
erosão costeira.      
EXISTÊNCIA DE 
EDIFICADO EM 
Sim. Sim. Agora, há uma coisa que é verdade, as construções 





eficazes e urgentes para preservar aquilo que existe, 
quer as habitações, quer os arruamentos, acredito que 
no próximo Inverno haja graves problemas no Furadouro 
porque os esporões estão desfeitos. O maior e mais 
central tem a cabeça desfeita, o outro quase que não se 








Eu quando cheguei lá (à Praia de Esmoriz, quando o mar 
avançou em Fevereiro de 2007) às 7 da manhã sozinho, 
vejo o mar como um leão a avançar já sobre as casas 
porque já tinha partido a defesa, já tinha feito uma 
abertura enorme, ou seja, o mar cavou as pedras, 
arrastou-as para o mar e era com as próprias pedras 
que fazia… já não era só a erosão das águas do mar e 
dos ventos, mas a abrasão – “O mar brincava com 
calhaus de toneladas, lançando-as contra a defesa.” As 
cotas das casas estão muito mais baixas e estava o mar 
a encher o espaço onde as casas se encontravam. Vi 
centenas de pessoas aflitas e eu sem poder fazer nada 
porque não havia ninguém. Telefonei aos bombeiros e à 
protecção civil no sentido de evacuar as pessoas. 
Antigamente nunca aconteceu nada de muito 
complicado, a não ser nalguma situação esporádica. Este 
Inverno a situação esteve um bocadinho problemática na 
zona limite entre Cortegaça e Esmoriz. A tal protecção 
que é mais alta rompeu e como as casas estão lá em 
baixo, mas foi algo que nos últimos 3 ou 4 anos tem 
acontecido. Este ano foi dado mais ênfase a nível da 
comunicação social porque a Costa da Caparica estava 
fresca, era notícia, e aqui surgiu também como notícia, 
mas é algo que tem acontecido todos os anos. “A 
protecção rompe, o mar entra e depois é a descer.” 
Entra sempre ali naquelas casas.    
…a praia começou a crescer em termos arquitectónicos, 
mas ao mesmo tempo começou a dar-se a entrada do 
mar, e o Furadouro que era uma praia que tinha 
algumas casas… não digo à beira mar mas portanto a 
50/ 60/ 70m do mar, essas casas foram começando a 
ser consumidas pelo mar e desapareceram. 
Inclusivamente uma capela que havia à beira mar 
desapareceu também, tanto assim que depois foi 







Nós já sabíamos perfeitamente que a linha da costa iria 
recuar, toda a gente sabia isso há 10, 15, 20 anos. 
…será necessário aproveitarmos a altura em que o mar 
está mais calmo para fazermos um planeamento, para 
estudarmos… 
…se morrer ali alguém o sr. ministro vai ter que assumir 
as responsabilidades… 
 
Tem vindo a aumentar, porque eu vejo que todos os anos 
o areal desaparece, o mar automaticamente cresceu, dá 
para perceber. Agora, se calhar este Inverno tentou-se 
criar uma situação de pânico que, se é uma situação de 
pânico, e se as pessoas consideram aquilo uma situação 
de pânico, que consideraram, nos últimos 3 anos ela tem 
acontecido. E vai voltar a acontecer! Sem uma protecção 
adequada este Inverno vai acontecer novamente. Porque 
o que lá está era o que lá estava antes e se foi 
destruído neste Inverno, vai ser destruído no próximo, só 
foi reposto. E o facto da comunicação ter falado sobre 
aquela zona levou a que fossem mais pessoas para lá e 
que andassem lá com os carros e jipes, Se calhar 
tornaram uma zona que nem era muito mexida, algo 
movimentada e que está a ser degradada e que não 
tinha sido até aqui.  
 
Eu acho que as intervenções locais nos últimos anos, além 
de muito diminutas, eu acho que também se tem feito 
algumas asneiras, mas voltamos ao mesmo – não sou 
O mar está a avançar muito mais do que antes, isso é 
notório.  
Agora, há uma coisa que é verdade, as construções 
existem e neste momento se não forem tomadas medidas 
eficazes e urgentes para preservar aquilo que existe, 
quer as habitações, quer os arruamentos, acredito que 
no próximo Inverno haja graves problemas no Furadouro 
porque os esporões estão desfeitos. O maior e mais 
central tem a cabeça desfeita, o outro quase que não se 
vê, portanto há alguma… 
Agora, que é notório que o mar tem avançado… dizem 
que uma média de 9 metros por ano… não sei se será 
assim, se não será, mas que avança alguns metros por 
ano, disso eu não tenho dúvidas nenhumas e se não 
forem tomadas medidas eficazes (embora haja quem 
defenda que não devem ser tomadas medidas 
nenhumas) obviamente que o mar vai atacar a Praia do 




entendido nesse assunto, não me pronuncio. Agora, a 
verdade eu acho que está um bocadinho a olhos vistos. 
Porque é que grande parte da nossa costa perde não 
sei quantos metros por ano e nós perdemos muito mais 
que eles? A seguir à Costa da Caparica somos a área 
do país que mais metros perde por ano. Porquê? Tem 












Nós em Portugal não temos apoio de nada. Nós em 
Portugal fazemos muito… nunca nos acontece a nós, 
portanto não estamos preparados (…) e depois é um 
desquitar de responsabilidades. E não se consegue fazer 
nada. Eu quando cheguei lá (à Praia de Esmoriz, quando 
o mar avançou em Fevereiro de 2007) às 7 da manhã 
sozinho, vejo o mar como um leão a avançar já sobre as 
casas porque já tinha partido a defesa, já tinha feito 
uma abertura enorme, ou seja, o mar cavou as pedras, 
arrastou-as para o mar e era com as próprias pedras 
que fazia… já não era só a erosão das águas do mar e 
dos ventos, mas a abrasão – “O mar brincava com 
calhaus de toneladas, lançando-as contra a defesa.” As 
cotas das casas estão muito mais baixas e estava o mar 
a encher o espaço onde as casas se encontravam. Vi 
centenas de pessoas aflitas e eu sem poder fazer nada 
porque não havia ninguém. Telefonei aos bombeiros e à 
protecção civil no sentido de evacuar as pessoas – eu fi-
lo com a convicção de que seria mesmo necessário – 
quem me ajudou foi a comunicação social. Quando eu vi 
que não conseguia resolver o problema tornei o 
problema mais visível, amplifiquei o problema pela 
comunicação social. Passados 5 ou 10 minutos da 
televisão lá aparecer já estavam os gabinetes a dizer 
que as pedras iam para lá porque antes andávamos… 
eu de vez em quando faço um ofício para o sr. ministro, 
para o sr. governador civil, para o presidente da 
câmara, que será necessário aproveitarmos a altura em 
que o mar está mais calmo para fazermos um 
planeamento, para estudarmos. Respostas: não há 
verbas, não há isto, não há aquilo. Eu disse ao sr. 
ministro que não lhe aceitaríamos as condolências, se 
morrer ali alguém o sr. ministro vai ter que assumir as 
responsabilidades. Eu disse-o na televisão! Passado um 
bocado comecei a receber telefonemas desde o INH, 
A situação que aconteceu, se não trouxe mais nada, pelo 
menos trouxe o INAG em força às nossas praias para 
ver a situação em concreto e por esse lado foi 
extremamente positivo. E eles já falavam há anos num 
projecto, numa requalificação total, numa protecção 
total nas costas de Esmoriz e Cortegaça, sempre se 
falou, seria uma coisa em grande, nunca haveria 
dinheiro, se calhar com esta situação em concreto falou-
se mais em concreto, mais afincadamente, se calhar já se 
soube algumas das intenções que estavam em cima da 
mesa para a protecção da costa. Agora, tudo passa 
pelo INAG e pelo que sabemos, a Câmara Municipal e o 
INAG têm estado em diálogo (nós não entramos, a nossa 
participação é junto da Câmara e temos até falado 
muito sobre a protecção da costa)... É uma situação que 
depende do INAG, depende da vontade do INAG, 
depende da capacidade financeira do INAG, depende 
da disponibilidade. A CCDR neste momento não intervém 
muito, o INAG é o responsável. Neste momento a 
intervenção da CCDR é no licenciamento dos apoios de 
praia e nesse género de coisas porque na protecção 
não.  
Não tem havido uma grande sintonia entre o poder local 
e o poder governamental. Digo isto porque a Junta de 
Freguesia, uma das reivindicações que faz é o reforço 
da defesa da Praia do Furadouro, junto da Câmara 
Municipal – é um dos nossos cavalos de batalha. O 
senhor Presidente diz-nos que está previsto antes do 
Inverno que seja feito o reforço dos esporões, aliás 
disse-o ainda há pouco tempo, nós é que não vemos isso, 
E também sei que a Câmara tem oficiado se calhar com 
alguma brandura junto das entidades governamentais 
que tutelam a orla costeira no sentido deste reforço. O 
que me parece é que neste país espera-se que aconteça 
o mal para depois remediar. Quando agora se calhar 
era mais fácil resolver o problema com o transporte de 
pedra, se for essa a solução, ou então transporte de 
areia como se fez lá em baixo na Costa da Caparica, se 
for essa a melhor solução então que venha agora, 
porque agora o mar está calmo e é muito mais fácil, 
agora “quando o mar avançar nem pedra, nem areia, 
não há nada que segure!” E é pena que isso aconteça, é 
pena que se deixe destruir para depois ir compor, julgo 
que fica muito mais caro, cria muito mais problemas e 
muito mais sobressaltos às pessoas que vivem no 
Furadouro, o desgaste dos autarcas é muito maior 
perante as populações que estão sempre a pressionar-
nos para resolver o problema e nós, de facto, a nível 
autárquico não há meios, nem há possibilidade de fazer 
esse trabalho. Claro que o governo tem outras 
prioridades certamente… O caricato desta situação é 
que quando está tudo bem não se resolve o problema a 
tempo e horas, quando o mar avança, quando faz 
estragos, depois já há dinheiro, depois nessa altura já se 
resolve o problema com areia e com pedras… tudo se 
resolve! E é pena que isso aconteça.      
  
 
aos gabinetes dos secretários de estado, … e a dizerem 
que ‘amanhã às 11h estão lá as pedras’. Os holofotes 
apagaram-se, acabaram as pedras! Neste país ou é 








“Nós temos uma boa defesa, mas para o Verão, quando 
o mar não bate lá… aí é boa!”    
Não estão a ser eficazes. (O estado degradado dos esporões não permite que 
estas sejam eficazes)  
OPINIÃO SOBRE 
A ACTUAÇÃO 
DA CCDR E DO 
INAG NA 
GESTÃO 





O INAG e a CCDR não fazem nada. Primeiro devia 
fazer-se um concurso público, ver quais eram os melhores 
preços, fazer de uma forma a poupar muito dinheiro ao 
erário público Numa emergência pelo menos paga-se o 
dobro ou o triplo e depois não fica baseado num 
caderno de encargos, fica uma obra para remediar que 
custou uma fortuna e cujo resultado é um placebo 
(medicamento que não resolve nada), é como um 
analgésico que tira a dor mas não resolve o problema. 
Em Portugal é assim, tratamos o cancro com analgésicos. 
“É muito fácil resolver os problemas num gabinete com 
ar condicionado – facílimo! Até deviam fazer as 
campanhas eleitorais no próprio gabinete, nem 
precisavam de vir cá para fora!” “A Barrinha tem mais 
promessas de políticos do que poluição” A Barrinha é 
uma passerelle - vêm os pavões todos! 
A situação que aconteceu, se não trouxe mais nada, pelo 
menos trouxe o INAG em força às nossas praias… 
Neste momento a intervenção da CCDR é no 
licenciamento dos apoios de praia e nesse género de 
coisas porque na protecção não… 
Há desleixo por parte destas entidades (CCDR, INAG e 
Ministério do Ambiente), não se interligam estes 
departamentos uns com os outros, não comunicam. Cada 
um tem a sua capelinha, cada um trata dos seus assuntos 
e dá-me ideia que não conversam uns com os outros, nem 
dialogam no sentido de resolver os assuntos 
atempadamente. Depois pronto, cada um puxa para seu 
lado e na altura do mal vêm por aí todos a dizer que 
estão a resolver o problema. Isto também tem a ver com 
outra coisa do meu ponto de vista – se viessem agora 
fazer a defesa da costa ninguém valorizava esse 
aspecto, quando houver problemas eles vêm, vêm as 
televisões todas, vêm os jornais todos e vêm os ministros 
e os Secretários de Estado dizer que estão a fazer, isto 
é um problema deste país que tem a ver com todas as 






O presidente da câmara apenas deve ter jurisdição 
sobre obra pública e não ter jurisdição sobre obra 
particular. 
 
…será necessário aproveitarmos a altura em que o mar 
está mais calmo para fazermos um planeamento, para 
estudarmos… 
 
…devia fazer-se um concurso público, ver quais eram os 
melhores preços… (para a colocação da pedra na 
defesa) 
 
Eu acho que acima de tudo, antes de se pensar nalguma 
coisa, eu acho que devia ser discutido no local, com os 
presidentes de Junta (“não somos nós que somos 
entendidos, eu sou um leigo, mas independentemente 
disso moro cá há 33 anos, conheço um bocadinho a 
evolução do mar, conheço um bocadinho o que o mar é 
capaz de fazer durante o Inverno, e sei que se calhar as 
coisas não resultam de algumas formas que muitas vezes 
são pensadas e tivemos o exemplo disso aqui em 
Cortegaça, mais ou menos há 10 anos atrás, quando se 
fez aqui um esporão mesmo em frente àquela praia 
pequenina – aquele esporão está ligeiramente virado a 
Norte e na altura toda a gente comentava porque nunca 
se tinha visto nenhum esporão virado a Norte, os únicos 
Nós entendemos que para proteger aquela área só há 
uma solução – é o prolongamento e o reforço dos 
esporões. Julgamos que neste momento e face àquilo 
que vemos noutras praias é digamos a única solução… é 
a mais visível, não quer dizer que não haja outras… Se 
o reforço não for feito dessa maneira nós aqui a nível 
da Junta não temos sugerido outras soluções porque não 
as conhecemos, nem vemos maneira de as… Se calhar 
uma das soluções… se fosse possível evitar… Porque 
estas coisas também têm a ver muitas vezes com os 
serviços das autarquias… Se fosse possível evitar que as 
dunas fossem pisadas… Ainda há tempos no 
Furadouro… nós andámos a fazer uma repavimentação 
de um parque de estacionamento a Sul para as pessoas 
  
 
É necessário medidas preventivas e não remediativas. esporões que se viam virados a Norte automaticamente 
têm que ter uma mais a Norte virado a Sul para criar 
uma baía, mas sozinho virado a Norte… e o que se 
dizia na altura e que era realidade é que foi uma 
experiência para tentar ver as marés que vinham, se 
davam meia volta, se depositavam a areia. A verdade é 
que todos os esporões que nós vimos virados a Sul 
funcionaram e nunca ninguém em Cortegaça, não tendo 
conhecimentos técnicos, dizia que isto ía funcionar, muito 
pelo contrário, as correntes vão entrar e em vez de 
deixar a areia vão levar a areia que está na praia e ao 
fim de 10 ou 12 anos temos o exemplo prático – a praia 
desapareceu por completo. E agora se calhar dizem que 
foi uma experiência que tinha que ser feita, que tinha 
que se ver se resultava ou não. Se resultasse estava 
muito bem, mas não resultou. Agora quem conhece a 
área já sabia à partida que não ía resultar. E se calhar 
até se dizia de outra forma – querem fazer uma 
experiência? Vamos fazê-la mais a Sul, que não tem 
nenhuma praia que seja utilizada em risco, que não 
temos casas num raio de 700 ou 800m, e 
experimentamos lá. Experimentou-se aqui em frente, 
desapareceu-nos por completo uma praia e eu acho que 
é esta falta de diálogo que existe. Não é pelos 
contributos que nós possamos dar, porque os entendidos 
são eles, mas de qualquer forma eu acho que muitas 
vezes devíamos ser ouvidos e não somos, nesta situação 
em concreto da protecção da costa não somos. E a 
população também, muitas vezes não têm algo de útil a 
dizer mas o facto só de serem ouvidos ou de haver 
disponibilidade do outro lado o processo torna-se 
completamente diferente.          
virem agora no Verão… a Câmara disse que não fazia 
e a Junta gastou ali uns milhares de euros… E na altura 
que andámos a fazer aquele arranjo eu andava lá e vi 
um acesso pelo meio das dunas em que se viam 
perfeitamente as marcas daquelas motos 4 que andam 
por aí. Na altura andavam tractores a juntar ?? naquela 
zona e eu pedi a um funcionário que pagasse na pá do 
tractor e colocasse naquela entrada uma série de 
pedregulhos (dum estaleiro da Câmara) para evitar que 
as pessoas entrassem. Por aquele sítio não entraram, 
mas começaram a entrar por outro lado, agora quem 
tem obrigação não é a Junta de Freguesia. Há a polícia 
marítima… Mas ninguém vigia nada, muito menos a 
CCDR, o Ministério do Ambiente… esses indivíduos não 
têm preocupações nenhumas. Agora eu julgo que evitar 
ou impedir o acesso às dunas, quer a Norte, quer a Sul, 
tudo o que fosse dunas acesso interdito, Se houvesse um 
meio de o fazer eu julgo que era fácil regenerar as 
dunas, pelo menos na medida em que o mar chegaria ali 





DO POOC-C E 
ENVOLVIMENTO 
DA JF 
Participámos se… “Vimos informar V. Exa. que vamos 
fazer o POOC!”  
Não temos uma obra em condições. Olha-se para a 
defesa da costa, são uns remendos atrás dos outros, vem 
um técnico e diz que as pedras têm que estar assim, vem 
o outro e diz que tem que estar assado, ninguém se 
entende em absolutamente nada. O POOC pode ser 
eficaz noutras zonas… na nossa zona tem um PI que 
ainda ninguém me conseguiu explicar, estamos à espera 
da implementação do POOC, mas não se pode 
Tenho conhecimento por alto. Eu estava na Câmara quando foi discutido. As Juntas 
não participaram, participou mais a Câmara Municipal 
através dos técnicos. Mas, o POOC não foi feito só para 
uma autarquia, foi feita uma visão global da costa e 
nesse sentido… “Se o plano existe… é pena é que não 
se ponha em prática as medidas que deviam ser 
implementadas… não basta haver planos, é preciso pô-
los em prática. E isso é outro problema do nosso país… 
fazem-se planos e depois ficam nas gavetas!”  
  
 
implementar o POOC na nossa zona, está implementado 
nos outros lados, mas na nossa não está, porque está 
dependente de ser uma área frágil, uma área muito 
susceptível e com muitos palavreados, então foi objecto 






Eles não ouviram ninguém. Uma das coisas que em 
Portugal nós temos… “É evidente que a ciência é 
fundamental, mas também há o bom senso, também há a 
experiência de quem a tem. Há que conciliar, num 
problema que é de todos, até a palavra simples do 
pescador.” 
Com aqueles técnicos, com aquelas coisas técnicas, com 
mapas de Ovar à Marinha Grande, diga-me que 
consulta é esta? Em que ninguém sabia nada, em que 
vieram documentos que para os lerem é preciso tirar um 
curso, eles vieram naquela… ‘isto é uma cambada de 
burros e portanto aqui está feito.’. Que discussão pública 
é esta? Portanto, em relação a discussão pública eles 
cumpriram com a lei… Num processo que diz respeito a 
toda a gente, acho que a participação deve ser efectiva 
e não virtual, mas para isso nós temos que saber as 
linhas com que nos cosemos. O que é que está previsto 
para a nossa terra? O que é que a nossa costa… 
porque eu só tenho jurisdição na minha freguesia, não 
tenho sobre as outras! E a pergunta que eu fiz foi: 
‘Esmoriz – o que é que está previsto?’ A primeira coisa 
que estranhei foi nos POOCs não estarem as zonas das 
areias, nomeadamente as zonas portuárias, que é o 
cerne da questão. O primeiro cimento das praias foi nas 
zonas portuárias. Cada vez que mexem no Porto de 
Leixões eu até me arrepio. E a Barrinha? Mas que 
planeamento é este que exclui partes significativas do 
território? Nós somos pequenos, nós só temos 9,5km2; se 
nos estão a excluir do POOC áreas que são cruciais, eu 
pergunto que POOC é este? E consequência, o POOC 
apenas tem servido para entravar o desenvolvimento.  
Surgem conflitos porque, por exemplo, uma casa que até 
está legalizada, porque tem 20 anos, nem que fosse por 
uso capião, está legalizada, o telhado foi abaixo, o 
dono não pode fazer nada! Há direitos adquiridos… se 
está ilegal muito bem, se está legal como é que deita a 
casa abaixo? E os bares que deixam fazer na praia é 
Como cidadão soube da fase de participação pública, 
na altura não estive presente, mas soube. Na altura foi 
aqui na freguesia, foi divulgado e eu acho que até a 
nível concelhio foi divulgado. Se calhar grande parte da 
população sabia que ía haver uma sessão pública mas 
no fundo não sabia o que era o POOC, nem sabia quais 
podiam ser as limitações e o que seria em concreto todo 
o plano. Eu acho que desta vez, e pelo que sei ía haver 
agora uma revisão para 2009/ 2010, eu acho que 
desta vez vai ser diferente, presumo. Na altura se calhar 
já não estarei cá na Junta mas vou fazer questão de 
estar presente porque acho que nessa altura, e a 
participação do público vai ser, pelo menos aqui em 
Cortegaça, a afluência vai ser muito grande. Eu acho 
que as pessoas neste momento têm consciência do que 
pode ser um POOC das limitações que pode trazer, 
daquilo que pode trazer para a freguesia, e eu acho 
que vão participar.   
Foi mal divulgado e a população não participa nestas 
questões. Com os planos directores municipais é um 
bocado a mesma coisa – quando há discussões 
públicas… E muitas vezes temos que reconhecer que os 
autarcas (e eu não falo contra mim porque na Junta 
felizmente não tenho esse problema) mas a nível da 
Câmara muitas vezes não convém divulgar muito porque 
depois as pessoas aparecem e levantam muitas 
questões. Um exemplo agora… tivemos aqui a discussão 
da carta educativa do concelho e a Câmara deu à 
população 5 dias para discutir a carta – uma semana! 
Depois a carta educativa foi aprovada na Assembleia 
Municipal. Deveria estar durante 2 ou 3 meses, dar a 
possibilidade às escolas de participarem… (…) Algumas 
pessoas nem chegarem a ter consciência do que era a 
carta educativa. Com estes grandes planos acontece a 
mesma coisa – às vezes, se se abrir muito à população, 
a população vem, levanta questões, manifesta-se… 
Mas a população só participa quando sente mesmo, 
quando lhe toca na pele, porque se não for…     
  
 
porque eles dão dinheiro à CCDR – é só por isso! Fazem 
bares na praia sem casa-de-banho, no dia seguinte 
chega-se à praia e está uma esterqueira, mas ninguém 
se preocupa com isso, mas licenciaram o bar, está 
licenciado. São estas coisas que não percebo. Agora, a 
efectividade do POOC, para mim, é zero! Em termos 
práticos o que é que a cidade melhorou com o POOC, a 
minha freguesia, nomeadamente a zona costeira? Zero! 
“Vi apenas mais uma entidade a aplicar coimas a um 
desgraçado que pôs um telhado.” Não foi feita uma 
defesa da costa consentânea com a situação, não foi 
feito um equipamento… os equipamentos que vejo têm a 
ver com negócios, e em termos práticos zero! Apesar que 
nós temos POOC e não temos, por causa do PI.    
“Se perguntar à população o que é um POOC, 99.9% 
não sabe! Então que discussão pública é esta? Os únicos 
que tiveram conhecimentos do POOC foram os 
construtores civis, esses sim, esses acautelaram-se, esses 
acautelaram os terrenos, até sabiam quando ele ía 
entrar em vigor, e até sabiam quando é que deviam ter 
as licenças e quando o POOC chegou já lá estava o 
prédio!”  
“Se houvesse a possibilidade de privatizar o mar, pode 






O DO POOC-C 
…o POOC apenas tem servido para entravar o 
desenvolvimento. Surgem conflitos porque, por exemplo, 
uma casa que até está legalizada, porque tem 20 anos, 
nem que fosse por uso capião, está legalizada, o 
telhado foi abaixo, o dono não pode fazer nada! Há 
direitos adquiridos… se está ilegal muito bem, se está 
legal como é que deita a casa abaixo? 
Não tenho conhecimento. Surgiram alguns sobretudo dos investidores. Os 
investidores… retiraram aos investidores a possibilidade 
de construção junto à marginal que é um lugar 
apetecível e o melhor lugar para construir. Depois do 
Barra Mares não houve mais construção nenhuma e 
havia ali alguns empreendimentos que apontavam para 
aquela construção… as pessoas que se dedicam à 
construção não gostaram muito.   
IMPORTÂNCIA 
DA FASE DE 
PARTICIPAÇÃO 
PÚBLICA 
“É evidente que a ciência é fundamental, mas também 
há o bom senso, também há a experiência de quem a 
tem. Há que conciliar, num problema que é de todos, até 
a palavra simples do pescador.” 
Num processo que diz respeito a toda a gente, acho que 
a participação deve ser efectiva e não virtual… 
Já referiu que é muito importante. 
…não somos nós que somos entendidos, eu sou um leigo, 
mas independentemente disso moro cá há 33 anos, 
conheço um bocadinho a evolução do mar, conheço um 
bocadinho o que o mar é capaz de fazer durante o 
Inverno, e sei que se calhar as coisas não resultam de 
algumas formas que muitas vezes são pensadas… 
(Considera importante – vê-se pelo comentário que faz 
à carta educativa) 
  
 
E a população também, muitas vezes não têm algo de 
útil a dizer mas o facto só de serem ouvidos ou de haver 
disponibilidade do outro lado o processo torna-se 
completamente diferente.          
DESENVOLVIME
NTO E/ OU 
IMPLEMENTAÇÃ




Ou seja, nós estamos agora, através das figuras de 
planeamento – PDM, PPs e PUs – porque já estamos na 
segunda geração do PDM, vamos entrar na segunda 
geração do PDM, para podermos estruturar a cidade 
fundamentalmente em 3 sectores. A parte alta da 
cidade, devido às acessibilidades, seria uma zona 
industrial de pequenas e médias indústrias, que de uma 
certa forma já temos. As que estão no centro da cidade, 
criámos no PDM mecanismos para, valorizando o 
terreno, permitir que elas sejam localizadas em sítio mais 
propício do que ficarem no centro da cidade, do tecido 
urbano, que nos causam imensos problemas. A parte 
central da cidade, a que nós chamamos a centralidade, 
nós achamos que deve ser serviços e comércio. Nós 
entendemos a zona industrial, um tampão zona de 
armazém, e depois zona habitacional. Nós não 
defendemos corte radical, mas sim uma transição, cortina 
arbórea a separar as fábricas dos espaços comerciais 
(armazéns) e depois então zona habitacional. Centro da 
cidade seria onde haveria uma grande quantidade de 
serviços e comércio. Zona de praia - fundamentalmente 
apostar na questão do turismo e apostámos num turismo 
que nós entendíamos que não temos infra-estruturas 
para isso, talvez um turismo de qualidade, e um turismo 
de qualidade seria o turismo de lazer e o turismo 
desportivo – temos um bom ginásio, temos o espaço do 
nosso estádio, temos a zona de pinhal, temos a zona de 
mar, portanto, estavam aqui com mais uma ou duas 
unidades hoteleiras, por exemplo uma equipa em vez de 
ir ficar a Espinho, ficaria aqui – as equipas procuram 
espaços mais resguardados da poluição e do barulho, e 
boas acessibilidades para se deslocarem. Portanto, a 
projecção que nós temos para a cidade é exactamente 
esta. 
 
Vi centenas de pessoas aflitas e eu sem poder fazer 
nada porque não havia ninguém. Telefonei aos 
bombeiros e à protecção civil no sentido de evacuar as 
 No fundo o papel de uma Junta, desta ou de outra como 
esta, é de alertar, é sensibilizar e chamar a atenção, 
escrevendo à Câmara, escrevendo às entidades que 
tutelam a defesa da costa, mas a nossa influência não 
passa muito além disto. No fundo nós transmitimos os 
anseios da população, transmitimos a nossa 
preocupação (porque também vivemos aqui), mas não 
temos muito mais meios para poder resolver os 
problemas. É pena que as coisas se fiquem pelas 
reclamações quando não há problema e depois quando 
os problemas surgem já haja maneira de resolver tudo e 
mais alguma coisa. É pena é que seja só nessa altura!  
 
Foi feita, do meu ponto de vista, uma pequena 
intervenção (e é mesmo pequena) com os passadiços a 
Norte, que de alguma maneira melhorou aquela zona, aí 
uns 100 ou 150m, nota-se que há de facto uma 
aparecimento outra vez das dunas com alguma 
vegetação, que infelizmente durante a época balnear 
não há controlo (ainda aconteceu este ano) e as pessoas, 
ainda que tenham lá os avisos e tenham lá os desenhos 
feitos pelos miúdos das escolas, as pessoas não têm 
conta nisso (eu vi 2 ou 3 pessoas que acamparam nos 
locais onde estão os avisos para as pessoas não 
pisarem).  
Está previsto, porque na parte Sul é muito mais fácil a 
entrada do mar, está previsto ou melhor a Câmara tem 
uma candidatura para a construção de um passadiço 
que poderá estender-se até à Torreira. Isto, de alguma 
maneira, podia evitar que as pessoas andassem em cima 
das dunas, que cada vez são mais baixas, e poderia 




pessoas – eu fi-lo com a convicção de que seria mesmo 
necessário – quem me ajudou foi a comunicação social. 
Quando eu vi que não conseguia resolver o problema 
tornei o problema mais visível, amplifiquei o problema 
pela comunicação social. Passados 5 ou 10 minutos da 
televisão lá aparecer já estavam os gabinetes a dizer 
que as pedras iam para lá… 
 
…eu de vez em quando faço um ofício para o sr. 
ministro, para o sr. governador civil, para o presidente 
da câmara, que será necessário aproveitarmos a altura 
em que o mar está mais calmo para fazermos um 




A praia será o que nós fizermos por ela. O planeamento 
já lhe disse que vem com 50 anos de atraso, não estou 
aqui a defender ‘salve-se quem puder’ Foi o que sempre 
houve e é o que quase continua a haver, porque há 
POOC e não há POOC. No meu entendimento é que se 
comece de uma vez por todas a definir um determinado 
perfil para que as pessoas possam... e organizar o 
espaço de maneira a que estejam acautelados 
determinados aspectos.   
 
Se me disserem que vamos ter qualquer tipo de obra 
que venha defender a nossa costa eu fico optimista, 
independentemente de não saber o que é que aí vem. 
Se me disserem que nos próximos 4 ou 5 anos não temos 
nada a nível de protecção da costa, fico extremamente 
pessimista e acho que Cortegaça perde por completo a 
sua praia. Eu acho que estamos naquela fase em que ou 
ficamos com um bocadinho de praia, por muito 
pequenina que seja, ou então perdemo-la por completo.  
“…vamos ter esperança que o mar não seja tão duro 
como se prevê!” 
Eu julgo que este problema não é único do Furadouro, 
toda a costa a partir de Espinho até aqui… a Torreira 
não tem sofrido… O concelho de Ovar neste momento é 
uma zona crítica a nível do Norte do país. E o 
Furadouro, assim como Cortegaça e Esmoriz, são 
extremamente fustigados pelo mar, mas vamos ver se no 
futuro as coisas melhoram. 
 
Claro que o governo tem outras prioridades 
certamente… O caricato desta situação é que quando 
está tudo bem não se resolve o problema a tempo e 
horas, quando o mar avança, quando faz estragos, 
depois já há dinheiro, depois nessa altura já se resolve o 
problema com areia e com pedras… tudo se resolve! E é 
pena que isso aconteça. 
OUTRAS 
(Fazer cafés concerto para discussão dos assuntos locais.) 
Se chegar a publicar qualquer coisa, nós gostaríamos e 
estamos na disposição, através da universidade, desde 
que achemos que a obra é para nós uma mais valia, 
apoiar economicamente a obra, adquirindo a obra – 
compraríamos 50 livros, ou 100 livros, ou o que fosse 
para depois os distribuirmos pelas nossas bibliotecas 
públicas, pelas escolas. Também se ele for feito através 
da universidade, também podemos apoiar a edição.    
Habitação social pelas más condições socioeconómicas 
e/ ou por risco costeiro 
Eu acho que podemos considerar que 90% das razões 
foram necessidades económicas. Eram pessoas que 
viviam em barracas, eram pessoas que viviam muitas 
famílias nas mesmas casas e teve que se recolocar toda 
aquela habitação. Agora se calhar também, e por força 
da localização de algumas das barracas, deslocou-se 
pessoas que estariam numa linha mais próxima do mar – 
isso também aconteceu. Mas sinceramente eu acho que a 
Barra Mares 
Eu estava na Câmara em 1990 quando entrou o 
projecto do Barra Mares. A situação foi de alguma 
delicadeza e o Barra Mares tem duas fases: uma 
primeira fase e uma segunda fase. A segunda fase já 
não acompanhei muito porque eu depois passei para a 
oposição. Essa primeira fase, sendo alvo de alguma 
polémica, mesmo a nível de Assembleia Municipal 
acabou por ser aprovada – a primeira fase do Barra 
Mares. Depois nós deixámos a Câmara, entraram outros 
  
 
 intenção não foi a recolocação por causa do avanço do 
mar, mas foi por questões económicas. 
Parque de campismo – população fixa 
O que eu tenho conhecimento do campismo é que a 
muito curto prazo eles têm intenção de tentar deslocar 
parte do campismo e mesmo a nível interno toda aquela 
parte mais a poente está a ser quase como desactivada 
e de forma a recolocar todas as infra-estruturas mais a 
Norte para ficar como o centro do campismo e depois 
poder deixar a faixa costeira.  
A população fixa é pouca, são só alguns funcionários. 
Depois há muita gente que vem ao fim de semana. Quer 
o parque de Esmoriz, quer o de Cortegaça, nos últimos 
anos tem tido uma procura muito baixa de novos 
associados e os associados que eles têm já têm uma 
faixa etária um bocadinho alta, eles têm muita gente 
reformada e essas pessoas reformadas têm 
possibilidades de vir durante a semana, tem muitos que 
passam cá o Verão todo. Se calhar há uns anos atrás a 
maior parte das pessoas do campismo vinham para cá o 
Verão todo só que de manhã iam todos trabalhar, 
metiam-se no seu carro e iam para o Porto, para Gaia, 
e depois vinham cá dormir. Ao fim da tarde estavam cá, 
jantavam, dormiam e faziam isto 4 ou 5 meses, quando 
apanhavam a época de férias ficavam cá. Agora não, 
como são grande parte deles reformados, eles ficam cá, 
não quer dizer que esta seja a residência principal 
deles.     
Areal 
Antigamente, em frente ao restaurante de madeira do 
lado Norte da avenida, havia um esporão, esse esporão 
tinha uns 40 ou 50m, depois tinha umas escadinhas e eu 
fazia aí praia quando era miúdo. À frente desse 
esporão tínhamos 50 ou 100m de areal. Passaram 20 
anos e temos aquilo que lá está. Se tivermos que esperar 
mais 5 ou 10 anos Cortegaça perde por completo a 
praia.  
e apareceu a segunda fase. A segunda fase (…) não é 
que não tivesse sido polémica, mas quando as pessoas 
deram por ela já estava tudo aprovado. Portanto, houve 
algum trabalho feito nos bastidores, e quando foi 
lançada a polémica já estava o projecto aprovado. De 
qualquer maneira aquilo nasceu e lá ficou e agora 
aguarda que o mar não venha por ali porque aquilo é 
uma zona de fácil acesso ao mar, embora tenha um 
esporão naquela zona, mas é um esporão muito 
pequeno e pouco reforçado. Agora, temos que 
reconhecer que é um complexo turístico de qualidade, é 
o melhor que existe no Furadouro em termos de 
construção e em termos de infra-estruturas (…). Não há 
dúvida que para quem lá chega aquilo é atractivo. 
Antes aquilo era uma área de risco social (não por causa 
do mar). As pessoas foram alojadas porque de facto 
havia necessidade de tirar as pessoas de lá, quer se 
construísse lá o Barra Mares, quer não se construísse. 
 
Preocupação da Câmara em sensibilizar a população 
para os riscos costeiros 
Não tem havido muito essa preocupação. A Câmara tem 
tido alguma preocupação com as questões ambientais, 
nomeadamente junto das populações mais jovens, mesmo 
durante a época balnear com espaços para os mais 
jovens, onde eles têm monitores que os ensinam e que 
lhes dão alguma formação relativamente aos ecopontos, 
à limpeza da praia… A nível da defesa da costa a 
Câmara não tem tido uma acção sensibilizadora junto 
da população… deixa-se correr um bocado. Mas isto 
não é a Câmara, são todas as Câmaras e as próprias 
Juntas… nós não temos… Uma acção a nível nacional 
teria mais impacto porque ver na televisão é diferente 
de receber mais um panfleto em casa que nem 
chegamos a ler. Os jornais locais preocupam-se muito 
com o Presidente da Junta ou o Presidente da Câmara 
ou com o Vereador que não tapou o buraco ou que disse 
ao munícipe qualquer coisa que não devia ter dito, mas 
depois… Problemas de fundo não são muito tratados na 
comunicação social local e as autarquias também não 
dedicam algum tempo e algum planeamento a estas 
coisas para sensibilizar a população. Culpa nossa! Culpa 
  
 
de todos nós!   
 
Campo de Golfe no Carregal 
Chumbaram o campo de golfe do Carregal devido ao 
avanço do mar, mas há aqui um contra senso, porque 
continuam a deixar fazer loteamentos mais próximos do 
mar do que o Carregal, portanto alguma coisa está 
errada, e o projecto não era assim tão agressivo como 
isso, é um contra senso, nem sei se será definitiva esta 





TEMAS Entrevistado 10 Entrevistado 4 Entrevistado 8 Entrevistado 9 
DATA  10/10/2007 14/08/2007 25/09/2007 10/10/2007 
LIGAÇÃO DA 
PESSOA À ÁREA 
Eu sou presidente… já fiz dois mandatos, 
depois interrompi – estive como vereador -, 
e agora estou novamente por 4 anos, 
estamos a completar o 2.º ano e ainda 
temos mais 2 à frente. É da Torreira. 
Estou no meu segundo mandato, estou aqui 
há 5 ou 6 anos. As eleições foram em final 
de 2001 – Dezembro de 2001. Eu caí aqui 
de pára-quedas, não estava minimamente 
vocacionado para a política e não estou, 
tem a ver mais com uma atitude social do 
que mais nada, eu apareci aqui mais por 
aquela questão da ligação às associações. 
Quem trabalha nas associações porque 
gosta das pessoas e quer trabalhar com as 
pessoas pode a este nível tentar dar uma 
ajuda mais global. Eu não tenho qualquer 
aspiração, nem pouco mais ou menos. 
Trabalhou nos Estaleiros de S. Jacinto 
enquanto jovem. Depois foi para o 
ultramar. Continuou sempre ligado ao mar. 
Navio St. André e Navio Sta. Maria 
Manuela são projectos da sua autoria. 
Foi vereador na Câmara Municipal de 
Ílhavo com o pelouro da protecção civil 
entre 1997 e 2001(+/-)  
Sou de Coimbra, mas estou cá há bastante 
tempo – 40 anos. 






As origens da Torreira remontam ao 
séc12/13 com a fixação de colónias de 
pescadores vindas do Norte da Europa. 
Depois foi criada freguesia em 1926. A 
Torreira já é muito antiga, somos freguesia 
há 81 anos. Quando o concelho da Murtosa 
se formou, também se formou a freguesia. 
A freguesia a princípio era muito pequena, 
as habitações eram palheiros, porque era 
uma zona essencialmente piscatória. A 
pouco e pouco foi evoluindo. Vivia 
essencialmente da pesca e da agricultura. É 
uma população caracterizada por ter muita 
juventude e essa juventude foi crescendo e 
foram-se enraizando mais cá, trabalhando 
cá, trabalhavam muitos na pesca do 
bacalhau. A pesca de bacalhau era a 
principal fonte de subsistência destas 
famílias. Entretanto a ria começou a ser um 
bom ganha-pão para eles e eles 
começaram, quer os homens, quer as 
mulheres, a trabalhar na ria. A ria é o 
O primeiro pólo que existiu foi com a 
fixação dos pescadores e, em termos de 
personalidade, as pessoas da Costa Nova 
são muito parecidas com todos os outros 
aglomerados costeiros e piscatórios. As 
pessoas são muito primárias a reagir e 
brutas, mas depois na prática são uns 
cordeirinhos em termos de coração e 
sentimentos. Inicialmente não terá sido fácil 
a fixação deles até porque dependiam 
exclusivamente (aqui é só areia, não dava 
para cultivar nada) mesmo do mar. À 
medida que o pessoal se foi fixando (eu 
penso que no início o pessoal teria mais 
respeito pelas dunas), que o aglomerado 
foi crescendo e à medida que se começou a 
utilizar mais como praia (porque as praias 
também têm vindo a ganhar espaço, os reis 
antigamente não faziam praia), à medida 
que foi crescendo este hábito de praia 
fomos ajudando a provocar a erosão e a 
necessidade dos esporões. “Lembro-me que 
A Barra cresceu efectivamente em termos 
populacionais muitíssimo ao longo dos 
últimos 40 anos. Efectivamente ao longo 
destes 40 ou 50 anos a zona da Barra teve 
um crescimento exponencial, que nos anos 
50/ 60 aquilo se limitava ao farol e a mais 
um conjunto de pequenas habitações de 
pescadores, essencialmente pescadores… 
depois… portanto estávamos a falar da 
inauguração das obras da barra – da 2.ª 
fase ou da 3.ª fase das obras da Barra - 
que alteraram significativamente as 
potencialidades na localização da barra, 
portanto estamos a falar dos anos 55 até 
58, quando foram inauguradas, que se 
traduziu num aumento do comprimento do 
molhe Sul e do molhe Norte. Portanto, a 
barra que até aqui era muito perigosa (nos 
inícios da década de 50 vários navios do 
bacalhau tiveram muitos problemas para 
entrar e um ou mais que um chegaram a 
perder-se na entrada da Barra), as obras 
A Praia da Vagueira teve uma evolução 
muito grande, enorme, desde 1977, 1978 
para cá teve uma evolução muito grande.  
Havia e continua a existir uma comunidade 
piscatória, hoje com uma actividade 
reduzida por diversos factores: falta de 
stocks, dificuldades nos apoios a este tipo 
de pesca artesanal e com a falta de 
rendimento os pescadores… uns escolheram 
outras actividades e deixaram o mar 
entrando na ria, dedicam-se mais à pesca 
da ria. É evidente que aquilo ali tem 3 
componentes, que é a económica, a cultural 
e a turística. Hoje, praticamente, nem uma 
coisa nem outra. Há vontade de fazer 
reviver a arte xávega mas não há hipótese. 
Os barcos foram transformados para 
barcos a motor, por consequência as redes 
são outras – são redes mais fortes – e 
agora houve uma tentativa por parte da 
Câmara de recriar a arte xávega como 
actividade antiga, mas nessa perspectiva 
  
 
principal meio de sustentação durante todo 
o ano da gente da Torreira. A ria foi 
dando bom dinheiro (eu costumo dizer que 
é a maior fábrica do país), esta gente vive 
bem, não sabem por vezes é gerir. A 
gestão do seu património e daquilo que 
ganha é muito mais difícil. As pessoas 
viviam em dois bairros, mas a pouco e 
pouco começaram a comprar os seus 
apartamentos, começou a haver habitação 
social, começou a haver autoconstrução 
(através dos bancos pediram o crédito), e 
eles agora vivem razoavelmente bem.   
A freguesia vive também muito dos serviços, 
sobretudo na época de Verão. Como é 
natural em qualquer praia, o aumento de 
turistas e de pessoas à freguesia é muito 
grande. Nós temos uma população que 
ronda os 3200 habitantes, recenseados 
temos à volta de 2800, mas no Verão 
chegamos a ter aqui entre 12 e 15 mil 
pessoas. Isto dá muita riqueza à praia, 
sobretudo aos restaurantes, às casas 
comerciais, às padarias, às pastelarias… 
Outro factor que contribui muito para o 
desenvolvimento desta praia é a colónia de 
férias, que emprega muita gente de cá. É 
evidente que depois pára durante o ano 
alguns meses e as pessoas vão para o 
fundo de desemprego, no ano seguinte 
voltam novamente ao trabalho. Portanto, eu 
digo que a maior embaixadora do turismo 
local é a colónia de férias porque são 
crianças que actualmente vêm cá, não 
conhecem isto, mas certamente um dia mais 
tarde voltarão, mas essencialmente pelos 
pais, é que os miúdos vêm de todo o país e 
portanto os pais vêm pelo menos uma vez 
ou duas visitá-los, são pessoas que não 
conhecem a praia e ficam encantados com 
isto e portanto certamente um dia mais 
tarde voltarão entre nós. 
quando era miúdo detestava ir à praia… 
entre nós sairmos ali da Costa Nova e 
chegar ao mar, eu passava-me com o saco 
da comida às costas!” Agora, está cá muito 
mais em cima. À medida que a população 
se foi fixando, foi ajudando a tirar de lá as 
areias…    
(Sensação de segurança provocada pelos 
esporões fez aumentar o aglomerado?) 
Penso que sim. Mesmo aquela actividade 
que se fez agora em termos do passadiço 
já fez a duna ficar muito grande, o que dá 
alguma estabilidade, embora segurança… 
Mas muitas vezes não é o factor segurança 
em termos reais, mas é a percepção de que 
há segurança que faz com que as pessoas 
estejam mais estáveis e se fixem. Os 
esporões deram algum sentimento de 
segurança. 
(Relação da população com o mar)  
Hoje já existe um aglomerado que não tem 
nada a ver com o mar. É pessoal que 
compra lá habitação e que se fixa, embora 
grande parte das moradias da Costa Nova 
e dos apartamentos ainda seja pessoal que 
vem como segunda habitação. Mas já existe 
um aglomerado razoável em termos de 
pessoal que fica, que reside lá mesmo. 
Antigamente eu penso que era mais mar 
que ria, hoje eu penso que é mais aquela 
questão das ostras, da pesca, dos chocos, o 
pessoal dedica-se mais agora… 
Do início do século até aos anos 50 era 
mesmo os barcos do mar que saíam. Hoje 
tem muito a ver com a ria, mas penso que 
mesmo a maior parte do pessoal já não tem 
nada a ver com… Trabalham em Aveiro, na 
zona industrial e noutros locais. 
Em termos de actividades económicas, o 
comércio foi evoluindo e a restauração 
também, evoluíram as actividades ligadas 
da barra traduziram-se numa grande 
melhoria para aquela restrita população. O 
acesso à Barra nessa altura era pelo Forte 
– uma ponte que havia em madeira ali pelo 
Forte – terá acabado por volta dos anos 
70. A população da Barra limitava-se a ser 
ali um conjunto de casas à volta do Farol, 
umas quantas depois próximo de onde 
havia a seca da Barra (cá em baixo), onde 
depois mais tarde veio a existir a ponte 
que hoje existe (e portanto situava-se ali 
uma seca) e depois algumas casas 
localizadas na estrada que vinha do Farol 
até à ponte velha (R. Fernando de 
Magalhães).  
(O entrevistado mostrou um mapa para 
ilustrar o que disse) 
A povoação da Barra cresceu 
efectivamente muito nestes últimos anos, 
deveu-se ao facto destes terrenos todos… 
(chamada telefónica) Deveu-se a uma 
questão de conjuntura do país e deveu-se 
também ao facto de que estas obras da 
barra proporcionaram um aproveitamento 
destes terrenos todos que eram dum 
privado, da quinta da Barra (não produzia 
nada, era deserta) que era do Comandante 
Azevedo e Silva (um homem que tinha estes 
terrenos todos mas que não tinha grande 
capacidade de sobrevivência) e então 
como a empresa que fez as obras da barra 
teve necessidade de lhe adquirir alguns 
terrenos destes para a passagem de um 
comboio que aqui colocou, com uma 
máquina a vapor, para trazer pedra daqui 
para as obras, aliás o caminho de ferro 
vinha até à ponta do molhe Sul. E então, 
vinham os batelões desde Aveiro, ou desde 
a pedreira da Branca, descarregava a 
pedra aqui (assinalou no mapa), carregava 
nas vagonas e levava para aqui (mostrou 
no mapa). Portanto, o Sr. Roeder, que era o 
têm que ser alterados os barcos e as redes 
e tudo – o sistema tem que ser todo o 
alterado. E como os stocks… e as pessoas… 
há poucas hipóteses. Agora os antigos 
pescadores ou estão empregados em 
serviços ou pescam na ria.  
Em termos de construções, evoluiu muito e 
continua a evoluir. O ritmo de construção 
não é aquilo que era derivado às 
dificuldades económicas que existem mas 
não deixa de se construir. Há muitas casas 
de pessoas de fora e que não funcionam 
como segunda habitação, funcionam como 
primeira habitação, há muitas pessoas que 
se deslocaram dos seus sítios para aqui. 
(Relação do crescimento com as estruturas 
de protecção costeira) 
Toda a costa marítima tem sido fustigada 
nos últimos anos pelas razões que são 
conhecidas (…), umas pessoas têm receio, 
outras pessoas não têm receio. Eu não tenho 
receio absolutamente nenhum! Porque 
queiram os homens fazer a defesa que eles 
fazem. Agora isto também não melhora por 
vontade política, centram sempre a ideia na 
falta de recursos e de dinheiro. 
Em termos de infra-estruturas e 
equipamentos a Praia da Vagueira sofreu 
uma evolução enorme também, nem sempre 
bem ordenada no aspecto de 
equipamentos. A Praia da Vagueira é uma 
praia bastante conhecida, é uma praia que 
quase todas as pessoas gostam, mas há 
aqui coisas que não existem, por exemplo, 
um hotel, uma discoteca, uma residencial, 
isso não existe e eu acho que era 
fundamental para as pessoas que estão ali 
em trânsito, porque... se bem que hoje há 
uma componente forte no auto-caravanismo 
e ao fim-de-semana isso é visível, mas há 
outras pessoas que não têm auto-caravanas 
e nas deslocações utilizam as residenciais, o 
  
 
Nós somos a freguesia do concelho que tem 
em extensão o maior número de quilómetros 
porque vamos desde de Ovar até ao 
extremo de S. Jacinto, portanto temos uma 
frente de 25km, frente de ria.  
Nós temos 3 espécies de pesca: de início 
era o bacalhau, depois a pesca costeira e 
depois a pesca artesanal. Hoje em dia o 
bacalhau já é reduzido, mas ainda temos 
pescadores no bacalhau, não em empresas 
de Portugal, mas empresas de Espanha e 
de França. Temos também alguns rapazes a 
trabalhar nas plataformas petrolíferas. 
O investimento em termos de habitação é 
uma coisa fantástica, tem tido uma 
explosão fantástica.  
A Torreira agora está a ser ordenada, mas 
a princípio era ‘salve-se quem puder’. 
Havia muitas facilidades na época de 80, 
logo a seguir ao 25 de Abril. As câmaras 
queriam era atrair pessoas para dar um 
desenvolvimento rápido à praia e portanto 
houve assim uma coisa desordenada. Agora 
felizmente há zonas aqui que já obedecem 
a critérios. Temos o PDM e portanto as 
pessoas já obedecem a certos requisitos e 
exigências da câmara que estão a ser 
cumpridos. O maior problema são os dois 
bairros piscatórios, um bairro social e o 
bairro Barbosa (que já foi social mas 
depois foi entregue às pessoas) e as 
pessoas estão habituadas a viver ali e não 
querem sair dali. Mas neste momento há 
projecto da câmara já (candidatura ao 
INH) e vão fazer aqui na Torreira 91 
habitações e à medida que as habitações 
vão sendo construídas, eles vão saindo e 
vão apoderando-se dessas casas mediante 
uma renda económica. Por outro lado já 
houve dois casos de autoconstrução em 
terrenos baratos que a câmara vende. As 
pessoas passaram já a viver em melhores 
ao turismo, como o arrendamento de 
quartos… 
Em termos de infra-estruturas ainda têm 
muita carência. Estava previsto neste 
mandato… A Costa nova foi o primeiro 
lugar da Gafanha da Encarnação a ter 
saneamento a 100%, justificava-se com o 
crescimento e havia muitos esgotos para a 
ria… em termos de saneamento foi muito 
fácil e rápido, agora em termos de outras 
infra-estruturas, como por exemplo um 
centro cultural (já está previsto a Sul da 
igreja), que acaba por dinamizar a 
freguesia. 
(…) 
(Ordenamento do Território) 
Em termos de ordenamento do território 
penso que está razoavelmente bem. Eu se 
tivesse tido algum poder de decisão não 
teria permitido um crescimento tão alto. Há 
pessoas que acham que o crescimento duma 
freguesia se vê pelo número de pessoas 
que se fixa, eu não acho que isso é 
importante. Perturba-me um bocado aquele 
prédio à entrada da Costa Nova – não tem 
nada a ver, ficou muito feio. Depois existem 
outros prédios com um grau de altura… 
Mesmo as fachadas… penso que deveria 
ter sido preservado de outra forma. A 
Costa Nova já deixou de ser um espaço da 
Gafanha da Encarnação e do Concelho de 
Ílhavo, porque é a praia de referência da 
Região de Aveiro. A Barra pelo nome é 
fácil, mas a Costa Nova é a imagem, até 
em termos de imagem do país – se 
quisermos publicitar praias portuguesas lá 
fora aparecem logo as casinhas da Costa 
Nova, por isso eu acho que se deveria ter 
sido preservada de uma forma mais 
vincada. Vai haver agora também um 
enrocamento naquela parte que está mais 
feia (na rua de entrada, entre o Clube de 
dono do estaleiro de S. Jacinto, ía 
alimentando com algumas contribuições o 
dono dos terrenos. Nessa altura o 
Comandante Azevedo e Silva a pouco ía 
pedindo dinheiro ao Sr. Roeder em troca 
destes terrenos que lhe ía cedendo, até que 
chegou a uma altura que o Sr. Roeder era 
dono dos terrenos todos. E faltou ao Sr. 
Roeder e ao Estaleiro de S. Jacinto 
capacidade, em termos de imobiliárias, 
para gerir isto e para vender isto. Mas 
houve um funcionário ‘nosso’ aqui no 
Estaleiro de S. Jacinto que tinha essa 
vocação e que acabou por montar uma 
empresa e fazer um acordo com o Estaleiro 
de S. Jacinto em que eles iam cedendo este 
terreno à medida que ele os ía construindo 
e vendendo e então criou-se a 
ENTROFRAPA?? (do Sr. Cruz que ainda é 
vivo). Então esta empresa foi começando a 
projectar toda esta parte e a pouco e 
pouco foi vendendo, e o que vendeu, 
vendeu, o que não vendeu para construir foi 
vendendo para construção e isto chegou 
aos dias de hoje com esta dimensão e em 
boa verdade a Barra fez isto tudo em 40 
anos. 
O porto, por questões que não tinham que 
ver propriamente com o desenvolvimento 
daqui… porque quando se entende porto e 
Barra não tem afinidades, as afinidades 
que apareceram é porque o facto de se 
fazerem as obras para o porto, essas 
mesmas obras permitiram que esta Praia da 
Barra passasse a ser um areal muito mais 
extenso, e portanto nunca se põe o 
problema da Vagueira ou da Costa 
Nova…, deu-lhe segurança efectivamente, 
deu-lhe extensão, porque esta praia foi 
crescendo à medida que estes molhes foram 
crescendo, e portanto ao crescer a Barra e 
ao ter-se criado aqui a nova ponte e o 
que não existe. (…) O comércio é 
fundamentalmente lojas de 300, e há muita 
gente de classe mais baixa que vem aqui 
por causa das lojas. 
Na Praia da Vagueira as casas estão todas 
legalizadas porque existe em discussão 
pública o Plano Director Municipal do 
concelho e neste particular da Gafanha da 
Boa Hora no seu todo, mas a Praia da 
Vagueira tem uma situação à parte que é o 
Plano de Pormenor, tem pouco a ver com o 
PDM. Neste momento está se a discutir o 
PDM e não se está a discutir a Praia da 
Vagueira. A Praia da Vageira guia-se pelo 
Plano de Pormenor e então está tudo 
dentro da legalidade.  
Em termos de linha de costa, o mar tem 
vindo a avançar. Aqui na Praia da 
Vagueira, nas zonas onde há protecção em 
pedra, ele não avança, noutros lados 
avança. Mas antigamente estava mais 
longe – desde 1975 ele deve ter já 
avançado cerca de 700m. 
  
 
condições.      
O mar tem avançado mas felizmente… 
talvez o avanço que teve mais acentuado 
foi antes de nós termos aqui um esporão. 
Com o esporão que se fez vê que o nosso 
areal é muito grande, mas mais curto. O 
mar já não avança tanto como avançava 
antigamente. Agora onde ele costuma 
avançar mais (dizem as pessoas) é na zona 
das Quintas, aqui a 3 ou 4km a Norte, 
quem vai para o Furadouro. Os senhores 
que têm lá os terrenos e as propriedades 
que todos os anos notam o avanço do mar. 
O avanço do mar é uma realidade, não 
com tanta mas ainda se verifica. 
O esporão veio fazer com que as areias se 
retivessem mais, e ao serem retidas há mais 
areal. A construção não se relaciona com o 
esporão. 
Vela e o final da…) para melhorar o 
estacionamento e ligar a ciclovia à Barra, 
mas enquanto que em Espanha… Eu penso 
que defender o ambiente não é não fazer 
nada, é intervir. Não me escandaliza nada 
o Clube de Vela ter o restaurante em cima 
da água, e é uma dificuldade para eles 
expandirem aquilo – desde que haja 
regras eu acho que ele podia 
perfeitamente estar em cima… Nós vamos 
à Galiza, às ilhas galegas e vemos 
restaurantes por cima da água 
espectaculares. Desde que se obrigue a 
limpar, a preservar, a não poluir a água, é 
preferir intervir do que… Antigamente a 
ria mantinha um nível de água muito bom 
porque todos os dias… estas terras eram só 
areia, a forma de transformar isto em terra 
e de ser cultivável da forma que é foi 
conseguido com o moliço e com a lama que 
traziam da ria (a lama que inicialmente 
tinha só a função de não deixar que a lama 
se infiltrasse, traz partículas orgânicas). 
Antigamente havia os carros de vacas a 
tirar a lama da ria, hoje ninguém tira, 
também não há dragagem, depois o 
pessoal do ambiente acha que… Eu era 
miúdo e com a maré baixa eu conseguia 
pescar camarão com água pelo peito, hoje 
eu costumo fazer canoagem e vejo que não 
há água porque foi-se deixando assorear. 
As areias movem-se muito e depois têm que 
se tirar.        
novo acesso… e depois veio todo o 
fenómeno do interior, IP5, Espanha e por aí 
fora. E tudo isto criou de facto o fluxo 
turístico que fez crescer a Barra. Claro que 
se não se tivessem feito as obras do porto 
da Barra certamente isto não teria existido, 
mas as obras do porto não tiveram a 
mesma influência por exemplo na Costa 
Nova e a Costa Nova cresceu, e nem tão 
pouco na Vagueira e a Vagueira cresceu 
de uma maneira extraordinária.  
A Vagueira é outro fenómeno que não me 
compete falar-lhe, mas que tem uma 
componente de crescimento extraordinário, 
por ventura superior aos outros todos aqui 
ao lado e só igualável ao da Barra, 
quando não tem vias de acesso que criam 
isso e nem tão pouco tem a segurança e 
protecção do mar que nós aqui temos. 
Portanto o fenómeno Vagueira é uma 
questão bastante diferente, mas que é uma 
realidade. Não sei se pelos custos… se 
pelos acessos… Não deixa de me intrigar o 
fenómeno Vagueira. O fenómeno Vagueira 
é um fenómeno que eu não domino bem, 
que me intriga e impressiona, e que 
gostava de saber, porque quando eu estive 
na Câmara Municipal tinha o pelouro da 
protecção civil (entre há 10 anos e há 6 
anos atrás)e tive alguns problemas sérios 
com a invasão do mar ao Sul da Costa 
Nova, que é já quase terreno da Vagueira, 
e com a própria Vagueira. O caso do mar 
praticamente chegar ao lado da ria 
aconteceu há 3 ou 4 anos. O fenómeno da 
Vagueira não tem que ver com nenhuma 
questão destas aqui da Barra.  
A questão da Barra foi rigorosamente por 
isso que ela cresceu e cresceu por este 
conjunto de factores: o crescimento das 
obras da barra, e o crescimento das obras 
da barra serem feitas pelo Estaleiro de S. 
  
 
Jacinto, pelo Sr. Roeder, o Sr. Roeder com o 
Comandante Azevedo e Silva a 
proporcionar a possibilidade do Sr. Roeder 
ajudar o Comandante Azevedo e Silva em 
troca dos terrenos que ele lhe ía dando, e 
quando chegou ao fim o Comandante 
Azevedo e Silva não teve mais que agarrar 
na Quinta da Barra toda e vendê-la ao Sr. 
Roeder, porque o Sr. Roeder tinha o 
dinheiro e ele não tinha o dinheiro, ele tinha 
o terreno e aqueles terrenos não davam 
nada. Quero-lhe dizer que, quando eu fui 
para a tropa em 1963, o Sr. Roeder estava 
a vender aos funcionários todos um lote de 
terreno a cada um dos seus funcionários. 
Atenção que o Sr. Roeder estava a fazer 
isto para a distribuição dos terrenos, ele 
que era proprietário do Estaleiro de S. 
Jacinto, e nós vínhamos morar para a 
Gafanha da Nazaré, centenas de pessoas. 
Mas como a Gafanha da Nazaré e Barra 
já tinham algumas afinidades, mormente 
aqui na ligação, o Sr. Roeder sugeriu-nos 
que nós, em termos futuristas, nós devíamos 
ter um lotezinho de terreno ou para viver ou 
para ter casa de praia (“Imagine, quem é 
que em 1960 pensava em ter casa de 
praia!”). Lembro-me perfeitamente que ele 
criou um gabinete no Estaleiro para vender 
os terrenos aos funcionários, os que 
quisessem, por um preço simbólico e ainda 
por cima em prestações. Portanto, os seus 
funcionários descontavam uns tostões por 
mês. Lembro-me que estava para ir para 
tropa, fui chamado lá pelo gabinete (cada 
metro quadrado de terreno custava 25 
tostões, cada café custava 5 tostões, 
portanto cerca de 3 euros por metro 
quadrado, que era barato ou de borla), 
mas eu não quis, porque estava para ir 
para a tropa, e depois a tropa tinha que 
ver com o ultramar e eu não quis nada disso 
– muitos outros colegas quiseram – e ao 
  
 
longo dos anos foram pagando esses 
terrenos ao Estaleiro – o Estaleiro tinha um 
plano social (quando o Sr. Roeder morreu 
foi criada a fundação Roeder para gerir o 
seu património porque não tinha filhos e 
portanto toda essa ideia se manteve). (Uns 
ainda lá vivem, outros venderam a sua 
casa, outros venderam os terenos). 
A Barra nunca teve uma componente 
piscatória como teve a Costa Nova ou a 
Vagueira. A Barra tinha uma pequena 
tendência piscatória, uma coisa 
insignificante, e as pessoas da Barra 
trabalhavam efectivamente em S. Jacinto 
(atravessavam na lancha). (No estaleiro 
havia pessoas da Torreira, da Gafanha e 
da Barra, muito poucos da Costa Nova 
porque tinham que andar muito a pé). S. 
Jacinto era de facto o pólo dinamizador 
desta área. 
O Turismo veio ocupar depois esse lugar. À 
medida que a parte industrial acabou, a 
Barra começou a ter uma componente 
turística muito acentuada, componente 
turística essa que vinha… portanto, 
começou a ser alimentada pela povoação 
daqui, a povoação de Aveiro, a cidade de 
Aveiro – esta zona toda começou a 
deslocar-se muito mais para a Barra do que 
para a Costa Nova -, a Costa Nova ficou a 
ser alimentada por Ílhavo e depois Vagos 
para a Vagueira. Portanto, não havia 
grandes afinidades, nem há, entre Ílhavo e 
Aveiro e entre a Barra e a Costa Nova. 
Depois com o IP5, que nasceu na década 
de 80, o IP5 veio acelerar tudo isto, veio 
criar de facto um valor muito maior em 
termos imobiliários desta zona toda, e 
agora com a A25 está efectivamente a 
intensificação mesmo até Espanha.                          
Em termos de infra-estruturas e 
equipamento, falta a Marina da Barra! 
  
 
Penso que a maior afluência de população 
que iria trazer não importa. Primeiro a 
Marina não é propriamente um local que 
venha trazer recreio, eu penso que a 
marina tem a sua própria actividade. A 
Marina defendo-a até à exaustão em 
termos de ordenamento desta zona toda. 
Nós temos esta zona betonada e com a 
Marina passaremos a ter esta zona 
harmoniozamente arranjada, esta desgraça 
toda que aqui vai. A Marina é um 
ancoradouro normalmente para 
embarcações internacionais, que eu penso 
(e deposito uma grande confiança nisso) 
que os nórdicos passarão a fazer o seu 
local de estacionamento das embarcações 
aqui. Porquê? Porque com voos directos da 
Dinamarca, da Noruega, da Islândia para 
o Porto e do Porto aqui é um saltinho (de 
carro, ou de táxi, ou de outra maneira 
qualquer) e depois daqui então fazer a 
parte Sul.  
O entrevistado foi confrontado com o facto 
da marina ter uma componente de 
habitação muito grande 
Eventualmente isso irá ser melhorado, mas 
eu defendo uma outra questão para aqui, 
eu defendo (e isto agora é um pouco sonho 
para o futuro)… Isto só é muito pouco para 
acesso à Barra e eu penso que vai ter que 
existir a muito curto prazo (já lancei esse 
desafio ao Prof. Borrego várias vezes)… 
isto terá que ter um dia um túnel para o 
Forte, um túnel para aqui para a Barra e 
um túnel para S. Jacinto e aqui uma rotunda 
a 50m de profundidade, neste triângulo e 
com isto nós teremos todo o problema da 
marina e todo o problema de trânsito aqui 
a escoar, quer para o Porto, quer para a 
Figueira da Foz e quer para a Marina, e 
temos o problema da Barra resolvido para 
Aveiro e temos o problema da Gafanha da 
  
 
Nazaré resolvido para S. Jacinto e temos 
todos estes problemas resolvidos à custa de 
3 pequenos túneis aqui. (“Portanto, pode 
pôr no seu estudo que um dia houve um 
louco que falou nisto e daqui por 20 ou 30 
anos será inevitável que este túnel tenha 
que existir!” Primeiro porque as pontes não 
são soluções e principalmente enquanto os 
Ambientalistas mandarem e segundo é uma 
necessidade, de facto, de regularizar este 
trânsito aqui. O ferryboat é uma solução 
provisória e aqui a Barra não tem solução 
provisória) e um dia que haja qualquer 
coisa aqui na ponte não se compreende que 
não haja uma alternativa e a alternativa é 
aquela que eu acho que funciona. Eu penso 
que um dia vamos ter aqui a Marina da 
Barra, aqui o navio St. André, o ‘meu’ navio 
St. André (estudo meu, trabalho meu, …), 
vamos ter aqui o navio Sta. Maria Manuela 
(também é meu), o que é igual ao Creoula, 
vem para aqui por minha ideia, mas não sei 
se… vai vincar com certeza a ideia! 
Portanto, a nossa vista daqui, quer da 
Marina, quer disto tudo, ficará aqui um 
conjunto muito equilibrado.  
Tem a sensação que o nível do mar está a 
subir? 
Tenho. Há dois fenómenos aqui que é 
preciso equacionar – um deles é a subida 
do mar, que eu não sei se são 5cm, ou 10cm 
ou 15cm, e outra coisa é a subida das 
águas do interior (Ria), que é muitíssimo 
mais que isso nos últimos 50 anos. 
Começámos a ter alterações dos caudais da 
Ria quando começámos a aprofundar a 
barra por questões de navegabilidade, 
entrando muito mais água que entra e sai 4 
vezes ao dia. 
Mais problemas ao nível do Ordenamento 
do território na Barra? 
Não tivemos um PDM… o primeiro PDM do 
  
 
município de Ílhavo foi aprovado em 1998 
ou 99, até lá não houve nenhum PDM, 
nenhum PP, nada disso. Até lá construiu-se 
conforme as habilidades dos proprietários, 
que não construíram mais em cima da rua 
porque eventualmente também precisavam 
da rua para passar. Ainda hoje me 
interrogo como é que nós conseguimos ter a 
Rua João Corte Real e a Fernandes 
Lavrador com algum espaço, porque depois 
as outras lá para dentro é como se vê!     
ASPECTOS 
POTENCIAIS 
Beleza da praia. 
Potencial turístico. 
Apoio aos idosos e das pessoas mais 
carenciadas através de um centro 
comunitário. Nós temos uma obra já feita, 
através da Associação Filantrópica da 
Torreira, em que investimos já 130 mil 
contos, a obra está pronta, falta-nos 
apenas mobilar. Infelizmente não tivemos 
ainda nenhum apoio nesse sentido, estamos 
a lutar por isso, porque temos muitos idosos 
que estão a serem transportados todos os 
dias para centros comunitários na Murtosa e 
que gostariam de estar cá. Estamos a fazer 
de tudo para que a nossa obra seja quanto 
antes posta a funcionar. (…) 
Esta praia é muito boa em termos de areia, 
tem areia com muita qualidade, não está 
contaminada. Depois, a água, também pelo 
facto de ter muita corrente pode ser um 
bocadinho mais fria mas dá-nos a garantia 
de que não há contaminações, regra geral 
a corrente ajuda à qualidade. Depois o que 
se foi criando em termos de… a bandeira 
azul, a praia com acessibilidade (não há 
muitas praias do país onde os deficientes 
possam ir), em termos de restauração 
também está razoavelmente equipada. 
Não terá muito estacionamento, mas eu nem 
sei se será muito importante o 
estacionamento na praia, penso que era 
importante criar estacionamentos do lado 
de cá da ria e criar transportes para lá (um 
comboio, uma ciclovia, …). Hoje, a 
população se pudesse levar o carro para o 
ladinho da toalha, era isso que fazia! 
Há uma coisa que eu acho que é 
importante… Nesta altura Ílhavo está a 
fazer um Centro Cultural. Eu via o Centro 
Cultural na Costa Nova. A praia que nós 
temos é uma praia interessante o ano todo, 
por exemplo para os Ingleses, para os 
Noruegueses… agora, há dias que não se 
pode estar na praia, porque chove ou 
porque… se nesses dias tivessem uma 
alternativa cultural poderíamos ter a praia 
aproveitada durante muito mais tempo 
Falou no turismo e na qualidade ambiental. 
Turismo é o que nós vamos efectivamente 
precisar para desenvolver a Barra, quer as 
vertentes de hotelaria, quer as vertentes 
marítimas (e aí a marina mais uma vez acho 
que vai contribuir para uma potencialidade 
colossal de toda esta zona, porque eu creio 
que a marina da Barra não vai ser só um 
ponto de passagem dos grandes veleiros, e 
de outras grandes embarcações, ou tão 
pouco das locais, porque as locais mais ou 
menos temos muito onde as colocar. Há 40 
anos praticamente não havia embarcações 
de recreio aqui, elas têm subido duma 
maneira catadupa e eu penso que quando 
tivermos aqui uma marina nós vamos ter 
uma potencialidade porque toda a parte 
Norte vai ficar aqui, não vai ser tanto em 
Vigo, porque temos aqui um bom aeroporto 
Sá Carneiro e a A1 e isto vai ser um pólo 
de ligação entre os Nórdicos e o 
Mediterrâneo e depois toda a ligação à 
Madeira …).  
A Praia da Vagueira tem um grande 
potencial turístico a todos os níveis. Neste 
momento esse potencial turístico resume-se 
mais ao turismo das classes mais baixas 
porque não há infra-estruturas ainda, 
daquelas infra-estruturas consideradas de 
grande nível, que possibilitam que o turismo 
seja convidativo aos turistas de elite, de 
classe. É um turismo normal, para pessoas 
de classe média e baixa, justamente porque 
a classe alta não tem aqui condições. 
Mas é uma praia com boa qualidade de 
vida. 
As pessoas daqui são de uma grande 
humildade. Agora quando se misturam é 
como nos outros lados… Mas não consta 
que haja atritos, as pessoas dão-se bem, 
partilham, usufruem daquilo que a praia 
oferece, sem choques. 
  
 
porque para eles um dia com sol ligeiro em 
Janeiro ou Dezembro serve perfeitamente. 
Podiam ser criados também circuitos 
pedestres, mas que se pudessem fazer 
passar pela água, por exemplo circuitos de 
pesca… Era importante ter essas 
alternativas para quando não é mesmo 
possível estar na praia. 
Eu não estou a ver a necessidade de um 
centro cultural em Ílhavo porque o pólo de 
atracção da capital de distrito é muito 
grande. Eu muitas vezes vou a espectáculos 
ao Aveirese e não está cheio (e é a capital 
de distrito), quanto mais Ílhavo… nunca vai 
encher aquele centro cultural, nem pouco 
mais ou menos, e a nossa mais valia, do 
concelho de Ílhavo, tão pertinho de Aveiro, 
são as praias, porque as praias de Aveiro 
são estas. E as ligações para Aveiro sempre 
foram mais fáceis, do que para Ílhavo. 
Ílhavo deveria tomar mais consciência disto. 
A Câmara diz que ‘queremos governar o 
concelho como sendo uma cidade só’, em 
termos de discurso político está perfeito, só 
que depois em termos de prática não está 
porque o melhor espaço de turismo está em 
Ílhavo - ninguém que vem para a Costa 
Nova vai a Ílhavo para coisa nenhuma, por 
isso não era lá, ou era na Barra ou na 
Costa Nova; o melhor espaço cultural vai 
estar em Ílhavo – ninguém daqui vai para 
lá, a não ser que seja um grande 
espectáculo, é muito mais fácil ir ver um 
espectáculo mediano a Aveiro, ao 
Aveirense, do que ao Centro Cultural de 
Ílhavo, e estas coisas têm que se… e mesmo 
o pessoal de Ílhavo vai para Aveiro! (…) 
Mesmo a alternativa que nós podemos ter 
aqui à Praça do Peixe actual (zona de 
bares em Aveiro) será sempre criação de 
bares ou na margem de cá da Ria ou 
aproveitar a Costa Nova e a Barra, e 
  
 
penso que o futuro será esse porque dentro 
da cidade seria complicado, e nós 
poderíamos ter esse pólo de atracção.        
PRINCIPAIS 
PROBLEMAS 
O mal do nosso concelho é o insucesso 
escolar e outra coisa que aqui acontece 
muito cedo é que os alunos rapazes não 
querem estudar e vão para a pesca. Eles 
vêem os amigos a trabalhar na ria com 16, 
17 anos e eles também querem ter uma 
vida independente e abandonam os 
estudos. Infelizmente é uma coisa que já 
dura há muito tempo. Creio que ao nível da 
parte docente está a haver um movimento 
para que isso não aconteça mas é um 
problema terrível que não sei como é que 
vai ser resolvido – o insucesso escolar é 
muito grande. 
A população tem dificuldades em gerir os 
seus rendimentos. 
(Não há desemprego.)  
Em termos ambientais julgo que estamos no 
caminho certo até porque a Câmara 
colabora muito connosco. Temos ali uma 
lixeira perto da escola que nos tem criado 
alguns problemas… tivemos uma do lado 
poente da escola que a Câmara eliminou e 
entretanto começaram a fazer uma lixeira 
do lado Nascente da escola. Por vezes nem 
são pessoas de cá. A Câmara tem 
procurado tapar aquilo, mas passado 
pouco tempo está tudo na mesma. É o único 
problema que temos aqui, mas não é uma 
lixeira que cause grandes prejuízos em 
termos ambientais.  
O assoreamento da ria é um problema que 
não tem fim, não é só aqui, é em toda a ria, 
porque não há uma autoridade para 
assumir a responsabilidade de gestão da 
ria. Antigamente a JAPA é que ía 
resolvendo alguns problemas de 
assoreamento, agora a ria está 
O emprego será a questão mais 
complicada. A zona industrial aqui, apesar 
de ter algum dinamismo, não sobe 
minimamente a… Aqui há sempre 
alternativas, o pessoal faz um bocadinho de 
pesca… não há propriamente assim 
situações limites de pessoal não ter o que 
comer, por aí não há, mas… 
Vai haver agora uma expansão da zona 
industrial em termos de telemóveis de nova 
geração, das novas tecnologias, o que 
poderá trazer para aqui algumas empresas 
e algum emprego. 
A indústria tradicional não está muito 
fácil…   
Problemas Ambientais, Sociais, 
Económicos… 
Não é uma população problemática como 
as populações piscatórias e sobretudo não 
tem uma população activa muito grande. 
Nós temos neste momento cerca de 1000 
recenseados. Admito que tenhamos 
residentes permanentes à volta de 3000. 
Claro que chegamos a ter com certeza no 
Verão alguns 15 mil habitantes. É esta a 
proporção. Obviamente que quem está 
residente no Verão não tem capacidade 
reivindicativa durante o resto do ano e 
portanto a capacidade reivindicativa é 
pequena. Eu por acaso tenho dedicado uma 
grande atenção à Barra em termos de 
freguesia porque achava que ela estava 
um bocado desligada do resto do contexto 
da freguesia, daí que tenhamos criado 
agora lá uma secção da Junta e que 
tenhamos criado o posto de correios e que 
eu tenho lá reuniões mensais e outras coisas 
assim que tenho feito no sentido de ter ali 
uma dinâmica autárquica mais presente. 
A população é participativa, dinâmica? 
Pouco. Veja-se um exemplo: eu tenho aqui 
na Gafanha da Nazaré… criei aquilo que 
se chama um espaço de convívio – foi um 
nome que eu tentei arranjar para o apoio à 
terceira idade. O espaço convívio 
pressupunha que os ‘velhinhos com mais de 
50 anos’ se juntavam, conviviam, jogavam, 
conversavam, passeavam, faziam uns 
bailaricos e tal, e começámos a ter um 
grupo da ordem dos 40, 50 habituais 
nessas coisas. Depois pensei fazer o mesmo 
na Barra, ando a tentar sensibilizá-los para 
isso e todos dizem que sim, começámos na 
Há falta de emprego, mas isso é geral. Não 
há grandes estruturas… Há emprego nos 
restaurantes, nas lojas de preços baixos, há 
padarias, há pastelarias. 
(Não há problemas ambientais. As 
condições de habitabilidade são boas).  
(Cerca de 80% dos problemas sociais do 
concelho de Vagos estão aqui na Gafanha 
da Boa Hora (1 das 11 freguesias), no 




completamente inavegável. O porto de 
abrigo, dos nossos pescadores… se não 
forem tomadas medidas urgentes daqui a 
algum tempo eles já não podem sair com as 
embarcações e na parte turística, na parte 
da marina, a mesma coisa. Turisticamente 
temos a Associação Náutica que desenvolve 
uma boa acção em termos de desportos 
náuticos, mas os associados começam por 
fugir porque também as suas embarcações 
têm dias que não se consegue navegar, de 
maneira que não sei como é que esse 
problema será resolvido. A ria a continuar 
assim estou convencido que dentro de meia 
dúzia de anos atravessa-se a pé, tirando 
ali o canal que com a maré vaza é a única 
pressão de água que se aproveita… 
antigamente era largo mas agora é 
estreito.  
outra semana e tive 2! Na semana passada 
resolvi levar os daqui para lá, e então 
daqui para lá aderiram 12 que eu levei em 
transporte público para lá e de lá 
apareceram 4, e agora vamos ver quantos 
é que nos aparecem amanhã, quinta-feira. 






FACE À SUBIDA 
DO NÍVEL 
MÉDIO DO MAR 
Há quem diga que mais tarde ou mais cedo 
o mar volta a ter… dizem as pessoas que o 
mar andou para aquela zona da Murtosa, 
Estarreja, que o mar avançou aquilo tudo e 
portanto há quem diga, pode ser daqui a 
50 mil anos, que aqui o mar voltará à sua 
situação inicial, mas eu não acredito. 
Felizmente aqui nós não temos esse 
problema.  
Eu penso que é um problema que se tem 
que ver com algum cuidado porque não são 
só aqueles esporões que resolvem, tem que 
ser alguma coisa transversal… sei lá! Os 
holandeses ganharam, mas nós não 
precisávamos de ganhar, só precisamos de 
evitar que o mar nos ganhasse, não perder. 
Mas é um problema porque… E nós 
fazemos previsões para 2030 ou 2050, 
mas hoje fazer previsões a tão longo prazo 
é tão difícil… Eu penso que não é assim tão 
longínquo, mas que é muito mais próximo.   
Não tenho receio do futuro tendo em conta 
os perigos mais próximos. Se me disser que 
o mar invade na Vagueira e que passa 
para cá, eu acho que nós aqui na Gafanha 
temos um problema que é pouco menor, 
mas temos o problema. Tive uma pessoa 
muito conceituada que ainda não há muitos 
anos me disse que isto é uma questão de 
tempo – mais ano, menos ano o mar vai 
entrar aqui, e quando o mar entrar aqui… 
uma maré cheia, com rebentação de 4 ou 5 
metros isto é uma desgraça. Esse é o perigo 
que se deve acautelar. Esse perigo existe e 
é um cutelo que está sobre o pescoço de 
todos nós, mas espero que… atenção!... 
Aquilo que se está a passar lá para cima e 
que se passou em Lisboa, na Caparica… 
Atenção! Uma coisa dessas que se passe 
aqui Adeus Gafanha! Não é tanto a Barra, 
mas mais a Gafanha. E eu tenho consciência 
disso. (…) Estou convencido que nessa altura 
lá hão-de aparecer, como na Caparica, os 








Não há. Houve antes de se fazer o 
esporão, o mar chegou aos cafés. Agora 
nem com as marés vivas há. 
A médio prazo, ou de facto há uma 
intervenção pensada e forte, de forma a 
evitar o risco, ou então essas habitações 
(área de risco do INAG) são capazes de 
estar mesmo em risco. 
Não me parece que em termos de risco a 
Barra… parece-me não ser uma das zonas 
de risco. 
Foi dada informação ao entrevistado sobre 
a área de risco da Barra definida pelo 
INAG 
Tanto vão estar estas em risco como vão 
estar estas todas que são mais baixas que 
aquelas! Aqui existe uma duna, duna essa 
que está a crescer bastante, devido ao 
facto destas areias se acumularem aqui, 
assim como se acumulam em S. Jacinto. 
Portanto, este molhe permite fazer aquilo 
que os esporões fazem depois por toda a 
costa – é conseguir que as areias se 
acumulem. Eu penso que, se me falar em 
problemas do avanço da altura do mar, 
acredito que este problema aqui da costa 
seja igual, ou em todo o lado da costa é 
igual, desde Espinho até à Serra da Boa 
Viagem. Quando o nível do mar subir 10cm 
ou 20cm é extraordinário, porque se a 
20cm juntarmos uma vaga de 5m tudo isto 
muda de figura porque vagas de 5m no 
mar 5cm mais alto proporcionam uma 
rebentação muitos metros à frente e então 
tudo isso produz uma destruição muito 
maior. Portanto, compreende-se porque é 
que uma vaga de 5m numa maré morta não 
tem grande influência porque a rebentação 
faz-se muito mais atrás. O problema põe-se 
sempre quando há rebentação, sudoeste e 
marés vivas porque uma maré viva de 
10cm pode ir fazer a rebentação 5m ou 6m 
à frente. 
Não há edificado em risco, muito embora 
haja alguma comunicação social que 
levante esse problema, mas eu não 
acredito. 
Mesmo que em 2008 não façam a 
intervenção de fundo (não me estou a 
referir às intervenções pontuais – essas eles 
vão fazendo), eles vão fazendo as 
intervenções pontuais e vão adiando a 
situação. 
Agora que nós estamos aqui numa situação 
de grande risco, dizem os técnicos, isso 







Nós não tivemos nenhuma situação causada 
pela água do mar. Temos inundações, mas 
de chuva.  
Há uns anitos o mar conseguiu mesmo (a Sul 
da Costa Nova) furar a barreira de areia e 
rebentou a estrada. Isto é muito estreitinho!  
Desde 1808, quando se abriu a barra aqui, 
nunca mais houve problemas. 
Nunca ouviu falar das situações que os 
inquiridos falaram. 
É um facto que antes de crescerem os 
molhes efectivamente a praia aqui era 
Não… ele de vez em quando vomita cá 
para fora, mas isso é… 
  
 
muito mais exígua, inclusivamente esta zona 
aqui… a rebentação aqui fazia-se na zona 
do farol e houve uma altura (talvez há 30 
anos) que o farol teve que ser protegido 







A situação está estabilizada. As situações de perigo agora têm vindo a 
diminuir. Quando eu era miúdo existiam 
mais situações porque também não havia 
esporões, se o mar estivesse mais 
encapelado conseguia de facto entrar por 
aí dentro.  
 
Não tenho receio do futuro tendo em conta 
os perigos mais próximos. Se me disser que 
o mar invade na Vagueira e que passa 
para cá, eu acho que nós aqui na Gafanha 
temos um problema que é pouco menor, 
mas temos o problema. Tive uma pessoa 
muito conceituada que ainda não há muitos 
anos me disse que isto é uma questão de 
tempo – mais ano, menos ano o mar vai 
entrar aqui, e quando o mar entrar aqui… 
uma maré cheia, com rebentação de 4 ou 5 
metros isto é uma desgraça. Esse é o perigo 
que se deve acautelar. Esse perigo existe e 
é um cutelo que está sobre o pescoço de 
todos nós, mas espero que… atenção!... 
Aquilo que se está a passar lá para cima e 
que se passou em Lisboa, na Caparica… 
Atenção! Uma coisa dessas que se passe 
aqui Adeus Gafanha! Não é tanto a Barra, 
mas mais a Gafanha. E eu tenho consciência 
disso. (…) Estou convencido que nessa altura 
lá hão-de aparecer, como na Caparica, os 













Não existe.  (Não há grandes impactos) Têm tido pouco porque também os perigos 
não têm sido grandes.  
(…) 




Há cerca de 12 anos o esporão foi Eu acho que quando o Porto de Aveiro foi 
desassoreado (ficou a areia num monte e o 
Desde 1808, quando se abriu a barra aqui, As obras que estão na praia estão a deixar 








reforçado e agora está muito bem. destino foi a venda)… isto é tudo muito 
equilibrado, sai dum sítio e é preciso 
noutro… o destino que era mais lógico era 
as areais serem baixadas por aqui. Eu não 
acho que seja mal fazer dragagens, mas 
tiramos dali e metemos num sítio onde faz 
falta. Eu até sou de formação de gestão 
economicista, mas essa é só uma versão, e a 
versão humana e social é importante. Não 
faz sentido vender areia. Devemos manter 
o equilíbrio, temos que ver como a natureza 
funciona e ajustar, antecipar um bocadinho 
a função da areia.       
nunca mais houve problemas. 
… antes de crescerem os molhes 
efectivamente a praia aqui era muito mais 
exígua… 
ultrapassado, já corresponde pouco, e não 
é por acaso que neste ano de 2008 o 
Ministério do Ambiente e o INAG vão fazer 
uma intervenção de fundo nesta zona – 
pelo menos é o que está escrito, o que está 
prometido, se bem que em termos políticos 




CCDR E DO 
INAG NA 
GESTÃO 





Não gosto dessa gente! Infelizmente para 
nós tem sido… só conheço de nome! Já 
temos dirigido correspondência à CCDR e 
eles nem sequer nos respondem. Havia ali 
um passadiço de madeira e nós alertámos 
para o estado degradado que estava 
aquilo. (…) Há uns 3 ou 4 anos é o 
abandono total, nem sequer respondem aos 
ofícios!  
Tenho dúvidas que exista prevenção, é mais 
actuação depois das coisas acontecerem. 
Os organismos hoje falam muito bem em 
pró-actividade e nós temos sectores de 
actividade económica que são do melhor a 
nível mundial, como é o caso dos nossos 
bancos, as informáticas, aquela questão da 
via verde, estamos na primeira linha, 
portanto, era possível que os outros sectores 
de actividade que não estão na primeira 
linha também não tivessem o imobilismo que 
têm. Mas a dificuldade que eu tenho 
observado, com outros colegas de profissão 
e não só, e em termos empresariais, é 
incentivar as pessoas a assumirem riscos. 
Mesmo na minha formação ainda foi muito 
formar-nos para não sermos 
empreendedores, não sermos nós a criar o 
nosso posto de trabalho, não sermos nós a 
dinamizar, mas sim ocupar um espaço que 
já está criado por alguém e tecnicamente 
herdando os seus concelhos. E, apesar das 
empresas terem hoje outro tipo de 
comportamento, irem à luta, e criarem novos 
métodos de trabalho, novas formas de 
ganhar dinheiro, o sector público não! Se 
for preciso assinar um papel para dar uma 
opinião, ninguém assina, só quando são 
obrigados. Nós enviamos um documento 
Mas, em boa verdade, eu já estive a actuar 
com eles - com o INAG – em plenas 2 e 3 
da manhã lá no Areão. Gostei do trabalho, 
não foram tão rápidos como o desejado (na 
altura nós apertámos bastante com eles) 
mas efectivamente fizeram algum trabalho. 
Não podemos ser tão injustos a dizer que 
eles não fizeram nada. 
Não têm tomado as medidas necessárias. Eu 
considero que não porque eles são 
chamados à atenção, enviam aqui os 
técnicos, fazem o levantamento das 
situações e depois atamancam… só, mais 
nada! O Estado Português é deixa andar! 
Mandam tropas para fora para defender a 
soberania dos outros povos - o que é bom - 




qualquer e se se dá dois meses para 
responder, levam os dois meses e se 
puderem arranjar ali mais uma semaninha, 
também arranjam. Assim não é possível, tem 
mesmo que se mudar de atitude! E viu-se 
agora com a questão das Finanças, aquele 
indivíduo que meteram, a forma como ele 
dinamizou, em 3 ou 4 anos as coisas 
funcionaram de uma forma tão radical que 
durante décadas não funcionaram. Os 
meios estão lá e as pessoas que estão 
sabem fazer, o que falta no nosso país é 
liderança, em todo o lado é liderança!  
A intervenção da CCDR e do INAG é muito 
reduzida, é muito mais de tentar resolver 
depois das coisas caírem do que 





Os passadiços deveriam ser recuperados.  
A arte xávega… com a arte xávega vem 
toda a qualidade de peixe, desde o peixe 
pequenino ao peixe grande e portanto 
devia haver da parte das entidades, a 
polícia marítima devia fazer uma 
sensibilização junto dos empresários da arte 
xávega para que não atirassem com os 
restos de peixe para a praia. É uma coisa 
que dá muito mau aspecto, apesar de eles 
estarem um bocadinho afastados, mas quem 
anda por ali a pé ali por todo o lado é 
peixe a cheirar mal, deviam encontrar 
algum sistema de resolver.    
Não tenho assim propriamente nenhuma 
ideia que resolva, mas eu penso que 
quando se decide intervir era importante 
que cada pessoa dê a sua opinião. O facto 
de ouvirmos diversas opiniões diferentes 
lembra-nos algumas coisas que poderão ser 
feitas e bem feitas. A participação das 
pessoas é sempre fundamental e as 
câmaras municipais, e até a CCDR, não 
pedem muito a opinião, nem querem. A 
verdade é esta!  
Há pouco trabalho conjunto mesmo a nível 
local. Nós notamos perfeitamente isso 
quando as câmaras reclamam junto do 
Governo, e depois deles (câmaras 
municipais) para nós acontece a mesma 
coisa, têm a mesma atitude – o centralismo 
do poder.    
A praia propriamente dita está a ser 
tratada com muita profundeza pela própria 
Câmara Municipal. O aglomerado, em 
termos das condições, as implicações e as 
necessidades para a bandeira azul… A 
bandeira azul é uma vertente 
importantíssima para que depois se crie, 
quer em termos de segurança, quer em 
termos ambientais, quer em termos de… 
toda essa vivência na praia tem sido um 
grande contributo para que a praia 
atingisse o patamar que atingiu em termos 
ambientais, em termos de limpeza, em 
termos de movimento, em termos de 
acessibilidades… tudo isso tem sido 
importantíssimo… o facto de existir a 
bandeira azul, o facto da Câmara querer 
manter a bandeira azul e o facto das 
pessoas sentirem alguma vontade de 
continuar com a bandeira azul. Penso que é 
muito importante ter bandeira azul não 
pelo tema em si, mas pelas convergências 
todas que arrasta. 
Para a realização da intervenção de fundo, 
eu acho que devia ser criado um grande 
lobby para isso. Porque cada um defende 
a sua quinta: o de Ílhavo defende a sua 
quinta, aqui defende-se a quinta de Vagos, 
em Mira defende-se a quinta de Mira e 
não vamos a lado nenhum. O tal lobby era 
juntarem-se todos e formarem um 
movimento político, porque assim não se vai 
lá. 
Os estudos técnicos estão feitos e por isso se 
efectuarem as obras resolverão o 
problema, agora não vamos fazer um 
estudo hoje e não se faz nada, e faz-se 
outro estudo amanhã porque a situação já 
não é igual (porque o mar vai comendo), 
depois protela-se a situação, depois faz-se 
outro estudo… Não se pode andar sempre 
com estudos porque os problemas não se 
resolvem com estudos, resolvem-se é com 
obras. E se se fizer uma obra que dê para 
hoje e pensando também no futuro… 









DO POOC-C E 
ENVOLVIMENT
O DA JF 
Tive-o aqui em exposição mas só 1 pessoa 
é que veio consultá-lo.  
“Apresentaram-nos o POOC como um facto 
consumado!” Nós limitámo-nos apenas a 
recebê-lo, a pô-lo aqui em exposição e pôr 
o edital para quem quisesse consultá-lo, 
mas se alguém tivesse alguma dúvida ou 
alguma queixa a fazer tinham que se 
dirigir à Câmara, que a Câmara 
certamente tinha lá alguém que os pudesse 
elucidar sobre isso.   
Não teve conhecimento, só entrou no final 
de 2001, início de 2002. 
A Junta de Freguesia penso que não 
participou. 
A Câmara de Ílhavo como tem lá a pessoa 
do Ambiente, que já foi Director Regional 
do Ambiente (Prof. Marcos Ré), foi bastante 
ouvida e as sugestões foram tidas em conta. 
Por acaso tenho aí o plano e demos 
algumas achegas para esse plano. Mas não 
foram tidas em conta, porque nós não 
somos técnicos e técnicos que elaboraram o 
POOC têm que ser técnicos, nomeadamente 
engenheiros hidráulicos, que a Câmara não 
tem, portanto damos as achegas que nós 
entendemos mais pertinentes dentro dos 
nossos conhecimentos. “É óbvio que mesmo 
que eles nos dissessem que sim, quando o 
POOC vem para discussão pública já está 
tudo feito, não há hipótese absolutamente 
nenhuma.” À partida não são ouvidos em 
profundidade os autarcas. Quando eles 
pedem uma opinião já está tudo feito, é só 
para não se dizer que não nos disseram 
nada. É evidente que eu mandei para lá 
uma série de situações, nada foi 
contemplado.  
E depois muitas vezes têm a complacência 
das câmaras municipais. As juntas de 
freguesia não têm poder absolutamente 
nenhum. Se as pessoas pensam que as 
juntas de freguesia têm poder, zero! Porque 
nós temos legislação que orienta as juntas 
de freguesia, mas é pouco mais que passar 
atestados. E as pessoas lá fora pensam que 
nós não fazemos porque não queremos, mas 
não é – porque não temos poder, nem 
competências para tal. E então quem tem 
competências são as câmaras, mas as 
câmaras também têm as competências que 
têm! Irem lá é a mesma coisa que dar um 
sopro (???) ao comboio! A Comissão 
Coordenadora hoje tem umas pessoas e 
quando muda o Governo já tem outras 




Não foi divulgado… Não foi explicado 
nada e antes da feitura do plano não 
Não teve conhecimento, só entrou no final 
de 2001, início de 2002. 
Não sei, porque não estava cá. A consulta pública não foi bem divulgada. 







ouviram ninguém, podiam ter ouvido 
pessoas daqui antigas, que residem cá e 
que a vida deles foi sempre a trabalhar 
com o mar. “Às vezes têm mais 
conhecimento pela experiência do que 
propriamente quem está nos gabinetes.” 
Absolutamente nada…    
Freguesia e nós pedimos às pessoas que 
enriquecessem aquilo. Mas, quem sou eu 
para explicar aquilo que está no plano? 
Não veio aqui nenhum técnico!” Temos neste 
momento em fase de participação pública o 
plano director municipal e vieram aqui dois 
técnicos agora na segunda-feira, estiveram 
aqui à disposição das pessoas – houve 
alguma participação, não tanta porque 
também as pessoas… isto não é exclusivo 
da Gafanha da Boa Hora, isto faz parte 
da cultura dos portugueses – quando são 
chamados a fazer qualquer coisa não 
aparecem, (…) e aqui há pessoas com 
interesses, mas meteu-se-lhes na cabeça que 
tem que ser a Junta de Freguesia a tratar 
da vida deles. Mas o processo não está 
fechado ainda, vai até dia 27 do mês que 





O DO POOC-C 
Aqui não. Tudo pacífico. Quem eu saiba 
não houve queixas, não houve protestos, 
não houve nenhuma agitação. 
Não teve conhecimento, só entrou no final 
de 2001, início de 2002. 
Não sei. Não. Justamente porquê? Há lá interesses, 
por exemplo quintas que eles mudaram de 
RAN para REN e sobre isso houve uma 
contestação – a Junta de Freguesia 
contestou, os proprietários contestaram, mas 
a justificação é sempre a mesma. Quanto 
maior é a fome, menor é a força! “É por 
isso que eu digo que as discussões 
públicas… isso é só para tapar o sol com a 
peneira!” 
IMPORTÂNCIA 
DA FASE DE 
PARTICIPAÇÃO 
PÚBLICA 
“Às vezes têm mais conhecimento pela 
experiência do que propriamente quem 
está nos gabinetes.” 
Eu penso que estas fases de participação 
pública deviam ser tanto mais divulgadas. 
Temos que criar formas de envolver a 
população e de os trazer a participar e 
mostrar que é importante a participação, e 
mostrar disponibilidade em mostrar os 
planos ou então as pessoas desistem. 
Parece que não interessa que as pessoas 
participem muito, e quanto mais as pessoas 
souberem, mais nos interpelam e mais 
questionam, e mais trabalho dão.  
Acho que estas fases deveriam ser mais 
divulgadas, embora nós tenhamos aqui 
sempre um problema – quando as coisas 
são divulgadas as pessoas não aparecem, 
quando as coisas não são divulgadas as 
pessoas queixam-se que não são 
divulgadas. Isso em relação aos Estudos de 
Impacto Ambiental… vêm cá 2 ou 3 
pessoas à Junta cada vez que temos cá um 
plano em discussão. 
Eu por exemplo apresentei algumas 
sugestões que foram aceites… e se fossem 
Os técnicos justificam sempre aquilo que nós 
não temos capacidade de justificar.  
Eu acho que era importante que eles 
ouvissem as pessoas, só que eles não ouvem 
directamente. Mandam um ofício para aqui 
e mandam 3 brochuras que nós temos em 
cima do balcão. As pessoas aparecem, 
vêem, analisam e fazem eles a contestação, 
porque eu não tenho capacidade para 
explicar.  
No caso do PDM, a câmara veio cá e 
explicou-me tudo no computador. Temos 
  
 
dum cidadão seria a mesma coisa. aqui as brochuras, as cartas em exposição, 
há literatura e está o processo todo no 
computador e eu explico. 
No caso do POOC não, mandaram as 3 
brochuras junto com o ofício que dizia está 
em discussão pública até ao dia tal. Mandei 
ler na missa – quem vai à missa ouviu, quem 
não vai à missa não ouviu; não são todos 
obrigados a ir à missa! 
Mas mesmo sendo o processo todo 
correctamente implementado, a população 
da Praia da Vagueira seria difícil de se 
mobilizar. 
DESENVOLVIME
NTO E/ OU 
IMPLEMENTAÇÃ




A Câmara faz a limpeza no Verão.  Onde nós intervimos e vamos falando 
alguma coisa nas Assembleias Municipais é 
mais em termos do reforço dos paredões, 
da colocação de areia, mas em termos do 
risco não temos muito conhecimento técnico 
para discutir para dizer o que é que 
eventualmente está mal.   
Só quando me pedem opinião é que dou 
sugestões. 
A intervenção que a Câmara tem e que a 
Junta pode ter é fazer qualquer coisa na 
defesa das populações, mas a Junta não 
pode fazer nada… Quem manda ali, a 
entidade que tutela, é o Ministério do 
Ambiente, através das capitanias, e da 
água é o INAG, o grande mal também é 
várias entidades a mandar. O que eu 
costumo dizer é que “cada metro de areia 
na praia está debaixo da pata de seis 
organismos e se cinco organismo disserem 
que se tem que fazer aquilo e um disser 
que não, não se faz!” O país funciona 
assim, não é só na zona costeira, é muito 
complicado. Depois há a demarcação, há 
as zonas limites e a intervenção que a 
Câmara tem é até 200m antes da costa – 
portanto, a intervenção que a Câmara tem 
é chamar a atenção, porque a Câmara não 
pode fazer nada, porque eles não deixem, 
porque eles é que são donos e senhores 
disto! Mas há uma zona delimitada – se for 
à Praia da Vagueira existe aquele muro 
que há em baixo, do muro para cima é da 
capitania, ou seja, Ministério do Ambiente, 
do muro para baixo é a Câmara. A 
Câmara não tem intervenção ali, a Câmara 
só pode licenciar estruturas (bares, por 
exemplo) depois da autorização da 
  
 
capitania. A capitania pode fazer aquilo 
que quiser ali em cima, a Câmara não 
pode. A Câmara tem necessidade de 
licenciar um bar ou um restaurante, não o 
pode fazer sem a autorização da 
capitania. Os limites estão definidos 
naquela zona, desde o Norte, onde estão 
os barracos dos pescadores, até aqui ao 
último esporão.  
(Opinião sobre o excesso de construção) 
Sem dúvida que foi permitida muita 
construção, mas isso tem a ver com a 
política, com os políticos que por aqui 
passam. Tem ouvido que as Câmaras 
Municipais são as que mais asneiras fazem. 
Têm o compadrio aqui mesmo à mão, à 
mão de semear, e fazem-se asneiras que 
depois é irreversível a emenda. A 
construção é muito em altura e não 
beneficiou nada a Praia da Vagueira, em 
termos de segurança, porque os técnicos 
afirmam também que é uma das causas de 
isto acontecer, o que eu não acredito, 
porque o mar enquanto não chegar às 
casas… todos nós sabemos que ali o 
terreno de construção está abaixo do nível 
do mar. Influência não estou a ver… e se 
calhar com a construção até tem mais 
segurança ali. Há uma coisa que nós temos 
que separar, que é as aberrações que 
estão feitas e a defesa que está feita. É 
óbvio que eles juntam uma coisa à outra, 
mas não, porque se não estivessem ali as 
casas já tinha sido tudo comido, já tinha 
sido invadido, não havia o cuidado, não 
havia a preocupação de fazer ali as 
intervenções pontuais. Se não estivessem ali 
as casas deixavam entrar tudo e então as 
casas estão ali a fazer alguma coisa!   
OPINIÃO EM 
RELAÇÃO AO 
Estou optimista! Eu costumo dizer que dá 
gosto viver na Torreira, mas fora do Verão! 
No Verão é uma confusão muito grande, 
Eu tenho esperança que os organismos 
resolvam pensar nestas questões de uma 
forma mais… Eu lembro-me de há uns 6 ou 
Turismo é o que nós vamos efectivamente 
precisar para desenvolver a Barra, quer as 
vertentes de hotelaria, quer as vertentes 
Eu acho que a Praia da Vagueira tem um 
futuro muito promissor. Eu digo isto porque 
embora as construções não estejam assim 
  
 
FUTURO depois são os distúrbios, depois é o que 
estragam, é barulhento de noite. As infra-
estruturas e equipamentos são suficientes e 
a Câmara faz a recolha de lixo todas as 
noites, mas de qualquer maneira o Verão é 
muito turbulento. Mas se não fosse o Verão 
que seria desta gente… Agora vamos ter o 
alargamento da estrada e vai ter uma pista 
de ciclismo – estará pronta depois do 
próximo Verão (2008). 
7 meses estar a conversar com alguns 
responsáveis sobre isto e nós estarmos a 
dizer ‘é preciso estudar alguma forma de 
definitivamente se resolver esta questão do 
perigo que pode ser a invasão do mar e 
temos que arranjar uma forma de financiar 
o que é que vamos fazer’ e os responsáveis 
diziam-nos assim ‘mas não se consegue 
arranjar dinheiro para proteger a Praia de 
Esmoriz que está o mar a invadir e a praia 
a desaparecer, quanto mais aqui que está 
praticamente estável agora – nem pensem’. 
É uma atitude sempre de resposta, mas eu 
tenho esperança que com… o país cada 
vez há-de estar mais competente, há-de ter 
pessoas mais capazes, com mais visão, não 
vamos chegar à situação de caos. Vai haver 
uma altura em que nós vamos ver realmente 
o que é preciso e vamos intervir e 
transformar a Praia da Costa Nova naquilo 
que ela tem capacidade para ser – a 
melhor praia do país!   
marítimas (e aí a marina mais uma vez acho 
que vai contribuir para uma potencialidade 
colossal de toda esta zona, porque eu creio 
que a marina da Barra não vai ser só um 
ponto de passagem dos grandes veleiros, e 
de outras grandes embarcações, ou tão 
pouco das locais, porque as locais mais ou 
menos temos muito onde as colocar. Há 40 
anos praticamente não havia embarcações 
de recreio aqui, elas têm subido duma 
maneira catadupa e eu penso que quando 
tivermos aqui uma marina nós vamos ter 
uma potencialidade porque toda a parte 
Norte vai ficar aqui, não vai ser tanto em 
Vigo, porque temos aqui um bom aeroporto 
Sá Carneiro e a A1 e isto vai ser um pólo 
de ligação entre os Nórdicos e o 
Mediterrâneo e depois toda a ligação à 
Madeira…). 
muito intensivas, mas há aí bastantes obras 
a construir, o que é sinal que eles têm 
mercado; por outro lado, quando eu digo 
isto, é porque os espanhóis estão aí, e estão 
a comprar tudo, porque é uma das praias 
mais próximas… os acessos são bons e eles 
compram isto tudo. 
Em termos turísticos poderá desenvolver-se 
ainda mais. Há aí bons projectos que não 
estão ainda desenvolvidos, justamente por 
causa daquela inacção que as autoridades 
têm para defesa da costa. Porque há 
pessoas que investem o seu dinheiro aqui e 
não querem ver o seu investimento deitado 
ao mar. Mas eu partilho dessas 
preocupações. Agora eu acredito muito 
nesta terra! 
Estou muito optimista! (acha que vão fazer 
em 2008 a intervenção de fundo). 
OUTRAS 
A habitação social foi só devido a razões 
socioeconómicas e não pelo avanço do mar. 
“Um presidente de junta não pode consultar 
um processo na câmara só directamente 
com um técnico, sem o conhecimento e sem a 
presença do vereador ou do presidente.” 
Portanto, um presidente é tido como um 
muito perigoso. As juntas também têm que 
dar uma volta em termos de funcionamento. 
Nós temos competência, em termos 
administrativos, quase só para passar 
atestados. (…) Nós temos que ganhar 
espaço para sermos reconhecidos. A 
verdade é que as coisas não acontecem 
primeiro no papel. Nós vamos ganhando 
espaço e depois é que o poder há-de 
perceber. 
 (Retirada de inertes na Praia da Vagueira) 
Se for ao Sul da Praia da Vagueira vê lá 
camiões a tirar areia, o que é prejudicial, 
mas as autoridades policiais não actuam… 
e eu sou uma autoridade de gestão. Ainda 
ontem por lá passei, liguei ao Presidente da 
Câmara, que estava numa reunião, pedi 
para me ligar de volta (com urgência) mas 
não ligou. O que eles nos ligam… só para 
ver como isto funciona. Nós somos uns zeros 
que andamos aqui! Só há trabalho conjunto 
nos 15 dias antes da campanha eleitoral, aí 
conhecem-nos e esquecem-se de nós logo no 
próprio dia das eleições.  
 
 
